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tendencia  para  os  estudos  iiistoricos. 
Parece  piie  a Immanidade,  ávida  de 
saPer,  lança  olPos  curiosos  soPre  o passado  e 
interroga  com  anciedade  os  caminPos  giie  a têm 
condimido  através  das  edades. 

Todos  amPicionami  conPecer  como  existiram 
tantas  sociedades  perdidas  no  meio  da  peregri- 
nação geral,  e como  tantas  outras  que  venceram 
0 cansaço  e as  luctas  vão  cPegando  transíor- 
madas.  Tudo  isto  nos  revela  a Pistoria,  a grande 
testemunPa  do  passado  e o espelPo  do  íuturo, 
como  tampem  a mestra  da  vida. 
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É,  portanto,  §oP  todos  os  pontos  de  vista,  o 
estudo  da  iilstoria,  util  e educador  para  a so- 
ciedade moderna;  mas  diííicilé  a empresa  de  in- 
vestigar e cavar  a mina  d’onde  se  lia  de  extraMr 
a preciosidade  que  tem  de  compô-la. 

Quando  davamos  a ultimm  demão  ao  primeiro 
volume  doesta  oPra,  mal  cuidavamos  que  tería- 
mos de  pnPlicar  mais  dois  para  a Mstoria  da  Mi- 
sericórdia de  Goa  ser  tão  completa  como  é para 
desejar. 

OPtido  0 descanço  a que  tinPamos  jns  depois 
de  nove  meses  de  íatigantes  traPalPos,—  pois  ío- 
ram  tantos  os  de  que  carecemos  para  urdir  o pri- 
meiro volume  — encetamos  a seguir  a preparação 
do  que  Poje  saPe  á lus. 

Para  íasermos  um  traPalPo  consciencioso,  era 
necessário,  ou  mesmo  indispensavei,  proceder- 
mos, primeiramente,  á leitura  completa  e metPo- 
dica  de  muitos  volumes  contendo  as  deliPera- 
ções  das  Mesas  gerentes  da  Misericórdia.  Só 
assim  nos  poderiamos  julgar  aptos  a ter  nma  ideia 
nitida  das  evoluções  por  que  passaram  os  diver- 
sos serviços  de  que  o pio  EstaPelecimento  íôra 
incumPido  desde  os  seus  primeiros  dias  de  exis- 
tência. 

Fisemo-lo,  começando  ajuntar,  com  paciência 
e todas  as  cautelas,  materiaes,  para,  depois,  como 
um  arcPitecto,  assignar-llies  o logar  que  os  affei- 
çoava,  a íim  de,  com  elles,  levantar  o monumento. 

Para  que  este  fosse  todo  metPodico,  todo  liar- 
monico,  tivemos  de  confrontar  os  qiie  coligi- 


XV 


mos  dos  livros  dos  assentos  com  os  inniime- 
ros  alvarás,  cartas  régias  e provisões  pue  os 
determinaram. 

Uns  e outros  são  a matéria  prima  com  pue 
contavamos  para  encetar  a oPra.  Hão  íoi  Pem 
íacil  a tarefa  de  a collier. 

Quantas  vezes  nos  não  veiu  á mente  pôr  de 
parte  a ideia  de  completar  a Mstoria  da  Miseri- 
córdia, desculpando-nos  com  aguelles  gue  nos 
convidaram  a encetar  o traPaldo,  para  nos  dedi- 
carmos com  mais  constância  a uns  pegueninos 
entes,  nosso  unico  e doce  enlevo,  11’esses  poucos 
momentos  de  ocio  em  gue  encaramos  0 futuro, 
para  elles,  por  um  prisma  dem  verdadeiro  e de 
molde  a assustar  ao  gue  mais  estoicamente  oM 
para  0 nePuloso  liorizonte  d’este  paiz,  cujas  es- 
peranças, todas,  ficaram  sepultadas  nos  escom- 
Pros  do  passado  ? 

Mas,  nós  tinPamos  contraPido  uma  divida  para 
com  aguelles  gue  nos  lerami  com  as  lentes  da 
imparcialidade,  e,  apreciando  a oPra,  nos  ani- 
maram a continuá-la  e acaPá-la.  — 1 divida 
tinPa  de  ser  paga. 

TraPallios  gue  exigem  uma  aturada  investi- 
gação e se  referem  a épocas  remotas  e algo  con- 
fusas não  são  Pem  fáceis  de  se  executarem.  Ilém 
de  muitas  difficuldades  gue  a cada  momento 
nos  vinPam  tolPer  a liPerdade  de  proseguir,  sem 
emParaços,  com  muitas  outras  deparamos  gue 
fariam  esgotar  a paciência  e a perseverança  de 
um  monge  de  São  Mauro. 
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Muitas  e muitas  veues  esbarramos  com  um 
assento,  um  alvará  ou  uma  provisão  que,  além  de 
apresentar  a escripta  quasi  apagada,  tem  o de- 
senho da  lettra  tão  singular,  tão  estravagante, 
que  não  íia  maneira  de  o poder  lêr,  de  ò deciírar 
sequer,  intes  prefeririamos  estar  em  frente 
dos  Meroglyplios  das  épocas  egypcias,  e conven- 
cermo-nos da  impossibilidade  de  os  ler,  a termos 
em  frente  um  documento  bem  portuguen,  es- 
cripto  com  caracteres  romanos,  e não  podermms 
ter  conhecimento  do  seu  conteúdo,  talven  de 
capital  importância  para  o nosso  trabalho. 

Se  tomarmos  em  linha  de  conta  que  nos 
tempos  em  que  a imprensa  estava  ainda  na  sua 
infancia,  se  esmeravam  na  escripta,  devemos 
suppor  que  esses  documentos  fossem  tamibem 
obra  prima  caligraphica  dos  amanuenses,  chry- 
sographos  e illuminadores  seiscentistas! 

E em  muitos  d’esses  documentos,  talven  ha 
séculos,  ninguém  houvesse  ousado  lançar  a vista. 
Alguns  estão  corroídos  pelos  vermes,  outros 
crivados  pela  traça,  apodrecidos  pela  humidade, 
e bolorentos  a ponto  de  se  desfanerem  ao  mais 
ligeiro  toque  dos  dedos.  Quanto  mais  se  apresen- 
tassem deteriorados  maior  era  o nosso  interesse 
em  os  registar,  porque  nos  vinha  á ideia  de  que 
contendo  elles  matéria  de  summa  importância  para 
a Misericórdia  teriam  sido  mais  frequentemente 
consultados  pelos  que  dirigiram  os  seus  destinos. 

Essas  foram  as  difficuldades  de  ordem  mate- 
rial. Yejamos  quaes  as  outras,  que  surgem  ante 


XVII 


aguelle  giie  se  atalança  a íaser  a Mstoria  d’uiii 
estadelecimento,  vivendo  no  meio  onde  elle 
exerceu  e exerce  ainda  hoje  a odra  de  caridade, 
sod  bOdas  as  íormas,  e por  todos  os  meios  e 
feitios. 

Ha  assumptos,  gne,  á primeira  vista,  nos 
parecem  pouco  difficeis  e aparentam  exigir  de 
facto  uma  peguena  somma  de  tradaldo.  Quando, 
porém,  se  iniciam  as  investigações,  novos  cam- 
pos surgem  por  todos  os  lados,  e,  então,  o 
mais  difficil  não  é procurar  elementos  para  se 
iniciar  o tradaldo,  mas  para  escolder  d’entre 
elles  os  gue  mais  se  adaptam  para  se  faxer  uma 
odra  concisa  e completa. 

Foi  esta  a primeira  difficuldade  gue  tivemos 
de  remover ; pois  logo  vimos  gue  da  grande  guan- 
tidade  de  documentos  gue  a Misericórdia  possue 
preciso  era  separar  aguelles  gue  meldor  contam 
a sua  distoria,  sem  deixar  de  traxer  á lux  clara 
da  critica  o modo  de  ser  d’um  Estadelecimento 
de  caridade  gue  acompandou  passo  a passo  todas 
as  pdases  da  grande  epopeia  oriental. 

Excusado  será  dixer  gue  não  fax  um  tradaldo 
consciencioso  guem  sómente  se  soccorre  de  uma 
larga  documentação.  Uma  odra  completa  só  po- 
derá ser  aguella  gue  depois  de  investigar,  or- 
denar, comparar  e analysar,  do  cdaos  faça  surgir 
a ordem..  1 tudo  isto  temos  de  considerar  a diffi- 
culdade de  ordem  mmral,  em  frente  da  gual  temos 
de  estar  sempre  na  defensiva,  a fim  de  se  evitar 
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que  as  predilecções  influam  na  maneira  de  re- 
gistar os  factos,  esquecendo  muitas  veues  o que 
se  deve  á verdade,  a ponto  de  diminuir,  augmen- 
tar,  ou  supprimir  o que  approuver,  no  intuito  de 
favorecer  o fim  que  se  tem  em  vista. 


0 YOl.  II  da  Historia  da  Misericórdia  de  Goa 

contém  seis  capitules.  Só  quando  estavamos  a 
preparar  o segundo  é que  notamos  a impossiPili- 
dade  de  aPranger  n’elle  o que  Poje  destinamos 
para  o Vol.  III.— Se  desprezássemos  essa  circurns- 
tancia  fariamos  comx  que  o presente  volume -fosse 
grapPicamente  incommodo  para  quem  no-lo  qui- 
zesse  lêr. 

APrimos  0 presente  volume  com  a Pistoria 
completa,  ainda  que  summaria,  de  como  se  Pou- 
veram  os  provedores  no  exercicio  dos  cargos  para 
que  tinPam  sido  eleitos  pela  irmmndade,  desde 
1580  até  á epoca  presente,  á qual  muito  de  fu- 
gida nos  referimos. 

1 encerrá-lo  damos  em  litPograpPia  os  fae- 
simiie  das  assignaturas  de  -todos  os  provedores. 
Gomo  não  seria  facil  lêrem-se  algumas,  vão  por 
Paixo  d’elles  impressos  os  nomes  com  indicação 
do  tempo  por  que  serviram,  e os  empregos  que 
exerceram. 

Aos  que  se  dedicam  ao  estudo  da  grappologia, 
crémos  Pem  que  fornecemos  elementos  para  uma 
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interessante  investigação,  a ponto  de  se  poder 
íaner  nm  Palanço  comparativo  do  caracter  do 
individuo  com  os  seus  íeitos,  gue  a liistoria 
regista. 

Ko  II  Capitulo  distoriamos  os  Recoltnmentos 
a cargo  da  Misericórdia  desde  o alvorecer  do  sé- 
culo XYII. 

Finemo-lo  de  íorma  gue  se  tenda  a mais  com- 
pleta e nitida  ideia  de  como  íoram  elles  adminis- 
trados e guaes  os  deneíicios  gue  derivaram  para 
0 pain  pela  sua  fundação,  manutenção  e existên- 
cia até  doje. 

linda  gue  só  muito  de  leve  nos  referíssemos 
a diversos  pontos  etdnograpdicos  da  epoca,  da 
sua  leitura  se  odjectivará  o modo  de  ser  e pensar 
dos  portuguezes  dos  tempos  do  fausto  e das  luctas 
gloriosas.  Is  máculas  gue  diversos  escriptores 
antigos  e contemporâneos  Ides  attriduem,  para  se 
provar  a declinação  do  caracter  dos  gue  dadi- 
tavam  a cidade  dos  vice-reis,  vão  adi  expostas 
ainda  gue  muito  pela  rama.  Hão  menos  se  verá 
guão  grande  era  o sentimento  de  caridade  gue 
dominava  os  lunitanos  peitos. 

Segue-se  a distoria  da  dospitalisação.  Goa 
pode  orgLildar-se  de  ter  possuido  umi  dospital  gue 
no  século  XVI  rivalisava  com  os  meldores  da 
Europa. 

O Hospital  d’ei-rei  deveria  ter  sido  sumptuoso 
para  estar  em  paralello  com  a opulência  da  cidade 
e dos  seus  moradores.  Os  dospitaes  da  Misericor- 
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dia,  (da  gente  da  terra  e dG  São  Lazapo),  certa- 
mente  em  nada  deveriam  acsemelliar-se  ás  ta- 
hernae  medieae,  de  guG  nos  íallam  (íaleno  e Placeto. 
Se  não  íossem  opulentos  e grandiosos,  como  se 
nos  afigura  ter  sido  o hospital  d’ei-rei,  estavam 
certamente  montados  a preceito  e como  a scien- 
cia  messes  tempos  aconselhava. 

Uns  e outros  estavam  sem  duvida  á altura  dos 
créditos  da  rainha  do  Mandovy,  cidade  gue  riva- 
lisava  com  Lishoa.  is  feições  peculiares  de  cada 
um  vão  respectivamente  descriptas.  As  phases 
por  gue  passaram  as  suas  administrações,  os  seus 
encargos,  o regimen  interno,  os  deveres  e obriga- 
ções do  seu  pessoal  administrativo,  emfim  tudo 
gue  possa  interessar  a sua  historia,  são  re- 
gistados. 

los  tres  capitulos  immmdiatos  historiamos  os 
serviços  gue  a Misericórdia  prestara  em  relação 
aos  presos  e captivos,  os  seus  trabalhos  na  arre- 
cadação dos  bens  em  dinheiro  e propriedades  dos 
gue  falleciam  no  Oriente,  e,  finalmente,  regis- 
tamos os  nomes  dos  seus  bemfeitores  e pro- 
tectores, e a proveniência  das  deixas  gue  con- 
correram para  custear  as  suas  grandes  obras  de 
caridade. 

Ao  presente  a Misericórdia  nada  tem  gue  ver 
com  os  presos.  Captivos  ja  não  os  ha  gue  seja 
necessário  remi-los.  A curadoria  dos  orphãos  e 
dos  ausentes  passou  a ser  exercida  pelo  Governo, 
0 gual  foi,  aos  poucos,  chamando  para  si  todos 
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esses  serviços,  e era  natural  gue  o fizesse,  desde 
gue  se  limitava  tão-sómente  a admiinistrar  as 
tres  pegiienissimas  colonias  no  Oriente. 

Já,  lioje,  não  carece  Portugal  que  os  seus  sol- 
dados estejam  noite  e dia  de  elmo  e espada  para 
defender  a vastidão  d’um  império,  em  que,  d’antes, 
0 sol  jámais  se  punãa. 

Grandes  serviços  certamente  prestava  a Mi- 
sericórdia messes  tempos  de  ouro.  Quantos  e 
quantos  liomens,  mulheres  e creanças  não  llie 
teriam  ficado  a dever  o seu  resgate  das  mãos 
d’um  féro  inimigo,  de  instinctos  Paixos  e sel- 
váticos ? 

Quantos  infelizes,  victimas  da  allucinação 
d’um  momento,  mettidos  em  cárceres,  sepultados 
em  terriveis  masmorras  não  teriam  ficado  a de- 
ver á Misericórdia,  quando  não  uma  completa 
liPerdade  pelo  menos  a attenuação  dos  rigores 
da  justiça  ? I 

1 leitura  d’algumas  cartas  escriptas  pelos  pre- 
sos, solicitando  o seu  apoio,  nos  faz  pensar  que, 
se  a justiça  de  Goa  peccava  por  ser  por  demais 
negligente,  ou  não  passava  de  uma  torpe  mer- 
cancia como  attestava  Dom  João  de  Castro,  não 
era  nada  indulgente  com  as  fraquezas  humanas 
quando  chamada  a exercer  a sua  acção. 

Ho  capitulo  que  se  refere  aos  hemfeitores 
da  Misericórdia,  além  de  enumerar  todas  as  dei- 
xas em  hens  e dinheiro  que  muitos  dos  irmãos 
legaram  para  determinados  fins  de  caridade,  da- 
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mos  uma  nota  circurnstanciada  da  receita  e des- 
pesa do  EstaPelecimento,  relativa  ao  principio 
do  século  XYlll,  cuidadosamente  extrahida  dos 
respectivos  assentos  do  Definitorio  gue  as  au- 
torisavam. 

Mais  íacil  nos  seria  apurar  a receita  e despesa 
de  épocas  menos  remotas,  mas  escolliemos  essa 
data  (1720)  por  considerar  ser  aguella  em  gue, 
tendo  a Misericórdia  attingido  o máximo  da  sua 
grandesa,  íoi  o ponto  de  partida  para  a sua  decli- 
nação, depois  de  faser  os  maiores  sacrificios  em 
prol  de  milhares  de  homens,  mulheres  e creanças 
giie  eram  escorraçados  dos  diversos  pontos  do 
continente  asiatico  onde  se  tinham  domiciliado. 
A todos  gue  no  peito  sentissem  pulsar  um  coração 
verdadeiraiuente  portuguex  deveria  esse  periodo 
ser  de  terriveis  angustias! 

Pouco  mais  diremjcs.  A historia  da  Misericór- 
dia de  Gcoa  fax  parte  integrante  da  historia  da 
nossa  epopeia  oriental.  0 soldado  portuguez, 
guando  despisse  a sua  couraça  e descançasse  na 
hainha  a sua  sempre  flammejante  espada,  pre- 
para va-se  para  comhater  outro  inimigo,  para 
guem  não  carecia  d’essas  armas,  mas  d’outras 
gue,  sem  ferirem,  dispunham  no  comhate  de  valor 
sem  par.  A miséria,  a indigência,  o captiveiro, 
a doença,  emfim  todos  os  soffrimentos  moraes 
e physicos  eram  comhatidos,  então,  sem  tregoas 
por  esses  soldados  do  hem,  gue  n’outro  tempo, 
em  differente  campo  de  actividade  e em  di- 
versas phases  da  vida,  ninguém  lhes  advlnharia 
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sentimentos  de  tão  pura  noPreza  como  são  os  da 
caridade. 

No  campo  de  PataM,  gue  foi  todo  o vasto 
continente  asiatico,  oPrava  elle  feitos  gue  se 
medem  e não  poucas  venes  excedemi  aos  das 
aguias  do  grande  Alexandre  I 

Se  em  sangrentos  comPates  o seu  impeto  guer- 
reiro levava  a ruina  e a morte  a povoações  intei- 
ras, no  exercido  da  caridade  fama  recuar  o té- 
trico espectro  da  fome,  inimigo  gue  se  não  via 
mas  gue  era  de  temer.  Quantas  vexes  não  teria 
elle  esvasiado  a sua  magra  Poisa  para  dar  um 
oPulo  águelle  gue  em  outras  circumstancias  da 
vida  atravessaria  de  lado  a lado  com  a sua  pesada 
lança?  í 


As  venerandas  Misericórdias  são  institutos  es- 
sencialmente portuguexes,  e n’elles  se  concretlxa 
a acção  vasta  e intensa  da  caridade  e da  Penefi- 
ciencia  da  raça  luxitana  no  Continente  e nos  seus 
dominios  d’alem-mar.  Historia-las  e descrevê-las 
é 0 mesmo  gue  mostrar  aos  olPos  do  mundo,  gue 
se  em  muitas  occasiões  eramj  esses  portuguexes 
em  extremo  desapiedados,  em  outras  circumstan- 
Gias  foram  nimiamente  piedosos.  E,  no  mais, 
provam  ellas  ainda,  essas  Santas  Casas,  gue  na 
conguista  e governo  das  terras  gue  vinPam  á 
posse  de  Portugal,  Pavia  uma  orientação  Pem  á 
altura  dos  ideaes  de  uma  nação  civilisada. 
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08  liospitaes,  as  creclies,  os  asylos  e os  reco- 
Ihimoatos  e outros  institutos  d’essa  natureza, 
gue  geralmente  vem  á cauda  dos  teneficios  de 
ordem  administrativa,  foram,  a guarda  avançada 
das  grandes  medidas  do  governo  de  Iffonso  d’Al- 
duguergue,  pois  é a elie  gue  se  deve  a fundação, 
na  índia,  da  primeira  Casa  da  Misericórdia. 

Bem  saPemos  gue  esta  oPra  não  se  acom- 
mmdará  a todos  os  palladares,  ainda  gue  a te- 
nhamos intercallado  com  episoPios  do  nosso  do- 
minio  oriental,  para  amenisar  um  pouco  a aridez 
do  assumpto  para  aguelles  gue  não  sejam  verda- 
deiramente apaixonados  de  velharias. 

Escusado  será  dizer-se  gue  á falta  da  essencia 
poética  no  nosso  estylo,  temos  procurado  recon- 
duzir incessantemente  o espirito  dos  gue  nos 
leremi  para  o fim  a*  gue  nos  propomos,  a fim  de 
incessantemente  renovar  n’elles  o sentimento  gue 
pretendemios  inspirar-lhes;  porgue  se  os  ferís- 
semos somente  com  impressões  ligeiras  ou  varias, 
ficar-lhes-hia  a alma  indlfferente  ou  indecisa  e 
não  produziria  effeito  algumi. 

A investigação  do  passado,  o folhear  d’e88as 
paginas  gue  o tempo  vae  fazendo  empalidecer, 
tem  um  encanto  inexplicável,  prende  d’uma  forma 
admiravel  aguelle  gue  uma  vez  n’ellas  tenha  ou- 
sado lançar  a vista. 

Antonio  Feliciano  de  Castilho,  o grande  vate 
gue  no  seu  tempo  elevou  a repuPlica  das  lettras 
ás  culminâncias  da  gloria,  acompanhado  de  Her- 
culano,  Garrett,  RePello  da  Silva  e outros,  tra- 
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dusiu  d’uma  íorma  admiravel  o sentimento  que 
domina  os  que  se  dedicam  á investigação  das 
passadas  glorias,  e se  veem  cercados  dos  monu- 
mentos que  recordam  uma  e muitas  aventuras  do 
lieroico  Portugal.  E íe-lo  em  estylo  tão  mavioso 
e tão  clássico  que  não  resistimos  a transcrevê-lo, 
para  provar  aos  indiíferentes  que  as  antiguallias 
teem,  como  elle  proprio  o din,  um  íeitiço  irre- 
sistível. 

Ouçamo-lo: 


Tudo  que  de  perto  ou  de  longe  se  refere  ao  vi- 
ver de  um  grande  homem,  concita  valentemente 
as  attenções.  D’ahi  a veneração  dos  tumulos ; 
d’ahi  a santidade  das  reliquias;  d’ahi  o feitiço 
irresistivel  das  antigualhas;  d’ahi  resguardarem- 
se  os  authographos  como  thesouros ; d’ahi  as  hon- 
ras dadas  aos  nomes  de  familia.  Devotos,  poetas, 
namorados,  amigos,  estudiosos,  todos  tem  esta 
superstição : é pois  da  natureza ; e,  se  da  natu- 
reza é,  para  algum  fim  de  utilidade  nos  foi  dada. 


Ha  porém,  além  dos  tumulos,  cofres  de  pó  que 
foi  de  heroes,  e além  de  estatuas,  reminiscências 
de  suas  formas  externas,  muitas  outras  coisas 
suas  que  nâo  menos  se  devem  salvar,  assim  para 
lhes  augmentar  a elles  o culto,  como  para  desper- 
tador a outros,  e também  para  credito  nacional  : 
taes  sáo  os  logares  consagrados  pela  sua  presença, 
trabalhos  e meditações.  O que  a alma  assume 
de  poesia,  de  brios,  de  fidalga  emulação,  aspiran- 
do ares  já  respirados  por  immortaes,  poucos  ha- 
verá que  alguma  vez  o nâo  experimentassem. 
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E,  de  íacto,  assim  é.  Nada  ha  que  alimente 
melhor  o íogo  da  vontade  e aclare  a im^aginação 
de  quem  escreve  do  que  as  ruinas,  as  muralhas, 
as  cidades,  os  largos,  os  terrenos  e as  calçadas 
que  testemiunharam  as  passagens  mais  sugestivas 
do  nosso  passado.  E grande  é a virtude  inspira- 
tiva dos  tumulos  e das  estatuas! 

Resumindo:  em  todos  os  escriptores  de  maior 
alma,  as  paginas  mais  attractivas  lhes  íoram 
inspiradas  pelas  saudades,  e as  saudades  pelos 
logares,  testemunhas  e theatros  das  grandes  coisas 
e pessoas  do  mundo  preterito. 

Não  diremos  o mesmo  da  nossa  humiide  pes- 
soa, para  não  se  suppor  que  procuramos  enfilei- 
rar-nos iVessa  brilhante  pleiade  de  escriptores; 
mas  nem  por  isso  nos  deixou  de  produxir  a Mise- 
ricórdia em  nós  certa  inspiração  e nos  infiltrou  a 
força  de  vontade  que  nivelou  as  difficuldades  que 
encontrámos  para  faxer  a sua  historia.  E porque 
não  havia  de  ser  assim,  se  ella,  com  uma  exactidão 
pasmosa,  symholisa  o sentir  de  milhares  de  ho- 
mens que  marcaram  as  luminosas  etapes  d’uma 
das  maiores  historias  do  mundo? 

Emi  quatro  séculos  que  conta  de  idade  a Mi- 
sericórdia, como  teem  mudado  os  homens  e as 
coisas,  como  se  desfixeram  em  pó  os  colossos  mais 
temidos  e desappareceram  até  do  mmppa  do  mundo 
nações  inteiras,  heroicas  e felixes  em  antigos 
diasí 

A Polonia,  Yenexa  e tantas  outras  vivem  só  na 
historia,  ao  passo  que  o modesto,  mas  tão  util  Es- 
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talDelecimento  de  caridade  gue  nós  estamos  a Ms- 
toriar,  semi  se  consumir  com  os  tempos,  continua 
a levantar  a sua  fronte  Pemdita,  estendendo  o 
mesmo  manto  de  caridade,  Pello  pela  sua  veliiice, 
e venerando  pelas  suas  recordações. 

E como  não  da  de  assim  ser,  se  a caridade  é a 
unica  das  tres  grandes  virtudes,  — a fé,  a espe- 
rança e a caridade  — aguella  gue  nos  da  de  acom- 
pandar  por  toda  a vida  futura?  — Da  caridade 
nasceu  a união  da  dumanidade,  e é a união  gue 
fan  a forçai  I 

Kova  Goa  (índia),  13  de  Denemdro  de  1912. 


3.  (penetra  ojllWttiUd. 


Nos  tempos  venturosos  de  algum  dia, 
N'esses  tempos  de  crença  e de  esperança 
Em  que  a chamma  da  patria  n'alma  ardia, 
Praticamos  acções  de  tal  pujança, 

Que  não  podem  cobrir-lhes  a valia 
Nem  as  façanhas  da  moderna  França, 

Que  tanta  gloria  pelas  armas  toma, 

Nem  os  velhos  annaes  de  Grécia  e Poma. 


{Indianas  — Mendes  Leal). 


AFFONSO  DE  ALBUQUERQUE 


Fundador  da  Misericórdia  de  Goa 


I 


■guorn-sc  o nome  tio  iirímciro  Provedor  — E’  de  siipitor  que  iin 
epocn  da  riindação  a misericórdia  fosse  adiuinistrada  collec- 
tiramente  — O que  os  compromissos  dispõem  sobre  a elei- 
ção — Escriipiiio  na  escolha  dos  provedores  — Weveriam  ser 
de  sangue  nobre  c homens  de  inlluencia  — A autoridade  lhes 
vinha  dos  privilégios  e regalias  que  a misericórdia  goza- 
va— Como  eram  eleitos  em  I5SG  — O mais  antigo  «assento» 
da  eleição  — Presume-se  que  nos  primeii  os  50  annos  da  sua 
existência  só  se  registavam  assentos  da  reunião  collectiva 
da  Irmandade  — Impossibilidade  de  historiar  a gerencia  dos 
provedores  desde  1515  a I5SO  — ^iiccinta  noticia  da  sua  ad- 
ministração desde  15SG  a lOIO — «Pac-similes»  das  assigna- 
tiiras  dos  provedores  — Designação  do  periodo  em  qne  exer- 
ceram o seu  mandato  — .^eus  cargos  officiacs. 

^KX-> 

Quem  seria  o primeiro  Provedor  da  Misericórdia? 
Sobre  quem  teria  recahido  a escolha  para  exer- 
cer a caridade  no  nascente  império,  enxugar  as 
lagrimas  do  infortúnio,  mitigar  a sorte  da  triste 
orphandade  ? 

Quem  teria  sido  o homem,  ao  qual  coube  soccorrer  os 
famintos,  vestir  os  nús,  visitar  os  enfermos,  suavizar  as 
dores  dos  que  iam  acolher-se  á sombra  protectora  do 
vetusto  estabelecimento  de  caridade  ? 
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Quem  nos  déra  poder  revolver  os  montões  d’entulho 
que  ainda  se  vêem  na  Velha  Goa,  romper  o negro  véu  que 
encobre  sob  as  dobras  do  mysterio,  e desvendar  os  arca- 
nos da  Historia,  que  sepultam  na  voragem  do  esquecimento 
o nome  d’aquelle  que  aqui  deixariamos  registado  em  grosso 
normando,— o nome  do  inclyto  varáo  que  lançou  a pri- 
meira pá  de  cimento,  de  amalgama  tão  pura  e sã,  que  re- 
sistiu 400  annos,  que  oppoz  um  dique  moral  ao  material 
a fim  de  conter  os  embates  da  desgraça,  a furia  destrui- 
dora da  procella  em  que  naufragou  o império  oriental,  o 
vandalismo  mais  destruidor  que  o de  Attila,  d’esses  4 sé- 
culos que  na  face  da  terra  deixaram  tão  indeleveis  traços 
da  sua  acção  destruidora  ? 

Não  vamos  desvendar  o véu  que  os  cobre,  que  isto  des- 
diz da  natureza  d’este  trabalho  ; mas,  também,  não  escu- 
tarmos, de  todo,  a voz  do  passado  que  vae-se  extin- 
guindo, seria  não  dar  importância  á historia,  tão  rica  de 
feitos.  Recuamos,  sim,  de  involuntário  terror,  ao  compa- 
rarmos o cadaver  do  passado  com  o presente,  e mais  e 
mais  veneramos  a pia  instituição,  afundada  no  pélago  do 
esquecimento,  não  obstante  ser  a mais  grandiosa  prova 
das  nobres,  generosas  e libérrimas  acções  d’essa  pleiade 
que  legou  á Patria  as  brilhantes  paginas  da  sua  historia. 

Horas  ininterruptas,  dias  seguidos,  noites  inteiras  nos 
temos  curvado  sobre  a pallida  escripta  dos  velhos  livros 
que  nos  cercam,  corroidos  pelos  vermes,  crivados  pela  tra- 
ça, alguns  apodrecidos  pela  humidade  e que  se  desfazem 
ao  ligeiro  toque  de  dedos,— esses  restos  que  a mão  de  cri- 
minoso desleixo  poupou  — e nem  uma  nota,  nem  um  re- 
gisto, nem  um  fio  encontramos  que  nos  encaminhe  a pro- 
ferir o nome  do  illustre  varão,  aos  hombros  de  quem  Al- 
buquerque teria,  porventura,  lançado  o manto  da  caridade  ! 

Mas  qual  a razão  d’esse  empenho  que,  praticamente, 
só  nos  daria  o ensejo  de  registar  além  dos  3oo  e tantos 
nomes  mais  um  na  longa  lista  de  provedores,  cujos  fac- 
similes  de  assignaturas  damos  no  final  d’este  capitulo*? 
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Quem  conheça  a historia  da  índia,  no  seu  primeiro 
periodo,  não  ignora  decerto  o antagonismo  enragée  de 
Lopo  Soares  d’Albergaria  pela  obra  do  grande  Albuquer- 
que. Tentou  destruir  o que  de  bom  havia  feito  o seu  an- 
tecessor, procurou  manchar-lhe  a reputação,  ouzou  polluir 
o seu  caracter,  puro  e são,  revolvendo  em  gaffentas  iras 
os  actos  da  immaculada  justiça,  de  inconcussa  probi- 
dade, da  lealdade  a sua  Patria  ! 

Quem  tudo  isto  fez,  movido  de  odio  pessoal  contra 
Albuquerque,  não  poderia  poupar  a Misericórdia,  arrasta- 
la-ia  ao  mar  destruidor  da  sua  impolitica  administração, 
extinguindo  o estabelecimento,  esse  celleiro  de  obras 
pias,  o espelho  que  reflecte  a alma  caritativa  da  nacio- 
nalidade portugueza,  tão  repleta  de  altruísmo,  tão  pródiga 
em  aífectos,tão  opulenta  em  obras  de  caridade.  Se,  porém, 
a Misericórdia  resistiu  á obra  destruidora  de  Alberga- 
ria, foi  porque  a sua  administração  esteve  no  inicio 
confiada  álgum  homem  de  especial  envergadura,  que  a 
escudara  contra  as  iras  d’aquelle  que  procurou  anniquilar 
tudo  o que  deixou  feito  o seu  antecessor,  nem  mesmo 
poupando  os  restos  mortaes  do  inclyto  varão^  os  quaes 
ordenou  fossem  arrancados  á modesta  lousa  que  os  cobria 
na  egreja  de  N,  Sr.^  da  Serra,  e lançados  algures  á beira 
da  estrada,  debaixo  de  uma  arvore  ! 

Sacrílega  represália  !! 

D’ahi  a nossa  anciedade,  d’ahi  o nosso  empenho,  d’ahi 
o nosso  interesse  em  saber  o nome  do  primeiro  provedor, 
que  não  logramos  encontrar 

Mas  se  não  no-lo  é dado  conhecermos,  afoitamente  po- 
deremos asseverar  que,  decerto,  teria  sido  algum  compa- 
nheiro d’armas  de  Affonso  d’Albuquerque,  algum  cabo  de 
guerra  que,  a par  dos  característicos  de  guerreiro,  de  elmo 
e couraça,  teria  uma  alma  repleta  de  bondade  e que  en- 
cerre os  dulcíssimos  sentimentos  da  caridade. 

Certo  é que  a historia  pode  baseiar-se  sómente  em 
factos  concretos,  e não  em  supposições  ; mas,  á falta 
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d’aquelles,  justo  é que  soccorramos  a circuinstancias  estra- 
nhas ao  Estabelecimento,  de  que  vimos  tratando,  para  di- 
z^r  que,  é bem  possivel  que  a Irmandade  instituida  na 
Egreja  que  servia  de  Gollegiada  da  Santa  Cruz,  fosse,  no 
seu  inicio,  governada  collectivamente  por  aquelles  que  ao 
tempo  estivessem  na  cidade  de  Goa. 

Bem  sabido  é que  os  adversários  de  Albuquerque,  náo 
eram  apologistas  dos  seus  planos  quanto  á fundação  do 
Império  na  índia,  e menos  ainda  da  escolha  de  Goa  para 
capital.  Talvez  não  fosse  sómente  por  achar  Goa  pouco 
digna  do  nome  de  capital  do  Império  nascente,  que  tives- 
sem levado  Soares  d’Albergaria,  Diogo  Lopes  de  Sequei- 
ra e outros  a preferirem  Cochim  uns  e Cananore  outros 
para  assento  do  governo. 

Outros  motivos  deviam  haver.  Se  Goa  fosse  escolhida 
para  capital,  Albuquerque  legaria  o seu  nome  á posteri- 
dade, como  de  facto  legou,  não  obstante  as  inconce- 
bíveis provas  de  antagonismo  que  deram  os  seus  succes- 
sores,  em  desfazer  os  vestigios  da  sua  honesta  adminis- 
tração, manchando  o seu  honrado  e illustre  nome. 

Baseado  portanto  n’esses  factos,  presumimos  que,  nos 
primeiros  annos,  a Misericórdia  não  teria  provedor,  na 
verdadeira  accepção  da  palavra,  com  a autoridade,  as 
attribuições  e os  privilégios  que  tiveram  os  que  mais 
tarde  vieram  a sê-lo. 

Como  já  dissemos,  a Irmandade  da  Misericórdia  foi 
instituida  na  egreja  que  servia  de  Gollegiada  da  Santa 
Cruz  da  antiga  cidade  de  Goa,  e teve  logo  a seguir  a de 
nominacão  de  Sta.  Casa  da  Misericórdia,  á imitação 
d'egual  estabelecimento  que  existia  em  Lisboa.  O com- 
promisso pelo  qual  se  regeu  nos  primeiros  annos,  foi 
aquelle  que,  formulado  pelo  pe.  Contreiras,  a rainha  D. 
I^eonor  deu  á Misericórdia  de  Lisboa.  O provedor  e os 
ojjiciaes  da  ;/icqa  eram  eleitos  conforme  esse  compromisso 
de  anno  a anno,  a 2 julho. 
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No  reinado  de  D.  João  iii  teve  a Misericórdia  de  Lis- 
boa outro  compromisso.  A Misericórdia  de  Goa  adoptou-o, 
Não  podemos  dizer  quaes  foram  as  alterações  que  el-rei 
D.  João  III  n’elle  fez  ; mas  é de  suppor  que  o fossem 
na  sua  parte  religiosa.  D.  João  era  um  beato,  um  mystico, 
d’ahi  talvez  quizesse  dar  aos  estabelecimentos  uma  feição 
menos  profana.  A Misericórdia  de  Lisboa  acceitou 
o compromisso  e introduziu  n’elle  varias  alterações,  e 
assim  mandou  a Goa,  onde  também  soffreu  muitas  modi- 
ficações, e tantas  foram  ellas  no  decorrer  dos  annos,  que 
a Meza  eleita  em  1896  sentiu  a necessidade  de  reunir  a 
Irmandade  a fim  de  a consultar  sobre  a vantagem  em  se 
formular  um  compromisso  novo,  visto  a impossibilidade 
de  guiar-se  pelo  que  andava  na  me\a^  que  estava  quasi 
todo  alterado. 

Era  a primeira  vez  que  a Irmandade  da  Misericórdia 
de  Goa  teve  um  compromisso  exclusivamente  seu,  que  vigo- 
rou até  i633,  data  em  que  veiu  outro  de  Lisboa  a pedido  do 
vice-rei  conde  de  Linhares,  e que  ainda  hoje  está  em 
vigor  na  sua  parte  exequivel. 

A eleição  dos  provedores  em  todos  os  compromissos 
subordinava-se  ao  mesmo  principio,  de  a escolha  recahir  em 
um  fidalgo,  rico,  de  influencia  e que  poderia  por  todas 
essas  circumstancias  ser  respeitado  pelos  irmãos  que  ser- 
vissem na  Meza  e pela  Irmandade  toda,  como  o foram  e 
ainda  hoje  o são. 

Para  se  dar  uma  ideia  como  n’esses  tempos  se  proce- 
dia, transcrevemos  a seguir  o mais  antigo  assento  de  elei- 
ção que  existe.  E’  de  i586  e da  sua  leitura  se  poderá  de- 
duzir a forma  como  se  fazia  n'esses  tempos  a escolha 
do  provedor,  do  escrivão  e dos  mais  officiaes  da  Meza : 

Emieíção  do  dia  da  Vizitação  de  Santa  Isabel 
em  Julho  de  588 


Em  dous  dias  do  mes  de  Jullio  de  586  dia  da  Visitação  de 
Santa  Isabel  as  duas  oras  de  dias  da  vespera  forão  juntos  nesta 
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Caza  da  Samta  Mya.  o sor.  proYedor  dom  Antonio  de  Sousa  e os 
mais  irmãos  q.  cõ  elle  sorvem  na  meza  e a moor  parte  dos  irmãos 
dela  segundo  a ordem  do  compromisso  pellos  ditos  irmãos  foi  or- 
denado a emleição  dos  emleitores  q.  avião  de  ser  p.“  elegerem  pro- 
vedor e escrivão  e os  mais  oflciaes  P'^  servirem  o anno  seguímte 
na  dita  Caza  e Irmandade  e pelo  sor.  provedor  dom  Ant.®  de 
Sousa  foi  dado  juramento  nos  santos  evangelhos  a Balt.^’’  Roiz 
dAlvellos  escrivão  da  dita  Caza  e ao  reverendo  pe.  Fr.“°  Pinto  co- 
neguo  e Thez.'°  moor  da  See  em  seu  abito  e dividade  aquem  o 
dito  provedor  e irmãos  pediram  quizesse  assistir  na  dita  emleição 
pa.  que  tomássemos  os  votos  da  dita  irmandade  bem  e verdadeira- 
mente lemdo  e pubricamdo  a ordem  do  compromisso  q.  avião  de 
ler  na  emleição  dos  emleitores  e comdições  delles  a qual  emleição 
feitos  os  rois  dela  em  segredo  foráo  metidos  em  hua  caixinha  q. 
tem  tres  chaves  e feixados  nela  o dito  provedor  levou  hua  das 
chaves  e o pe.  outra  e eu  dito  escrivão  outra  pr.  no  outro  dia  se- 
guinte se  alimparem  os  ditos  rois.  E loguo  ao  outro  dia  seguinte 
que  forão  tres  dias  do  dito  mes  de  Julho  sendo  presente  o dito 
sor.  provedor  e o pe.  coneguo  e eu  escrivão  abrimos  a dita  caixinha 
e se  tirarão  de  lá  os  ditos  rois  e foi  limpa  por  nós  a dita  emleição 
pela  qual  se  achou  serem  emleitos  com  mais  votos  — O s.°^  dom 
Ant.“  de  Sousa,  provedor  com  semto  e setenta  votos  — Pero 
Dias  de  Carvalho  com  novemta  e sette  votos  — Mateus  Corrêa 
com  setemta  e cimco  votos  — Luis  Ml.  Orne  com  sincoenta  e 
quatro  votos  — e os  de  menor  condição  João  Fdez.  Tanueiro 
cento  e corenta  votos— Amador  Fdez.  com  cento  e trinta  e nove 
votos— Fran.““  çapateiro  com  noventa  e quatro  votos  — e Bal- 
th."'^"  Fez.  çapt.'"  com  cento  e vinte  e seis  votos  — e Afonsequa 
Mz.  com  outenta  votos  — Os  quaes  emleitores  simco  nobres  e sim- 
co  mequanicos  forão  chamados  a caza  da  Samta  Mya.  e jumtos 
dita  a missa  conforme  ao  compromisso  no  cabo  dela  lhes 
foi  dado  juramenio  dos  Samtos  Evamgelhos  pa.  que  bem  e 
verdadeiramente  emlejâo  hum  provedor  e hum  escrivão  e os  maes 
offíciaes  pa.  no  anno  seguinte  servirem  na  dita  caza  o q.  promete- 
rão fazer  e a par  todos  segundo  o compromisso  forão  emleitos  as 
mais  vezes  pelos  roes  dos  ditos  emleitores  q.  foram  aprovados  — 
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pa.  provedor  o doutor  Ant.°  dorta  com  dous  votos  e meio  — pa. 
escrivão  Fr."°  Fez  com  quatro  votos — pa.  conselheiros  huno  Velho 
de  Macedo  com  quatro  votos  e Jorge  Corrêa  Lacerda  com  quatro 
votos  e Jacome  das  Povoas  com  tres  votos  e ...  de  Lemos 
com  dous  votos  — e os  de  menor  condição,  Gonçalo  de  Sousa 
somhrereiro  com  cimco  votos  — Simão  Fez.  couraceiro  com  simco 
votos,  Jorge  Fez.  çapateiro  com  tres  votos,  Antonio  do  Castro, 
çapateiro  com  tres  votos  e Antonio  Jorge  tanoeiro  com  tres  votos, 
epa.  mordomo  das  cap.'“^^  Fr.‘=°  Diguo  serieiro  com  dous  votos,— 
0 qual  proved.°‘‘  o doutor  Ant.  dOrta  e F.*^"  Fez.  escrivão  e os 
mais  irmãos  q.  foram  emleitos  forâo  chamados  a dita  Caza  e na 
meza  ouverão  todos  juramentos  nos  Santos  Evangelhos  q.  bem  e 
verdadeiramente  servicem  seus  carguos  conforme  a ordem  do  com- 
promisso e elles  o prometterâo  fazer  assy  comprir  e asinarão  aqui 
cõ  os  ditos  emleytores.  E eu  Balthazar  Luiz  dAlvellos  escrivão 
da  dita  Caza  que  o escrevy  no  dito  dia,  quando  nisto  Jorge  ta- 
noeiro ao  prestar  juramento  declarou  ter  impedimento  e não  po- 
der servir  na  dita  meza,  sendo  eleito  em  seu  logar  Francisco  de 
Seixo. — ^althaiar  doAlvellos 


O Provd.°"  Ant.  dOrta. 


No  assento  vêem-se  muitas  assignaturas,  o que  nos  faz 
sLippor  que  n’esse  tempo  toda  a irmandade,  desde  o mais 
nobre  cavalleiro,  vestindo  coyna  de  laminas  de  setim,  cal- 
ças de  grã  e gorra  de  velludo  negro,  ou  trazendo  aos 
hombros  a pezada  armadura  e o elmo,  até  o mais  modesto 
soldado  tinham  egual  empenho  que  bem  fosse  governa- 
da a pia  instituição,  que  seguro  abrigo  oíferecia  as  suas 
familias,  caso  fossem  victimas  d’alguma  lança  inimiga  ou 
da  terrivel  febre  da  índia  que  mais  victimas  fazia. 

Não  vem  fóra  de  proposito  registarmos  a forma  como 
se  elegia  o provedor  e a Meza  em  diversas  épocas,  e as 
alterações  que  soffreu  a lei  fundamental,  até  que,  ao  pre- 
sente, ficou  estabelecido  por  um  assento  de  definitorio  que 
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as  eleições  se  fizessem  em  24  de  dezembro,  e que  a ge- 
rencia das  mezas  eleitas  durasse  o periodo  de  dois  annos 
consecutivos. 

Dispõe  o compromisso  vigente  de  i633  e todos  os  outros 
que  o antecederam  que  a eleição  se  faça  em  3 de  julho, 
abrindo-se  em  Meza  a urna  onde  ficarão  os  escriptos  depo- 
sitados no  dia  anterior,  para  se  regularem  os  votos  e se  apu- 
rarem as  pautas  conforme  o capitulo  v,  § i.°. 

O assento  do  Adjunto  de  1761  revogou  essa  disposição, 

por  causa  de  estar  despovoada  a cidade 

e 77imtas  ve\es  7ião  co7icluir  a eleição  coth  gra7ide  detri- 

me7ito  de  todos que  havião  por  e7iojados,  e 

se  apurasseTfi  as  pautas  no  mesmo  dia  2. 

Pelo  compromisso  o Provedor  dá  juramento  aos  eleitores 
no  dia  3,  — capitulo  vi,  § i.° — o que  foi  revogado  pelo 
assento  do  Adjunto  de  3 de  junho  de  1817,  que  também 
manda  findar  a eleição  no  dia  2. 

Não  podem  os  eleitores  eleger  para  provedor,  escri- 
vão e mais  irmãos  da  Meza,  aquelle  que  nos  tres  annos 
precedentes  tenha  n’ella  servido,  segundo  o compro- 
misso, — capitulo  V,  § 6d. 

Esta  disposição  que  difficultava  immenso  a composição  da 
Meza  foi  revogada  pelo  asse7ito  do  Adjunto  de  20  de  junho 
de  1816,  em  que  se  dispensam  os  intersticios  de  2 annos, 
ficando  em  i só,  emquanto  0 7i.°  dos  ir7nãos  se  acha  e77i 
decadência  e outras  razões  que  declara  o mesmo  assc7ito. 

Estes  mesmos  intervallos  de  i anno  já  não  existem  na 
eleição  dos  provedores  na  pessoa  dos  governadores  e ar- 
cebispos, como  se  vê  do  asseiito  do  Adjunto  de  3o  de  no- 
vembro de  1820.  Cremos  bem,  porém,  que  essa  resolução 
veiu  só  confirmar  o que  o uso  já  tinha  estabelecido  como 
lei,  d’ahi  vermos  o vice-rei,  conde  de  Lavradio,  servir 
dois  annos  (1674-75)  ; o-  vice-rei,  conde  de  ^hlla  ^'erde, 
dois,  (iGoB-qG)  *,  o arcebispo  Dom  Er.  Agostinho  de  An- 
nunciação,  dois  (1700-01)  •,  o vice-rei  conde  de  Sandomil, 
sete,  (1733-40)  ; o arcebispo  Dom  Antonio  Taveira  da 
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Neiva  Bmm  da  Silveira,  dois,  (1762-63)  ; o governador 
Dom  José  Pedro  da  Gamara,  quatro,  (1775-78)-,  o go- 
vernador Dom  Frederico  Guilherme  de  Sousa,  sete, 
(I77Q-85);  o governador  Francisco  da  Cunha  e Menezes, 
cinco,  (1787-91);  o governador  Francisco  Antonio  da 
Veiga  Cabral,  quatorze,  (1792-1806J;  o vice-rei  conde  de 
Sarzedas,  cinco,  (1807-11)  ; — e muitos  outros  moderna- 
mente, aos  quaes,  a exemplo  dos  governadores  e vice-reis 
tamhem  a mesma  disposição  foi  extensiva,  pelo  facto  de 
nem  sempre  se  encontrar  na  irmandade  pessoa  na  qual 
estivessem  definidas  as  qualidades  indispensáveis  para 
bem  servir  a Misericórdia. 

Continuando  ainda  a registar  as  alterações  que  se  fize- 
ram no  compromisso  no  capitulo  de  eleições,  diremos  que 
se  a eleição  por  qualquer  circumstancia  não  se  realizasse 
no  dia  fixado,  e,  quando  a que  se  effectuasse,  fosse  declara- 
da nulla  por  falta  de  cumprimento  das  formalidades  legaes, 
competia  ao  Adjunto  eleger  a meza  gerente,  facto  que  uma 
unica  vez  se  deu  no  longo  periodo  de  400  annos,  quando 
em  1742  foi  eleito  provedor  Pedro  da  Silva  Alva,  que, 
pelos  modos,  era  um  cacique  eleiçoeiro  que  soube  impor  a 
sua  vontade  na  maioria  dos  irmãos,  a ponto  de  ser  eleito, 
resultando  d’ahi  ter  sido  annullada  a sua  eleição  e prezo 
na  praça  da  Agoada,  á ordem  do  governador  Dom  Luiz  Cae- 
tano d’Almeida,  a 7 de  julho  d’esse  anno.  O vice-rei  conde 
de  Samdomil,  também,  dois  annos  antes  o teve  detido  na 
fortaleza  de  MormugãO;,  pelas  arbitrariedades  que  commet- 
téra  quando  escrivão  da  Meza,  cargo  que  exercia  cumulati- 
vamente com  o de  syndico,  ao  qual  propoz  e obteve  da 
Meza  augmento  de  soldo  ! 

Em  1789  não  se  elegeu  a Meza,  e,  por  conseguin- 
te, ficou  a anterior  servindo  dois  annos,  que  decorrem  des- 
de 1788  até  julho  de  1740,  em  que  se  realizou  a eleição  como 
declara  o assento  de  i de  julho  de  1789,  dando  por  motivo 
d’essa  falta  a demora  das  guerras  do  inimigo  MaratJia. 

Além  das  alterações  apontadas,  muitas  outras  teem 
havido  no  genero,  o que  prova,  evidentemente,  o desejo 
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dos  vice-reis  e governadores  em  auxiliar  a irmandade  na 
administração  da  Sta.  Casa. 

Em  1703  foi  dispensado  de  servir  como  provedor  o 
desembargador  José  da  Silva  Gouveia,  pelo  vice-rei  Dom 
Rodrigo  da  Costa. 

Em  1710,  como  thesoureiro  Manoel  Mendes  da  Lima. 

Em  1717,  como  escrivão  o dr.  Agostinho  de  Azevedo 
Monteiro,  pelo  governador,  o arcebispo  Dom  Sebastião 
d' Andrade  Pessanha. 

Em  1789  foi  dispensada  a eleição  toda  pelo  vice-rei 
conde  de  Sandomil,  por  motivos  de  guerra,  como  adiante 
dissemos. 

Em  1749  dispensado  de  servir  como  thesoureiro  Eelis 
Eerreira  Braga,  pelo  vice-rei  marqucz  d’Alorna. 

Em  1751,  como  provedor  Antonio  Carneiro  Alcaçoa, 
pelo  vice-rei  marquez  de  Tavora. 

Em  1755,  dispensados,  de  servir  como  provedor  o Dr. 
Manoel  Marques  de  Azevedo,  como  escrivão  o conego 
Urbano  Mendes  da  Motta  e como  thesoureiro  Francisco 
Pereira,  pelo  vice-rei  conde  d’Alvor. 

Em  1707,  de  servir  como  provedor  Dom  Lobo  José 
d’Almeida,  como  escrivão  Manoel  Gradas  Pereira  e como 
thesoureiro  Francisco  Pereira,  pelos  governadores  o arce- 
bispo Neiva  Brum  da  Silveira,  João  Teixeira  e Filippe 
Sotto-Mayor. 

Em  1758,  dispensado  de  servir  como  provedor  Miguel 
Henriques  Gurjão,  e como  thesoureiro  João  Dias  Lopes. 

Não  alonguemos  mais.  Fica  provado  que  no  capitulo 
eleições  houve,  em  épocas  diversas,  alterações,  e todas,  cer- 
tamente, com  o intuito  de  bem  ficar  servida  a Misericórdia. 
A dispensa  concedida  aos  provedores,  escrivães  e thesou- 
reiros  acima  enumerados,  foi  motivada  pelo  facto  do  com- 
promisso os  inhibir  de  serem  eleitos.  Hoje,  como  então,  de 
egual  maneira  se  procede,  com  pleno  accordo  da  irman- 
dade, quando,  porventura,  a reeleição  não  seja  suggeri- 
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da  por  aquelle  que  nutra  a ambição  do  mando,  e não 
movido  pelo  desejo  de  bem  servir  o estabelecimento  de 
caridade. 


O mais  antigo  assento  da  Meza  tem  a data  de  1 1 de 
noveiTibro  de  iSSç,  d’ahi  a nossa  difficuldade  em  historiar 
o periodo  que  precede.  Mesmo  assim,  desde  1687 
até  1640,  não  se  encontram  registos  tão  completos  que 
nos  encaminhem  a dar  uma  ideia  mais  nitida  de  como  se 
procedia  n’esse  periodo  da  nossa  epopeia  oriental. 

As  paginas  do  mais  velho  livro  estam  cégas  de  velhice 
e obrigar-nos-ia  a pô-lo  de  parte  se  o interesse  ou  uma  es- 
pecie  de  febril  anciedade  nos  não  impellisse  a não  largar  de 
mão  tão  palpitante  assumpto  archeologico. 

Em  II  de  novembro  de  1587  reuniu-se  a Meza  sob 
a presidência  do  provedor  Manuel  de  Sousa,  que  expoz 
aos  irmãos  a necessidade  de  mandar  reparar  a egreja  de 
N.  S}'a.  da  Serra,  ou  da  Misericórdia.  O governador, 
então  Dom  Duarte  de  Menezes,  conde  de  Tarouca 
(1584- 1588),  concedeu  a autorisação  pedida,  pelo  facto  de, 
assim  procedendo,  enobrecer  a sepultura  que  ahi  existia 
de  Affonso  d’ Albuquerque.  É um  facto  historico  que  Al- 
buquerque mandou  construir  em  Goa  a egreja  da  Serra  e 
que  n’ella  fôra  sepultado.  Não  se  pode  também  contestar 
que  foi  elle  o fundador  da  Misericórdia,  justo  era  portanto 
que,  aquillo  que  lhe  pertenceu  primeiro  e depois  ao  seu 
filho,  viesse  afinal  a ser  a mais  preciosa  dadiva  do  pio  esta- 
belecimento, por  elle  fundado  e que  tanto  empenho  mos- 
trou em  mantê-lo,  a fim  de  os  portuguezes  domiciliados  no 
Oriente  auferissem  as  mesmas  vantagens  que  os  seus  ir- 
mãos em  Portugal,  onde  já  havia  uma  Misericórdia. 

Foi,  portanto,  durante  a gerencia  do  provedor  Manuel 
de  Sousa  que  se  fez  o pedido  e deu-se  cumprimento 
á autorisação,  communicando-a  a toda  a irmandade,  que 
assignou  o assento.  Não  vem  fóra  de  proposito  registar 
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que  n’essa  epoca  só  se  faziam  assentos  das  deliberações 
da  irmandade,  convocada  a som  da  campa  que  pelas  ruas 
da  cidade  annunciava  aos  irmãos  da  Misericórdia  a reunião. 
Deduzimos  d’ahi  que  as  resoluções,  propriamente  da  Meza, 
não  tinham  registo,  ou  se  o tivessem  nos  leva  a crêr  que 
eram  escriptas  em  folhas  avulsas,  como  tivemos  occasião 
de  ver  uma  e outra  de  iSyS. 

Depois  do  assento  a que  acima  nos  referimos,  o que  segue 
é de  fevereiro  de  1689,  sendo  provedor  Pedro  Lopes  de 
Sousa,  que  reuniu  a irmandade  a fim  de  lhe  dar  conhe- 
cimento como  os  padres  da  Companhia  de  Jesus  ten- 
tavam uzurpar  os  privilégios  e as  attribuições  que  só  a 
Misericórdia  tinha  o direito  de  exercer  e ha  tantos  annos 
desfructava  sem  ninguém  lh’os  contestar.  Os  jesuitas 
queriam  fazer  procissões  e faziam-nas  não  obstante  a 
opposição  da  Meza,  que,  d’esta  vez,  se  reuniu  e delibe- 
rou queixar-se  ao  governador  Manoel  de  Sousa  Coutinho, 
pedindo  que  fossem  respeitadas  as  suas  regalias.  Ma- 
noel Coutinho  deferiu  o pedido  ; mas  a Misericórdia  não 
se  contentando  com  essa  resolução,  escreveu  e conseguiu 
também  d’el-rei  D.  Filippe  i a confirmação  dos  privilé- 
gios e garantias  que  os  adversários  tentavam  uzurpar  á 
viva  força. 

O assento  seguinte  é de  3i  de  julho  de  loqi,  quasi 
dois  annos  posterior  ao  acima  mencionado,  e,  d’esta  vez, 
a reunião  foi  para  riscar  dois  irmãos  de  Meza,  por  terem, 
um  na  qualidade  de  provedor  e outro  como  escrivão,  pas- 
sado certidões  sem  a Meza  ser  consultada.  Era  provedor 
Dom  Diogo  Lobo,  que  foi  substituido  por  Dom  Duarte  de 
Eça.  Em  3o  de  julho  de  1692  mandou  este  convocar 
a irmandade  e expoz  á mesma  como  os  padres  da 
Companhia  haviam  fundado  uma  irmandade  denomina 
da  jV.  Sra.  da  Victoria^  destinada  a soldados  e ma- 
reantes, facto  este  que  contrariava  ao  disposto  em  diversos 
diplomas,  dimanados  do  governo  da  metropole  e alguns 
outros  expedidos  pelos  vice-reis  e governadores  da  índia, 
nos  quaes  se  dispunha  ser  expressamente  prohibido  fun- 
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dar  irmandades  e confrarias  que  pudessem,  porventura, 
prejudicar  a da  Misericórdia,  tentando  rivaliza-la  nas  obras 
de  beneficencia,  das  quaes  era  muito  ciosa,  ainda  que  isto 
custasse  enormissimos  sacrifícios  aos  individuos  de  que  se 
compunha  a irmandade.  Mesmo  assim  defendiam,  palmo 
a palmo,  os  seus  privilégios  e regalias,  reclamando  contra 
tudo  e todos  que  viessem  por  meios  directos  ou  indirectos 
roubar-lhes  a menor  parcella  d’elles. 

Coube  ao  provedor  Dom  Duarte  d’Eça,  dias  depois  da 
sua  eleição  (3  de  julho  de  iSqe),  convocar  a reunião  da 
irmandade  e,  perante  87  irmãos,  entre  os  quaes  se  lêem  no- 
mes de  pessoas  de  alto  cothurno,  pô-los  ao  facto  do  perigo 
que  havia  em  se  consentir  a fundação  de  uma  irmandade 
que  pudesse  desviar  uma  parcella  sequer  das  esmolas  que 
coubessem  á Misericórdia,  e d’ahi  não  poder  esta  bem  e 
completamente  exercer  as  obras  de  beneficencia.  Accor- 
dou-se  em  protestar,  e protestar  energicamente.  Não  ha- 
verá n’isso,  no  nosso  modo  de  entender,  bom  é que  se  di- 
ga, a menor  parcella  de  sentimento  de  egoismo  ; mas, 
pelo  contrario,  é para  admirar  a solidariedade  e a homo- 
geneidade de  ideias  que  existiam  entre  os  irmãos^  a ponto 
de  bem  compreenderem  o que  diz  a sabedoria  das  na- 
ções, que  a união  faz  a força. 

Os  discipulos  de  Loyola  não  desistiram,  porém,  sem 
empregar  toda  a sua  influencia  em  Roma  e na  Corte  por- 
tugueza,  e,  não  menos,  todo  o seu  prestigio  no  Oriente, 
para  desfazer  os  trabalhos  dos  irmãos  da  Misericórdia  ; — 
mas  nada  conseguiram. 

A Companhia  de  Jesus  não  exercia  a beneficencia, 
não  espalhava  caridade,  só  com  o fim  de  attenuar  a des- 
graça e accudir  á infelicidade,  que,  em  Goa,  corria  parelhas 
coma  riqueza  e o fausto, — queria  exercel-a para  desbancar 
qualquer  influencia  que,  porventura,  pudesse  obter  outrem 
e tolher  a marcha  da  sua  incontestada  autoridade  na  Côrte 
oriental,  como  não  menor  desfructava  em  Lisboa  ; mas  não 
conseguiu  os  seus  fíns,  e,  d’ahi  se  poderá  avaliar  a /br- 
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ça  que  a Misericórdia  dispunha  n esses  tempos  dourados^ 
na  douta  opinião  d’um  provedor  dos  velhos  tempos. 

Durante  todo  o periodo  da  gerencia  do  provedor  Dom 
Duarte  d’Eça,  se  ventilaram  questões  a que  deram  ori- 
gem os  padres  da  Companhia.  Não  se  podia  largar  de 
mão  tão  importante  assumpto.  Uma  pequena  fraqueza 
da  parte  da  Misericórdia,  derivada  da  indiíferença  dos 
irmãos  da  Meza,  seria  bem  aproveitada  pelos  adversários, 
aos  quaes  em  argúcia  e perseverança  ninguém  excedia. 

Em  1693  entrou  a funccionar  a Meza  presidida  pelo 
provedor  André  Furtado  de  Mendonça.  Já  então  haviam 
cessado  as  ambições  dos  reverendos  adversários,  e Men- 
donça teve  tempo  de  sobra  para  olhar  pela  administração 
da  Sta.  Casa.  Discutiu-se  primeiramente  em  Meza  e, 
depois,  perante  a irmandade  toda,  a melhor  maneira  de 
guardar  o dinheiro  dos  defunctos,  o precioso  legado  dos 
que  morriam  n’estas  inhospitas  paragens.  Do  que  se  re- 
solveu nada  dizem  os  assentos.  Os  antigos  irmãos  julga- 
vam supérfluo  historiar  nas  actas  as  discussões  que  natu- 
ralmente motivariam  assumptos  de  tão  magna  importância. 
Como  os  séculos  mudaram  os  traços  psycologicos  do  ca- 
racter nacional.  Hoje  somos  excessivamente  prolixos, 
salvo  no  amor  pátrio  que,  d^antes,  existia  de  sobra. 

André  Furtado  de  Mendonça  tem  um  nome  na  histo- 
ria ; enobrecem-no  os  feitos  no  Oriente.  Defendeu 
Mallaca  contra  os  hollandezes  á frente  d’uma  diminuta 
guarnição,  sustentando-a  á sua  custa  por  um  longo  tempo, 
até  que  viessem  soccorros  de  Goa.  Correu  em  defeza  de 
Ceylão  quando  investida  pela  Hollanda.  Foi,  emfim,  um 
soldado  valoroso,  um  heroe,  e,  nem  porisso,  deixou  de 
aceitar  com  enthusiasmo  a provedoria  da  Misericórdia, 
que  também  teve  seus  heroes,  porque  não  menos  o são 
aquelles  que  labutam  no  campo  da  miséria  e exerçam 
a caridade  com  tão  boa  vontade  como  se  estivessem  a 
bater-se  em  defeza  da  Patria.  Quem  combate  a miséria, 
quem  defronta  a desgraça,  quem  procura  pôr  um  dique  á 
infelicidade,  e consegue  vencê-las  adquire  jus  á fama 
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egual  ou  superior  áquella  que,  entre  o troar  dos  canhões, 
consegue  assaltar  uma  praça,  tomar  uma  fortaleza,  recha- 
çar as  hordas  inimigas.  Se  os  perigos  que  o guerreiro 
encara  não  encontra  o bemfeitor,  este  tem  de  possuir  vir- 
tudes mui  superiores  ás  d’aquelle. 

Mendonça,  além  d’isso,  governou  Goa  desde  27  de  maio 
a 5 de  setembro  de  i6o3,  por  via  de  successão  do  vice-rei 
Dom  João  Pereira  Forjaz,  conde  da  Feira,  fallecido  em 
viagem.  Serviu  na  índia  longos  36  annos  e difficil  será 
encontrar  outro  que  estando  tão  longo  tempo  n’esta  índia, 
terrivel  em  doenças  physicas,  e mais  terrivel  ainda  em 
doenças  de  ordem  moral,  possa  manter  as  qualidades 
que  façam  destingui-lo  entre  os  naturaes. 

Dom  Francisco  Mascarenhas,  eleito  em  iSgq,  serviu 
pouco  tempo,  uns  mezes  somente,  sendo  no  restante  perio- 
do  substituido  por  Dom  Duarte  d’Eça.  Conforme  o com- 
promisso deveria  pertencer  substituil-o  a André  Furtado  de 
Mendonça,  que,  a esse  tempo,  tinha  posto  á disposição  do 
governo  os  seus  serviços.  Era  um  soldado  de  renome, 
altos  feitos  haviam-no  já  reconhecido  como  tal,  e a sua  ex- 
periencia  era  aproveitada  sempre  que  as  cousas  da  índia 
se  encontrassem  emmaranhadas. 

A esses  seguiram  Antonio  de  Azevedo,  eleito  em  iSgS  e 
Dom  Diogo  Lobo,  pela  2.®  vez,  em  1596.  Ambos  tiveram 
de  luctar  com  a má  vontade  pela  Misericórdia,  do  vice-rei 
Mathias  d’Albuquerque,  que,  pelos  modos,  era  um  acér- 
rimo protector  dos  padres  da  Companhia.  Mostrou  a sua 
antipathia  tirando  a administração  do  Hospital  d’El-Rei 
das  mãos  dos  irmãos  da  Misericórdia  e confiando-a  aos 
padres.  Estes,  porém,  pouco  tempo  depois,  desistiram 
do  encargo,  motivando  a sua  recusa  em  continuar  com 
a administração  á falta  de  pessoal  de  que  pudessem 
dispor. 

Bom  é que  se  diga  que  o verdadeiro  motivo  que  os 
levou  a abandonar  tão  honroso  encargo,  era  porque  lhes 
custava  algum  dinheiro.  Certo  é que  os  cofres  do  Estado 
contribuíam  para  o seu  entretenimento,  contribuição 
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que  bem  deveria  chegar  e sobrar,  se  o hospital  nao 
tivesse  uma  feição  bem  singular.  De  quanto  ha  re- 
gistado nos  livros  da  Misericórdia  ácerca  d’elle  daria 
para  um  volume.  Registemos,  porém,  o que  de  cu- 
rioso se  encontra  em  um  dos  muitos  documentos  que  o 
dizem  respeito.  O Hospital  d’El-Rei  era  uma  especie  de  al- 
bergue para  validos.  N’elle  tinham  hospedagem  officiaes  e 
soldados,  sem  que  enfermidade  nenhuma  os  impuzesse  o 
sacrifício  de  estarem  hospitalizados.  A opulência  da  cidade 
de  Goa,  incomparavelmente  bella  no  período  que  descre- 
vemos, uma  das  mais  ricas  do  Oriente,  exigia  d’aquelles 
que  n’ella  residissem  e na  sociedade  occupassem  uma 
posição,  certos  modos  de  vida  que  accarretavam  largas 
despezas.  Pobre  d’aquelle  que  procurasse  refrear-se.  Eil-o 
entregue  ao  escarneo  dos  que  em  palacios  e sumptuosas 
vivendas,  com  palanquins,  cavallos  e pagens,  passavam  a 
vida  no  supremo  gozo  da  fortuna  adquerida  em  negocios 
da  pimenta,  ou  de  posse  como  dadiva  régia  em  paga  dos 
serviços  prestados  no  Oriente. 

Os  soldos  dos  officiaes  eram  uma  verdadeira  miséria. 
Os  soldados  não  mendigavam  sómente  porque  mão  cari- 
dosa lhes  estendia  o seu  manto  protector.  Muitas  casas 
nobres  davam-lhes  de  comer  e de  vestir.  Dom  Fr.  Aleixo 
de  Menezes  só  tinha  a seu  cargo  uns  5oo.  Ha  provas 
irrefutáveis  do  que  acabamos  de  affírmar.  O Governo, 
no  intuito  de  secundar  os  esforços  dos  particulares,  inter- 
nava-os no  hospital,  e,  assim  procedendo  se  tornavam  in- 
sufficientes  as  .consignações  para  a manutenção  dos  que 
excediam  á lotação.  Aos  administradores  cumpria  supprir 
a falta  e a Misericórdia  fazia-o.  Os  padres  da  Companhia 
não  se  sujeitavam  ao  sacrifício,  d’ahi  o seu  empenho  em 
largar  de  mão  tão  honroso  encargo,  como  o era  de  serem 
administradores  do  Hospital  d’El-Rei. 

Mathias  d’Albuquerque,  porém,  para  não  mostrar  que 
carecia  dos  serviços  da  Misericórdia,  decretou  que  os  fí- 
dalgos  fossem  escalados  a servir  por  turnos  como  mor- 
domos do  Hospital.  Quem  pode  impôr  o sentimento  da 
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caridade  ? Os  nobres  recalcitraram  contra  o despotismo 
do  vice-rei.  Poderiam,  jamais,  supportar  que  as  suas 
egregias  pessoas  fossem  tratadas  como  se  tratam  escravos  ? 
Era- um  attentado  contra  a liberdade  individual ; e de 
quem  ? dos  poderosos  fidalgos,  dos  casquilhos  que  des- 
lumbravam a cidade  com  as  suas  vistosas  cavalgadas,  tra- 
jando calças  bandadas  de  veludo,  calções  de  seda,  meias 
de  retroz.  Reclamou  a Gamara  da  cidade,  e protestou  o 
provedor  da  Misericórdia  contra  as  arbitrariedades  de 
Mathias  d’Albuquerque. 

Os  protestos  e as  reclamações  chegaram  ao  Throno,  e 
talvez  tivesse  sido  este  o motivo  por  que  Mathias  d'Albu- 
querque  fôra  dcstituido  do  governo  da  índia  em  1097,  e 
substituido  pelo  conde  almirante,  Dom  Francisco  da  Ga- 
ma. De  resto,  Albuquerque  havia  sido  um  bom  adminis- 
trador ; desenvolveu  o commercio,  deu  incremento  á in- 
dustria, e procurou  equilibrar  as  finanças  do  Estado,  to- 
mando varias  medidas  d’administraçao  e não  poupando 
esforços  para  alargar  a influencia  das  armas  portuguezas 
na  Asia. 

André  Furtado  de  Mendonça  voltou  a servir  na  Meza 
como  provedor  em  iSgy,  e do  periodo  da  sua  gerencia 
existem  muitos  assentos,  mas  nenhum  d’elles  em  condições 
de  poder  ser  lido,  tendo  resistido  a todas  as  nossas  ten- 
tativas ! Estão  cegos  de  velhice  e ainda  por  cima  vem 
cegá-los  mais  a incúria  do  encadernador,  que  entendeu 
dever  salvar  as  paginas  em  que  estavam  escriptos  cobrin- 
do os  caracteres  com  uma  grossa  folha  de  papel!! 

Outrotanto  não  se  dá  com  a gerencia  do  provedor  Eer- 
não  d’Albuquerque.  Se,  por  infelicidade,  tal  facto  se  des- 
se não  teríamos  a fortuna  de  registar  no  Vol  I d’esta  obra 
o accordo  em  que  Dom  Fr.  Aleixo  de  Menezes  fez 
a entrega  dos  Recolhimentos  á Misericórdia,  o documento 
mais  importante  do  vetusto  estabelecimento,  que,  ainda 
hoje,  mantém  a promessa  n’elle  feita  ao  arcebispo,  de  ad- 
ministrá-lo sem  estranhas  interferências. 
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Em  outubro  de  i5g8  Fernão  d’Albuquerque  reuniu  a Me- 
za,  á qual  deu  de  conhecer  de  como  Dom  Fr.  Aleixo  de  Me- 
nezes tencionava  fundar  um  Recolhimento  destinado  ás 
orphãs  desvalidas,  pensando  em  entregá-lo  á administração 
temporal  da  Misericórdia.  Aconselhava  o provedor  aos  ir- 
mãos mezarios  que  acceitassem  o encargo,  certamente 
muito  honroso,  e que  lhes  daria  maior  autoridade.  A 
Meza  nada  podia  responder  sobre  o assumpto.  Só  á ir- 
mandade competia  deliberar.  O compromisso  dispunha 
a forma  de  proceder  n’estes  casos.  Reuniu-se  a irman- 
dade e foram  eleitos  12  irmãos,  sendo  6 da  classe  nobre  e 
()  ofíiciaes.  A esses  é que  competia  estudar  a proposta  e 
dar  seu  parecer.  Resolveu-se  acceitar  a administração  do 
Recolhimento,  sem  que  propriamente  a Misericórdia  nada 
despendesse  das  suas  rendas  particulares  em  mantê-lo, 
e,  mui  positivamente,  accentuou-se  que  as  orphãs  seriam 
recolhidas  somente  com  o parecer  do  provedor  e da  Meza, 
nos  termos  do  disposto  no  compromisso  que  o arcebispo 
promettia  elaborar^ — que  o arcebispo  fundador  só  po- 
deria recolher  uma  e outra  orphã  em  casos  urgentes,  — 
e que  o seu  successor  nada  teria  no  temporal  nem  no 
espiritual  com  relação  ao  mesmo. 

Só  por  este  facto  Fernão  d^Albuquerque  teria  Jus  a ser 
sempre  lembrado  pelos  irmãos  da  Misericórdia  ; mas  o 
benemerito  irmão  ainda  maiores  serviços  prestou  á pia 
instituição,  quando,  pela  2.^  vez,  em  1G06,  serviu  o cargo 
de  provedor. 

Opportunamente,  registaremos  o que  elle  fez  e mais 
o escrivão  Mauro  da  Rocha,  apoiados  pela  Meza  toda. 

Dom  Duarte  d’Eça  foi,  pela  2.®  vez,  eleito  provedor  em 
iSgg.  Como  novo  encargo  do  Recolhimento  de  N.  Sra. 
da  Serra,  a Meza  teve  todo  o seu  tempo  completamente 
absorvido,  sempre  acompanhada  assiduamente  pelo  arce- 
bispo fundador,  que  o não  perdia  de  vista,  embora  esti- 
vesse já  em  via  de  fundar  o mosteiro  da  Sta.  Monica 
e para  tanto  haver  obtido  beneplácito  régio,  negado 
até  então,  não  obstante  repetidas  vezes  solicitado  por  di- 
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versos  vice-reis  e provedores,  que  sentiam  a falta  d’um, 
á vista  das  circumstancias  que  longe  nos  levariam  se  aqui 
procurássemos  discorrer  sobre  a moral  da  epocha,  que 
resvalára  a um  nivel  muito  baixo,  como  nos  levam  a sup- 
pôr  muitos  documentos  ofiRciaes  de  subido  valor  ethno- 
graphico. 

Substituiu-o  na  provedoria  Dom  Bernardo  de  Noronha. 
P^oi  em  1600,  e 2 mezes  depois  da  sua  eleição  teve  de 
luctar  com  a má  vontade  dos  padres,  que  eram  irmãos 
da  Misericórdia,  e pediam  lhes  fosse  permittido  possuir 
sua  tumba  para  uso  dos  que  fallecessem.  A Meza  inde- 
feriu o pedido,  e com  razão,  desde  que  ella  tomára  sobre 
si  o encargo  de  prestar  a derradeira  homenagem  aos  que 
fossem  ou  não  ecclesiasticos. 

Os  que  o seguiram,  Cosme  de  Lafita  em  1601  e Dom 
Álvaro  de  Menezes  em  1602,  nada  deixaram  registado  que 
pareça  necessário  mencionar-se,  e que  d’alguma  forma 
fosse  alterar  o regimen  da  Misericórdia. 

Dom  Álvaro  nem  mesmo  assistiu  a uma  unica  sessão. 
Talvez  tivesse  desistido  do  cargo  de  provedor,  porque  no- 
ta-se que  Dom  Bernardo  de  Noronha,  seu  antecessor,  pre- 
sidiu a todas  de  1602.  Em  i6o3  Dom  Diogo  Coutinho  teve 
de  medir-se  com  os  padres  da  Companhia,  que  fundaram 
outra  confraria,  denominada  de  S.  Miguel-  Dom  Diogo 
poude  obter  as  principaes  clausulas  do  seu  compromisso, 
estudou-as  e apresentou  á Meza  os  inconvenientes  que  re- 
sultariam em  consentir  a fundação.  Reuniu-se  a Meza  e 
apresentou  o seu  protesto  ao  vice-rei  Ayres  de  Saldanha. 
Os  jesuitas  replicaram  e ainda  outra  vez  os  irmãos  meza- 
rios  insistiram,  apresentando  o motivo  que  os  levava  a 
opporem-se.  A tanto,  porém,  se  não  limitou  a Meza. 
Não  se  dispunha  a sujeitar-se  a uma  resolução  do  vice- 
rei,  que  talvez  lhe  não  fosse  favoravcl.  Os  jesuitas 
sempre  conseguiam  mais  na  índia  do  que  na  Metropole, 
onde  a Misericórdia  tinha  sinceros  defensores,  nos  que 
tivessem,  porventura,  servido  em  Meza,  nos  cargos  de  pro- 
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vedor  ou  de  escrivão,  os  quaes  mais  de  perto  conheciam 
as  grandes  obras  de  caridade  que  o Oriente  lhe  devia. 

A forma  como  Ayres  de  Saldanha  resolveu  o assumpto, 
que  se  relaciona  com  a confraria  de  S.  Miguel,  não 
se  sabe  ; mas  no  livro  das  provisões  e alvarás  encontra  se 
uma  resolução  favoravel  a Misericórdia,  muito  contra- 
ria ao  que  se  dispunha  n’um  Breve  pontifício  que  permittia 
aos  padres  da  Companhia  fundar  irmandades  no  Oriente. 
O que  não  conseguiam  em  Lisboa  obtinham  os  jesuitas 
em  Roma ! 

As  desavenças  com  os  padres  continuaram  a ser  objecto 
de  fortes  acções  durante  a provedoria  de  Dom  Jorge  Gas- 
tei Branco,  que  substituiu  Nuno  Vaz  Castel-Branco,  eleito 
em  1G04,  e que  nem  chegou  a tomar  posse,  por  moti- 
vos que  se  desconhecem,  mas  que  talvez  fosse  por  não 
sentir-se  com  forças  para  arcar  com  as  difficuldades  que 
preoccupavam  as  mezas  gerentes. 

Seguindo  as  pizadas  do  seu  antecessor  Dom  Diogo  Cou- 
tinho  e,  depois  de  conferenciar  com  os  padres  da  Compa- 
nhia, que  estavam  renitentes  em  manter  a confraria  de  S. 
Miguel,  Dom  Jorge  protestou  perante  o vice-rei  Dom  Mar- 
tim  Affonso  de  Castro  (i6o5-i6o6)  e mais  tarde  fez  chegar 
ao  Throno  o seu  brado  de  indignação. 

As  medidas  que  Dom  Jorge  tomou,  não  foram,  porém, 
sómente  contra  os  inimigos  estranhos  á irmandade,  mas, 
também  contra  aquelles  que  sendo  irmãos^  pelo  seu  pouco 
zelo  no  cumprimento  das  disposições  do  compromisso, 
poderiam  comprometter  a independencia  do  pio  estabele- 
cimento. 

Reuniu,  portanto,  a Meza,  em  setembro  de  iòo5  e depois 
a irmandade,  expondo-lhes  o seu  modo  de  ver  quanto  a for- 
ma de  cumprir  o juramento  que  os  irmãos  prestavam  quando 
se  alistassem  na  Irmandade.  LTsando  da  sua  autoridade  de 
provedor  aconselhou-os,  c pode-se  mesmo  dizer  que  repre- 
hendeu  aquelles  que  pareciam  ser  os  maiores  culpados. 
Nota-se  que  o assento  da  Meza,  referente  ao  assumpto,  não 
foi  assignado  senão  pelo  provedor  e pelo  escrivão.  Teria 
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Dom  Jorge  de  Castel  Branco  sido  demasiado  violento,  a 
ponto  da  irmandade  recusar-se  a apoiá-lo  na  sua  energica 
attitude  ? Não  sabemos  bem  se  se  deve  chegar  a essa  con- 
clusão. É de  suppor  que  assim  o fosse,  porque  é um  caso 
pouco  vulgar  n^aquelles  tempos,  o criminoso  desleixo  que 
hoje  se  nota,  de  não  firmar  com  as  suas  assignaturas 
os  assentos  e accordos  em  que  tenham  tomado  parte. 

O assento  immediato,  de  fevereiro  1606,  dá  conta  de 
como  em  Meza  se  tratou  de  acceitar  mais  irmãos  em  nu- 
mero de  5o  ou  60,  quando  10  doestes  fossem  benemeritos. 
Com  o fim,  porém,  de  se  uzar  de  todo  o escrupulo  na  sua 
admissão, — porque  está  provado  em  diversos  assentos,  que 
mesmo  entre  aquelles  que  pretendessem  muitos  eram 
rejeitados,  visto  uma  das  condições  á admissão  era 
ser- se  bem  comportado — resolveu-se  em  Meza,  em  frente 
d'uma  certidão  da  Misericórdia  de  Lisboa,  que  se  mandou 
affixar  á porta  das  egrejas,  de  como  os  pretendentes  te- 
riam de  apresentar  as  suas  petições,  indicando-se  a filiação, 
naturalidade,  occupação,  edade,  etc.,  etc. 

Afinal,  em  maio  de  1606,  dias  antes  de  ser  Dom  Jorge 
substituido,  reuniu-se  a Meza  e depois  a irmandade,  re- 
solvendo por  unanimidade  de  votos  que  fosse  prohibido 
votar,  para  eleitores,  nos  que  servissem  em  Meza.  O 
compromisso  de  lõgá,  então  em  vigor,  não  previa  essa 
circumstancia,  resultando  d’ahi  serem  os  irmãos  mezarios 
muitas  vezes  os  eleitos.  No  compromisso  da  Misericórdia 
de  Lisboa  era-lhes  expressamente  prohibido,  e como  a 
de  Goa  guiava-se,  ou  melhor,  procurava  imitá-la  em 
tudo,  adoptou  o preceito  por  achá  Ío  justo  e curial. 

Temos,  por  fim,  Fernão  d’Albuquerque  servindo,  pela 
2.^  vez,  como  provedor  da  Misericórdia.  Depois  do  aus- 
tero Dom  Jorge  de  Castel  Branco,  a eleição  só  poderia  re- 
cahir  bem  no  egregio  e historico  Fernão  d’Albuquerque,  o 
benemerito  irmão,  o lidimo  defensor  da  Misericórdia.  Sem 
querermos  alongar  demasiado,  diremos  em  poucas  palavras 
o que  nos  leva  a considerá-lo  benemerito. 
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A 2[  de  janeiro  de  1607,  o arcebispo  Dom  Fr.  Aleixo 
de  Menezes,  governando  na  ausência  de  D.  Martim  Affon- 
so  de  Castro,  que  havia  ido  em  soccorro  de  Mallaca,  onde 
André  Furtado  de  Mendonça  com  uma  diminuta  guarnição 
fazia  frente  a grossas  forças  hollandezas  e indigenas,  recor- 
reu á Misericórdia,  pelas  difficuldades  que  tinha  em  obter 
dinheiro  para  o reforço  que  o vice-rei  pedia.  A Meza, 
presidida  por  Fernão  d’Albuquerque,  respondeu  que  não 
tinha  dinheiro  que  lhe  pertencesse,  não  podendo  dispor 
do  que  estava  no  cofre  dos  depositos,  que  era  dos 
herdeiros  dos  defunctos.  O arcebispo  Menezes,  como  não 
podia  conseguir  ás  boas,  usou  de  meios  violentos  e,  pelas 
justiças,  obteve-o  dos  cofres  dos  depositos.  Reclamou 
o provedor,  resistiu  o escrivão,  a Meza  toda  acom- 
panhou-os n’essa  desassombrada  defeza  em  prol  do  esta- 
belecimento. Fernão  d’Albuquerque  deixou  as  chaves  de- 
penduradas aos  pés  da  imagem  de  Christo.  Mauro  da 
Rocha,  escrivão,  lavrou  um  solemne  protesto  contra  o uso  e 
abuso  do  direito  da  força.  Impressionaram  immenso  as  pa- 
lavras proferidas  pelo  escrivão,  e o arcebispo  Menezes 
e a sua  comitiva,  composta  de  officiaes  e dos  membros 
da  mais  alta  nobreza,  sentiram-se  commovidos  pela  sinceri- 
dade da  sua  voz  ; — motivos  da  mais  alta  necessidade, 
porém,  os  obrigavam  a manter  firme  a resolução  de 
haver  o dinheiro  preciso, 

Fernão  d’Albuquerque  e Mauro  da  Rocha  teem,  por  este 
facto,  jus  á consideração  dos  que  veem  e aferem  os  factos 
pelo  prisma  legal.  Quando  acceitaram  os  cargos  para  que 
foram  eleitos  juraram  defender  os  interesses  da  Misericór- 
dia. Defendiam-nos.  Mas,  occorre-nos  uma  pergunta:  o que 
teria  levado  á Meza,  capitaneada  pelo  provedor  e pelo  es- 
crivão, a offerecer  tão  desusada  resistência  a um  pedido 
moralmente  tão  justo?  A lei,  — que  lhes  prohibia  lançar 
mão  dos  dinheiros  que  pertencessem  aos  defunctos.  Era 
preciso  cumprir  a lei,  a fim  de  ser  completa  a segurança 
dos  que  confiavam  á Misericórdia  as  suas  fortunas,  ganhas 
após  laboriosos  trabalhos  e grandes  perigos.  Eram,  por- 
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tanto,  escravos  da  lei  e bem  lhes  ficava  esse  gesto  de  pura 
indignação  contra  as  arbitrariedades  do  arcebispo  Menezes. 

Dado  o exemplo  do  assalto  ao  dinheiro  dos  depó- 
sitos de  ausentes  e defunctos,  manteve-se  essa  pra- 
tica, que,  no  decorrer  d’este  trabalho,  iremos  registando 
mais  largamente.  Por  ora  limitar-nos  hemos  a mostrar  o 
primeiro  d’esta  natureza,  que  régios  alvarás  censuraram 
asperamente  tão  insolito  procedimento  de  Dom  Fr.  Aleixo 
de  Menezes,  que,  bom  é que  se  diga,  não  teve  em  mente 
prejudicar  a instituição,  da  qual  é,  justamente,  considerado 
benfeitor,  porque  foi  elle  que  lhe  legou  os  dois  Recolhimen- 
tos que  lhe  dão  tanta  autoridade,  creando-lhe  uma  atmos- 
phera  de  immensa  sympathia. 

>íada  mais  ha  a registar  de  importante  na  gerencia 
de  Fernão  d’Albuquerque,  que,  pelo  fallecimento  do  vice- 
rei  conde  de  Redondo,  lo  de  novembro  de  i6ig,  governou 
desde  esse  dia  até  janeiro  de  1622,  em  que  fez  entrega  ao 
seu  successor  conde  da  Vidigueira  (1622-27). 

Fernão  d’Albuquerque  tinha  muitos  annos  da  índia,  go- 
vernou Ceylão  durante  um  longo  periodo,  e,  como  prêmio 
aos  seus  relevantes  serviços,  el-rei  havia-lhe  concedido  por 
toda  a vida  a capitania  de  Goa. 

Quando  lhe  coube  a vez  de  governar  a índia,  estava 
velho,  e diz  Danvers  no  seu  aThe  Portuguese  in  índia», 
que  faltava-lhe  energia  necessária  para  manter  a ordem 
e o socego  nos  dominios  portuguezes. 

No  cargo  de  provedor  substituiu-o,  em  1607,  Dom  Diogo 
Lobo,  que  pela  3.^  vez  fora  eleito  para  esse  cargo.  Pelos 
modos  gozava  de  sympathia  e confiança  da  irmandade,  a 
que  não  poude  corresponder  d’esta  vez,  porque  a sua  avan- 
çada idade  lhe  não  permittia  servir  o tempo  para  que  tinha 
sido  eleito,  resultando  d’ahi  ter  sido  substituído  por  Dom 
Bernardo  de  Noronha,  provedor  que  foi  em  1600  e um  dos 
mais  modernos  que  annuiu  a acceitar  o encargo,  na  forma 
do  compromisso.  Em  1608  foi  provedor  Dom  Dio- 
go CoLitinho  e no  anno  immediato  Dom  Bernardo  de  No 
ronha,  também  pela  3.^  vez  eleito.  Pouco  haveria  que 
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registar  á cerca  da  sua  administração,  e a lettra  dos  assen- 
tos está  completaniente  apagada;  mas,  insistindo-se  em  saber 
alguma  cousa  de  extraordinário  que,  porventura,  tivesse 
hav)do  n’este  periodo^  procurámos  nos  livros  dos  assentos 
das  eleições  e ahi  encontrámos  uma  pastoral  do  arcebispo 
Menezes,  de  20  de.  junho  de  1608,  em  que  elle  ameaçava 
excommungar  os  irmãos  da  Meza  pela  forma  como  traba- 
lhavam nas  eleições.  Vemos,  com  surpreza,  que  o facto 
não  é novo.  No  nosso  tempo,  não  obstante  não  sermos 
velho  e termos  poucos  annos  de  irmão  da  Misericórdia,  te- 
mos presenceado  com  desgosto  a galopinagem  eleitoral 
assentar  arraiaes  nos  precintos  da  Misericórdia.  Mas 
o caso  presente  nem  se  pode  comparar  ao  d’aquelles  velhos 
tempos,  em  que  aos  irmãos  só  movia  o interesse  de 
exercer  a beneficencia,  fazendo  grandes  donativos  á Mi- 
sericórdia, como  de  facto  faziam.  Hoje  é a ambição 
que  os  impulsiona, — ambição  mesquinha  e que  nem  mes- 
mo se  acoberta  com  a mais  ligeira  tintura  de  caridoso  em- 
penho em  bem  servir  o estabelecimento  de  caridade. 

Voltando,  porém,  á pastoral  do  arcebispo,  tudo  nos  leva 
a suppor  que  a não  devemos  attribuir  de  modo  nenhum  á 
sua  má  vontade  pela  Misericórdia,  o que  se  comprova  pelo 
facto  de  ter  o mesmo  arcebispo,  em  1610,  quando  provedor 
Miguel  de  Souza  Pimentel,  convidado  a Misericórdia  a accei- 
tar  a administração  d’outro  Recolhimento  por  elle  fundado, 
destinado  ás  viuvas  de  irmãos  e dos  portuguezes  que  falle- 
cessem  na  índia,  e sobretudo  ás  arrependidas.  Acceitou  a 
Meza  esse  encargo,  sob  as  mesmas  condições  que  em  i5g8, 
quando  provedor  Fernão  d’Albuquerque  e escrivão  Fran- 
cisco Paes,  fê-la  receber  a administração  do  recolhimento 
de  N.  Sra.  da  Serra.  Firmou-se  bem  que  a Misericór- 
dia não  despenderia  a menor  parcella  das  suas  rendas  na 
manutenção.  Isto,  porém,  não  se  cumpriu  em  parte. 
Houve  tempo  em  que  os  dois  Recolhimentos  foram  verda- 
deiros encargos  á Irmandade  e maiores  lhe  seriam  se  al- 
mas generosas  não  tivessem  feito  donativos  a favor  das 
recolhidas,  por  diversas  formas  e feitios. 
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Tinha  portanto  a Misericórdia,  a seu  cargo,  os  reco- 
lhimentos de  N.  Sra.  da  Serra  e de  Sta.  Maria  Mag- 
dalena,  e os  Hospitaes  de  Lazaro  e de  N.  Sra.  da  Piedade, 
estes  datando  da  epocha  da  sua  fundaçáo.  Os  dois  hospi- 
taes ficavam,  certo  é,  em  localidades  com  todas  as  con- 
dições h}^gienicas,  mas  o edificio  onde  funccionavam 
ameaçava  ruina  e era  já  pequeno  de  mais  para  dar  ac- 
commodação  aos  doentes  pobres  que  iam  augmentando 
de  anno  a anno,  aos  quaes  os  irmãos  da  Meza  jamais  ne- 
gavam assistência.  Acolhiam»  nos  sempre,  sem  querer  vêr 
a casta,  cores,  religiões  e credos  a que  pertencessem. 
A melhor  recommendação  era  a pobreza,  e as  portas  dos 
hospitaes  abriam-se  de  par  em  par,  a toda  a hora  e 
momento.  O provedor  Souza  Pimentel  tratou  de  com- 
. prar  uma  casa,  onde  deveria  fazer-se  a nova  instal- 
lação,  e suppomos  que  a mudança  se  realizou,  ainda 
que  nada  se  encontre  a esse  respeito. 

No  periodo  em  que,  como  provedores,  administraram  a 
Misericórdia  Dom  Fillipe  de  Souza,  eleito  em  1611,  Dom 
Lourenço  da  Cunha,  em  1612,  e Dom  Luiz  da  Gama,  em 
i6i3,  nada  se  fez  que  fosse  digno  de  registo.  Talvez  ti- 
vessem todo  o seu  tempo  absorvido  com  os  novos  encar- 
gos dos  Recolhimentos,  que,  sendo  destinados  a mulheres, 
e ficando  no  coração  da  cidade,  onde  reinava  a devassidão 
e a immoralidade,  toda  a attençao  era  pouca,  para  mantê- 
los  irradiados  da  atmosphera  viciada  pelo  agglomerado 
dos  povos,  que  dos  mais  distantes  pontos  da  Asia  vinham 
commerciar  ao  florescente  emporio  luzitano. 

Em  1614  entrou  a Misericórdia  n’um  verdadeiro  perio- 
do de  lucta  com  os  padres  de  diversas  ordens,  sobre- 
tudo com  os  da  Companhia  de  Jesus,  mais  poderosos  que 
os  outros.  Foi  uma  lucta  sem  tregoas,  lucta  em  que  não 
se  via  o braço  do  inimigo,  mas  sentia-se  o seu  pezo, 
quando,  vibrando  a terrivel  arma,  procurasse  dar  o golpe 
que  poria  hors  de  combat  a Misericórdia  de  Goa. 

Dom  Henrique  de  Noronha,  provedor  n’esse  anno, 

reuniu  o definitorio  a fim  de  ouvi-lo  sobre  o assumpto, 
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em  que  a Misericórdia  procurava  uma  solução  airosa  e 
menos  prejudicial  aos  seus  interesses.  Resolveu-se,  por 
unanimidade,  impedir  que  as  congregações  religiosas 
estabelecessem  irmandades  com  eguaes  direitos  aos  que  de 
longa  data  a ella  haviam  sido  concedidos.  Votou  a Meza 
com  o Adjunto  (^),  que,  primeiramente,  prohibiu  que  os 
irmãos  padres  da  Misericórdia  o fossem  das  outras  irman- 
dades, e quando  se  désse  este  caso,  era-lhes  concedido  o 
praso  de  um  mez  para  desistirem  d'ellas  sob  pena  de  se- 
rem riscados,  como  de  facto  o foram,  alguns,  no  anno  im- 
mediato,  quando  provedor  Dom  Francisco  de  Souza,  que,  a 
exemplo  do  seu  antecessor  Dom  Henrique,  outra  cousa  não 
fez  além  de  afastar  as  difficuldades  em  que  procuravam 
envolver  a Misericórdia  os  padres  da  Companhia,  que 
queriam  sob  sua  alçada  tudo  o que  não  estivesse  sob  directa  . 
administração  do  Governo.  Mesmo  ahi  procuraram,  não 
poucas  vezes,  interferir  os  poderosos  discipulos  de  Loyola, 
causando  não  pequenas  perturbações  no  governo  das 
nossas  vastissimas  conquistas  do  Oriente. 

Ao  fazer  tal  affirmaçao  não  nos  move  o prurido  de 
conquistar  sympathias  dos  que  vêem  hoje  para  os  jesuitas 
com  olhos  de  odio,  desvalorizando  a sua  grande  obra  de 
evangelisação  da  Asia  idólatra.  Como  aventureiros,  e ho- 
mens cheios  de  força  de  vontade  inexcedivel  e perseverança 
inquebrantável,  outros  não  existem  nem  existiram  eguaes, 
não  sómente  no  exercicio  do  seu  mister,  mas  em  tudo  que 
lhes  aprouvesse  fazer.  Foram  soldados,  marinheiros, 
exploradores  e engenheiros.  Assimilavam  com  uma  faci- 
lidade assombrosa  os  usos  e os  costumes  dos  povos  que 
pertendiam  chamar  ao  grémio  da  egreja  christã  ; emfim (*) 


(*)  A Meza  e o Adjunto  reunidos  formam  0 dejinitorio.  Para  o 
Adjunto  são  eleitos,  em  regra,  irmãos  velhos,  escolhidos  entre  os  que 
tenham  sido  provedores,  escrivães  e thesoureiros,  a fim  de,  com  a sua 
experiencia,  poderem  auxiliar  os  irmãos  da  Meza  na  solução  de  negó- 
cios de  responsabilidade. 
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estavam  bem  preparados  para  se  defrontarem  e se  oppô- 
rem  a todas  as  difficuldades  que  lhes  tolhesse  a liberdade 
de  acção.  Na  China,  no  Japão,  nas  cortes  imperiaes 
dos  Mogoes  e na  dos  dissolutos  radjás  do  hindustão,  ha- 
viam adquerido  tal  influencia  que  foram  utilissimos  em 
desfazer  attrictos  que  se  levantavam,  a cada  passo,  entre 
esses  e os  vice-reis. 

Mas  tudo  isto  não  justificava  o empenho  em  querer 
usurpar  as  attribuições  da  Misericórdia,  que,  se,  logo  no 
inicio,  não  empregasse  toda  a sua  influencia  e energia 
tarde  seria  depois,  quando  a poderosa  Companhia  ganhasse 
terreno.  D’ahi  o empenho  dos  provedores  Dom  Henrique 
de  Noronha  e Dom  Francisco  de  Souza  em  cortar  cerce 
as  ambições  dos  padres. 

Em  9 de  outubro  de  i6i5,  Dom  Francisco  reuniu  a 
Meza^  mas,  d’esta  vez,  tratava-se  da  eleição  da  regente 
que  substituisse  a que  fallecêra.  O arcebispo  DomChris- 
tovam  de  Sá  e Lisboa  entendia  que  era  das  suas  attribui- 
ções fazer  a escolha  (^).  A Meza  negava-lhe  tal  autoridade, 
baseando-se  no  compromisso  do  recolhimento  de  N.  Sra.  da 
Serra,  dado  pelo  seu  fundador  Dom  Fr.  Aleixo  de  Menezes, 


(9  Na  «Historia  da  fundação  do  Real  Convento  de  Santa  Monica», 
por  Fr.  Agostinho  de  Santa  Maria  — (1699)  — lê-se  o seguinte  : 

« cometeo  o arcebispo  com  grande  pru- 

dência o seu  governo  á Misericórdia  de  Goa,  dispondo-lhe  os  exerci- 
dos, e 0 modo  de  vida,  que  havião  de  observar.  Recomendou  o 
confessionário  d’esta  casa  aos  Religiosos  da  nossa  Ordem  dos  Eremi- 
tas de  Santo  Agostinho  para  que  lhe  assistissem  (como  ainda  hoje 
fazem,  com  grande  charidade,  cuidado,  e zelo)  no  espiritual.  Elles  as 
visitão,  e lhes  nomeam  ou  elegem  as  Regentes^  e as  doutrinam  etc. .» 

Queremos  attribuir  a equivoco  o que  Fr.  Agostinho  deixou  escripto. 
Certo  é,  porém,  que  da  parte  dos  padres  da  Ordem  de  Santo  Agosti- 
nho houve  vontade  de  lazer  a eleição  da  Regente,  e n’isso  foram 
apoiados  pelo  prelado.  Mas  as  Mezas  não  consentiram  que  se  lhes 
uzurpassem  as  attribuições,  bem  e claramente  expostas  no  aceordo  da 
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como  também  no  accordo,  quando  foi  da  entrega  em 
i5q8,  em  que  a Meza,  mui  positivamente,  declarava 
que  a administração  temporal  e espiritual  do  Recolhi- 
mento á Misericórdia  pertencia,  e excepcionalmente  a 
ultima  ao  fundador  sómente.  As  Mezas  oppuzeram-se 
sempre  á quebra  d’esse  accordo,  protestando  quando 
os  vice-reis  quizessem  internar  no  Recolhimento  alguma 
orphã,  que  a Meza  entendesse  não  dever  fazê-lo.  Emfim, 
não  consentia  que  se  usurpassem  as  suas  attribuições,  e 
justo  era  que  assim  procedesse,  desde  que  lhe  cabia  toda 
a responsabilidade  material  e moral  na  administração  do 
Estabelecimento,  que,  se  estranha  interferencia  houvesse, 
não  se  lh’a  poderia  exigir. 

Elegeu-se  portanto  a nova  regente.  O arcebispo  con- 
venceu-se da  justa  reclamação  da  Meza  contra  a sua  in- 
terferencia, e cedeu. 

O desembargador  Gonsalves  Pinto  da  Fonseca  substi- 
tuiu Dom  Francisco  de  Souza  em  i6i6.  Dias  depois  da 
sua  posse  (20  de  julho),  reuniu-se  a Meza  que  resolveu 
tomar  conta  de  muitos  papeis  velhos  que  andavam  na  Casa^ 
juntando-os  e conservando-os  cuidadosamente,  porque  eram 
de  valor.  Se  os  seus  successores  procedessem  d’egual 
maneira  até  ao  nosso  tempo,  teriamos,  certamente,  ã mão 
a verdadeira  data  da  fundação  da  Misericórdia,  que  pena 


entrega  do  Recolhimento  havido  entre  Dom  Fr.  Aleixo  de  Menezes  e a 
Misericórdia. 

A primeira  regente  foi  substituida  ao  tempo  do  fundador ; mas 
quando  se  teve  de  substituir  a segunda,  que  o foi  durante  o arcebispa- 
do de  Dom  Christovam  de  Sá  e Lisboa  (1616-1C22),  entendeu  este  per- 
tencer-lhe fazer  a nomeação.  Oppoz-se  a Meza  e conseguiu  faze-lo 
comprehender  que  era  das  suas  attribuições  a nomeação  e d’ella  ja- 
mais se  divorciaria. 

No  capitulo  referente  aos  Recolhimentos  documentalmente  se  pro 
varã  0 que  aqui  deixamos  apontado. 


?BOVEIiOBE6 


1 — Aiidrc  FurUido  de  Mendonça,  ; 

- — Fernão  d'Albuqiiei que,  lõüS  e 160U  ; 3 — Dom  Louienço  da  Cunha,  Iiiia, 
1(j17  e )ij23  ; 4 --  Conde  de  Unhares,  l(i3.õ  ; 5 — Francisco  de  Mello 
de  Castro,  KilO  c 1051  ; (i  — Anlonio  de  Sousa  Coutinho,  lC4.'i  ; 

7 — Manoel  Corte  Real  de  Sampa3'o,  Ui(i2  ; 

S — Conde  de  Lavradio,  lit.ão  e UÍ7 1-7.7  ; !)  — Antonio  Rats  do  Saude,  lfi7í»  : 
10  — Antonio  de  Mello  e Castro,  l(!ii3  e 16»i8  ; 11  — Dom  Miguel 
d'Almeida,  1G90  ; 12  — Conde  de  Alvor,  l(i8ii ; 
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é nao  fosse  mencionada  em  nenhum  dos  assentos  do 
século  XVI.  Explica-se  este  silencio.  Os  quinhentistas  pec- 
cavam  por  demasiada  concisão  nos  seus  escriptos.  Limita- 
vam-se tãosomente  a registar  o que  de  mais  importante 
fosse  tratado  em  sessão.  D’ahi  não  encontrarmos  a 
menor  referencia  á antiguidade  ou  á fundação  do  Estabe- 
lecimento. 

O dr.  Gonçalo  Pinto  da  Fonseca  deveria  governar  a índia 
em  [629,  junto  com  Dom  Lourenço  da  Cunha  e Nuno  Al- 
vares Botelho.  Suppõe  se,  porém,  que  não  houvesse  to- 
mado parte  na  governança,  despeitado  pela  desistência  do 
arcebispo,  que  também  foi  indicado  na  2.^  via  de  successão 
a servir  junto  com  elle  e com  os  mais. 

Ao  tempo  da  provedoria  de  Dom  Pedro  Mascarenhas 
(1618),  que  substituiu  Dom  Lourenço  da  Cunha,  pela 
segunda  vez  eleito,  reuniu-se  a Meza  a 18  de  de- 
zembro e deliberou  proceder-se  á cobrança  do  dinheiro 
emprestado  a vários  individuos  por  André  Furtado  de 
Mendonça,  o heroe  de  Mallaca  e provedor  que  foi  da 
Misericórdia  em  iSgS  e 1597.  Foi  em  retribuição  de  bons 
serviços  prestados  ao  Estabelecimento  que  a Meza  se  in- 
cumbiu da  arrecadação  dos  seus  créditos,  a fim  de  os 
herdeiros  não  ficarem  logrados,  como  as  mais  das  vezes 
acontecia  quando  se  depositasse  illimitada  confiança  na 
provedoria  dos  defunctos,  que,  nem  sempre,  bom  é que 
se  diga,  primou  pelo  seu  zelo  em  prol  das  viuvas  e dos 
menores  residentes  em  Portugal. 

Em  1619  foi  eleito  Dom  Lopo  d’Almeida.  A este  se- 
guiram Diogo  de  Souza  de  Menezes,  eleito  em  1620,  Dom 
Fillipe  de  Souza,  pela  2.^  vez,  em  1621,  e Dom  Luiz  de 
Souza  de  Menezes,  em  1622.  Todos,  mais  ou  menos,  pug- 
naram pelos  interesses  da  Misericórdia,  cuidando  dos  re- 
colhimentos, interessando-se  pelos  enfermos,  emfim,  empe- 
nhando-se carinhosamente  pelo  bem-estar  dos  que  eram 
acolhidos  pelo  pio  estabelecimento,  nada,  porém,  deixando 
registado  que  nos  pareça  necessário  fazer-se  menção. 
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Em  1623,  Dom  Lourenço  da  Cunha  voltou  a ser  eleito 
provedor  pela  3.^  vez,  e,  em  setembro  d’esse  anno,  resol- 
veu perante  a Meza  e seu  Adjunto  diversos  casos  que 
de  ha  muito  estavam  pendentes. 

Floram  aceitos  diversos  legados  e rejeitados  outros,  cuja 
administração  ficava  entregue  a terceiros.  No  numero  d’es- 
tes  contava-se  um  que  deixou  o fallecido  governador  Fer- 
não  d’ Albuquerque,  que  também  foi  provedor  da  Miseri- 
córdia em  i5g8  e em  1606.  O legado  era  de  5o  xerafins 
annuaes,  que  deviam  ser  separados  das  rendas  das  varzeas 
e palmares  «N.  Sra.  do  Cabo»  (‘),  a fim  de  rezarem  duas 
missas  por  semana,  ás  segundas  e terças,  no  altar- 
mór  da  egreja  de  N.  Sra.  da  Serra,  ficando  o remanes- 
cente para  a fabrica  da  egreja. 

Resolveu-se  não  aceitar  esse  legado,  que  poderia  ser 
administrado  pelo  filho  do  defuncto,  Jorge  d’Albuquer- 
que,  que  de  boa  mente  se  incumbiu  de  cumprir  a ultima 
vontade  do  pae  sem  intervenção  da  Misericórdia. 

Na  mesma  sessão  da  Meza  tratou-se  da  remissão  dos 
captivos  de  Pegu,  e,  como  não  se  podiam  obter  noticias 
seguras  do  paradeiro  d’esses  infelizes,  resolveu-se  pedi-las 
á Misericórdia  de  S.  Thomé  e ao  bispo  de  diocese,  a fim 
de  ser  applicada  com  proveito  a quantia  necessária  para  a 
sua  remissão. 

O pio  estabelecimento,  em  um  periodo  bastante  angus- 
tioso para  as  armas  portuguezas  no  Oriente,  exerceu 
d’uma  maneira  grandiosa  a obra  de  misericórdia  relativa 
á remissão  dos  captivos.  Nos  dias  em  que  a Patria  que- 
rida recebera  o mais  profundo  golpe  abatendo  a sua  su- 
premacia no  Oriente ; no  dia  em  que,  por  nosso  mal,  per- 
demos a prosperidade  do  invejado  império ; — a Miseri- 
córdia suavisou  a dor  que  enlutava  e pungia  os  portugue- 


(1)  Como  se  indica  a situação  do  palmar  e da  varzea  de  Fernão 
d’Albuquerque,  leva-nos  a suppor  que  sejam  os  mesmos  que,  hoje,  per- 
tencem á familia  Carcomo  Lobo  e outr'ora  foram  dos  Soares  da  Veiga. 
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zes,  transformando-se  em  um  verdadeiro  manancial  de 
philantropia,  de  caridade,  de  affectos.  Acolheu,  sustentou 
e repatriou  centenares  de  homens,  mulheres  e creanças, 
escorraçados  dos  seus  lares  e expulsos  das  terras,  aonde 
viviam  felizes  á sombra  da  bandeira  nacional,  protegidos 
pelos  luzitanos  pelouros  ! 

Má  epocha  foi  essa  para  os  portuguezes.  A Hollanda, 
a França  e a Inglaterra  tentavam  despojar-nos  as  ricas 
e vastissimas  conquistas,  prestando  auxilio  aos  povos  do- 
minados a fim  de  emanciparem -se  da  nossa  supremacia 
acceitando  a d’elles. 

Preferiram-na  os  asiaticos,  porque  os  portuguezes  exce- 
diam-se a ponto  de  obrigal-os  a renegar  a sua  religião  para 
abraçar  a christa.  Foram  os  mais  graves  erros  da  nossa 
politica,  fomentada  pelo  fanatismo  religioso  que  n’outra 
epocha  e em  Portugal  levou  o joven  D.  Sebastião 
a sacrificar-se  em  Alcacer-Kibir,  e com  elle  a mais  fina 
fiôr  da  nobreza  luzitana,  e,  o que  mais  grave  foi,  a inde- 
pendência da  Patria  que  por  longos  8o  annos  esteve  a 
agonizar  sob  o jugo  hespanhol. 

Em  agosto  de  1624,  reunida  a Meza  em  sessão,  o pro- 
vedor Dom  Nuno  Alvares  Pereira  voltou  a tratar  d’um 
assumpto  que,  estando  pendente  da  resolução  superior, 
havia  deixado  algo  tranquillo  ás  Mezas  transactas.  Os 
padres  da  Companhia  continuavam  a estabelecer  con- 
frarias, contra  o que  já  estava  disposto  em  muitos  alvarás 
régios,  a que  os  jesuitas  ligavam,  porventura,  pouca  im 
portancia.  A’  Misericórdia  cumpria  defender-se,  e defen- 
dia-se. Durante  a provedoria  de  Gaspar  de  Mello  de 
Sampayo  (i625),  que  o substituiu,  continuaram  em  succes- 
sivas  reuniões  da  irmandade  a tratar  do  mesmo  as- 
sumpto. Nota-se,  também,  que  ha  alguns  assentos  riscando 
da  irmandade  diversos  individuos,  sem  se  dizer  o motivo 
por  que  o faziam,  o que  nos  faz  suppor,  haver  a Meza  to- 
mada uma  attitude  energica,  a fim  de  manter  a disci- 
plina que  exigia  dos  irmãos  da  Misericórdia  o não  fos- 
sem d’outras  confrarias.  Lémos  essa  resolução  em  um  dos 
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assentos  da  Meza  de  1698,  quando  se  tratava  de  discutir 
os  prejuizos  que  poderiam  advir  á pia  instituição  pelo  es- 
tabelecimento de  confrarias  religiosas.  Depois  d’isso,  foi 
a primeira  vez  que  se  teve  de  pôr  em  vigor,  o que,  até 
então,  não  passava  d'uma  simples  advertência  aos  in- 
cautos que  fossem  apanhados  nas  unctuosas  malhas  dos 
reverendos  adversários. 

O provedor  Dom  Pedro  Mascarenhas,  que  os  substituiu 
em  1626,  continuou  na  esteira  dos  seus  antecessores,  com- 
batendo os  inimigos  da  Misericórdia  e para  tanto  empre- 
gando as  mais  energicas  medidas  para  se  conseguir  que 
as  confrarias,  mesmo  que  fossem  estabelecidas,  se  limitas- 
sem tãosomente  ao  culto  divino,  impedindo-se  que  a sua 
acção  transpuzesse  a raia  religiosa. 

Nos  annos  immediatos,  até  i63o,  em  que  serviram 
como  provedores.  Rui  Dias  de  Sampayo  em  1627,  o dr. 
Pedro  de  Amaral  Pimenta  em  1628,  e Manuel  de  Moraes 
em  1629,  nada  encontramos  que  fosse  digno  de  registo  para 
a historia  da  administração  dos  provedores.  Em  diversas 
reuniões  da  Meza  tratou-se  de  mero  expediente,  que  se 
relacionava  com  os  diversos  serviços  a seu  cargo,  e da 
solução  de  vários  negocios  de  somenos  importância. 

Em  1600,  porém,  quando  provedor  o dr.  Antonio  Ma- 
nuel Barreto  da  Silva,  reuniu-se  a Meza  com  o seu  Adjunto, 
a fim  de  se  tratar  da  reforma  do  regimento  do  hospital  de 
Todos  os  Sa7itos,  ou  do  Hospital  dos  Pobres^  como  era 
costume  então  chamar-lhe  e ainda  hoje  o é.  Em  outro  lo- 
gar  d’este  livro  e subordinado  ao  capitulo  respectivo 
será  inserto  na  integra  o dito  regimento,  que  é a copia 
fiel  do  approvado  durante  o governo  de  Antonio  Moniz 
Barreto  (lôyS-iSyG),  com  alterações  que  posteriormente 
n’elle  foram  accrescentadas.  Possuimos  o original  d’este 
compromisso,  com  a acta  da  sessão  que  o approvou. 

Em  i63i,  sendo  Dom  Diogo  de  Souza  e Menezes  pro- 
vedor pela  vez,  o conde  de  Linhares,  que  então  gover- 
nava a Índia,  em  uma  carta  á Meza  da  Misericórdia,  que  vae 
transcripta  no  capitulo  que  trata  de  regulamentos  e com- 
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promissos,  mandou  que  se  continuasse  a vigorar  o com- 
promisso formulado  em  iSgS,  e que  havia  obtido  régia 
sancçáo.  Em  1624,  a Meza,  presidida  por  Dom  Nuno 
Alvares  Pereira,  tomou  a resolução  de  formular  um 
outro  compromisso,  e,  de  facto,  assim  o fez,  cumpridas 
as  formalidades  legaes.  Ü definitorio  todo,  presidido 
pelo  referido  Dom  Diogo,  resolveu  ir  pessoalmente  á For- 
taleza (')  expor  ao  vice-rei  os  motivos  que  determinaram 
essa  alteração,  visto  que,  na  vigência  do  compromisso 
de  iSqS,  a Misericórdia  tinha  tido  novos  encargos  com 
a administração  dos  recolhimentos  de  N.  Sra.  da  Serra 
e de  Sta.  Maria  Magdalena. 

O vice-rei  achou  justas  as  ponderações  •,  mas  também 
entendeu  ser  inexequivel  o de  1624,  emquanto  não  se  obti- 
vesse régia  approvação.  A Meza,  attentas  as  razões  expostas 
pelo  vice-rei,  resolveu  submetter  todo  o occorrido  á consi- 
deração d’el-rei,  enviando-se  também  ao  seu  logar- tenente  na 
índia  uma  copia  da  representação,  com  todos  os  papeis 
necessários  para  se  provar  que  a Meza,  sua  antecessora,  re- 
formando o compromisso,  fê-lo  legalmente,  porque  achava- 
se  investida  de  poderes  que  lhe  outhorgou  a irmandade, 
para  esse  fim  convocada.  Torna-se  necessário  registar  que 
o conde  de  Linhares,  foi  um  dos  bemfeitores  da  Misericór- 
dia, seu  provedor  mais  de  uma  vez,  e que  muito  contribuiu 
para  o engrandecimento  da  Misericórdia,  fazendo-lhe  va- 
liosos donativos  ; — comtudo,  quando  se  teve  de  cumprir 
a lei,  foi  intransigente. 

Emquanto,  porém,  não  viesse  resolvido  de  Portugal  o 
assumpto  contestado,  a Meza  resolveu  adoptar  o compro- 


(1)  Residência  dos  vice-reis  e assim  se  chamava.  No  Terreiro  da 
foi-tale^a,  junto  ao  bazar  grande,  mesmo  sob  as  vistas  do  vice-rei, 
descarregavam  as  naus  as  riquezas  de  Malaca,  de  Ormuz  e do 
Malabar. 

Muito  perto  do  palacio  ficavam  o Senado,  o Tronco  e os  Armazéns 
reaes. 
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misso  da  Misericórdia  de  Lisboa.  Havia,  no  emtanto, 
disposições  que  não  poderiam  ser  cumpridas,  e se  o 
fossem  não  seriam  bem  acceitas  pela  irmandade.  Uma 
d’ellas  era  a que  se  referia  ao  enterramento  dos  filhos 
de  irmãos,  maiores  de  i8  annos  e menores  de  21  a 26! 
Ficou  resolvido  que  se  não  cumprisse  essa  clausula,  e 
não  comprehendemos  bem  qual  o motivo  d’essa  resolução, 
que  não  podia  prejudicar  os  interesses  da  Sta.  Casa.  O 
assento  não  justifica,  nem  nós  ousamos  justificá-la  ; pois 
se  estivesse  em  a nossa  mente  analysá-la,  fal-o-iamos  muito 
acerbamente  para  os  que  foram  os  motores  d’essa  reso 
lução,  que  representa,  nem  mais  nem  menos,  um  exces- 
sivo e inconcebivel  trop  de  :{Ue. 

Dom  Lourenço  Souto-Maior  foi  provedor  em  i632,  e a 
este  substituiu  Domingos  da  Gamara  de  Noronha,  que, 
primeiramente,  resolveu  impedir  que  pessoas  estranhas 
ao  Recolhimento  entrassem  na  egreja  de  N.  Sra.  da  Ser- 
ra, mesmo  em  dias  de  festas.  Tratou-se  também  de 
providenciar  sobre  o acompanhamento  dos  irmãos  aos 
enterros 

Em  i635  foi  eleito  provedor  D.  Miguel  de  Noronha, 
conde  de  Linhares,  e foi  depois  de  i568  o primeiro  vice- 
rei  que  serviu  esse  cargo.  Possivel  é que  antes  d'essa 
epocha  muitos  outros  o tenham  sido ; mas  não  nos  é 
dado  apontar  os  nomes.  Nada  é de  adn>irar  que, 
mesmo  Affonso  d’Albuquerque,  o fundador,  fosse  o seu 
primeiro  provedor;  e é mesmo  provável  que  nenhum  dos 
vice-reis  nem  governadores  o tenham*  sido  antes  de  i568. 
Oceupados  na  conquista  e no  alargamento  da  supremacia 


(')  Pelos  modos  já  vem  de  longe  a má  vontade  em  prestar  a der- 
radeira homenagem  aos  mortos. 

Não  chegamos  a perceber  o motivo  d’essa  reluctancia.  Que  ha,  é 
certo ; mas  sómente  n’este  caso.  De  resto,  quando  se  tenha  de  exigir 
das  Mezas  gerentes  o cumprimento  das  outras  obras  de  misericórdia, 
então  fazem-no  pugnis  et  calcibus. 
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de  Portugal  pelo  continente  asiatico,  pouco  tempo  lhes  po- 
deria sobrar  para  attender  àos  negocios  da  Misericórdia. 
Como,  porém,  este  não  é um  ponto  averiguado,  nem 
poderá  sê-lo,  deixamos  que  os  mais  tirem  as  illaçÕes, 

Fica,  isso,  no  emtanto,  sepultado  nos  arcanos  da  historia 
e ahi  deverá  jazer,  emquanto  algum  investigador  se  não 
dê  ao  trabalho  de  ir  rebuscar  na  Torre  do  Tombo 
e levantar  a ponta  do  veu,  até  que  um  jorro  de  luz  illu- 
mine  o periodo  que  data  de  i5i5  a i56o,  ácerca  do  qual 
mui  ligeiramente  nós  nos  temos  podido  referir,  e,  mesmo 
assim,  com  certa  indecisão,  filha  da  falta  de  documenta- 
ção ordenada  e seguida,  referente  a esse  periodo. 

O conde  de  Linhares,  antes  porém  de  ser  provedor,  já 
pela  irmandade  havia  sido  escolhido  para  eleitor,  em'  1527, 
o, que  lhe  trouxe  dissabores.  El-^rei,  quando  soube  que  o 
seu  logar-tenente  na  índia  havia  servido  esse  cargo,  re- 
commendou-lhe  mui  expressamente  que  não  mais  o accei- 
tasse,  visto  sê-lo  pouco  ajustado  a pessoa  de  tão  alta 
gerarchia  social,  como  era  o vice-rei. 

Vejamos,  porém,  o que  se  fez  durante  a sua  administra- 
ção como  provedor.  Havia  vários  assumptos  importantes  a 
resolver,  outros  a interpretar  e muitos  ainda  a ventilar. 
Tudo  se  resolveu  em  Meza  com  o seu  Adjunto.  Bom 
é que  aqui  registemos  um  que  se  relaciona  com  Fer- 
não  d"Albuquerque,  governador  que  foi  da  índia  e pro- 
vedor da  Misericórdia,  como  poucos  o foram. 

Já  adiante  mencionamos  o seu  interesse  em  ser  enter- 
rado na  egreja  de  N.  Sra.  da  Serra,  aproveitando  da 
sepultura  do  seu  parente  Affonso  d’Albuquerque.  A Meza 
não  accedêra  ao  pedido.  Em  seguida  também  se  recu- 
sou a dar  cumprimento  a uma  clausula  do  seu  testamento: 
de  se  rezarem  duas  missas  por  semana  em  sua  intenção,  rece- 
bendo do  herdeiro,  s.eu  filho  Jorge,  uma  parte  das  rendas  do 
palmar  «N.  Sra.  do  Cabo».  O conde  de  Linhares  enten- 
deu dever  annuir  ao  pedido  de  quem  havia  sido  um  bom 
provedor  da  Misericórdia,  ouviu  o definitorio  sobre  o as- 
sumpto, mostrando  a necessidade  de  ao  menos  trasladar 
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para  a sepultura  do  grande  Albuquerque,  os  restos  mor- 
taes  d’esse  parente,  que  queria  assim  honrar  se;~e  assim 
se  fez. 

Ao  conde  vice-rei  seguiu  em  i636  Jeronymo  de  Araújo, 
que  não  chegou  a concluir  o periodo  da  gerencia  por  ter 
fallecido,  sendo  substituido  por  Diogo  de  Souza  de  Mene- 
zes, que  foi  provedor  em  i63i,  pela  2.^  vez,  e sendo 
dos  mais  modernos  annuiu  a acceitar  o convite  que  a 
Meza  lhe  fez,  em  face  do  compromisso. 

Marcai  de  Macedo  d’Eça,  ou  sómente  Marcai  de  Macedo, 
como  costumava  assignar-se,  seguiu-o  em  i63y.  Durante  a 
sua  gerencia  ha  sómente  dois  factos  notáveis  a registar  : 
um  em  que  se  deliberou  eliminar  do  rol  da  irmandade  o 
confrade  que  faltasse  a tres  reuniões  seguidas,  e,  outro,  o 
de  fazer  cumprir  a clau‘sula  do  testamento  de  Manuel  de 
Paiva,  que  deixou  á Misericórdia  8.000  xerafins  para  a 
construcção  d’uma  nova  casa  para  o Hospital  dos  pobres. 

Era  já  tempo  de  se  pensar  n’isso,  desde  que  em  1610 
a Meza  havia  resolvido  mandar  construir  um  novo 
hospital  em  sitio  mais  apropriado,  porque  a casa  onde 
então  funccionava  estava  em  minas.  Pelos  modos  essa 
resolução  ficou  de  remissa,  talvez  por  falta  de  di- 
nheiro, mal  de  que  a Misericórdia  sempre  se  queixou, 
mesmo  nos  seus  tempos  de  ouro.,  como  bem  dizia  em  i685 
o provedor  Thomé  Freire,  quando  se  tratava  de  eliminar 
varias  despezas  exageradas  com  o culto  e em  esmolas 
aos  padres  que  officiassem  nas  suas  egrejas. 

Em  abril  de  1639,  quando  provedor  Rui  Dias  da  Cunha, 
e pouco  antes  de  findar  a sua  gerencia,  houve  uma 
reunião  da  irmandade,  o que  sómente  acontece  em 
casos  anormaes,  e,  d’esta  vez,  havia  de  facto  um  que 
exigia  uma  convocação  extraordinária.  Os  padres  da 
Companhia  que  faziam  as  procissões,  da  quaresma  desde 
tempos  remotos  visitavam  a egreja  da  Serra,  onde  eram 
recebidos  pelo  provedor,  pelos  irmãos  da  Meza  e por  toda 
a irmandade.  Deixando  os  padres  da  Companhia  de  cumprir 
o que  o costume  havia  dado  fóros  de  lei,  julgou-se  a Meza 
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com  direito  de  protestar  contra  essa  resolução  indo 
á Fortaleza  e avistando  se  com  o vice-rei  Pero  da  Silva 
e o arcebispo  Dom  Francisco  dos  Martyres.  Em  segui- 
da, e no  mesmo  local,  também  com  o provincial  da  Compa- 
nhia o pe.  Manoel  d’Almeida  e seu  companheiro  o pe.  Ma- 
nuel Barradas.  Fazendo  pratica  em  presença  dos  ditos  vice- 
rei,  arcebispo  e provincial,  se  resolveu  que  a procissão  da 
sexta-feira  iria  á egreja  da  Serra,  procedendo  a Meza  da 
Misericórdia  como  era  de  uso  e praxe  n’essas  occasiões. 

Esta  questão,  exposta  assim  em  poucas  linhas,  não  dá  a 
verdadeira  ideia  da  importância  que  teria  tido  n’aquelles 
tempos  da  nossa  grandeza,  em  que  diversas  ordens  reli- 
giosas se  rivalizavam  entre  si  no  exercicio  do  culto  exter- 
no, visto  que  d’isso  provinha  maior  numero  de  ovelhas 
ao  grêmio  da  egreja  catholica.  Desusadas  pompas  ainda 
que  mal  vistas  e pessimamente  aceitas  pelos  que  Julgam 
e bem  que  o fausto  não  coaduna  com  a humildade 
d’aquelle  que  primeiro  pregou  o evangelho  e a um  tosco 
madeiro  se  deixou  crucificar,  por  dois  criminosos  ladeado, 
e barbaramente  zurzido  pelos  seus  verdugos,  — são,  até 
certo  ponto,  indispensáveis  para  os  que  comprehendem 
o espiritual  só  pelo  que  materialmente  se  pratica,  acompa- 
nhado de  grandiosas  pompas  que  embriagam  o espirito 
rebelde  a outros  meios  mais  civilizados. 

Em  fim,  a Meza,  vendo  na  resolução  dos  padres  da 
Companhia  de  Jesus  uma  aífronta,  repelliu-a. 

Em  Julho  de  lôSq  foi  eleito  provedor  Lourenço  de 
Mello  de  Eça,  e durante  a sua  provedoria  a Meza  usou 
mais  uma  vez  da  faculdade  de  eleger  a regente  para  o re- 
colhimento de  N.  Sra.  da  Serra,  regalia  novamente  con- 
testada pelo  arcebispo,  sem,  comtudo,  conseguir  que  ella 
desistisse  de  continuar  a elegê-la,  como  era  dado  fazê-lo 
pelo  respectivo  regimento. 

Em  1Õ40,  foi  Eça  substituido  por  Francisco  de  Mello  de 
Castro,  que  governou  índia  por  duas  vezes  : a i.*  com  o 
arcebispo  Dom  Fr.  Francisco  dos  Martyres  e Antonio  de 
Souza  Coutinho,  em  i65i,  pelo  íallecimento  em  viagem. 
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do  vice-rei  conde  d’Aveiras.  Pela  2.®  vez  governou  em 
i656  com  Manuel  Mascarenhas  Homem  e Antonio  de 
Souza  Coutinho. 

Tem  algo  de  notável  o periodo  em  que  esteve  á testa 
da  administração  da  Misericórdia.  Mais  uma  vez  corre 
ella  pressurosa  em  auxilio  do  Estado,  emprestando-lhe  a 
importância  de  5o. 000  xerafins,  como  consta  do  assento  da 
Meza  de  g de  janeiro  de  1641,  em  outro  logar  publicado 
na  integra,  para  provar  aos  vindouros  que  a Miseri- 
córdia de  Goa  não  só  se  limitou  a trabalhar  peia  humani- 
dade soffredora,  mas  muito  mâis  longe  levou  a sua  acção, 
auxiliando  o Estado  a manter  as  suas  vastas  conquistas. 

Em  1641  foi  eleito  provedor  Antonio  Moniz  Barreto,  que 
é de  suppor  fosse  descendente  do  governador  d’esse  nome 
(iSyS-iSyô).  Como  de  costume,  as  sessões  da  Meza  fo- 
ram poucas,  ou  se  mais  reuniões  houve  d"ellas  não  deixa- 
ram registo,  que  só  serviria  para  avolumar  mais  os  livros 
de  assentos.  Todas,  porém,  foram  de  capital  importância 
para  a historia  da  Misericórdia. 

A primeira  regista  mais  uma  expulsão  da  irmandade. 
D’esta  vez  era  Estevão  Soares  de  Mello  riscado  por  fal- 
ta de  respeito  á Meza.  Mantinha-se  a disciplina  e tanto 
era  necessário  para  o nome  e prestigio  do  Estabele- 
cimento. 

Em  18  de  janeiro  d’esse  anno  recebia  Moniz  Barreto 
uma  carta  d’el-rei  pedindo  o empréstimo  de  5o. 000  xera- 
fins, para  a compra  de  pimenta  com  que  devia  carregar 
as  naus  de  torna-viagem.  Os  cofres  do  Estado  estavam 
exhaustos,  e,  visto  esta  circumstancia,  á Misericórdia  com- 
petia subsidiá-lo. 

Assim  se  fez,  tirando  dos  depositos  a quantia  que  el-rei 
promettia  pagar  á Misericórdia  de  Lisboa,  por  conta  do 
que  tivesse  de  restituir  aos  herdeiros  dos  fallecidos  no 
Oriente  e residentes  em  Portugal.  A deliberação  não  era 
legal  •,  mas  o pedido  d’el-rei  legalizava-a,  autorizando  o 
não  cumprimento  das  ordens  anteriormente  dadas  e con- 
firmadas, sobre  ser  expressamente  prohibido  levantar  quan- 
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tia  nenhuma  do  cofre  dos  defunctos,  de  que  a Misericórdia 
era  a depositaria. 

No  anno  immediato  — 1642  — novo  empréstimo  solici- 
tado á Misericórdia.  D’esta  vez  era  o vice-rei  conde  de 
Óbidos  que,  forçado  por  circumstancias  de  eminente  perigo 
em  que  estavam  as  conquistas^  sobretudo  Goa,  que  era 
ameaçada  por  uma  poderosa  armada  hollandeza,  que  nos 
disputava  a supremacia  no  Oriente,— em  uma  carta  muito 
commovedora  pedia  á Meza,  presidida  pelo  provedor  Dom 
João  Vasconcellos,  20.000  xerafins  para  a construcção  da 
fortaleza  de  Agoada,  indispensável  para  a defeza  da  cida- 
de, em  caso  da  tentativa  de  assalto  pelo  inimigo,  como 
ponto  estratégico  para  o repellir,  quando  porventura  as  naus 
inimigas  ousassem  entrar  o Mandovy.  O vice-rei  apon- 
tava as  qualidades  de  defeza  do  local  escolhido  para  a 
construcção  da  fortaleza,  e para  o provedor  e os  irmãos 
poderem  melhor  verificar  essa  circumstancia  punha  á 
sua  disposição  a rica  manchua  (^).  Deliberou-se  satis- 
fazer o pedido  e foi  concedido  o empréstimo,  que 
seria  pago  pelas  rendas  da  alfandega,  para  esse  fim 
applicadas. 

Durante  a provedoria  do  mesmo  Dom  João  Vasconcel- 
los foi  feito  a el-rei  outro  empréstimo  de  220.000  xerafins, 
também,  d’esta  vez,  para  a compra  da  pimenta  que  as  naus 
de  torna-viagem  deviam  levar  a Portugal.  Como  era 
ponto  assente  que  esse  dinheiro  seria  pago  aos  herdeiros 
dos  defunctos  que  residissem  na  metropole,  a Meza  não 
oppunha  difficuldades  em  o emprestar,  tanto  mais  que  hon- 
roso era  á Misericórdia  ser  credora  d’el-rei,  do  qual  tinha 
muito  a esperar  no  exercicio  de  caridade  por  este  Oriente, 
cada  vez  mais  soffrego  do  apoio  de  tão  pia  instituição. 


(h  Galeota  dos  vice-reis  com  os  seus  profusos  dourados,  com  o 
seu  toldo  de  seda  escarlate  agaloado  d’ouro,  e com  as  cortinas  de  da- 
masco azul,  ostentando  á ré  o estandarte  real. 
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Foi  provedor  em  1643  Dom  João  de  Mendonça,  que 
movido  por  um  sentimento  humanitário  propoz  em  Meza 
e foi  por  unanimidade  resolvido  que  os  portuguezes  que 
fallecessem  no  hospital  em  vez  de  serem  enterrados  no 
cemiterio  de  íreguezia,  o fossem  na  egreja  da  Santissima 
Trindade,  tendo  para  isso  obtido  a necessária  autorisação 
do  prelado.  As  razões  que  o moveram  a fazer  semilhante 
proposta  eram  de  grande  pezo.  Os  cadaveres  ficavam  no 
cemiterio  á mercê  dos  chacaes  e outros  animaes  carnívoros 
que  banqueteiavam  nos  restos  dos  que  tinham  a desdita  de 
succumbir  aos  estragos  das  febres  malignas^  que  empesta- 
vam já  n’essa  epoca  a cidade  de  Goa,  mercê  do  agglome- 
rado  de  casas  em  alguns  bairros  e a densidade  da  popula- 
ção em  outros^  causas  que  determinaram  a fama  de  doen- 
tia a essa  outr’ora  metropole  luzitana,  hoje  um  triste 
montão  de  minas  ! 

Coube  também  ao  mesmo  provedor  a dita  de  ir  em 
soccorro  do  Estado.  Mas,  d’esta  vez,  como  os  cofres  da 
Misericórdia  estavam  exhautos,  houve  por  bem  o vice-rei 
conde  de  Aveiras,  pedir  que  emprestassem  os  bagulhos  de 
diamantes  que  estavam  em  deposito  e á guarda  da  Mise- 
ricórdia, cujo  valor  approximado  era  de  i5.ooo  xerafins. 

Em  julho  de  1644  foi  eleito  provedor  Dom  Braz  de 
Castro,  que  na  historia  tem  o seu  nome  ligado  a um 
facto  singular  e talvez  unico  até  ahi,  que  foi  o de  ter  deposto 
um  vice-rei,  tomando  as  redeas  do  governo.  Isto,  porém, 
foi  nove  annos  depois  de  ter  servido  na  Meza.  Governava 
a índia  o conde  de  Óbidos,  que  foi  deposto  em  outubro 
de  i653,  passando  a governar  Dom  Braz  até  i655, 
quando  chegou  o novo  vice-rei  conde  de  Sarzedas,  que  o 
mandou  prender  e a ferros  fê-lo  seguir  a Portugal. 

Não  praticou  acto  nenhum  digno  de  registo  durante  o 
periodo  em  que  serviu  como  provedor.  Ha  sómente  um 
assento  de  Meza  em  que  foram  riscados  tres  irmãos,  pelo 
facto  de  terem  sido  prezos  pelo  Santo  Officio.  Se  os  in- 
felizes cahiram  no  desagrado  da  inquisição  não  poderiam 
jamais  ficar  isentos  de  soffrerem  a pena  de  exclusão  da  Ir- 
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mandade.  Se  a Meza  d'outra  forma  procedesse,  teria  cer- 
tainente  de  entrar  em  lucta  com  a poderosa  instituição, 
que  dispunha  de  forças  inconcebiveis,  a ponto  de  sentir-se 
mais  poderosa  que  os  provedores  e mesmo  os  vice-reis. 

Cem  annos  passaram  que  a inquisição  deixou  de  facto  de 
existir  na  índia  portugueza  *,  mas,  ainda  hoje,  quena  lê  a 
historia  d’essa  terrivel  instituição,  não  comprehende  como 
um  povo  tão  heroico  e de  sentimentos  de  nobreza  inegua- 
laveis,  sobejamente  provados  e pelo  universo  todo  admira- 
dos, poderia  consentir  em  Portugal  e nas  suas  conquistas 
um  tribunal  tão  hediondo. 

Ai  dos  condemnados ! Pobres  das  victimas  que  de 
samarra  e sambenito  iam  soífrer  a pena  ultima  ! Um  a um 
caminhavam  ás  fogueiras  da  inquisição.  Não  lhes  era  da- 
do, sequer,  dizer  o ultimo  adeus  aos  que  mais  caro  eram 
n’este  mundo!  Não  haviam  choros,  nem  prantos,  nem  la- 
grimas que  deluissem  as  gaffentas  iras  dos  terriveis  inqui- 
sidores, que,  no  altar-mór  da  egreja  de  S.  Francisco,  for- 
rado de  negro,  sentavam-se  n’um  throno  tendo  ao  lado  o 
vice-rei,  testemunha  da  nefanda  obra!  Testemunha,  sim; 
mas  irresponsável  pelas  terriveis  sentenças  e outros  pro- 
cessos de  ferino  banditismo,  empregados  sob  a capa  d’uma 
falsa  religiosidade  ! 

Em  1645  foi  eleito  provedor  Antonio  de  Souza  Couti- 
nho,  que,  annos  depois,  em  i65i,  governou  o Estado  pela 
primeira  vez  com  o arcebispo  Dom  Fr.  Francisco  dos  Mar- 
tyres  e Francisco  de  Mello  de  Castro,  e da  2.‘‘  com  este  e 
Manuel  Mascarenhas  Homem. 

Foi  esteril  a administração  do  provedor  Souza  Coutinho. 
Não  houve  pedido  algum  de  empréstimo  de  dinheiro,  e 
como  poderia  haver  se  os  cofres  da  Misericórdia,  mesmo  os 
dos  depositos,  estavam  exhaustos,  e tão  difficil  era  o seu 
estado  financeiro  que  até  tentou  vender  um  habito  de  Christo 
do  valor  de  i.Soo  xerafins,  que  pertencera  ao  fallecido 
Dora  Manoel  Vasconcellos  que  o legou  á Sta.  Casa  ! 
Mas  a venda  foi  contestada  por  Dom  Francisco  da  Lima» 
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que  provou  pertencer-lhe  a venera  e a Misericórdia  não 
se  oppoz  a entregar-lh’a. 

Durante  a provedoria  de  Luiz  da  Pedrosa  da  Cunha, 
que  serviu  em  1646,  e André  Salema,  em  1G47, 
contramos  facto  nenhum  que  mereça  registo  especial.  Não 
existe  um  unico  assento  da  Meza  do  tempo  de  Pedrosa 
da  Cunha,  de  modo  que  nos  foi  algo  difficil  obter  o seu 
autographo,  que  só  obtivemo-lo  no  anno  em  que  serviu 
como  definidor. 

Outrotanto,  porém,  não  acontece  em  1648,  em  que  foi 
provedor  Francisco  de  Brito  d’Almeida. 

No  primeiro  volume  d’esta  obra,  já  de  leve  mencio- 
namos o papel  importante  que  a Misericórdia  exerceu  em 
relação  ao  dinheiro  dos  que  falleciam  no  Oriente.  O 
provedor  dos  defunctos  resolvia  sobre  a legitimidade  dos 
herdeiros  na  reclamação  das  heranças,  e a Misericórdia, 
que  era  a depositaria,  assegurava  com  religiosa  cautela 
tudo  o que  pertencesse  aos  filhos,  viuva,  mãe  cu  ir- 
mãos dos  que  viessem  a fallecer.  Vimos,  porém,  com 
agradavel  surpreza,  que  a Misericórdia  não  exercia  esse 
mister  sómente  por  incumbência  do  Governo;  mas,  também, 
movido  por  um  dever  de  caridade,  visto  que  até  foi  solicita 
em  arrecadar  os  espolios  dos  que  não  fossem  súbditos  por- 
tuguezes,  com  o intuito  de  o dinheiro  dos  menores  não 
cahir  em  mãos  d’algum  ambicioso,  ávido  de  enriquecer-se 
por  meios  menos  licitos. 

Em  1(148  fallecia  um  mouro  granadeiro  em  Macaçar  (*). 
O rei  d^essa  ilha  arrecadou  o espolio  e mandou  por 
um  expresso  á Misericórdia  de  Goa.  Annos  depois  vieram 


(*)  Ou  Macassar,  outr’ora  dos  portuguezes,  hoje  dos  hollandezes. 
Exporta  arroz,  cate,  borracha,  especiarias,  pérolas,  sandalo  etc.  A ex- 
portação annual  é do  valor  de  1V2  milhão  de  libras.  E’  um  porto 
commercial  importante  e muito  frequentado  pelos  paquetes  que  vão 
ao  extremo  oriente. 

A largura  da  ilha  varia  entre  80  a 3oo  milhas,  e tem  4Õ0  de  com- 
prido. 
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de  Constantinopla  uns  emissários,  incumbidos  de  haver  a 
herança,  que  é de  suppor  fosse  imiportante-  Eram  enviados 
pelos  herdeiros  e vinham  munidos  de  cartas  de  apresenta- 
ção ao  provedor,  do  cônsul  francez  n’essa  cidade. 

Houve  alguma  difficuldade  em  entregar-lhes  essa  quantia. 
Os  frequentes  empréstimos  exigidos  por  el-rei  e pelos 
vice-reis  não  tinham  respeitado  mesmo  o que  porventura 
pertencesse  aos  que  não  eram  seus  súbditos. 

Por  fim  o dinheiro  foi  entregue,  e talvez  até  os  sectá- 
rios de  Mafoma  bemdissessem  do  Estabelecimento  que  no 
exercicio  da  caridade  não  conhecia  nem  olhava  a cas- 
tas, classes,  credos  e cores. 

Transpunha  todas  as  barreiras,  até  a da  crença  reli- 
giosa, que  foi  inaccessivel  mesmo  aos  mais  illustrados.  Su- 
prema religião  a da  caridade  ! Que  força  extraordinária 
não  teria  ella  para  conseguir  sobrepujar  os  preconceitos 
religiosos,  a ponto  de  estender  o seu  manto  sobre  os 
sectários  do  islamismo  ! ! 

Em  i65o,  depois  de  Lopo  Gom.es  de  Abreu,  que  serviu 
em  ibqo,  foi  eleito  provedor  o dr.  Sebastião  Cardoso, 
que  suppomos  tivesse  sido  desembargador,  ou  juiz  do 
civel  ou  do  crime  •,  mas,  fosse  quem  fosse,  foi  homem  de 
vistas  largas  e comprehendendo  em  toda  a sua  latitude  os 
deveres  da  caridade.  Uma  das  obras  de  misericórdia  era 
a de  tratar-se  do  resgate  dos  captivos.  Ha  muito  que  se  não 
exercia  esse  dever,  imposto  pelo  compromisso,  e talvez  não 
houvesse  occasião  para  assim  se  fazer  •,  mas  logo  que  se 
o apresentou,  o provedor  e os  irmãos  da  Meza  pressuro- 
sos tomaram  medidas  para  bem  exercê-la.  Na  costa  da 
Arabia  alguns  portuguezes  tinham  sido  presos  pelos  bcdui- 
nos  (*).  A aventura  os  tinha  levado  a essas  paragens 
desconhecidas  e inexploradas,  onde  a acção  de  Albuquer- 


(*)  Tribus  errantes  da  Arabia.  Marinheiros  ousados  quando  por- 
ventura se  entregassem  á pirataria. 

No  presente  caso,  porém,  os  portuguezes  tinham  internado  pelo  de  - 
serto á busca  de  aventuras  em  que  foram  mal  succedidos. 
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que  e de  seus  successores  não  havia  chegado  a exercer 
influencia,  a ponto  de  respeitar  o dominador  do  Oriente, 

Assentou-se  eniMeza  mandar  um  emissário  para  se  tratar 
do  resgate  d’esses  infelizes,  que  bem  caro  pagavam  a sua 
audacia.  Deram-se-lhe  instrucções  de  como  deveria  pro- 
ceder, e carta  branca  para  despender  o que  necessário 
fosse  para  o resgate  dos  infelizes.  Náo  podemos  informar 
se  foi  bem  succedido  o emissário  ; mas  havia  razões  para 
suppor  que  sim.  Mais  valor  davam  os  beduínos  ao  di- 
nheiro do  que  á pelle  d’um  aventureiro. 

Francisco  Antonio  Mello  e Castro  foi  pela  2,®  vez  eleito 
provedor  em  i65i.  Em  1640  havia  servido  pela  primeira, 
e,  depois  d’isso,  muitas  vezes  fora  chamado,  na  forma 
do  compromisso,  para  substituir  os  provedores  impedidos. 
A sua  segunda  eleição  prova  que  a irmandade  o tinha  como 
pessoa  com  todas  as  qualidades  para  bem  exercer  o car- 
go, e até  certo  ponto  vem  corroborar  esta  nossa  asserção 
o facto  de  ter  sido  escolhido  para  provedor,  d’esta  vez,  na 
ausência  do  vice-rei  Dom  Filippe  Mascarenhas  (iGqS-iGSi), 
que  deixou  o governo  da  índia,  e era  o indigitado  para  a 
provedoria. 

Substituiu-o  no  anno  immediato  o secretario  do  estado 
José  de  Chaves  Souto-Mayor,  que,  n’este  cargo,  serviu 
até  iGGi  ; mas  não  ininterruptamente,  por  ter  sido  distra- 
• hido  muitas  vezes  para  outras  commissÕes  de  serviço  mais 
importantes. 

Nos  seus  impedimentos,  como  secretario,  foi  substituído 
pelos  drs.  Luiz  Mergulhão  Borges,  Domingos  da  Silva 
de  Mendonça,  Manoel  Martins  Madeira,  Sebastião  Alvares 
Migós,  Manuel  de  Moura  Rohm  e Diogo  Fernandes. 

Durante  a sua  provedoria  tratou-se  de  dar  emprego 
seguro  á quantia  de  2.000  xerafins,  legada  á Miseri- 
córdia pelo  seu  bemfeitor  o pe.  João  Pereira  Morato. 
Pensou-se  em  empregar  o dinheiro  comprando  bens  de 
raiz,  para  com  o seu  rendimento  prover  ao  sustento  d’al- 
gumas  orphãs  do  recolhimento  de  N.  Sra.  da  Serra,  em 
conformidade  com  a clausula  do  seu  testamento. 
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Em  i653  foi  eleito  Luiz  de  Freitas  de  Macedo,  e 
coube  á Meza  da  sua  presidência  prestar  ao  Estado  um 
dos  mais  importantes  serviços.  Quem  conheça  a historia 
sabe  que  n’essa  epoca  travou-se  uma  lucta  sem  tregoas 
entre  os  portuguezes  e os  hollandezes  para  a supremacia  no 
Oriente.  Malaca  já  no-la  havia  sido  esbulhada  pela  Hol- 
landa,  não  sem  derramar,  de  parte  a parte,  abundante  san- 
gue. Mais  uma  vez  se  provou  que  era  lendário  o he- 
roismo  luzitano.  A lucta  foi  desegual,  de  um  contra 
dez.  Os  hollandezes  eram  novos  no  Oriente,  e ainda  não 
mordidos  pelo  pestilento  clima  asiatico ; os  portuguezes, 
com  mais  de  século  e meio  dos  tropicos,  estavam  já  ex- 
haustos  pela  depressão  physica  e moral,  que  o clima  não 
respeita  e fere  a mais  rija  compleição. 

Não  alonguemos.  Os  hollandezes  luctavam  pela  posse 
da  ilha  de  Ceylão,  a Erin  (^)  da  índia,  como  o bretão  hoje 
orgulhosamente  a classifica,  para  lhe  dar  o valor  que  tem 
e merece  pela  sua  magnifica  situação  geographica.  Em- 
quanto  os  hollandezes  dispunham  de  numerosas  e bem 
providas  náos  de  guerra,  os  portuguezes,  as  que  possuiam 
estavam  desmanteladas,  mal  apparelhadas,  pessimamente 
municiadas.  Não  se  podia,  de  animo  leve,  por-se  á frente 
do  inimigo  com  tão  fracos  elementos  de  combate.  A der- 
rota seria  certa.  Os  revezes  succederiam-se  e quem  sabe 
se  a ambição  do  inimigo  o não  levaria  a tentar  um  assalto 
a Goa,  a séde  do  governo,  a cidade  de  Affonso  d’Al- 
buquerque  ! A fazenda  real  continuava  desprovida  de 
dinheiro  para  attender  a tudo  isto.  O viso-rei,  conde  de 
Óbidos,  não  sabia  onde  procurar  capital  necessário  para 
a empreza.  As  sociedades  religiosas  não  dispunham  de 
toda  a quantia  precisa. (*) 


(*)  Nome  poético  que  se  dá  a Irlanda,  e que  o inglez  intende  dever 
mimosear  também  a Ceylão,  sob  todos  os  pontos  de  vista  uma  das  suas 
mais  ricas  colonias,  ainda  que  o não  seja  das  mais  vastas. 
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Faltava  procurar  somente  na  Misericórdia.  Urgia. 
Era  necessário  cortar  cerce  as  indecisões.  Escreveu  o 
vice-rei  á Misericórdia  uma  carta  commovedora,  mostrando, 
em  termos  claros,  o perigo  em  que  estavam  as  nossas  con- 
quistas de  Ceylão  e da  costa  do  Coromandel.  Luiz  de 
Freitas  de  Macedo  comprehendeu  bem  a situação  ; mas 
acima  de  tudo  estava  o cumprimento  da  lei,  que  tinha  de 
respeitar.  Recusou  o empréstimo,  justificando  a recusa 
com  o facto  das  repetidas  ordens  d’el-rei  em  não  empres- 
tar quantia  nenhuma  do  deposito  dos  defunctos,  sob  pena 
de  incorrer  em  severos  castigos. 

Eram  justas  as  ponderações.  A lei  era  para  se  cumprir. 
As  ordens  reaes  não  podiam  ser  desprezadas  ; mas  as  cir- 
cumstancias  eram  de  tal  natureza  e se  o não  fossem  de  mo- 
mento solvidas,  grandes  desastres  poderiam  advir  para  as 
armas  portuguezas.  Determinou  se,  portanto,  em  portaria, 
que  o juiz  do  crime  e do  civel  tirasse  o dinheiro  dos  cofres. 
Obedeceram-no.  A'  semilhança  do  que  fez  o provedor  Fer- 
não  d’Albuquerque  e o escrivão  Mauro  da  Rocha,  em 
1606,  quando  foi  do  dinheiro  que  Dom  Fr.  Aleixo  de  Me- 
nezes obteve,  praticando  violências,  a fim  de  acudir  a nossa 
conquista  de  Malaca,  Luiz  de  Freitas  de  Macedo  e o es- 
crivão, e finalmente  a Meza  toda  protestaram  contra  esse 
acto,  não  accedendo  ao  convite  de  estarem  presentes  na 
Misericórdia  e deixando  ficar  as  chaves  do  cofre  no  altar- 
mór  da  egreja  da  Serra. 

Com  todas  as  formalidades  do  est}do  foram  tirados  do 
cofre  3o. 000  xerafins.  Os  assentos  da  Meza  dão  conta 
particularizada  de  como  se  procedeu  n’esse  transe,  e as- 
sim o fez  a fira  de  precaver-se  contra  as  penas  impostas, 
quando,  porventura,  se  lhe  exigisse  respon.=abilidade  pelo 
desvio  do  dinheiro  dos  menores. 

No  mesmo  anno,  a Misericórdia  emprestava  i5.ooo  xe- 
rafins ao  Senado  de  Goa,  ao  qual  o vice-rei  para  egual 
fim  havia  pedido.  Ao  Senado  também  competia  concor- 
rer para  o soccorro  de  Ceylão  e não  sabia  como,  porque 
não  tinha  dinheiro,  que  a Misericórdia  emprestou,  como  a 
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qualquer  particular,  sob  hypotheca  das  suas  rendas.  O pro- 
vedor Luiz  de  Freitas  de  Macedo  e a Meza  deliberaram  em- 
prestar-lhe da  herança  do  pe.  Morato,  até  ahi  não  reclamada. 

Suppomos  que  essa  importância  pertencia  aos  her- 
deiros do  padre.  D’uma  larga  correspondência  trocada 
entre  elles  e a Misericórdia,  deduzimos  que  o Senado  faltou 
ao  cumprimento  das  clausulas  do  contracto ; comtudo, 
passados  annos,  toda  a quantia  foi  cobrada  a instancias  da 
Meza  e enviada  a Portugal.  Uma  conta  circumstanciada, 
registada  no  livro  de  correspondência  para  Portugal,  é o 
epilogo  dos  grandes  trabalhos  que  os  senadores  de  Goa 
deram  por  muitos  annos  aos  irmãos  mezarios. 

Em  1664  foi  provedor  Dom  Gil  Annes  de  Noronha, 
que  teve  de  luctar  durante  a sua  gerencia  com  faltas 
de  dinheiro.  Não  era  um  caso  novo.  Os  seus  anteces- 
sores tiveram  eguaes  difficuldades  e solveram-n’as.  As 
esmolas,  os  donativos,  as  deixas  diminuiam,  e,  a par  e 
passo,  cresciam  os  encargos  do  pio  estabelecimento. 

Procuremos  as  razões  d’esta  crise,  pela  qual  a Miseri- 
córdia passou  incólume,  devido  ao  generoso  apoio  dos  seus 
irmãos.  Portugal  ia  aos  poucos  perdendo  as  suas  con- 
quistas, e os  portuguezes  estabelecidos  n’essas  paragens 
mui  naturalmente  se  recolhiam  a Goa  ; mas  sem  recursos 
com  que  pudessem  concorrer  para  o inicio  d’uma  nova 
vida.  As  suas  fazendas,  a sua  pimenta,  o seu  marfim, 
as  sedas,  os  brocados,  enfim  todos  os  seus  haveres  haviam 
elles  abandonado  na  fuga  precipitada  das  fortalezas,  feito- 
rias e territórios  invadidos  pelo  inimigo.  Estavam  pobres ! 

Outros  motivos  houve  também  da  mesma  ordem  para 
se  ir  diminuindo  a receita  da  Misericórdia  ; mas  tudo  isto 
era  facilmente  supprido  pelas  generosas  dadivas  dos  pro- 
vedores, quasi  sempre  ricos  e que  soccorriam  o pio  esta- 
belecimento, para  se  manter  sem  quebra  o compromisso 
moral  e material  em  prol  da  pobreza  e da  sua  grande 
obra  de  caridade. 

Dom  Gil  de  Noronha  não  teve  de  luctar  com  difficul- 
dades d’essa  natureza,  e cuja  falta  houvesse,  porventura,  de 
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preencher  pessoalmente,  O caso  era  outro.  Annos  antes 
havia  fallecido  um  armênio  de  nome  Avadis  e os  seus 
herdeiros  reclamavam  a herança  que  tinha  sido  confiada 
á Misericórdia. 

Para  esse  fim  veiu  a Goa  um  procurador  legalmente 
constituído,  sendo,  além  d’isso,  portador  de  cartas  de  re- 
commendação  do  governador  da  Armênia  e do  arcebispo 
Bartabias.  O dinheiro  tinha  sido  emprestado  á Fazenda 
Real,  e a Misericórdia  não  podendo  satisfazer  o pedido 
faltava  a um  sagrado  compromisso.  O procurador  recla- 
mava contra  a demora  em  liquidar  a herança  e Dom 
Gil  de  Noronha  exigia  do  vice-rei  a solução  da  di- 
vida. Não  podemos  dizer  como  se  liquidou  tão  impor- 
tante assumpto,  em  que  a Misericórdia  jogava  os  seus 
créditos  perante  um  extrangeiro,  que  só  poderia  classi- 
ficá-la pelos  seus  actos,  e estes  estavam  abaixo  de  toda  a 
critica  ! 

E quem  a collocara  n’essa  situação  deprimente  senão  os 
vice-reis,  que,  á força  de  circumstancias,  foram  impelli- 
dos  a proceder  por  form.a  tão  injusta,  a fim  de  se  evitar 
que,  em  Portugal,  os  julgassem  inhabeis  para  solver  as 
grandes  difficuldades  que  antepunham  a sua  administra- 
ção ? E,  esses  provedores,  que  espíritos  de  eleição  não 
seriam  para  resistir  aos  pedidos  dos  vice-reis,  quando  a 
voz  da  consciência  lhes  segredava  que  da  recusa  poderia 
resultar  a perda  da  nossa  supremacia  no  Oriente,  e o offus- 
car  da  gloria  das  incomparáveis  emprezas,  dos  combates 
sem  numero  e dos  feitos  que  ainda  hoje  causam  as- 
sombro ? ! 

Porque  recordar  esses  actos,  que  sublimam  o caracter 
portuguez,  esses  feitos  que  o elevam  ao  mundo  desconhe- 
cido, onde  a virtude  predomina,  o valor  resplandece,  e ful- 
gura n’uma  viva  aureola  o amor  pátrio,—  se,  hoje,  nem  no- 
los  serve  de  estimulo  para  reagir  contra  a fatalidade  que 
nos  impelle  para  o abysmo  do  nada  ? ! 

Em  outubro  do  mesmo  anno  (ibSq),  Dom  Gil  de  Noro- 
nha teve  de  riscar  da  Meza  e da  irmandade,  o seu  thesou- 
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reiro  Jeronymo  Jorge  Falcão,  um  esturrado  pelos  modos, 
e que  provocou  sérios  distúrbios  no  dia  da  festa  da  Exalta- 
ção da  Santa  Cruz,  quando  o Santissimo  estava  exposto, 
descompondo  com  palaimas^  como  diz  o assento,  um  sacer- 
dote que  acabava  de  officiar,  e sem  a menor  provocação 
da  parte  do  offendido.  Arguido  pelo  provedor  respon- 
deu que  assim  nascera  e que  assim  havia  de  morrer^  e 
que  o riscassem  da  irmandade  se  tanto  fosse  necessário. 

Outro  caso  parecido,  mas  de  muito  maior  gravidade, 
deu-se  mezes  depois.  Um  padre  de  nome  Sebastião 
Ribeiro,  pretendente  ao  logar  vago  de  capellão  da  Serra, 
sabendo  que  não  havia  sido  provido  no  logar,  provocou 
depois  da  missa  o escrivão  Leonardo  Silveira  d’Almeida, 
desafiando  o a bater-se. 

O escrivão  queixou-se  á Meza  do  desacato  soffrido  e os 
irmãos  mezarios  resolveram  por  unanimidade  prohibir 
que  o referido  padre  officiasse  de  futuro  nas  egrejas  e ca- 
pellas  da  Misericórdia,  que  para  tanto  lhe  pagava  uma 
espórtula,  ou  dava-lhe  uma  esmola  como  então  costumava- 
se  dizer. 

Dom  Gil  de  Noronha  não  deixou,  também,  durante  a 
sua  provedoria,  de  votar  toda  a attenção  pelos  recolhi- 
mentos de  N.  Sra.  da  Serra  e Santa  Maria  Magdalena, 
onde  teve  occasião  de  internar  a Dona  Margarida  de  Sou- 
za, á qual  foi  expressamente  prohibido  communicar-se  com 
estranhos,  salvo  com  seu  procurador  Manoel  de  Moraes, 
por  motivo  secreto,  que  nunca  foi  desvendado  á Meza,  no 
uso  de  umas  das  suas  prerogativas,  que  o compromisso  e 
os  estatutos  das  duas  casas  davam  ao»  provedores. 

Em  i655  foi  eleito  provedor  Francisco  Figueira  d’Al- 
meida.  Coube-lhe  receber,  durante  a sua  gerencia  e en- 
viado pelo  principe  Carrapaty,  rei  de  Macaçar,  o espolio 
do  fallecido  Aly  Mamede  Ruby,  de  Constantinopla,  d’onde 
vieram  annos  depois  os  procuradores  dos  seus  herdeiros, 
a fim  de  arrecadarem  a herança.  Traziam  cartas  de  apre- 
sentação, no  intuito  de  lhes  facilitar  a missão. 
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A Meza  para  deixar  registado,  em  assento,  um  facto  de 
tão  somenos  importância  deveria  ter  um  motivo,  e.  de 
facto,  teve-o.  O caso  passava-se  com  um  mouro,  e o espo- 
lio havia  sido  confiado  á Misericórdia  de  Goa  por  um  prín- 
cipe, que  bem  poderia  tê-lo  á sua  guarda,  até  ser  recla- 
mado; mas,  confiando-o  ao  pio  estabelecimento,  mostrou 
o grau  de  confiança  que  n’elle  depositava.  D’ahi,  certa- 
mente, a Misericórdia  registar  um  facto  de  tão  pouca 
monta  e bem  o fez,  porque  são  pontos  da  historia  que  só 
por  si  faliam  muito  e valem  bem  paginas  de  louvores. 

Durante  a provedoria  de  Almeida  não  houve  nenhum 
outro  facto  que  mereça  registo  especial,  salvo  a resolução 
de  se  comprar  aos  gancares  (*)  da  aldeia  das  Mercês  (') 
dois  palmares  e uma  varzea  sitos  na  aldeia  Morombi 
o pequeno,  lavrando,  n’este  sentido,  a escriptura  o ta- 
bellião  João  d’Aguiar.  O dinheiro  com  que  se  fez  essa 
acquisição  foi  á Misericórdia  legado  pelo  pe.  Pereira 
Morato,  sob  condição  de  empregá-lo  na  compra  de  bens 
immoveis,  a fim  de,  com  a sua  renda,  poder  auxiliar,  no 
sustento,  algumas  orphãs  do  recolhimento  de  N.  Sra. 
da  Serra. 

Em  i656,  quando  provedor  Ignacio  d’Amaral  Barboza, 
vieram  á Meza  reclamações  sobre  o facto  de  terem  sido 
descurados  os  negocios  dos  prezos.  O mordomo  das 
cadeias  faltava  ao  cumprimento  dos  seus  deveres,  pro- 
curando obter-lhes  a liberdade  ou  a sua  condemnação  no 
mais  breve  prazo  possivel. 

Luiz  de  Mello  de  Sampayo,  então  mordomo  das  cadeias, 
justificou  o seu  procedimento.  Disse  que,  quando  fora 
eleito,  havia  declárado  a impossibilidade  de  poder  attender 
aos  deveres  do  seu  cargo,  porque  morava  fóra  da  cidade. 


(‘)  Fundadores  das  communidades  aldeanas,  e,  como  taes,  aufe- 
rindo certos  privilégios,  concedidos  e mantidos  em  diplomas  especiaes 
desde  os  tempos  da  conquista. 

C**)  Aldeia  limitrophe  de  Nova  Goa,  capital  da  índia  portugueza. 
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devido  a doenças  que  predominavam  em  Goa,  a tal  ponto 
que  nem  mesmo  vinha  tratar  dos  seus  negocios  particu- 
lares, com  grande  prejuizo  dos  interesses  da  sua  familia. 

Bom  é que  deixemos  aqui  registado  que  o logar  de 
mordomo  das  cadeias,  hoje  simplesmente  decorativo, 
outr’ora  fôra  de  muita  importância,  a ponto  de  haver 
o maior  escrupulo  na  sua  escolha,  visto  que  lhe  competia 
uzar  de  toda  a sua  influencia  pessoal  perante  os  tribunaes 
de  justiça  para  apressar  as  decisões  *dos  casos  que  lhe 
estavam  confiados,  A Misericórdia  fazia  empenho  n’isso, 
porque  sustentava  um  grande  numero  de  prezos  e conse- 
guindo-se a sua  soltura  ou  a condemnação  rapida,  a bene- 
ficência poderia  attingir  todos  que  d'ella  carecessem. 

Dom  João  Manuel  foi  eleito  em  1667,  e em  novem- 
bro do  mesmo  anno  teve  de  ventilar  em  Meza  um  as- 
sumpto de  muita  importância.  Os  governadores  do  Es- 
tado pretendiam  um  empréstimo  de  3o. 000  xerafins,  ou 
mais  se  houvesse  para  apresto  da  armada  dalto  bordo. 

Não  se  apurava  essa  quantia  nos  cofres  da  fazenda 
real  e a despeza  era  inadiavel.  Tinha-se  de  pensar  a serio 
sobre  a defeza  da  cidade,  ameaçada  pelas  forças  inimigas. 
Os  hollandezes,  de  posse  de  Ceylão,  faziam-se  fortes, 
mostravam-se  arrojados  e,  estando  quasi  seguros  de  exito 
nas  suas  arriscadas  emprezas,  ousavam  ameaçar  a capital, 
a séde  do  governo  ! 

Os  portuguezes  preparavam-se  ; mas  faltava-lhes  o es- 
sencial, escasseava  dinheiro  com  que  fazer  face  a esses  gas- 
tos. A Misericórdia  oppunha-se  ao  empréstimo.  El-rei, 
pelo  alvará  de  1G07  prohibia,  sob  penas  rigorosas,  aos  pro- 
vedores e irmãos  mezarios  que  se  emprestasse  do  cofre  dos 
depositos  para  as  necessidades  do  Estado,  por  extremas 
que  fossem.,  e sob  as  mesmas  penas  mandava  que  os  vice- 
reis,  os  governadores  e mais  ministros  não  lh’o  exigissem. 
Não  obstante  todas  essas  advertências  o provedor  Dom 
João  Manoel,  comprehendendo  a alta  necessidade  de  pres- 
tar auxilio  ao  Estado,  propoz  e a Meza  levou  a bem  que 
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se  fizesse  o empréstimo,  visto  a promessa  de  pagar  a di- 
vida em  4 mezes  e dar-se  boa  garantia. 

Em  abril  de  i658,  quando  ainda  era  provedor  Dom 
João  Manoel,  a Misericórdia  arrematou  as  varzeas  de  Cur- 
torim  a um  Manoel  Pimenta.  Pelos  modos,  as  varzeas 
pertenciam  aos  antepassados  de  Borromeu  da  Silveira 
Brabo,  que  lhe  confiou  a administração  dos  seus  bens, 
que  mais  tarde  os  adquiriu  por  compra,  e muito  bem  o 
fez,  porque  em  per-iodos  de  difficuldades  financeiras,  que 
reíiectiam  nos  estabelecimentos  a seu  cargo,  a renda  d’es- 
ses  prédios  muito  contribuiam  para  as  asyladas  dos  dois 
recolhimentos  e os  doentes  dos  hospitaes  não  soífrerem 
pelo  menos  na  sua  alimentação,  ainda  que  lhes  cerceasse 
outros  commodos,  até  certo  ponto  dispensáveis. 

Em  julho  de  i658  foi  eleito  provedor  Dom  Erancisco 
de  Souza.  Regista-se,  sómente,  um  assento  durante  a ge- 
rencia da  Meza  por  elle  presidida.  O assumpto  a ventilar 
era  de  importância.  Foi  ouvido  o adjunto,  os  lettrados, 
vários  ecclesiasticos,  finalmente  todos  que  pudessem  com 
a sua  autoridade  e luzes  chegar  a definir  o assumpto,  pro- 
posto a sua  consulta,  para,  afinal,  a Meza  tomar  as  provi- 
dencias ne'cessarias. 

Tratava  se  do  espolio  da  extincta  Misericórdia  de  Jaf- 
napatão  (*).  Cahiu  nas  mãos  dos  hollandezes  essa  fortaleza 
e d’ahi  o extinguir  se  a Misericórdia.  Os  ornamentos  da 
sua  egreja  e o dinheiro  foi  confiado  a Dom  Diogo  de 
Sotto-Mayor  para  ser  entregue  á de  Goa,  missão  que  foi 
cumprida ; mas  como  o encarregado  vinha  em  náos  dos 
hollandezes  foi  em  viagem  roubado  de  todo  o dinheiro. 


(*)  Ou  sómente  Jafna, — é uma  ilha  ao  norte  de  Ceylão.  Existem 
ainda  ahi  os  restos  d’uma  fortaleza  e de  vários  edihcios  do  tempo  da 
dominação  portugueza.  Em  melhor  estado  de  conservação  está  uma 
egreja  dos  hollandezes.  Os  inglezes,  honra  lhes  seja,  tem  um  verda- 
deiro culto  por  essas  paginas  de  pedra,  que  na  sua  linguagem  muda. 
mas  bem  suggestiva,  dizem  muito. 
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Dom  Diogo  queixou-se  ao  general  d’armada  e a importân- 
cia foi-lhe  paga  em  Vingurlá,  onde,  pelos  modos,  tinha 
estabelecido  o inimigo  o seu  quartel  general. 

O provedor  Dom  Francisco  de  Souza  e a Meza  tinham 
duvidas  se  o dinheiro  e os  ornamentos  passariam  a per- 
tencer á Misericórdia  ou  se  sómente  ficavam  em  deposito. 
Havia  exemplos  da  Misericórdia  de  Goa,  como  cabeça  das 
outras,  ser  herdeira  e não  depositaria.  Quando  foi  da  ex- 
tincção  da  Misericórdia  de  Colombo,  ao  tempo  em  que  a 
ilha  de  Ceylao  cahiu  nas  mãos  dos  hollandezes  em  i656, 
a prata,  as  alfaias  e mais  objectos  do  culto  e o dinheiro 
todo  foi  herdado  pela  Misericórdia  de  Goa,  como  mãj  e 
principal  de  todas  deste  Oriente. 

Emfim,  as  opiniões  divergiam  sobre  este  ponto.  Uns 
diziam  pertencer  a esta  Misericórdia,  outros  opinavam 
que  devia  ficar  em  deposito  até  ver  se  Deus  nos  fa\ia 
mercê  da  recuperação  daquella  cidade.,  outros  ainda  que 
o espolio  devia  pertencer  ao  summo  pontifice.  Afinal, 
resolveu-se  que  a Meza  fizesse  do  dinheiro  e da  prata 
o que  melhor  lhe  parecesse,  impondo-lhe,  porém,  a condição 
de,  se  a Misericórdia  de  Jafnapatão  se  restabelecesse, 
voltando  a funccionar,  a d’esta  cidade  a prover  com 
tudo  o que  necessário  fosse  para  o seu  entretenimento 
inicial. 

Nunca,  porém,  se  deu  essa  circumstancia,  nem  mesmo 
quanto  a Ceylão,  que  os  portuguezes  tentaram  rehaver 
é certo,  mas  não  o conseguiram,  visto  que  os  hollandezes 
estiveram  na  sua  posse  até  1796,  data  em  que  passou  para 
as  mãos  dos  inglezes. 

Dias  antes  da  eleição  da  nova  Meza,  em  18  de  junho  de 
1ÕD9,  foi  ainda  resolvido  prover  o pedido  das  recolhi- 
das de  N.  Sra.  da  Serra  e de  Sta.  Maria  Magdalena, 
isentando  as  de  concorrer  para  o seu  sustento  á vista  da 
sua  pobreza.  Deduz-se  d’ahi  que  as  recolhidas  contribuíam 
para  a sua  alimentação,  quando  excedessem  ao  n.°  que  em 
diplomas  especiaes  a Misericórdia  era  obrigada  a admittir  e 
sustentar  com  o producto  das  deixas  feitas  pelo  seu  fun- 
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dador,  o bemquisto  prelado  Dom  Fr.  Aleixo  de  Menezes 
e alguns  outros. 

Luiz  de  Mendonça  Furtado  foi  eleito  provedor  em  2 de 
julho  de  1669,  e no  anno  immediato  coube-lhe  a vez  de 
governar  o Estado  com  Dom  Pedro  de  Lencastre  e Dom 
Manuel  Mascarenhas,  desde  22  de  março  de  1660  a 14  de 
junho  de  1661.  Foi  general  dos  galeões  dos  mares  da 
índia  e em  1674  foi  nomeado  vice-rei,  assignando-se,  en- 
tão, conde  de  Lavradio,  titulo  que,  suppomos,  herdou  e 
começou  a usar  após  a morte  de  seu  pae. 

Só  uns  dias  antes  de  chegar  ao  termo  da  sua  gerencia, 
em  25  de  junho  de  1660,  assentou-se  em  Meza  sobre  a 
forma  de  pagar  a importância  de  5. 000  xerafins  que  a 
Misericórdia  havia  pedido  emprestada  ao  cofre  dos  depó- 
sitos para  as  suas  despezas  ordinárias,  incluindo  as  que 
teve  que  fazer  com  a reparação  dos  hospitaes  e dos  reco. 
Ihimentos,  como  também  para  concluir  as  novas  installa- 

cões  em  uma  d’estas  casas. 

> 

Como  até  então  não  tinha  sido  possivel  pagar  essa  di- 
vida, deliberou-se  vender  a prata  pertencente  á Misericór- 
dia, applicando-se  também  para  o mesmo  fim  os  restos 
das  heranças  antigas  em  deposito  e não  reclamadas. 

Em  janeiro  de  1661,  quando  era  provedor  Dom  Manuel 
Mascarenhas,  os  padres  Dom  Matheus  Gomes,  mestre- 
escola  da  Sé,  e o conego  Manuel  de  Figueiredo  do  Ama- 
ral officiaram  á Meza  pedindo  que  se  lhes  permittisse  exer- 
cer os  seus  officios  divinos  nas  egrejas  e capellas  da 
Misericórdia,  pelo  facto  de  a Sé  estar  com  as  portas 
cerradas  e n’ella  recolhidos  alguns  conegos  e clérigos. 

O pedido  não  esclarece  a razão  d’esse  procedimento, 
nem  o assento  da  Meza  no-lo  illucida.  Sabe-se  só- 
mente que  a pretensão  foi  indeferida,  baseando-se  na  re- 
solução contida  em  um  breve  apostolico  do  bispo  de  Gi- 
zanpuly,  e,  para  que  as  futuras  Mezas  se  guiassem  nas  suas 
deliberações  com  egual  critério,  mandou-se  que  essa  reso- 
lução e uma  copia  do  citado  breve  fossem  affixadas  á porta 
das  egrejas.  O facto  de  se  ter  citado  um  breve  apostolico 
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e a circumstancia  de  se  divulgar  a resolução  leva-nos  a 
suppor  que  haviam  rixas  entre  os  padres,  e mal  ficava  á 
Misericórdia  apoiar  uns  ou  outros. 

Durante  a provedoria  do  dr.  Sebastião  Alvares  Migós, 
em  junho  de  1G62,  e poucos  dias  antes  de  findar  a sua 
gerencia,  quando  a Meza  estava  reunida  em  sessão,  com- 
pareceu o irmão  Vicente  da  Orta  de  Carvalho,  fazendo- 
se  acompanhar  dos  filhos  orphãos  de  Manoel  Silveira 
Mascarenhas  e entregou  ao  provedor  uma  petição  nar- 
rando as  difficuldades  com  que  luctavam  os  infelizes 
orphãosinhos,  devido  a extrema  penúria  em  que  se  encon- 
travam. Filhos,  netos  e parentes  de  irmãos  da  Misericór- 
dia, que  lhe  tenham  prestado  serviços  de  qualquer  ordem, 
foram  sempre  acolhidos  pelas  Mezas  d’uma  forma  bizarra. 
Era  este  o unico  prêmio  que  a Misericórdia  lhes  dava. 
Em  vida  ninguém  tinha  o direito  de  esperar  d'ella  a 
mais  insignificante  retribuição  dos  serviços.  Quem  aceita 
o mandato  da  Irmandade  com  esse  intuito,  por  mais  que 
o queira,  pouco  ou  nada  poderá  fazer  em  pról  do  estabe- 
lecimento. As  obras  que  sejam  guiadas  sómente  pelos  im- 
pulsos da  alma,  são-no  d’um  valor  inexcedivel,  inegualavel! 

Queremos  suppor  que  os  orphãos  fossem  parentes  de 
Dom  Manoel  Mascarenhas,  que  foi  provedor  em  1660,  de 
Dom  Pedro  Mascarenhas,  que  serviu  em  1626  e 1618  e 
ainda  de  Dom  Francisco  Mascarenhas,  que  foi  provedor  em 
i5q4,  e de  muitos  outros  que  serviram  na  Meza  como  es- 
crivães, thesoureiros,  etc.  Sendo  pessoas  de  caledade,  como 
os  classificava  seu  tutor  Orta  de  Carvalho,  tinha  a Meza 
por  dever  imprescindivel  de  os  valer  na  situação  embara- 
çosa em  que  se  encontravam,  e quem  sabe,  talvez,  se 
pela  excessiva  generosidade  de  seus  pae  e avós  que  ser- 
viram a Misericórdia. 

Assentou-se,  portanto,  em  Meza  dar-lhes  a esmola  de 
5oo  xerafins  para  seu  sustento,  tendo  respeito  a sua  po- 
breza e caledade.  Não  se  deve  suppor  que  os  irmãos 
d’essa  epoca  fossem  mais  generosos  do  que  os  que  hoje 
servem  á Misericórdia,  em  que  as  esmolas,  só  em  casos 
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excepcionaes,  excedem  a 5o  rupias  (20^55000  réis).  Era  rica 
a Misericórdia  n’esses  tempos,  não  obstante  os  empréstimos 
que  fazia  ao  Estado,  de  que  nunca  foram  pagos,  — e 
quem  sabe  que  relevantes  serviços  teriam,  porventura, 
prestado  os  antepassados  dos  orphãosinhos,  para  a Meza 
mostrar-se  tão  ultra-liberal  ! 

Foi  eleito  provedor  em  1662  Manuel  Corte-Real  de 
Sampayo,  conselheiro  d’Estado,  e que  em  novembro  de 
1668  fora  nomeado  governador  na  1/  via  de  successão  do 
vice-rei  fallecido  João  Nunes  da  Cunha,  conde  de  S.  Vi- 
cente, que  nem  chegou  a tomar  posse  do  seu  cargo,  e 
que  serviu  até  maio  de  1671,  junto  com  Antonio  de  Mello 
e Castro,  que  já  tinha  sido  vice-rei  (1662-1666)  e Luiz  de 
Miranda  Henriques. 

D’onde  se  vê,  que  além  de  nobre  era  pessoa  de  quali- 
dade. Pouco  ou  nada  ha  que  mencionar  como  occorren- 
cia  notável  durante  a sua  provedoria.  Tratou-se  primei- 
ramente, em  setembro  de  1662,  de  resolver  sobre  um  de- 
posito de  dinheiro  e de  meyo  bar  de  marfim  que  a Mise- 
ricórdia como  procuradora  de  au\entes  arrecadou  como 
pertencendo  ao  pae  de  Dona  Catharina  Pereira;  mas  que 
nada  declarava  sobre  o caso  no  seu  testamento.  Delibe- 
rou-se empregar  o dinheiro  em  obras  de  beneficencia  e do 
remanescente  mandar  rezar  missas  pelas  almas  dos  de- 
functos. 

Em  fevereiro  de  i663,  foi  motivo  da  reunião  da  Meza 
os  negocios  do  recolhimento  de  N.  Sra.  da  Serra.  Tor- 
nava-se difficil  a administração  d’essa  casa.  As  esmolas 
não  choviam  como  nos  tempos  atraz  ; eram  já  escassas. 
Os  bemfeitores  mostravam-se  menos  generosos,  e como 
poderiam  deixar  de  sê-lo  se  a perda  progressiva  das  nos- 
sas conquistas,  fazia-se  resentir  no  commercio  e na  indus- 
tria em  que  era  famosa  a cidade  de  Goa? 

A perda  da  nossa  incontestada  influencia  no  extremo 
oriente,  e das  terras  de  Ceylão,  de  Jafnapatão,  Manar 
e Cochim,  na  índia,  e de  Ormuz  e Mascate  no  golfo  pér- 
sico, já  se  faziam  influir  em  Goa,  e,  por  consequência, 
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nos  que  a habitavam.  D’ahi  as  difhcuidades  da  Misericór- 
dia em  prover  á administração  do  Recolhimento.  Delibe- 
rou-se  não  mais  recolher  orphãs  que  excedessem  o numero 
do  rol  de  Sua  Magestade^  sem  que  cada  uma  pu- 
desse dispor  da  renda  annual  de  loo  xerafins  para 
si  e de  IO  para  uma  escrava,  quando  se  lh’a  fizesse  acom- 
panhar para  seu  serviço.  Era  justo  que  assim  se  proce- 
desse, afim  de  não  forçar  a Misericórdia  a declarar 
fallencia. 

Corte-Real  de  Sampayo  foi  substituido,  em  i663,  por 
Antonio  de  Mello  de  Castro,  então  vice-rei,  e que  governou 
o Estado  desde  dezembro  de  1662  a outubro  de  1666,  em 
que  deu  posse  ao  seu  successor  o conde  de  S.  Vicente. 
Foi  do  conselho  de  Sua  Magestade,  capitão-general  da 
índia  e commendador  das  ordens  de  S.  Thiago  e de 
Christo. 

Durante  a sua  gerencia  resolveu-se  passar  do  cofre  dos 
depositos  para  o da  receita  diversas  qnantias  ha  muito  ali 
guardadas  e não  reclamadas,  a fim  de  as  empregar  em 
obras  de  beneficencia.  O irmão,  padre  Dom  Carlos  Fer- 
rariny  ficou  incumbido  de  relacionar  todas  essas  quantias, 
indicando  qual  o destino  que  ellas  podiam  ter  e a sua 
proveniência,  quando  possivel  fosse.  Assim  se  fez  e justo 
era  que  periodicamente  de  igual  maneira  se  procedesse  a 
fim  de  evitar  que  se  tornasse  impraticável  o emprego  do 
numerário  que  estivesse  fóra  da  circulação,  como  em 
outros  tempos  aconteceu  e atraz  deixamos  registado. 

Foi  em  1664  e ainda  durante  a gerencia  do  vice  rei  Mello 
de  Castro  que  veiu  á Meza  uma  reclamação  dos  filhos 
de  André  Diniz  e netos  de  Agostinho  Diniz,  um  dos  mais 
generosos  bemfeitores  da  Misericórdia  de  Goa,  e,  como 
tal,  mesmo  hoje,  séculos  depois,  reconhecido  a ponto  de  ser 
o seu  nome  proferido,  pelos  irmãos,  com  verdadeiro  sen- 
timento de  gratidão  e veneração.  Claro  está,  por  aquelles 
que  conheçam  a historia  da  Misericórdia,  pelo  menos  nas 
suas  linhas  geraes. 
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Triste  é,  porém,  dizer-se  que  entre  os  não  irmãos  da 
Misericórdia  circula  a lenda  de  que  Agostinho  Diniz  e Sal- 
vador Antão,  outro  bemfeitor,  ambos  da  classe  brahrnane^ 
houvessem  feito  as  importantes  deixas  afim  de  serem  ex- 
clusivamente empregadas  em  prol  da  sua  classe.  Não ! 
Nada  dfisso  se  vê  nos  assentos  da  epoca.  Em  periodos 
alternados  tem-se  feito  mensão  d’esses  legados,  e em  ne- 
nhum d’elles  vimos  a menor  referencia  a tal  circumstancia. 
Certo  é,  porém,  que  a lenda  circula,  e para  tanto  basta 
mencionar  que  o illustre  archeologo  F.  N.  Xavier,  em 
uma  nota  ao  livro  ácerca  de  S.  Francisco  Xavier^  regista 
essa  circumstancia,  commentando-a,  sem  nada  provar,  o 
que  bem  facil  lhe  seria  dado  a sua  qualidade  de  investi- 
gador enragé. 

E porque  teriam  Diniz  e Antão  de  fazer  a restricção, 
quando  a Misericórdia  o não  fazia  e nem  hoje  o faz  ? Os 
hospitaes,  os  roes  das  pensionistas,  e até  os  Recolhimentos 
dão  testemunho  do  que  nós  affirmamos  muito  melhor  do  que 
se  aqui  procurássemos  prová-lo  em  face  de  documentos. 

Na  divisão  do  obulo  a Misericórdia  é egual  para  todos. 
O seu  passado  assim  no-lo  attesta,  o presente  confirma-o, 
o futuro  aos  mais  incrédulos  fa-lo-ha  reconhecer  como  ver- 
dade incontestada ! 

A’  Misericórdia  doou  Agostinho  Diniz  dois  terços  do 
palmar  Cabessalem,  sito,  suppomos,  em  Curtorim,  de  Sal- 
sete.  E este  facto  muito  contribuiu  para  que  os  seus  ne- 
tos não  ficassem  em  completa  pobreza. 

A terça  parte  d’esse  prédio  coube  em  partilha  aos 
filhos  de  André  Diniz.  O prédio  era  litigioso  e o prove 
dor  dos  defunctos  Antonio  Coelho  d’Albuquerque  deu 
sentença  contra  os  netos  do  bemfeitor  da  Misericórdia,  da 
qual  recorreram  os  orphãos  á ultima  instancia,  valendo- 
se  da  sua  influencia,  ou  dos  que  a administravam,  para  os 
accudir,  conseguindo-se  a revogação  do  despacho,  que  lhes 
collocava  em  completa  penúria. 

A Meza  tomou  conta  do  caso  na  gerencia  de  Mel 
lo  de  Castro  e continuou  a interessar-se  durante  a de 
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Dom  Francisco  de  Lima,  eleito  provedor  em  julho  de 
1664.  Não  se  pouparam  esforços  para  melhorar  a 
sorte  dos  infelizes  netos  de  Agostinho  Diniz  e obteve-se 
uma  sentença  favoravel,  depois  de  16  annos  de  demanda, 
que  o tutor  e pae  dos  orphãos  sustentou. 

Auxiliando  a Misericórdia  os  netos  e herdeiros  do  seu 
bemfeitor  Agostinho  Diniz  não  mais  fez  do  que  cumprir 
um  dever,  e,  portanto,  não  registamos  esta  circumstancia 
com  intuito  de  colher  louvores  ao  pio  estabelecimento  *, 
mas,  antes,  para  mostrar  que  ella  bem  reconhecia  o alto 
serviço  prestado  por  Diniz  em  prol  da  beneficencia.  Houve 
uma  mera  troca  de  serviços,  qual  d’elles  mais  honroso : 
um,  que  mostra  o mais  puro  sentimento  de  caridade  ; 
outro,  em  que  se  pinta  a bella  qualidade  de  gratidão  ! 

Continuemos.  Em  i665  foi  eleito  provedor  o pro visor 
e vigário  geral  do  arcebispado  dr.  Sebastião  da  Costa, 
que,  primeiramente,  lançou  as  suas  vistas  de  religioso 
austero  aos  negocios  dos  recolhimentos  de  N.  Sra. 
da  Serra  e de  Sta.  Maria  Magdalena.  Resolveu-se  em 
Meza  sobre  a forma  de  as  recolhidas  assistirem  ás  mis- 
sas e ás  festividades  religiosas  nas  capellas  dos  ditos  reco- 
lhimentos, prohibindo-lhes  que  para  esse  fim  se  approxi- 
massem  da  janella  da  sacristia,  o que  sómente  poderiam 
fazer  a regente,  a porteira  e as  mestras. 

Substitui-o  na  provedoria,  em  1666,  Ignacio  Sarmento 
de  Carvalho,  que  foi  general  da  armada  da  costa  do  norte 
e havia  governado  Moçambique  e Cochim. 

Veiu  de  Lisboa  em  i65o,  e além  dos  já  mencionados 
cargos  exerceu  na  índia  muitos  outros  de  importância,  que 
dão  eloquente  testemunho  das  suas  qualidades  de  soldado 
temerário  e administrador  sizudo.  Mas  o seu  nome  ficou 
ligado  á historia  pela  forma  barbara  como  foi  assas- 
sinado, em  1672,  por  seu  genro  João  Corrêa  de  Sá,  na 
6.'  dominga  da  quaresma  d’esse  anno.  Factos  mais  par- 
ticularisados  sobre  o assassinato,  que  teria,  certamen- 
te, assombrado  a cidade,  narraremos  ao  tratar  do 
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periodo  da  sua  gerencia  em  1671,  quando  pela  2.*  vez  foi 
eleito  provedor. 

Bom  é,  porém,  mencionar-se  para  d’ahi  o leitor  for- 
mar o juizo  que  quizer,  que  durante  a sua  gerencia  os 
livros  de  assentos  accusam  uma  irregularidade  que  n’aquel- 
les  tempo  era  raro  notar-se.  Os  assentos  da  Meza,  dois 
sómente,  não  foram  assignados  pelos  mezarios.  Não 
seria  Sarmento  de  Carvalho  bem  aceito  pela  Meza  ? Teria 
elle  qualidades  pouco  apreciáveis  para  o bom  desempenho 
de  tão  importante  cargo  ? Seriam  estes  os  prenúncios 
dos  factos  que  o levaram  a ser  victima  do  seu  genro,  que 
em  troca  do  agasalho  roubou-lhe  a honra  e,  afinal,  tirou- 
lhe  a vida,  em  companhia  d’uns  soldados,  adrede  con- 
tractados  para  commetter  tão  nefando  crime  ? Não  é 
do  nosso  programma  projectar  luz  sobre  estes  factos,  que 
pouco  abonam  a sociedade  d’esses  tempos,  em  que  o 
vicio  e a virtude  corriam  parelhas,  e um  e outra  tinham 
seus  sectários  na  opulenta  Goa,  já  então  se  resentindo 
muito  d’esse  mal-estar,  o capitulo  mais  abjecto  da  nossa 
historia. 

Suppondo  que  Ignacio  Sarmento  de  Carvalho  não  pos- 
suísse qualidades  para  exercer  o mais  alto  cargo  da  Miseri- 
córdia, foi  em  1668  novamente  eleito  provedor  Antonio  de 
Mello  de  Castro,  que,  deixando  de  governar  a índia,  con- 
tinuou a residir  em  Goa.  Escusou-se  Mello  de  Castro  de 
acceitar  o cargo.  O compromisso  assim  o permittia  ; mas, 
como  talvez  désse  este  passo  por  motivos  bem  justos  e 
não  porque  fugisse  de  exercer  a beneficencia,  fez  á Mise- 
ricórdia o donativo  de  4.000  xerafins.  Não  passaram, 
porém,  muitos  dias  e a instancias  dos  irmãos  tornou  a 
acceitar  o cargo. 

João  do  Prado  substituiu-o  no  cargo  de  provedor  em 
iGGq,  e entrou  a fazer  economias  na  administração  da  Mi- 
sericórdia, começando  por  extinguir  o cargo  de  solicita- 
dor das  defensões  por  desnecessário,  em  sessão  de  janeiro 
de  1671,  com  o fundamento  de  aliviá-la  das  despe- 
zas  sLiperfiuas.  Tornava-se  indispensável  essa  medida. 
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desde  que  se  iam  progressivamente  diminuindo  as  receitas 
do  estabelecimento. 

No  mez  immediato  reuniu-se  novamente  a Meza  e deli- 
berou proceder  á arrecadação  dos  bens  deixados  pelo 
fallecido  capitão-geral  Dom  Jeronymo  Manoel.  Como  não 
era  facil  dar-se  cumprimento  a esta  resolução,  porisso  que  o 
defuncto  tinha  créditos  importantes  a cobrar,  deliberou-se 
incumbir  excepcionalmente  de  a executar  ao  irmão  da 
Sta.  Casa,  Manoel  Coelho,  e que  não  servia  na  Meza.  O 
provedor  Simão  Ribeiro,  que  substituiu  Prado  em  1670, 
continuou  a mostrar  n’este  assumpto  todo  o interesse,  a 
fim  de  que  os  herdeiros  de  Dom  Jeronymo,  residentes  em 
Portugal,  não  ficassem  logrados,  e era  justo  o interesse 
por  o fallecido  capitão-geral  ser  irmão  de  Dom  João  Ma- 
noel, provedor  da  Misericórdia  em  ibSy,  e seu  bemfeitor. 

Reuniu-se  outra  vez  em  janeiro  a Meza,  e Simão  Ribeiro 
propoz  que  fosse  despedido  do  beneficio  de  capellão  do 
hospital  da  Sta.  Casa  o pe.  Antonio  Roiz,  por  ter  arreca- 
dado um  legado  deixado  á Misericórdia  pelo  deão  da  Sé  o 
doutor  Francisco  de  Figueiredo  Cardoso,  despendendo-o 
sem  dar  conta  á Meza,  o que  importava  uma  usurpação 
de  attribuiçÕes,  que  não  se  podia  consentir.  Foi  reprehen- 
dido  pelo  provedor  e a tanto  talvez  se  limitasse  o castigo ; 
mas  o padre,  pelos  modos,  além  de  ser  arbitrário  era 
attribulario  e poucos  dias  depois,  suppondo  que  o cirur- 
gião-mór  do  hospital  o tivesse  denunciada  pií\era-se  em 
porfias  com  o dito  çolorgião-mór  e acabou  por  esbofetealo 
soltando  muitas  palavras  contra  o seu  credito. 

Pelos  modos  foi  Ignacio  Sarmento  de  Carvalho  eleito 
provedor  para  servir  em  1671.  Não  o affirmamos  porque 
se  nota  uma  irregularidade  que  nos  força  a duvidar. 
Não  ha  assento  da  eleição,  como  de  costume;  mas  ha,  so- 
mente, uma  unica  acta  em  que  Sarmento  de  Carvalho 
delega  no  irmão  Manoel  Leitão  d’Andrade,  escrivão,  por 
motivos  de  doença,  as  suas  attribuiçÕes  para  o substituir 
na  Meza  e tratar  das  eleições  do  Adjunto. 
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E’  um  facto  historico  a morte  tragica  de  Ignacio  Sar- 
mento de  Carvalho,  occorrida  em  março  de  1Õ72.  Foram 
autores  do  crime  alguns  soldados,  assalariados  para  com- 
metter  tão  nefando  crime,  pelo  seu  genro  João  Corrêa  de 
Sá,  que,  após  o fallecimento  da  sua  mulher  teve  paternal 
agasalho  em  casa  de  seu  sogro.  Com  uma  vibora  que  o 
viandante  acalenta  e esta  em  paga  fere-o  de  morte,  as- 
" sim  Corrêa  de  Sá  assasinava  o seu  protector,  depois  de 
ter  levado  a deshonra  a sua  casa,  abusando  da  outra 
filha,  sua  cunhada  ! 

Em  1672  volta  a ser  eleito  provedor  o dr.  Sebastião  da 
Costa,  deão  da  Sé,  que  continou  a servir  também  em 
1673,  até  junho  de  1674.  Em  junho  de  1673  foi,  porém, 
eleito  pela  2.*  vez  Simão  Ribeiro^  que,  por  motivos  obvios, 
não  poude  servir. 

Em  sessão  de  junho  de  1674  o provedor  Sebastião  de 
Costa  propoz  em  Meza  e foi  por  unanimidade  approvado 
que  os  dotes  provenientes  do  dinheiro  deixado  para  esse 
fim  á Misericórdia  pelo  padre  Pereira  Morato,  fossem  só- 
mente applicados  ás  recolhidas  de  N.  Sra.  da  Serra  e de 
Sta.  Maria  Magdalena,  que  não  fossem  do  rol  de  Sua  Ma- 
gestade.  Procedendo  assim,  poderia  a Misericórdia  ad- 
mittir  nos  recolhimentos  maior  numero  de  infelizes,  o que 
se  tornava  necessário,  visto  notar-se  que  a desgraça  ia 
augmentando-se  em  Goa  d’uma  forma  assustadora. 

Em  1674  foi  eleito  provedor  o conde  de  Lavradio,  vice- 
rei  da  índia,  que  serviu  2 annos.  Da  primeira  vez  que  a 
Meza  se  reuniu  em  18  de  julho  de  1674,  foi  proposto  pelos 
irmãos  da  Meza  e resolvido  que  o irmão  escrivão  adver- 
tisse por  meio  de  editaes  affixados  á porta  da  egreja,  de 
que  se  tornava  obrigatória  a comparência  da  irmandade 
aos  enterros,  dispensando  aos  que  ficassem  incumbidos  de 
acarretarem  a tumba  de  assim  o fazerem,  porque  esse  ser- 
viço seria,  de  futuro,  feito  por  10  moços. 

Um  dos  grandes  serviços  que  a Misericórdia  prestava 
na  índia  era  o do  resgate  dos  captivos,  e muitos  soldados 
illustres  foram  salvos  por  esta  forma.  D’esta  vez  coube 
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a vez  de  ser  resgatado  ao  capitão  Pero  de  Lamego  Palha, 
pessoa  de  alta  gerarchia  e de  grande  estima  do  vice- 
rei,  soldado  valoroso  e destimido.  Cahiu  nas  mãos  dos 
arabes,  por  motivos  que  não  vem  ao  caso  aqui  mencionar, 
e a sua  cabeça  estando  posta  a bom  preço  a Misericórdia 
dispoz-se  a gastar  S.ooo  xerafins  no  seu  resgate  e d’isso 
ficou  incumbido  o pe.  Coelho  Joseph  Velho,  da  compa- 
nhia de  Jesus,  que  tinha  accesso  ao  acampamento  do 
inimigo.  O assento  não  regista  de  como  foi  desempenha- 
da a difficil  missão  ; mas  é de  suppor  que  tivesse  sido  com 
exito,  dado  a gananciosa  ambição  dos  arabes,  que  pouco 
valor  ligavam  a pelle  d’um  christão  e o dinheiro  do  resgate 
não  ser  tão  insignificante  que  lhes  merecesse  desprezo. 

Em  agosto  de  1675  tratou-se  de  empregar  a juros  a 
importância  da  20.000  xerafins  que  estava  no  cofre.  Em 
abril  foi  riscado  o irmão  Bernardo  Falcão  de  Sotto  Maior 
da  irmandade,  por  recusar  a aceitar  o cargo  para  que 
havia  sido  eleito.  Nada  mais  ha  a registar. 

O conde  de  Lavradio  governou  índia  de  22  de  maio  de 
1671  a 3o  de  outubro  de  1677,  data  em  que  se  retirou 
para  Portugal,  onde  não  logrou  chegar,  por  ter  fallecido  em 
viagem.  Era  a 2.®  vez  que  exercia  o alto  cargo.  Da  primeira 
vez  havia  governado  junto  com  Dom  Pedro  de  Lencastre. 

Em  167G  foi  o deão  dr.  Sebastião  da  Costa  eleito  pro- 
vedor pela  3.®  vez.  Durante  o periodo  da  sua  gerencia 
assentou-se  em  Meza  que  os  entrevados  não  serião  con- 
templados com  esmolas  da  Misericórdia,  sem  que  se  mu- 
nissem do  attestado  do  cirurgião-mór  do  Hospital.  Era 
uma  resolução  bem  cabida  contra  os  falsos  mendigos,  que, 
pelos  modos,  existiram  mesmo  n’essas  remotas  épocas. 
Sempre  suppunhamos  que  a civilisação  só  havia  espalhado 
a luz  redemptora  pelos  povos  que  viviam  em  completa  es- 
curidão, n'esse  immenso  continente  asiatico,  elevando-os  aos 
olhos  do  mundo  culto ; mas  vemos,  que  também  lhes 
ensinara  os  processos  com  que  explorar  o sentimento 
de  caridade  do  seu  semelhante,  simulando’  defeitos,  de- 
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formidades,  doenças,  que  não  tinham,  com  tal  arte,  que 
sómente  poderiam  ser  definidos  por  um  medico. 

Em  outubro  de  167(3  deliberou  se  em  Meza  que  todos 
os  valores  existentes  em  cofre  de  depositos  e que  fossem 
mais  antigos  a 5o  annos  fossem  vendidos. 

Manuel  Martins  Madeira,  chanceller,  foi  provedor  em 
1677.  O livro  dos  assentos  nada  regista  de  notável  du- 
rante a sua  gerencia.  Foi  substituido  por  Simão  d’Al- 
meida  de  Brito,  que,  em  Meza  reunida  em  fevereiro  de 
1679,  propoz  e ficou  resolvido  que  fosse  extincto  o logar 
de  solicitador  dos  Recolhimentos,  exercendo-o  cumulativa- 
mente o solicitador  das  arrecadações. 

Em  março  de  1679  deliberou  a Meza  da  presidência  de 
Almeida  de  Brito  arrematar  a aldeia  Barapocarona,  sita 
na  aldeia  de  Trapor  e que  pertencera  a Jorge  de  Mello, 
sobrinho  do  capitão  Manuel  de  Mello. 

Por  uma  disposição  testamentaria  do  fallecido,  era  a Mi- 
sericórdia de  Goa  encarregada  da  administração  da  dita 
aldeia,  que  o incumbiu  á Misericórdia  de  Damão.  A’  vista 
da  informação  d’esta  Misericórdia  resolveu-se  arrematar 
a administração  da  dita  aldeia  e assim  se  fez. 

Foi  eleito  provedor  em  1679  Antonio  Paes  do  Sande, 
que  governou  índia  junto  com  dom  Fr.  Antonio  Brandão 
e o dr.  Francisco  Cabral  d’Almada,  de  janeiro  de  1678  a 
setembro  de  1781, 

Em  agosto  d’esse  anno  deliberou-se  em  Meza  incumbir 
Antonio  Martins  de  Moura,  grande  homem  de  negocias, 
como  diz  o assento,  de  tratar  do  resgate  dos  captivos  da 
costa  do  Malabar,  dando  a cada  pessoa  branca  5oo  fanaes 
e 100  a cada  homem  de  terra,  e nada  mais,  visto  que  a 
Misericórdia  de  Cananore  havia  estabelecido  este  preço 
depois  de  se  entender  com  os  captivos.  Sabendo-se  o 
numero  d’elles  foram  entregues  a Martins  de  Moura 
35.000  xerafins. 

Antonio  Paes  do  Sande,  além  de  governador  havia  servido 
o importante  cargo  de  védor  geral  do  Estado.  Devia  ter 
sido  um  financeiro  e provou  sel-o  um  administrador  eco- 
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nomico  quando  provedor.  Em  junho  de  1680  e poucos 
dias  antes  de  chegar  ao  termo  da  sua  gerencia,  tomou  uma 
importante  medida  a fim  de  evitar  que  se  fechassem  as 
portas  da  Misericórdia^  como  declarava  em  Meza.  Nos 
recolhimentos  de  N.  Sra.  da  Serra  e de  Sta.  Maria  Mag- 
dalena  era  sómente  permittida  a admissão  a um  determi- 
nado numero  de  orphas  e viuvas.  Em  cada  um  dos  esta- 
belecimentos, 20  orphás  ficavam  a cargo  da  Misericórdia  e 
as  outras  eram  mantidas  pelas  consignações  da  Fazenda 
Real.  As  admittidas  excediam  quasi  sempre  ao  numero 
fixado  e como  a Misericórdia  não  dispunha  de  rendimentos 
para  o excesso  da  despeza,  o provedor  a tomava  á sua 
conta,  chegando  a fazer  grandes  donativos.  D’ahi  a diffi- 
culdade  em  encontrar  quem  quizesse  aceitar  o mandato, 
e tempo  havia  de  vir  que  o cargo  de  provedor  tornar-se- 
hia  difficil  de  preencher,  ainda  que  muito  honroso,  de 
grande  autoridade  e gozando  no  meio  social  de  enorme 
influencia. 

Ficou,  portanto,  resolvido  cingir-se  rigorosamente  ao 
estatuido,  e quando  alguma  orphã,  ou  mulher,  ou  viuva 
quizesse  recolher-se,  excedendo  ao  numero,  que  o fi- 
zesse pagando  de  domicilio  Go  xerafins,  quando  fosse  para 
a Serra  e 5o  em  caso  de  ir  para  Sta.  Maria  Magdalena, 
tendo  o direito  de  se  fazer  acompanhar  de  2 escravas  para 
seu  serviço.  A alimentação  seria  por  conta  das  interna- 
das, e assim  ficou  estabelecido  para  não  se  subordinarem 
á comedoria  dos  Recolhimentos,  como  reza  o assento  da 
Meza. 

Novamente  se  reuniu  a Meza  em  14  de  junho,  e o pro- 
vedor, — medindo  e pezando  as  diíficuldades  com  que  a 
Misericórdia  luctava  á falta  de  esmolas  que  iam  progressi- 
vamente escasseando,  a ponto  de  se  ter  de  reduzir  as  suas 
obras  de  caridade  quando  não  fosse  obrigada  a extinguil- 
as  de  vez,  se  os  provedores  não  despendessem  da  sua  fa- 
zenda importantes  sommas  de  dinheiro, — propoz  e foi  ap- 
provado  pela  Meza  que  se  eliminasse  a antiga  pratica, 

vinda  dos  tempos  dourados,  como  se  affirmava,  de  dar 
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esmolas  aos  religiosos  no  dia  da  Visitação  de  Sta.  Izabel, 
pelo  facto  dos  restantes  encargos  não  permittirem  se- 
melhante generosidade. 

Em  outra  sessão,  de  26  de  Junho,  resolveu-se  attender 
ao  accrescimo  da  despeza  com  o Hospital  dos  pobres,  de- 
liberando-se que  n’elle /òssew  admitíidos  somente  20  e mais 
não^  e despendendo-se  mensalmente  com  a dieta  e enfer- 
magem 3o  a 35  xerafins. 

Para  melhor  se  cumprir  essa  deliberação  ficou  também 
resolvido  que  sómente  o irmão  mordomo  do  Hospital  e o 
das  Capellas  pudessem  autorizar  a admissão  dos  doentes. 
Por  ultimo  providenciou-se  sobre  a cscripturação  das  des- 
pezas,  que  se  encontravam  n’um  completo  cahos,  devido 
ao  desleixo  dos  dirigentes. 

Vê-se  d’essas  resoluções,  que  a Misericórdia  estava  a 
atravessar  uma  crise  financeira  algo  assustadora,  que  a 
forçava  a reduzir  as  suas  obras  de  beneficencia  ao  mini- 
mo,  mercê  do  minguado  de  esmolas  com  que  era  favo- 
recida. 

Era  a primeira  phase  do  desmoronamento  do  grande 
império  oriental  portuguez.  A crise  agudissima  por  que 
estavam  a passar  as  nossas  conquistas  reflectia  na  Mise- 
ricórdia e outra  coisa  não  poderia  deixar  de  sêr.  Não 
se  mantinha  ella  só  e unicamente  devido  a generosidade 
dos  seus  innãos'i  Não  eram  os  hospitaes,  as  creches, 
os  recolhimentos,  fundados  e sustentados  á custa  da  cari- 
dade dos  portnguezes,  que  haviam  estabelecido  uma  se- 
gunda patria  n’este  grande  Oriente  ? Se  tempo  houve 
em  que  a Misericórdia  vivia  em  abundancia,  houve  também 
periodos  em  que  esteve  prestes  a perecer.  Se  resistiu, 
deveu-o  sómente  aos  generosos  provedores,  aos  illustres 
varões,  dos  quaes,  por  mais  que  a nossa  penna  o queira, 
jamais  poderá  traçar  o seu  perfil,  envolto  em  tão  fulgurante 
gloria,  que  olfusca,  quiçá,  a de  muitos  vice-reis  e governa- 
dores que  na  historia  teem  um  nome,  que  todos  proferem 
com  respeito  e veneração  ! 
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Pero  Ferreira  substituiu  Antonio  Paes  do  Sande  em 
1680.  O primeiro  assento  da  sua  gerencia  regista 
mais  outra  obra  de  valor,  exercida  em  relação  ao  resgate 
dos  christãos  prezos  na  costa  de  Malabar.  O irmão  Pero 
Barreto  de  Rezende  se  olferecera  a auxiliá-lo  de  combina- 
ção com  Per  mão  Ferrico^  francez,  feitor  de  Tellicher}^  (<). 
Como  ficou  estabelecido,  5oo  fanaes  destinavam-se  ao 
resgate  d’um  captivo  branco,  e 100  ao  da  terra. 

Em  3 de  dezembro  mais  se  deliberou  em  Meza,  visto  a 
difficuldade  que  havia  em  encontrar  quem  quizesse  aceitar 
o cargo  de  provedor  da  Misericórdia,  onde  tinha  de  fazer 
despezas  obrigatórias  de  7.000  a 8.000  xerafins  annuaes, 
que,  em  continuação  das  deliberações  tomadas  durante  a 
administração  de  Paes  do  Sande,  se  determinassem  outras 
medidas  como  meyo  suave  da  conservação  da  Misericór- 
dia. Resolveu  se  pedir  ao  Senado  de  Goa  que  se  lhe 
incumbisse  da  administração  do  Hospital  da  Piedade.^ 
a seu  cargo  e para  cuja  manutenção  elle  destinava  leS 
xerafins  ao  mez,  os  quaes,  bem  administrados,  poderiam 
também  chegar  para  o sustento  dos  doentes  do  Hospital 
de  Todos  os  Santos.  Os  senadores  acceitaram  a proposta, 
concorrendo,  por  esta  forma,  para  que  a Misericórdia 
mantivesse  os  seus  doentes  sem  uma  consignação  especial. 

Data,  portanto,  de  1680  a fusão  dos  dois  hospiiaes, 
que  hoje  se  conhecem  pelo  nome  de  «Hospital  de  Todos  os 
Santos  e de  N.  Sra.  da  Piedade»  ou  Hospital  dos  pobres. 

Em  maio  de  1681,  ao  findar  a gerencia  de  Pero 
Ferreira,  foi  concedido  desassento  a Antonia  Serra  de  Bu- 
lhões, primeiramente  recolhida  de  N.  Sra.  da  Serra,  pas- 
sando depois  ao  de  Sta.  Maria  Magdalena,  e,  a final 
entregue  a sua  mãe  Maria  Ferreira,  tudo  isto  pelas  cait:{as 
que  se  não  apontão  aqiiy.,  por  não  serem  cabais  e convir 
não  se  fa^er  niensão  delias.  A fim  de  arredar  ditíiculdades 


(h  Porto  na  costa  do  Malabar,  54  kilometros  ao  norte  de  Calicut. 
Contém,  ainda,  alguns  monumentos  vetustos,  attestando  a dominação 
dos  portuguezes  e dos  francezes. 
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e as  Mezas  futuras  não  resolverem  o contrario,  o gover- 
nador, então  Paes  do  Sande,  confirmou  a resolução  em 
carta  que  se  registou  á margem  do  assento. 

A ultima  sessão  em  que  Pero  Ferreira  presidiu,  teve 
lugar  em  ii  de  junho  de  i68i  e foi  então  que  se  deli- 
berou com  o Adjunto  sobre  a forma  de  se  dar  execução  á 
extrema  vontade  consignada  no  testamento  do  dr.  Sebas- 
tião da  Costa,  que  legava  á Misericórdia  40.000  xerafins, 
que  teriam  de  ser  collocados  de  forma  a renderem  maior 
juro  possivel,  a fim  de  poder  ser  applicado  em  obras  de 
beneficencia,  e,  especialmente,  em  dotes  ás  orphãs  de  N. 
Sra.  da  Serra,  quando  d’elles  carecessem.  Como  no  testa- 
mento se  não  estabelecia  o qitanliim^  deliberou  a Meza, 
com  seu  Adjunto,  que  se  désse  a cada  orpbã  5oo  xerafins, 
para  os  preparativos  do  casamento. 

O dr.  Sebastião  da  Costa,  que  tão  generosamente  pro- 
cedeu com  a Misericórdia,  foi  provedor  3 vezes  : em 
i665,  1672  e 1676,  e em  muitas  outras  occasiÕes  exerceu  o 
mesmo  cargo,  quando,  porventura,  os  que  lhe  succediam 
estivessem  impedidos  de  completar  o periodo  da  sua 
gerencia. 

Manoel  Mendes  Henrique  foi  eleito  em  julho  de  1681 
e durante  a sua  gerencia  realizaram-se  sómente  duas  ses- 
sões, a que  não  assistiu.  Na  primeira,  sob  proposta  do 
thesoLireiro  Thomé  Freire,  provedor  cm  i685,  deliberou-se 
que  as  antigas  moedas  existentes  em  cofre  fossem  subs- 
tituidas  pelas  que  andavam  então  em  circulação.  Em  outra 
sessão  resolveu-se  que  as  esmolas  que  os  provedores 
costumavam  dar  na  festa  da  ^"isitação  não  se  extinguis- 
sem, como  se  havia  resolvido  \ mas,  antes,  passassem  a 
dá-las  o escrivão  e demais  mezarios,  a fim  de  reduzir  ao 
minimo  possivel  os  encargos  do  provedor. 

Em  março  de  i()83,  quando  provedor  o desembargador 
dr.  Miguel  Nunes  de  Mesquita,  deliberou-se  que  fosse 
prohibido  pernoitar  no  recolhimento  de  N.  Sra.  da 
Serra  a pessoas  estranhas,  cumprindo-se  o disposto  no 
seu  compromisso,  que  sómente  permittia  que  as  paren- 
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tas  mais  próximas  das  recolhidas  pudessem  fallar  ás 
grades  das  janellas-  A Meza  foi,  porém,  mais  generosa. 
Consentiu,  dias  depois,  que  em  casos  de  doença  grave 
fosse  permittido  ás  mães  ou  ás  irmãs  cuidarem  das  en- 
fermas, quando  a emfermidade  não  fosse  contagiosa. 

Continuando  o desembargador  Mesquita  a seguir  a nor- 
ma estabelecida  pelos  seus  antecessores,  com  relação  ás 
despezas,  se  deliberou  em  26  de  junho  reduzir  o numero 
de  servidores  da  Misericórdia.  A despeza  annual  eleva- 
va-se a i3  ou  14  mil  xerafins.  Era  indispensável  fazer 
reducções;  mas  da  forma  que  attingisse  o menos  possi- 
vel  a obra  da  caridade.  O quadro  dos  servidores  compu- 
nha-se de  I official-maior,  5 escreventes,  3 solicitadores, 
I fiel  de  thesoureiro  e i xerrafo.  Foram  despedidos  3 es- 
creventes e 2 solicitadores.  Pouco  tempo,  porém,  vigorou 
a deliberação,  visto  que  em  outubro  do  mesmo  anno 
(i683),  quando  provedor  Luiz  Monteiro  de  Costa,  foram 
readmittidos  os  empregados  despedidos,  revogando  a de- 
liberação da  Meza  anterior ! 

O serviço  estava  em  atrazo  e foi  esta  a razão  que  levou 
a nova  Meza  a revogar  o que  a anterior  havia  feito.  Pouco 
mais  se  fez  durante  a provedoria  de  Monteiro  da  Costa. 
Tratou-se  de  empregar  o dinheiro  existente  em  cofre,  a 
fim  de  com  os  seus  juros  se  poder  fazer  face  ás  despezas 
com  as  obras  de  beneficencia.  Era  uma  medida  que  de 
ha  muito  se  recommendava  ainda  que  o dinheiro  lhe  não 
pertencesse.  Muitos  mezes  e annos  decorriam  sem  que 
em  Portugal  se  habilitassem  os  herdeiros  directos  dos 
que  falleciam  no  Oriente,  e não  havia  razões  para  tão 
enormes  capitaes  ficarem  estagnados,  quando  era  facil 
empregá-los  com  segurança. 

Manuel  Saraiva  de  Carvalho,  que  se  seguiu  na  provedo- 
ria em  1684,  nada  fez  de  importante  durante  a sua  geren- 
cia \ mas  o seu  successor,  Thomé  Freire,  homem  de 
acção  e com  larga  experiencia  dos  negocios  da  Miseri- 
córdia, pelo  facto  de  n’ella  haver  servido  em  diversos  car- 
gos da  Meza,  tomou  varias  medidas  de  verdadeiro  alcance. 
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Pritneiramente,  em  12  de  setembro  de  i685,  se  resol- 
veu quanto  á forma  de  se  cumprir  o testamento  de 
Antonio  de  Azevedo  Avellar,  irmão  da  Misericórdia,  e que 
deixou  2.000  xerafins  para  serem  concedidos  em  dote  a 3 
orphãs  do  recolhimento  de  N.  Sra.  da  Serra,  que  casassem 
e fossem  residir  na  fortaleza  de  Diu. 

Era  a forma  mais  branda  de  chamar  áquella  ilha, 
theatfo  de  grandes  feitos,  a vida  que  lhe  ia  faltando,  a 
animação  que  n’ella  se  fazia  sentir,  e evitar  o seu  com- 
pleto abandono,  que  então  a ameaçava,  e hoje  é uma  triste 
realidade  ! 

Em  outra  sessão  -resolveu  a Meza  pedir  ao  Senado  o 
integral  pagamento  dos  100.000  xerafins  que  lhe  haviam 
sido  emprestados  em  1621,  para  as  necessidades  do  Es- 
tado. Os  senadores  tinham  pago  por  annuidades,  até 
i636,  uma  grande  parte  da  divida,  ficando  a dever  só- 
mente 4437  xerafins,  4 tangas  e i5  réis.  Os  devedores 
contestavam  o saldo,  declarando  estar  quites  ; mas,  como 
não  podiam  apresentar  um  documento  comprovativo  do  que 
affirmavam,  entenderam  ser  mais  curial  solver  a divida 
apontada  pela  Meza  da  Misericórdia,  com  a condição  de 
repor  a differença  contestada,  se,  porventura,  se  desse  com 
o engano,  que  suppunham  existir  nos  livros  da  sua  cré- 
dora,  a Misericórdia.  Assim  prometteram  os  da  Meza. 

Em  outra  sessão,  o provedor  Thomé  Freire  resolveu 
riscar  da  irmandade  Francisco  de  Azevedo  do  Sande, 
que  acompanhara  a procissão  da  quinta-feira  maior 
como  se  não  fosse  irmão  (*).  No  mez  immediato 
(maio  de  1686),  mandou  archivar  e fazer  completo  silen- 
cio sobre  um  processo  que  ao  provedor  dos  defunctos 
fôra  confiado  com  relação  á regente  de  N.  Sra.  da 


(1)  É imponente  e suggestiva  a procissão,  em  que  se  encorpo - 
ram  sómente  os  irmãos  da  Misericórdia,  com  seus  balandraos  de  seda 
preta.  É um  breve  apostolico  que  lhes  permitte  conduzir  descoberta 
a imagem  de  Christo.  No  capitulo  Usos  e costumes  singulares  dare- 
mos uma  noticia  mais  promenorisada  da  histórica  procissão. 
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Serra,  Magdalena  Moniz  de  Vasconcellos.  Como  fecho 
da  sua  fecunda  administração,  Thomé  Freire,  em  26  de 
junho  de  1686,  deliberou  em  Meza  prohibir  o em- 
préstimo dos  ornamentos  das  egrejas  da  Misericórdia, 
tornando  responsável  pelo  não  cumprimento  d’esta  deli- 
beração o irmão  escrivão,  a cuja  guarda  ficavam  esses 
artigos,  de  accordo  com  o mordomo  das  capellas. 

Em  1686  foi  eleito  provedor  o conde  de  Alvor,  Francis- 
co de  Tavora,  vice-rei  da  índia.  Não  era  a primeira  vez 
que  um  vice-rei  aceitava  o mandato  da  irmandade. 
Muitos  outros  já  o haviam  feito,  como  algures  fica  re- 
gistado, e quasi  todos  deixaram  o seu  nome  hgado  a actos 
de  beneficencia  de  tal  ordem,  que  se  por  outros  motivos 
não  merecessem  jus  a te-ío  registado  na  historia,  os  seus 
serviços  em  prol  dos  desventurados  fariam  elevar  bem  alto 
a sua  fama. 

O conde  de  Alvor,  porém,  deixou  o seu  nome  para  a 
posteridade,  na  índia  como  vice-rei  e provedor  da  Miseri- 
córdia, e em  Portugal  como  presidente  do  conselho  ultra- 
marino, onde  a sua  opinião  se  fazia  valer  pela  experiencia 
que  tinha  das  cousas  do  Oriente,  e outrotanto  na  Corte, 
onde  exercia  grande  influencia.  Quem  ignora  que  no  seu 
governo  se  iniciou  a tentativa  da  mudança  da  cidade  para 
o promontorio  de  Mormugão  ? Os  motivos  que  determi- 
navam a mudança  foram  de  pezo  ou  o vice-rei  suppunha 
que  o fossem.  Os  marathas,  por  mais  de  uma  vez,  ten- 
taram invadir  a cidade  com  numerosas  forças.  Os  portu- 
guezes  não  estavam  preparados  a oppor-lhes  grande 
resistência,  e uma  vez  em  que  era  quasi  certa  a in- 
vasão, o conde,  dominado  por  uma  fé  inabalavel,  confiou 
o seu  bastão,  o symbolo  da  autoridade,  a S.  Francisco 
Xavier,  o Apostolo  das  índias  (^). 


(‘)  — Este  facto  é narrado  com  promenores  pelos  escriptores  da 
epocha.  Alguns  attribuem  a retirada  dos  marathas,  que  tinham  como 
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Obrou-se  um  milagre,  assim  reza  a historia.  Se  o foi 
ou  não,  não  o afifirmâmos ; mas  é um  facto  historico  que 
desde  então  se  manteve  a pratica  da  entrega  do  bastão  no 
acto  da  posse  dos  vice-reis  e governadores  da  índia  (*). 

Foi  fecunda  a administração  da  Meza  presidida  pelo 
provedor  o conde  de  Alvor.  Tratou-se  primeiramente 
de  solver  a difficuldade  que  de  ha  muito  se  fazia  sentir 
quando  não  se  encontrassem  irmãos  officiaes  desempedidos 
que  pudessem  ser  eleitos.  Assentou-se  que,  á falta  d’elles, 
fossem  escolhidos  os  irmãos  nobres,  ainda  que  o seu 
numero,  em  Meza,  excedesse  ao  marcado  no  compro- 
misso. 

Os  recolhimentos,  os  hospitaes  e todos  os  serviços  que 
estavam  a cargo  da  Misericórdia,  mereceram  ao  conde 
especial  attenção  e pena  é não  ter  podido  completar  o 
tempo  da  sua  gerencia,  porque  em  dezembro  d'esse  anno 
deixou  o governo  e se  retirou  á metropole,  motivo  por  que 
foi  convidado  o seu  antecessor  Thomé  Freire,  que 
deu  outra  interpretação  ao  compromisso,  quando,  por- 
ventura, não  se  encontrassem  irmãos  officiaes  desempedi- 
dos que  pudessem  servir  em  Meza.  Transferiu  alguns  da 
classe  dos  nobres  para  a dos  officiaes.  Os  attingidos 
não  se  sujeitaram  á resolução  e preferiram  que  fossem 
riscados  da  irmandade,  o que  de  facto  se  fez.  Era,  outra 
vez,  o espirito  disciplinador  a mostrar-se  irreductivel  a 
todas  as  influencias  sociaes. 


certa  a tomada  de  Goa,  á approximação  dos  mogoes  de  seus  territó- 
rios. Entre  perde-los  e tomar  Goa,  preferiram  conservar  o que  era 
seu. 

(>)  — O actual  governador  geral  da  índia,  snr.  dr.  Francisco  Ma- 
nuel Couceiro  da  Costa,  o primeiro  da  Republica  portugueza,  tomou 
posse  do  governo  no  palacio  dos  vice-reis  em  Nova  Goa,  com  assis- 
tência das  autoridades  e dos  funccionarios  públicos,  indo,  em  seguida, 
aos  Paços  do  concelho,  contirmá-la  perante  o povo,  que  em  grande 
massa  ahi  o aguardava. 
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Em  1687  serviu  como  provedor  Manuel  Leitão  d’Andrade, 
ao  qual  coube  também  exercer  o cargo  no  anno  immcdiato, 
pelo  impedimento  de  Manuel  da  Cunha  de  Mello,  eleito 
em  1688. 

Digno  de  registo  nada  encontramos  n’esse  periodo  de 
2 annos,  salvo  a resolução  da  Meza  em  mandar  fundir 
novos  castiçaes,  desfazendo-se  dos  velhos  que  estavam  com- 
pletamente imprestáveis  para  o exercicio  do  culto.  Tra- 
tou-se também  de  trocar  muita  moeda  antiga  existente  no 
cofre,  de  diversas  origens  e épocas,  empregando-se  a 
receita  derivada  d’esta  medida  em  beneficio  dos  pobres. 

É bom  de  se  notar  que  os  assentos  da  Meza  durante 
a gerencia  do  provedor  Leitão  d’Andrade  estão  só- 
mente assignados  pelo  provedor  e pelo  escrivão.  Nem 
mesmo  os  assignára  Pascoal  Gomes,  irmão  conselheiro 
então  e provedor  em  1699,  e que  por  longos  annos  serviu 
a Misericórdia  em  diversos  cargos,  provando  o seu  grande 
interesse  pelos  negocios  do  estabelecimento.  Prendeu-nos 
a attenção  essa  circumstaacia,  porque,  n’essas  épocas,  os 
irmãos  da  Meza  eram  extremamente  observadores  dos 
seus  deveres,  a ponto  de  nunca  faltarem  ás  sessões. 
Os  assentos,  n’um  periodo  de  mais  de  tres  séculos,  legal- 
mente assignados,  quando  não  fossem  por  unanimidade, 
assim  no-lo  leva  a suppor. 

Em  1689  nada  houve  de  importante.  O provedor  Do- 
mingos Ferreira  foi  substituido  no  anno  immediato  por 
Dom  Miguel  d’Almeida,  governador.  A sua  primeira  me- 
dida, logo  no  mez  seguinte  ao  da  posse  (17  d’agosto),  foi 
depôr  o pe.  Pero  de  Monserrate  do  cargo  de  capellão 
da  Misericórdia.  O padre,  nomeado  sacristão  capellão 
de  N.  Sra.  da  Serra,  fôra  punido  por  não  ter  tomado 
posse,  e recusar-se  a toma-la  quando  avisado.  Faltou,  as- 
sim procedendo,  ao  respeito  á Mesa,  que  teve  de  o 
destituir  do  cargo  perpetuamente,  sem  nunca  mais 
poder  receber  beneficios  da  Misericórdia ; — resolução, 
porém,  que  não  chegou  a perpeluar-se^  porque  em  janeiro 
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de  1694,  quando  provedor  o inquisidor  Manuel  Girão, 
se  conseguiu  que  o castigo  fosse  annullado. 

Dom  Miguel  não  chegou  a completar  o periodo  da  sua 
gerencia,  não  sabemos  por  que  circumstancias  ; mas  é 
certo  que  em  maio  e junho  de  1691,  nos  últimos  dois  mezes, 
fôra  substituido  por  Leitão  d’Andrade,  provedor  em  1687. 
Pelo  facto  de  se  recordarem  os  usos  e costumes  de  épocas 
mais  remotas,  aqui  registamos  a unica  resolução  que  se 
tomou  n’esses  dois  mezes. 

Bento  d'Almeida  havia  casado  comMagdalena  da  Veiga, 
recolhida  de  Sta.  Maria  Magdalena.  A Meza  promoveu 
o casamento,  dando  em  dote  ao  Almeida  o logar  de 
campainheiro  da  Misericórdia  por  toda  a vida,  de  que 
pedia  desistência  devido  aos  seus  achaques.  A’  primeira 
vista  parece  este  um  facto  de  somenos  importância  para 
aquelles  que  não  conheçam  a historia  da  Misericórdia,  nos 
seus  tempos  da  fundação,  em  que  os  reis  de  Portugal  foram 
solicitos  em  promover  casamentos  das  orphãs,  dando-lhes 
em  dote  os  commandos  das  fortalezas  no  Oriente  e outros 
cargos  rendosos.  Cahiu  em  desuso  a pratica  depois  da 
fundação  dos  recolhimentos  de  N.  Sra.  da  Serra  e Sta. 
Maria  Magdalena.  Já  os  monarchas  não  se  importavam 
com  o futuro  das  filhas  dos  soldados  que  morriam  em  seu 
serviço,  certos  de  que  ficavam  bem  confiadas  á Misericórdia 
e era  esta  agora  a renovar  o costume,  ainda  hoje 
mantido,  bem  entendido,  sem  intervenção  dos  irmãos  da 
Meza,  que  sómente  dão  o seu  consentimento  e concedem 
um  pequeno  dote  em  dinheiro  ás  que  conseguem,  porven- 
tura, obter  um  noivo. 

Foi  ainda  durante  a gerencia  de  Leitão  d’Almeida  que 
a Meza  protestou  energicamente  perante  o governador, 
pela  forma  como  a irmandade  fôra  desfeiteada  pelo  ouvi- 
dor geral  do  crime,  André  Varella  Souto-Maior,  que 
se  oppoz  a que  ella  tomasse  o logar  que  lhe  competia 
quando  tivesse  de  acompanhar  o enterro  d’algum  gover- 
nador ou  vice-rei.  A’  Misericórdia  de  Goa  havia  sido 
concedido  esse  privilegio,  a exemplo  do  que  se  praticára 
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com  a de  Lisboa,  que  o manteve  incontestado,  todos  res- 
peitando e ninguém  lhe  discutindo  a auctoridade,  por 
tão  justa  ter  sida  a concessão. 

Quando  as  ossadas  (‘)  do  grande  Affonso  d’Albuquerque 
chegaram  a Lisboa,  foram  os  irmãos  da  Misericórdia,  tendo 
a presidi-los  Ruy  Lourenço  de  Tavora,  então  provedor 
e depois  vice-rei  da  índia,  que  as  conduziram  aos  hom- 
bros,  encerradas  em  uma  rica  urna. 

Quem  praticou  semelhante  desacato  á irmandade  e pro- 
curou oífendê-la  foi  depois  provedor  da  Misericórdia  duas 
vezes,  em  1702  e 1705-6,  e é de  suppor  tivesse  servido 
bem  o cargo,  o que  prova  a sua  reeleição  e tê-lo  exercido 
dois  annos  successivos. 

Em  julho  de  1691  foi  eleito  provedor  o védor  da  fazenda 
Dom  Vasco  Luiz  Coutinho.  Pouco  se  fez,  durante  a sua 
administração,  que  seja  digno  de  registo.  Tratou-se  sómente 
de  trocar  muita  moeda  antiga  existente  nos  cofres  pela  moe- 
da corrente,  e regularizou-se  o serviço  da  contabilidade, 
fazendo  entrar  no  cofre  dos  depositos  o que  do  fundo 
lhe  devia  e que  em  circumstancias  difficeis  uma  Meza 
havia  tirado  para  as  despezas  do  culto. 

Coutinho,  além  de  védor  da  fazenda,  conselheiro  do 
governo  e mestre  de  campo  do  terço  de  Goa,  governou 
o Estado  juntamente  com  Dom  Fr.  Agostinho  da  Annun- (*) 


(*)  O Senado  e não  menos  a Misericórdia  oppuzeram-se  á entrega 
dos  preciosos  restos.  D’ahi  em  diante  toda  a attençao  dos  irmãos  da 
Misericórdia  se  prendeu  á sepultura  do  grande  capitão,  oppondo-se 
a que  outrem  fosse  ahi  sepultado. 

Houve,  de  facto,  quem  o pretendesse.  Fernão  d’Albuquerque,  em 
vida,  e quando  governador  da  índia,  requereu  á Meza  n’esse  sentido, 
allegando  o seu  parentesco  com  o conquistador.  A Meza  não  annuiu  ao 
pedido,  e só  passados  14  annos,  quando  provedor  o conde  de  Linhares, 
vice-rei  da  índia,  foram  as  suas  ossadas  transferidas  para  a sepultura 
do  seu  parente. 

O episodio  será  objecto  d’um  opusculo  em  preparação,  pròfusa- 
mente  documentado,  e que  se  destina  a commemorar  o Centenário 
da  morte  de  Affonso  d’ Albuquerque,  em  igi5. 
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dação,  arcebispo,  de  ibgS  a outubro  de  março  de  1702. 
No  cargo  de  provedor  foi  substituído  por  Joseph  de  Car- 
valho, eleito  em  Julho  de  i6q2. 

Foi  n’esse  período  novamente  reduzido  o numero  dos 
escreventes,  medida  já  dantes  tomada  e depois  modi- 
íicada.  Reduziu-se  também  a espórtula  aos  capellães, 
e tudo  isso  se  fez  porque  a Misericórdia  não  se  sentia 
já  com  forças  para  fazer  face  a todas  essas  despezas, 
bem  justificáveis  nos  tempos  em  que  ella  dispunha 
de  boas  rendas  e a sua  acção  caridosa  não  exigia  tão 
grandes  sacrificios.  Os  tempos  dourados,  como  bem  di- 
zia Paes  do  Sande,  já  haviam  passado  e o império 
oriental,  já  então  muito  diminuto  no  séu  raio  d’acção, 
luctava  com  serias  difficuldades,  e pela  mesma  razão  a 
Misericórdia,  que  a par  e passo  o acompanhava  nos  seus 
alvores  e occasos,  como  mui  naturalmente  deveria  suc- 
ceder.  A prosperidade  da  Misericórdia  ou  a sua  decadên- 
cia correspondeu  sempre  a épocas  felizes  por  que  transita- 
ram as  nossas  vastas  e gloriosas  conquistas,  e aos  tristes 
dias  de  esphacellamento  do  grandioso  império. 

Em  i6g3  teve  a Misericórdia  como  provedor,  pela 
primeira  vez,  um  inquisidor,  pessoa  n’esses  tem.pos,  em 
que  o tribunal  da  inquisição  era  temido  e algo  odiado,  de 
alto  cothurno  e de  grande  influencia  social. 

Tudo  nos  leva  a crêr  que  o inquisidor  dr.  Manuel  Gon- 
salves  Girão  tenha  feito  bom  uso  da  sua  influencia  a favor 
da  Misericórdia;  mas  os  livros  dos  assentos  pouco  re- 
gistam. Não  é pela  primeira  vez  que  notamos  esta  falta, 
que  devemos  attribuir,  salvo  opinião  mais  autorizada,  ao 
facto  de  se  registarem  sómente  factos  de  notoria  importân- 
cia, que,  se  o eram  n’aquelles  tempos,  talvez  hoje  o não 
fossem.  Nota-se,  porém,  que,  ao  findar  o anno,se  tratou  de 
distribuir  os  serviços  que  a cada  irmão  da  Meza  competia 
exercer,  da  forma  como  o compromisso  dispunha.  Era 
bem  entendido  que  assim  se  procedesse  e suppomos  mes- 
mo que  a resolução  fosse  tomada  em  Meza,  porque  já 
estava  em  desuso  a sua  execução.  Deliberou-se  também 
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sobre  as  attribuiçÕes  do  fiel  do  thesoureiro,  que,  pelo  resol- 
vido em  Meza,  devia  limitar-se  a fazer  as  despezas  autori- 
sadas  e inscriptas  no  livro  de  contas.  Quaesquer  outras, 
que  não  estivessem  n^estas  condições,  só  o thesoureiro  as 
poderia  determinar. 

O dr.  Girão  foi  substituido  por  Francisco  d’Avellez 
Ramires,  védor  da  fazenda  e successor  de  Dom  Vasco 
Luiz  Coutinho  n’este  importante  cargo.  Ramires  deve  ter 
o seu  nome  registado  na  historia  da  Misericórdia,  e algures 
o faremos  desenvolvidamente,  porque  conseguiu,  durante 
a sua  provedoria,  que  os  dois  Recolhimentos,  a Misericór- 
dia e mais  dependencias,  ficassem,  todos,  uns  ao  lado  dos 
outros,  a fim  de  poderem  ser  por  esta  circumstancia  sus- 
ceptíveis d’uma  administração  mais  efficaz.  A Misericórdia, 
propriamente  dita,  e o recolhimento  de  N.  Sra.  da  Serra 
ficavam,  desde  a sua  fundação,  fronteiras  uma  á outra.  O 
recolhimento  de  Sta.  Maria  Magdalena,  porém,  fora  esta- 
belecido na  rua  das  Convertidas^  que,  nos  derradeiros 
annos  do  século  xvii,  estava  completamente  despovoada, 
as  casas  desmoronadas  e o local  servindo  de  valhacouto 
á escoria  da  capital.  Tudo  isto  poderia  concorrer  para 
qualquer  roim  socesso,  como  dizia  o provedor  Avellez  Ra- 
mires, e como  também  o edificio  carecesse  de  reparações 
dispendiosas,  porque  as  paredes  ameaçavam  ruina  e o 
soalho  estava  carunchoso,  acharam  melhor  os  irmãos  da 
Meza  comprar  uma  casa  que  olhava  para  a Misericórdia, 
de  apparencia  grandiosa,  com  muitos  aposentos  e madei- 
ramento de  teca,  como  dizia  o assento.  A casa  pertencia  a 
Dona  Francisca  de  Carvalho,  viuva  de  Francisco  Teixeira 
Carvalho,  que  se  dispunha  a vendê-la  por  mil  xerafins. 

Tão  insignificante  preço  dá  logar  a uns  ligeiros  com- 
mentos,  e justo  é que  o façamos.  Os  looo  xerafins  d’essa 
epoca  representam  ao  presente  o decuplo,  e fazemos  tão 
ousada  affirmação  pelo  facto  do  primeiro  empregado  da 
Misericórdia  ter  então  o vencimento  1 5 xerafins,  e os  es- 
creventes 3 ao  mez.  Vencimentos  rediculos,  mas  bem  jus- 
ificaveis  para  esse  tempo,  em  que  a vida  era  baratíssima. 
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O que  podemos  regular  pelo  que  a Misericórdia  então  des- 
pendia com  o que  hoje  despende  com  as  recolhidas  e os 
enfermos  a seu  cargo. 

Avellez  Ramires,  o bemquisto  provedor,  provou  que 
poderia  ser  tão  bom  irmão  da  Misericórdia  como  foi  func- 
cionario  do  Estado.  As  providencias  registadas  durante 
a sua  administração  dão  uma  frizante  prova  de  que  eram 
bem  apreciáveis  e de  valor  as  suas  qualidades  de  finan- 
ceiro. 

Já  a este  tempo  governava  a índia  o vice-rei  Dom  Pedro 
Antonio  de  Noronha,  conde  de  Villa  Verde,  indigitado 
para  o governo  pelo  seu  antecessor,  o poderoso  fidalgo 
conde  de  Alvor,  que,  em  Portugal,  no  Conselho  d’Estado, 
manteve  firme  e inabalavel  a sua  resolução  de  fazer  a 
mudança  da  cidade  para  o promontorio  de  Mormugão, 
ideia  que  anda  hoje  subsiste,  mas  com  fracas  probabilidades 
de  exito. 

Vem  muito  a proposito  transcrevermos  aqui,  o que  em 
linguagem  rescendente  de  poética  essencia  deixou  Tho- 
mas  Ribeiro  escripto  ácerca  d’essa  cidade  que  nasceu  para 
morrer  em  embryão  ; «Defronte  de  Dona  Paula  vê-se  a 
praça  de  Mormugão  e os  edifícios  incompletos  da  malo- 
grada cidade.  Mormugão  é o contraposto  de  Velha-Goa; 
numa  e n’outra  ha  só  ruinas,  mas  Goa  morreu  decrepita 
e Mormugão  morreu  em  germen  ; Goa  curvou-se  e cahiu, 
Mormugão  não  chegou  a erguer-se  •,  Goa  viveu,  Mormu- 
gão nasceu  apenas ; aquella  foi  o leproso  repelido,  esta  o 
menino  exposto  e ambas  se  finaram  d’abandono  ; uma  é 
berço  vazio  outra  cemiterio  cheio.  Duas  solidões  á beira- 
mar  que  teem  sobre  os  seus  porticos  silenciosos  brazÕes  e 
legendas  portuguezas». 

Que  turbilhão  de  tristes  recordações  nos  não  domina  o 
espirito  ao  pousarmos  a nossa  vista  n’essas  paginas  de 
pedra  que  registam  a historia  da  nossa  grandeza ! 

O conde  de  Villa  Verde  foi  eleito  provedor  e com  elle 
formava  a Meza  a elite  da  irmandade.  O inquisidor 
apostolico  dr.  Manuel  Gonsalves  Girão,  provedor  em 


os  PROVEDORES 


8i 


iõq3,  foi  escrivão,  o ex-governador  Dom  Vasco  Coutinho, 
provedor  em  1691,  thesoureiro,  e conselheiro  nobre 
Manuel  Leitão  d’Andrade,  provedor  em  1687,  eleito  para 
substituir  o poderoso  conde  de  Alvor.  Vejamos  porém 
o que  a Meza,  composta  de  elementos  de  tanta  prepon- 
derância, fez  no  periodo  da  sua  gerencia. 

Trataram  primeiramente  de  solver  as  difficuldades  que 
eram  jáchronicas  na  Misericórdia.  Havia  absoluta  falta  de 
dinheiro,  ou,  por  outro,  dinheiro  existia  e muito,  mas  não 
lhe  pertencia.  Era-lhe  sagrado  o que,  sendo  dos  her- 
deiros dos  que  falleciam  no  Oriente,  ficava  á sua  guar- 
da. Nem  mesmo  nos  seus  maiores  apuros  deitara  a 
mão  a essa  taboa  de  salvação,  salvo  quando  a isso  era 
forçada  por  aquelles  que  tinham  autoridade  para  tanto. 

Havia,  porém,  um  meio  de  remediar  o mal.  Era  não  dei- 
xar estagnar  os  enormes  capitaes  que  existiam  nos  seus 
cofres  sem  render  juros.  Tratou-se  disso.  A Junta  do 
commercio  de  Goa  carecia  de  20.000  xerafins,  e dispunha- 
se  a dar  os  seus  bens  em  hypotheca.  O capital  ficava 
seguro,  bem  empregado,  porque  era  acreditada  a Junta, 
que  fazia  um  negocio  lucrativo,  que,  nos  primeiros  tempos, 
lhe  assegurou  um  futuro  cheio  de  prosperidades. 

Os  juros  de  5 por  cento  poderiam  bem  servir  de  atte- 
nuante  á falta  de  dinheiro  para  o sustento  das  orphãs,  para 
as  esmolas  que  em  grande  escala  se  faziam,  e,  finalmente, 
para  o exercido  do  culto. 

Medida  acertada  que  mereceu  applausos  da  irmandade 
toda,  como  também  a que  n’outra  sessão,  realisada  em 
outubro  de  lôgS,  definiu  a forma  de  proceder  quanto 
aos  dotes  que  o fallecido  pe.  Pereira  Morato  havia  dei- 
xado as  recolhidas  que  casassem.  Mas  quando  em  no- 
vembro do  anno  immediato  o conde  de  Villa  Verde  propoz 
em  Meza  que  se  emprestasse  ao  Estado  a importância  de 
40.000  xerafins,  necessários  para  o soccorro  de  Mombassa, 
ameaçada  pelos  inimigos,  que,  nos  mares  arabicos,  causavam 
damno  ao  commercio  portuguez,  o escrivão  e o thesourei- 
ro, divergiram  da  sua  opinião,  o que  se  prova  por  não  terem 
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assignado  o assento  da  Meza.  Como  poderiam  os  antigos 
provedores,  dr.  Girão  e Dom  Vasco  Coutinho,  deixar  de 
attender  aos  gritos  da  consciência,  procedendo  então 
d’uma  forma  diversa  d’aquella  que  tinham  adoptado  quando 
foram  provedores?  Eram  homens  de  principios^  mas  como 
só  existiam  n’aquelles  bons  tempos,  de  grandes  acções, 
boas  ou  más  que  ellas  fossem.  E raro  encontrar  quem, 
hoje,  assim  proceda.  A quantas  amarguras  não  se  sujeitaria 
o infeliz  que  tivesse  a ousadia  de  ir  contra  a opinião 
d’aquelle  que,  só  pela  sua  posição  na  sociedade,  possa  jul- 
gá-la mais  autorizada?  Outros  tempos,  outros  processos! 

Bom  é que  se  diga  que  a irmandade  não  deixou  de  re- 
conhecer o caracter  de  independencia  de  Dom  Vasco  Cou- 
tinho elegendo  provedor  em  1697,  logar  que  serviu  até  ju- 
nho de  1699,  por  dois  annos  successivos. 

O primeiro  assento  da  Meza  da  sua  presidência  é de 
maio  de  1698  e n’eile  está  providenciado  quanto  á escolha 
da  regente  de  N.  Sra.  da  Serra,  que,  d’esta  vez,  recahiu 
na  viuva  d’um  irmão.  Chamava-se  Izabel  de  Souza  e não 
era  recolhida,  como  foram  todas  as  suas  antecessoras.  Se- 
guindo o mesmo  critério,  tomou  em  Meza  varias  medidas 
conducentes  a vigiar  de  perto  a administração  dos  dois 
Recolhimentos.  Emfim,  cada  qual  se  dedicava  ao  ramo  do 
serviço  que  mais  lhe  parecia  carecer  da  sua  attenção. 

Em  julho  de  1699,  foi  Coutinho  substituido  na  provedo- 
ria por  Pascoal  Gomes,  irmão  muito  pratico  nos  ne- 
gócios da  Misericórdia,  á qual  havia^  servido  longos  annos 
em  diversos  cargos  e ultimamente  com  Dom  ^htsco  Cou- 
tinho, como  escrivão. 

Como  era  conhecedor  das  necessidades  do  pio  estabe- 
lecimento e bem  sabia  como  deveria  iniciar  a sua  admi- 
nistração, tomou  em  Meza  varias  medidas  tendentes  a 
melhorar  os  serviços  de  escripturação,  continuando,  de- 
pois, em  varias  sessões,  a chamar  a attenção  dos  com- 
petentes para  o rigoroso  cumprimento  dos  compromissos  e 
estatutos,  em  que  se  notava  uma  certa  frouxidão.  Por  fim, 
em  3o  de  junho  de  1700,  dias  antes  de  deixar  a prove- 
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doria,  propoz  e resolveu- se  em  Meza  premiar  o zelo  e a 
fidelidade  d’um  velho  e honrado  servidor,  o official-maior 
Francisco  Corrêa,  que  foi  aposentado,  fazendo-o  substituir 
pelo  seu  filho  Nicoláo  Corrêa,  que  nos  últimos  annos  o 
auxiliava  em  todo  o serviço,  de  que  havia  adquerido 
bastante  pratica. 

Francisco  Corrêa  servia  ha  mais  de  25  annos  como 
official  maior,  pois  havia  sido  nomeado  em  i676,  pela 
Meza  presidida  pelo  provedor  dr.  Sebastião  da  Costa, 
quando  pela  3.®  'vez  fora  eleito.  O provedor  Pascoal 
Gomes  declarava  aos  irmãos  que  era  de  toda  a justiça 
premiar  quem  por  longos  25  annos  havia  servido  a 
Misericórdia,  procedendo-se  com  inteira  satisfação.  Como 
esses  eram  tempos  em  que  os  louvores  eram  raros 
e quando  houvesse  de  serem  concedidos,  só  o faziam  com 
parcimônia,  tudo  nos  leva  a suppor  que  o official-maior 
Corrêa  havia  sido  um  leal  e zeloso  servidor  da  Mise- 
ricórdia, exercendo  o cargo  a contento  de  22  provedores, 
d’entre  os  quaes  muitos  foram  vice-reis,  governadores,  de- 
sembargadores e homens  de  elevada  posição  social,  que 
presidiram  aos  destinos  da  Sta.  Casa. 

Seguiu  a Pascoal  Gomes  o arcebispo  Dom  Frei  Agos- 
tinho da  Annunciação,  da  Ordem  militar  de  Christo,  16. ° 
prelado  de  Goa  e que  de  Lisboa  veiu  em  1691.  Governára 
a índia  por  duas  vezes : da  primeira,  em  1692,  com  Dom 
Fernando  Martins  Mascarenhas  de  Lencastre  e Luis  Gon- 
salves  Cotta  ; e,  da  segunda,  em  1701,  com  Dom  Vasco 
Coutinho. 

Dois  annos  serviu  o arcebispo  na  Meza  e nada  ha  re- 
gistado durante  esse  periodo. 

Nem  uma  acta,  nem  um  assento  que  nos  pudesse  servir 
de  guia  para  podermos  registar  aqui  a norma  da  sua 
administração.  Vê-se,  comtudo,  que  F'r.  Agostinho  não 
deixava  de  se  interessar  pela  Misericórdia,  a ponto  de  ter 
assistido  a uma  sessão  como  ciefinidor,  ao  tempo  do  pro- 
vedor André  Varella  Souto-Mayor  (1702),  o qual,  compene- 
trando-se bem  das  vantagens  em  procurar  outra  forma  de 
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empregar  os  fundos  do  estabelecimento,  resolveu,  com 

unanime  accordo  da  Meza,  estabelecer  em  Mormugão 

um  celleiro.  A esta  sessão  assistira  o arcebispo,  como 

simples  irmão  e talvez  para  consentir,  como  prelado,  na 

resolução  da  Meza  em  incumbir  um  ecclesiastico  da  sua 

administração. 

> 

Justificava  o provedor  a creação  do  celleiro  pelo  facto 
dos  fundos  da  Misericórdia  estarem  mal  collocados  em 
empréstimos  sobre  penhores,  e prédios  rústicos,  alguns  de 
posse  contestada,  o que  a envolvia  em  continuas  demandas, 
não  poucas  vezes  com  grave  risco  de  se  perder  o capital. 

O celleiro  ia,  portanto,  preencher  dois  fins.  Um,  aeima 
mencionado,  que  favorecia  a Misericórdia  e o outro  ten- 
dente a melhorar  a sorte  dos  habitantes  pobres  da  cidade, 
nas  épocas  de  carestia,  em  que  os  preços  dos  generos  se 
elevavam,  mercê  das  torpes  especulações  dos  ricos  em  pre- 
juizo  dos  famintos.  A Misericórdia  contava  impedir  este 
estado  de  coisas,  mantendo  os  preços  das  épocas  normaes. 

Foi  esta  uma  medida  de  caracter  economico-caridosa, 
que  muito  honra  áquelle  que  a lembrou,  ao  provedor  André 
Varella  Souto  Mayor,  desembargador,  velho  irmão  da 
Misericórdia,  á qual,  se  uma  vez  contestou  o privilegio  de 
ter  o logar  de  honra  nos  enterramentos  dos  vice-reis  e 
governadores,  pelos  seus  actos,  louváveis  sob  todos  os 
pontos  de  vista,  desfez  a atmosphera  de  má  vontade  que 
lhe  tinha  creado  este  seu  procedimento. 

O desembargador  José  da  Silva  e Gouveia  exerceu  o 
cargo  de  provedor  em  lyoS,  em  seguida  a Souto-Maior, 
e dada  a sua  qualidade  de  jurisperito  procurou  salva- 
guardar os  interesses  da  Misericórdia,  n’uma  questão  que 
se  ventilava  entre  a mesma  e duas  religiosas  de  Sta.  Mo- 
nica. 

A origem  do  processo  foi  o testamento  do  antigo 
provedor,  o dr.  Sebastião  da  Costa.  A Misericórdia  legara 
elle  40.000  xerafins  para  com  seus  juros  manter  al- 
gumas orphãs  pobres  no  recolhimento  de  N Sra.  da 
Serra.  Domingos  Ferreira  (1689),  provedor  ao  tempo 


os  PROVEDORES 


85 


do  fallecimento  do  benemerito  irmão,  arrecadou  a impor- 
tância, cumprindo-se  a clausula  do  testamento. 

O convento  de  Sta.  Monica  contestava  esse  direito  á 
Misericórdia,  julgando-se  herdeira  das  duas  religiosas,  fi- 
lhas de  Domingos  Roiz,  irmão  do  fallecido. 

O desembargador  Gouveia,  antes  de  ventilar  o assumpto 
em  Meza,  n"um  lúcido  relatorio  expôz  as  premissas  da 
questão,  que,  no  seu  autorizado  entender,  dizia  pender  a 
justiça  do  lado  da  Misericórdia,  d’ahi  o seu  desejo  em  con- 
seguir para  ella  a posse  segura  e definitiva  da  deixa  do 
dr.  Sebastião  da  Costa, — e poude  obtê-la. 

Razão  tinha  Silva  e Gouveia  de  se  interessar  pela 
deixa  do  dr.  Sebastião  da  Costa.  Não  era  só  em  de- 
feza  de  uma  causa  justa  que  se  ventilou  a questão.  A Mi- 
sericórdia luctava  com  enormes  difficuldades  para  manter 
os  dois  Recolhimentos,  carinhosos  legados  do  seu  funda- 
dor Dom  Fr.  Aleixo  de  Menezes.  As  consignações  para  as 
recolhidas  eram  evidentemente  insufficientes  para  lhes  pro- 
porcionar uma  vida  comrnoda,  desde  que  a sorte  adversa 
as  tinha  imposto  a clausura,  muitas  vezes  na  edade  em 
que  se  desconhecem  os  espinhos  e os  cardos  da  vida,  e 
tudo  veem  côr  de  rosa,  um  horizonte  claro  e cheio  de 
esperanças  ! 

As  escravas  ou  captivas  (creadas)  também  estavam  mal 
alimentadas  e peior  accommodadas.  Para  essas  humildes 
creaturas  foi  egualmente  melhorada  a consignação,  pelo 
assento  da  Meza  de  9 de  junho  de  1704.  O desembargador 
José  da  Silva  Gouveia  mais  não  fez;  mas  muito  valor  tem 
o que  deixou  feito,  porque  foi  d’um  carinho  paternal  com 
aquellas  que  haviam  tombado  das  alturas,  talvez  da  prós- 
pera fortuna,  para  receber  o pão  de  caridade  da  Miseri- 
córdia de  Goa. 

Em  julho  de  1704,  foi  eleito  provedor  o vice-rei  Caetano 
de  Mello  e Castro,  e para  a Misericórdia  não  era  este 
um  facto  notável,  visto  que  tantos  outros  já  o haviam 
exercido.  Em  i663  coube  exercê-lo  a um  seu  antepas- 
sado, o illustre  Antonio  de  Mello  e Castro,  que  tão  bons 
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e relevantes  serviços  prestara  á Misericórdia.  Este,  po- 
rém, em  nada  o desmerecera,  e,  no  periodo  em  que  a ser- 
viu, não  poupou  esforços  nem  sacrifícios  em  prol  do 
estabelecimento,  cujos  destinos  lhe  estavam  confiados, 
como  nos  attestam  os  assentos  da  meza,  muitas  e muitas 
vezes  reunida.  Tudo,  porém,  se  fez  cingindo-se  ao  esta- 
belecido no  compromisso  de  i633.  Nos  casos  em  que 
era  necessário  convocava-se  o Adjunto,  deliberando-se 
sobre  diversos  assumptos  que  estavam  pendentes  de  reso- 
lução, e que  poderiam,  porventura,  alterar  a lei  funda- 
mental da  Misericórdia. 

No  mesmo  dia  em  que  se  reuniu  o Definitorio,  e sup- 
pomos  que  logo  a seguir  se  juntaram  os  irmãos  da  Meza, 
para  se  deliberar  sobre  a forma  de  dar  a mais  rapida  exe- 
cução ao  resolvido  com  relação  ao  celleiro  que  se  pre- 
tendia estabelecer  em  Mormugão.  Por  um  mal  entendido 
com  a Gamara  da  cidade,  e á falta  de  accordo  com  os 
padres  da  Companhia,  presumidos  administradores,  não 
se  tinha  começado  o seu  funccionamento,  que,  como  atraz 
dissemos,  teve  por  fim  conciliar  os  interesses  da  Miseri- 
córdia com  a obra  da  beneficencia  (*). 

Os  padres  da  Companhia,  não  satisfeitos  com  o regula- 
mento que  deveria  regular  a administração  do  cel- 
leiro, apresentaram  um  outro  em  que  formularam  condi- 
ções que  a Meza  approvou,  e,  em  seguida,  a 9 de  outubro, 
foi  incumbido  o thesoureiro  Rodrigues  Homem  Cabral,  de 
lhes  entregar  3o. 000  xerafins  para  a compra  dos  artigos 


(1)  Cremos  bem  que  era  uma  forma  de  attrahir  a classe  me- 
nos abastada  dos  habitantes  á projectada  cidade  de  Mormugão, 
que  não  logrou  ter  a sympathia  do  povo,  que  mostrava  enorme  re- 
luctancia  em  abandonar  a Velha  Goa. 

O governo  da  Metropole  suppondo  que  a má-vontade  partisse  tam- 
bém dos  governadores  e dos  funccionarios  do  Estado,  chegou  a orde- 
nar que  o vice-rei,  conde  de  Villa  Verde,  fixasse  residência  cm  Mor- 
mugão, o que  fez  acompanhado  da  sua  còrte  e mais  funccionarios. 

O edifício  que  então  lhe  serviu  de  resideiicia,  está  hoje  transformado 
em  hotel  com  o nome  de  Palace  Hotel ! 
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com  que  se  devia  iniciar  o seu  funccionamento.  Algures 
publicaremos  na  integra  essas  condições  e o assento  que 
autorizou  a remessa  da  referida  importância. 

Além  das  medidas  apontadas,  muitos  outros  serviços 
prestou  o vice-rei  como  provedor,  no  sentido  de  fazer 
entrar  nos  cofres  da  Misericórdia  os  capitaes  que  por  di- 
versas circumstancias  andavam  mal  parados.  Cinco  lon- 
gos annos  governou  Caetano  de  Mello  e Castro  a índia 
(1702-1707)  e só  foi  eleito  provedor  nos  derradeiros  dias 
do  seu  governo. 

O desembargador  Souto-Maior  Telles  foi  eleito  em  1706, 
e era  a segunda  vez  que  a irmandade  o escolhia  para  o 
cargo  de  provedor,  d’esta  vez  cabendo-lhe  servir  por  dois 
annos  successivos,  e bom  é que  se  diga  a contento  da 
irmandade  e em  beneficio  da  Misericórdia.  Começou,  pri- 
meiramente, ouvido  o Adjunto,  a definir  a natureza  da 
consignação  de  onze  xerafins  semanaes  que  el-rei  D.  Ma- 
noel havia  concedido  á Misericórdia  e que  por  uma  inter- 
pretação errada  era  applicada  como  auxilio  para  a manu- 
tenção do  hospital  de  Todos  os  Santos,  não  obstante 
clara  e positivamente  estar  sobre  o assumpto  determinado 
em  carta  régia  de  7 de  março  de  1610  e em  vários  outros 
alvarás  anteriores,  constantes  dos  livros  de  privilégios,  e 
que  no  Vol.  I d'esta  obra  publicamos  alguns  e n’este 
contamos  inserir  outros,  para  bem  ficar  accentuado  que 
essa  dadiva  se  destinava,  por  régia  determinação,  a ser 
distribuida  ás  sextas  pelos  pobres  mendicantes  á porta 
da  Misericórdia;  o que,  mesmo  hoje,  se  faz,  sendo 
d’isso  incumbido  o irmão  da  Meza,  que  exerce  o cargo  de 
mordomo  da  bolça  (^). 


(‘)  Também  lhe  competia  andar  pelas  ruas  da  cidade  e a som  da 
campa  pedir  aos  caritativos  um  obulo  para  os  pobres  da  Misericórdia. 
Muitas  vezes  pertencia  exercer  tão  caridoso  dever  ao  fidalgo  da  mais 
alta  linhagem,  que  o fazia  despindo-se  de  toda  a vaidade  que  a sua 
alta  posição  social  bem  justificava. 
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Em  outras  sessões  se  tomaram  varias  medidas  em  rela- 
ção á administração  dos  recolhimentos  de  N.  Sra.  da  Serra 
e de  Sta.  Maria  Magdalena  e regularizou-se  o serviço  da 
secretaria,  despedindo  um  empregado  pouco  habil  e ad- 
mittindo  outro;  e,  finalmente, foi  nomeado, ouvida  a Meza, 
o pc.  Antonio  de  Mesquita  Cancella,  administrador  per- 
petuo do  hospital  de  Todos  os  Santos,  sem  remuneração 
alguma,  aceitando  com  alacridade  o ofíerecimento  de 
quem  havia  largado  o posto  de  capitão  de  mar  e guer- 
ra pelo  estado  sacerdotal  e trocado  priorados  e digni- 
dades para  esta  occupação  tão  modesta  e caridosa^ — como 
bem  justifica  a resolução  da  Meza. 

A administração  de  Souto-Maior  regista  outro  facto 
importante;  o da  fusão  do  hospital  de  Todos  os  Santos 
com  o de  N.  Sra.  da  Piedade,  fundado  pelo  vice-rei 
conde  de  'Linhares,  e entregue  á administração  da  Gamara 
da  cidade. 

Essa  fusão  já  em  tempo  do  conde  de  Alvor  (1686)  havia 
sido  proposta  em  Meza  pelo  irmão  Luiz  Cotta,  que  o fez 
não  só  por  ser  provedor  um  vice-rei  que  a podia  auto- 
risar  mais  facilmente,  mas,  também,  pela  circumstancia 
excepcional  de  elle  ser  descendente  do  instituidor.  O que 
então  não  ficou  resolvido,  por  motivos  que  desconhe- 
cemos, foi  agora  a instancias  do  administrador  pe, 
Cancella,  que  não  via  outra  forma  mais  acertada  de  ad- 
ministrar os  dois  hospitaes,  evitando-se,  d’esta  maneira, 
que  tanto  um  como  outro  fossem  apanagio  de  vadios  e do 
refugo  da  cidade,  como  no  assento  se  declara.  No  capi- 
tulo em  que  tratarmos  dos  hospitaes  será  publicado  o 
assento  que  esclarece  esse  assumpto,  e aqui  o não 
fazemos,  para  não  alongarmos  demasiado  a noticia  da 
administração  da  Misericórdia  pelos  provedores  que  a 
serviram  desde  1571  até  1871,  n’um  periodo  de  3oo  annos. 

A Souto-Maior  seguiu  Bartholomeu  de  Mello  de  Sam- 
payo,  que  pouco  ou  nada  fez  na  sua  gerencia  que  mereça 
registo.  Substituiu  a este  o dr.  João  Rodrigues  Machado, 
secretario  do  Estado,  e que  antes  d’isso  fora  desembarga- 
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dor  e chanceller  da  Relação.  Eleito  em  julho  de  1708, 
só  em  outubro  reuniu  a Meza  e remodelou  o quadro  dos 
empregados  da  secretaria,  reduzindo-o  por  achar  de- 
masiado, o que  de  facto  era  se  tomarmos  na  linha 
de  conta  de  que  o escrivão,  o thesoureiro  e alguns  ou- 
tros irmãos  da  Meza  serviam  os  seus  cargos  como  se 
fossem  empregados  pagos,  ficando  para  tanto  até  dispen- 
sados de  exercer  os  seus  empregos  officiaes  pelo  periodo 
em  que  servissem  á Misericórdia,  sem  perda  alguma  dos 
seus  soldos  ou  vencimentos. 

Era  um  dos  muitos  privilégios  que  a Misericórdia 
obteve  nos  meiados  do  século  xvi,  primeiro  para  os  ir- 
mãos da  classe  nobre  e mais  tarde  para  os  officiaes,  que 
não  raro  eram  artifices,  empregados  nos  arsenaes,  ou  sol- 
dados razos,  que  ficavam  isentos  do  embarque  quando 
por  escala  lhes  coubesse  a vez. 

Da  leitura  dos  assentos  que  tratam  dos  servidores  da 
Misericórdia,  chegamos  a concluir  que  as  Mezas  proce- 
diam sem  um  critério  acertado.  Possivel  é,  porém,  que 
erremos  n’este  nosso  conceito,  e que  essas  alterações 
para  mais  ou  para.  menos,  no  numero  de  emprega- 
dos, possam  sómente  significar  que  as  necessidades 
d’elles  augmentavam  quando  o escrivão  e o thesoureiro 
não  pudessem  dispor  de  muito  tempo  para  os  trabalhos 
da  Misericórdia.  Tivemos  occasião  de  lêr  uma  carta 
authographa  d’um  irmão  eleito  para  o cargo  de  thesou- 
reiro, em  que  declarava  mui  positivamente  não  poder 
acceitá-lo  visto  ter  residência  fóra  da  cidade,  frequentan- 
do-a só  em  casos  de  força  maior,  a fim  de  precaver-se 
contra  o paludismo  e a insalubridade  de  que  tão  notoria 
foi  a cidade. 

Emfim,  o leitor  fará  o juizo  que  entender  d’essas  cons- 
tantes alterações  do  pessoal,  processos  que  legaram  os 
velhos  irmãos  aos  que  até  os  nossos  dias  teem  pertencido 
servir  a Misericórdia. 

O dr.  Rodrigues  Machado  passou  depois  a t''atar  dos 
prezos  do  Tronco  e do  Aljube.  Escusado  será  dizer  que 
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esta  era  uma  das  obras  de  misericórdia  que  sempre  foi 
exercida  com  o maior  zêlo  e solicitude.  Muitos  e muitos 
d’esses  infelizes  foram  sustentados  pela  Misericórdia,  que 
para  tanto  tinha  o seu  caldeirão,  mantido  pela  caridosa 
munificência  dos  irmãos.  Mas,  como  também  muitos 
succumbiam  á falta  de  assistência  medica,  ficou  em  Meza 
estabelecido  que  o medico  do  Hospital  fosse  duas  vezes 
por  semana  ás  cadeias  visitá-los,  abonando-lhes  tudo  que 
necessário  fosse, — incumbência  acceita  sem  remuneração 
especial. 

Substituiu  ao  dr.  Machado,  o vice-rei  Dom  Rodrigo  da 
Costa,  eleito  em  julho  de  1709,  e que  serviu  por  dois 
annos  successivos. 

Como  se  tem  notado,  os  vice-reis  e os  governadores, 
sobretudo  os  primeiros,  quando  serviam,  a Misericórdia 
procuravam  primeiramente  fazer  entrar  o carro  nos  eixos, 
quando,  porventura,  fóra  d’elles  estivesse,  o que  de  ordiná- 
rio succede  a quem  caiba  guiar-se  mais  pelo  coração  do 
que  pela  cabeça.  Como  aos  vice-reis  pertencia  vigiar  su- 
periormente o cumprimento  das  leis  em  vigor  justo  era 
que  elles  fossem  os  primeiroc  a observá-las. 

Pelos  modos  não  se  cumpria  integralmente  o compro- 
misso dos  recolhimentos  de  N-  Sra.  da  Serra  e Sta.  Maria 
Magdalena.  As  Mezas  transactas  tinham  affrouxado  um 
pouco  o rigor  na  admissão  das  orphãs,  limitando-se  tão 
sómente  a procurar  saber  se  eram  de  cor  branca  e bem 
parecidas,  visto  perigar  a sua  onestidade.  A clausula 
sobre  a origem  fidalga  já  não  pezava  na  balança  da 
justiça,  o que  foi  objecto  da  reunião  da  Meza  presidida 
pelo  vice-rei  Dom  Rodrigo  da  Costa,  fidalgo  de  antiga  li- 
nhagem e talvez  algo  cioso  do  sangue  azul  que  lhe  girava 
nas  veias.  Prohibiu-se  expressamente  a admissão  nos  Re- 
colhimentos das  que  não  fossem  filhas  de  nobres  e que 
não  provassem  sê-lo,  não  se  limitando  ás  declarações  que 
n’este  sentido  prestavam  as  pretendentes,  mas  procurando  o 
escrivão  informar-se  por  todos  os  meios  ao  seu  alcance  ácerca 
dos  seus  ascendentes.  Se  este  rigor  manteve-se  por  muito 
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tempo  não  podemos  por  ora  dizer.  Se  o afrouxaram  adiante 
registaremos.  No  entanto,  podemos  assegurar  que,  com  o 
correr  dos  annos,  ter-se-hia  naturalmente  de  modificar  essa 
clausula,  se  não  quizessem  vêr  desertos  os  Recolhimentos. 

Em  1711  foi  eleito  Henrique  de  Figueiredo  ou  Henrique 
de  Figueiredo  Alarcão,  como  também  se  assignava.  Não 
sabemos  as  razões  que  houve  para  a Meza  se  não  reunir 
uma  vez  sequer  durante  o periodo  da  sua  administração. 

Substituiu-o  D.  Luiz  de  Costa,  eleito  em  julho  de 
1712.  No  periodo  da  sua  administração  foi  renovada 
a proposta  feita  em  1706  pelo  provedor  Souto-Maior, 
para  se  proceder  ao  concerto  da  egreja  de  N.  Sra.  da  Serra, 
retocando  os  quadros  que  guarneciam  as  suas  paredes  e 
lhe  davam  uma  apparencia  lugubre  e triste  (*).  Além  d’isto, 
tratou-se  de  remodelar  tudo  quanto  se  dizia  respeito  ás 
egrejas  dos  Recolhimentos,  empregando-se  o dinheiro  des- 
tinado para  o culto  de  forma  que  fosse  integralmente 
aproveitado,  o que  talvez  passasse  despercebido  ás  Me- 
zas  anteriores,  mas  não  á presente  que  tinha  como  escri- 
vão um  conego  e antigo  capellão. 

Em  julho  de  1713,  foi  eleito  provedor  o vice  rei  Vasco 
Fernandes  Cesar  de  Menezes,  que,  suppomos,  no  pri- 
meiro periodo  da  sua  administração,  nada  achou  que  lhe 
parecesse  necessário  fazer  em  beneficio  da  Misericórdia. 
Nota-se,  porém,  em  um  assento,  que  a resolução  tomada 
na  Meza  transacta  sobre  os  médicos  do  Hospital  irem  duas 
vezes  por  semana  visitar  os  doentes  prezos,  que  eram  fr- 
WKios,  se  fez  extensiva  aos  que  também  o não  fossem, 
dando-lhes  assistência  medica  e medicamentos  grátis. 

Nada  mais  ha  de  notável  durante  a provedoria  do  vice- 
rei  Cesar  de  Menezes,  que  foi  substituido  por  D.  Christo- 


{•)  A egreja  de  N.  Sra.  da  Serra,  edificada  por  Aflfonso  d’AIbu- 
querque,  era  frequentada  pela  nobreza  da  capital,  que  o fazia  talvez 
como  homenagem  ao  grande  genio,  cujos  restos  mortaes  por  muitos 
annos  jazeram  sob  o seu  tecto. 
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vam  de  Mello,  que  muito  se  empenhou  no  intuito  de  legalisar 
as  contas  de  responsabilidade  dos  thesoureiros  sidos,  a fim 
de  lhes  poder  dar  quitação.  Pela  leitura  do  assento  que  re- 
gista essa  resolução,  chegamos  a concluir  que  n’esses  tem- 
pos os  thesoureiros  o eram  de  facto,  cabendo-lhes  a respon- 
sabilidade moral  e material  no  bom  governo  dos  fundos 
da  Misericórdia.  Este  nosso  modo  de  vêr  deriva  do 
facto  de  não  termos  encontrado  durante  as  nossas  pes- 
quizas  a mais  ligeira  menção  ao  empregado  pago  a quem 
coubesse  essa  responsabilidade. 

E facto  que  não  pode  ser  contestado,  que  a Misericórdia, 
nos  seus  tempos  áureos,  não  poderia  deixar  de  ter  muito 
que  fazer  no  ramo  de  contabilidade,  desde  que  lhe  per- 
tenciam exercer,  cumulativamente  com  as  obras  de  cari- 
dade, as  funcções  que  hoje  são  das  casas  bancarias,  como 
as  de  saque  de  lettras,  guarda  de  depositos,  consignação 
de  mercadorias,  etc.,  etc. 

Sem  mais  querermos  demorar  n’este  assumpto,  justo  é 
que  se  diga,  que  cada  vez  mais  se  elevam  em  o nosso 
conceito  os  nomes  d’esses  obscuros  irmãos  da  Miseri- 
córdia, cujos  serviços,  obras,  e zêlo  incomparáveis  estavam 
sepultos  na  voragem  do  tempo,  e apagados  da  memória 
como  estão  á vista  os  velhos  pergaminhos,  esses  livros  que 
tão  singellamente  contam  a sua  historia  ! 

Em  1715  foi  eleito  Dom  Lopo  José  d’Almeida,  que 
pouco  tempo  exerceu  o cargo,  por  ter  fallecido  antes  de 
completar  o periodo  da  sua  gerencia.  Registamos  aqui  um 
facto  curioso,  posto  que  os  processos  arbitrários  de  que 
usaram  e observaram  alguns  provedores  d’esses  tempos 
os  desabonem  muito,  collocando-os  ao  nivel  dos  caciques 
da  moderna  geração. 

Mas  comprehendendo  bem  que  quem  se  abalance  a es- 
crever historia  o tem  de  fazer  desapaixonadarnente,  aqui 
registamos  os  factos,  sem  commentos. 

Quando  a eleição  da  Meza  se  realizava  em  julho,  o Ad- 
junto era  eleito  em  agosto.  O provedor  D.  Lopo  de 
Almeida,  quando  foi  da . sua  eleição,  desprezando  o 
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voto  da  irmandade  que  se  tinha  concorrido  ao  acto,  or- 
denou ao  escrivão  que  puxasse  outros  nomes,  designando- 
lhe  quaes  eram,  e aquelles  que  mais  lhe  convinham. 
Assim  se  fez  praticando-se  um  acto  illegal,  uma  burla; 
e fê-lo  quem  deveria  ser  o primeiro  a dar  o exemplo  de 
moralidade  e justiça.  Este  episodio  nos  faz  lembrar  um 
outro  que  se  'deu  não  em  nosso  tempo,  mas  moderna- 
mente. Era  um  provedor,  que,  sentindo-se  ferido  pela 
opposição  da  Meza,  dizia  peremptoriamente  aos  irmãos 
mezarios,  que  se  compenetrassem  bem  e não  tivessem 
duvidas  de  que  elle  alii  representava  a meza  e os  mais 
os  pés ! Em  fim,  são  pequenas  manchas  que  não  des- 
lustram a grandeza  das  obras  da  caridade. 

Lopo  d’Almeida,  como  já  dissemos,  não  serviu  o cargo 
até  ao  fim  do  periodo  para  que  tinha  sido  eleito,  e,  por- 
tanto, durante  o restante  tempo  foi  substituído,  nos  ter- 
mos do  compromisso,  pelo  vice-rei  Vasco  Cezar  de  Mene- 
zes, d’entre  todos  os  provedores  vivos  o mais  mo- 
derno. Foi  curto  o tempo  em  que  d’esta  vez  Vasco 
de  Menezes  serviu  á Misericórdia;  mas  dias  antes  de  se 
proceder  á eleição  da  nova  Meza,  em  28  de  junho  de  1716, 
deliberou-se,  ouvido  o definitorio,  que,  de  futuro  se  pro- 
cedesse com  o maior  escrúpulo  com  relação  aos  fundos 
da  Sta.  Casa,  os  quaes,  devido  ao  desleixo  d’alguns, 
tinham  tido  collocação  pouco  segura  e a consequente  perda 
de  grandes  capitaes,  e despezas  enormes  para  a arreca- 
dação d’outros. 

No  mesmo  dia  e em  continuação  da  sessão  declarou 
Vasco  de  Menezes  que,  em  agosto  de  1704,  quando  prove- 
dor o vice-rei  Caetano  de  Mello  e Castro,  se  tinha  resolvido 
que  nenhum  empréstimo  se  deveria  fazer  sobre  penhores 
de  ouro  e prata.  Posteriormente,  em  setembro  de  1709, 
ao  tempo  do  vice-rei  Dom  Rodrigo  de  Costa,  que  só- 
mente poderia  ser  emprestado  dinheiro  sobre  bens  de  rai^ 
q.  fossem  seguros  de  emphiteuses.  Isto  posto,  entendia  o 
provedor  e assim  propunha  á Meza  — visto  haver  difficul- 
dades  em  o dinheiro  entrar  em  giro,  porque  o paiz  estava 
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passando  por  uma  crise  calamitosa, — que  o empréstimo 
se  deveria  fazer  sobre  bens  de  raiz,  mas  nunca  sem  pri- 
meiramente consultar  o syndico  sobre  o caso,  o qual  teria 
de  informar  circumstanciadamente  em  carta  confidencial. 

Náo  obstante  estas  duas  reuniões,  suppomos  que  o 
assumpto  nao  ficou  definitivamente  resolvido,  d’ahi  ter 
o provedor  que  o seguiu,  eleito  em  julho  de  1716, 
o secretario  do  Estado  dr.  Joáo  Rodrigues  Machado, 
convocado  o Adjunto,  a fim  de  consulta-lo  sobre  se  lhe 
seria  facultativo  fazer  os  empréstimos  sem  sua  autori- 
saçáo. 

Foi  em  maioria  resolvido  o assumpto,  de  que  á Meza 
competia  fazer  os  empréstimos  sem  mais  autorisaçao. 
Não  sabemos  bem  as  razoes  que  levaram  a alguns  defini- 
dores a opporem-se  a que  tal  se  fizesse.  Talvez  a falta 
de  confiança,  e bem  justificada,  porque  notava-se  da  parte 
d’algumas  Mezas  uma  certa  tendencia  a não  observar  as 
resoluções  de  suas  antecessoras.  Mas  a autorisação 
concedida  tinha  tudo  de  curial,  porque  a collocação  do 
dinheiro  seria  mais  facil,  se  fossem  expeditos  os  pro- 
cessos relativos  aos  empréstimos. 

Substituiu  a Rodrigues  Machado,  o arcebispo  D.  Sebas- 
tião de  Andrade  Pessanha,  que,  salvo  umas  pequenas  modi- 
ficações de  que  resultariam  melhoramentos  no  exercido 
do  culto  e as  instrucções  que  deu  ao  Hospital,  nada  mais 
fez,  sendo  substituido  em  julho  de  1718,  pelo  vice-rei  Dom 
Luiz  de  Menezes,  conde  da  Ericeira,  que  muito  se  preoc- 
CLipou  em  melhorar  as  condições  dos  enfermos,  e para 
tanto  começou  por  fazer  substituir  os  physicos  e cirurgiões, 
um  por  ter  fallecido  e outro  por  se  ter  aposentado,  por  in- 
dividuos  devidamente  habilitados,  hábeis  e que  não  exerces- 
sem os  seus  misteres  só  pela  pratica. 

Para  tanto  contratou  os  médicos  do  Estado,  augmentou- 
Ihes  o vencimento,  sem  fazer  a menor  reducção  nos  de- 
veres que  os  cargos  lhes  impunham.  Continuando  n’esta 
ordem  de  ideias,  abriu  devassa  aos  Recolhimentos,  impon- 
do severos  castigos  aos  que  transgredissem  as  ordens 
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concernentes  a sua  administração.  De  tudo  isto  resul- 
tou ser  expulsa  a regente  do  recolhimento  de  Sta.  Maria 
Magdalena,  por  manter  amores  illicitos  com  o porteiro  da 
Misericórdia,  que,  para  facilitar  a sua  entrada,  havia  aberto 
uma  passagem  no  muro  que  isolava  a sua  habitação. 

A Meza  expulsando  esta  servidora  da  Misericórdia,  que 
tão  mal  correspondeu  á confiança  n’ella  depositada,  foi 
demais  benevola  não  deixando  que  o seu  nome  fosse  pelos 
vindouros  analysado  como  de  que  bem  merecia  os  bor- 
zeguins,  o garrote  e outros  supplicios  da  terrivel  in- 
quisição ! 

Em  1719  foi  eleito  provedor  Dom  João  Fernandes 
d’Almeida,  general  da  Armada  de  alto  bordo  de  Ormuz 
e do  Mar  Roxo.  Se  nos  fosse  dado  avaliá-lo  pelo  que 
se  vê  e está  registado  nos  livros  dos  assentos  a seu 
respeito,  diriamos  sem  rebuço  que  Dom  João  fora  um 
provedor  como  poucos.  Era  notável  a actividade  da 
Meza  presidida  por  este  soldado,  talvez  velho  e alque- 
brado por  longos  annos  de  serviço,  na  lucta  histórica  e 
titanica  contra  a corrente  de  infelicidades  com  que  no  seu 
tempo  as  armas  portuguezas  tiveram  de  defrontar-se. 

Em  agosto  do  referido  anno,  um  mez  depois  da  sua  elei- 
ção, foi  em  Meza  resolvido  que  se  contractasse  um 
mestre  para  o ensino  de  gram.matica  aos  meninos  do  côro, 
a fim  de  prepará-los  para  a entrada  na  vida  ecclesiastica. 
Ü capellão  oífereceu  se  a tomar  conta  d’esse  encargo  com 
uma  pequena  espórtula.  Após  isto  se  tratou  de  inventariar 
os  bens  da  Misericórdia  : em  janeiro  do  anno  immediato 
mandou-se  que  se  fizesse  uma  relação  exacta  e cuidadosa 
de  todo  o mobiliário,  pàramentos  e alfaias  que  lhe  perten- 
cessem, em  fevereiro  determinou  se  o mesmo  com  rela- 
ção aos  prédios,  varzeas  e outras  propriedades,  e,  final- 
mente, em  março  fez-se  um  inventario  das  deixas,  capei- 
las  e das  importâncias  devidas  e não  cobradas  no  periodo 
de  5o  annos.  Em  resumo.  Dom  João  d’Almeida  abriu 
uma  verdadeira  devassa  aos  serviços  da  secretaria  da 
Sta.  Casa. 
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Não  era  facil  dar-se  execução  a todas  essas  medidas  de 
alto  alcance,  e quando  possível  fosse  apurar-se-hia  com  o 
que  a Misericórdia  poderia  contar  para  a manutenção  dos 
Hospitaes,  dos  Recolhimentos  e para  o exercício  das  suas 
vastíssimas  obras  de  caridade. 

O official-maior,  então  um  padre  e ex-sacristão  d’uma 
das  capellas  da  Sta.  Casa,  não  podia  dar  conta  do  logar, 
mesmo  satisfazendo  aos  serviços  ordinários,  muito  me- 
nos tendo  de  dar  execução  a um  trabalho  que  requeria 
um.  perfeito  conhecimento  dos  negocios  que  lhe  eram 
commettidos.  Modernamente  tivemos  um  caso  muito  pa- 
recido, sobre  que  permitta-se-nos  que  corramos  um  denso 
véo,  a fim  de  não  faltarmos  ao  compromisso  que  toma- 
mos comnosco  mesmo  de  não  referirmos  nem  de  leve 
sequer  a qualquer  facto,  bom  ou  mau  que  elle  fosse,  e 
que  no  nosso  tempo  tivesse  passado.  Para  tanto^,  até 
limitamo-nos  a fazer  a historia,  relativa  aos  provedores, 
só  até  1877.  D’ahi  até  1910,  só  em  ligeiros  traços  regis- 
tamos os  factos  mais  notáveis. 

Voltando,  porém,  a tratarmos  da  falta  de  competência  do 
official-maior,  deduzimos  dos  assentos,  que  Cosme  da 
Costa,  recebedor  e empregado  subalterno,  havia  posto 
á disposição  da  Meza  todos  os  apontamentos  concer- 
nentes aos  serviços  que  requeriam  prompta  attenção. 
Sentindo-se  o padre  offendido  solicitou  d’ella  a sua  apo- 
sentação, justificando-a  pela  falta  de  saude.  Cosme  da 
Costa,  considerado  pelos  irmãos  da  Meza  um  grande  pape- 
lista  e contador^  foi  nomeado  para  o substituir.  Nota-se, 
d’aqui  para  diante  e até  a sua  demissão  em  1728  (por 
falta  de  lealdade  e inconfidência)  uma  tal  actividade  nos 
negocios  da  Misericórdia,  que  bem  se  justificava  o con- 
ceito de  papelista  e contador  em  que  os  irmãos  o 
tiveram. 

Por  fim,  o fecho  de  ouro  da  administração  do  pro- 
vedor Dom  João  d’Almeida  foi  elevar-se  a consignação 
de  3o  a 5o  xerafins  annuaes,  destinada  ás  visitadas 
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da  Misericórdia,  que  n’uma  corrente  assustadora  se  iam 
augmentado  na  opulenta  Goa  (*). 

Em  Julho  de  1720,  entrou  a funccionar  a nova  Meza 
presidida  pelo  dr.  José  da  Silva  e Gouveia,  que  em 
1703  já  havia  servido  o cargo  de  provedor.  Continuando  os 
melhoramentos  encetados  pelo  seu  antecessor,  determinou 
em  uma  das  suas  sessões  que  fosse  prohibido  de  ora 
em  diante  rtomear  regentes  do  recolhimento  de  N.  Sra. 
da  Serra  d’entre  as  que  fossem  do  numero  das  orpliãs 
tf  eivei.  Não  chegamos  a perceber  o motivo  d’essa  reso- 
lução. Antes  pelo  contrario  achavamos  mais  acertado 
que  do  numero  d’essas  é que  deveria  sahir  a regente, 
porque,  se  foram  classificadas  orphãs  d'el-rei^  era  certa- 
mente devido  ao  facto  de  serem  de  nascimento  nobre  e 
possuir  outras  qualidades  que  as  recommendassem. 

Na  sessão  immediata  prohibiu-se  o empréstimo  das 
pratas,  ornamentos  das  egrejas  e das  alfaias  religiosas, 
o que  deu  logar  a que  também  com  ella  fizessem  o mesmo 
as  confrarias  e outras  congregações.  Procedeu-se,  por 
fim,  a um  inquérito  aos  serviços  da  secretaria,  concer- 
nentes á epoca  em  que  esteve  servindo  o ex-sacristão  pe. 
Joseph  Menezes.  Havia' um  rozario  de  queixas  contra 
a sua  falta  de  probidade,  de  zelo,  lealdade  e méritos,  em 
fim  o necessário  para  provar  que  mal  andou  o provedor 
de  1717,  o arcebispo  Dom  Sebastião  de  Andrade  Pes- 
sanha*,  transferindo-o  do  logar  de  sacristão-capellão  para 
o de  oíficial-maior. 

O chanceller  da  relação  dr.  Christovam  Luiz  d’ Andrade, 
eleito  em  julho  de  1722,  demittiu-se  antes  de  completar  o 


(■)  Ao  presente  a Misericórdia  chega  a despender  annualmente 
5:000^000  em  esmolas  fixas  com  as  visitadas.,  além  do  que  se  dá  ex- 
traordinariamente. São  encargos  que  vão  de  anno  a anno  augmen- 
tando-se,  mercê  da  imprevidência  dos  chefes  de  familia,  que  não  pro- 
curam assegurar  o futuro  dos  filhos,  tendo  só  em  mira  o obulo  da 
Misericórdia. 


HISTORIA  DA  MISERICÓRDIA  DE  GOA 


9S 


seu  tempo,  pelas  arbitrariedades  commettidas  pelo  thesou- 
reiro,  que  alterava  a seu  talante  os  despachos  da  Meza, 
procedendo-se  como  bem  entendesse  em  questões  de  di- 
nheiro. Convidados,  nos  termos  do  compromisso,  os  pro- 
vedores sidos,  todos  recusaram  a aceitá-lo,  e só  a instan- 
cias do  vice-rei  é que  Silva  e Gouveia  se  dispoz  a acceder, 
a na  primeira  sessão  a que  presidiu  houve  por  bem  definir 
as  attribuiçÕes  do  thesoureiro,  que  só  podetda  pagar  ou 
cobrar  o dinheiro  que  a Meza  mandasse  e conforme  os 
seus  despachos. 

Em  1723  teve  a Msericordia  como  seu  provedor  o 
inquisidor  dr.  Antonio  do  Amaral  Coutinho.  Era  raro 
dar-se  um  caso  semilhante.  N’um  periodo  de  3oo  annos 
houve  sómente  tres  em  que  recahiu  a escolha  da  irman- 
dade (^).  Talvez  não  fosse  o cargo  de  provedor  de  molde 
a ajustar  ao  caracter  de  inquisidor,  que  por  circumstan- 
cias  especiaes  deveria  ser  um  homem  de  espirito  inque- 
brantável, a ponto  de  nem  um  bafejo  de  commiseração 
poder  sentir-se  pelos  dores  do  seu  semilhante.  A inquisi- 
ção e a sua  rubra  historia  está  tão  cheia  de  factos  que  a 
collocam  nos  pincaros  da  mais  nefanda  obra  da  humani- 
dade. Muitos  e muitos  innocentes  foram  victimas  do  des- 
vario d’essa  congregação,  que  no  seu  seio  teve  homens 
bons,  uteis  e de  grande  valor  intellectual ; mas  que  se 
macularam  pelos  hediondos  processos  usados,  ao  tempo 
em  que  se  ardia  o Oriente  em  here«ias,  por  esse  tribunal 
de  nefanda  memória,  que  só  ao  immortal  marquez  de 
Pombal  deve  o ter  sido  banido  de  Portugal  e dos  seus 
dominios. 

Quantas  vezes  a proclamação  d’um  innocente  pelo  fogo 
custava  mais  tarde  a vida  ao  paciente,  no  meio  dos  hor- 
rores da  gangrena,  da  amputação  ou  da  septicemia,  e, 


(1)  Dr.  Manoel  Gonçalves  Girão,  em  i6q3, — dr.  Antonio  do  Ama- 
ral Coutinho,  em  1723,  1730  e 1741, — e Manoel  Antonio  Ribeiro,  em 
1770. 
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quantas  vezes,  os  carrascos  de  negro  capuz  tiveram  de 
depôr  diante  do  terrivel  Tribunal,  em  vez  de  um  paciente 
uivando  nas  dôres  do  supplicio,  um  simples  e mudo 
cadaver  horroroso  e medonhamente  queimado  ! 

A semilhança  dos  antigos  juizes  barbaros,  os  bispos  e 
cardeaes  inquisidores,  esses  algozes  purpurados,  compra- 
ziam-se na  busca  voluptuosa  dos  mais  complicados  pro- 
cessos de  tortura. 

Desde  o velho  supplicio  dos  boriegiiins,  que  consistia 
em  quebrar  as  pernas  aos  condemnados  entre  talas  de 
madeira,  convenientemente  articuladas  e que  se  approxi-, 
mavam  pela  cravação  violenta  de  cunhas  de  madeira  ou 
de  ferro,  até  ao  supplicio  da  agua,  em  que  se  fazia  inge- 
rir ao  paciente  uma  celha  inteira  de  liquido  ; desde  a 
soleira  de  ferro  em  braza  que  se  applicava  aos  pés  dos 
que  negavam  formalmente,  até  ao  supplicio  da  polé  em 
que  se  destacavam  os  braços  e as  pernas  dos  aceusados, 
para  lhes  arrancar  no  meio  das  dôres  horríveis  da  tortura 
uma  confissão  ou  uma  dilação, — que  immensa  e tragica 
serie  de  atrocidades,  peores  mil  vezes  do  que  a própria 
morte ! Quando  por  fim  vinha  a fogueira  ou  o gar- 
rote, como  infinita  misericórdia,  já  não  era  um  ho- 
mem ou  uma  mulher  que  levavam  ao  patíbulo,  á fogueira, 
— era  um  farrapo,  era  uma  coisa,  uma  trouxa  de  carnes, 
ennegrecida  pelo  carvão  da  tortura,  os  membros  flácidos 
e inertes  a escorrer  sangue,  quasi  apodrecendo,  já  aos 
pedaços,  e mostrando  os  ossos,  carbonisados,  des- 
pedaçados, esmigalhados  pelos  rasgões  sangrentos  da 
carne  ! ! 

Terrivel  espectáculo ! Imagem  fiel  e verdadeira  da 
perversidade,  da  maldade,  d’uma  natureza  ferina. 

Amaral  Coutinho,  austéro  e inaccessivel  a todas  as  fra- 
quezas, resolveu  em  Meza  que  uma  recolhida  de  N.  Sra. 
da  Serra,  mulher  de  um  fidalgo  que  havia  ido  a Macau,  se' 
transferisse  para  o recolhimento  de  Sta.  Maria  Magdale- 
na,  por  motivos  talvez  ponderosos,  mas  que  no  assento 

não  se  registam.  A recolhida  não  se  sujeitou  a essa 

ib 
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transferencia,  protestando  a sua  innocencia  e defenden- 
do se  por  todos  os  meios  ao  seu  alcance ; o que  não 
fez  a menor  impressão  no  inquisidor-provedor  que  re- 
solveu fosse  a Meza  toda  ao  recolhimento  e a obri- 
gasse a entrar  n’um  palanquim^  que  a deveria  con- 
duzir a Sta.  Maria  Magdalena.  N’este  comenos,  eis 
que  surge  Francisco  Pinheiro,  de  espada  desembainhada, 
prompto  a atravessar  o primeiro  que  ousasse  exigir 
da  sua  cunhada  o cumprimento  d’uma  ordem,  na  sua 
opinião  arbitraria.  A Meza,  surprehendida  por  esta 
súbita  violência,  recolheu-se  á sala  das  sessões  e soli- 
citou do  vice-rei  a prisão  immediata  de  Pinheiro,  que  foi 
conduzido  ao  Aljube  e conservado  incommunicavel  até  se 
verificar  o grau  da  culpabilidade. 

De  notável  mais  nada  ha  que  mencionar  durante  o pe- 
riodo  da  administração  do  inquisidor  Amaral  Coutinho, 
que  foi  substituído  por  Antonio  Coelho  da  Costa,  eleito 
em  julho  de  1724.  Na  primeira  reunião  da  Meza  se  tra- 
tou da  separação  das  viuvas  ou  casadas,  que  estivessem  no 
recolhimento  de  N.  Sra.  da  Serra,  das  orphãs  ou  meninas, 
dando  a estas  compartimentos  especiaes,  e áquellas  cellas 
bem  mobiladas  e ventiladas.  A umas  e a outras,  quando 
laços  de  sangue  os  ligassem,  era  permittido  juntarem-se, 
mas  não  sem  autorização  da  Regente.  No  nosso  tempo 
egual  medida  foi  determinada,  pelas  razões  certamente 
ponderosas,  pelo  provedor  sr.  José  Mendes  Ribeiro  Norton 
de  Mattos,  que,  no  curto  tempo  que  serviu  á Misericórdia, 
deixou  fundas  saudades  e sympathias  entre  as  recolhidas, 
e um  conceito  sob  todos  os  pontos  de  vista  honroso  no 
seio  da  irmandade. 

Em  abril  de  1725  Coelho  da  Costa  reuniu  a Meza  e o 
Adjunto  a fim  de  ficarem  bem  definidas  as  attribuiçÕes  do 
provedor  e da  Meza,  tendo,  porém,  antes  d’isto  proposto 
os  pontos  sobre  que  recahiria  a discussão,  a fim  de  virem 
todos  bem  preparados  para  dar  o seu  parecer  com  conheci- 
mento da  causa,  baseado  nas  disposições  do  Compromisso 
vigente  e em  outros  diplomas  posteriores.  Depois  de  bem 
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discutido  o asumpto,  ficou  resolvido  que  assim  como  o pro- 
vedor não  poderia  resolver  diversos  casos  occorrentes  sem 
consentimento  da  Meza,  também  esta  não  tomaria  deli- 
berações na  ausência  do  provedor.  Quando  tal  facto  se 
desse,  por  motivos  de  doença  ou  impedimento  que  o 
inhibisse  de  assistir  ás  sessões,  o escrivão  te-lo-hia  de  con- 
sultar, obtendo  por  escripto  o seu  voto. 

Por  fim,  em  maio,  foi  riscado  da  irmandade  o provedor 
dos  Contos  Antonio  Joseph  Pereira^  pelo  facto  de  se  ter 
dirigido  á Meza,  em  carta,  d’uma  forma  desabrida,  exigin- 
do-lhe o pagamento  de  800  xerafins,  quantia  que  estava 
ainda  por  resolver  se  a Misericórdia  era  devedora.  Não 
poderia  a Meza  proceder  d’outra  forma,  attendendo  a que 
até  em  cartas  régias  era  ella  tratada  com  tantas  honras  e 
attenções.  Nos  respectivos  livros  de  registo  vimos  uma  larga 
correspondência  trocada  entre  o provedor  e o vice-rei 
João  de  Saldanha  da  Gama,  que  se  empenhava  em  an- 
nullar  a resolução  que  eliminou  do  rol  dos  irmãos  tão 
alto  funccionario.  A Meza  manteve-se  firme  e não  acce- 
deu  ao  pedido  do  vice-rei,  levando  tudo  ao  conhecimento 
d’el-rei,  afim  de  ficar  approvado  ou  condemnado  o seu  pro- 
cedimento. 

Dom  Christovam  de  Mello  foi  eleito  provedor  pela  se- 
gunda vez  em  1726,  e talvez  tivesse  n’elle  recahido  a es- 
colha por  não  encontrar  quem  acceitasse  com  vontade  o 
cargo.  Assim  nos  leva  a suppor  a sua  primeira  resolução 
depois  da  posse.  Propoz  Dom  Christovam  e a Meza 
approvou  que  o donativo  do  provedor,  conhecido  por  pri- 
meira visita,  fosse  abolido,  ou,  quando  se  mantivesse, 
pertencesse  á Misericórdia  correr  com  o encargo.  Os 
tempos  tinham  mudado  — dizia  o provedor  — e eram 
raros  os  fidalgos  que  possuissem  fortunas  que  pudessem  dis- 
por a favor  da  beneficencia  sem  prejuizo  dos  seus, 
d’ahi  a difficuldade  em  encontrar  quem  quizesse  aceitar  o 
cargo  de  provedor,  que  tinha  bastantes  encargos  pecuniá- 
rios, aos  quaes  ficava  moralmente  obrigado  a satisfazer. 
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A resolução  era  nem  mais  nem  menos  que  um  reflexo 
da  perda  da  nossa  supremacia  no  Oriente.  A opu- 
lenta Goa  ia  aos  poucos  sendo  menos  frequentada  pelos 
náus  do  extremo-oriente,  d’onde  vinham  cheios  de  ricas 
especiarias,  que  se  transferiam  para  os  barcos  que  fa- 
ziam vela  para  a Europa.  Excusamos  de  entrar  mais  a 
fundo  nas  razões  que  levaram  o provedor  Dom  Christovam 
de  Mello  a propor  que  se  extinguisse  a primeira  visita^  uma 
especie  de  tributo  á Caridade.  Por  fim,  resolveu-se  em 
Meza  dar  um  regulamento  ao  director  do  Hospit^. 

A Dom  Christovam  substituiu  o vice-rei  João  de  Sal- 
danha da  Gama,  do  Conselho  do  Estado,  e Capitão  geral 
da  índia,  e pouco  temos  a registar  de  importante  no 
periodo  da  sua  administração. 

Um  mez  antes  da  sua  substituição  entendeu,  porém,  o 
vice-rei-provedor  convocar  uma  reunião  do  Adjunto  para 
resolver  sobre  diversos  casos  pendentes  e que  esta- 
vam fóra  da  sua  alçada.  Ao  Definitorio  coube  decididos, 
merecendo-nos  sómente  registar  ao  que  se  refere  ás  orphãs 
de  N.  Sra.  da  Serra.  Foi  revogada  a resolução  da 
Meza  de  1710,  tomada  ao  tempo  do  vice-rei  Rodrigo  da 
Costa,  sobre  a classificação  das  pretendentes  que  deviam 
pertencer  ao  numero  das  orphãs  d’el-rei.  De  egual  forma 
tiveram  de  revogar  outra  resolução  que  sobre  o mesmo 
assumpto  tomou  em  1717  o provedor- vice-rei  Vasco  Cesar 
Fernandes  de  Menezes. 

Em  4 de  julho  de  1727,  foi  eleito  Luiz  de  Mello 
de  Sampayo,  pelos  modos  conhecedor  das  necessidades 
da  Misericórdia.  Na  índia  fizera  elle  toda  a sua  larga 
carreira  e era,  ao  tempo  da  sua  eleição,  do  Conselho  de 
S.  Magestade  e seu  general  da  Armada  de  alto  bordo 
de  Ormuz  e do  Mar  Roxo. 

Como  de  costume  o que  mais  preoccupou  a Meza  da 
sua  presidência  foi  a administração  dos  dois  Recolhimentos, 
e varias  providencias  se  tomaram  com  o fim  de  melhorar 
o seu  funccionamento.  Prohibiu  se,  primeiramente,  as  visi- 
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tas  ás  recolhidas,  ficando  a Regente  auctorisada  a não 
permittir  a entrada  de  quem  quer  que  fosse,  ainda  mesmo 
que  trouxesse  consentimento  da  Meza.  Regulamentou- 
se,  mezes  depois,  sobre  a concessão  dos  dotes  ás  que 
casassem. 

Tinha-se  notado  que  havia  n’essa  obra  de  beneficencia 
um  certo  abuso,  com  que  ficavam  prejudicadas  aquellas 
que  de  facto  merecessem  do  auxilio  para  uma  modes- 
tissima  corbeille  de  noiva,  e mesmo  para  os  primeiros  ar- 
ranjos domésticos. 

Era  pratica  velha,  quando  alguma  orphã  estivesse  justa 
para  casar  e mesmo  que  tivesse  posses  sufficientes  para 
viver  sem  auxilio  da  caridade,  requerer  á Meza  a en- 
trada no  recolhimento  de  N.  Sra.  da  Serra  e quinze  ou 
vinte  dias  depois  communicar-lhe  o seu  casamento,  co- 
brando 5oo  a 600  xerafins  de  dote,  quantia  que  n’esse 
tempo  era  importante.  Luiz  de  Mello  de  Sampayo  não 
podia  sanccionar  semelhante  abuso  e resolveu  em  Meza 
não  mais  abonar  dotes  sem  que  as  recolhidas  tivessem 
mais  de  um  anno  de  permanência  no  Recolhimento. 
N’este  caso  ninguém  se  sujeitaria  a uma  clausura  forçada 
e em  tempos  de  noivado,  divorciando-se  da  sociedade, 
das  festas  mundanas,  para  somente  ter  direito  ao  dote 
da  Misericórdia 

Teria  esta  resolução  sido  cumprida  por  longo  tempo  ? 
Duvidamos,  porque  os  homens  d’esse  tempo  guiavam-se 
subordinando  os  seus  actos  mais  aos  impulsos  do  coração 
do  que  á cabeça,  e o coração  sempre  triumpha,  porque 
d’elle  é que  derivam  os  gritos  da  alma,  sempre  bons  por  se- 
rem os  reflexos  do  bem  que  o anima.  Se  a cultura  da  intelli- 
gencia  humana  tem  podido  modificar  a tendencia  da  alma 
nos  seus  primeiros  vagidos,  de  certo  não  poude  modí- 
ficá-la  quando  em  pleno  vigor.  Os  portuguezes  d’aquella 
epoca  eram  homens  que  mais  se  guiavam  pela  coração. 
Prova-o  as  irreflexivas  façanhas  que  hoje  ninguém  ousaria 
tentá-las, — façanhas  rútilas  que  o genial  Camões,  o arbi- 
tro da  fama,  cantou  em  estrophes  de  belleza  sem  egual. 
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Obravam-se  feitos  maravilhosos  guiados  só  pelos  impulsos 
da  alma.  Com  os  olhos  fixos  na  Patria,  que  queriam 
vê-la  grande  e poderosa,  lá  iam,  mais  apalpando  que 
navegando,  á busca  de  novos  horizontes,  do  ouro  e das 
pedrarias.  Hoje,  no  meio  do  medonho  gâchis  de  egoismo 
em  que  chafurdamos,  quiçá  escravizados  pela  luz  re- 
demptora  da  civilisação,  poder-se  hia  jamais  esperar 
acções  que  se  lhes  comparem?  Não!  Porque,  íjssíw  cowo 
as  delicias  de  Capua  apodreceram  os  soldados  de  Han- 
nibal,  assim  se  affundaram  os  nossos  sentimentos,  mercê 
das  lufadas  asperas  da  vida,  n’um  século  de  torpezas  e 
de  perversões ! 

Longe  de  querermos  philosophar  sobre  o caso  da  ad- 
ministração dos  Recolhimentos,  insensivelmente  deslisamos 
para  estas  considerações,  suggestionados  pelo  que  temos 
lido  n’esses  livros  da  Misericórdia,  o opulento  manancial 
para  aquelles  que  queiram  fazer  um  estudo  ethnographico  e 
psycologico  dos  portuguezes  das  velhas  éras,  o que  tor- 
na se  algo  necessário  para  reanimar  a nacionalidade  por- 
tugueza,  que  parece  estar  ébria  d’um  lethargico  somno  do 
indiflerentismo. 

Para  um  estudo  psycologico,  preciso  é,  porém,  ir  pro- 
curar elementos  ahi  onde  a alma  porventura  tivera  toda  a 
expansão,  onde  a cabeça  não  dominava,  o braço  pendia 
socegado  e a larga  espada  descançava  na  bainha.  Ahi 
sim ! Ahi  é que  se  poderia  vêr  a boa  alma  portugueza 
expandir-se  cheia  de  bondade,  de  meiguice  e do  santo  amor 
ao  seu  proximo,  o que  a levava,  não  poucas  vezes,  a 
commetter  faltas  na  administração  da  Misericórdia,  faltas 
sim,  mas  bem  desculpáveis,  porque  o coração  é que 
guiava  a mão  e jamais  a cabeça. 

Em  1728  serviu  como  provedor  Antonio  d’Albuquerque 
Coelho,  e no  anno  immediato  Anselmo  de  Moraes  da  Fon- 
seca, cuja  administração  fica  assignalada  pela  demissão 
do  oíficial-maior  Cosme  da  Costa,  que  soube  durante  dez 
annos  captar  a confiança  da  Meza  a ponto  de  conseguir  a 
demissão  do  seu  antecessor  e ser  provido  no  logar,  com  a 
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preterição  dos  mais,  entre  elles  alguns  com  longos  annos 
de  serviço  honrado  e zeloso.  Cosme  da  Costa  havia  sido 
fiel  de  thesoureiro,  e soube  elevar-se  no  conceito  do  pro- 
vedor a ponto  de  fazer  convencê-lo  de  que  estava  ao  facto 
dos  serviços  da  Misericórdia  com  nenhum  outro.  A tal 
ponto  chegou  a sua  audacia,  que  preparou  um  livro  em 
que  relacionava  todos  os  legados  e deixas  que  lhe  perten- 
ciam desde  tempos  immemoriaes,  o que  era  completa- 
mente desconhecido  dos  mais  eruditos.  Provou-se  bem 
tarde  que  tudo  aquillo  era  uma  farça.  Cosme  da  Costa 
conseguiu  ainda  fazer-se  querido  e respeitado  das  Mezas 
que  seguiram  á que  o nomeou,  obtendo  d’ellas  gratifica- 
ções para  si  e dotes  e outras  esmolas  para  os  seus  filhos, 
netos  e parentes.  Enfim,  governoii-se ! Como  não  pode- 
ria, eternamente  durar  este  estado  de  coisas,  algo  pre- 
judiciaes  á Misericórdia,  o provedor  Moraes  da  Fonseca 
demittiu  o,  depois  de  ouvir  todos  os  mesarios  e thesou- 
reiros  com  que  elle  servira.  Mais  de  um  opinou  nas 
suas  respostas  que  se  a Casa  não  fosse  da  piedade  ne- 
nhuma injustiça  faria  levando  o até  á forca.  Graves 
deveriam  ser  as  suas  culpas,  a fim  de  aconselhar  a forca, 
quem  por  dever  tinha,  como  obra  de  misericórdia.,  salvar 
a todos  que  padecessem  d’essa  pena  extrema  e bem  repug- 
nante. 

Não  obstante  as  terríveis  accusações  de  que  era  alvo, 
Cosme  da  Costa,  um  anno  todo  luctára  para  ser  reinte- 
grando no  cargo;  mas  a Meza  foi  intransigente.  A Relação, 
á qual  recorreu,  foi  implacável,  e o vice-rei,  de  cujas 
graças  era  possuidor,  foi  sensato  em  não  se  intrometter 
nos  negocios  privativos  da  Misericórdia. 

Em  iy3o  foi  eleito  pela  segunda  vez  o inquisidor  Ama- 
ral Coutinho.  Bem  comprehendendo  a razão  porque  o 
tinha  sido,  não  obstante  os  seus  affazeres  não  lhe  darem 
vagar  para  olhar  pelos  negocios  da  Misericórdia,  tão 
assiduamente  como  seria  necessário,  resolveu  em  aS  de 
outubro  d'esse  anno,  com  a Meza  e seu  Adjunto,  que 
se  eliminasse  de  vez  a antiga  pratica  da  primeira  vi- 
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sita^  que  obrigava  os  provedores  eleitos  a darem  óbulos 
aos  recolhimentos,  aos  hospitaes  e para  o sustento  dos 
prezos  pobres.  Os  tempos  corriam  mal  e não  abundavam 
já  essas  fortunas  que  chegavam  e sobravam  para  o exer- 
cido da  caridade.  Os  haveres  das  casas  nobres  iam 
aos  pouços  passando  para  as  mãos  dos  que  o não  eram. 
Pertenciam  á historia  e cora  tal  estavam  registados  esses 
grandes  dias  em  que  os  varões  da  mais  alta  nobreza,  de 
sangue  e de  dinheiro,  vinham  ao  Oriente  conquistar  as 
esporas  de  ouro  ou  guarnecer  com  mais  uma  pedra  a 
sua  heraldica  corôa  de  fidalgos. 

Ainda  então  luctavam,  sim,  mas  luctavam  contra  a ad- 
versidade, contra  a débâcle  que  ameaçava  a nossa  com- 
pleta ruina,  a nossa  total  desgraça  ! 

Voltando,  porém,  ao  ponto  em  questão,  diremos  que 
Amaral  Coutinho,  queria  que,  muito  embora  a Misericórdia 
extinguisse  a pratica  da  primeira  visita^  mantivesse  a 
clausula  do  Compromisso  era  que  se  exigia  a qualidade  de 
nobreza  áquelle  que  tivesse  de  ser  eleito  provedor. 

Em  seguida  tratou-se  de  impedir  que  tivessem  in- 
gresso no  recolhimento  de  N.  Sra.  da  Serra  as  orphãs 
dos  irmãos  fidalgos  e cavalleiros  que  tivessem  adquirido 
esse  grau  só  por  algum  feito  de  heroismo ; e,  por 
fim,  tomou  providencias  no  sentido  de  se  evitar  que  as 
Mezas  futuras  fossem  logradas  com  as  petições  dos  falsos 
herdeiros  de  Salvador  Antão,  que  pelos  annos  de  1620  a 
i63o  tinha  legado  á Misericórdia  os  seus  bens  para  obras 
de  beneficencia.  Se,  n’esse  anno — lySo — era  certo  a não 
existência  d’elles,  difficil  é explicar  d'onde  elles  surgiram, 
agora,  180  annos  depois,  em  que  se  não  esqueceu 
do  seu  bemfeitor  e pressurosa  dá  aos  seus  parentes,  o 
óbulo  que  seria  bem  justo,  se  esse  parentesco  não  fosse 
uma  burla,  uma  especulação  torpe,  como  em  outro  logar 
provaremos. 

Substituiu  a Amaral  Coutinho  o governador  Thomé  Go- 
mes Moreira,  que  por  motivos  constantes  da  sua  carta  em 
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seguida  publicada,  deixou  o cargo  antes  de  completar  o 
periodo  da  sua  gerencia  : 

«Snr.  proi>edor  e mais  snrs.  Irmãos  da  Me:{a — Pelo  in- 
soportarel  peso  alem  de  outras  considerações  q.  em  minha 
conciencia  sinto,  me  vejo  na  perciião  de  me  escusar  do 
cargo  de  provedor  dessa  Santa  Irmandade,  como  pela 
premente  faço,  e peço  a V.  Mees.  que  na  forma  do 
compromisso  aviqem  ao  Irmão  q.  serviu  de  Provedor 
em  o ano  proximo  passado,  e q.  usando  comigo  das  suas 
generosidades  me  hajão  por  desculpado  dos  erros  que 
terei  dado  no  pouco  tpo.  que  exerci  o cargo.  ^’s 
pessoas  de  V.  Merces  Goarde  Deus  mtos.  annos.  — Casa., 
3 de  Nov.  de  iq3i.  De  V.  M®®  creado  muito  venera- 
dor.—Thonié  Geomes  Moreira. 

Como  de  costume  deu-se  conhecimento  do  oceorrido 
ao  vice-rei  e envidaram-se  esforços  para  elle  desistir 
da  resolução.  Não  lograram,  porém,  os  mezarios  dis- 
suadi-lo e soube-se,  mais  tarde,  que  o motivo  que  lhe 
dictára  esse  procedimento  foi  o do  thesoureiro  não  ligar 
a menor  importância  ás  resoluções  da  Meza,  procedendo- 
se  arbitrariamente.  O provedor,  que  o substituiu,  não 
desconhecendo  essa  circumstancia,  começou  a pôr  ter- 
mo ás  arbitrariedades,  com  pleno  aceordo  dos  officiaes 
da  Meza. 

Em  julho  de  1732,  foi  eleito  o desembargador  dr.  José 
Pedro  Emaus.  Durante  a sua  gerencia  a Misericórdia 
recebeu  de  Portugal  283  exemplares  do  Compromisso 
vigente,  de  que  hoje  existem  sómente  dois,  não  obstante 
em  assento  ter-se  imposto  a mais  rigorosa  pena  ao  irmão 
que  não  devolvesse  o exemplar  que  lhe  era  emprestado 
quando  na  Meza. 

Substituiu  ao  desembargador  Emaus  o vice  rei  conde 
de  Sandomil,  que  serviu  7 annos  ininterruptos,  não  ten- 
do havido  eleição  em  dois  periodos,  pelo  facto  dos  irmãos 
andarem  oceupados  na  guerra  contra  os  marathas. 

Sandomil  procurou  primeiramente  garantir  á Misericór- 
dia a independencia,  que,  no  decurso  de  longos  annos, 
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por  condescencias  e fraquezas,  ou  por  outras  circumstan- 
cias  Justificáveis,  havia  cedido  a favor  dos  vice-reis  e d’outras 
autoridades  do  Estado. 

No  assento  relativo  ao  assumpto,  deixou  exarada  a sua 
opinião  de  como  a Misericórdia  se  subordinava  sómente  a 
el  rei.  Após  isto,  deu  um  regulamento  ao  official-maior, 
definindo  as  suas  attribuições;  creou  logares  de  portadores 
da  massa  ; tratou  da  arrecadação  dos  dinheiros  que  esta- 
vam mal  parados,  e exigiu  da  Gamara  da  cidade  o paga- 
mento de  10.000  xerafins  legados  á Misericórdia  por  Chris- 
tovam  Luiz  d’Andrade. 

Em  fim,  a sua  gerencia  é repleta  de  boas  medidas  admi- 
nistrativas e atravez  do  espaço  que  a separa  do  tempo 
presente,  lúz  e prova  a sua  grande  affeição  pelo  Estabeleci- 
mento. No  meio  de  guerras  e trabalhos  d'uma  difficultosa 
administração  dos  dominios  portugueses  no  Oriente,  que 
lhe  prendia  a attenção,  jamais  durante  os  7 annos  da  sua 
provedoria  olvidou  dos  negocios  da  Misericórdia  de  Goa  e 
das  suas  filiaes,  as  quaes  fez  donativos  importantes  com 
o fim  de  accudir  ás  necessidades  locaes.  A’  Misericórdia 
de  Baçaim  enviou  como  donativo  i.ooo  xerafins. 

Em  uma  carta,  cuja  leitura  nos  feriu  a alma  de  uma 
amargurada  tristeza,  diziam  os  irmãos  d’ella  que  eram 
forçados  a estender  a nião  á caridade  para  exercer  a obra 
de  caridade.  Baçaim ! A que  estaes  hoje  reduzida  ! O que 
attestam  essas  velhas  muralhas  que  vos  cercam  ? Esse 
abater  das  vossas  antigas  e sumptuosas  vivendas,  o em- 
bate destruidor  da  tormenta,  tudo  aquillo,  é,  emfim,  uma 
sentença  do  ceu,  fulminada  contra  vós  que  nascestes  im- 
pia,  e que  vos  alimentastes  de  torpezas  e perversões  ! 

Como  tudo  aquillo  foi  grande,  e como  tudo  desabou. .!! 

Em  1741  foi  Sandomil  substituido  pelo  inquisidor  An- 
tonio  do  Amaral  Coutinho,  que  pela  terceira  vez  servia 
á Misericórdia.  Antes,  porém,  da  eleição  do  seu  suc- 
cessor,  o conde,  que  tão  zeloso  e bemquisto  se  pro- 
vara, havia  desistido  da  provedoria,  desgostoso  pelo  pro- 
ceder pouco  correcto  do  escrivão  Pedro  da  Silva  Alva, 
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em  relação  aos  serviços  da  sua  comperencia,  que,  não  se 
casava  com  o seu  espirito  recto  e justiceiro.  Silva  Alva, 
de  tal  maneira  se  tornou  incompativel,  que  podemos  afoi- 
tamente dizer,  que  outro  egual  não  houve  no  longo  cyclo 
de  400  annos  que  se  o comparasse  em  artifícios,  de  ordem 
tal,  que  collocam  o seu  nome  de  magistrado  em  um 
nivel  muito  baixo.  Mais  adiante  a elle  referir-nos-hemos 
mais  largamente,  registando  factos  que  bem  sirvam  de 
lição  aos  que  de  futuro  tenham  de  servir  a uma  casa  de 
benefícencia.  Por  ora  passemos  a descrever  o periodo  da 
administração  de  Amaral  Coutinho,  que  promoveu  a co- 
brança das  dividas  da  Misericórdia,  começando  pelas  dos 
padres  provinciaes  da  Companhia  de  Jesus,  residentes  no 
Malabar,  em  Cochim  e no  Japão,  que  lhe  deviam  proxi- 
mamente 1 5.000  xerafíns. 

Prohibiu-se  que  os  servidores  da  Misericórdia  fossem 
irmãos.  Era  justa  a resolução,  e talvez  até  essa  data 
tenham  elles  expontaneamente  tomado  esse  compromisso, 
abstendo-se  de  votar  ou  tomar  parte  nas  eleições,  por 
julgar,  em  consciência,  não  deverem  manifestar-se  fa- 
vorável nem  desfavoravelmente  por  este  ou  aquelle 
irmão.  Mas  a circumstancia  de  Pedro  de  Silva  Alva 
ter  sido  eleito  provedor,  exercendo  o cargo  de  es- 
crivão e apoiado  pelos  servidores,  deu  logar  a essa  reso- 
lução, curial  sob  todos  os  pontos  de  vista  moral. 

O facto  dos  empregados,  quando  irmãos.,  tomarem  parte 
nas  eleições  da  Meza,  dando  o seu  voto,  pode  trazer  graves 
consequências  á Misericórdia.  Se  fôr  eleita  a Meza  por 
elles  apoiada,  esta  fíca-lhes  sempre  reconhecida  pelo 
apoio,  ou  o contrario  quando  vença  aquella  cuja  eleição 
fôra  contestada. 

A eleição  de  Pedro  de  Silva  Alva  foi  annullada  pelo 
governador  Dom  Luiz  Caetano  d’Almeida,  que  o mandara 
preso  á fortaleza  da  Agoada,  por  ter  usado  de  meios 
fraudulentos  para  sahir  vencedor  na  lucta  eleitoral.  Pelos 
modos  Pedro  Alva  era  perigoso  para  a Misericórdia,  porque 
não  era  a primeira  vez  que  tinha  estado  entre  ferros 
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d'el  rei.  Já  antes,  o vice-rei  conde  de  Sandomil,  o tinha 
mandado  deter  por  algum  tempo  na  praça  de  Mormugão, 
por  seu  insolito  procedimento  quando  escrivão  e uma  vez 
lhe  coube  presidir  á sessão.  Como  syndico  que  havia 
sido,  requerera  a sua  readmissão,  e na  qualidade  de  es- 
crivão deferira  o seu  pedido,  demittindo  aquelle  que  o tinha 
substituido  quando  eleito;  e,  mais  ainda,  no  mesmo  re- 
querimento, augmentava  para  si  o vencimento,  com  largos 
considerandos  ácerca  dos  seus  relevantes  serviços  ao  Esta- 
belecimento ! Emfim,  praticou  uma  serie  de  dislates,  únicos 
na  historia  da  Misericórdia,  attenta  a seriedade  com  que 
todos  os  irmãos  porfiavam  em  bem  exercer  o mandato. 
Não  alonguemos,  ainda  que  o assumpto  nos  dê  margem  a 
largos  commentos. 

Não  sendo,  portanto,  approvada  a eleição  de  Pedro 
Alva,  mandou-se  fazer  nova,  sendo  eleito  Antonio  d’Albu- 
querque  Coelho,  que,  em  lyqJ,  foi  substituido  pelo  go- 
vernador Dom  Lourenço  de  Noronha  e este,  em  1744, 
por  Dom  João  José  de  Mello,  que  governou  a índia  junto 
com  o arcebispo  Dom  Antonio  Taveira  Brum  da  Silveira 
e João  Baptista  Vás  Pereira,  de  1765  a 1768. 

Em  1745  serviu  como  provedor  o dr.  Antonio  Pereira  da 
Silva,  — em  1746,  Dom  Diogo  Manuel  Souto-Maior  d’ Al- 
meida,— em  1747,  Pedro  do  Rego  Barreto  da  Gama  e Cas- 
tro— e em  1748,  o arcebispo  Dom  Pr.  Lourenço  da  Sta. 
Maria.  Digno  de  registo  para  a historia  dos  provedores 
nada  encontramos  iVesse  periodo.  Antes,  porém,  de  ser 
eleito  o arcebispo  Dom  Er  Lourenço,  a Meza  recebeu  um 
solemne  aviso  do  vice-rei  marquez  d’Alorna  (1744-1700), 
que  muito  lhe  recommendava  a acabar  com  certas  des- 
pezas  a que  eram  obrigados  os  provedores  novos  eleitos, 
e que  os  forçava  a solicitar  a desistência  dos  seus  cargos, 
ficando  os  irmãos  eleitores  impellidos  a fazer  recahir  a 
sua  escolha  em  outros  indivíduos,  ricos  sim,  mas  não  de 
origem  fidalga,  com  no  Compromisso  se  exigia.  D’ahi  tal- 
vez ter  sido  eleito  o arcebispo,  e de  futuro,  até  certa 
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epoca,  os  provedores  foram  sempre  fidalgos,  ainda  que 
com  pequenos  haveres. 

As  despezas  obrigatórias  d’esses  passaram,  por  um 
assento,  para  a Misericórdia,  e como  ellas  redundavam 
em  prol  das  recolhidas  de  N.  Sra.  da  Serra  e de  Sta.  Maria 
Magdalena,  a Meza  e o seu  Adjunto  por  unanimidade 
aceitaram  o alvitre,  proposto  pelo  provedor  Pedro  de 
Castro,  em  maio  de  1748. 

Dom  Fr.  Lourenço  de  Sta.  Maria  pouco  tempo  serviu  na 
Meza.  Limitou-se,  tão  sómente,  a presidir  á sessão  em 
que  se  costuma  eleger  o Adjunto  e demittiu-se.  Con- 
forme o disposto  no  Compromisso  foi  convidado  o seu 
antecessor  para  o substituir.  Pedro  da  Gama  e Castro, 
que  era  o mais  moderno,  accudiu  ao  chamamento,  mas 
logo  que  o fez  deixou  de  servir  o escrivão  Miguel  Henrique 
Gurjão,  resistindo  aos  mais  instantes  pedidos  da  Meza, 
resultando  d’ahi  ter  sido  riscado  da  irmandade. 

A leitura  dos  assentos  da  Meza,  concernentes  ao  as- 
sumpto, nos  leva  a concluir  que  o arcebispo  desistiu  do 
cargo,  por  motivos  que  lhe  pareceram  de  sufficiente  gra- 
vidade para  não  continuar  a estar  a presidir  aos  negó- 
cios da  Misericórdia.  O escrivão  Henriques  Gurjão  jul- 
gou que,  procedendo  de  egual  maneira,  iria  agradar  o arce- 
bispo; mas  se  o fez  foi  bem  castigado  pela  Meza  que  o 
riscára.  Oito  annos  depois,  porém,  o provedor  dr.  Bel- 
chior José  Vás  de  Carvalho,  desembargador  da  Relação, 
achou  dever  readmitti-lo,  para  dar  satisfação  á justiça 
de  que  se  obrou  injustamente.  Henriques  Gurjão  era 
pelos  modos  pessoa  nobre  e de  elevada  posição  social 
em  Goa,  razão  por  que  Vás  de  Carvalho,  na  sua 
proposta  á Meza,  fazia  vêr  a conveniência  de  haver 
no  rol  de  irmãos  individuos  que  pudessem  pelo  seu 
prestigio  servir-lhe  de  apoio,  e Gurjão  era  uma  figura 
prestigiosa,  d’ahi  ter  sido  eleito  provedor  em  4 de  julho 
de  1758,  servindo  por  dois  annos  ininterruptos,  e nova- 
mente em  1764.  D’esta  vez  foi-lhe  impossivel  com- 
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pletar  o periodo  da  sua  gerencia^  sendo  substituído  pelo 
vice-rei  conde  da  Ega,  convidado  a tomar  conta  do 
cargo  nos  termos  do  Compromisso,  por  ser  o ultimo 
provedor  que  o exercera  (1761)  depois  do  arcebispo 
Dom  Antonio  da  Silveira  (1762),  ao  tempo  ausente  de 
Goa. 

Em  4 de  julho  de  1749  foi  eleito  Filippe  de  Valladares 
Souto-Maior,  que  serviu  2 annos  consecutivos.  No  periodo 
da  sua  administração  nada  ha  que  mereça  ser  registado, 
salvo  a medida  de  se  fixarem  os  dotes  que  cabiam  ás  re- 
colhidas, que  porventura  casassem  estando  no  recolhimento 
de  N.  Sra.  de  Serra.  Trezentos  xerafins  foram  applicados 
ás  orphãs  d'el-rei,  duzentos  ás  da  fabrica,  cem  ás  por- 
cionistas,  e cento  e cincoenta  ás  que  casassem  pela  se- 
gunda vez  e estivessem  no  recolhimento  de  Sta.  Maria 
Magdalena. 

Souto-Maior  foi  substituído  por  Antonio  Carneiro  Alcá- 
çova, que  serviu  dois  annos  consecutivos.  Coube-lhe  fazer 
durante  a sua  administração  varias  economias  e regu- 
larisar  outras  despezas,  determinando  que  se  despendessem 
as  respectivas  verbas  da  forma  como  estavam  descriminadas. 
A questão  da  visita  foi  também  novamente  ventilada 
em  Meza,  até  ficar  assente  que  se  confirmasse,  como  de 
facto  foi,  a resolução  tomada  quando  provedor  pela  2.®  vez 
o governador  Dom  Christovam  de  Mello,  em  março  de 
1726.  O logar  de  administrador  do  Hospital  foi  em  se- 
guida extincto,  visto  que  as  suas  funcções  poderiam  bem 
ser  exercidas  pelo  fiel,  sob  a vigilância  d’um  irmão  meza- 
rio,  levando-nos  a suppor  que  data  de  1753  a praxe  de  se 
eleger  um  irmão  d’entre  os  que  serviam  na  Meza,  para 
servir  o cargo,  hoje  ostensivo,  de  Mordomo  do  Hospital. 

Substituiu  a Alcaçova,  Dom  Christovam  de  Mello,  eleito 
pelo  Definitorio  em  vista  da  ordem  do  vice-rei  marquez 
de  Tavora,  o mesmo  que,  quando  voltou  a Portugal, 
foi  esquartejado  por  ordem  de  Sebastião  de  Carvalho,  o 
grande  marquez  de  Pombal,  que  vira  n’elle  um  conspi- 
rador e algo  perigoso  para  a segurança  das  Instituições, 
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como  chefe  da  orgulhosa  aristocracia  portugueza,  que 
olhava  com  não  pequeno  desdem  á origem  fidalga  mais  que 
modesta  do  marquez. 

Em  momentos  d’um  grande  abatimento,  surge  sempre 
um  braço  vigoroso  para  amparar  a nau  da  patria  que  se 
affunda.  Portugal  teve-o  então,  quando  parecia  deba- 
ter-se nos  estertores  da  morte,  o ministro  de  ferro  que  se 
chamou  marquez  de  Pombal ! A posteridade  faz-lhe  justiça, 
ainda  que  alguns  do  seus  actos  mereçam  uma  critica  vehe- 
mente,  por  terem  se  ultrapassado  os  limites  do  que  é huma- 
nitário, invadindo  o campo  d’uma  politica  cruel  e san- 
guinaria.  Se  foi  despotico  nos  processos,  os  fins  absolvem- 
no.  A sua  politica  teve  em  mira  abater  a fidalguia  inso- 
lente, dar  toda  a força  ao  rei,  e destruir  para  sempre  o 
dominio  da  Companhia  de  Jesus.  O grande  homem  que 
na  sua  mocidade  fora  perseguido  pela  Inquisição,  não  lhe 
consentiu  as  prepotências  e viu  claramente  que  inimigos 
de  tal  ordem  devem  ser  esmagados  a tempo. 

A ordem  para  o Definitorio  eleger  a Meza  foi  arbitraria  ; 
mas  cumpriu- se  a fim  de  não  acirrar  os  odios  do  mar- 
quez de  Tavora,  que,  pelos  modos,  foi  uma  victima  imbele 
dos  padres  da  Companhia  em  Goa.  Mas  Dom  Christo- 
vam  de  Mello  não  tinha  culpa  da  arbitrariedade  que  se 
commetteu,  e serviu  a Misericórdia  sem  nada  ter  feito  de 
bom  ou  de  mau.  Os  assentos  da  epocha  são  mudos 
quanto  ao  motivo  que  levou  o marquez  a proceder  d’uma 
forma  tão  illegal.  Nem  uma  linha,  nem  uma  palavra  ahi  en- 
contramos que  justificasse  tão  insolito  procedimento.  Emfim, 
em  1755,  voltou-se  á normalidade  e foi  eleito  provedor  o 
inquisidor  dr.  Manuel  Marques  de  Azevedo,  que  deu  um 
regulamento  ao  official-maior  e aos  escreventes,  que  em 
outro  logar  publicaremos  na  integra.  Demittiu,  em  seguida, 
o fiel  do  thesoureiro  Pascoal  de  Sá,  por  ser,  como  diz  o 
assento,  homem  de  más  contas^  e não  ser  de  mãos  limpas 
e ser  tonto.  Em  janeiro  do  anno  immediato  tomou  varias 
providencias  concernentes  á administração  do  Hospital,  e 
em  março  expulsou  da  irmandade  a Antonio  da  Cunha  e 
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Mendonça,  por  ter  casado  com  uma  taverneira^  tornando- 
se  indigno  de  estar  na  irmandade  em  cuja  aceitação  não 
se  exige  sómente  limpeza  do  sangue^  mas  também  de 
caracter  ! 

Não  pára  aqui.  Marques  de  Azevedo,  em  maio  . do  refe- 
rido anno,  fez  varias  reducções  nas  despezas,  acabando 
até  com  a antiquissima  praxe  de  dar  esmolas  aos  religiosos 
da  Madre  de  Deus,  que  as  recebiam  a titulo  de  panditas,  — 
e tudo  porque  se  fazia  receiar,  como  mui  ponderadamente 
dizia,  que  aeabando  esta  O asa  com  ella  se  aca- 
baria a bonra  e o credito  da  cidade  ! Nem  uma  nem 
outra  cousa  succedeu.  Goa  desappareceu,  morreu  e está 
sepultada  nos  escombros  da  sua  própria  gloria,  mas  a 
Misericórdia  resistiu  aos  embates  da  fortuna  adversa  e 
existe.  Mesmo  hoje,  ainda  que  nâo  hajam  razões  para 
dizermos  o mesmo  que  disse  e deixou  registado  o dr. 
Manoel  Marques  de  Azevedo,  temos  fé  que  o pio  Esta- 
belecimento serve  de  freio  a muita  desgraça. 

A golpe  de  camartello  foram  aos  poucos  desappare- 
cendo  os  vestigios  da  histórica  Rua  do  crucifixo^  onde  a 
Misericórdia  por  mais  de  trezentos  annos  ostentou  a sua 
bandeira  da  caridade,  de  alvejante  brancura,  o labaro  de 
guerra  contra  a miséria,  imagem  pura  da  Caridade.  O que 
resta  da  nobre  cidade,  além  dos  vetustos  templos,  são 
umas  poucas  ruinas,  as  mudas  testemunhas  que,  ao 
contemplá  las,  sabe  Deus  quantas  vezes  se  nos  tem  ma- 
rejado os  olhos  de  lagrimas,  recordando  d’um  passado 
que  não  vimos,  mas  sentimo-lo! 

Seguiu  ao  inquisidor  Azevedo  o secretario  do  Estado 
dr.  Belchior  José  Vás  de  Carvalho  e a este,  em  1767,  Dom 
Lopo  José  d’Almeida,  que  durante  toda  a sua  administração 
preoccupou-se  sómente  com  a conservação  dos  edifícios 
onde  funccionavam  a Misericórdia  e os  recolhimentos  de  N. 
Sra.  da  Serra  e Sta.  Mana  Magdalena.  Antes  de  fíndar 
a sua  administração  propoz  em  Meza  um  subsidio  aos 
padres  da  Ordem  Terceira,  estabelecidos  no  Hospicio 
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de  Chirnbel,  onde,  hoje,  estão  installados  os  referidos 
Recolhimentos. 

Em  julho  de  1758,  foi  eleito  Miguel  Henriques  Gurjão, 
que  havia  sido  riscado  da  irmandade  em  1748,  quando 
escrivão,  e re-admittido  em  1756,  pela  Meza  presidida 
pelo  provedor  Vás  de  Carvalho.  Serviu  dois  annos  con- 
secutivos, tendo  sido,  em  julho  de  1760,  novamente  eleito 
para  o substituir  Dom  Lobo  José  d’Almeida.  D’esta 
vez,  Almeida  dedicou-se  em  fazer  com  que  na  Misericórdia 
se  désse  inteiro  cumprimento  aos  legados  pios  dos  de- 
functos  irmãos.  Seguiu-o  o vice-rei  conde  da  Ega, 
Manuel  de  Saldanha  d’Albuquerque,  que  só  uma  unica 
vez  presidiu  a Meza,  supprindo  as  faltas  o escrivão  Simão 
Perestrello  Dantas,  chantre  da  Sé. 

Ao  conde  da  Ega  seguiu,  em  1762,  o arcebispo  Dom 
Antonio  Taveira  Brum  da  Silveira. 

Do  assento  da  eleição  deduz-se  que  a irmandade  prefe- 
ria ter  como  provedor  um  simples  fidalgo,  pobre  que 
elle  fosse,  a um  arcebispo,  que,  as  mais  das  vezes,  nem 
assistia  ás  sessões,  ficando  portanto  os  interesses  da 
Misericórdia  a cargo  e responsabilidade  exclusiva  do  escri- 
'vão.  No  periodo  em  que  serviu  o referido  prelado  deu-se 
este  caso ; mas  sem  que,  por  isso,  derivasse  mal  algum 
ao  Estabelecimento,  por  estar  bem  confiado  ao  escri- 
vão Dantas,  que  se  limitava  tão  sómente  a tratar  do  ex- 
pediente, não  encontrando,  porisso,  cousa  alguma  que  seja 
digno  de  registo  durante  o periodo  da  administração  do 
arcebispo,  que  durou  até  julho  de  1764,  sendo  substituído 
por  Manoel  Henriques  Gurjão,  que  pela  terceira  vez  lo- 
grou merecer  a confiança  da  irmandade. 

Em  outubro  de  1764,  foi  a Misericórdia  victima  d’um 
grande  roubo.  Escalando-se  as  janellas  da  cgreja  de  N. 
Sra.  da  Serra,  foram  subtrahidos  os  cálices,  as  coroas  das 
imagens  e muitos  outros  artigos  de  subido  valor,  tudo 
motivado  pelo  abandono  em  que  estava  a cidade  e á falta 
de  necessário  policiamento. 
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Em  julho  de  1766,  foi  eleito  provedor  pela  2.^  vez  o se- 
cretario do  Estado,  Belchior  José  Vás  de  Carvalho  e a este 
seguiram  Dom  João  José  de  Mello,  pela  3.^  vez  (1766), 
João  da  Saldanha  Lobo  (1767)  e o brigadeiro  Henrique 
Carlos  Henriques  (1768). 

Nada  houve  n’estes  annos  que  mereça  registo,  nem 
mesmo  no  periodo  que  vae  até  1806,  em  que  serviram  suc- 
cessivamente  como  provedores  ; o desembargador  Caetano 
Manuel  da  Costa  Fagundes,  em  1769  ^ o inquisidor  Manoel 
Antonio  Ribeiro,  em  1770;  o desembargador  Antonio  de 
Mendonça  Côrte  Real,  em  1771  ; o arcebispo  Brum  da 
Silveira,  pela  6.'  vez,  em  1772  ; Dom  João  José  de  Mello, 
pela  4^  vez,  em  1778  • novamente  o arcebispo  pela  7.^ 
vez,  em  1774  Dom  José  Pedro  da  Camara,  governador, 
de  1775  a 1778;  Dom  FVederico  Guilherme  de  Sousa, 
governador,  de  1779  a 1787;  o arcebispo  Dom  Fr.  Ma- 
noel de  Sta.  Catharina,  em  1787  •,  o governador  Francisco 
da  Cunha  de  Menezes  de  1787  a 1791,  e,  final- 
mente, o governador  Francisco  Antonio  da  Veiga  Ca- 
bral, desde  1792  a 1806,  quinze  annos  consecutivos,  tan- 
tos quantos  esteve  governando  o Estado.  N’um  lon- 
go periodo  de  40  annos  nada  encontramos  que  seja  digno 
de  menção,  salvo  o interesse  que  todos  mostraram  na 
conservação  dos  edificios  onde  funccionavam  a Miseri- 
córdia e os  Recolhimentos,  que  estavam  velhos  e amea- 
çavam ruina.  O Hospital  também  já  carecia  de  uma 
radical  reforma,  tanto  a sua  installação  como  as  suas  dis- 
posições regulamentares.  A hospitalisação  foi  para  os 
iivnãos  o objecto  da  mais  decidida  attenção,  no  desem- 
penho dos  deveres  a que  todos  se  submettiam  quando 
lhes  coubesse  a vez  de  administrar  a Sta.  Casa. 

Em  1807  foi  eleito  o vice-rei  conde  de  Sarzedas,  que 
apresentou  uma  reforma  radical  das  despezas  que  a Miseri- 
córdia fazia  com  as  diversas  obras  de  beneficencia,  tra- 
balho que  attribuimos  ao  irmão  Joaquim  Manoel  Corrêa  da 
Silva  e Gama.  Sarzedas  serviu  até  1811,  sendo  substi- 
tuido  pelo  marechal  de  campo  José  Ignacio  de  Brito  e 
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este  pelo  brigadeiro  Antonio  José  de  Mello  Souto-Maior 
Telles.  Em  1814,  i8i5  e 1816  serviram  o arcebispo 
Dom  Fr.  Manoel  de  S.  Galdino,  os  marechaes  de  campo, 
Joaquim  Manoel  Corrêa  da  Silva  e Gama  e Manoel  Go- 
dinho  de  Mira.  Nada  ha  que  registar,  e suppomos  que 
outro  tanto  succederá  em  annos  que  seguem,  durante 
os  quaes  se  realisou  a mudança  da  séde  da  Misericórdia  e 
dos  Recolhimentos  para  outros  edifícios  fornecidos  pelo 
Governo. 

Em  1817  foi  eleito  provedor  o conde  do  Rio  Pardo, 
o ultimo  governador  da  monarchia  absoluta.  Ainda  que 
nos  últimos  dias  da  sua  liberal,  séria  e activa  administração 
houvesse  soífrido  enormes  dissabores  e amargos  desen- 
ganos dos  ultra  liberaes  da  índia,  justo  é que  se  diga,  em 
abono  da  verdade,  que  a sua  administração  será  por  muito 
tempo  lembrada  como  d’aquelle  que  bem  conhecia  as  ne- 
cessidades do  paiz. 

Como  provedor  da  Misericórdia  deixou  também  rastos 
luminosos  da  sua  passagem,  promulgando  varias  medidas 
de  alcance  sobre  pontos  de  administração  do  Hospital  e 
dos  Recolhimentos.  Os  edifícios  onde  elles  estavam  ins- 
tallados  exigiam  uma  completa  reforma  ou  o seu  aban- 
dono. As  paredes  ameaçavam  ruina,  o tecto  estava  car- 
comido, o soalho  prestes  a desabar-se,  emfím  tudo  denun- 
ciava que  os  enfermos  e as  recolhidas  corriam  perigo 
imminente. 

O escrivão  Christovam  de  Mello  propoz  á Meza  a mu- 
dança do  Hospital.  A proposta  foi  approvada ; mas,  á 
vista  das  difficuldades  que  surgiram  para  encontrar,  de 
momento,  outra  casa  com  accommodações  bastantes,  a 
mudança  não  se  realizou  se  não  no  anno  immediato. 

Foi  também  n’esse  periodo  qfíe  os  Recolhimentos  tive- 
ram de  ser  abandonados  por  causa  d’uns  casos  de  colera- 
morbus,  que  victimou  tres  recolhidas,  atacando  algumas 
outras  que  puderam  salvar  se.  Era  inadiavel  a transferen- 
cia para  outro  local,  e convinha  que  o fosse  para  longe 
da  cidade,  em  sitio  saudavel,  aprazivel  e menos  possivel 
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concorrido.  O irrnão  João  Vicente  Rencoza  poz  á disposi- 
ção da  Meza  o seu  solar  na  ilha  de  Naroá.  A casa  tinha 
> 

amplas  accommodações,  capelia,  e um  grande  muro  a 
circumdava,  estando,  por  conseguinte,  em  condições  de 
poder  servir  ao  fim  a que  se  destinava. 

Naroá  foi  nos  tempos  áureos  o rende\-vous  da  fidalguia 
portugueza,  que  para  lá  se  emigrou  á medida  que  a ci- 
dade se  ia  tornando  dia  a dia  mais  pestilenta.  Hoje  não 
passa  de  um  aldeola  de  pobres  pescadores  \ mas  os  vestí- 
gios do  que  foi  lá  estão  ainda  de  pé  a desafiar  os  annos  que 
correram  velozes  sobre  as  vetustas  paredes  dos  solares  e 
palacios  da  aristocratica  índia. 

João  Rencoza,  ao  ceder  a casa,  mui  positivamente  de- 
clarou á Meza  que  o faria  sem  aceitar  o aluguel  estipulado. 
Mais  de  um  anno  ficaram  os  Recolhimentos  em  Naroá, 
d’onde  sómente  voltaram  quando  o estado  sanitario  da 
cidade  já  não  offerecia  ás  recolhidas  o menor  perigo  para  a 
sua  saude. 

O conde  do  Rio-Pardo,  não  obstante  envolvido  em 
guerras,  presidiu  a todas  as  sessões,  tomando  medidas  ri- 
gorosas sobre  vários  pontos  da  administração.  Foi  em 
virtude  da  resolução  da  xMeza  por  elle  presidida  que  se  re- 
gulou a cobrança  dos  legados  pios,  encargo  que  á Miseri- 
córdia de  Goa  pertence  por  incumbência  da  de  Lisboa. 

Como  então,  também  hoje  está  descurada  a cobrança 
d’essa  receita,  cuja  terça  parte  pertence  á Misericórdia  de 
Goa,  e dois  terços  ao  Hospital  de  S.  José,  de  Lisboa  (*). 

(1)  Os  livros  de  tombo  concernentes  aos  prédios  pensionados  re- 
gistam tão  sómente  as  suas  primitivas  denominações  como  também  a 
dos  possuidores. 

Se  fosse  possivel  dar-se  publicidade  ao  conteúdo  d’esses  livros,  fa- 
zendo parallelamente  a designação  dos  actuaes  possuidores  dos  pré- 
dios pensionados,  leva-nos  a crêr  que  ninguém  tentaria  esquivar-se  ao 
pagamento  da  pensão,  ainda  que  fosse  por  simples  descargo  de 
consciência. 

Haja  vista  a reluctancia  que  todos  mostram  em  adquirir  por  compra 
prédios  que  sejam  pensionados,  que  chegam  a ser  vendidos  por  preço 
Ínfimo  só  por  esta  circumstancia. 
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1 Conde  da  líga.  17(!l  ; 2 — Dom  José  Pedro  da  Camara,  177.ã-7S; 

3 — Dom  Frederico  Gnillicimc  de  Sousa,  177íl-8ã  ; 

1 — Fiancisco  da  Cunha  dc  Menezes,  I787-!H  ; 5 — Francisco  Anionio 
da  Veiga  Caliral,  17U‘2-lS0Ci  ; 

C — Conde  de  Sarzedas,  1807-n  ; 7 — Conde  do  Rio-Pardo,  1817-li)  ; 

s — José  Joaquim  I.opes  do  I.ima.  ISll  Jd  : 
í)  — Viscoadí  da  Villa  Nova  d'Ourém,  isõl  ; 10  — Conde  de  Torres 
Novas,  iSrai-ni  ; 11  — Visconde  de  S.  Jannario,  1871  ; 

12  — João  Tavares  d'Almeida,  iS7ii  ; 
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Por  fim  fechou  a sua  administração  determinando-se 
que  o official-maior  fosse  d’ali  para  o futuro  obriga- 
do a dar  ás  novas  Mezas  conhecimento  das  resoluções 
que  envolvessem  matéria  da  caracter  permanente  e que 
regulassem  vários  serviços  de  responsabilidade.  Era  uma 
medida  acertada.  Não  raro  ellas  deliberavam,  alterando 
^ o que  deixavam  feito  as  suas  antecessoras,  as  mais  das 
vezes  por  ignorância  do  que  de  caso  pensado. 

Ao  conde  do  Rio-Pardo  substituiu  o austero  Dom 
Fr.  Manuel  de  S.  Galdino,  que  iniciou  a sua  carreira  eccle- 
siastica  como  bispo  de  Tonkim,  d’onde  foi  transferido  para 
Macau,  em  i8o3.  Em  i8o5  veiu  para  a diocese  de  Goa 
como  coadjutor  e successor  do  arcebispo,  a quem  de 
facto  substituiu  em  1812. 

No  periodo  em  que  serviu  á Misericórdia  era,  por- 
tanto, arcebispo,  e pouco  ou  nada  fez  que  mereça  ser 
mencionado. 

Nem  por  isto  o nome  de  S.  Galdino  deixa  de  ser  ainda 
hoje  pronunciado  com  gratidão,  ainda  pelos  que  conhecem 
a historia  da  Misericórdia  só  nas  suas  linhas  geraes.  Em 
momentos  de  fraqueza  d’uns  irmãos  que  serviam  na  Meza, 
quiçá  embebidos  por  uma  atmosphera  de  liberalismo  mal 
digerido,  o arcebispo  teve  de  os  metter  na  razão,  e ensinar- 
lhes  o caminho  que  deviam  seguir^  pois  que  qualquer  ou- 
tro era  perigoso  para  a estabilidade  do  Estabelecimento. 

Os  liberaes,  que  o eram  só  em  theoria,  bom  é que  se 
diga,  atemorisados,  recuaram  perante  a attitude  enér- 
gica de  S.  Galdino.  Causou-lhes  um  terror  inexplicável  a 
ameaça  de  excommungá-los  quando  procedessem  ao  con- 
trario do  estabelecido  no  Compromisso. 

O arcebispo  S.  Galdino  entrou  na  governança  da  índia 
pelo  fallecimento  do  vice-rei  Dom  Manuel  da  Gamara,  em 
1826,  o primeiro  da  serie  da  monarchia  constitucional, 
hoje  abolida,  pela  revolução  de  5 de  outubro  de  1910. 

Em  julho  de  1821,  foi  eleito  provedor  o deão  da  Sé,  José 
Paulo  da  Costa  Pereira  d’Almeida.  A Misericórdia  já  o 
conhecia  bem.  Servira-a  elle  em  todos  os  cargos  e estava 
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ao  facto  de  tudo  que  era  necessário  fazer-se  em  seu  bene- 
ficio. Foi  assidua  a sua  administração  e tinha  de  o ser, 
visto  o perigo  que  havia  em  o Estabelecimento  affundar- 
se  no  pélago  do  abandono  em  que  se  via  a cidade  dos 
vice-reis. 

Diíficil  era  encontrar  quem  então  aceitasse  o encargo  da 
provedoria,  não  porque  se  fugisse  ao  cumprimento  do  man- 
dato ; mas  pelo  facto  da  cidade  estar  despovoada  e tor- 
nar-se  diíficil  exercer  com  assiduidade  o cargo,  que  tan- 
tos cuidados  exigia. 

Costa  Pereira  d’Almeida  residia  em  Goa  por  dever  de 
oíficio  e podia  olhar  pelos  negocios  da  Misericórdia  me- 
lhor que  nenhum  outro. 

No  primeiro  periodo  da  sua  gerencia,  que  fixamos  de 
2 de  julho  de  1821  a 2 de  julho  de  1822,  ha  muitos  assen- 
tos; mas  nenhum  que  registe  factos  históricos.  Antes, 
porém,  de  se  approximar  a epoca  da  eleição,  foi  pela  Meza 
com  seu  Adjunto  resolvido  que  as  eleições  se  fizessem  em 
27  de  dezembro,  dando  como  motivo  para  esta  alteração 
a epoca  chuvosa  que  diíficultava  a assistência  dos  irmãos, 
que  de  muito  longe  e com  residência  em  diversos  pontos 
de  Goa,  respondiam  á chamada  para  concorrer  ao  acto 
eleitoral. 

O mez  de  dezembro  era  o mais  appropriado  e nos  seus 
derradeiros  dias  é quando  todos  procuram  estar  em  familia 
para  as  festas  do  Natal.  Data,  portanto,  de  1822,  a altera- 
ção do  dia  da  eleição,  que  continuou  a ser  annual,  passando 
a ser  biennal  só  em  1886  e durante  a provedoria 
do  nosso  fallecido  amigo  o general  João  de  Mello  de 
Sampayo. 

Devido  a essa  circumstancia.  Costa  Pereira  d’Almeida  e 
a Meza  toda  continuou  a servir  até  fins  de  1822;  e foi  em 
setembro  que  se  tratou  da  mudança  do  hospital  de  Todos 
os  Santos  para  a casa  do  Estanco,  cedida  á Misericórdia 
pela  Junta  provisional  do  governo,  composta  de  Dom  Fr. 
Manoel  de  S.  Galdino,  arcebispo, — Cândido  José  Mourão 
Garcez  Palha,  chefe  d’esquadra  e intendente  da  marinha 
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e do  real  arsenal,— e de  Antonio  Ribeiro  de  Carvalho,  de- 
sembargador e ouvidor  geral.  Bem  a tempo  se  fez  a mu- 
dança. A casa  onde  estava  installado  ameaçava  ruina  e 
corriam  perigo  os  doentes,  não  sendo  facil  fazer  as  re- 
parações de  que  carecia.  Certo  é que  a mudança  para 
as  casTs  do  Estanco  foi  prcvisoria,  e adiante  menciona- 
remos como  de  lá  se  mudou  para  o local  onde  hoje  está, 
que  nada  se  parece  com  o vasto  mas  lugubre  solar  da 
familia  Garcez  Palha. 

O provedor  eleito  em  27  de  dezembro  de  1823,  o pri- 
meiro da  monarchia  constitucional,  foi  Dom  Manuel  da 
Camara.  Nada  ha  que  mereça  ser  registado,  e nota-se 
que  n’esse  periodo  a Meza  poucas  vezes  se  reunia.  Ex- 
plica-se  bem  essa  indifferença  pelo  negocies  da  Sta.  Casa, 
se  indifferença  podemos  chamá-la,  ao  que,  talvez,  fosse  a 
natural  consequência  do  desassocego  que  se  reinava  então 
em  Goa. 

A noticia  de  que  os  miguelistas  tinham  sido  expulsos 
de  Portugal  e que  a monarchia  constitucional  fora  pro- 
clamada chegou  a Goa  em  1821.  O conde  de  Rio-Pardo 
então  vice  rei  da  monarchia  absoluta,  não  obstante  ser 
um  dos  governadores  mais  liberaes  que  a índia  teve, 
foi  deposto  e em  16  de  setembro  se  installou  a Junta 
provisional,  de  que  Dom  Manuel  da  Camara  fazia  parte. 

O povo,  que  a principio  aceitou  bem  o acto  de  violência 
praticado  contra  Rio-Pardo  (*),  simples  e unicamente  por- 

(>)  Possuímos,  ácerca  da  deposição  do  vice-rei  conde  de  Rio  Pardo, 
uns  apontamentos  curiosissimos  lançados  em  papel  por  um  espirito 
observador  e testemunha  occular  dos  factos  que  se  deram  na  noute 
de  1 5 de  setembro. 

Tudo  preparado  de  ante-mao  para  surprehendê-lo  no  leito  e dor- 
mido, causou  não  pequeno  susto  vê-lo  fardado  e prompto  para  parla- 
mentar com  os  mais  ousados,  que  tentavam  invadir  os  seus  aposentos 
particulares. 

Não  escapando  ao  olhar  perscrutador  do  conde  o effeito  da  sur- 
preza,  auxiliou-os  na  difficil  missão  entregando-se  voluntariamente  á 
prisão,  e prompto  a seguir  para  o palacio  do  Cabo.  Acompanhou-o 
até  lá  uma  força  sob  o commando  do  alferes  Joaquim  Mendes. 
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que  era  o logar-tenente  dum  monarcha  absoluto,  Ucão  lo- 
grou encontrar  na  Junta  Provisional  o espirito  liberal  que 
a todos  nivelaria  em  face  da  lei,  acabando  de  vez  com 
os  privilégios  que  uns  e outros  haviam  obtido  durante  o 
longo  periodo  do  absolutismo. 

Preciso  é considerar  que  o povo  foi,  é e ha  de  ser  sem- 
pre uma  eterna  criahça,  que  aceita  com  enthusiasmo 
tudo  o que  seja  novo  e represente  uma  novidade.  Mas, 
tão  depressa  que  se  envolve  na  athmosphera  de  enthu- 
siasmo, d’ella  se  divorceia,  resvalando  se  para  o enfastia- 
mento.  São  terriveis  as  suas  phases  evolutivas,  que 
sobrepõem  a todas  as  vontades  e influencias,  quando  no 
periodo  latente  de  modorra  é tão  facilmente  sugges- 
tionavel. 

No  meio  em  que  vivemos,  não  muito  diffcrente  ao  da 
Europa,  pela  assimilação  espantosa  dos  usos  e costumes 
europeus  e mesmo  pela  analogia  dos  sentimentos,  temos 
presenceado  não  com  surpreza,  porque  em  theoria  não 
as  desconheciamos,  as  evoluções  rapidas  por  que  se 
•passa  a vontade  popular. 

E’  um  anjo,  hoje,  quem,  hontem,  foi  um  carrasco  \ e vice- 
versa.  Só  se  consegue  manter  por  longo  tempo  o ideal 
d’um  povo,  alimentando-o  sempre  e constantemente  com 
obras  e actos  de  tal  natureza  que  vão  ferir  directamente  a 
sua  vaidade,  que,  se  não  tem  a força  intellectual,  tem-na 
numérica  e é esta,  hoje,  que  vence. 

Não  diremos  mais,  porque  a indiscreção  é sempre  mal 
interpretada,  quando  mesmo  se  é indiscreto  para  projectar 
jorros  de  luz  ahi  onde  se  prefere  antes  estar  na  penumbra. 
Nem  por  sombras  procuramos  fazer  n’umas  linhas  traçadas 
ao  correr  da  penna  um  estudo  psychologico,  que  pode  só- 
mente ser  bem  feito  por  fortes  mentalidades  como  Gustave 
Le  Bon  e outros,  que  possuam  o dom  de  perscrutar  os  se- 
gredos da  natureza,  da  alma,  indo  procurar  nas  suas  recôn- 
ditas profundesas  aquilloque  nem  sempre  o rosto  objectiva. 

José  Paulo  da  Costa  Pereira  d’Almeida  voltou  a servir, 
pela  3.*  vez,  em  1824.  Foi  acertada  a escolha  da  irman- 
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dade,  mercê  das  qualidades  que  exornavam  o deão  da  Sé, 
o qual,  de  mais  a mais,  como  Já  dissemos,  residia  em  Goa, 
quasi  completamente  despovoada,  sobretudo  pelo  elemento 
preponderante  da  epoca. 

A Misericórdia,  não  obstante  ter  recebido  da  monarchia 
absoluta  as  maiores  provas  de  apoio,  não  podia,  comtudo, 
deixar  de  regosijar-se  com  a implantação  do  governo  cons- 
titucional. Costa  Pereira,  interpretando  o sentimento  da 
irmandade,  e,  talvez,  sendo  um  partidário  acérrimo  da 
nova  forma  do  governo,  mandou  solemnisar  um  Te- 
Deiim  pela  reintegração  dos  direitos  da  constituição 
liberal.  O officio  divino  foi  muito  concorrido  pelo 
elemento  conspicuo  do  paiz,  que  parecia  alegrar-se  com 
a noticia  recebida  pela  nau  «Lusitana»,  a qual  dia  antes 
demandára  o porto,  depois  d’uma  longa  e tormentosa 
viagem. 

Já  a esse  tempo  Dom  Manuel  da  Gamara  governava 
sosinho  o Estado  da  índia.'  Muito  lhe  custou  desembara- 
çar-se dos  seus  companheiros  (^),  que  se  tinham  im- 
posto não  obstante  a carta  patente  nomeando-o  go- 
vernador da  índia. 

Não  se  esqueceu.  Gamara,  da  Misericórdia,  á qual  ser- 
vira nos  seus  primeiros  tempos  da  índia,  e ainda  que  por 
ella  nada  tivesse  podido  fazer  no  periodo  da  sua  geren- 
cia, auscultou,  agora,  bem  as  suas  necessidades  e viu  que 
a falta  de  dinheiro  era  o mal  de  que  ella  mais  se  re- 
sentia.  Autorizou,  portanto,  a emissão  de  loterias,  d’onde 
deriva  a sua  maior  receita,  que,  hoje,  concorre  para  se 
manter  em  larga  escala  a obra  de  beneficencia. 

Em  1825  voltou  Dom  Manoel  a ser  reeleito,  e era 
então  vice  rei,  categoria  a que  foi  elevado  pela  Garta 


(1)  Dom  Fr.  Paulo  de  S.  Thomas  d’Aquino, — Antonio  José  de 
Mello  Souto-Maior  Telles, — João  Carlos  Leal, — dr.  Antonio  José  da 
Lima  Leitão, — e Joaquim  Mourão  Garcez  Palha. 
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régia  de  22  de  agosto  de  1824,  aqui  recebida  em 
fevereiro  de  1825,  installando-se  com  todas  as  solem- 
nidades  e grande  aparato  em  10  de  março  de  1826,  na 
capella-mór  da  egreja  do  Bom-Jesus. 

Como  provedor  não  chegou  a completar  o periodo 
da  sua  gerencia.  Falleceu  em  16  de  novembro  e foi 
substituido,  nos  poucos  dias  que  lhe  faltavam,  pelo  cieão 
Pereira  d’Almeida. 

Dom  xManoel  da  Gamara,  porém,  antes  do  seu  fallecimento 
fez  uma  completa  reforma  nos  recolhimentos  de  N.  Sra, 
da  Serra  e de  Sta.  Maria  Magdalena.  A forma  antiquada 
como  se  haviam  na  administração  d’estas  casas,  não  era 
bem  de  molde  a convir  ao  espirito  da  epoca,  mais  liberal  e 
menos  sujeito  ao  mysticismo  das  épocas  remotas,  épocas, 
comtudo,  de  grandes  feitos  e nobres  acções. 

A reforma  condizia  com  as  necessidades  das  recolhi- 
das, que  teriam  de  preparar  se  com  uma  instrucção  pratica 
para  entrar  na  lucta  pela  vida,  onde  os  pergaminhos, 
envoltos  com  o pauperismo,  já  não  faziam  pender,  a seu 
favor,  a balança  matrimonial, 

A velha  nobreza  das  épocas  feudaes  tinha  hoje  de  apre- 
sentar-se no  grande  theatro  mundial,  não  sómente  osten- 
tando as  suas  armaduras  e coroas  de  fidalguia,  mas,  tam- 
bém, preparada  com  a somma  de  conhecimentos,  que, 
n’outros  tempos,  se  julgava  desairoso  possuir,  deixan- 
do-o á conta  dos  seus  serventuários.  O elmo  e a 
espada  foram  os  symbolos  da  nobreza.  Um  e outra  de- 
veriam saber  uzá-los  em  serviço  da  patria  para  attingir  os 
pincaros  da  gloria.  Emfim,  eram  outros  tempos,  e talvez 
fossem  muito  bons,  porque,  se  a civilisação  projectou  um 
luminoso  clarão  em  todas  as  camadas  sociaes,  e con- 
junctamente  levou  o bem  ahi  onde  o mal  se  alastrava,  a 
sociedade  em  nada  melhorou,  A ingratidão  e o egoismo,  o 
odio  e a vingança,  em  fim  todas  estas  qualidades  obtiveram 
um  desenvolvimento  assustador  á medida  que  a luz  da 
civilisação  mais  e mais  ia  irradiando 
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Costa  Pereira  d’Almeida,  que  substituiu  o vice-rei  Dom 
Manuel  da  Gamara  nos  mezes  de  novembro  e de- 
zembro de  1825,  foi  eleito  provedor,  pela  5 ^ vez,  no 
anno  immediato.  Estava  velho,  comtudo  annuiu  aos  de- 
sejos da  irmandade,  que  o considerava  como  um  dos  seus 
irmãos  mais  preclaros.  Assiduo,  constante  e zeloso  nos 
negocios  da  Sta.  Casa,  esta  muito  lhe  deve,  e justo  é que 
o seu  nome  aqui  fique  registado. 

A eleição  de  27  de  dezembro  de  1827  trouxe  pela  2.® 
vez  á Meza,  como  provedor,  o marechal  Joaquim  Manuel 
Corrêa  da  Silva  e Gama.  Foi  durante  a sua  gerencia, 
aos  t8  de  outubro,  ás  3 da  tarde,  que,  primeiro  os  me- 
\arios  e depois  a irmandade  toda  prestaram  juramento  á 
Carta  Constitucional.  Talvez  muitos  d'elles  o tenham 
feito  pela  segunda  vez,  sendo  da  primeira  como  officiaes 
militares  e funccionarios  do  Estado,  que  o eram  muitos, 
e esse  dever  já  houvessem  cumprido  no  palacio  do 
governo. 

Substituiu-o  na  provedoria  o brigadeiro  Antonio  José  de 
Mello  Souto-Maior  Telles,  que  serviu  dois  annos  consecu- 
tivos,— [828-1829;  a este  seguiu-se  o arcebispo  S.  Gal- 
dino,  que  teve  de  desistir  antes  de  findar  o periodo  da  ge- 
rencia, por  motivo  de  doença  de  que  veiu  a fallecer  em 
julho  do  anno  immediato  (i 83 1).  Em  i83i  e i832  serviram, 
respectivamente,  o vice-rei  Dom  Manuel  de  Portugal  e 
Castro  e o coronel  de  infantaria  Francisco  Antonio  Monteiro 
Cabral,  ambos  em  periodos  incompletos,  o primeiro  por 
desistir,  talvez  pelo  facto  de  ter  sido  agraciado  com  o 
titulo  de  vice-rei,  e o segundo  por  ter  fallecido. 

Pela  quarta  vez  foi  eleito  provedor  o marechal  Correia 
da  Silva  e Gama,  que,  em  Meza,  mostrou  a necessidade 
de  reformar  o Compromisso,  e,  para  tanto,  nomeou 
uma  commissão,  que  nem  mesmo  chegou  a reunir-se,  visto 
a reforma  ter  sido  de  facto  feita  em  1839,  quando  pro- 
vedor o governador  geral  José  Antonio  Vieira  da  F^on- 
seca,  que,  para  tanto,  lavrou  uma  portaria,  a qual,  no  Vo- 
lume I,  a paginas  202,  publicámos  na  integra. 
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Em  i835  foi  eleito  provedor  o capitão  da  fragata  João 
de  Mendonça  Côrte-Real,  e foi  no  seu  tempo  que  se  fez 
a mudança  dos  Recolhimentos  para  as  casas  onde  hoje 
estão,  em  Chimbel,  velho  convento  da  Ordem  Terceira 
do  Carmo,  fundada  por  Salvador  Xavier  de  Moura  e ex- 
tincta  no  reinado  de  Dom  José  I,  quando  foi  da  expulsão 
dos  jesuitas. 

No  anno  immediato — i836  — fizeram-se  grandes  obras 
nos  dois  conventos,  no  intuito  de  adaptarem-se  ao  fim  a 
que  se  destinavam,  pelo  facto  de  estarem  inhabitaveis, 
mercê  do  abandono  em  que  ficaram  por  muito  tempo. 

Assistia  a essas  obras  com  assiduidade  o provedor,  secre- 
tario geral  Cypriano  Silveira  Rodrigues  Nunes,  pelo  inte- 
resse que  tinha  em  vêr  que  as  orphãs  e as  viuvas  melho- 
rassem com  a mudança  para  uma  casa  menor  e portanto 
menos  confortável  em  todos  os  sentidos,  comparada  á pri- 
mitiva, expressam.ente  construida  para  o fim  a que  se 
destinava. 

Em  1837  foi  eleito  provedor  o coronel  de  infantaria 
Francisco  Antonio  de  Lemos,  e,  em  1839,  foi,  pelo  gover- 
nador geral  barão  de  Sabrozo,  nomeada  uma  commissão 
para  dirigir  os  interesses  da  Misericórdia. 

Não  percebemos  o que  levou  o governador  a praticar  a 
arbitrariedade ; mas  foi  bom  que  tal  succedesse,  a fim  de 
se  poder  investigar  dos  serviços,  e dar  balanço  aos  cofres. 
A commissão  administrativa  apresentou  o seu  relatorio, 
onde  nada  havia  que  incriminar  as  Mezas  transactas,  que 
teriam  talvez  praticado  erros,  mas,  todos,  certamente,  em 
prol  da  caridade. 

Foi  esta  a opinião  do  Conselho  governativo  que  substi- 
tuiu o barão  de  Sabroso,  durante  a grave  enfermidade  de 
que  veiu  a fallecer.  E tanto  assim  é que  serviu  como 
provedor,  no  anno  immediato,  um  dos  seus  prestigiosos 
membros,  José  Antonio  Vieira  da  Fonseca.  Seguiu-se  a 
este  o padre  José  da  Silva,  ex-provincial  da  Ordem  Sera- 
phica  dos  Franciscanos  Observantes,  ao  qual  veiu  a 
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substituir  o governador  geral  José  Joaquim  Lopes  de 
Lima,  que  serviu  dois  annos  consecutivos,  — 1841-42. 

No  periodo  da  sua  administração  íez-se  a tentativa  da 
transferencia  dos  Recolhimentos  e Hospitaes  para  Nova 
Goa,  e quando  isto  fosse  viável,  era  ponto  assente  que 
deveria  vir  também  o corpo  incorrupto  de  S.  Francisco 
Xavier,  exposto  á veneração  do  publico  na  Casa  professa 
do  Bom  Jesus,  então  em  estado  pouco  á altura  de  possuir 
a preciosa  reliquia  de  quem  a índia  tanto  se  orgulha, 
e que  em  vida  se  sujeitou  a tão  grandes  sacrifícios,  traba- 
lhos e soffrimentos  no  exercido  do  bem. 

Nomeou-se  uma  commissão  para  levar  a effeito  a ideia 
de  Lopes  da  Lima.  O plano  foi  apresentado,  mas  não 
se  poz  em  execução  pelo  facto  do  governador  ter  resignado 
em  24  d’abril  de  1842,  sem  completar  o segundo  periodo 
da  sua  gerencia  na  Misericórdia. 

Em  1843-44,  foi  provedor  Joaquim  Mourão  Garcez  Pa- 
lha e a este  se  seguiu  o escrivão  da  Junta  da  Fazenda  Pu- 
blica, Antonio  Maria  Buyrat,  que  também  serviu  dois  annos 
consecutivos, — 1845-47.  Foi  n’este  periodo  que  se  tratou 
da  fusão  do  hospital  militar  com  o da  Misericórdia.  Não 
se  levou  a effeito  a ideia,  que  concorreria  não  pouco  para 
lhe  fazer  perder  um  tanto  ou  quanto  da  sua  importância, 
porque  a Meza,  presidida  pelo  escrivão  da  Junta,  só  se 
resolvia  acceder  aos  desejos  do  Governo,  quando  este  se 
obrigasse  a pagar- lhe  juros  á razão  de  2*/2  por  cento, 
pelos  25o. 000  xerafíns  que  lhe  fícava  a dever  desde  i63g, 
a exemplo  do  que  se  praticava  em  relação  ao  empréstimo 
de  90.000,  feito  em  1841. 

Não  se  logrou  obter  uma  solução ; mas  também  ces- 
saram de  vez  as  exigências  do  Governo,  inspiradas  pelos 
facultativos  do  quadro  de  Saude,  que  pretendiam  melhoria 
nos  seus  vencimentos  e procuravam  justifícá-la  por  essa 
forma. 

O Intendente  do  Arsenal  da  marinha,  Feliciano  Antonio 
Marques  Pereira,  foi  eleito  provedor  em  1842.  Fizeram- 
se  grandes  reparações  nos  Recolhimentos  durante  a sua 
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gerencia  e por  sua  iniciativa.  Era  sob  a sua  assistência  im- 
mediata  que  tudo  se  fazia  •,  mas  o seu  zelo  trouxe-lhe  so- 
mente desgostos.  Accusaram-no  de  ir  sosinho  aos  Reco- 
lhimentos, o que  era  prohibido  pelo  Compromisso.  Mar- 
ques Pereira  repelliu  com  altivez  as  insinuações  e a Meza 
com  o seu  Adjunto  louvaram-no  pelo  seu  zelo  e isenção, 
approvando  o seu  proceder  e instando  para  continuar  a 
estar  á testa  da  irmandade,  que  tanto  lhe  ficou  devendo. 

Desde  1849  fixámos  para  dar  os 

fac  similes  das  assignaturas,  nada  houve  de  interessante 
para  a historia  da  gerencia  dos  provedores.  D’ahi  até 
ao  presente,  em  que  é provedor  o snr.  Caetano  Joaquim 
Fialho  dos  Reis,  nota-se,  salvo  raras  excepções,  um  franco, 
decidido  e leal  empenho  em  crear  á Misericórdia,  uma 
situação  possivelmente  mais  desaffogada,  e,  por  conse- 
guinte, aos  que  vivem  á sombra  da  sua  piedosa  e philan- 
tropica  missão. 

Facil  nos  seria  historiar  esse  periodo  ; mas  não  o faze- 
mos de  caso  pensado,  pois  difficil  nos  seria  impedir  que 
dos  bicos  da  nossa  penna  fluissem  acerbas  recriminações, 
baseadas  em  factos,  contra  aquelles  que  fizeram  do  cargo' 
de  provedor  um  pedestal  para  as  suas  tristes  e epheme- 
ras  gloriolas.  Tentaram,  é triste  dizê-lo,  servir-se  d’esse 
degrau  para  alcançar  sympathias  de  todos  os  que  olham 
com  os  olhos  da  alma,  de  como  n’esta  índia,  ainda  hoje,  á 
Misericórdia  e só  a ella  está  confiado  o nivel  moral  da  so- 
ciedade, que  tem  de  manter-se  á altura  das  suas  tradicções  ! 

Que  mais  diremos  ? O mundo  é assim.  Affigura-se- 
nos  um  enorme  charco  de  paixões  sórdidas,  onde  muitos 
se  deixam  corromper  pelos  miasmas  pestiferos  que  todos 
respiram  ! 


Antes  do  mais,  registemos  que  não  foi  simplesmente  com 
o fim  de  dar  uma  prova  de  investigador  enragé,  que  nos 
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levou  a dedicar  mezes  d’um  aturado  trabalho  em  decifrar 
e copiar  os  f ac- símiles  dos  autographos  dos  provedores, 
que  serviram  no  periodo  que,  mais  ou  menos  desenvolvi- 
damente,  viemos  tratando  n’este  capitulo. 

Outro  foi  o nosso  intuito. 

Esta  obra  náo  se  destina  sómente  áquelle,  que,  por- 
ventura, a lêr  a fim  de  inteirar- se  da  historia  do  pio  es- 
tabelecimento. Vamos  mais  além.  Queremos  dar  ao 
archeólogo, — que  o seja  de  facto  — ao  paleógrapho^  e, 
sobretudo,  ao  graphólogo,  elementos  em  que  possa  basear 
um  estudo  psychico  do  caracter  das  individualidades  que 
n^um  longo  periodo  de  tres  séculos  symbolisaram,  por  me- 
lhor dizer,  em  as  suas  pessoas,  a misericórdia,  a cari- 
dade, essa  grande  virtude  que  synthetisa  no  homem  tudo 
o que  de  bom  possua,  todas  as  boas  qualidades. 

Diz  Victor  Hugo:  les  belles  oeiivres  sont  la  preiive  des 
grands  coeurs.  Vejamos,  se,  de  facto,  é esta  uma  ver- 
dade. 

Nos  autographos  que  adiante  publicámos  ha  vasto  campo 
para  um  estudo  verdadeiramente  scientifico,  que,  hoje,  na 
Allemanha,  mais  do  que  em  qualquer  outro  paiz  da  Eu- 
ropa, quasi  chegou  a attingir  a perfeição. 

A chiromancia  foi,  até  certo  tempo,  considerada  infallivel 
como  meio  de  conhecer  a verdadeira  indole  do  homem, 
lendo- lhe  o passado,  pelas  linhas  da  palma  da  mão,  conhe- 
cendo-lhe o presente,  prophetisando-lhe  o futuro.  O chiro- 
mante  havia  adquirido  fóros  de  verdadeiro  homem  de 
sciencia.  Foi  recorridissimo,  e ainda  hoje  o é em  muitos 
paizes,  onde  outros  processos  para  o estudo  psycologico 
ainda  são  desconhecidos. 

A graphologia*  tomou  lhe  o passo,  e,  em  pouco  tempo, 
alcançou  a superioridade  em  conhecer  o caracter  do 
homem. 

Uma  lettra,  um  simples  traço,  é,  ás  vezes,  sufficiente 
para  definir  um  caracter.  Eíma  palavra,  um  trecho  é 
melhor  certificado  do  que  a physionomia,  que  deveria  ser 
o verdadeiro  espelho  da  alma,  mas  que  nem  sempre  o é. 
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Quantas  vezes  se  nota,  que,  o que  o rosto  encobre  a 
mão  confessa  ? A palavra  que  flue  dos  bicos  da  penna  é 
a voz  da  consciência  que  nao  se  ouve,  mas  que  pelo 
talhe  da  lettra,  por  um  traço,  por  uma  curva,  revela  o 
estado  da  alma,  aos  que,  bom  é que  se  diga,  conhecem 
a sciencia  graphológica. 

E’  o rosto  o espelho  da  consciência  ? São  os  gestos  os 
indicativos  dos  movimentos  da  alma  ? Deviam  sê-lo.  Mas, 
uns  e outros  podem  estudadamente  ser  travados  ou  modifi- 
cados conforme  as  circumstancias  ou  as  exigências  da 
occasião.  É esta  a razão  porque  aos  diplomatas  se 
exige,  como  condição  essencial,  o serem  frios,  fortes, 
impenetráveis. 

Se  os  gestos,  indicativos  do  estado  da  alma  que  deter- 
mina a voz,  podem  ser  modificados  ou  encobertos,  não 
podem  ser  os  gestos  que  determinam  a escripta,  que 
impellem  a pena  a traçar  a lettra. 

Sob  este  ponto  de  vista,  poderemos  também  considerar 
como  gesto,  a voz,  o reflexo  perfeito  do  pensamento, 
quando  se  exprime  sem  retrahimento,  que  o force  á 
face  das  circumstancias. 

A lettra  da  mulher  é muito  distincta  da  do  homem,  e 
só  deixa  de  o ser  quando  ella  é forte,  viril,  máscula,  vo- 
luntariosa. N’este  caso  assemelha-se  á do  homem. 
De  egual  maneira  a do  homem,  que  tem  um  talhe  espe- 
cial, confunde-se  com  a da  mulher,  quando  elle  é fraco, 
debil,  effeminado.  Em  ambos  os  casos,  porém,  o sem- 
blante, a voz,  os  movimentos  pbysicos  manteem-se  para 
cada  sexo  os  que  devem  ter.  Outrotanto  não  acontece, 
porém,  ao  talhe  da  lettra,  que  acompanha,  com  a perfei- 
ção chronometrica,  as  niiances  da  alma. 

Um  exemplo  d’estes  já  tivemos  occasião  de  observar  de 
perto.  Foi  n’um  individuo  que,  naturalmente,  pela  sua 
reconhecida  inferioridade  intellectual,  se  deixou  dominar 
pela  mulher,  a ponto  de  chegar  a modificar  o talhe  da 
lettra,  n’uma  edade  em  que  essa  modificação  só  pode  dar- 
se  em  circumstancias  excepcionaes. 
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Também  sob  esse  ponto  de  vista  (condições  de  vida, 
avanço  em  edade),  a lettra  soffre  modificações. 

Antes  de  se  entrar  na  verdadeira  lucta  pela  vida,  a let- 
tra tem  um  talhe  sem  indicação  alguma  especial.  A me- 
dida que  se  cresce  em  annos,  ella  se  modifica  a ponto  de 
poder  determinar-se  com  exactidao  a verdadeira  occupa- 

cão  do  individuo. 

> 

Continuando  ainda  a provar  a superioridade  da  gra- 
phologia  sobre  a chiromancia,  na  determinação  do  carac- 
ter do  homem,  apresentamos  mais  um  exemplo. 

Na  escola,  o mestre  ensina  aos  alumnos  a escripta,  sob 
eguaes  bases,  apresentando-lhes  exemplos  em  tudo  seme- 
lhantes. D’ahi  deveria,  naturalmente,  succederque  todas 
as  creanças  tivessem  o mesmo  talhe  de  lettra.  Mas  não 
se  dá  essa  circumstancia,  e não  se  encontram  duas  cujas 
lettras  sejam  egualmente  parecidas. 

O chiromante  lê  o caracter  pelas  linhas  da  palma  da 
mão.  Porventura  ellas  se  modificam,  como  pode  aconte- 
cer que  se  mude  o caracter?  Cremos  que  não. 

A lettra,  porém,  acompanha  fielmente  o estado  da  alma. 
E"  portanto  o registo  mais  perfeito  para  aquelle  que  conheça 
a sciencia  graphológica. 

A dissimulação,  a ambição  e a mesquinhez,  a bondadei 
a coragem  e a magnanimidade,  todos  os  defeitos,  como 
todas  as  qualidades,  todas  as  aptidões  boas  ou  más,  todas 
as  sensações  as  mais  fugazes,  podem  ser  definidas  pelo 
traço  da  lettra ! 

A lettra  é tremula  quando  o espirito  está  sob  uma  im- 
pressão desagradavel, — é alegre  quando  jubiloso  está  o 
espirito. 

Os  autographos  que  em  seguida  publicamos  quantos  mys- 

terios  não  revelariam  aos  que  pudessem  lêr  o caracter  pela 

lettra?  Seriam  todos  esses  homens,  que  por  intermédio 

da  Misericórdia  exerceram  a beneficencia  em  tão  larga 

escala,  affeitos  ao  mister  a que  se  entregaram  por  eleição  ? 

Seriam,  porventura,  moldados  para  exercer  a obra  da 
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caridade  que  lhes  foi  confiada  ? São  perguntas  que  nos 
surgem  aos  bicos  da  penna,  e cuja  resposta  deixamos 
a quem  a possa  e saiba  dar. 

André  Furtado  de  Mendonça  foi  um  guerreiro,  e quantos 
e quantos  não  teriam  cabido  ao  golpe  certeiro  da  sua  for- 
midável lança ; comtudo,  no  exercido  da  caridade,  foi  a 
personificação  da  bondade. 

O conde  de  Alvor  foi  um  intransigente,  um  espirito 
forte,  irreductivel,  e,  ás  vezes,  d’uma  rispidez  que  alcan- 
çava as  ra'ias  da  malvadez  \ mas  na  Misericórdia  foi  um 
bom.  Como  combinar  estas  duas  qualidades  tão  oppostas  ? 

Dom  Braz  de  Castro  foi  um  bom  administrador  da  Mi- 
sericórdia. Benevolo  com  as  orphãs,  benigno  com  as 
arrependidas,  caritativo  em  extremo;  mas  a historia  regis- 
ta-o  como  um  autoritário  e ambicioso,  chegando  a depor 
um  legitimo  representante  do  rei  para-  se  pôr  á testa 
da  governação  na  índia.  Foi  um  usurpador,  e,  como  tal, 
foi  para  Portugal  carregado  de  ferros. 

Como  explicar  este  caso  anormal,  de,  em  um  e mes- 
mo individuo,  existirem  qualidades  tão  oppostas  ? 

E,  então,  esses  inquisidores,  os  algozes  purpurados,  que 
não  chegavam  a mostrar  no  rosto  (se  é que  na  alma  o 
tinham)  a menor  commiseração  pelas  victimas  que  eram 
torturadas  nas  machinas  inquisitoriaes,  como  poderiam 
ter  alma  para  exercer  a caridade,  o mais  sublime  preceito 
da  religião  ? 

Oh ! Insondáveis  mysterios  da  natureza  humana ! 
Quem  ousará  explorar  os  vossos  desconhecidos  arcanos  ? 

A lettra,  porém,  esclarece  muitos  d’estes  pontos,  que 
eram  até  hoje  insondáveis.  E’  por  ella  só  que  hoje  se 
poderá  saber,  desde  que  é impossivel  fazê-lo  pela  chiro- 
mancia,  qual  das  duas  manifestações  fôra  sincera  e verda- 
deira ; se  a que  deixaram  registadas  pelas  suas  obras  de 
caridade,  se  pelas  que  fizeram  fóra  d’ella. 

Na  opinião  de  Goethe,  a lettra  é o reíiexo  do  caracter  e 
da  intelligencia  humana,  exprime  a maneira  de  sentir  e de 
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operar  do  autor,  objectivando  a expressão  do  rosto,  a voz, 
os  movimentos  do  corpo. 

Lavater,  outra  autoridade  sobre  o assumpto,  que  se 
occupou  em  determinar  o caracter  dos  individuos  pelos 
seus  escriptos,  diz  que,  «depois  de  examinar  detidamente 
vários  escriptos  mais  se  confirma  que  é sobretudo  a lettra 
a expressão  e o reflexo  verdadeiro  do  caracter,  ao  tempo 
em  que  se  escreve.  São  os  gritos  da  alma  que  fluem  aos 
bicos  da  penna». 

Tribunaes  houve  que  não  aceitando  o testemunho  insus- 
peito da  physionomia,  acolheram  sem  contestação  o do 
talhe  da  lettra. 

Walter  Scott,  nas  Chroniques  de  la  Canongaíe,  diz, 
quanto  á lettra : «Un  peu  de  réflexion,  dit-il,  me  fit  rougir 
de  ce  mouvement  injuste  de  mon  âme,  et,  tout  en  regar- 
dant  1’écriture  nette  et  régulière,  bien  qu’un  peu  tremblé 
de  ce  manuscnt,  je  ne  pus  m’empêcher  de  penser,  selon 
Topinion  que  j’ai  entendu  soutenir,  que  l’ont  pouvait 
tirer  des  conjectures  assez  certaines  sur  le  caractère  d’un 
homme  d’après  la  seule  inspection  de  son  écriture » 

Desbarolles  e Jean-Hippolyte  no  seu  volume  «Les  Mfs- 
tères  de  L'écritm'er>^  onde  se  ensina  a verdadeira  arte  de 
julgar  os  homens  pelos  seus  escriptos,  diz,  provando-o,  que 
a graphologia  é uma  verdadeira  sciencia,  e mostra  exem- 
plos em  que  se  baseia  para  chegar  a tal  conclusão. 

Tendo  muito  succintamente  dado  umas  ligeiras  tinturas 
das  vantagens  para  a sciencia  em  se  publicar  os  auto- 
graphos  que  seguem,  diremos  que  não  é menor  a vanta- 
gem para  a historia  de  semelhante  publicação.  Nos  gran- 
des muzeus  da  Europa  conservam-se  como  verdadeiras 
preciosidades,  os  autographos  das  testas  coroadas,  dos 
membros  das  casas  reinantes,  emfim  d’estes  que  por  di- 
reito de  nascimento,  foram  e ainda  são  em  alguns  pai- 
zes  os  únicos  árbitros  dos  povos  sobre  os  quaes  reinam. 

Em  não  menos  consideração  são  tidos  os  authographos 
dos  principes  da  sciencia,  dos  titans  nas  lettras,  dos 
poetas  e outros  que  na  via  intellectual  deixam  da  sua  pas- 
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sagem  verdadeiros  marcos  milliarios.  A luz  forte  e 
d’um  fulgurante  brilho  emanada  da  sua  cerebração  espe- 
cial e da  vigorosa  mentalidade,  ainda  hoje  se  mostra  com 
não  menor  fulgor.  E,  d’ahi,  que  feliz  se  não  sentirá 
aquelle  que  tiver  a ventura  de  lançar  os  olhos  para  esses 
traços  que  sahiram  dos  bicos  da  penna  d’onde  fluiram 
também  tão  salutares  ensinamentos  ! 

Pela  mesma  razão,  ainda  que  por  motivos  differentes, 
os  autographos  dos  provedores  da  Misericórdia  terão  a 
fortuna  de  avivar  as  recordações  d’um  passado,  em  que 
a alma  portugueza  se  fundiu  entre  o amor  da  pátria  e 
o do  seu  semelhante. 

E foram  muitos  d’esses  homens, — Anjos  da  bondade, 
Hercules  da  gloria  e da  fama — que  trouxeram  á sombra 
da  nossa  bandeira  as  vastissimas  e ricas  terras  que  for- 
mavam o grande  império  oriental.  Na  Asia  não  se  vibrava 
uma  frecha,  não  se  disparava  um  mosquete,  não  se 
cruzava  uma  espada  que  não  fosse  por  nossa  causa. 
No  oceano  não  se  proferia  uma  palavra  que  não  fosse  por- 
tugueza ; porque,  lingoa  de  estrangeiros,  baixinho  e em 
segredo  se  fallava  para  que  a não  escutasse  o ouvido 
sempre  attento  dos  canhões,  para  que  a não  percebesse 
a amurada  alterosa  dos  nossos  navios.  Fomos  gran- 
des ! Fomos  ! Sobre  as  cinzas  que  nos  restam 

que  se  não  apague,  ao  menos,  o fogo  sagrado  das  recor- 
dações. Um  dia  pode  ainda  vir  em  que  elle  talvez  se  ateie 
inesperadamente. 
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Dom  Francisco  Mascarenhas  — 1594 
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Fernão  d'Albuquerque  — 1598 


Cosme  de  Laiitta  - 1601 


Dom  Diogo  Coutinho  — 1603 


Dom  Jorge  de  Castello-Branco  — IB05 
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Oom  Oioga  Coutinho  (2.‘‘  vez) — 1608 
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Miguel  de  Souza  Pimentel  — - 1610  Dom  Fillipe  de  Souza 
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Dom  Lourenço  da  Cujfna  (Governador)  — 1612 


Dom  Henrique  de  Noronha  — 1614 


Dom  Francfcofle  Souza — 1615  U 
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Diogo  de  Sousa  de  Menezes  — 1620 


Dom  Loiirençj/da  Cunha  (3.®  vez) — 1623 
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Dom  Pedro  Mascarenhas 
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Domingos  da  Camara  de  Noronha  — 1633 


jeronymo  d’ftraujo  — 1636 
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Rui  Dias  de  Cunha  — 1638 


Lourenço  de  Mello  de  Eça  — 1639 


Antonio  Woniz  Barreto  — 1641 


Dom  João  de  lYloura  — 1643 


Antonio  de  Sousa  Coutinho  (Governador) — 1645 


André  Salema  — 1647 


Francisco  de  Brito  de  Almeida  — 1648 
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Dom  João  Manuel  — 1657 


Luiz  de  Mendonça  Furtado  (Governador) — 1659 


Doutor  Sebastião  Alvares  Migo's  — 1661 


Manuel  Corte  Real  de  Sampayo  (Governador)  — 1662 


Antonio  de  Mello  de  Castro  (Vice-rei)  — 1663 


Dr.  Sebastião  da  Costa  — 1665 
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Ignacio  Sarmento  de  Carvalho  — I66B 


João  do  Prado  — IB69 


Simão  Ribeiro  — 1670 


Simão  Ribeiro  (2.®  vez) — 1673 


0 conde  de  Lavradio,  Luiz  de  Mendonça  Furtado 
(Vice-rei  — 2.'  vez) — 1674-75 
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Simâo  d'Almeida  de  Brito  — 1678 
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Dr.  Wiguel  Nunes  de  Mesquita  (Desembargador) — 1682 


Thotné  Freire  — 1684-85 
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0 conde  de  Aívor,  Francisco  de  Tavora  (Vice-rei) — 1686 


IKlanuel  Leitão  d’Andrade  — 1687 


Manuel  da  Cunha  de  Mello  — 1688 
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Domingo?  Ferreira  — 1689 


Dom  Miguel  d'Almeida  (Governador)  — 1690 
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conde  da  Vilia  Verde,  D.  Pedro  Antonio  de  Noronha 
(Vice-rei)  — 1695-96 
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Dom  Fr.  Agostinho  d'Annunciaçao  (Arcebispo)  — ilOO-OI 


André  Varella  Souto-Mayor  (2/‘’  vez)  — 1705-06 


Dom  Rodrigo  da  Costa  (Vice-rei)  — 1709-10 


Dom  Luiz  da  Costa  — 1712 
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Dom  Christovam  de  Mello  (Governador)  — 1714 
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João  Rodrigues  Wachado  (Secretario  d^Estado) 
(2.*  vez)  — 1716 
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Dom  Sebastião  de  Andrade  Pessanha  (Arcebispo) — 1717 


Dom  João  Fernandes  d’Almeida  (General  d Armada)  1719 
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Dr.  José  da  Silva  Gouveia  (Desembargador)  — 2,“  vez  — 1720 


Dom  Francisco  Souto- Mayor  — 1721 


Dr.  Christovam  Luiz  d'Andrade  (Chanceller) — 1722 
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Dr.  Antonio  do  Amaral  Coutinho  (Inquisidor)  1723 


Antonio  Coelho  da  Costa  — 1724 


Dom  Christovam  de  «lello  (Governador)  — 2.®  vez — 1725 
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Luiz  de  Mello  de  Sampayo  — 1727 


Antonio  d’Albuquerque  Coelho  — 1728 


181 


Antonio  do  Amaral  Coutinho  (Inquisidor)  — 2.^  vez  — 1730 


Thomé  Gomes  IKloreira  (Governador)  — 1731 


Dr,  José  Pedro  Emaus  (Desembargador) — 1732 


Pedro  da  Silva  Alva  — 1742 


Dom  Lourenço  de  Noronha  (Governador) — 1743 


Dom  João  José  de  Mello  (Governador) — 1744-45 


Pedro  do  Rego  Barreto  da  Gama  e Castro  1747 
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Dom  Fr.  Lourenço  de  Sta.  Waria  (ftrcebispo)  — 1748 
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Filippe  de  Valladares  Souto-Mayor  — 1749-50 


Dom  Christovam  de  Wello  — 1754 


Dr.  Manuel  Marques  d'Azevedo  (Inquisidor)  — 1755 


Dr.  Belchior  José  Vás  de  Carvalho  (Dezembargador)  — 1756 


Dom  Lopo  José  d'Almeida  — 1757 


Miguel  Henriques  Gurjão — 1758-59 
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Dom  Antonio  Taveira  da  Neiva  Brum  da  Silveira  (Arcebispo)  — 1782-63 


Miguel  Henriques  Gurjâo  (2.“  vez)  — 1764 
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Belchior  José  Vas  de  Carvalho  (Secretario  d’Estado) — 2.®  vez  — 1765 


Henriques  Carlos  Henriques  (Brigadeiro) — 1768 
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D.  Caetano  Manuel  da  Costa  Fagundes  (Dezembargador)  — 1769 


Antonio  de  Mendonça  Côrte-Real  ^ — 1771 


João  da  Saldanha  Lobo  (2.*  vez)  — 1772 


Dom  João  José  de  Mello  vez)  — 1773 


Henriques  Carlos  Henriques  (2.^  vez)  — 1774 


Dom  José  Pedro  da  Camara  — 1775-08 


Dom  Frederico  Guilherme  de  Sousa  (^Governador)  — 1779-85 
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Francisco  da  Cunha  de  Wenezes  (Governador)  — 1787-91 
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Francisco  Antonio  da  Veiga  Cabral  (Governador)  — 1792-1806 


0 conde  de  Sarzedas,  Bernardo  José  de  Lorena  (Vice-rei)  — 1807-11 


José  Ignacio  de  Brito  (Marechal) — 1812 


Antonio  José  de  Mello  Souto-Maior  Telles  (Brigadeiro)  — 1813 


Manoel  Godinho  de  Mira  (Marechal)  — 1816 


Dom  Wanoel  da  Gamara  (Governador)  — ■ 1823 
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José  Paulo  da  Costa  Pereira  d’Almeída  (3.»  vez) — 1824 


Joaquim  Wanoel  Correia  da  Silva  e Gama  (Marechal)  — 2.*  vez  — 1827 
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Antoflio  José  de  Mello  Souto-Maior  Telles  (Brigadeiro) 
2.*  vez  — 1828-30 


Francisco  Augusto  Monteiro  Cabral  (Coronel)  — 1832 
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Francisco  Antonio  de  Lemos  (Coronel)  — 1837 


Joaquim  Mourâo  Garcez  Palha  (Governador  Geral)  — 1843-44 


Antonio  Waria  Buyrat  (Escrivão  da  Junta  de  fazenda)  — 1845-47 


Feliciano  Antonio  Marques  Pereira  (Intendente  do  Arsenal)  — 1848 


João  Cabral  Estefique  (Coronel) 

1849-51 


O visconde  da  Villa-Nova  de  Ourem 
(Governador  Geral)  — 1852-54 
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Joaquim  Wanoel  de  Wello  Mendonça  (Major  dartilheria,  inspector  do  Arsenal)  — I8B7-B8 
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0 visconde  de  S.  Januario  (Governador  Geral)-  1871 
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Como  SC  obteve  permissão  para  estabelecer  o primeiro  Recolbi> 
mento  — Algumas  (lifOculilades  surgiram  quando  se  pensou  em 
crear  outro  para  as  arrependidas  — Os  prós  c contras  fia  ques- 
tão — Como  á misericórdia  coube  administra-lo  — Encargo  me- 
lindroso mas  sympathico—  Os  vice-reis  tolhendo  a liberdade  da 
acção  da  meza  — Os  entraves  e peias  que  punham  os  pre- 
lados n sua  administração  — Rigores  e benevolência  com 
as  orpliãs  — A falta  de  honiogeneidadc  em  relação  ao  seu  go- 
verno — Transferencias  d’uni  Recolhimento  para  outro  — O que 
as  motivavam  — Obras  e despezas  para  a conservação  dos  edi- 
fleios — Porque  e quando  se  transferiram  para  o convento  de  St.° 
Agostinho  — Passaram  por  tini  a fiinccionar  no  convento  dos 
Carmelitas,  cm  Chimbel—  Como  eram  eleitas  as  regentes  — Re- 
lação chronologica  das  que  serviram  no  recolhimento  de  A. 
i^ra.  da  íierra  desde  a fundação  até 


Difficil  foi  obter-se  consentimento  de  Filippe  II 

para  a fundação  do  primeiro  Recolhimento  na 

índia,  o qual  foi  destinado  ás  orphãs,  filhas  dos 

que  viessem  a fallecer  no  Oriente,  servindo  a 

patria  e em  lucta  sem  tregoas  com  as  hostes  inimigas.  No 

Vol.  I d’esta  obra  dissemos  que  foi  só  e unicamente 
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devido  aos  esforços  do  arcebispo  Dom  Fr.  Aleixo  de  Me- 
nezes que  se  alcançou  a regia  sancção,  solicitada  em  ordem 
a satisfazer  uma  necessidade,  sob  todos  os  pontos  de  vista 
inadiavel,  e a cumprir  um  fim  tão  altamente  altruísta,  o que 
havia  sido  tantas  vezes  negado  á Gamara  da  cidade  e á Mi- 
sericórdia de  Goa,  as  quaes  haviam  posto  todo  o seu  em- 
penho para  o conseguir,  mas  sem  resultado.  Uma  e outra 
manifestaram  ao  monarcha  a imperiosa  necessidade  de  se 
dar  remedio  aos  males  de  que  enfermava  a sociedade,  e 
em  lingoagem  sentida  e d’uma  franqueza  brutal  mostraram 
o perigo  da  decadência  moral  que  infestava  o ambiente,  a 
ponto  de  merecer  referencias  assás  tristes  e desconsola- 
doras  ao  brio  e prestigio  lusitanos,  dos  viajantes  que  por- 
ventura viessem  ao  Oriente  admirar  a grandiosa  obra  da 
colonisação  portugueza. 

As  continuas  rixas,  mortes,  crimes,  suicidios,  devido  a 
estupros,  raptos,  adultérios  e tudo  aquillo  que  leva  a des- 
honra  ao  lar  e a vergonha  á sociedade,  atroavam  os  ares  e 
feriam  os  ouvidos  dos  que  não  esperavam  encontrar  a par 
de  tão  altas  obras  e elevados  intuitos,  tão  baixos  e viciados 
costumes, 

E,  no  mais^  á Misericórdia  e ao  Senado  cabia,  por 
incumbência  regia,  o difficil  encargo  de  sustentar,  accom- 
modar  e procurar  amparo  ás  ojyhãs  d’el-rei^  como  eram 
conhecidas  as  filhas  dos  nobres  que  viessem  a fallecer  no 
Oriente.  Estivessem  ou  não  ellas  em  Goa,  sempre  lhes 
pertencia  tão  melindroso  encargo.  Quando,  porventura, 
residissem  em  Portugal,  para  cá  vinham  com  cartas  d’el- 
rei,  que  as  recommendava  á protecção  dos  irmãos  da  Mi- 
sericórdia e dos  Senadores,  não  poucas  vezes  mencio- 
nando-se com  quem  teriam  de  casar,  e o dote  que  lhes 
deveria  ser  concedido,  como  o commando  d’uma  forta- 
leza, alguma  capitania,  ou  qualquer  outro  cargo  rendoso. 

Suggestivas  e curiosas  eram  algumas  d’essas  cartas. 
Grande  interesse  mostrava  o monarcha  em  evitar  cruza- 
mentos de  sangue,  quando  mesmo  fossem  entre  os  da 
mesma  nacionalidade.  Tornar-se-hiam  merecedores  de 
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censura  se  porventura  promovessem  o casamento  d’uma 
donzella  nobre  com  um  plebeu,  ou  ficaria  incurso  n’uma 
pena  de  castigo  se  um  fidalgo  casasse  com  uma  plebea. 
O delicto  seria  maior,  se,  em  fim,  se  unisse  a uma 
asiatica,  por  mais  nobre  que  ella  fosse.  Aos  vice-reis  era 
recommendado  que  destituisse  o criminoso  de  todos  os 
cargos  quando  tal  facto  se  desse. 

Para  um  estudo  ethnographico,  as  regias  determina- 
ções fornecem  elementos  curiosos  e de  valor.  Ü que, 
porém,  salta  á vista  é o empenho  em  manter  illesa  e 
pura  a nobreza  do  sangue,  que,  a misturar-se  com  o 
d’um  plebeu,  suppunha-se  talvez  se  tornasse  menos  apto 
para  poder  ser  o continuador  dos  grandes  feitos  dos  seus 
avoengos,  que  sublimaram  a historia  patria. 

Ha,  porém,  escriptores  que  affirmam,  sem  laivos  de  exa- 
gero ou  menosprezo,  a grande  tendencia  dos  portuguezes 
na  Metropole,  a se  unirem  a raças  inferiores,  não  raro 
até  com  africanas,  sem  que  pelo  menos  a cor  os  impu- 
zesse  a natural  repulsão  para  contrahir  tão  irregular  união 
sob  ponto  de  vista  ethnico. 

Não  alonguemos. 

O arcebispo  Menezes,  não  satisfeito  com  a fundação  do 
recolhimento  de  N.  Sra.  da  Serra,  procurou  estabelecer  um 
outro  para  mulheres  que  houvessem  cahido  em  erro  e esti- 
vessem arrependidas  da  falta,  a ponto  de  sentirem-se 
melhor  na  clausura  e longe  das  vistas.  El-rei,  também 
d’esta  vez,  teve  duvidas  em  satisfazer-lhe  o pedido. 

Novas  instancias  com  o monarcha,  o qual,  não  podendo 
negar  lhe  o consentimento,  visto  que  á índia  só  fôra  depois 
de  muito  instado,  autorizou  a fundação,  caso  merecesse 
approvação  do  vice-rei  Ayres  da  Saldanha,  nobre  fidalgo 
e com  grande  experiencia  dos  negocios  da  índia.  Salda- 
nha, por  sua  vez,  não  quiz  arcar  com  as  responsabilidades, 
sem  primeiramente  ouvir  a opinião  dos  ecclesiasticos  e de 
outras  pessoas  gradas  e experientes  do  paiz. 

Reuniu-os  em  conselho,  ao  qual  assistiu  também  o arce- 
bispo Menezes,  que  procurou  persuadi-los,  propondo  o 
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seu  negocio^  dando  muitas  e effica\es  raiões^  para  conse- 
guir o que  pretendia. 

A votação  foi-lhe,  porém,  desfavorável.  Justificaram 
muitos  e graves  religiosos  os  seus  votos,  dizendo  que  não 
era  esta  vida  para  as  mulheres  na  índia.,  por  sua  muita 
fraqueja.,  grandes  delidas.,  desleixação  da  terra.,  intempe- 
rança do  clima  e licenciosa  creação  que  se  dava  ás  moças 
etc. 

Procurou  o arcebispo  combater  os  argumentos,  fazendo 
o parallelo  de  como  se  procedia  nas  colonias  hespanholas 
das  índias  Occidentaes,  onde  existiam,  com  grande  conten- 
tamento de  todos,  conventos  e recolhimentos  que  muito 
contribuiam  para  manter  o nivel  moral  da  sociedade  illeso 
da  critica  acerba  dos  estrangeiros  que  as  visitavam  (^), 

«He  muito  para  ponderar,  — dizia  o arcebispo  — que 
existe  muita  quantidade  de  Conventos  de  Freyras  em  a nova 
Hespanha,  e mais  partes  das  índias  Occidentaes:  pois  só  na 
cidade  de  México  se  numerão  quinze,  treze  de  Freyras  pro- 
fessas, e dous  de  Donzellas  recolhidas,  tendo  os  mais  delles 
de  cem  Freyras  de  véo  preto;  em  as  cidades  principaes  da 
mesma  nova  Hespanha  que  são  cabeças  de  bispados,  mais  de 
trinta  Conventos,  nos  reynos  do  Perú,  e Chile  muitos,  e em 
Manilla,  nas  Philippinas  dous  Recolhimentos  de  Donzellas, 
e hum  Convento  de  Freyras  de  Santa  Clara,  fundado  por 
Philippe  III,  e dotado  com  a largueza  de  hum  animo  Real,  que 
0 teve  muito  generoso  este  Principe  semelhantes  obras». 

Vencido,  mas  não  convencido.  Dom  Fr.  Aleixo  de  Me- 
nezes poz  de  parte  temporariamente  o seu  projecto,  aguar- 
dando occasião  mais  opportuna,  e esperando  de  nosso  Se- 
nhor, que  Elle  lha  daria  uma  occasião  que  pudesse  conse- 
guir o que  intentava. 

A opportunidade  de  facto  chegou  e foi  quando  lhe  coube 
substituir  no  governo  o vice-rei  Dom  Martim  Affonso  de 


(í)  A Historia  do  Convento  de  Sta.  Monica,  por  Fr.  A.  de  Santa  Ma- 
ria, (1699),  fornece  curiosos  apontamentos  sobre  o assumpto. 
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Castro,  que  correra  em  soccorro  de  Malaca,  cora  muitas 
naus  de  guerra,  fustas  e caravellas  bem  aprestadas,  a fim 
de  auxiliar  André  Furtado  de  Mendonça,  que  oppunha 
heroica  resistência  ás  forças  coUigadas  dos  hollandezes  e 
dos  naturaes,  defendendo,  palmo  a palmo,  a supremacia 
do  nosso  dominio  n’aquellas  longinquas  paragens. 

Sem  querer  desviar  da  norma  que  estabelecêra  Ayres  de 
Saldanha,  ouviu  o conselho  dos  religiosos  e de  muitas  pes- 
soas nobres^  e todos  a uma  deram  o seu  assentimento,  sem 
a menor  reflexão  sobre  as  vantagens  ou  as  desvantagens 
que  se  poderiam,  porventura,  resultar  com  a fundação  de 
mais  um  Recolhimento  em  Goa.  Deixaram  tudo  ao  cuida- 
do do  arcebispo,  ao  qual  julgavam  então  já  com  egual  ou 
superior  experiencia  nos  negocios  da  índia  a qualquer 
outro  presente  na  reunião  ! 

Communicando  essa  resolução  ao  monarcha  e obtido  o 

seu  beneplácito  dispoz-se  o arcebispo  a tratar  do  seu 

funccionamento,  nunca  suppondo  que  ainda  outra  difficul- 

dade  surgiria  para  que  serenos  corressem  os  preparativos 

da  installacão. 

> 

Pensava  elle  em  eleger  uma  Meza,  composta  de  seis 
individuos,  a qual  ficaria  incumbida  da  administração 
do  Recolhimento.  Aquelle  que  a presidisse  chamar-se-hia 
provedor^  a exemplo  do  que  se  praticava  em  Portugal, 

A Meza  da  Misericórdia,  porém,  zelosa  dos  seus  pri- 
vilégios, julgou  uma  afronta  ao  direito  que  lhe  assistia 
de  exercer  a caridade  no  Oriente,  repartir  com  outrem 
o que  desde  tempos  remotos  lhe  havia  sido  em  alva- 
rás e cartas  régias  concedido  exclusivamente.  Argu- 
mentava dizendo  que  a caridade  não  se  limitava  a con- 
ceder esmolas  aos  mendigos  e a tratar  dos  enfermos.  Se 
lhe  competia  dar  remedio  para  a cura  do  corpo,  não  menos 
pertencia  lhe  cuidar  da  alma,  e o Recolhimento  para  as 
arrependidas  entrava  n’este  numero. 

Desgostou  muito  ao  prelado  esse  seu  modo  de  proceder, 
receiando  que  a esta  opposição  seguisse  outra  e mais  outra, 
até  ser  substituido  no  cargo  de  governador,  que  já  então 
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exercia  definitivamente,  pelo  fallecimento  de  Dom  Mar- 
tim  Aífonso  de  Castro  (3  de  junho  de  1607). 

Procurou  persuadir  os  irmãos  da  Meza,  presididos  por 
Dom  Bernardo  de  Noronha,  que  a fundação  do  Reco- 
lhimento e a constituição  da  Meza  não  iam  de  encontro 

» \ 

aos  privilégios  que  lhes  garantia  o exercicio  da  caridade 
em  toda  a sua  latitude.  Mas  nada  os  fazia  demover.  De- 
fendiam-se também  com  argumentos  sob  todos  os  pontos 
de  vista  razoaveis,  rematando-se  os  da  Meza  por  dizer  que 
se  incumbiriam  da  administração  do  novo  Recolhimento, 
da  mesma  forma  com  em  1698  aceitaram  a de  N.  Sra. 
da  Serra. 

O arcebispo,  aferindo  bem  os  argumentos  e ainda  inde- 
ciso sobre  o caminho  a seguir,  formulou  uma  proposta  na 
qual  novamente  procurava  dissuadi-los,  mostrando  a sem- 
razão  dos  receios  que  tanto  apoquentavam  os  irmãos  da 
Misericórdia,  fazendo  a historia  dos  estabelecimentos  con- 
generes  fundados  em  Portugal  desde  o reinado  de  Dom 
Manoel  I até  ao  de  Filippe  II,  e mostrando  como  elles 
estavam  a funccionar  independentemente  da  tutela  da  Mi- 
sericórdia de  Lisboa.  Ponderou-lhes  que  seria  esse  mais 
um  encargo  que  lhes  daria  não  poucos  desgostos  e muito 
trabalho,  e provou  que  o conde  de  Portalegre  era  o pro- 
vedor das  convertidas  em  Lisboa,  fazendo-lhes  vêr  que  a 
fundação  d’esse  recolhimento  em  nada  os  prejudicaria,  nem 
material  nem  moralmente.  Procurou,  por  fim,  mostrar- 
lhes  que  a denominação  de  provedor  não  era  do  seu  ex- 
clusivo uso,  desde  que  em  Goa  havia  um  provedor  dos  de- 
functos,  provedor  das  capellas,  provedor  dos  contos  e 
provedor  das  emendas,  e que  com  a creação  da  mais  um, 
o provedor  das  penitentes,  a Misericórdia  não  poderia  sen- 
tir-se  offendida. 

Resumindo,  a replica  tinha  também  a forma  de  uma 
proposta,  pois  dizia  o arcebispo  Menezes,  que  só  consen- 
teria  em  entregar  á Misericórdia  a administração  do  novo 
Recolhimento,  caso  os  irmãos  de  então  e os  que  viessem 
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a sê-lo  accedessem  a prestar  juramento  promettendo  cum- 
prir á risca  o seu  estatuto  e as  clausulas  do  contracto. 

Publicamos  em  seguida  o interessante  documento : 

As  cazas  Recolhimentos  de  molheres  arrependidas  e com- 
vertidas  de  seu  mao  viver  são  tão  antiguas  no  povo  xpão 
tão  aprovadas  pollos  sumos  pontifices  pios  emperadores 
Reis  Senhores  das  terras  e Respublicas  q.  não  ha  que  tratar 
do  proveito  e utilidade  delias. 

0 Governo  destas  casas  em  todas  as  Respublicas  está 
cometido  as  pessoas  mais  graves  delias  q.  num  modo  de  con- 
celho tratão  de  seu  remedio  assi  das  q.  se  ham  de  recolher 
como  das  q.  se  ham  de  sair  pera  lhe  darem  vida  e deixando 
outros  Reinos  o nosso  de  Purtugual  a fora  as  antigas  que 
tinhão  instituidas,  ElRei  Dom  Manoel,  ElRei  Dom  João,  ElRei 
Dom  Phellippe  q Deos  aja  entrando  no  Reino  instituio  a q. 
agora  ha  na  caza  de  Lx."  e que  comfirmando  as  provizõis  e 
previlegios  que  os  Reis  seus  antesesores  tinhão  conçedido  as 
cazas  das  convertidas  de  seus  Reinos  lhe  c.onçedia  outros  de 
novo  e ordenou  q.  na  dita  caza  houvesse  hú  provedor  das 
pessoas  mais  nobres  do  Reino  có  hu  escrivão,  thezoureiro  e 
dez  deputados  da  Meza  e q.  a eleição  q.  se  fizesse  destes 
offiçiaes  fosse  a elle  p.^  escolher  o q.  lhe  pareçeçe  e assi  se 
faz  no  Reino  e agora  o Senhor  Visorrey  vendo  esta  Caza 
instituida  como  que  esta  em  lugar  de  Sua  Magestade  pro- 
tector q.  he  destas  cazas  ordenou  per  provisão  sua  comfor- 
mandose  cõ  as  de  Sua  Magestade  q.  se  fizesse  provedor  Es- 
crivão e Thezoureiro  e q.  bastavão  quatro  deputados  da  Meza 
pios  negocios  serem  muitos  menos  que  os  de  I^x.®. 

Como  0 demonio  sente  tanto  tirar  se  lhe  este  bocado  e não 
cõtente  cõ  vendimar  a vinha  cõ  tanta  multidão  de  más  mo- 
lheres e seus  seguidores  qtos.  ha  nestas  partes  de  hú 

de q.  se  pretende  colher  pera  a Meza  de  Ds.  sua 

por  tão  sentido  que  depois  de  alevantar  grandes  contendas 
em  muitos  particulares  a comete  também  as  Mezas  e tribu- 
nais em  q.  se  trata  do  serviço  de  Dèos  e do  bem  da  Respu- 
blica:  e como  nestas  não  pode  emtrar  cõ  espeçia  de  mal 
porq.  como  nellas  se  trata  do  bem  facilmte.  será  regeitado 

em  mas da  Respublica  dizendo  q. 

nesta  casa  se  havião  de  recolher  molheres  q.  errasem  a seus 
maridos  cõ  o q.  cõ  ellas  terem  este  valhacoto  farião  o q.  não 
divião  como  se  errasem  ellas  com  tenção  de  se  emterrar 
toda  vida  em  Recolhimento  não  sahindo  por  outra  parte  q. 


2o8 


HISTORIA  DA  MISERICÓRDIA  DE  GOA 


he  compromisso  destas  cazas  não  se  poder  recolher  nellas 
molher  q.  deva  a justiça  ou  tivesse  errado  a seu  marido  sem 
sua  expresça  lisença  ou  se  ir  devasar,  estando  elle  tão  longe 
sendo  qualquer  delles  nobre  q.  pertença  ao  bem  da  terra,  e 
a sua  honrra  evetarse  aquela  imfamia  e pera  mais  onestidade 
e honrra  do  marido  darselhe  a prizão  nesta  Caza  ate  seu 
marido  ser  imformado  por  se  lhe  não  dar  nos  carseres  pú- 
blicos e isto  ainda  cõsultando  seus  parentes  e procuradores 
de  seu  marido  se  os  houver. 

Entendendosse  a verdade  se  com  esta  cõtradição  mas  não 
0 animo  imcançavel  do  demonio  pera  lhe  por  outras  até  ver 
se  agora  ou  ao  diante  pode  desfazer  este  pequeno  rebanho 
de  gente  arrependida  de  suas  culpas  e convertidas,  a Déos  e 
assi  vendo  isto  posto  em  mais  ordem  e q.  já  hia  por  diante 
aproveitandosse  do  zello  dalgús  Irmãos  da  Caza  Santa  de 
Mia.  como  tam  justamente  zellão  a authoridade  daquela  Caza 
ho  ministério  do  serviço  dos  pobres  em  q.  seus  se  ocupão 
cõ  muito  gosto  e cançaço  por  amor  de  Jesu  xpo.  Nosso  Sr. 
Em  todos  os  pobres  e necessitados  em  todos  os  afligidos 
que  deixo  dito  q.  tudo  o q.  a estes  faziamos  a elle  o faziamos 
lhes  reprezentou  q.  a junta  deste  sete  homens  pera  tratar  das 
cousas  das  penitentes  encontravão  ao  tribunal  da  Meza  da 
Mia.  e a sua  authoridade  e credito. 

Quão  falço  isto  será  qualquer  emtendimento  o 

pode  emtender  porque  primeiramente  a Sancta  Caza  nlnia  cousa 
a pode  emcontrar  se  não  aquelas  q.  tocão  nos  ministérios  em 
q.  se  ella  ocupa  en  hií  delles  e recolher  molheres  erradas  en 
tratar  de  lhe  dar  vida  ou  cazamento  porq.  soo  trata  de  cazar 
orfaãs  onestas  e mais  recolhidas  primeiro  he  razão  bastante 
pa.  largarem  da  Sancta  Caza  e não  tratarem  mais  de  húa, 
posto  q 0 seja  se  errou  em  alguã  cousa  de  modo  q pri- 
meiramente esta  junta  destes  sete  bomés  não  hade  tratar  de 
cousa  algúa  que  polio  comprimisse  da  Sancta  Caza  provizõis 
de  Sua  Magde.  ou  estilo  delia  se  trata  na  mesma  Caza  como 
se  pode  ver  dos  estatutos  e comprimisse  das  ditas  conver- 
tidas. 

A forma  da  Meza  cõ  provedor  e deputados  não  vos  encomoda 
porq.  como  he  pera  tratar  de  cousa  particular  assi  como  não 
encomoda  a Meza  da  Relação  onde  se  trata  soo  da  justiça  nem 
a dos  contos  da  fazenda  nem  a da  Camara  do  Governo  da  trra. 
nem  as  Mezas  de  todas  as  comfrarias  em  q.  a mordomos  e 
ofiçiais  quando  se  não  ocupão  nos  ministérios  da  Sancta  Caza 
asy  não  vejo  porq.  encomode  mais  esta  q.  as  outras  e quando 
algua  couza  encomodasse  he  tal  esta  obra  de  Mia  spiritual 
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e temporal  q.  pois  delia  não  trata  a Meza  da  Mia.  com  todas 
as  forças  houvera  de  procurar  que  outros  a exersitem. 

Nem  menos  emcontra  o serviço  da  Meza  da  Sancta  Caza 
estoutra  Meza  de  sete  homés  porq.  alem  de  que  aver  tão  pouco 
q.  fazer  q.  os  mesmos  sem  faltarem  a húa  e a outra  parte 
pode  servir  em  ambas  como  se  vè  em  Lx.®  em  q.  a mais  q. 
fazer  q.  o comde  de  Portalegre  q-  he  actualmente  provedor 
das  convertidas  era  nestas  náos  pasadas  Irmão  actual  da 
Meza  da  Mia  como  se  poderá  ver  nas  cartas  da  mesmas  Mia 
em  q elle  vem  asinado  de  q eu  tenho  alguás  e na  Sancta 
Caza  devem  aver  muitas  nem  tira  o serviço  da  Sancta  Caza  o 
serviço  os  Mordomos  de  todas  as  confrarias  e os  de  cada 
meza  do  Santiss."  Sacramento  em  todas  as  parochias  nem 
lhe  tirava  elegerem  os  Vissorreis,  cada  anno  vinte  e quatro 
homens  doze  fidalgos  e doze  nobres  pera  servirem  no  hospital 
dous  cada  mez,  como  se  fez  todo  o tpo.  até  que  se  entregou 

0 hospital  aos  padres  da  Companhia  e de 

q.  se  hão  de  ajuntar  cada  mez  húa  vez  na  caza  das  conver- 
tidas, e cousa  tão  diferente  q.  pareçe  mais  inventada  pera 
embaraçar  que  precurada  pera  aproveitar. 

A esmolas  q.  se  tira  pera  sostentação  destas  molheres  tão 
pouco  não  perjudica  a Sancta  Casa  como  se  vio  e experimen- 
tou todos  estes  mezes  em  q.  se  ella  tirou  porq.  he  esmola  da 
porta  q.  algüs  querem  dar  por  amor  de  Deos  e a Sancta  Caza 
pode  ver  se  a esmola  que  deste  modo  se  tira  cada  somana 
pia  terra  se  de  mez  unico  em  cousa  alguá  pia  q.  os  devotos 
dão  cada  mez  as  comvertidas,  como  nem  tão  pouco  lhe  deme- 
nuio  a esmola  das  caixinhas  de  q.  todas  as  cidades  e povos 

deste  estado  andão e andava  esta  cidade  até  averem 

sete  ou  oito  annos  em  q.  eu  as  tirei  não  por  outra  rezão  se 
não  pias  achar  arendadas  cousa  muy  emconirada  ao  q.  o 
Santo  Concilio  Trindentino  amoesta  das  esmolas  e soo  deixei 
as  dos  lazaros  q.  ainda  agora  dei  ordem  como  se  avião  de  pedir 

de  modo  que  se  repartisse  fielmente  cõ  os  lazaros  per- 

judica  a esmola  q.  a Caza  de  Jesus  pede  pia  terra  coforme  o 
seu  Santo  estatuto,  mas  q.  pedem  os  mais  religiosos  pera 
cousas  particulares  ou  em  comú  quãdo  se  vem  em  nesisidade 
e ainda  aqui  se  pede  menos  pera  a Casa  das  penitentes  q.  em 
Lx.®,  e noutros  povos  em  q.  se  pede  cada  dia  e posto 
q.  algúa  couza  perjudicaçe  a Sancta  Caza  o q.  nada  tem 
a Santa  Caza  drto.  pera  empedir  as  esmolas  tiradas  por  pre- 
vilegios  conçedidos  pia  Santa  See  Apostólica  e ainda  pios 
Reis  em  seus  Reinos  quais  são  as  das  cõvertidas  nem  aó  pro- 
vizõis  que  tem  impedem  ou  perjudicão  algúa  cousa  a jurisdição 
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dos  prelados  q.  cada  dia  em  todo  o mundo  no  nosso  Reino  e 
neste  estado  dão  lisenças  ou  em  particular  a pessoas  pobres 
ou  em  geral  a comfrarias  e Igrejas  pa.  tirarem  petitorios  ou 
ordenarios  ou  estraordenarios. 

Donde  se  colhe  que  a Santa  Caza  não  pode  impedir  em 
cousa  algúa  nem  o Recolhimento  das  penitentes  nem  a ordem 
de  seu  guoverno  instituida  pios  Reis  destes  Reinos  nem  as  es- 
molas q agora  se  tirão  ou  pio  tpo  ao  diante  se  tirarem  pera  sua 
sostentação  e assi  he  forçado  q.  isto  vá  por  diante  na  forma 
em  q.  está  ordenado,  ou  q.  a Sancta  Caza  tome  sobre  ssi  se 
obrigue  ao  guoverno  e sostentação  das  penitentes  fazendo 
juramento  solenne  por  ssi  e por  todos  seus  succesores  de 
cousa  algúa  alterar  no  comprimisso  e estatutos  das  ditas  com- 
vertidas  e fazer  os  mesmos  juramentos  que  estão  no  compri- 
misso que  fação  os  ofiçiais  da  Meza  quando  entrarem  nos  seus 
ofícios. 

Os  encomvenientes  que  se  ofereçe  pera  a Santa  Meza  poder 
tomar  esto  cargo  sobre  ssi  são  muitos  huns  por  parte  da 
mesma  Caza  outros  por  parte  do  remedio  e guoverno  das 
penitentes  os  da  parte  da  Meza  conçiderarão  os  ofiçiais  a que 
isto  pertemçe  e os  da  parte  das  penitentes  são  q.  como  a 
Sancta  Caza  tem  tantos  negoçios  da  obriguação  da  mesma  Caza 
e de  seu  comprimisso  pareçe  que  poderá  mal  acudir  aos  das 
penitentes  e serão  esses  como  aseçorios  quando  bem  puder 
ser  e os  oíiçiais  q.  se  elegerem  soo  pera  tratarem  das  peni- 
tentes nisto  soo  se  ocuparão  esta  soo  hé  a sostançia  de  sua 
occupação  e assy  o farão  milhor. 

2. °  Quando  na  casa  das  penitentes  faltar  o nesseçárío  ou  as 
esmolas  ou  succeder  algúa  nesseçidade  extraordinária  n’isto 
esta  q.  a Meza  da  Mia.  lhe  não  hade  acudir  nem  hade  dar  as 
esmolas  dos  pobres  q.  escassamente  lhe  abrangem  suas 
visitaçõis  pera  cõ  ellas  acudirem  as  convertidas  e os  q. 
servirem  soo  a Caza  e seus  offiçiais  como  soo  disto  tratão 
tem  a sua  conta  de  força  lhe  hão  de  acudir  por  ssi  ou  por 
outros  lhe  avizar  aos  Vissorreis  e prelado  q.  lhe  acudão  e os 
da  Mia.  tem  tantas  couzas  da  Meza  em  q.  lhe  fale  q.  nunca 
0 farão  pias  penitentes  cõ  a eficaçia  devida  cõ  q.  ellas  pere- 
serão  ou  se  não  receberão  todas  as  q.  importar  por  falta  da 
sostentação. 

3. ”Porq.  como  se  estas  penitentes  recolhem  pera  se  averem 
de  cazar  e darlhe  vida  os  Irmãos  q.  a servirem  em  particular 
tratarão  disto  e he  buscarão  suas  esmolas  e casamentos  e 
lhe  darão  inda  o q.  lhe  serto  q.  a Mia  não  hade  fazer  porq. 
tudo  isto  procurão  pera  as  orfãas  q.  he  da  obrigação  do  seu 
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comprimisso  e assi  ficarão  as  pobres  penitentes  toda  a vida 
emserradas  e desprezadas  do  remedio  cõ  as  de  fora  se  não 
quererão  recolher  e as  de  dentro  se  darem  por  emcarseradas. 

4-°  E muito  prinçipal  porq.  nesta  terra  se  pretende  fazer 
raostr.°®  de  Riligiosos  he  serto  que  sem  os  provedores  da  Mia 
e mais  Irmãos  da  Meza  forem  devotos  dos  religiosos  que  os 
pretendem  fazer  ou  tiverem  esta  obra  das  convertidas  por  escu- 
sada ou  se  cançarem  com  ella  lhe  conçederão  facilmente  a 
caza  cõ  0 mostro,  já  começado  e se  desfará  este  santo  estatuto 
e Recolhimento  de  molheres  e arrependidas  q.  tantos  tem  por 
escuzado;  e por  isto  aconteçeo  no  Mostro,  de  Santa  Anna,  de 
Lx.“  q.  ElRei  Dom  João  fumdou  q.  ora  está  feito  de  freiras 
profeças  de  São  Francisquo,  instituio  ElRei  Dom  Phellippe 
que  0 provedor  e irmãos  q.  servirem  nesta  Caza  nova  que  fez 
destas  penitentes  o dia  q.  tomaçem  posse,  do  cargo  juraçem 
solemnemente  q.  em  nhú  tpó  se  não  deipareçer  en  darião  cõ- 
sentimento  em  se  aquela  Caza  mudar  de  seu  estatuto  de  con- 
vertidas nem  pera  outro  milhor  e mais  que  nem  pera  ser 
Mostr.®  de  Religiosos  se  não  q.  sempre  o comservarião  no  es- 
tado das  penitentes. 

Mas  se  a Sancta  Caza  quizer  fazer  este  serviço  a Nosso 
Snor.  e tender  que  lhe  cõvem  mais  ocuparçe  nelle  que  aver 
outros  q.  tenhão  esta  ocupação  hade  ser  cõ  fazer  juramento 
solenne  q todos  ao  diante  sejão  obrigados  a fazer  no  dia  em 
tomarem  posse  de  seus  cargos,  na  forma  em  q.  o compri- 
misso manda  q.  o fação  os  offiçiais  das  penitentes  e quando 
lhe  pareçer  q.  isto  lhe  não  cõvem  nem  deve  alterar  em  seus 
estatutos  e comprimisso  he  justo  q.  se  ponhão  contra  este 
santo  estatuto  porq.  isso  não  será  serem  Irm^ãos  da  Mia  se 
não  emcontradores  das  mais  obras  de  Mia.  tirando  as  q.  elles 
fazem  sendo  todas  igoalmente  emconmedadas  por  Christo 
Nosso  Sr.  spiritual  em  quanto  do  remedio  as  almas  perdidas 
e temporais  emquanto  lhe  buscão  o modo  de  vida  em  q.  tão 
imsignes  santos,  e ainda  instituidores  das  Religiõis  se  occu- 
parão  e será  também  forçado  requerer  ordinariamente  diante 
de  juizes  competentes  e a casa  se  defenderá  cõ  seus  previle- 
gios  Apostolicos  e Reais  muitos  sentenarios  danos  mais 
antigos  na  Igreja  de  Ds  q.  o estatuto  da  Sancta  Casa  da  Mia. 
Assi  a Mia.  não  estorvão  os  hospitais  do  seu  governo  em 
q.  se  curão  os  corpos  emfermos  menos  devem  estorvar  o curço 
desta  Caza  onde  se  curão  almas  emfermas. 

E quando  a Sancta  Caza  houver  q.  ainda  assi  lhe  faz,  nojo 
porq.  não  faltão  pareçeres  no  mundo  q.  nunca  se  dão  por 
convençidos  devem  se  de  lembrar  q.  se  lhe  tirão  o nome  de 
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provedor  q.  lie  o em  q.  embirrão:  e se  fizer  bua  comfraria 
da  gloriosa  Magdanela,  com  os  mesmos  ofiçiais  como  todas  as 
comfrarias  tem  seu  q.  os  perlados  soo  podem  emtender  a 
qual  assi  como  bé  custume  tratar  do  ornato  do  altar  e da 
Igreja  assi.  se  lhe  porá  p.  obrigação  emtender  no  remedio 
das  penitentes  não  poderá  a Sancta  Gaza  emtender,  nisso 
nem  estorvalo  e ficará  soo  com  fazerem  tantos  estrondos  por 
soo  0 nome  do  provedor  cõ  o qual  também  poderão  emcon- 
trar  o nome  de  provedor  dos  defuntos  e de  provedor  das 
capelas  o provedor  dos  comtos  e provedor  das  esmolas  porq. 
então  diverças  cousas  das  da  Santa  Meza  trata  este  provedor 
das  penitentes  como  estoutros:  e no  q.  toca  a comfraria  não 
se  pode  a Santa  Gaza  entremeter  nem  estrovar  as  q.  si  insti- 
tuem: e sestorvou  alguas  foi  por  se  quererem  ocupar  nos 
mesmos  ministérios  em  q.  se  ocupa  a Sancta  Gaza:  e bua  de 
soldados  q.  pareçe  não  tratavão  tanto  disto  tirouse  por  outras 
rezõis  do  estado  a q.  me  eu  achey  e não  pareçer  se  divia  de 
fazer  ajuntamento  de  soldados  com  subordenação  a pessoa 
algua  e outras  cõsideraçõis  q.  se  tiverão  nem  ainda  nas  q.  tra- 
tão  dalgus  ministérios  da  Gaza  tendo  previlegios  se  entremeta 
a Santa  Gaza  nem  o estorva  como  hé  a Irmandade  do  Rozr.® 
sendo  assi  q.  são  defirentes  os  previlegios  q.  tem  as  Gazas 
das  cõvertidas  dos  Pappas  e Reis  dos  q.  tem  quaisquer  com- 
frarias e Irmandades:  e porq.  a rezolução  da  ordem  da  Gaza 
das  convertidas  está  separada  soo  por  puro  respeito  q.  se 
teve  a Sancta  Gaza  da  Mia.  emtendendosse  q.  nem  tinha  rezão 
ne  fundamento  pera  poder  entreter:  comvem  q.  a Meza  res- 
ponda e se  resolva  cõ  brevidade  pera  se  porem  as  cousas 
das  penitentes  em  ( rdem  da  vida.  Em  Goa,  aos  8 de  maio 
de  1610. 


Fr.  Aleixo,  arceb.  primàs. 


Bem  se  vê  do  documento  que  publicamos,  que  o arce- 
bispo Menezes  manifestava  pouca  vontade  em  entregar  á 
Misericórdia,  a administração  do  Recolhimento  destinado 
ás  arrependidas,  quando,  annos  atraz,  instára  que  ella  se 
incumbisse  do  governo  do  Recolhimento  para  donzellas, 
fundado  pouco  depois  da  sua  chegada  a Goa. 

Não  sabemos  bem  se  se  deve  attribuir  essa  sua  má  von- 
tade pela  Misericórdia  ao  facto  de  se  lhe  ter  recusado 
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auxilio  pecuniário  quando  foi  do  reforço  que  se  tencio- 
nava mandar  a Mallaca.  Obteve-o,  é certo,  o prelado  ; 
mas  com  protestos  da  Meza,  e tão  energicos  que  chega- 
ram até  o Throno,  certamente  communicados  pelo  pro- 
vedor Fernão  d’ Albuquerque,  e quem  sabe  também  se 
pela  Gamara  da  Cidade,  que,  sempre  vigilante,  escrevia  a 
el-rei  dando  conta  das  occorrencias  mais  notáveis  em 
Goa,  e muitas  houve  que  só  por  essa  maneira  chegavam 
ao  seu  conhecimento,  e bem  a tempo  de  pôr  um  dique  aos 
actos  menos  justos  e aos  desmandos  dos  seus  logar-tenentes 
na  índia. 

Podemos,  porém,  asseverar  que  a má-vontade,  se  é que 
houve,  não  foi  certamente  devido  á circumstancia  da 
Misericórdia  mostrar-se  menos  zelosa  e assidua  com  a ad- 
ministração do  Recolhimento  de  N.  Sra.  da  Serra.  Este 
carinhoso  encargo  trouxe-lhe  é certo  muitos  desgostos, 
mas  nenhuma  difficuldade  moral  nem  material  impedi-la-ia 
de  ser  o mais  possível  carinhosa  com  as  infelizes  filhas  do 
infortúnio. 

Não  era  bem  facil  dar-se  cumprimento  aos  estatutos  do 
Recolhimento,  formulados  de  maneira  tal  que  iam  de 
encontro  aos  poderes  descricionarios  e absolutos  dos 
vice-reis. 

E quantas  vezes  não  tentaram  elles  usurpar  as  attribui- 
çoes  da  Meza,  a ponto  de  impor-lhe  a aceitação  de  mulhe- 
res casadas  e algumas  de  duvidosa  reputação,  quando  es- 
tava positivamente  expresso  nas  disposições  regulamen- 
tares que  o Recolhimento  era  só  e unicamente  destinado 
para  donzellas  ? 

A Meza  oppunha-se  é certo;  mas  a opposição  desfazia- 
se  em  frente  das  arbitrariedades  dos  vice-reis.  Emfim,  estes 
eram  os  contras  sob  o ponto  de  vista  moral.  No  decorrer 
dos  annos  outras  dificuldades  surgiram,  as  dificuldades 
de  ordem  material,  derivadas  da  falta  de  dinheiro  com 
que  pudesse  manter  os  Recolhimentos,  alargando-se  a es- 
phera  da  sua  bemfazeja  acção. 
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Voltando,  porém,  á proposta  de  Dom  Fr.  Aleixo  de 
Menezes,  diremos  que  a Meza,  apenas  a recebeu,  convocou 
a irmandade,  a fim  de  resolver  se  deveria  ou  não  aceitar 
mais  este  encargo,  e nomeou,  acto  continuo,  como  era  do 
uso,  cmco  irmãos  nobres  e cinco  officiaes  para  dizerem  o 
que  se  lhes  oíferecesse  a bem  da  Instituição.  Lavrou-se 
assento  d’essa  resolução,  que  em  seguida  publicamos. 
Vêem-se  ahi  os  nomes  de  Mauro  da  Rocha  e de  Fernão 
d’Albuquerque,  um  e outro  sobejamente  conhecidos  da 
irmandade,  fazendo  suppor  que  fosse  Albuquerque  um  dos 
dez  eleitos,  e,  o outro,  escrivão  da  Meza. 

Assento  que  se  fez  sobre  acceitar  en  toda  adeuienestração 
da  casa  das  arrependidas 


G/^os  dias  do  me^  de  setembro  de  mil  seissentos  e 

de\  anos  yndo  o provedor  e mais  yrmãos  q.  este  dito  ano 
servem  na  Samta  Mia.  tratar  com  o sor.  arcebispo  pri- 
más  dom  frei  Aleixo  de  Meneses  sertos  neguocios  tocantes 
a dita  casa  da  samta  mia  e a das  comvertidas  e das  or- 
fans  recolhidas  no  mostejro  de  ü^ssa  Sra.  da  Serra  o 
dito  sor  arcebispo  piymas  disse  ao  dito  provedor  e mais 
yrmãos  que  elle  por  respeito  q.  a isso  o movido  de  minto 
serviço  de  nosso  sor.  também  da  conservação  do  dito  mos- 
teyro  e recolhimento  das  ditas  orfãas  pedia  ao  dito  pro- 
vedor e mais  rrmãos  qui:{essem  pellos  mesmos  respeitos 
tomar  a dita  casa  das  arrependidas  a sua  conta  para  em 
todo  o administrarem  lie  que  como  primeiro  fundador  delia 
dava  he  trespassava  na  dita  me\a  toda  a jurisdicção  tem- 
poral e espiritual  na  forma  seguinte. 

Primeiramente  que  elle  trespassava  toda  administração 
da  ca'^a  das  penitentes  em  tudo  e por  tudo  na  ca:{a  de  samta 
mia  e provedor  e yrmãos  delia  para  poderem  eleger  re- 
gente e todas  as  mais  oficiaes  de  fora  e dentro  e dispore- 
mas  como  lhes  parecer,  e assy  castiguar  he  mandar  ale- 
vantar  o castiguo  como  lhes  parecer,  pa.  visitar  o dito 
mosteyro  ao  menos  hua  rcç  no  ano  he  as  mais  que  se  ofe- 
recerem ocasião  pera  isso  na  forma  do  compromisso  da 
dita  casa  das  orfãas  o provedor  mais  yrmãos  da  me'{a 
ellegerão  hua  pessoa  eclesiástica  de  idade  desente  por  isso 
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que  seja  yrmão  desta  santa  yrmandade  que  com  o esctd- 
pão  da  me\a  fação  a dita  visita  como  acima  he  declarado 
de  que  dará  ra^ão  na  me\a  para  nella  se  prover  como 
mais  for  serviço  de  nosso  sor.  e ^ bem  da  dita  casa.  Em 
caqo  qne  na  yrmandade  por  algum  respeito  falta  jrmão 
conveniente  na  idade  e partes  qne  se  requerem  pera  semi- 
Ihante  obriguações  o pdor.  e mais  yrrnãos  elegerão  hum 
religioso  prelado  que  possa  fa\er  o dito  ojfcio  de  visita- 
dor  com  o dito  escrivão  e pera  isso  lhe  pedira  a Me:{a 
com  toda  a instancia  pera  que  por  serviço  de  nosso  snor. 
aceite  a dita  ocupação  e trabalho  com  a mesma  obrigação 
de  communiquar  a me\a  a dita  vi\ita  como  tudo  he  decla- 
rado e nas  cousas  que  sacudirem  de  segredo  se  communi- 
cará  com  o pdor.  somente  e que  com  o vv^itador  as  cum- 
prirá no  modo  que  parecer  mais  serviço  de  nosso  snor.  e 
outrosy  as  provera  a me\a  de  comfessores  que  nam  possam 
ser  de  menos  ydade  que  de  sincoemta  anos  e nas  festas  do 
natal  pascoa  espirito  santo  a dasumpção  de  nossa  snra.  e 
de  todos  os  santos  lhe  mandara  hum  ou  dons  aliviadores 
confessores  das  mesmas  partes  e ydades  e nestes  dias  não 
poderá  comfessar  o comfessor  proprio  posto  que  seja  pedi- 
do mas  elle  dara  cuminhão  e poderaa  reciinciliar,  e dentro 
não  poderua  ir  confessar  em  forma  senão  o proprio  com- 
fessor e estamdo  esse  ympedido.^  ouvira  da  See  stndo  o 
proprio  cura  ou  outra  pessoa  das  mesmas  partes  estamdo 
o cura  ympedido  e estes  taes  comfessores  terão  a própria 
autoridade  do  prelado  pera  administração  dos  sacramen- 
tos nesta  casa,  comforme  ao  compromisso  e autoridade 
que  meu  daa.,  e a me\a  não  consimtirá  que  ellas  mudem 
os  nomes  a regliosas  que  oje  tem  por  não  aver  contendas 
de  outras.^  iien  mudarão  o trajo  n’ outros  por  andarem  to- 
das comforme  nem  mudarão  o de  Samto  cAgostinho  visto 
serem  nelle  fnstituido  e creado  e nas  mais  cousas  se  guar- 
dara o compromisso  que  estaa  na  casa.  E as  molheres 
cacadas  se  quiserem  traqer  o abito  da  casa  o poderão 
f\er  e se  quiserem  andar  no  secular  o farão  con  declara- 
ção que  não  cumunguarão  nem  ha  grande  a fallar  com 
pessoa  alguma  se  vam  vestido  e de  modo  que  vam  a Egreja 

tirado  o mãato  e com  todas  estas  obriguações  e 

guardado  compromisso  da  dita  ca:ça  das  orfãas  o dito 
sor.  arcebispo  dom  frey  oAleixo  de  oMene^es  largou  a 
administração  toda  e jurisdição  que  thè  o pre:{ente  tinha 
na  dita  ca^a  como  fundador  e instituidor  delia  a esta 
Samta  ca:{a em  tudo  e por  tudo  a administrarem 
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com  lijme  e geral  administração  e pedia  e emcomendava 
muito  em  o sor.  e ayrnda  como  seu  pastor  e perlado  man- 
dou em  obidienda  saudarei  e emcarguo  de  nossas  cons- 
cienaas  pera  darem  estreita  comta  no  trebunal  divino  que 
se  tinha  gramde  tanto  nas  pessoas  q.  se  recolherem  na 
dita  ca:{a  sejão  das  q.  não  aja  sospeita  de  mal  na  vida  de 
forma  porque  não  venha  a ca:{a  ser  T^ecolhimento  de  obri- 
gações desconsertados  dos  apaniguados  delia,  e se  conserve 
sempre  a nobre\a,  e limpeza  da  ca^a,  pois  nella  se  ande 
criar  as  mulheres  dos  fidalgos  cavaleyros  e sidadões  deste 
estado  no  que  tudo  encarregua  en  nossas  consiencias  de- 
:{encarre guando  a sua  sobre  a dita  sãta  casa  aquem  esco- 
lheu pera  administrado  deste  Recolhimento  pella  grande 
confiança  que  tem  das  comsiencias  dos  que  nesta  santa 
ca:{a  servem  e cõ  mais  obriguação  q.  da  fabí  iqua  da  ca\a 
das  orfãas  a samta  ca:^a  de  mia  ordem  todos  os  anos  a 
festa  do  orago  de  nosa  sra.  da  Serra  em  cujo  dia  se  celebrou 
a victoria  do  mouro  e vera  a ella  procissão  solene  e se  fas 
memória  das  que  o grande  Afonso  dAlbuquerque  teve  neste 
estadOj  cõ  cuja  sepultura  en  nenbum  tempo  se  bulira  pera  o 
outro  luguar  algú  por  ser  padroeyro  da  dita  caza  — pro- 
comquistador  desta  cidade,  nem  assy  cõ  as  sepulturas  cole- 
taraes  de  dom  Autonio  de  Noronha  e dom  Dioguo  de  Noro- 
nha, seus  subrinhos,  antes  sejam  sempre  conservadas  na 
posse  e luguar  em  q.  estão  de  tamtos  anos  e que  na  capella 
do  dito  Afonso  dAlbuquerque  se  não  poderá  emterrar  nenhua 
outra  pessoa  de  nenhua  calidade  q.  seja  em  nenhum  tempo 
nem  no  chão  nem  nas  paredes. — Eu  Mauro  da  Rocha  escri- 
vão desta  Sta.  Caza  escrevi  este  assento  e dito  sor.  arce- 
bispo ho  notou  como  nelle  he  declarado  e o sor.  pdor.  e 
mais  yrraãos  asseitaram  a dita  administração  em  prol  e auto- 
ridade da  caza  eu  que  se  assignaram  no  dito  dia. 

Fr.  oAlx.  oArc.  primás. 


O pdor.  ãMiguel  de  Sousa  'Pimentel. 
€Mauro  da  Rocha. 

Jorge  Ferreira. 

Fernão  d’oAlbuquerque. 

oAntowo  oMoniz  da  Silva. 
Jeronymo  d’0/lraujo. 


(E  mais  14  assignaturas  inintellegiveis). 
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Além  do  mais,  diremos  que  o assento  acima  transcripto, 
aclara  pontos  de  historia,  até  hoje,  envoltos  nas  dobras  do 
mysterio  ! 

No  Vol.  I d’esta  obra,  em  face  de  documentos  irrefraga- 
veis  provamos,  á saciedade,  que  Affonso  d’Albuquerquefôra 
sepultado  na  egreja  de  N.  Sra.  da  Serra.  Agora  temos  a 
fortuna  de  poder  lançar  mais  luz  sobre  o facto,  registan- 
do, que,  a ladear  a sua  sepultura,  estavam  as  dos  seus  di- 
lectos  sobrinhos  Dom  Antonio  de  Noronha  e Dom  Diogo 
de  Noronha,  um  e outro  seus  companheiros  em  muitas  ar- 
riscadas emprezas,  levadas  a cabo  a ponto  de  causar  não 
pequena  admiração  aos  mais  experimentados  homens  de 
guerra,  e grande  assombro  aos  povos  asiaticos. 

Jovens,  briõsos,  alimentando  no  peito  a chamma  de 
heroismo,  foram  os  dois  a honra  e o orgulho  do  seu  tio, 
que  n’elles  via  o verdadeiro  typo  do  soldado  portuguez, 
da  tempera  d’aquelles  que  o conquistador  sonhava  poder 
dispor  para  o auxiliar  na  conquista  d’um  império,  tão 
magestoso  que  collocaria  Portugal  nos  pincaros  da  gloria, 
elevando-o  ás  mais  culminantes  situações  desejáveis,  en- 
chendo-o de  ouro  e de  pedrarias,  que  fariam  deslum- 
brar o mundo  todo,  offuscando  todas  as  outras  nações  da 
Europa. 

E’  certo  que  os  restos  mortaes  dos  preclaros  capitães 
Dom  Antonio  e Dom  Diogo  de  Noronha  jazeram  na 
capella-mór  da  egreja  de  N.  Sra.  da  Serra;  e onde  esta- 
rão hoje  essas  reliquias  ? Triste  é dizer,  mas  fazemo-lo, 
plenamente  convencidos,  que  mão  criminosa  e ignara  as 
havia  lançado  entre  os  escombros,  ahi  onde  foi  en- 
contrada a lápida  que  cobria  as  ossadas  de  Albuquerque. 

Se  o desapparecimento  das  ossadas  do  heroico  capi- 
tão, do  jazigo  da  egreja  de  N.  Sra.  da  Gloria  de 
Lisboa,  a historia  attribue  á astúcia  dos  jesuitas,  fulmi- 
nando-os desapiedadamente  por  tão  nefanda  obra  icono- 
clastica,  imputando  nós  ao  que  succedeu  na  índia, 
em  relação  ás  reliquias  dos  dois  heroes,  á indiíferença, 

talvez  mesmo  á falta  de  idolatria  ao  heroismo,  á retri- 
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buição  moral  que  produz  tão  salutar  influxo  nas  gerações 
vindouras, — não  estariamos  longe  da  verdade. 

Mas,  uma  boa  parte  da  culpa  cabe,  certamente,  aos 
irmãos  da  Misericórdia,  sobretudo  áquelles  que  talvez  não 
desconhecendo  essa  circumstancia,  tão  singelamente  ex- 
posta nos  velhos  assentos  da  Meza,  não  o souberam  res- 
peitar, dando  outra  guarida  aos  restos  mortaes  dos  pré- 
claros  capitães,  desde  que  a primitiva  desfez  se  a golpes 
de  camartello. 

Depois  dos  dois  Recolhimentos,  cresceu  d’uma  forma 
assombrosa  o raio  da  acção  bemfazeja,  que  coube  á Miseri- 
córdia de  Goa  exercê-la.  Se,  antes  d’isso,  os  hospitaes  de 
Todos  os  Santos  e dos  Lazaros,  exigiam  dos  irmãos  fadigas 
e uma  responsabilidade  assás  grande,  os  Recolhimentos 
vieram  augmentar-lh’as  ainda  mais. 

Os  novos  encargos  crearam-lhes,  no  emtanto,  grandes 
sympathias,  como  delicada  e sympathica  era  a missão  de 
amparar  as  filhas  dos  fidalgos,  victimas  d’uma  traiçoeira 
lança  inimiga  e do  não  menos  traiçoeiro  clima  tropical,  e 
sobretudo  da  epidemica  capital  do  império,  a séde  do 
governo  asiatico. 

Quantos  esforços,  quantos  sacrifícios,  que  grandes  con- 
trariedades não  tiveram  de  defrontar  os  irmãos  da  Meza 
a fim  de  conseguir  que  o menos  possivel  sentissem  as 
infelizes  a perda  d’um  pae,  a morte  d’uma  mãe ! Mas, 
por  mais  que  o fizessem,  impossivel  lhes  seria  preencher  o 
vacuo,  sarar  o fundo  golpe  do  amor  filial.  Em  todo  o 
caso,  lá  estavam  elles,  os  irmãos^  promptos  a fazer  todos 
os  sacrifícios  que  tão  santa  missão  lhes  impunha. 

Houve,  porém,  dias  que  talvez  lhes  tivessem  feito  arrepen- 
der-se de  acceitar  o melindroso  encargo  dos  Recolhimentos. 
Não  poucos  annos  depois  da  fundação,  e quando  o arce- 
bispo Menezes  já  não  pertencia  ao  numero  dos  vivos  (‘),  o 


(')  O arcebispo  Menezes  chegou  a Lisboa  a 22  de  julho  de  i6ii, 
tendo  partido  d’aqui  em  dezembro  do  anno  anterior.  Mezes  depois 
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conde  da  Vidigueira,  quiz,  usando  do  direito  de  força,  que 
se  internasse  no  Recolhimento  de  N.  Sra.  da  Serra  uma 
mulher,  que  só  poderia  estar  no  de  Sta.  Maria  Magda- 
lena. 

A Meza  oppoz-se.  O vice-rei  insistiu,  sem  procurar 
saber  os  motivos  da  opposição.  E’  certo  que  se  abonou 
uma  consignação  para  o seu  sustento  ; mas  isto  de  forma 
alguma  justificava  a quebra  do  compromisso. 

Passados  annos,  e quando  governava  a índia  o vice-rei 
conde  de  Linhares,  se  levantou  a duvida  se  pertencia  ou 
não  á Meza  a admissão  das  20  orphãs,  ás  quaes  a Fazenda 
real  dava  uma  consignação.  A Meza  sustentou,  da  forma 
como  segue,  que  era  das  suas  attribuições  o provimento : 

A Carla  de  Y.  Ex.*'  de  14  desle  raes  se  vio  na  Meza  desta  Sla.  Casa  de 
Mia.  era  prezença  de  seus  Irmãos  adjuntos. 

De  Ires  couzas  nos  trata  V.  Ex.^  nella,  a prirar.*  de  lhe  parecer  bem 
0 que  se  linha  açenlado  sobre  se  Iresladar  0 compromisso  cõ  todas  as  re- 


foi  a Madrid  prestar  as  suas  homenagens  a Filippe  II,  que  mandou 
ao  duque  de  Lerma,  para  o cumprimentar,  antes  de  receber  com  todas 
as  honras  devidas,  áquelle  que  tanto  labutou  no  Oriente  a bem  da 
patria,  tanto  no  seu  ramo  de  serviço  como  fóra  d’elle. 

Além  de  muitos  cargos  rendosos,  Filippe  entendeu  e bem,  que  devia 
aproveitar  dos  seus  grandes  conhecimentos  e experiencia  para  lhe  ser 
confiado  o governo  de  Portugal  e das  suas  conquistas. 

Fê-lo  vice-rei  de  Portugal,  e,  mais  tarde,  presidente  do  Conselho. 
Em  ambos  os  cargos  não  se  esqueceu  da  Misericórdia  de  Goa,  á qual, 
pelos  modos,  tributava  uma  affeição  sem  limites  desde  que  ella  provou 
que  sabia  corresponder  á confiança  que  lhe  mereceu,  administrando 
com  carinho  os  Recolhimentos  que  lhe  tinham  sido  confiados. 

Além  do  mais,  oppoz-se  que  os  vice-reis  e governadores  da  índia 
interferissem  na  sua  administração,  sobretudo  quando  procurassem 
desviar-se  do  integral  cumprimento  dos  estatutos  por  si  elaborados. 

O alvará  que  segue  é um  dos  muitos  que  prova  a sua  dedicação 
pela  Misericórdia. 

Provedor  e Irmãos  da  misericórdia  de  Goa.  Eu  El-Rey 
vos  emvio  mt.*’  saudar.  Por  ter  emtendido  que  comvem  muito 
ao  serviço  de  D.^  conservarse  a casa  das  convertidas  dessa 
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soes  (|.  ouve  p;'‘  cllc  se  afaslar  en  alguas  couzas  do  de  Lx.“  o q.  se  fica 
fazendo  p.'"  lanlo  q.  se  acabar  se  enviar  logo  a Y.  Ex.“. 

A segunda  couza  de  que  Y.  Ex.“  nos  Irala  lic  que  qr.®  csla  Sla.  Casa 
acouiodarçe  a largar  o proviml.®  dos  lugares  das  órfãs  da  Serra  a Sua 
%c.  e a seus  Y.  Reis.  dizendo  Yossa  Ex.“  lhe  pertence  por  serem  soslen- 
tadas  cO  mil  xs.  da  fz.  real  (e  suposto  que  esta  Sta.  Casa  deseja  ml.°  de 
servir  e agradar  en  tudo  a Y.  Ex.“)  pareçeo  a todos  os  ditos  Irmãos  q.  en 
nunluía  forma  pode  esta  Sla.  Casa  de  correr  e largar  os  ditos  provimt.*’® 
cõforme  o asento  do  compromisso  da  casa  da  Serra  porq.  o Arcebpo  dõ 
Frei  Aleixo  de  Me."  como  padroeiro  e fundador  delia  sedeu  e trespassou  todo 
direito  q.  tinlia  na  administração  e governo  do  dito  Recolliimt.''  para  ser 
en  tudo  regida  e governada  por  esta  Santa  Casa  como  Y.  Ex.^  mandara  ver 
pelo  treslado  do  asento  q.  o dito  Arcebpo  e a Meza  q.  então  era  fizerão  sobre 
esta  doação  e administração  pelas  qs.  resões  pede  esta  Sta.  Casa  a Y.  Ex.^ 
seje  servido  de  nos  conservar  nestes  provimt.""  como  tliegora  fizerão  os  Sors 
Y.  Reys  passados  atlié  sua  Mage.  mandar  o q.  for  servido. 

Tamben  nos  manda  Y.  Ex.^  q.  se  tenha  mt  ” bom  cuidado  na  administra- 
ção das  orfâs  da  Serra  e no  bom  governo  delas  estranhãdonos  Y.  Ex.’^  o 
termo  q.  se  teve  de  passar  a dona  Joana  deste  Recolliimt.*’  da  Serra  p.^ 
0 Ospital  dos  pobres  o que  a dita  Meza  fes  cõ  tão  justa  cauza  como  Y. 
Ex.'"  poderá  mandar  ver  pelas  certidões  que  euviamos  a Y.  Ex.^  cõ  pitissão 
que  a dita  dona  Joana  fês  a esta  Meza  para  que  a não  tirem  do  lugar  en 
que  está  por  se  acliar  nele  melhor  do  q.  eslava  na  Serra  pelo  bom  trata- 


cidade  mando  assy  segnefícar  ao  Viso  Rey  nestas  vias  or- 
denando-lhe que  lhe  fara  pagar  a ordinaria  que  tenhão  de 
minha  fazenda  em  que  fuy  imformado  que  tinha  mandado 
que  se  reparasse  de  que  me  pareceo  advertirvos  para  que 
0 tenhais  entendido  e em  tudo  o que  cumprir  ao  dito  paga- 
mento e mais  cousas  que  tocarem  a comtinuação  da  dita 
Casa  lhe  façais  as  lembranças  necessárias,  e pois  ella  he 
tanto  da  obrigação  dessa  mesa  e hua  das  obras  que  mais 
próprias  são  do  exercicio  delia  por  muy  emearregado  vos 
hey  0 cuidado  que  aveis  de  ter  daquelle  recolhimento  para 
que  as  molheres  que  nelle  emtrarem  se  animem  cõ  isso  a 
passarem  melhor  as  clauzuras  como  tenho  por  çerto  de  vos 
que  0 fareis.  Escrita  em  Lxa  a 21  de  março  de  615.—  O Arcb^ 
primas. 
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iiienlo  qiic  esla  Sla.  Casa  raãda  se  llie  faça,  e suposlo  q.  de  prcicnle  não 
existam  as  mesmas  resOes  de  sua  infirmidade  sem  embargo  disso  se  assentou 
pelos  ditos  Irmãos  que  querendo  ella  tornar  p.*'  o Recolliiml.®  da  Serra  se 
mãdara  recolher  porq.  tem  o seu  lugar  vago  q.  se  não  proveo  por  se  es- 
perarse  seus  males  poderião  ter  remedio  en  algií  tempo.  Guarda  Deus  a 
pessoa  de  V.  Ex.'\  Escripta  por  Ant.  Carneiro  de  Aragão,  escrivão  da  Casa 
da  Santa  Mia.  desta  cidade  de  Goa  aos  20  d agosto  de  631, 

O pdor.  D.  Ant.  de  Souza  e Menezes. 

Ant.  Carneiro  de  Aragão. 

Luiz  da  Silva. 

Merces  de  Matos. 


(E  mais  4 assignaturas  inintelligiveis) 

E ainda  em  outra  carta  posterior  dizia  a Meza,  que, 
«sobre  o q.  V.  Ex.®  nos  dis  em  q.  esta  Sta.  Casa  se  qra. 
acomodar  é largar  os  provimentos  dos  sete  lugares  das 
orfãs  de  Nossa  Sra.  da  Serra  a Sua  Mgde.  e a seus  V. 
Reys  inviamos  a V,  Ex.®  o treslado  do  asento  e capitulos 
do  compromisso  q.  o arcebispo  dom  Frei  Aleixo  de  Me- 
nezes fes  com  esta  Sta.  Casa  por  onde  consta  ser  elle 
fundador  e padroeiro  da  casa  de  nossa  Sra.  da  Serra  pello 
fazer  a sua  custa  e q.  como  tal  se  trespassou  na  Meza 
desta  Sta.  Casa  todo  direito,  poder,  mando  e jurisdicçao 
q.  nelle  tinha  pa.  en  tudo  ser  regido  e governado  por  ella 
como  elle  o fazia  e por  esta  resão  esta  Sta.  Casa  thé  o 
prezente  com  este  titio  e posse  administrou  sempre  o ditto 
recolhimento  a vista  e face  dos  Snres.  V.  Reys  e Gover- 
nadores desta  estado  e de  Sua  Magestade» . . .!! 

O conde  de  Linhares,  não  satisfeito  com  as  explicações, 
de  resto  baseadas  no  que  se  vinha  praticando  e em  face 
dos  documentos  de  incontestável  importância,  replicou  em 
agosto  de  i63i,  mui  positivamente  advertindo  ás  Mezas  da 
Misericórdia  que  se  não  largassem  de  mão  o provimento  das 
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20  orphãs,  usaria  de  meios  violentos  para  se  exigir  o que, 
ainda,  elle  suppunha  fosse  legal  (*). 

E 110  que  toca  ao  sequiido  assento  que  tratta  das  orfans  do  re- 
colhimento de  Nossa  Sra.  da  Serra,  cuja  noineaçao  prettende  essa 
Sancta  Casa  q.  seja  sua  como  administradora  do  ditto  recolhi- 
mento, não  tem  luqar  pias  razõis  que  na  ditta  minha  carta  já 
appontey,  e assy  estimaria  mt.*"  como  Irmão  que  sou  da  Miseri- 
córdia. e como  quem  deseja  muito  favorecella  em  todas  suas 
cousas,  que  tomando  melhor  resolução  se  acomodasse  a larqar 
0 provimento  destes  luqares  a S.  Mgde.  e seus  V,  Reys,  pois 
lhe  pertence  por  serem  sustentados  com  a fazenda  do  ditto  e 
per  todas  as  mais  razõis  referidas  na  ditta  carta  de  que  não 
y a menor  o pouco  tento  com  que  se  proçede  na  repartição  delles 
como  se  tem  visto  em  alqús ; e tainhem  na  administração  da 
dittas  orfans  encomendo  muito  haja  o hom  qoverno  que  se  deve 
esperar  dessa  Casa,  perque  sendo  a noça  llona  Joana  (ilha  de 


(1)  Do  alvará  que  segue  se  vê  a sem-razão  da  insistência  do  conde 
de  Linhares. 

Viso  Rey  da  índia.  Amigo.  Eu  EIRey  vos  envio  mnilo  sandar. 
De  mais  do  qne  se  vos  escrevo  em  ontra  carta  destas  vias  acerca  da 
confirmação  do  compromisso  da  Mya.  de  Goa  me  pareceo  dizervos  por 
esta  carta  que  ordeneis  que  o Provr.  e Irmãos  da  meza  da  Mya. 
continnem  na  nomeação  das  donzellas  do  recolhimento  de  nossa  sra. 
da  Serra  como  o fazião  ategora  emqt.”  en  não  mandar  o contr.'*  e 
assy  vos  emcomendo  também  que  em  cazo  que  na  Mya.  vos  chamem 
p.*  elleitor  como  o foy  o conde  de  Linhares  vosso  antecessor  o não 
asseitei»  por  respt.°  do  lugar  que  occupais  e por  não  convir  que  vos 
desvirtaes  das  occupações  que  com  elle  tendes  com  este  embaraço  e o 
mesmo  goardarão  os  Viso  reys  e Guovernadores  que  vos  succederem. 
Escritta  em  Lx.®  a 30  de  mrç.®  de  635. — O^íargarida. 
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liiiin  fidalgo  honrado  e bciiemerito  está  actiialnienle  no  ospital 
dos  pohres  sem  causa  akjiiã  como  se  verá  da  certidão  do  lizico 
mor  qne  com  esta  envio,  pello  que  deve  logo  ser  tornada  ao 
recolhimento  da  Serra  donde  terá  seu  lugar,  e em  conclusão  de 
tildo  me  resolvo  que  estas  nomiaçoes  são  de  S.  lUgde.  e de  seus 
V,  Reys  sem  lhe  poder  ser  de  impedimento  o descuido  dos  V. 
Reys  passados,  e que  quando  essa  Sancta  Casa  não  queira  vir 
nisto  (o  que  não  espero)  me  hade  ser  forçado  mandar  pellos 
termos  que  me  parecer  para  assy  se  conseguir,  e porem  poderá 
essa  Sancta  Casa  dar  disto  conta  a S.  ligde.  como  me  pede 
para  mandar  no  caso  o que  for  servido,  sem  se  poder  usar  das 
dittas  nomeações  em  quanto  não  vier  reposta  sua. — Goa  a 14 
de  Agosto  de  1631. — O conde  de  Linhares, 


Conhecida  a forma  como  foram  estabelecidos  os  dois 
Recolhimentos,  de  resto  já  no  Vol.  I d’esta  obra  exposta, 
vejamos  como  os  irmãos  da  Misericórdia  procederam 
quanto  a sua  administração. 

Foram  diversas  as  normas  estabelecidas  pela  Meza 
sobre  este  ponto  e nem  poderia  deixar  de  o ser.  Verdade 
é que  o fundador  a cada  um  dos  estabelecimentos  deu 
um  compromisso ; mas  estes  tiveram  de  ser  naturalmente 
modificados  com  o correr  dos  tempos,  a par  e passo  que 
cresciam  ou  diminuiam  as  exigências  do  meio.  A medida 
que  se  ia  perdendo  a nossa  supremacia  pelo  vasto  conti- 
nente asiatico,  Goa  afundava-se  em  pélagos  da  desgraça, 
da  pobreza,  e,  não  menos,  da  devassidão  que  crescia  a 
olhos  vistos,  com  uma  embriaguez  desesperada,  talvez 
com  o intuito  de  procurar  por  esse  meio  tudo  o que  as 
riquezas  sepultas  no  mar  das  infelicidades  já  não  lhes  po- 
deriam proporcionar. 
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Maus  dias  foram  estes  para  a capital  do  Império ! A 
dissolução  dos  costumes  e a prevaricação  moral  attingi- 
ram  o mais  alto  grau.  As  Bacchantes  eram  trucidadas  a 
golpe  certeiro  dos  que  sentiam  offendidos  na  sua  honra. 
Do  vicio  o contagio  é rápido  e fatal,  e tornar-se-ia  endé- 
mico se  para  o contrapor  não  existisse  a santa  instituição, 
á qual  se  deve  o terem  sido  salvas  tantas  jovens,  cuja 
honra  ficava  á mercê  de  innumeros  perigos. 

N’estas  circumstancias,  poderiam  as  mezas  gerentes  da 
Misericórdia,  deixar  de  arredar  do  estabelecido  nos  compro- 
missos, que  não  previam  essa  débacle^  resultante  de  mil  e 
uma  circumstancias,  que  não  vem  ao  caso  aqui  mencio- 
nar, e de  que  resultou  a perda  da  nossa  supremacia  no 
Oriente  ? E’  certo  que  Dom  Fr.  Aleixo  de  Menezes,  que 
elaborou  os  compromissos,  teve  durante  o seu  governo  na 
índia,  provas  de  que  uma  nação  rival  — a Hollanda  — nos 
contestava  na  Asia  os  nossos  direitos  de  soberania  sobre 
terras  conquistadas  com  tão  grandes  sacrificios  de  vidas. 
Mas  talvez  suppuzesse  o prelado  que  curta  fosse  a resis- 
tência dos  hollandezes,  que  só  poderiam  medir-se  com  os 
valorosos  luzitanos,  dispondo  do  decuplo  de  forças,  e,  mes- 
mo assim,  com  fracas  probabilidades  de  exito,  como  suc- 
cedeu  em  Mallaca,  ao  tempo  do  vice-rei  Dom  Martim 
Affonso  de  Sousa. 

Mas  não  era  bem  d’esse  lado  que  surgiram  as  maiores 
difficuldades  para  a Misericórdia.  Os  prelados,  successo- 
res  do  fundador,  não  satisfeitos  com  as  regalias  e attribui- 
çÕes  inherentes  ao  seu  munus  apostolico,  procuravam  a 
todo  o transe  uzurpar,  com  relação  aos  Recolhimentos,  as 
que  cabiam  á Misericórdia.  Nem  sempre,  porém,  conse- 
guiam fazer  valer  a sua  vontade,  e bem  andavam  os  da 
Meza  em  resistir  a tudo  que  lhes  parecesse  usurpação  das 
attribuiçÕes  que  lhes  pertenciam,  e eram  sómente  suas. 

Mais  adiante  registaremos  a lucta  que  se  travou  com  o 
arcebispo  Dom  Christovam  de  Sá  e Lisboa  (1616-1622), 
quando  se  teve  de  eleger  uma  Regente.  O arcebispo  queria 
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por  força  chamar  para  si  estas  attribuições,  só  exercidas 
pelo  fundador  Dom  Fr.  Aleixo  de  Menezes,  que  as  obteve 
por  expressa  clausula  consignada  no  accordo  havido  quando 
foi  da  entrega  dos  Recolhimentos.  Sómente  em  presença 
d’esta  prova  Dom  Christovam  desistiu  de  intrometter-se 
nos  negocios  da  Misericórdia. 

Passados  annos,  porém,  um  outro  prelado,  Dom  Manuel 
de  Sousa  de  Menezes  (1681-1684),  entendeu,  a seu  modo, 
crear  difficuldades  á Misericórdia  com  relação  ao  governo 
espiritual  dos  Recolhimentos,  impondo  ás  asyladas  certos 
preceitos  sem  ser  por  intermédio  da  Meza,  ameaçando-as 
com  a excommunhão,  e,  ainda  mais,  prohibindo  aos  ca- 
pellães  das  egrejas  da  Misericórdia  o exercido  dos  seus 
officios  na  forma  estabelecida. 

A Meza,  presidida  pelo  desembargador  Miguel  Nunes 
de  Mesquita,  escreveu  a el-rei  em  janeiro  de  i683,  ex- 
pondo-lhe as  razões  que  garantiam  á Misericórdia  uma 
administração  temporal  e espiritual  bem  independente  da 
superintendência  do  prelado  ou  de  quem  quer  que 
fosse. 

O accordo  de  8 de  setembro  de  16  ro,  firmado  entre 
o arcebispo  Menezes  e a Meza,  presidida  pelo  provedor 
Miguel  de  Sousa  Pimentel,  bem  positivamente  declarava 
que  a Meza  prezente  e as  que  pello  tempo  adiante 
llie  soccedesse  não  poderão  nunqua  dar  consenti- 
mento o que  elle  sor.  arcebispo  como  primeiro  fun- 
dador da  ditta  caza  das  convertidas  trespassava  na 
dita  Sta.  Casa  todo  o direito  e domínio  temporal  e 
espiritual  pera  que  a dita  Sta.  Casa  da  Mia.  podesse 
bem  administrar  o recolhimento. 

Depois  d’isso,  só  poderemos  attribuir  á má-vontade,  á 
avidez  do  mando,  ou  ao  excesso  de  zelo,  o procurar  inter- 
ferir nos  negocios  que  eram  da  exclusiva  attribuição  da  Mi- 
sericórdia. 

El-Rei  attendeu,  porém,  á reclamação  da  Meza,  a qual 
mui  positivamente  lhe  havia  declarado  que,  não  sendo 
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nossos  mais  intimos  sentimentos;  o que  sendo  aceitavel  em 
theoria,  é na  pratica  inexequivel. 

Foram  estas  as  razoes,  a nosso  vêr,  que  obrigaram  os 
irmãos  da  Meza  a se  affastarem  um  pouco  do  estabelecido 
nos  compromissos  dos  Recolhimentos,  em  referencia  á ad- 
missão das  orphãs  para  além  do  numero  fixado. 

Havia  circumstancias  em  que  era  forçoso  ampliar  esse 
numero.  As  exigências  cresciam  á medida  que  se  diminuia 
em  extensão  o nosso  dominio  asiatico. 

O paiz  empobrecia-se  a olhos  vistos.  De  anno  a anno 
se  iam  rareando  as  naus  que  demandavam  a barra  de 
Goa,  e tudo  contribuia  para  exigir  da  Misericórdia  maiores 
sacrificios. 

A vista  d’este  estado  de  cousas,  como  poderiam  os  ir- 
mãos resistir  aos  pedidos  instantes  dos  vice-reis,  dos  go- 
vernadores e dos  arcebispos  para  a admissão,  umas 
vezes,  de  orphãs  pobres,  outras  vezes,  de  viuvas  de  irmãos 
e ainda  de  mulheres  casadas  que  se  tornavam  incompa- 
tíveis com  seus  maridos  ? 

Era  uma  obra  de  misericórdia  e das  mais  bem  applicadas, 
portanto,  concorrer  para  que  as  infelizes  se  resguardassem 
do  vicio,  a que  poderiam  ser  impellidas  n’um  acto  de  de- 
sespero, ao  qual  conduz  a miséria  com  toda  a sua  cohorte 
de  trabalhos  e affliccões. 

Da  carta  que  segue,  vêr- se  ha  que  a Misericórdia  não 
aceudia  somente  ás  orphãs  e ás  viuvas,  mas  também  ás 
casadas,  quando  no  lar  domestico  deixavam  ellas  de  me- 
recer affeiçoes,  passando  a ser  o elemento  de  discórdias  e 
desatinos ; 

(Por  evitar  desavenças  que  ha  entre  Luis  de  (Britto 
Jreire,  e sua  molher  com  seu  Sogro,  e Sogra  convem 
e sera  serviço  de  Jdosso  Sor.  q.  por  algum  tempo  se 
recolha  ao  (Recolhimt°  de  JPossa  Sora.  da  Serra, 
donde  trabalharei  p.^  que  estes  casados  se  conformem 
p.^  que  assim  possão  viver  juntos  pello  q.  peço  a V.  V. 
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J/Ies.  qucÍTÕ^o  dcir  d isto  cousôntifnto , pois  cowi  isso  se 
evitão  aver  entre  elles  mayor  discórdia  e se  pagará 
a porção  q.  he  costume.  J^osso  Sor.  etc.  (De  casa  hoje  ç 
de  Abril  de  641.  ~ Ff.  Fran.'“  dos  Marlyres,  arcebpo. 
primas. 

Mas,  nern  mesma  a boa  vontada  e o excesso  de  zelo 
em  dar  asylo  ás  orphãs  e ás  arrependidas  impedia  que  os  _ 
vice-reis  se  intromettessem  nos  negocios  dos  Recolhimen- 
tos, a ponto  de  uzurpar  as  attribuições  da  Misericórdia. 

A Meza  resistia  dentro  dos  limites  do  possivel,  sem 
procurar  entrar  em  lucta  e conflictos  com  aquelles  de 
quem  ella  não  raro  dependia  para  lhe  arredar  as  difficul- 
dades  que  surgiam  a cada  passo  na  administração  da 
caridade. 

Attrictos  teve  ella  e muitos  com  os  vice-reis,  mas  muito 
bem  escudada  pela  razão  e pela  justiça  que  lhe  dava  a 
íorça,  garantindo-lhe  uma  solução  sob  todos  os  pontos  de 
vista  favoravel  quando  se  recorresse  á ultima  intancia,  e 
esta  era  o Throno,  ao  qual  fazia  chegar  não  poucas  vezes 
as  suas  vozes  angustiosas. 

Quando,  porém,  alguma  orphã  lhe  era  recommendada, 
como  se  vê  da  carta  que  segue,  não  poupava  ella  esforços, 
nem  sacrifícios,  a fím  de  lhe  conceder  todos  os  agasalhos 
merecidos  e recommendados : 

Tenho  ordenado  q.  se  recolhão  no  Recolhimento  da  Serra  duas  filhas  de 
Agostinho  Giráo  Enriques,  que  Deus  perdoe,  Guarda  Mor  que  foi  da  ri- 
beira de  S.  Magde.  por  serem  orfãs  e filhas  de  pessoa  tam  bemmerita,  e 
que  ficaram  em  tão  miserável  estado,  como  se  sabe,  e assi  em  rezão  disto 
me  pareçeo  encomendar  a essa  Meza,  como  faço  que  tendose  considera- 
ção a sua  muita  pobreza  se  ihes  taxe  0 que  se  lhes  ha  de  dar  para  sua 
sostentaçâo  com  toda  a mais  moderação  que  puder  ser,  porque  será  ser- 
viço muy  particular  que  essa  Meza  nisso  fará  a nosso  Sor,  e obra  mui 
própria  da  piedade  que  se  nelia  exercita,  e eu  0 estimarei— também  muito 
pello  mesmo  respeito  0 Nosso  Sor.  Em  casa,  26  de  Setr.°  de  625.  O 
Conde  (*). 

(*)  Conde  da  Vidigueira,  Dom  Estevam  da  Gama,  bisneto  do  argo- 
nanta. 
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Os  pedidos  não  eram  somente  d’esse  teor.  Muitas 
vezes  era  a Meza  forçada  a dar  preferencia  ás  recomen- 
dadas dos  vice-reis,  quando,  porventura,  occorresse  al- 
guma vaga  no  numero  das  orphãs  d'el-rei^  ainda  que  ou- 
tras com  mais  razão  tivessem  jús  a serem  contempladas 
com  o beneficio,  tão  ambicionado,  pois  succedia  que 
além  de  o serem  sustentadas  pela  Fazenda  Real,  tinham 
o privilegio  de  obterem  favores  na  pessoa  de  seus  mari- 
dos, quando  casassem.  A qualidade  de  orphã  d'el-rei 
era  só  por  si  uma  boa  recommendação  para  arredar  mui- 
tas difficuldades,  e a promessa  d’um  futuro  algo  risonho, 
porque  a protecção  do  Monarcha  chegava  a attingir  o ma- 
rido, o qual  tinha  preferencia  no  provimento  dos  melhores 
cargos  quando  mesmo  fossem  muitos  os  concorrentes. 

Nesse  Recolhimento  da  Serra,  está  recolhida  hua  orfam 
fidalga  por  nome  Dona  Maria  de  Castro,  digna  por  filha  de 
quem  hè  e por  sua  qualidade  de  todo  favor ; dizem  me  q está 
vago  hum  lugar  do  numero  dos  orfãs  de  S.  Magde.  Peço  a 
Mesa  dessa  Sta.  Casa  a queira  nomear  nelle,  por  q.  de  mais 
de  lhe  ser  devido  esse  favor  S.  Magde.  o haverá  assy  por 
muito  serviço  seu,  e eu  o estimarey  muito  pellos  respeitos  q. 
opponho,  q preponderão  tanto  como  á Mesa  deve  ser  pre- 
sente; havendo  alem  disso  bastante  satisfação  do  proçedi- 
mento  desta  orfam.  Nosso  Sor.  etc.^  Goa  a 27  de  Setbr.®  1641. 

O Conde  de  Aveiras. 

Continuando  a apresentar  os  verdadeiros  motivos  das 
Mezas  se  desviarem  da  lettra  dos  compromissos,  dados 
pelo  fundador  dos  Recolhimentos,  registaremos  mais  duas 
cartas:  uma  do  arcebispo  primaz  Fr.  Francisco  dos  Mar- 
tyres  e outra  do  vice  rei  Conde  de  Aveiras,  os  quaes, 
quasi  por  idênticas  razoes,  solicitaram  das  Mezas  a ad- 
missão de  duas  mulheres,  uma  d’ellas,  que,  correndo  pe- 
rigo de  ser  morta  ás  mãos  do  marido,  valeu-se  do  arce- 
bispo; e a outra.  D.*  Emmanuela  de  Contreiras,  por  causas 
que  obrigaram  o vice-rei  a separar  e depositá-la  em  casa 
de  Francisco  de  Mello  de  Castro,  onde,  pelos  modos,  não 
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ticou,  mesmo  assim,  livre  das  investidas  de  seu  marido 
Antonio  Serra  da  Cunha. 

São  estes,  na  verdade,  os  mais  valiosos  elementos  para 
um  estudo  dos  costumes  da  epocha,  dos  quaes,  certa- 
mente, a Misericórdia  de  Goa  é a unica  confidente,  e 
quarda  no  silencio  do  seu  inexplorado  archivo  o segre- 
do e as  provas  das  verdadeiras  causas  dos  crimes  e 
de  muitos  vicios,  que  legaram  á velha  sociedade  portu- 
gueza  do  Oriente  um  conceito  que  fica  abaixo  de  toda  a 
critica. 

Talvez  o estado  de  cousas  fosse  muito  peior  antes  da 
fundação  dos  Recolhimentos  e do  mosteiro  de  Sta.  Monica. 
Assim  no-lo  deixa  pensar  Dom  Frei  Aleixo  de  Menezes, 
procurando  justificar  a sua  fundação,  tão  mal  aceita  no 
inicio,  sem  chegarmos  a perceber  a verdadeira  causa  da 
má-vontade.  A creação  do  Mosteiro  e dos  Recolhimentos 
não  evitou,  nem  podia  evitar,  porém,  que  taes  factos  se 
continuassem  a macular  a sociedade  portugueza,  com  laivos 
de  purulento  conceito.  Susteve,  no  entanto,  que  mais 
fundo  se  o deslizasse  para  o abysmo  da  devassidão,  chafur- 
dando-se na  lama  da  immoralidade.  Como  freio  a esses 
desvarios  de  ordem  moral,  e a essa  degradação  de  senti- 
mentos, estava  ahi  o recolhimento  de  Sta.  Maria  Magda- 
lena  e o de  N.  Sr.®  da  Serra,  os  quaes  antepunham  aos  olhos 
da  ingénua  e innocente  adolescência  a grande  barreira 
moral,  envolvendo-a  na  mais  pura  atmosphera,  certo  é 
d’um  mysticismo  exaggerado ; mas  bem  preciso  na  edade 
em  que  os  perigos  teem  tão  facil  accesso : 

Eis  as  cartas ; 

Js.  oMa. — Hua  MJ"  Glo\.  molher  de  P,  Soares  Mou- 
ra p.  abita  aquella  pJ"  de  Pangim  ha  ?nedo  q.  seu  ma- 
rido a mate^  e tem  chegado  a mandar  noticia  que  corre 
sua  vida  perigo.  Valeose  esta  molher  de  mim,  tendoa 
depositado  em  hua  casa,  mas  ella  nem  alli  se  dá  por  se- 
gura, requereme  que  a recolha  no  Recolhim.^^  daMag.'^’^ . 
Isto  nào  pode  ser  sem  /.«“  de  V.  M.  e mais  adjuntos  da 
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Mesa.  Sirvase  V.  M.  de  a dar.,  que  temos  todos  abriga- 
ção  de  def  ender  a vida  ao  prox.°  q!°  em  nós  for.,  e esta 
molher  buscará  a sostentação  e assim  não  fica  sendo 
nenhua  carga  a Sta.  Casa. — G/®  Ds.  a V.  Af,,  como 
desejo.  ‘Vanelim  á ii  de  Junho  de  642. — Fr.  FrailC.® 
rfos  Marlyres^  Arcebpo.  primás. 

Até  o arcebispo,  por  fim,  já  reconhecia  que  era  só 
da  competência  da  Meza  a admissão  das  asyladas  em 
qualquer  dos  dois  Recolhimentos.  Não  foi  sem  grandes 
esforços  que  se  conseguiu  que  respeitassem,  n’esse  sen- 
tido, as  clausulas  do  contracto  da  entrega  das  duas  casas 
de  caridade. 

Quasi  do  mèsmo  teor  era  a carta  do  vice-rei,  em  que 
solicitava  a admissão  d’uma  mulher,  casada  sim,  mas  que 
se  tornou  incompatível  no  lar,  em  ordem  a poder  viver  em 
commum  com  o marido. 

Por  justos  respeitos  do  serviço  de  Nosso  Sor.  e de  Sua  Magde. 
convem  que  a Mesa  da  Sancta  Casa  da  Misericórdia  mande  reco- 
lher no  recolhimento  da  Serra  a Dona  Emmanuela  de  Contreiras 
molher  de  Antonio  Serrão  da  Cnnha,  emquanto  se  tome  termo 
entre  ella  e 0 dito  seu  marido,  e para  seu  sustento  se  lhe  dará  a 
sua  porçam,  e para  isso  se  ohrigará  hua  pessoa  abonada,  porque 
como  já  não  está  em  casa  de  Francisco  de  Mello  de  Castro  e as 
desavenças  do  marido  não  tem  cessado  importa  que  a recolhão. 
—Nosso  Sr.  etc.  Goa  11  de  Mayo  643.— O Conde  JoAveiras. 

Apresentada  a forma  como  em  maioria  dos  casos  se 
fazia  a admissão  nos  dois  Recolhimentos,  vejamos  agora  as 
difficuldades  que  se  crearam  accedendo  a todos  esses 
pedidos,  o que  forçava  ás  Mezas  a admittir  orphãs  em 
numero  excedente  ao  que  lhes  era  facultado  e que  para 
tanto  havia  consignações  da  Fazenda  Real  e verbas  dos 
fundos  da  Misericórdia. 

Quando  foi  da  entrega  dos  Recolhimentos,  ficou  assente 
que  á Misericórdia  competeria  sómente  administrá-los,  sem 
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nada  ter  que  despender  dos  seus  rendimentos  privativos 
para  o sustento  das  asyladas. 

Em  theoria  parecia  facil  a execução  d’essa  clausula,  e 
nos  primeiros  tempos  conseguiram  as  Mezas  cingir-se  a 
ella  •,  mas,  em  pratica,  provou-se  ser  insustentável. 

Para  obviar  as  difíiculdades  abriram  o exemplo  alguns 
irmãos,  muitos  dos  quaes,  talvez,  antevendo  as  futuras  ne- 
cessidades que  obrigassem  a ampliar  as  attribuiçÕes  da 
Meza,  legaram  quantias  com  que  fazer  face  ás  despezas 
que  porventura  tivessem  com  o augmento  do  numero  das 
asyladas;  mas  nem  porisso  se  poude  satisfazer,  por  com- 
pleto, as  futuras  exigências. 

Tudo  isto  concorreu  para  a promulgação  d’ura  certo 
numero  de  medidas,  conducentes  a evitar  consequências 
que  pudessem  ser  funestas  para  a Misericórdia. 

Se  algumas  Mezas  deixaram  correr  á revelia  semilhantes 
casos,  outras  houve  que  bem  comprehenderam  o perigo. 
No  numero  d’estas  está  a Meza,  presidida  pelo  vice-rei 
João  de  Saldanha  da  Gama,  que  procurou  reduzir  o 
numero  de  asyladas,  estabelecendo,  em  assento,  certas 
clausulas  para  a sua  admissão,  que  talvez  também  tenham 
sido  descuradas  pelas  suas  antecessoras,  com  o fim  de 
beneficiar  alguma  infeliz  que  manifestasse  desejos  de  re- 
colher-se. 

Além  d’isso,o  vice-rei  notou  que  não  existia  imparciali- 
dade na  distribuição  dos  dotes,  concedidos  ás  orphãs  que 
casassem.  Muitas  d’ellas  conseguiam-n’os  sem  mesmo 
serem  recolhidas,  ou  passando  a sê-lo  só  para  terem  a 
elles  direito. 

Obtinha-se  primeiramente  admissão  ao  Recolhimento 
e passados  alguns  dias— uns  i5  ou  20,  como  diz  o assento 
— solicitavam  licença  para  casar,  o que  lhes  dava  o direito 
de  receberem  dotes  de  200  a 3oo  xerafins.  A concessão  era 
sob  todos  os  pontos  de  vista  legal,  porque  o compromisso 
não  estabelecia  o tempo  pelo  que  eram  obrigadas  a estar 
no  Recolhimento  para  adquirirem  a elles  direito,  e as 
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Mezas,  movidas  certamente  pelo  sentimento  de  caridade, 
concediam  n’os,  ainda  que  não  ignorassem  dos  meios  uza- 
dos  para  os  obterem. 

Era  isto  o que  o vice-rei  queria  evitar,  e não  menos  as 
facilidades  que  tinham  as  parentes  das  asyladas  em  instal- 
larem-se  por  dias  seguidos  nos  Recolhimentos,  o que  não 
advindo  mal  algum,  eram  sempre  costumes  que  melhor 
seria  que  se  acabassem  de  vez. 

O assento  da  Meza,  em  seguida  publicado,  era  bem  de 
molde  a acabar  com  este  estado  de  coisas,  se  fosse  cum- 
prida a sua  doutrina : 

qAos  desaseis  de  junho  de  ']28  estando  em  oMe^a  na 
ca^a  do  despacho  o Ex.'^°  Snr.  João  de  Saldanha  da 
Gama  do  Conselho  destado  de  Sua  Oáagde.  'Vice  J{ey  e 
capam,  geral  da  índia,  e provedor  desta  Sta.  Ca:^a  com 
os  mais  irmãos  conselheiros  e deputados  delia  e bem  assim 
0 adjunto  da  mesma.,  dos  juiseS;,  theologos  e lettrados 
e mais  irmãos  convocados  na  forma  do  estillo,  propo\  o 
dito  Snor : 


4.^ — Qiie  estava  informado  que  p.  ser  mui  prejudicial 
á ca\a  de  haver  pessoas  extrammterarias  nos  recolhimen- 
tos pella  introducção  que  houve  de  pouco  tempo  para  cá 
de  brancas^  pretas.,  e outras  de  inferior  calidade  contra 
os  assentos.,  e compromisso.,  se  tinha  tomado  hum  assento 
pa.  se  extinguir  o ditto  no.  de  suprenumerarias  por  se 
fa\er  hua  grande  despe:{a  no  sustento  e dottes  q.  tiravão 
com  de  orphãs  de  casa,  e para  se  evitar  este  caminho  fa- 
qião  petições  di:{endo  serem  pobres  e desempar adas  e q. 
querido  recolherem  pa.  livrar  do  perigo  de  sua  honra,  e 
sustentarem  a sua  custa  athé  haver  logar  vago  do  n.^  para 
depois  passar  a elle,  e nesta  forma  recolhendose  e passando 
algum  tempo  supplicavão  a Meqa  como  recolhidas,  sem 
declara^'  mais  cousa  alguma,  e parecendo  a Meqa  que  são 
do  de  cem  e com  patrocinio  de  algum  irmão  de  Me\a 
alcançavam  dottes  de  duqentos,  e treqentos  xrs.  dos  lega- 
dos dos  defunctos  que  não  permittiam  senão  as  de  Casa,  no 
q.  também  se  devia  tomar  resolução  pa.  não  entrarem  se 
não  requererem  havendo  logar  vago  como  o compromisso 
dispunha  p a.  orphans  de  callidade. 
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Propo^  mais  que  estava  informado  de  que  havia  outro 
absurdo  mais  prejudicial  que  ficando  alguma  orphã  de 
paes  com  posses  de  se  sustentar^  e ampararse  e estand.0 
contratada  pa.  se  casar  secretamente  fa\ia  sua  petição  di- 
:[endo  ser  orplia,  pobre,  e desemparada  e filha  de  pais  be- 
nemeritos  no  Serviço  ^Ppal^  e justificando  por  ties  tes- 
temunhas por  despacho  da  Me\a  era  admittida  ao  d.  no.  e 
passados  i5  ou  20  dias  suplicava  á Me:{a  que  estava  con- 
tractada  para  casar  e tirava  dote  de  400  e 5oo  xrs. 
pa.  casar.,  e sahindo  fora  com  certidão  do  Irmão  escrivão 
da  Me^a.,  reqiierião  duas  merces  a S.  Magde\  o^que  era 
também  em  prejui\o  de  mais  orphãs,  que  estavão  dentro 
sete  e oito  annos  p.  que  lhes  ficasse  antepondo  nas  ditas 
merces  injustamente.  E demais  tiravam  os  ditos  dotes  de 
Legados  dos  defunctos,  que  não  permittiam  a semilhantes 
que  tinham  posses.,  se  não  as  daquella  callidade^  que  as 
ordens  reaes  e compromisso  mandava.  E isto  também 
se  devia  evitar  que  estas  orphãs  aue  entrarem  se  na  rea-„ 
lidade  são  pobres  e desemparaaas,  que  o menos  devem 
estar  dentro  seis  me\es,  ou  hum  anno.  por  que  hé  certo 
que  se  ella  hé  pobre  de  callidade  do  Compromisso,  que 
hade  querer  jicar  de  boa  vontade  pa.  se  sustentar  e depois 
sahir  cacada  a seu  tempo,  e q.  se  não  despache  petição 
alguma  na  Me\a  sem  certidão  do  Irmão  Escrivão,  pia. 
qual  conste  0 tempo  que  estava  no  L^ecolhimento  sem  0 que 
se  não  regista  tal  dotte  na  Secretaria  da  Casa,  e q.  nem  0 
Ir.  Thesoureiro  0 pague  sem  o ditto  registo,  do  contrario 
se  lhe  não  leve  na  conta. 


E outrosim,  no  mesmo  acto  se  assentou  que  a Me\a  não 
pudesse  dar  licença  a pessoa  algua  de  nenhua  callidade  ou 
parentesco  para  entrar  nos  recolhimentos  da  Serra  e Sra. 
Maria  Magda.  e que  as  regentes  não  cumpram  as  licenças 
que  se  derem  pia  Me:{a  p.  que  para  esse  effeito^  as  hão  por 
nitllas  pias  re^oens  que  se  considerão  em  Me\a  d' este  adjunto. 
E bem  assim  ficassem  advertidas  as  ditas  irmãs  regentes 
pa.  se  não  fa^er  mais  em  suas  festas  luminarias  pias. 
Igrejas,  nem  tirar  as  recamaras  e foguetes  pello  risco  em 
q.  se  vio  na  festa  da  Snra.  da  Serra,  de  hu  fogiiete  q. 
cahindo  na  torre  da  Misericórdia  a roina  que  hia  soce- 
dendo  se  não  acodisse  a gente  para  apagar  o fogo,  e fa- 
\er  mais  extrondos,  por  não  convir  pia.  pouca  decencia 
da  sua  clausura,  e outros  inconvenientes  q.  se  considera- 
rão, e ser  contra  0 estillo,  e estatutos  dos  dittos  Liecolhi- 
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mentos^  e festejassem  as  suas  festas  sem  expor  o ^ivmissí- 
mo^  como  sempre  fi^erao  e mandam  os  seus  estatutos  q.  os 
guardarão  sempre  e exactamente^  e observarão  tudo  isto 
inviolavelmente  pa.  que  se  dará  treslado  deste  caplo.  pa. 
se  registar  nos  seus  Estatutos  e T{egi.mento, 


O prodor.,  Joào  de  Saldanha  da  Gama. 

Paulo  José  Carvalho. 

(E  mais  i5  assignaturas  inintelligiveis,  entrando  no  nu- 
mero d’estas  as  dos  irmãos  definidores). 

Annos  depois,  outra  Meza  presidida  pelo  vice-rei  Conde 
de  Sandomil,  notando  que  havia  ainda  certas  facilidades  em 
se  inscrever  no  numero  das  orphãs  d’el-rei^  quando 
para  a sua  inscripção  os  alvarás  régios  haviam  estabele- 
cido determinadas  condições,  houve  por  bem  formular 
um  questionário  a que  deveriam  sujeitar-se  as  preten- 
dentes, abundando-se,  porém,  nas  ideias  do  fundador;  mas 
prevendo  todos  os  casos  de  que  as  pretendentes  pode- 
riam servir-se  no  intuito  de  conseguir  a admissão. 

Não  foi  mais  do  que  uma  ampliação  aos  ||  6.°  e 7.°  do 
capitulo  i3  e dos  ||  3.®  e 5."  do  capitulo  26  do  res- 
pectivo compromisso,  os  quaes  se  referem  ao  assumpto. 

Questionário 

l.“— Se  conhecem  de  vista  a justiflcante,  e sahem  ser  filha 
dos  Pays  q.  nomea;  a terra  onde  nasceo,  e rua,  ou  parte  em  que 
mora. 

V—  Se  sahem  a qualidade  dos  Pays  da  justiflcante,  e os  mere- 
cimentos que  estes  tiverão,  e se  são  taes  que  lhe  cauzem  prefe- 
rencia, a saber  se  forão  fidalgos,  nobres,  ou  cidadoens  desta  ci- 
dade de  Goa. 

3.°— Se  os  Pays  da  justiflcante  morrerão  autualmenie  servindo 
a ELRey  R.  Sor. 
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4. "—  Se  estão  dezemparadas,  e a que  justifica  e pertende  o 
lugar  tem  fiom  parecimento. 

5. °—  A idade  que  tem,  p.  dever  ter  quatorze  annos  de  idade,  e 
não  mais  de  30,  — uM  § 11.  cap.  2,  e 6. 

6. ~  Em  caza  de  quem  está,  e se  vive  com  recolhimento,  sem 
nota  alguma  em  sua  fama,  tida,  e reconhecida  p.  tal. 

7. °—  Se  he  filha  de  Irmão  da  caza,  ao  menos,  e se  servio  na 
Meza,  e que  cargos  occupou. 

8. "— Se  he  filha  legitima,  natural,  ou  na  forma  em  que  he  filha 
dos  d.  seus  Pays,  e se  he  filha  de  Pays  Portuguezes,  nascidos  no 
Reino,  ou  na  índia,  sendo  Portuguezes  de  nascimento,  e geração. 

Depois  de  se  proceder  a estas  averiguações  competia  ao 
escrivão  da  Meza,  como  irmão  jurista  e inquiridor  das 
testemunhas,  apresentar  á Meza  o resultado  do  que  tivesse 
apurado,  declarando  na  sua  informação  a idade,  qualidade, 
pobreza,  partes,  desemparos  e outras  causas  que  tornam 
justas  as  pretenções  da  requerente  á admissão. 

Uma  norma  quasi  semilhante  se  estabeleceu  com  rela- 
ção aos  dotes,  que  eram  concedidos  da  forma  seguinte  : 
em  primeiro  logar  ás  orphãs  que  estivessem  no  Recolhi- 
mento por  serem  filhas  da  Casa ; — em  segundo  ás 
orphãs  mais  virtuosas,  desemparadas  e bem  parecidas ; — 
em  terceiro  ás  filhas  dos  irmãos  ; — em  quarto  ás  filhas 
das  pessoas  visitadas ; — em  quinto  ás  orphãs  da  Cidade. 

D'onde  se  vê  que  Sandomil  alterou  n’esta  parte  o que 
fôra  estabelecido  pelo  seu  antecessor  Saldanha  da  Gama, 
que  estatuira  que  os  dotes  só  deveriam  ser  concedidos 
ás  orphãs  recolhidas,  que  tivessem  não  menos  de  oito 
annos  de  permanência  no  Recolhimento. 

As  medidas, — tanto  uma  como  a outra  - eram  sob  todos 
os  pontos  de  vista  justas  e equitativas.  João  de  Saldanha 
da  Gama  entendeu  que  o direito  aos  dotes  só  poderia  ser 
reconhecido  quando  as  pretendentes  fossem  recolhidas.  O 
Conde  de  Sandomil  pensou  e bem  que  pelo  facto  de  não 
estar  no  Recolhimento  de  N.  Sr.®  da  Serra,  não  era  motivo 
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bastante  para  não  ter  jus  a ser  contemplada  com  um  obulo 
da  Misericórdia;  mas  que,  em  egualdade  de  circumstancias, 
a preferencia  teria  aquella  que  fosse  asylada. 

Ainda  no  que  respeita  á admissão  e á classificação  das 
orphãs,  se  umas  vezes  era  a Meza  que  expontaneamente  o 
determinava,  d^outras  eram  as  próprias  asyladas  que  o 
solicitavam,  por  se  julgarem  com  o direito  de  serem 
favorecidas  com  este  beneficio,  visto  a sua  qualidade  de 
nobreza, 

O requerimento  que  segue  dá  a ideia  da  forma  como 
isto  se  fazia : 

Diz  Donna  Maria  da  Camr/  Coutt.°  f.''  do  defunto  Luis 
Gonçalves  de  Camr.''  Coutt.°,  q.  eila  p.  falecimt.*’  do  dito 
seu  Pay,  se  acha  recolhida  no  Recolhimt.°  de  Nossa  Sra. 
da  Serra,  e exprimentando  muitas  necessides,  E p.  qor  se 
acharem  vagos  vários  lugares  dos  numeros  das  orphãas  del- 
Rey,  e a suppe.  tanto  pia.  sua  pessoa  qto.  pios.  serviços, 
do  dito  seu  Pay,  se  fas  digna  de  attenção  desta  pia  Meza 
pio.  q.  P.  a V.  V.  Me.®  Srs.  Provedor  e mays  Irmãos  da  Meza 
lhe  fação  mrce.  de  admitir  a ella  suppe.  em  attenção  do 
referido  no  numr.“  das  ditas  orphãs  dei  Rey.  E R.  Mrce. 
— Alaria  da  Camara  Coutinho. 


Era  attendivel  o pedido,  tanto  mais  que  a requerente 
era  filha  d’um  homem  que  havia  prestado  relevantes  ser- 
viços ao  Estado  e não  inferiores  á Misericórdia,  O direito 
á admissão  seria,  portanto,  incontestado  se  a orphã  não  fosse 
filha  bastarda ; mas  não  obstante  isto  a Meza  deliberou 
admitti-la,  tendo  exarado  o seguinte  despacho  na  peti- 
ção : Visto  a callidade  da  pessoa  da  suppte.,  e o ser  neta 
de  dous  V.  Reys  q.  foram  deste  Estado ; a admittem  ao 
n.°  das  orphãs  de  S.  €Magde.  sem  embargo  do  assento,  q. 
excliie  as  filhas  naturaes  do  ql.  sempre  a suppte.  deve  en- 
tender exacta  pias.  causas  referidas,  ficando  o mesmo 
assento  em  a sua  observância  ; e com  declaração  q.  esta 
não  servirá  de  exemplo  para  outras,  q.  não  tenham  as 
mesmas  callidades',  e pa.  que  conste  a todo  o tpo.  se  regis- 
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tará  esta  suplica  e despacho  na  Secretaria.  Em  Me\a, 
a 12  de  dezembro  de  7729. — 0 pdor,^  Fonseca. 

A resolução  a que  se  refere  o despacho,  sobre  a não 
admissão  das  bastardas  no  Recolhimento  de  N.  Sr.*  da 
Serra,  íoi  tomada  durante  a gerencia  da  mesma  Meza, 
que  a revogou,  exepcionalmente  n este  caso,  vista  a quali- 
dade da  pretendente. 

Transcrevemos  em  seguida  0 assento,  que  nao  dá  mar- 
gem a que  se  faça  uma  excepção  d’esta  ordem ; mas  em 
casos  d^essa  natureza  não  havia  outro  caminho  a seguir,  e 
se  a não  a admittissem  possivel  era  que  contra  a sua  vontade 
o fosse,  como  muitas  vezes  succedeu,  com  grande  desgosto 
das  Mezas,  que  tomavam  isso  como  uma  aífronta  e uma 
ingratidão  immerecida  aos  que  se  dedicavam  de  corpo  e 
alma  pelo  bem  dos  pobres,  mantendo,  com  sacrifícios  de 
toda  a ordem  e natureza,  as  obras  de  caridade  do  secular 
estabelecimento. 

Aasento  da  Meza  qixe  manda  não  seja  admittida  pa.  ono. 
del-rey  do  Recolhimento  da  Serra  nenhua  filha  bas- 
tarda e de  inferior  callidade,  senão  tãosomente  filhas 
legitimas  de  Rays  nobres  e fidalgos  como  manda  o 
compromisso . 


Aos  \inle  e sclle  de  agoslo  de  1729  na  caza  de  S.  Mya.  estando  em 
Meza  0 Snr.  Anselmo  de  Moraes  da  Fonsequa  provedor  delia  com  mais  Ir- 
mãos de  Meza,  se  assenlou  com  toda  a ponderação  propondo-se  nella,  que 
se  na  admiUa  de  lioje  em  adianle  orpliã  pa.  0 no.  de  S.  Magde.  que  Dcos 
Gde.  do  Recolliinienlo  de  N.  Sra.  da  Serra,  sem  que  seja  filha  Icgilima  de 
Pays  fidalgos,  cavalleiros,  cidadãos  e nobres  que  lenlião  occupado  poslos  no 
Real  Serviço  do  N.  Snr.,  conslandose  por  suas  fés  doíficio,  precedendo 
sempre  justificação,  feita  na  Secretaria  da  Sta.  Caza,  ou  na  do  despacho 
delia  pello  Irmão  Escrivão  da  Meza  na  forma  dos  interrogatórios  do  com- 
promisso, q.  0'  do  no.  terá  pa.  por  elles  se  perguntarem  as  testemunhas  e 
com  estas  circumstancias  e outras  q.  requerem  pa.  0 dito  logar  do  no. 
como  0 mesmo  compromisso  manda,  e ordens  reaes,  e nenhua  outra  filha  na- 
tural, nem  bastarda,  e de  menos  callidade  e inferior  condição  pretenderá  0 
d.  logar,  nem  se  admittira  nelle  como  se  tem  observado  coutra  0 dito  com- 
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proniisso  com  a expcriencia  nos  tem  mostrado,  cm  q.  se  deve  ter  assás 
escrupulo,  c estas  orphâs  de  inferior  callidade  usurparem  a outras  benemé- 
ritas filhas  legitimas  seus  jus,  c duas  mercês,  q.  S.  Magde  lhes  dá  em 
dote  com  particular  cuidado  mandando  assistir  com  sustento  de  sua  real 
fazenda,  nao  guardando  a disposição  do  compromisso,  sendo  ley  da  Casa. 
0.  q.  visto  se  fez  este  assento,  em  q.  se  assinou  o d.  Snr.  Provedor  e 
mais  Ir.  da  Meza  commigo  João  Bautista  Lopes  da  Laura,  escrivão  delia 
que  0 sobscreve. 

0 prov.  oAnselmo  oMoraes  da  Fomequa. 

João  Lopes  da  Laura. 

(E  mais  6 assignaturas  inintelligiveis). 


Suppomos  que  os  escrúpulos  e os  rigores  da  Meza  em 
relação  aos  bastardos  tinham  por  fim  principal  e unico 
manifestar  o seu  desagrado,  a fim  de  o mais  possivel 
indicar  ás  orphas  o caminho  do  bem,  da  dignidade  e 
da  honra  (*). 


(•)  Annos  depois,  em  assento  da  Meza  abaixo  transcripto,  foi  auto- 
rizada a admissão  d’uma  bastarda,  filha  do  governador  Guilherme  de 
Sousa,  ainda  que  se  diga  no  assento  ser  sua  afilhada. 

Ao  primeiro  de  Março  de  mil  seteceutos  oitenta  e sete 
nesta  Caza  de  S.  Miz.®  sendo  prezente  em  Meza  na  Gaza  do 
despacho  dela  o Irmão  Escrivão  Domingos  Luis  por  comissão 
do  111.“’'^  e Ex.™“  Snor.  D.  Federico  Guilherme  de  Souza 
Provor.  da  mesma  Casa,  e mais  Conselheiros  delia  abaixo  as- 
sinados conforme  o seu  uzo,  e louvável  costume,  e pelo  dito 
Irmão  Escrivão  foi  dito  q.  tendo  o mesmo  111.™^  e Ex.“  ' Snor. 
Provor.  proposto  em  huma  das  Mezas  antecedentes  em  que 
assistio  q.  elle  pertendia  consignar  a porçam  de  mil  xe.®  p.® 
com  os  seus  reditos  alimentar,  e suprir  o pagamto.  da  Ama, 
a huma  nova  christara  sua  afilhada  chamada  Anua  que  foy 
bautizada  na  Igreja  Parroquial  da  Vila  de  Paugim  em  vinte  e 
seis  de  Julho  do  ano  de  178C,  e prezeutemeute  lhe  havia 
remetido  a d.®  importância  de  mil  xes.  e que  pedia  a esta 
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Em  Portugal,  em  todos  os  tempos,  foram  moral  e legal- 
mente reconhecidos  os  bastardos  como  se  nascessem  no 
thalamo  conjugal,  e um  golpe  de  vista  pelo  Tratado  da 
Nohiliarchia  Portiigue^a^  por  Antonio  de  Villasboas  e 

Sampaio 1675 — , vem  corroborar  o nosso  conceito.  «De 

huns  e outros  (filhos  naturaes  e filhos  espúrios)  — diz  An- 
tonio de  Sampaio  — ouve  homens  insignes  no  mundo, 
de  que  fizeram  catalogos  inteiros  Ravizio  Textoi , e Ga- 
briel Palcoto,  porque  creando  lhes  mayores  espiritos  a 
desconfiança  do  nascimento,  com  obras  illustres  eterni- 
zavam seu  nome  na  fama  e faziam  mais  glorioso  com  fei- 
tos proprios  o appellido  dos  seus  avos,  avantajando-se 
muitas  vezes  aos  legitimos». 

«Os  filhos  naturaes  neste  Reyno  e nos  mais  de  Hes- 
panha  gozam  sem  duvida  alguma,  da  nobreza  de  seus 
pays  e podem  uzar  dos  nomes  e appellidos  nobres  dos 

seus  avôs». 


Meza  que  por  efeito  de  dezeropenho  de  sua  pia  instituição 
quizesse  tomar  a tutela  da  d.'^  nova  chistam  sua  afilhada  ad- 
ministrando-lhe do  produeto  (los  ganhos  da  referida  quautia 
de  mil  xes.  a sustentar,  e suprir  0 pagamento  da  Ama  que 
averia,  o que  no  cazo  da  d ^ sua  afilhada  nova  christam  viver 
athé  a idade  de  ser  nuhil  serveria  a d.“  quantia  de  mil  xes. 
do  fundo  p ^ o seu  dote,  e cazo  q.  ella  haja  de  falecer  antes 
de  cazar  aplicava  o referido  fundo  de  mil  xes.  em  beneficio 
do  Hospital  dos  pobres,  e sendo  todos  os  Irmãos  prezentes 
abaixo  assinados  disserão  uniformemte,  que  visla  a justa  pro- 
pozição  q.  o d.  111.'"“  e Ex.‘“"  Sr.  Provor.  havia  feito,  e que 
elle  d.®  Escrivão  fazia  com  as  clauzulas  apontadas,  e aprezeii- 
tação  do  mesmo  fundo  de  mil  xes.  disserão  p aceitax^am  a 
mesma  instituiiíão,  e que  esta  Caza  de  S.  Miz  * concorreria 
Ião  somente  cô  os  reditos  do  d."  fundo,  a de  lhe  restituir  o 
capital  na  conformidade  da  d.®  instituição-,  de  que  se  fez  este 
Assento,  em  que  se  assinarão  os  d.“®  Irmaous,  e Conlheiros 
da  Meza,  comigo  dito  Escr.'". — O escrivão.  Domingos  Luv{. 

(O  provedor  não  assistiu  a sessão,  delegando  no  escrivão  as  suas 
attribuições.  O assento  não  está  assignado  pelo  numero  legal  dos 
irmãos).  c,<> 
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«Sejão  OS  filhos  bastardos  conhecidos  por  filhos  de 
seus  pays,  de  sorte  q.  seguramente  se  possa  dizer  delles : 
o q.  delrei  D.  João  I disse  Liiis  de  Camões  no  Cant.  /F, 
Est.  2J ; 


Joanne  sempre  illustre  alevantado 
Por  rei,  como  de  Pedro  unico  herdeiro, 
(Ainda  que  hastardo)  verdadeiro. 


Passemos  ainda  a registar  outras  provas,  a fim  de 
positivamente  mostrar  que,  se  ás  Mezas  sobrava  vontade 
de  cingir-se  ao  disposto  nos  alvarás  régios  (')  concernentes 
á admissão  no  Recolhimento  de  N.  Sr.®  da  Serra,  havia 
circumstancks  que  as  obrigavam  a arredar-se  da  linha  de 


(>)  Os  seguintes  alvarás,  inéditos,  registam  de  como  o monarcha 
e seus  ministros  eram  summamente  rigorosos  em  relação  á admissão 
das  asyladas  em  qualquer  dos  dois  Recolhimentos,  a ponto  de  se  exi- 
girem responsabilidades  ás  Mezas  : 

Provedor  e Irmãos  da  casa  da  Mja.  da  cidade  de  Goa.  Eu  ElRey 
vos  cuvio  muilo  saudar.  Tenho  emtendido  que  algus  miuistros  meus, 
e outras  pessoas  particulares,  deste  estado  coiun  ao  que  devião  a 
suas  obrigações  tratarão  de  satisfazer  alguas  que  tiulião  metido  ua 
casa  das  donzelas  dessa  cidade  molheres  de  roim  sospeita  de  que 
recebi  grande  disprazer  peio  muito  que  dizeis,  que  ella  se  cõserve 
ua  pureza  que  cõuvem  e porque  aquelle  Recolhimento  se  ordenou 
para  uelle  se  tirarem  as  filhas  dos  fidalgos  e mais  gente  nobre  des- 
sas partes,  e nelle  se  agasalhão  também  molheres  dos  q.  se  ausentão 
em  meu  serviço  ovem  outros  cativos  que  elles  imporlão  entre  estas 
por  sua  honra  e bons  costumes  faria  granie  dano  qualquer  sogeilo 
q.  de  fora  os  levassem  depravados,  vos  emcomeudo  e emcarrego  muito, 
pois  tanto  vos  toca  por  ser  isto  hua  das  cousas  q.  estão  a conta 
dessa  mesa,  q.  não  consintais  q.  em  nenhum  caso  entre  no  dito  re- 
colhimento molher  algua,  notada  de  roim  fama  e que  procureis  que 
nelle  se  conserve  com  lodo  rigor  a instituição  e boa  ordem  de  vi- 
ver c observância  com  q se  fundou  porque  acontecendo  que  por 
nosso  descuido  aja  nisto  algua  falta  (0  que  não  espero)  volo  manda- 
rei estranhar  com  toda  demostração  ao  Viso  Rey;  e ao  Arcebispo  Dom 
frej  Christovão  mando  escrever  nestas  vias  que  em  tudo  0 que  cnm- 
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conducta,  sob  pena  de  lhes  crear  uma  situação  emba- 
raçosa pela  inimizade  dos  que  solicitavam  a admissão 
e não  conseguiam  ser  attendidos: 


prlr  (leem  c-ada  lium  por  sua  parle  nesta  maleria  Ioda  ajuda  e favor 
necesíai-iO  em  comsideração  do  que  nesta  se  vos  diz.  Escrita  em 
Lisboa  a 18  de  março  de  1616. - O C^rc.°  primás. 


Provedor  e Irmãos  da  Santa  Ca’{a  da  Mya  de  Goa. 
Eu  El  Rei  vos  emvio  mio  saudar.  Sobre  o que  me  escrevestes 
em  22  de  Dcqr.°  do  anuo  passado  de  644.^  acerca  de  se  jws 
eniviar  liiia  proin^ão  para  nas  cawqas  dessa  st  a.  caqa  pode- 
res  aggravar  cappellas  da  Relação  dessa  cidade  para  a 
desta  corte,  e outra  para  que  os  VReis  e governadores 
desse  Estado  se  não  intrometerem  no  ministério  e governo 
da  mesma  caqa,  nem  recolherem  no  recolhimento  de  nossa 
sra.  da  Serra  {que  he  de  sua  administração)  molheres  fora 
do  que  dispõe  o compromiço.)  do  contrio.  se  causaria  es- 
cândalo as  que  nelle  estavão  por  serem  molheres  e Jilhas 
dos  fidalgos,  cavaleiros.,  e nobres.,  e lhes  servia  de  detrimto. 
a sua  reputação  e qualidade.,  e avendo  visto  a dita  carta 
e o mais  que  nella  referis  acerca  do  pagamento  dos  duzen- 
tos e setenta  mil  xes.  que  se  tomarão  dos  depoqitos  da  mes- 
ma ca'{a  para  as  necessidades  do  estado ; me  pareceo  em- 
comendarvos  em  primr.°  lugar  a comservação  da  dita 
ca^a.,  e que  se  guarde  o compromisso  delia.,  pela  quietação 
e grande  serviço  de  Ds.  que  delle  requltara,  lembrandovos 
que  fico  advertido  de  mandar  deferir  a vossos  requerimen- 
tos e que  ao  VRei  mando  ordenar  que  nos  particulares 
dessa  casa  senão  entrorneta  deixandoa  obrar  na  forma 
que  no  governo  delia  dispõe  o seu  compromisso  e em  suas 
eleições.,  e que  da  mesma  maneira  o faça  também  no  tocan- 
te ao  recolhimento  de  nossa  sra  da  Serra  não  consentindo 
que  SC  mettão  nelle  senão  molheres  nobres  como  o dispõem 
o mesmo  compromisso  e que  os  depoqitos  que  se  tomaram  a 
mesma  ca^a  das  pessoas  aw^entes.,  se  lhes  consigne  o paga- 
mento delles  nas  mesmas  consignações  que  lhe  estão  apli- 
cadas e em  falta  delias  no  que  estiver  mais  prompto.,  pello 
grande  prejui^o  que  do  contrio.  se  seguir  a meu  serviço  e 
bem  de  meus  vassalos  e descargo  da  minha  consicncia. 
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No  caso  presente  o pedido  referia-se  a uma  nova  christã 
que  a Inquisição  do  St.°  Officio  tinha  empenho  em  reco- 
lher em  St/  Maria  Magdalena : 

Nesta  Inquisição  se  acha  hua  mulher  q.  sendo  christám  hauptisada 
¥i¥ia  na  trr/  íirme  como  se  fosse  gentia,  pi.®  qual  rezao  se  acha  falta 
da  instrucção  no  ministério  de  nossa  Sta.  Fé  como  p.®  effeito  de  ser 
nelles  instruída,  e se  eYitar  o perigo  de  q.  torne  p.®  a mesma  gentillide. 
mandandoa  p.®  a caza  dos  cathacumenos  aonde  a d.®  mulher  recebia  sua 
instrucção  receamos  q.  delia  fuja  p.  nos  ler  mostrado  a expriencia  q. 
alguns  de  q.  se  não  persumla  o fizesse  com  effeito  se  auzentarão,  nos  pa- 
receo  convte.  fazermos  a tssa  Illustre  e pia  Mesa  esta  reprezentação.  p.® 
q.  p.  serviço  de  Deos,  e aflm  se  evitar  o referido  danno,  se  digne  con- 
ceder faculde.,  p.®  q.  a d.®  mulher,  se  recolha  no  recolhimt.®  de  Sta. 
M.®  Magd.®,  aonde  se  lhe  mandará  este  Tribunal  assistir  com  o necessrio. 
Ds.  Gde.  a V.  Mcê.  Goa  em  Meza  de  St.°  Off.“  20  de  julho  de  1729. — 
Sebam.  Marques  de  Proença  — Ant.  do  Amaral  Coutinho. 

A Meza  respondeu  aos  inquisidores  da  seguinte  maneira, 
e não  havia  outro  remedio  se  não  acceder  ao  pedido, 
porque,  ao  contrario,  seria  o mesmo  que  crear  na  pessoa 
d’elles,  inimigos  irreconciliáveis  e perigosos  ; 

«Snrs.  Inquisidores.  Como  V.  Sr.®®  representão  a esta 
meza  a obra  tão  pia,  como  he  recolher-se  essa  molher 
pias.  circumstancias  espressadas  na'  sua  carta,  determina- 
mos q.  se  recolha  a da.  todas  as  vezes  q.  V.  Sa.  a manda- 
rem tendo  já  permição  a Regte.  do  Recolhimento  de  St.® 


Ernquanto  as  pérolas  de  Pero  Peres  Medijia,  mando  ordenar 
ao  mesmo  VReicm  carta  de  28  de  agosto  u<.ste  ano  pre\te. 
faça  exactas  deUgencias  por  saber-  o que  daqui  pertence  a 
minha  fa:{d.^  niundandoo  cobrar  e por  em  arrecadação, 
e no  que  loca  aos  setenta  e oito  mil  cento  e setenta  e sinco 
xes.  do  dro  do  deposito  que  estava  feito  nessa  ca':^a,  cuja 
cobrança  pertence  a pessoas  que  estão  neste  Reyno  reque- 
rendo ellas  iielle  se  lhe  deferira,  de  que  vos  ari\o  para 
que  o tenhaes  entendido.  Escrita  em  Lx.  a 3 de  novembro 

de  6g.5.  E eu  o secretario de  Parros  Caminha  a 

escrever.  — Rey. 


recolhimentos  de  n.  s.  da  serra  e de  sta. 
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Ma.  Magd.*  para  aceitação  delia.  — Deos  Guarde  a V.  Sa. 
m.  annos.  Escripta  em  Meza  a 20  de  julho  de  1729  O 
pdor.  Anselmo  de  Moraes  da  Fonc.%  J.  Baupt.*  Lopes 
de  Laure,  Vicente  Nogr.*  da  Costa,  Ant.“  Pr.*,  Estevão^ 
de  Almd.*,  Aleixo  Pinto  de  Souza,  João  Lopes  da  Fone.* 
Cardoso,  Pedro  de  Brito».' 

Apresentada  a forma  como  se  procedia  na  admissão 
das  orphãs  no  Recolhimento  de  N.  Sr.*  da  Serra,  vamos 
agora  mostrar,  muito  pela  rama,  como,  quando  e porque 
eram  ellas  transferidas  para  o de  Sta.  Maria  Magdalena, 
destinado  exclusivamente  para  mulheres  arrependidas  e 
mal  comportadas. 

A transferencia  das  asyladas  d’um  Recolhimento  para 
outro  pertencia  sómente  ás  Mezas  determinar,  e na  maioria 
dos  casos  se  fazia  quando  as  regentes  lhes  informassem 
da  necessidade  d’esse  procedimento,  por  se  julgar  perigosa 
a promiscuidade  áquellas  que  teriam  de  fazer-se  merecer 
pelas  suas  virtudes. 

Nem  sempre  conseguiu  a Meza  ter  livre  acção  no  pro- 
cedimento que  determinasse  um  caso  d’essa  natureza.  Umas 
• vezes  era  o vice-rei,  outras  o arcebispo,  e quasi  sempre 
algum  membro  de  familia  da  attingida  pelo  castigo,  que, 
talvez  pelo  facto  de  se  julgar  offendida  por  este  acto 
da  Meza,  reclamava,  as  mais  das  vezes  sem  nada  con- 
seguir, pelo  facto  de  os  irmãos  serem  intransigentes  em 
tudo  que  se  referisse  á reputação  das  orphãs  que  lhes 
estavam  confiadas. 

Primeiramente  apresentaremos  o caso  d’uma  Maria  Ma- 
chado que  soffreu  os  rigores  d’essas  resoluções,  sendo 
transferida  para  o Recolhimento  de  St.*  Maria  Magdalena, 
e ahi  mantida  não  obstante  instantes  pedidos  do  arcebispo 
em  uma  carta  dirigida  á Meza  : 

Grra.tia  et  pax  iXpi 

Maria  Machado  se  tem  valido  de  my.  por  mt.*®  vezes  ale- 
gando sua  inoçençia  e honestidade  com  grandes  queixas  de  a 
averem  metido  no  recolhimt.*  de  molheres  q.  não  se  tem 
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pareçido  com  ella,  e de  que  mt.°  se  afronta.  E certo  eu  a 
tive  sempre  e tenho  por  molher  mt.”  honesta,  nem  para  ser 
recolhida  naquele  lugar  mandei  nuqua  recado  a essa  Meza. 
E se  alguém  0 levou  como  ouso  dizer  devia  de  si  enganar  se 
por  ventura  imaginou  q.  eu  tal  cuuza  queria,  porq.  antes 
senti  mt."  ver  hua  molher  honrrada  viuva  e mosa  q.  mt." 
facilmte.  e honrradamte.  podia  cazar,  metida  em  lugar  donde 
lhe  fique  dificultozo.  E mandar  eu  a sua  caza  hua  vez  buscar 
hu  clérigo  seu  primo  irmão  ao  seu  palmar,  não  íoi  por  res- 
peito delia,  se  não  por  ser  elle  pouquo  obidiente  nem  0 podêr 
achar  façilmte.  porq.  sempre  como  digo  a tive  em  mt.“  boa 
conta,  e de  novo  me  confirmo  mt  ° nisto  por  este  seu  escrito 
q.  ultimamte  me  mandou  sobre  suas  queixas.  Aprezentoo  a 
V.®  M ® porq.  me  pareçe  digno  de  lhe  defirirem,  e como  hé 
ovelha  minha  e se  vai  di  my.  em  matéria  tão  necessária  e 
tanto  de  sua  honra  não  posso  deixar  de  lhe  acodir  de  toda  a 
manr.^  q.  poder.  Pesso  mt.“  a V.*  M.®  a queirão  con- 
solar pois  ella  quer  cazar  e de  caza  de  sua  avoo.  Gde  Nosso 
Snor  a V.®  M.®  com  todos  os  bens.  Deste  convt.“  etc.,  aos 
23  de  Dezembro  de  635.  Servo  de  Vs.  SMs. 

gg  Fr.  SMigiiel,  bpo.  gd. 


Deduz-se  dos  assentos  que  o pedido  do  arcebi-^po  não  foi 
attendido,  provando-lhe  a Meza  que  a deliberação  foi  to- 
mada depois  de  bem  estudadas  as  razoes  que  determina- 
ram essa  transferencia. 

Não  queria  ella  sujeitar  as  orphãs  ao  contagio  de  mulhe- 
res de  ruim  fama,  ainda  mesmo  que  tivessem  esta  adquirido 
depois  de  se  recolherem.  Na  fundação  dos  dois  Recolhimen- 
tos houve  certamente  fins  bem  diversos.  Um  destinava-se  a 
proteger  a innocencia  das  mil  e uma  vicissitudes  do  mun- 
do, do  immensamente  grande  perigo  que  havia  em  estar 
sobre  si,  n’um  meio  tão  cheio  de  maus  exemplos,  tão 
viciado  como  era  o de  Goa. 

Outro,  o de  St.®  Maria  Magdalena,  tinha  por  fim  aco- 
lher mulheres  que  se  mostrassem  arrependidas  do  mau  pas- 
so que  houvessem  porventura  dado  e na  clausura  procu- 
rassem a consolação  e forças  para  poderem  reagir  contra 
a fatalidade  que  as  lançara  na  senda  da  desgraça. 
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Os  compromissos  das  duas  casas,  elaborados  pelo  fun- 
dador, bem  e nitidamente  indicavam  as  qualidades  de  umas 
e d’outras.  Foi,  porém,  permittido  ás  mulheres  casadas  e 
de  avançada  edade  transferirem-se  para  o recolhimento 
de  St.*  Maria  Magdalena  quando  mesmo  não  fossem  con- 
sideradas arrependidas  \ mas  nunca  d’este  para  o de  N. 
Sr.*  da  Serra. 

Mais  adiante  mostraremos  como  uma  princeza  de  uma 
casa  reinante  da  índia,  que  se  fez  christã  de  vontade 
própria,  preferiu  a casa  das  arrependidas  ao  recolhi- 
mento de  N.  Sr.*  da  Serra  e mesmo  ao  mosteiro  de  St.* 
Monica,  talvez  no  intuito  de  catechizar  alguma  ovelha 
tresmalhada  e que  fosse  reincidente  na  falta  que  a obrigara 
a recolher-se. 

Em  agosto  de  1724,  porém,  a Meza  registava  em  as- 
sento um  caso  singular,  que  se  deu  quando  teve  de  trans- 
ferir Rosa  Maria  da  Silva,  mulher  de  Felix  Pereira  de  Sou- 
sa, ausente  em  Macau,  do  Recolhimento  de  N.  Sr.*  da 
Serra  para  o de  St.*  Maria  Magdalena. 

A mulher  resistiu  quanto  poude  ás  ordens  da  Meza,  e 
quando  viu  esgotados  t-odos  os  meios  ao  seu  alcance, 
pediu  auxilio  a um  seu  cunhado,  que  aggrediu  o provedor 
e os  irmãos  mezarios  de  espada  em  punho,  resolvido  a 
atravessar  com  ella  o primeiro  que  o impedisse  de  pô-la 
em  liberdade. 

Não  chegou  porém  o exaltado  cavalleiro,  — que  lembra 
as  românticas  éras  em  que  se  deixavam  matar  por  sua 
dama  — a levar  a eífeito  o que  intentava. 

O provedor  e os  irmãos  da  Meza  recolheram-se  á egreja 
da  Misericórdia  e pediram  auxilio  ao  vice-rei,  que  prompta- 
mente  lhes  deu,  mandando  prender  o cavalleiro  andante. 
Bem  se  pode  calcular  o escandalo  que  teria  causado  essa 
aggressão  na  pacifica  visinhança  da  Misericórdia,  na  cele- 
bre Rua  do  Crucifixo.,  tão  afamada  e tão  priveligiada  a 
ponto  de  ser  impedido  por  ella  o transito  a mulheres  de 
reputação  duvidosa  e a arruaceiros,  os  quaes  pudessem 
estorvar  a tranquillidade  dos  Recolhimentos. 
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A Meza,  firme  no  seu  proposito,  conseguiu  a transfe- 
rencia da  asylada  e impoz  o castigo  da  eliminação  do  rol 
dos  irmãos  ao  seu  cunhado  Francisco  Pinheiro,  como  se 
deduz  do  assento  que  segue  : 


jV-Ssento  p.  ser  riscado  ITco.  Gromes  Finheiro  do 
catalogo  dos  irmãos  e sua  cunhada  üa.  Maria  Rosa  da  Silva 
não  ser  mais  recolhida  na  Serra 


Aos  23  (le  agoslo  de  Í724  asseiiloiise  cm  meza  sendo  prezle. 
0 Snr.  Provedor  Anlonio  Coelho  da  Costa,  e os  mais  Irmãos  Con- 
selheiros e deputados  delia  q.  acudindo  esta  lleza  aos  '19  do  d. 
mez  ao  Recolhimento  de  N.  Sra.  da  Serra,  qne  pellas  queixas 
que  fez  a Reqente  delia  íloniia  Phelipa  da  Silveira  da  inquieta- 
ção que  nelle  fazia  hiia  recolhida  de  nome  Dona  Rosa  Maria  da 
Silva  mulher  de  Felix  Pereira  de  Souza,  ausente  em  llacao,  e 
determinando  a dita  meza  qne  pasasse  ao  Recolhimento  de  Sta. 
Maria  Maqdalena  pa.  0 soceqo  que  convinha  ao  do  dito  da  Serra, 
e mandando  nietterse  no  palanquim  pa.  ir  ao  dito  Recolhimento  de 
Maqda.,  pelos  siqnaes  qne  ella  fez  ao  seu  cunhado  Fco,  Pinheiro, 
que  ahy  andava  pelo  avizo  que  antes  teria  feito,  vevo  elle  clie- 
qandose  ao  dito  palaquim  empunhando  a espada  contra  os  Irmãos 
da  lleza  q.  a acompanhavão,  e ella  saltou  loqo  fora  para  ir  com 
elle,  e como  estava  toda  a lleza  a perto  do  dito  Recolhimento  da 
Serra,  acodio  ao  dito  desacato,  q.  havia  na  rua,  e a metterão 
no  Recolhimento  de  Maqda.  sem  emharqo  de  sna  muita  repnqnan- 
cia : e 0 dito  Fco.  Pinheiro  prezo  na  Cadeia,  desta  corte  pio. 
ouvidor  desta  Cidade  Manoel  Pereira  Thomaz  pia.  ordem  q.  antes 


F como  este  excesso  foi  tão  escan- 


daloso q.  sendo  irmão  da  Casa  faltou  ao  respeito  e decoro  devido 
a d.  Meza  se  assentou  nella  iiniformemente  que  0 riscassem  da 
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Irmandade  desla  Sta.  Casa  pto.  dito  desacato  com  q.  se  houve  pa. 
nunca  mais  entrar  nella,  nem  a dita  Bona  liaria  Roza  da  Silva 
no  Recolliimento  de  t Sra.  da  Serra  em  nenliiim  tempo ; fazendose 
as  declaracoens  necessárias  nos  livros  da  Caza  pa.  constar  a todo 
0 tpo ; — (te  que  se  fez  este  assento  em  que  se  assiqnou  o dito  Snr. 
Provedor  e Irmãos  da  Meza  commiqo  Escrivão  delia ; e eu  Anselmo 
lloraes  da  Fonsequa  o fiz  escrever  por  empidiniento  do  irmão  es- 
crivão. 

0 provedor^  Antonio  Coelho  da  Costa. 

Como  hoje,  em  tempos  idos  ainda  com  maior  rigor  se 
prohibia  que  as  asyladas  dos  dois  Recolhimentos  se 
encontrassem  e falassem  com  quer  que  fosse  sem  consen- 
timento da  Meza. 

Muito  á risca  se  cumpria  essa  determinação  e se  alguma 
vez  as  Regentes  affrouxassem  o rigor  que  devia  existir,  e 
quando  ás  Mezas  passasse  despercebido  a circumstancia, 
sempre  havia  quem  lhes  prevenisse. 

Havia,  porém,  occasiôes  em  que  se  tornava  impossivel 
aos  irmãos  da  Meza  impedir  este  estado  de  coisas,  sobre 
tudo  quando  a falta  partisse  dos  estranhos  á irmandade. 
A tal  ponto  chegou  uma  vez  a impudência  doestes,  que 
o provedor  André  Salema  teve  de  recorrer  ao  arcebispo, 
que  em  carta  pastoral,  abaixo  transcripta,  ameaçou  com  a 
excommunhão  todos  aquelles  que  procurassem  correspon- 
der-se por  escripto  ou  de  viva  voz  com  as  asyladas, — e 
conseguiu  pôr  termo  ao  abuso. 

Carta  de  excomunhão  sohre  nenhua  pessoa  poder  falar  ás  pessoas 
(jue  no  recolhimento  de  Madalena  estão 

Dom  frey  Francisco  dos  Martyres  por  mercê  de  Deus  e da  santa 
Igreja  de  Roma  Ar."°  metropolitano  de  Goa  Primaz  da  índia  e 
partes  Orientais  e do  conselho  de  sua  magestade  &.  Aos  pe  esta 
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nossa  carta  de  excomunhão  virem  ou  delia  noticia  tiverem  saude 
é Jesus  xpõ  nosso  sor.  que  de  todos  he  verdadr."  remedio  e solu- 
ção fazemos  saber  que  a nós  nos  enviarão  dizer  per  sua  petição 
inscriptis  o Prodor.  e mais  Irmãos  da  Meza  da  santa  Mia.  desta  ci- 
dade administradora  do  recolhimento  de  santa  Maria  Madalena  que 
muitas  pessoas  assy  eclesiásticas  como  seculares  cõ  notável  inde- 
cência e dezenvoltura  comonicavão  pessoalmente  e per  escriptos 
cõ  as  pessoas  que  no  dito  recolhimento  estão  e que  pera  evitar  o 
escandalo  publico  que  disto  se  seguia  buscarão  todos  os  meios  pos- 
síveis sem  nenhum  ser  bastante  masante  como  mais  percepitadas 
e suas  danadas  tenções  continuão  no  mesmo  e como  lhes  não  hera 
possivel  obrar  nisto  per  outros  meios  nos  pedio  dessemos  com  o 
remedio  mais  comveniente  o que  visto  per  nós  seu  pedido  ser  justo 
mandamos  passar  a prezente  pelia  qual  mandamos  en  virtude  de 
santa  obediência  com  pena  de  excomunhão  maior  ipso facto  incur- 
renda  que  nenhuã  pessoa  de  qualquer  qualidade  e estado  q.  seja 
nem  per  ssy  nem  por  outrem  comonique  nem  de  palavra  nem  per 
escrito  a pessoa  algua  do  dito  Recolhimt."  sem  espreça  licença 
inscriptis  da  dita  Meza  da  santa  Casa  da  Mia.  ou  da  ministra  do 
dito  Recolhimento  e pera  que  venha  a noticia  dita  e ninguém 
possa  alegar  ignorância  mandamos  que  a prezente  seja  publicada 
no  dito  Recolhimento  e fixada  en  suas  portas.  Dada  em  Goa  aos 
16  de  janr.“  de  1648.  0 Conego  Antonio  Soares  escrivão  da  camara 
a fiz  escrever. — Frey  Francisco  dos  oMartires,  Arc.“ 
Primas. 


No  capitulo  Orphãs  d'el-rei^  do  Vol.  I d’esta  obra,  pro- 
vamos quão  grande  era  o empenho  dos  reis  de  Portugal  em 
dar  de  casar  as  orphãs,  dos  que  fallecessem  em  serviço  da 
nação  na  conquista  do  Oriente.  Houve  tempo  até  que  de 
Portugal  vinham  á índia  muitas  donzellas,  recommendadas 
aos  vice-reis,  á Misericórdia  e á Camara  da  cidade,  aos 
quaes  competia  arranjar-lhes  casamentos  com  individuos 
da  sua  esphera  social,  e que  fossem  bem  comportados. 

Nem  sempre  o foi  difficil.  Como  na  índia  a popula- 
ção feminina  era  relativamente  pequena,  e se  considerava 
um  crime  unir-se  a uma  asiatica, — idéas  politicamente  ad- 


RECOLHIMENTOS  DE  N.  S.  DA  SERRA  E DE  STA.  MARIA  MAGDALENA  25  I 


versas  ás  de  Âífonso  d’ Albuquerque,  que  animara  os  seus 
soldados  a casar  com  as  lindas  mouras  captivas  — as 
orphás  d’el-rei  encontravam  facil  collocação. 

Os  vice-reis  concediam  aos  noivos,  em  dote,  logares 
rendosos.  Á Gamara  da  cidade  pertencia  accommodá-las, 
e á Misericórdia  prover  ás  despezas  com  o seu  sustento. 
Assim  distribuidos  os  encargos,  muitas  e muitas  donzellas 
constituiram  o seu  ménage  na  índia,  e aqui  se  deixaram 
ficar,  sem  nunca  mais  pensar  em  voltar  para  Portugal. 
Seus  filhos  e netos  tinham  as  mesmas  regalias  que  os 
nascidos  na  Europa.  Era-lhes  facilitado  o regresso  para 
a mãe  patria  e até  obrigados  a essa  repatriação,  para  se 
retemperarem,  rehabilitando-se  moral  e physicamente  dos 
terriveis  estragos  e da  influencia  deprimente  do  clima  e do 
meio,  pouco  adaptados  para  se  fazerem  homens  sãos  e 
robustos  de  que  a patria  carecia  para  se  medir  contra  a 
corrente  de  infelicidades,  que  tão  notável  foi  para  Portugal 
desde  os  primeiros  annos  do  século  XVII. 

Veiu  depois  a fundação  dos  Recolhimentos.  A Gamara 
da  cidade  ficou  desembaraçada  da  responsabilidade  de 
procurar  onde  accommodar  as  orphãs  d'el-rei.  Decorreram 
annos  e viu-se  que  o Recolhimento  de  N.  Sr.^  de  Serra 
não  podia  acolher  tanto  as  orphãs  da  índia  como  as  que 
viessem  de  Portugal. 

A instantes  pedidos  da  Misericórdia,  de  1620  para 
diante,  ficou  suspensa  de  vez  a pratica  de  virem  esposas 
para  os  soldados  que  combatiam  no  Oriente.  Os  pedidos 
para  se  recolherem  eram  superiores  ao  numero  das  que  o 
Recolhimento  poderia  comportar. 

Gahiu  também  em  desuso  a pratica  de  conceder,  em 
dote,  as  capitanias  mais  rendosas  e os  commandos  de  for- 
talezas que  davam  maiores  proventos.  Nem  sempre 
ajustavam  ao  individuo  nomeado  as  íuneçoes  que  teria  de 
desempenhar  •,  e quantas  vezes  não  seria  este  o motivo  da 
quebra  de  amizade  com  os  naturaes,  mal  preparado  como 
talvez  estivesse  para  exercer  os  cargos  que  demandavam 
experiencia,  critério  e circumspecção  ? 
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Filippe  II  resolveu  que  de  futuro  os  dotes  fossem  em 
dinheiro,  ficando  a cargo  da  Misericórdia  concedê-los  ás 
asyladas  de  N.  Sra.  da  Serra  que  o merecessem. 

Os  alvarás  de  24  de  novembro  de  i583  e de  25  de  fe- 
vereiro de  i5g5  resolviam  sobre  o caso;  mas,  como 
n’elles  se  designava  que  os  dotes  eram  para  orpliãs  que 
fossem  do  Reino^  surgiu  uma  duvida,  que  foi  aclarada 
pelo  alvará  de  22  de  dezembro  de  1664,  seguida 

vae  publicado : 


Eu  ElRey  faço  saber  aos  que  esta  minha  provizão  virem  que  os  Se- 
nhores Reis  meus  preoccessores  mandarão  passar  dous  alvaras  em  24  de 
novr.®  de  583,  e em  25  de  fevr.°  de  595,  pelios  quaes  ordenavão  aos  V. 
Reys  e governadores  da  índia  que  pudessem  dotar  e cazar  orfãs  que  vão 
deste  Reino  para  aquelle  estado  com  os  dotes  declarados  nos  ditos  aivaras 
e também  as  orfãs  flihas  dos  cavalheiros  que  morressem  em  meu  serviço 
naquelias  partes.  0 Y.  Rey  e a Gamara  da  cidade  representaram  por  parte  do 
Provedor  e Irmãos  da  Santa  Casa  da  Misericórdia  desta  cidade  de  Goa  a cujo 
cargo  está  0 Recolhimento  de  nossa  sr.^  da  Serra  aonde  se  recoihem  as  ditas 
orfãs  em  razão  das  duvidas  que  se  moverão  sobre  senão  haver  de  praticar  as 
merçes  que  pelios  mesmos  alvaras  tenho  concedidos  as  ditas  orfans  mais  que 
naquelias  cujos  paes  morrerem  na  guerra  e a sentça.  que  no  mesmo  caso  se 
deu  na  Relação  d^  goa.  Hei  por  bem  e me  pras  de  declarar  q.  as  merces  q. 
pelios  ditos  aivaras  ou  por  outra  qualquer  ordem  minha  lhes  tenho  concedido 
para  seu  cazamento  tenhão  effeito  em  todas  as  orfans  declaradas  nos  aivaras 
referidos  constando  serem  flihas  de  pessoas  benemeritas  em  meu  serviço,  ainda 
que  seus  Paes  não  morressem  na  guerra,  com  declaração  que  na  igualdade  de 
serviços  e merecimt.®®  procederão  nas  merces  declaradas  nos  ditos  alvaras 
as  orfas  flihas  dos  paes  que  morrerão  no  conflito  da  guerra  e mostrando 
0 tempo  adiante  que  convirá  alterar- se  esta  confirmação  0 poderey  fazer 
na  forma  que  parecer  mais  conveniente.  Pello  q.  mando  ao  meu  V.  Rey 
ou  governador  do  estado  da  índia  que  hora  he  e ao  diante  for  e a todos 
os  mais  ministros  a que  tocar  cumprão  e guardem  esta  provisão  e a fação 
mt.®  inteiramente  comprir  e goardar  como  nella  se  comtem,  sem  duvida 
algua,  a qual  valerá  como  carta,  e não  passará  pella  chr.^  sem  embargo 
da  ordenação  do  livro  2.®  titt.°*  39  e 40  em  contrio  e se  passou  por  tres 
vias.  Paschoal  de  Azevedo  a fes  em  Lisboa  a 22  de  dezr.®  de  664.  0 se- 
cretario, Manoel  Barreto  de  Saa  a fez  escrever. — "Rej. 


O Conde  de  Arcos. 
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Além  das  consignações  da  Fazenda  Real,  destinadas  para 
a concessão  dos  dotes  ás  orphãs,  houve  muitos  irmãos  que 
legaram  quantias  para  igual  fim,  antevendo  a necessidade 
que  haveria  em  o numero  d’elles  ser  superior  ao  marcado 
em  alvarás  régios,  visto  ser  a unica  forma  de  promover 
casamentos  das  infelizes,  que  outros  bens  não  possuíam 
além  da  virtude,  que  as  pudesse  tornar  merecedoras  d’um 
futuro  risonho. 

Mas  seriam  os  dotes  destinados  sómente  ás  asyladas  de 
N.  Sra.  da  Serra,  ou  também  ás  orphãs  pobres  que  não 
houvessem  conseguido  obter  admissão  e eram  por  este  facto 
inscriptas  no  rol  das  visitadas  ? Era  a duvida  (‘)  que  se 
levantou  quando  o arcebispo  primaz  Fr.  Francisco  dos 
Martyres  solicitou  da  Meza  o deferimento  d’uma  petição 
d’esta  natureza  ; 

A petição  q.  cõ  esta  vay  he  de  tiüa  orfã  visitada 
dessa  Santa  Casa,  a qual  se  casa  cõ  hú  liomé  hon- 
rado tenho  p."  isso  feito  algúa  esmola,  conforme  o 
estado  em  q.  me  acho;  estimarey  q.  tãobem  V.  M. 
a ajudem  cõ  o dote  q.  poderé,  pois  hé  orfã  dessa 
Santa  Casa  e teremos  todo  nesta  obra  de  Misericór- 
dia merecido.  Gde.  Dd  a V.^  como  desejo.  De 
casa  23  de  Fevr."  de  1639.—  Fn-  Franc.”  dos 
Martypes,  Arcebpó  Primas. 


(1)  Solvida  esta  duvida,  outra  se  levantou  sobre  se  as  bastardas  te- 
riam direito  a receber  dotes.  Resolveu-se  favoravelmente,  recom- 
mendando-se,  porém,  á Misericórdia  o maior  escrupulo  na  concessão  : 

Provedor  e Irmãos  da  Caza  da  Wlizericordia  de  Goa.  Pello  que  aquy  se 
me  representou  por  parte  de  Wanoel  de  Wattos,  estante  nesse  Estado,  sobre 
a duvida  que  o Procurador  da  Coroa  delle  porq.  não  ser  dotade  Dona  IKla- 
riana  de  Andrade,  orfaâ  das  20  do  numero  do  recolhimento  de  Nossa 
Snra.  da  Serra,  e filha  natural  de  Gonçallo  de  Andrade  Wascarenhas, 
(com  a qual  o dito  Manoel  de  Mattos  estava  cazado)  en  razão  dos  filhos 
naturaes  não  succederem  aos  Pays  nobres.  Fuy  servido  mandar  ordenar  ao 
Conde  de  Alvor,  V.  Rey  desse  Estado  por  carta  de  10  de  fevro.  de  684  p, 
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Resta-nos  agora  mostrar  como  as  Mezas  se  procederam 
na  distribuição  dos  dotes,  para  o que  existia  verba  espe- 
cialmente consignada  no  orçamento  privativo  dos  Recolhi- 
mentos, proveniente  de  diversos  legados,  que  se  deviam  á 
caridosa  munificência  d’alguns  irmãos  da  Misericórdia, 
além  das  consignações  da  Fazenda  Real. 

Houve,  porém,  epoca  que  as  Mezas  entenderam  dever 
reduzir  essas  verbas  a ponto  de  se  ter  de  diminuir  o quantum 
e o numero  dos  dotes,  e tudo  isto  se  fez  pelo  simples  facto 
de  ter  havido  pouco  escrupulo  na  sua  concessão,  talvez 
com  o fim  de  favorecer  uma  ou  mais  orphãs,  que  pelo  esta- 
belecido em  diversos  diplomas  não  estivessem  em  casos  de 
o poderem  receber.  Em  fevereiro  de  1733,  o provedor  José 
Pedro  Emaus,  vendo  quão  difíicil  lhe  seria  satisfazer  aos 
pedidos  n’este  sentido,  legaes  sob  todos  os  pontos  de  vista, 
resolveu  emMezaque  as  rodeiras  do  Recolhimento  de  bJ. 
Sra.  da  Serra  fossem  excluidas  d’esse  beneficio,  pelo  facto 

de  serem  servidoras  da  Sta.  Casa  e seus  serviços  terem 

> 

retribuição,  ainda  que  modesta. 


serem  as  filhas  illegitimas  dos  Pays  nobres  e fidalgos  da  Indía  recolhidas 
no  dito  recolhimento  e do  numero  lhe  não  podia  servir  de  impedimento  a 
illegitimidade  pa.  deixarem  de  ser  dotadas  com  os  dotes  competentes  as 
suas  pessoas,  e s6  se  devia  reparar  na  qualidade  das  merces,  conforme  os 
homens  com  que  cazassem.  E vendo  0 que  me  respondeo  0 dito  Conde 
VRey,  em  carta  de  de  Janeiro  do  anno  paçado  acerca  de  dar  compri- 
mento a dita  ordem  mas  que  não  fazieis  nenhua  escolha  nas  orfaas  que 
recebieis  e sucedia  muitas  vezes  serem  ellas  havidas  por  seus  Pays  de  mu- 
lheres gentias,  mouras,  e cafras,  e que  dotandosse  estas  se  deixasse  de 
acudir  as  que  lhe  fazião  conhecida  vantagem,  assy  na  differença  com  que 
nascerão,  como  nos  serviços  qme  herdarão.  oMe  pareceo  orde- 
narvos  como  por  esta  o faço  que  tenhaes  toda  á atten- 
cão  na  escolha  que  fizerdes  das  orfaas  pa.  serem  recolhidas 
no  recolhimento  de  nossa  senhora  da  Serra.  Escrita  em  Lxa.  a 24  de  janeiro 
de  686. — ^^ey. 

Pa.  o Por.  e Irmãos  da  Gaza  da  Mya.  de  Goa. 
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Todas  essas  faltas,— se  faltas  podemos  chamar  para  as 
mais  sinceras  manifestações  do  sentimento  de  cai  idade 
foram  commettidas  em  favor  da  triste  orphandade  que,  a 
não  ser  isso,  vêr-se-hia  em  lucta  com  a terrivel  miséria, 
ameaçada  pelo  tétrico  expectro  da  fome,  envolvida  pela 
atmosphera  corrupta  da  epidemia  moral  e poluida  pelo 
contacto  das  Ménades  que  legaram  á opulenta  cidade  dos 
vice-reis  um  nome  bem  torpe,  se  a Misericórdia  a não 
abrigasse  sob  o seu  manto  de  protecção. 

E ninguém  ousará  contestar  que  quem  se  deixa  guiar 
mais  pelo  coração  está  em  risco  de  commetter  semilhantes 
faltas,  desculpáveis  sob  ponto  de  vista  morab,  mas  não 
perante  a lei,  que  não  ausculta  o estado  da  alma,  nem  o 
sentimentalismo  dos  que  a tenham  de  cumprir. 

Esse  estado  de  coisas  não  podia  porém  continuar,  senão 
com  grave  risco  de  a irmandade  se  dissolver,  quando  um 
dia  se  visse  a braços  com  as  difficuldades  insanáveis  para 
se  poder  accudir  aos  innumeros  encargos  que  o tempo  e a 
pobreza  lhe  havia  legado. 

O provedor  Filippe  de  Valladares  Souto-Maior,  prevendo 
essas  circumstancias  e amparando-se  na  eloquência  dos  nu- 
meros que  mostravam  o precário  estado  financeiro  da  Mi- 
sericórdia, resolveu  regulamentar  a distribuição  dos  dotes, 
concedendo  3oo  xerafins  ás  asyladas  da  fabrica,  200 
ás  de  S.  Magestade,  — 80  ás  porcionistas  — e 160  ás  viu- 
vas que  casassem  pela  segunda  ou  terceira  vez.  O as- 
sento que  segue  justifica  o motivo  d’este  procedimento: 

Aos  sinco  de  Agoslo  de  mil  sellecenlos  e sincoenla  eslando  em  Meza 
ua  (iaza  do  despacho  0 Saor.  Provedor  Plielippe  de  Valladares  SoUo  Major, 
e mais  Irmãos  desla  Caza  da  Sla.  Mizericordia,  foi  proposto  pelo  diUo  Siior. 
Provr.,  que  vista  a reprezenlação  que  fazia  0 Irmão  Tliczoureiro  Felis  Fer- 
nandes Braga,  fazendo  prezenle  na  Meza  que  a rcceila  da  Caza  importava 
sómente  vinte  e dous  mil,  noiesentos  setenta  e nove  xrs.,  liiia  tanga, 
vinte  e hum  reis,  e que  toda  a despeza  assim  da  sostentação  dos  dous  Ile- 
colhimentos.  Hospital  dos  pohres,  e do  mais  que  tem  a sen  cargo  [oão  en- 
trando a importância  dos  dottes  das  que  sahem  casadas,  nem  mesmo  a das 
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c&niollas,  como  lambem  a da  rcdiíicação  dos  dilos  Rocolhimcnios,  e Hospital 
cliegava  a viule  c linm  mil,  oilocenlos  sincoenta  e seis  xrs.,  e dous  reis, 
0 que  abalida  a receila  reslavão  mil  cenlo  vinte  c Ires  xrs.,  liiía  langa, 
e desaneve  reis,  parcella  tão  deminula  para  dolles,  c mais  despezas  extraor- 
dinárias, que  dava  bem  a conbecer  a grande  decadência  que  experimentava 
esta  Santa  Caza  nas  suas  rendas,  por  cujo  motivo  se  fazia  muito  penúria, 

bua  grande  reflexão  nesta  matéria  especialmenle  na  vantagem  com 

(ue  se  voltava  nos  dolles  das  orfans,  e recolhidas;  o que  ouvido  por  lodos, 
depois  de  bem  ponderado,  como  pede  ponto  tão  relevante  em  que  consiste 
a conservação  da  Caza,  se  assentou  que  de  hoje  por  diante  as  orfans  das 
vinte  do  numero  de  Sua  Magde.  não  excedesse  por  nenhú  cazo  o seu  dolle 
a trezentos  xrs.  da  fabrica,  a duzentos  xrs.  as  de  S.  M.®  Magd.®  e queq  d.° 
soceda  casar  alguma  das  que  estão  recolhidas  no  Recolhimento  da  Sr.®  da 
Serra  por  exlramunerarias,  ou  soslenlandose  a sua  custa  se  lhe  daria  por 
esmolla  oitenta  xes.,  como  lambé  alguma  das  viuvas  da  fabrica  que  tem 
sido  ja  dolladas  pela  Caza  sahindo  segunda,  ou  terceira  vez  casadas  lhe 
não  exceda  o dolle  a cenlo  e sincoenta  xes.,  de  que  se  fez  este  assento  em 
que  se  assinou  o d."  Snor.  Provor.  e mais  Irmãos  comigo  Francisco  Xavier 
Escrivão  da  Meza  q.  o fez  escrever. 

O pdor.,  ‘Thelippe  de  Ualladares  Soiito-áMaior. 

(E  mais  1 1 assignaturas) 

.Muito  antes  d"esta  resolução,  porém,  outras  medidas  se 
tinham  tomado  com  relação  ao  mesmo  assumpto,  redu- 
zindo-se o numero  de  dotes  a menos  de  metade.  O re- 
sultado d’esta  medida  foi  pouco  lisongeiro.  Eram  raros 
os  pedidos  de  casamento. 

Tudo  nos  leva  a crer  que  essas  imponderadas  medidas 
tiveram  sómente  por  fim  dar  uma  applicação  muito  di- 
versa aos  dinheiros  exclusivamente  destinados  para  dotes. 
Em  assento  da  Meza  de  janeiro  de  1709  e ainda  era  outro 
de  maio  do  dito  anno,  se  estabeleceram  bases  bem  re- 
flectidas  em  relação  a essa  obra  de  caridade,  cingindo-se  á 
vontade  manifestada  pelos  testadores.  A Meza  que  func- 
cionou  em  lySi  entendia,  porém,  que  a reducção  era  indis- 
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pensavel  e não  recuou  em  determiná-la,  mal  prevendo  os 
resultados  pouco  satisfactorios  que  d ahi  podeiiam  advir 
ás  infelizes  orphas. 

Notava-se  que,  de  annopara  anno,  se  ia  reduzindo  o numero 
de  casamentos,  por  ucio  hãvcv  pcssocis  (jiic  sc  vcsoh>6SSCoi  ci 
cüSãt'  com  cllcis  com  o dote  dc  200  xercifius  ci  ccidci  hnu,  cj^ue  iici 
misevici  e ccivesti ci  dos  tempos  lhe  ncio  bcistci pcii  ci  se  vistii  em. 

Elevava  se  proximamente  a vinte  o numero  das  asyladas 
que  se  casavam  ao  anno,  e sendo,  pela  reducção  nos  do- 
tes, cerceados  os  meios  que  attrahiam  os  pietendentes, 
cresceu  o numero  de  orphãs  no  recolhimento  de  N.  Sra. 
da  Serra,  e,  por  conseguinte,  as  despezas  com  o seu  sus- 
tento. Havia,  porem,  occasioes  em  que  a admissao  era 
impraticável  por  exceder  muito  ao  numero  estabelecido, 
e as  Mezas  sentindo  então  a necessidade  de  satisfazer  por 
alguma  forma  ás  exigências  da  pobreza  em  que  estariam 
muitas  donzellas,  inscrevia-as  no  rol  das  visitadas. 

Era,  portanto,  insustentável  a medida  promulgada  pela 
Meza,  em  relação  aos  dotes.  Em  todo  o caso  ella  vigorou 
por  longo  tempo,  até  que  pelo  assento,  em  seguida  publi- 
cado, foi  revogada  como  prejudicial  ao  futuro  das  asyladas: 

qAos  sete  dias  do  me\  de  junho  deste  premente  anno 
(ii35)  na  Ca\a  da  Me\a  desta  Santa  Ca^a  da  Mise?ncor- 
dia  da  Cidade  de  Goa,  estando  em  Me\a  0 Ex.™"  Sr. 
Conde  de  Samdomil  V.  Rer  do  Estado,  e Trovedor  delia, 
e os  Irmãos  da  Me^a  infranomeados,  e também  a Me\a  do 
Adjunto,  os.  seus  Ministros  Deputados  infranomeados  p. 
ordem  do  dito  ExA^  Sor.  Conde  Trovedor  em  Cabido  da 
Me^a,  e junta  do  Adjunto  foi  lida  p.  mim  Escrivão  Ma- 
noel ’ Soares  Velho  a proposta  que  vay  reg>slada  as  Jls. 
deste  e sendo  bem  entendida,  e ponderada  p.  todos  os  vo- 
gaes  a hua,  e outra  Me^a  umformemente  por  todos  foi 
acordado,  e resolvido,  que  vista  a natureza  do  patrimonio 
dos  dotes  das  recolhidas  de  N.  Snra.  da  Sei  1 a,  e Santa 
Maria  Magdalena,  e a determinação  do  Assento,  a que  se 
refere  do  anno  de  qog,  pello  qual  se  determinou  pudesse 
ser  augmentados  cada  hum  destes  dotes,  ate  a quantia  de 
quinhentos  xs.  attendendo  as  qualidades  das  orphãs  dotan- 
das,  cujo  assento  se  tomou  em  trinta  hum  de  Mayo  do ^dito 
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anno^  ficando  em  seu  vigor  os  dons  dotes  determinados 
pios.  testadores  este  Assento  do  Adjunto  se  comprisse,  e 
ficasse  em  seu  vigor  pa.  o q.  havião  p.  revogado  o Assejito 
feito  em  Adjunto  em  seis  de  Junho  de  mil  setecentos  trinta 
hum.,  pia.  quel  se  redufio  cada  hum  destes  dotes  a duzentos 
xes.,  não  obstãte  as  ra\oens  consideradas  neste  Assento., 
que  se  ha  por  revogado.,  as  quaes  todas  se  acham  vencidas 
p.  experiencia  p.  mostrar  o tempo  que  depois  deste  assento 
revogado  ca\arão  menos  orphãs,  por  não  haverem  pessoas 
que  se  resolvessem  a ca^ar  com  ellas  com  o dote  de  duzen- 
tos xs.  e cada  húa.,  que  na  mi^eria,  e caristia  dos  tempos 
lhe  não  basta  pa.  se  vestirem.,  e consequentemente  não  ca- 
Zando  as  orphãs,  crescer  mais  o gasto  e dispêndio  da  Caza 
nos  atimentos  com  que  lhe  concorre,  e mais  despezas  que 
com  ellas  faz’.,  por  possibilidade  q-  referir  a proposta  que 
a fazenda  destes  dotes  tinha  cabido  mais  com  a quantia  de 
vinte  oito  mil  cincoenta  quatro  xs.  tres  tangas,  e quarenta 
reis  dos  rendimentos  dos  legados  consignados  para  ellts,  e 
que  nesta  regulação  estavam  cessados  os  fundamentos  do 
ultimo  assento,  e existindo  os  do  primeiro  pa.  merecer  ter 
cumprimento  com  declaraçam,  que  as  orphãns  donzellas 
hãode  ter  preferencia  as  vas.  q.  pretenderem  ser  dotadas, 
e emquanto  houver  donzellas,  se  lhe  hãode  diffirir  os  ditos 
dotes,  ainda  com  mais  vantagem  se  for  possível,  no  que  se 
encarrega  a boa  administração  da  Meza  conforme  as  qua- 
lidades das  dotadas,  e das  pessoas  com  quem  cazarem,  e a 
mesma  consideração  se  terá  na  dotação  das  vas.,  tendo 

p ser  certo  em  direito,  e na  vontade  dos  desta- 

dores  accommodarem  se  com  a prohibição  das  donzellas,  as 
vas,  e com  o augmento  pa.  os  ditos  dotes,  e assim  ficarem 
mais  a sua  võtade  satisfeitas  as  dispoziçoens  destas  pias 
obras  que  deixarão. 

E nesta  forma  mandarão  uniformemente  que  se  practi- 
casse  a execuçam  do  legado  de  D.  Aleixo  de  Almeida,  con- 
signação dos  dotes  as  resollndas  de  N.  Snra.  de  Serra 
e S.  Ma.  Magdalena,  cumprindo  se  pa.  este  efeito  intei- 
r amente  com  as  declarações  deste  Assento,  o Assento  de 
de  trinta  hu  de  Mayo  de  mil  setecentos  e nove,  pa.  cujo 
efeito  hiam  por  revogado,  e nenhum  vigor  o Assento  de 
seis  de  Junho  de  mü  setecentos  trinta  hum  de  q.  tudo  fez 
este  Assento  de  Adjunto.  Em  Meza  do  despacho. 

O Conde  de  Sândomil,  pdor. 

(E  mais  1 1 assignataras). 
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A séde  da  irmandade  da  Misericórdia  esteve,  desde  a sua 
fundação,  estabelecida  na  T{iia  do  Crucifixo,  mesmo  ao  lado 
da  capella  de  N.  Sra.  da  Serra,  .edificada  por  Affonso 
d’ Albuquerque,  em  cumprimento  d’um  voto  feito  quando 
a sua  náu  deu  á costa  no  Mar  Roxo.  Após  a sua 
morte  coube  ao  seu  filho,  residente  em  Portugal,  a admi- 
nistração dos  legados  destinados  para  a manutenção  do 
culto,  cumprindo-lhe  separar  d’elles  uma  pequena  quantia 
a fim  ser  entregue  aos  irmãos  da  Misericórdia,  que  teriam 
de  distribuí-la  pelos  orphãos  pobres  de  paes  portuguezes. 

No  Vol.  I d’esta  obra  mostramos  como  se  deixou  de 
cumprir,  em  certo  tempo,  a vontade  do  conquistador,  e a 
forma  como  a Misericórdia  obteve  d’el-rei  o seu  cumpri- 
mento, imposto  em  Carta  régia  de  20  de  março  de 

1557. 

Quasi  cem  annos  depois  da  fundação  da  Misericórdia, 
veiu  a índia  um  arcebispo,  que  era  parente  de  Affonso 
d’Albuquerque.  Chamava-se  Dom  Fr.  Aleixo  de  Mene- 
zes e tantas  e tamanhas  virtudes  a historia  lhe  attribue  e 
os  factos  provam-no,  que  a sua  passagem  pela  índia  mar- 
ca um  periodo  de  titânicos  esforços,  que  contribuiram 
d’uma  forma  efficaz  para  sustar  a marcha  precipitada  dos 
negocios  que,  tão  mal  corriam  e talvez  fariam  impellir 
o Império  para  o abysmo  da  desgraça  mais  cedo  do  que 
veiu  a succeder. 

Foi,  esse  arcebispo,  o fundador  das  tres  casas  ou  asylos 
destinados  para  mulheres.  O primeiro  era  o Recolhimento 
de  N.  Sra.  da  Serra,  por  elle  assim  denominado  para  hon- 
rar a memória  do  seu  parente  Albuquerque. 

Seguiu-se  o Mosteiro  de  Sta.  Monica,  destinado  ás  que 
desejassem  professar,  e,  finalmente,  o Recolhimento  de 
Sta.  Maria  Magdalena,  onde  as  arrependidas  encontravam 
todos  os  carinhos,  affeições  e o acolhimento  que  a socie- 
dade poderia,  porventura,  negar-lhes. 

A administração  do  primeiro  e do  ultimo  foi  confiada  á 
irmandade  da  Misericórdia.  O Mosteiro  viveu  sobre  si. 
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tendo  nos  primeiros  annos  como  administrador  assiduo  e 
zeloso  o pe.  Diogo  de  Sant’Anna. 

Os  Recolhimentos  ainda  existem,  porque  vive  a Mise- 
ricórdia que  os  administra,  e só  deixarão  de  ser  quando 
se  dissolver  a irmandade,  ou  ella  tomar  uma  feição  diffe- 
rente  da  que  desde  os  tempos  da  fundação  lh’a  deram 
e ainda  hoje  ella  mantem.  Se  forem  respeitadas  as  clau- 
sulas estabelecidas  no  acto  da  entrega  feita  pelo  fundador, 
é defezo  trespassar  a outrem  a sua  administração.  Quando 
a Misericórdia  não  quizer  ou  não  puder  continuar  a admi- 
nistrados, devem  ser  encerrados. 

Do  Convento  ou  Mosteiro  de  Sta.  Monica  existe  sómente 
o magestoso  edifício,  as  suas  innumeras  cellas,  as  capellas, 
as  imagens,  os  altares,  as  paredes,  enfím  tudo  aquillo  que 
pode  recordar,  ainda,  ás  gerações  vindouras,  o grandioso 
plano  do  arcebispo  Menezes,  que  lançou  a primeira  pedra 
do  seu  alicerce,  viu-o  erguer-se  magestoso  e imponente 
no  meio  dos  grandiosos  e ricos  templos,  palacios  e resi- 
dências que  enchiam  de  pasmo  a todo  aquelle  que  visitas- 
se a cidade  dos  vice-reis. 

Decorridos  alguns  annos,  um  pavoroso  incêndio  devorou 
essa  celebre  obra.  Lambida  pelas  chammas  desvasta- 
doras  em  poucas  horas  se  viam  sómente  tristes  minas,  ahi 
onde  se  assentava  magestoso  o Ifos/eiVo  das  Monicas.  Por 
espaço  de  dois  annos  as  freiras  e as  noviças  foram  acolhidas 
no  Convento  de  St.°  Agostinho,  — e dentro  d’este  curto 
periodo  o seu  administrador  pe.  Diogo  de  Sant’Anna  fez 
surgir  das  cinzas  um  novo  edifício  em  nada  imferior  ao  pri- 
mitivo. 

Cumpriu-se  a prophecia  de  Dom  Fr.  Aleixode  Menezes, 
o qual  ao  despedir-se  da  prioreza  Soror  Filippa,  quando  se 
retirava  para  Portugal,  lhe  dissera  para  a tranquilizar  sobre 
o futuro  do  Mosteiro:  Madres!  Acerca  deste  mosteiro  é o 
céo  onde  elle  tem  as  suas  raives. 

O Recolhimento  de  N.  Sra.  da  Serra  foi  estabelecido 
ao  lado  da  Misericórdia,  em  uma  casa  bastante  espaçosa, 
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e com  todas  as  commodidades  necessárias  para  se  poder 
acolher  cem  a cento  e cincoenta  orphás,  preladas,  mestras, 
rodeiras,  escravas,  etc. 

O de  Sta.  Maria  Magdalena  funccionou  na  Rua  das  Con- 
vertidas, talvez  com  o intuito  de  evitar,  pela  approximação, 
o contagio  do  vicio  cjue  as  lançou  acjuella  situaçao. 

Reza  a historia  que  o arcebispo  Menezes  foi  d’uma 
austeridade  tal  que  o levou  a commetter  excessos  e tudo 
isto  no  intuito  de  reprimir  o vicio  e a devassidão. 

E’  um  facto  historico  de  como  elle  havia  mandado  en- 
forcar o rei  de  Ormuz,  que  fora  a Goa,  com  uma  deslum- 
brante comitiva,  visitar  o vice-rei  D.  Martim  Affonso  de 
Castro,  que  se  encontrava  então  em  Malaca. 

Do  governo  estava  incumbido  o arcebispo,  ao  qual 
muitos  nobres  apresentaram  as  suas  queixas  contra  o 
potentado  asiatico,  que  praticava  toda  a sorte  de  immorali- 
dades,  a ponto  de  usar  e abusar  da  innocencia  de  seus 
filhos  . . ! 

O castigo  não  tardou. 

Para  nada  lhe  valeu  a sua  qualidade  de  rei  d um  paiz 
amigo  e a circumstancia  de  ser  hospede  do  vice-rei  au- 
sente. Foi  enforcado  depois  d’um  summario  processo, 
em  que  ficou  provado  o crime  de  que  era  accusado.  O 
tribunal  da  justiça,  semelhando  a um  areopago,  viu  n’elle 
um  ente  perigoso  para  a sociedade  e condemnou-o  á morte. 

Não  alongaremos.  Estabelecidos  os  Recolhimentos  na 
Rua  do  Crucifixo  e na  Rua  das  Convertidas,  por  muitos 
annos  ahi  funccionaram  sem  demandarem  grandes  repara- 
ções ou  accrescentamentos.  Sómente  oitenta  e cinco  annos 
depois  é que  o edifício  onde  funccionava  o Recolhimento 
de  Sta.  Maria  Magdalena  ameaçava  ruina.  Tornavam- 
se  necessárias  grandes  reparações  ou  o seu  abandono 
urgente.  Optou-se  pelo  abandono,  e como  na  visinhança 
da  Misericórdia  existia  á venda  uma  casa,  por  um  preço 
relativamente  baixo,  tratou-se  da  sua  acquisição,  como  se 
vê  do  assento  que  segue  : 
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Assento  p.  se  comprar  as  cazas  p.  Recolhimento 


Ao  primeiro  de  julho  de  1695,  estando  em  Meza  o Irmão  Fran- 
cisco Avellez  Ramires,  veedor  da  Fazda.  gral.  e Provdor.  d’esta 
Santa  Casa  da  Mya.  com  mais  irmãos  delia  em  despacho  segundo 
seu  hom  uzo  e louvável  custume  propos  que  a Rua  das  Convertidas 
onde  estava  situado  o Recolhimento  da  Sta.  Ma.  Magdalena  estava 
despovoada  p.  estarem  já  quedradas  todallas  cazas  q.  nella  ha- 
vião  e ficava  so  o dto.  Recolhimento  sem  visinhança  e concorrên- 
cia da  gente  exposto  a qualquer  ruim  socesso  q.  poderia  haver 
por  ficar  distante  da  povoação  em  logar  solitário,  e necessitava 
them.  0 dito  Recot.'*  de  muito  concerto  de  paredes,  sobrados  e 
madeiramento  que  estava  tudo  velho  aruinado  ao  que  era  necessá- 
rio despeza  considerável;  e ora  vendia  D.^  Francisca  Carvalho 
vva.  de  João  Fc."  de  Carvalho  suas  cazas  sitas  na  Rua  do  Crucifixo 
de  frente  desta  Santa  Caza  por  mil  xrs.  e era  grandiosa  com  mtas. 
officinas  e madeiramento  de  tecca  capazes  pa.  se  fazer  recolhi- 
mento pa.  melhor  clausura  e ouestidade  e comodo  das  orphãs  p. 
ficarem  dentro  da  cidade  e poderem  valer  no  provimento  do  sos- 

tento 0 que  podião  fazer  com  o producto  da  venda 

doutro  Recolhimento  ao  q.  determinassem  o q.  fosse  milhor  e mais 
conveniente  ás  ditas  orfâs,  e depois  de  hem  praticado  e ponderado 
assentarão  todos  uniformes  q.  o Irmão  Thezro.  Joseph  Francisco 
dos  Santos  comprace  a dita  Caza  por  mil  xrs.  tomaudos  do  cofre 
p.  serem  nacessrio.  logo  por  sahir  fação  de  compra  delia  tomando 

escripiura  da  venda  em  nome  desta  Sta.  Caza e mais 

fabrica  do  dito  Recolhimento  para  satisfação  dos  dtos.  mil  xrs., 
e mais  despezas  co  dito  Recolhimento  Novo  com  que  esta  Santa 
Caza  não  despenda  mais  que  o preço  do  dito  Recolhimento  velho 
e ficou  assy  assente  uniformemente  e o Dr.  André  Yarella  Sotto 
Mayor  escrivão  da  dita  Sta.  Caza  fez  este  assento  em  q-  se  assi- 
gnarão  todos  no  mesmo  dia  e hora  assina. 

O pdor.  Francisco  oAvelle\  %amires. 

oAndré  Uarella  Sotto-maior 


(E  mais  6 assignaturas). 
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Salvo  umas  pequenas  reparações  de  que  os  edifícios 
careceram,  não  teve  a Misericórdia  por  muitos  annos  que 
fazer  despeza  alguma  que  mereça  a pena  mencionar-se, 
ainda  que  os  assentos  da  Meza  escrupulosamente  a regis- 
tassem por  mais  insignifícante  que  ella  fosse. 

Julgamos  de  nenhum  interesse  historico  a menção  d’es- 
sas  despezas,  nem  se  torna  necessário  para  os  fíns  que 
temos  em  vista,  que  é o de  registar  muito  pela  rama  os 
factos  que  se  ligam  com  a mudança  dos  Recolhimentos, 
em  i835,  para  outras  casas. 

Até  esta  data,  foi  só  em  lyBS  e 1760  que  se  teve  de  fa- 
zer uma  despeza  importante  com  os  Recolhimentos  de 
N.  Sra.  da  Serra  e de  Sta.  Maria  Magdalena. 

Publicamos  em  seguida  os  assentos  que  lhes  dizem  res- 
peito, porque  a despeza  n’elles  autorizada  excedia  á que 
de  ordinário  se  tinha  de  fazer  com  as  reparações  annuaes, 
para  se  precaver  contra  os  estragos  que  causa  a estação 
pluviosa,  que  na  índia  é d’um  rigor  extraordinário,  a 
ponto  de  determinar  abundantes  chuvas,  tão  necessárias 
para  abrandar  os  fortes  calores  da  estação  que  precede. 

Podemos  d’ahi  concluir  quão  solidas  seriam  as  cons- 
trucções,  ainda  hoje  de  pé,  e que  teem  podido  resistir 
á acção  destruidora  de  mais  de  trezentos  annos,  e,  sobre- 
tudo, ao  desprezo  e ao  abandono  em  que  ellas  fícaram 
lançadas  depois  de  evacuadas. 

O touriste,  o forasteiro  ou  o simples  curioso  que  aporte 
a Goa,  antes  mesmo  de  querer  conhecer  a confíguração 
da  nopa  cidade^  e os  seus  pontos  mais  notáveis,  se  é que  os 
ha,  vae  em  anciosa  romaria  á velha  cidade,  ver,  observar  e 
admirar  a magestade  e a belleza  da  construcção  dos 
vetustos  templos,  d’esses  conventos  e egrejas,  solitárias  tes- 
temunhas de  uma  epocha  de  grandeza  que  não  voltará, 
d’esses  séculos  de  rútilas  façanhas  e de  heroicos  feitos. 

D"entre  estes  quantos  não  teriam  vindo,  que,  lembrando- 
se  dos  felizes  dias  da  rainha  do  Oriente,  lançassem  os  olhos 
com  penosa  tristeza  n’aquellas  paginas  de  pedra  da  nossa 
grandeza  d’outr’ora,  em  todas  essas  ruinas  esbroadas  e 
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desfeitas,  cujos  brados  de  misericórdia  não  echoam  até  os 
ouvidos  dos  que  a golpe  de  camartelo  vão  destruindo  cora 
a ancia  criminosa  de  fazer  desapparecer  as  provas  que  se 
a nós  nos  elevam,  d’um  lado,  aos  fastos  da  historia,  d^outro 
lado  muito  nos  redicularizam,  perante  o contemporâneo 
desenvolvimento  das  nações,  cujos  recursos  ainda  hoje  são 
muito  inferiores  aos  nossos  ? ! 

Houve  ainda  quem,  vendo  com  os  olhos  da  alma  essa 
necropole  do  heroismo  luzitano,  escrevesse  no  portico  dos 
vice-reis  estes  cinco  versos  tão  suggestivos : 

Ista  olim  praeclara  civitas 
Possidens  multa  aedifícia, 

Et  non  paucas  divitias, 

Ejus  habitautium  malitiia 
Hodie  videtur  in  ruinas  ! 

Datam  de  iSSe  e attribuem-se  ao  dr.  Hart,  allemão, 
que  ao  terminar  a romaria  e a triste  homenagem  ao  do- 
minante dos  tempos  idos,  olhára,  talvez,  como  certo  desdem 
a nossa  actual  insignificância,  cuja  imagem  perfeita  é a 
nopã  cidade,  edificada  á beira  do  sereno  e limpido  Mandovy, 
cujas  aguas  outr’ora  embalaram  as  náus  e caravellas  de 
Portugal,  os  vistosos  galeões,  as  pezadas  náus  de  Mecca 
e dos  rumes,  as  veleiras  fustas,  pirogas  e paráus  indianos, 
emfim  esses  barcos  com  especiarias,  cheio  de  pedrarias, 
ouro  e brocados  que  iam  abastecer  os  mercados  da  Eu- 
ropa  ! 

E insignificante  é,  sem  duvida,  essa  Nova  Goa,  edificada 
ahi,  onde,  aos  tempos  da  indica  rainha,  fôra  o logradouro 
da  matulagem  reles,  da  escoria  da  capital,  que  melhor 
sentia-se  nas  vielas  e á sombra  dos  densos  palmares,  do 
que  na  Rua  dos  Surradores,  na  Rua  dos  Ourives,  no  Ter- 
reiro do  Sabaio,  no  Terreiro  dos  Gallos,  na  Ribeira  das 
Galeras,  ou  nas  outras  famosas  praças  da  cidade  dos  vice- 
reis.  N’essa  triste  decadência,  ostenta  hoje  a sua  vaidade 
muito  snobsinlio  de  quixotesco  aprumo,  não  lhe  cin- 
gindo a fronte  a corôa  de  loiros,  colhida  em  muitos  e re- 
nhidos combates,  nem  tão  pouco  apresentando  no  rosto 
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escaras  e cicatrizes  que  provem  uma  façanha,  mas  embe- 
bido da  estulta  e redicula  vaidade  de  suppor-se  alguém 
n’esta  tacanha  pequenez. 

Vão  era  seguida  os  assentos  relativos  ás  obras  do  Re- 
colhimento de  N.  Sra.  da  Serra  : 

Ao  primeiro  de  Marro  de  iiiil  sellecenlos  sincoenla  e oilo  eslando  em 
Menza  na  Caza  do  despacho  desla  Caza  da  S.  Mya.  o Snor.  frovr.  Dom 
Lopo  José  de  Almeida,  c mais  Irmãos  depiilados  delia  foj  proposto  pelo  d.® 
Snor.  Provr.  que  sendo  ameaçados  da  ruina  os  edifficios  das  Igrejas  desla 
Caza  e os  dos  Recolhimentos  de  Serra,  e Magdallena  foj  posto  em  lanço 
as  ohras,  de  que  carecião  assim  de  carpinleria,  c ferreiro  como  de  pedreria, 
que  constão  de  duas  listas  de  orsamenlo  das  mesmas  obras  ficando  por 
conta  dos  aremaladores  os  effeilos  conlheudos  nellas,  as  qs.  sendo  postas 
em  lanço  em  presça.  do  d.®  Snor.  Provr.,  e mais  Irmãos  aquém  por  menos 
fisessem,  levaram  por  ultimo  lanço  o Empreilr.®  Sebastião  Anlão  do  Roza- 
rio,  José  Fernandes  carpinlr.®,  e Gabriel  Fdez.  oleiro  em  quantia  de  selle- 
cenlos, e oitenta  xs.,  os  quaes  o Irmão  Thezr.®  desla  Caza  Fco.  Pereira 
os  desse  aos  d.®®  aremaladores  pelo  q.  fossem  vencendo  as  d.®®  obras  thé 
se  accabar  em  quinze  de  Mayo  do  prezenle  anno  da  hera  assiraa  com  as 
seguranças  necessr.^®  a esta  Caza  das  pessoas  abonadas  tomando  as  obri- 
gaçocns^ao  pé  das  d.®®  listas,  visto  do  contrario  não  ficarem  seguros  os 
d.®®  edifficios,  e suas  Cazas  para  o inverno  seguinte,  o que  visto  em  Meza, 
e ponderando  nella  a sobred.^  proposta  do  d.®  Snor.  Provedor  se  assentou 
q.  0 d.®  Irmão  Thezr.®  concorresse  com  as  despezas  dos  d.®®  seltecentos, 
e oitenta  xs.  p.®  o elfeito  mencionado  na  d.®  proposta  conforme  as  listas  do 
orsamenlo  das  d.®®  obras;  de  q.  se  fez  este  assento,  em  q.  se  assinou  o 
d.®  Sr.  Provr.  comigo  Mel.  Gracias  Pr.®  Escrivão  da  Meza  da  d.®  Caza. 
0 fiz  escrover,  e sobscrevi. 

0 pdor.,  T)om  Lopo  José  J oAlmeida. 


Aos  dez  de  Setembro  de  mil  setteçeutos  e seçenta  annos, 
estando  em  Meza  na  Caza  do  despacho  desta  Caza  da  Santa 
Mizericordia,  o Snr.  Provedor  delia  Dom  Lopo  «Foseph  de 
Almeida,  e mais  Irmaons  Deputados  da  Meza  propoz  o d.” 
Snr.  Provor.,  que  no  Recolhimento  de  X.  Snra.  da  Serra 
esta  cahido  iio  Inverno  proximo  huma  parte  de  muro  de 
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quintal,  e na  cozinha  do  mesmo  Recolhimento  preçiza  de  re- 
mederia  de  cal.  Propoz  mais  o d.“  Snr  , que  no  Recolhimt.^' 
de  S.  Maria  Magdalena,  também  instava  cahido  outro  muro 
de  quintal  delle  da  parte  que  confina  a horta  de  outro  pos- 
suidor, e careçe  de  remederias,  outro  muro  novo  do  mesmo 
Recolhimento,  e se  iazia  tbem.  precizo  de  remederias  o d.“ 
Recolhimt.®  nas  partes  mais  necessitadas,  e no  tecto  do  Irontes- 
picio  da  Capl.®  do  mesmo,  por  estar  feito  sumidor  de  agoa 
do  Inverno,  pareçia-se  fizesse  argamassa,  fazendo-se  pequenas 
despezas  p.®  reparar  mayor  damno,  que  do  contrario  ameaçava 
total  ruina  aos  d.°®  Recolhimt  expondo-se  a perca  dos  ma- 
teriaes,  segeitando-se  ao  futuro  mayores  despezas  a d.®  Caza 
0 que  tudo  ouvido  em  Meza  na  conferencia  delia  se  assentarão 
un.formte.  todos  se  fizessem  as  sobreditas  obras  precizamte. 
neçessar.^%  visto  a utilide.  que  seguia  a d.^  Gaza,  e alem  do 
futuro  delia,  assistindo-o  com  as  despezas  necessárias  o Irmão 
Thezoureiro  Fructuozo  Dias  Lopes,  de  que  se  fez  este  As- 
sento em  que  se  assignou  o dito  Snr.  Provedor,  e mais  Ir- 
mãos Deputados  da  Meza,  comigo  João  Vicente  da  Silveira, 
e Menezes,  Escrivão  delia  o fiz  escrever. 

O pdop.,  ‘Dom  Lopo  José  d’cálmeida. 

A Misericórdia  manteve-se  na  séde  dos  vice  reis  até  os 
derradeiros  dias  da  sua  existência ! Foi  a primeira  que  viu 
raiar  o glorioso  sol,  e foi  quem  primeiro  se  sentiu  aca- 
lentada pela  mais  fulgurante  auréola  que  bem  alto  elevou 
a fama  do  genio  que  architectou  o império  oriental,  do 
homem  que  se  chamou  Affonso  d’Albuquerque,  — tinha, 
portanto,  o dever  moral  de  ser  a ultima  a abandoná-la. 
Foi  o,  e quanto  isto  não  lhe  teria  custado  quando  as  cir- 
cumstancias  a forçaram  a fazer  essa  mudança  ? ! 

Supportou  todos  os  embates  da  sorte,  resistiu  aos  ven- 
davaes  da  fortuna  adversa  que  desmoronou  um  império, 
assistiu  ao  oífuscar  das  glorias  que  alimentaram  e provo- 
caram a ambição  das  mais  poderosas  nações  do  mundo,  e 
manteve-se  firme  e impávida  na  cidade  de  Albuquerque, 
até  que  se  lhe  tornou  impossível  continuar,  sem  sacrifício 
dos  honrosos  encargos  que  Dom  Fr.  Aleixo  de  Menezes  lhe 
outhorgára. 
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Soffriam  muito  as  asyladas.  Á melancholia  da  triste 
orphandade  veiu  juntar-se  a da  solidão  da  cidade  em  aban- 
dono. A febre,  o paludismo,  os  miasmos  se  desenvolve- 
ram muito  á medida  que  mais  e mais  se  dejinhavã  o Estado 
da  índia.  Não  obstante  tudo  isto,  ahi  se  deixaram  'ficar, 
ainda,  essas 


Almas  da  minha  Raça,  ó carinhosas 
Almas  de  amor,  de  meiguice  e ternura. 

Por  orgulho  caladas, 

Soffreis,  suaves  mulheres  silenciosas. 

De  uma  patria  perdida,  e da  amargura 
Das  vidas  exiladas. 

Mortas  que  faliam  pela  vossa  voz. 

Dizei-me  o horror  dos  cercos,  o ruir 
Do  sonho  imperial. 

Rezae,  vozes  tão  doces  das  Avós, 

Pelos  que  estão  em  Alcàcer-Kibir 
A lemhrar  Portugal. 

Em  vós  sinto  os  naufrágios,  a tristeza 
Dos  nossos  marinheiros,  espalhando 
Na  solidão  das  aguas, 

As  saudades  da  terra  portugueza. 

Indico  mar!  que  nos  vistes  scismando 
Indefinidas  máguas  ! 

(A  Cinza  dos  Myrtos  — Ozorio  de  Castro) 


Tudo  desappareceu.  Do  fausto  verdadeiramente  orien- 
tal, do  brilhante  séquito  dos  vice-réis,  da  sua  deslumbran- 
te corte,  d’essas  poderosas  náus  de  guerra,  restam  sómen- 
te os  echos  que  a historia  até  nós  fizeram  chegar  e a nós 
nos  envaidecem.  De  todos  os  lados  se  vêem,  hoje,  sómente 
minas.  Palacios  desmoronados,  tectos  abatidos,  torres 
fendidas,  ruas  cheias  de  entulho  •,  calçadas,  terreiros  e 
largos  transformados  em  montureiras. 

Túste  débâcle  I Suprema  fatalidade  Ü Imagem  negra 
da  terrivel  queda  !!! 
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Oh  ! se  a nossa  penna  pudesse  ser  a fiel  interprete  da 
magoa  que  nos  fere  a alma,  ao  pousarmos  a vista  n''essas 
tristes  ruinas  . . . ! Quão  acerbamente  ella  não  estigma- 
tizaria a terrível  crise  de  caracter  que  impelliu  ao  abysmo 
do  esquecimento  e do  desprezo  uma  nação  de  heroes, 
de  altos  princípios,  de  incomparável  força  de  vontade !! 

Em  1825  resolveu-se  em  Meza  solicitar  do  Governo, 
para  seu  uso,  um  dos  conventos  que  estivesse  disponível, 
para  n’elle  se  transferirem  os  Recolhimentos. 

Ainda  mais  uma  tentativa.  Muito  lhe  pungia  a ideia  de 
separar  se  d’essa  necrópole  do  heroísmo.  Os  Recolhi- 
mentos eram  quasi  cem  annos  mais  velhos  de  que  os  Con- 
ventos, que,  além  d’isto,  tinham  a vantagem  de  serem 
construídos  sob  a superintendência  dos  padres  da  Compa- 
nhia de  Jesus,  eximios  mestres  de  obras. 

Far-se-hia  a mudança  para  um  d’esses  conventos,  para 
aquelle  que  carecesse  de  concertos  menos  dispendiosos  ? 
Era  o que  se  procurava  ventilar  em  Meza,  sem  se  chegar  a 
um  accordo  unanime.  Uns  opinavam  que,  a mudarem-se, 
deveria  ser  definitivamente,  porque  a adaptação  de  qual- 
quer dos  conventos  para  alojar  as  asyladas  e accommodar 
outras  dependencias  da  Misericórdia  exigiria  grandes  des- 
pezas. 

A mudança  não  poderia,  porém,  ser  definitiva,  pois  que 
um  dia  seria  forçoso  procurar  outra  localidade,  o que  de 
facto  succedeu. 

Accordados  sobre  este  ponto,  surgiu  outra  difficuldade 
que  exigia  prompta  resolução.  O local  onde  ficavam  os 
Recolhimentos,  a celebre  Rua  do  Crucifixo,  estava  com- 
pletamente isolado,  á mercê  da  gatunagem  ou  de  vexames, 
que  convinha  evitarem-se.  Providenciou-se  conveniente- 
mente, como  consta  do  assento  que  segue  : 

Á pista  da  solidão  em  que  ficou  a paragem  desta  Cidade 
de  Goa  destituida  athe  de  alguns  moradores  que  ganharão 
a sua  vida  no  serviço  dos  Cojiventos^  depois  da  extincção 
destes  podendo-se  receiar  roubos  e insultos  nocturnos  nesta 
Igreja^  e Recolhimentos  da  Nossa  Senhora  da  Serra,  e 
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Sta.  Maria  Magdalena  não  existindo  já  apequena  guarda 
de  soldados  q.  havia  nesta  mesma  Ca^a  de  Miiericordia, 
bem  como  nas  próximas  da  Camara  Municipal^  e Collegio 
de  Bom  Jesus  q.  forão  tiradas  a sete  me\es;  e ponderan- 
do-se nesta  Me'^a  a defeculdade  q-  havia  de  achai  edejicio 
com  capacidade  de  poder  habitar  as  recolhidas  dos  i e- 
fcvidos  ciois  colhi ffiGiit os  cotti  cKjucllcis  coTtiodidcidcs  pcy 

cizas;  reparticoens  necessárias  pJ  Secretaria,  Tesouraria, 
Casa  do  cofre,  e Empregados,  e 'quando  mesmo  se  achasse, 
aproveitando  se,  se  possivel fosse,  do  edificio  de  alguns  dos 
Conventos  com  a permissão  e beneplácito  do  Ex.'^°  Governo 
deste  Estado,  seria  necessária  huma  grande  despeda  pJ 
pôr  aquelle  edeficio  em  circumst andas  de  residirem  as  re- 
colhidas meninas  e viuvas  dos  sobreditos  Recolhimentos 
naqiiella  regularidade  e reparação  q.  despoem  o regula- 
mento desta  S.  Casa,  e para  outras  acomodaçoens  da  Se- 
cretaria, Casa  do  Despacho  e mais  lugares,  alem  da  m- 
despensavel  despeda  q.  se  segueria  logo  pJ  os  repai  os  e 
concertos  ordenarios  e extraordenarios,  especialmente  de 
alguns  soalhos  e forros  do  tecto,  que  pelo  seu  estado  pede 
prompto  reparo  nos  conventos  de  Santo  Agostinho,  Populo, 
e Santo  Thomas,  o q.  causaria  huma  mui  sencivel  despeda, 
acrescendo  a tudo  isto  o ser  necessário  ter  quatro  ou  dnco 
empregados  ou  servidores  mais  para  assistirem  nos  ditos 
dois  Recolhimentos,  para  vigiar  eme  cuidarem  na  conserva- 
ção, e aceio  delles  e das  Igrejas;  a vista  de  todas  as  t e- 
feridas  despedas  calculou-se  que  com  os  juros  daquelle 
quantia  podia  ter  huma  sofrível  guarda  de  sipaes  para 
boa  segurança  e vegilancia  desta  repartição;  e tendo  em 
vista  egualmente  que  segundo  as  despos’çoes  q.  existem  no 
archivo  desta  S.  Ca\a  se  não  podia  transferir  os  seus 
fundos  e effeitos  solitariamente  pJ  fora  delia,  e sendo  do 
dever  desta  Me:^a  em  consequenda  de  todos  as  circumstan- 
cias  ponderadas  procurar  os  meios  menos  despendio^os  de 
evitar  a esta  mesma  Sancta  Casa  e aos  referidos  Reco- 
lhimentos de  alguma  tentativa  de  insultos  nocturnos:  O 

nosso  Irmão  Escrivão  procurando  com  toda  brevide.  qua- 
tro sipaes  bons  e fieis  e q.  tenhao  suas  armas,  assim  como 
hum  soldado,  ou  inferior  europeo  de  boa  conducta  e fi- 
delidade sendo  melhor  quando  seja  pessoa  ca\ada  q.  alguns 
se  deverá  encontrar  nesta  pai^  dos  q.  tem  tido  baixa,  e 
q.  possa  servir  de  cabo  dos  referidos  quatro  sipaes  ajus- 
tará com  ellas,  os  sipaes  á rafão  de  sete  xs.  e meio,  e o 
indeviduo  branco  a de:{  xs.  por  me'{,  e os  collocará  nesta 
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Casa  dando-lhes  as  07'dens  e instrucçoens  7iecessarias  pa. 
boa  vigi  a ^ guarda  desta  Igreja  e dos  referidos  Recolhi- 
mentos; e o nosso  Irmão  Te:;oureiro  pagará  os  mencio- 
nados vencimentos  aos  supraditos  indivíduos.  Em  Me:^a 
da  Casa  da  Sta.  Meserecordia  a 3 de  Outubro  de  18 35. 

O pdor.,  Joào  de  Mendonça  Corte-Reai. 

(E  mais  7 assignaturas). 

Pouco  tempo  vigorou  esta  medida,  não  obstante  muita 
razão  ter  a Meza  de  pensar  em  economias.  Os  tempos  cor- 
riam mal  para  a Misericórdia ; mas  nem  tudo  isto  podia  jus- 
tificar a resolução  de  não  se  mudar  para  o convento  de  St.° 
Agostinho.  Em  i836,  entrou  a funccionar  a Meza  presidi- 
da pelo  provedor  Rocha  de  Vasconcellos,  que  subordinan- 
do-se  a uma  orientação  diversa,  teve  mais  em  conta  a segu- 
rança das  asyladas  dos  dois  Recolhimentos  e a guarda 
das  alfaias  religiosas,  que  ainda  n’esse  tempo  eram  de  va- 
lor, e deliberou  fazer  a mudança  para  o referido  convento, 
aproveitando-se  do  consentimento  do  Governo,  já  obtido 
pelas  Mesas  transactas. 

Durante  cinco  annos  ficaram  a Misericórdia  e todas 
as  suas  dependencias,  salvo  o Hospital,  installadas  n’esse 
convento,  que,  na  verdade  era  bastante  espaçoso  para 
accommodar  todas  as  asyladas,  mas  nem  por  isso  lograram 
ellas  fruir  melhor  saude.  A aragem  que  ia  colher  os 
miasmas  ás  ruinas,  aos  pantanos  e aos  poços  em  aban- 
dono, não  poupavam  as  tristes  orphãs  <f’e/-re«,  cuja  tristeza 
tão  bem  se  irmanava  com  a lugubridade  da  cidade  mori- 
bunda. 

De  Sto.  Agostinho  se  transferiram  os  Recolhimentos  para 
Chimbel,  ao  extincto  convento  dos  Carmelitas,  e o Hos- 
pital para  Ribandar,  na  casa  adquerida  por  compra  á fa- 
milia  Mourão  Garcez  Palha,  passando  a Misericórdia  a 
funccionar  em  Nova  Goa,  da  primeira  vez  separando-se  do 
seu  melindroso  encargo,  que  tão  bem  soube  exercê-lo,  e 
ainda  hoje  exerce-o  com  o manifesto  intuito  de  salvaguar- 
dar a triste  orphandade  dos  perigos  d’uma  vida  de  misérias. 
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Seria  de  facto  incompleta  a historia  dos  Recolhimentos 
se  deixássemos  de  registar  um  pouco  que  fosse  ácerca  das 
servidoras  da  Misericórdia  : regentes,  preladas,  escu- 
tas, rodeiras,  porteiras,  etc.,  ás  quaes  por  longos  annos 
fôra  confiada  a instrucçao  e a educação  das  orphãs  que 
se  recolhiam. 

Madre  Filippa  da  Trindade  foi  a primeira  regente,  e 
certamente  a ella  coube  o mais  importante  papel  no  de- 
sempenho d’essas  melindrosas  funcçÕes.  Natural  de  Thaná, 
viuva  e rica,  preferira  a clausura  á vida  de  distracções, 
ás  festas  mundanas,  ao  logar  de  destaque  que  porventu- 
ra os  seus  largos  haveres  e a sua  origem  fidalga  lhe  pro- 
porcionariam. 

Coube  lhe  iniciar  as  orphãs  na  vida  da  piedade.  De- 
sempenhou tão  bem  o seu  encargo,  que  Dom  Fr.  Aleixo 
de  Menezes  fez  n’ella  recahir  também  a sua  escolha  como 
primeira  prioreza  do  Convento  de  Sta.  Monica. 

Vejamos  como  ella  e sua  filha  D.  Maria  de  Sá,  que  a 
succedeu  no  cargo  de  prioreza,  exerceram  o seu  espinho- 
so mister  de  iniciadoras  da  vida  monastica  no  Oriente.  E’ 
Fr.  Agostinho  de  Sta.  Maria,  autor  da  historia  do  Conven- 
to de  Sta.  Monica,  quem  singelamente  põe  em  relêvo  os 
dotes  das  primeiras  priorezas. 


Ainda  que  a Dona  Phlllppa  Ferreira,  e sua  filha  lhes  não  faltavam  os 
alivios,  e consolações  esperituaes,  que  pediam  a sua  devoção,  e o seu  fer- 
vor naquille  seu  retiro,  (em  que  viviam  como  em  um  deserto,)  com  tudo 
como  sabiam,  que  era  muito  maior  bem,  fugir  do  mundo,  e recolher  ao 
Monte  Tabor  da  Relegeão,  e abraçar  se  com  Christo  desfigurado  na  Cruz, 
para  gozar  delle  transfigurado  no  Ceo ; por  isso  desejavam  ver  acabado  o 
Recolhimento  e muito  mais  que  o Arcebispo  d’esse  principio  á obra  do 
Mosteiro.  De  todo  se  desejavam  ver  livres  do  mundo,  e afastadas  da  sua 
companhia.  Depois  de  haverem  estado  estas  servas  de  Deos  mais  de  um 
anno  naquelias  casas  (em  que  o nosso  Arcebispo  as  havia  recolhido  em  tão 
santos  exercidos ; porque  tenham  cada  dia  sinco,  e seis  horas  de  oração 
mental  e lodo  o tempo  era  de  oração  para  ellas,  tres  dias  na  somana  disci- 
plina, e jejuns  muito  contínuos)  se  deu  fim  á obra  do  Recolhimento,  que 
elle  dedicou  ao  Padre  Eterno,  (como  fica  dito)  e offereceu  também  a Rainha 
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das  virgens  Maria  Santíssima  Senhora  Nossa,  debaixo  do  titulo  de  nossa 
Senhora  da  Serra,  que  se  venera  era  uma  Ermida,  que  no  coração  daquella 
populosa  Cidade  fundou  0 grande  Affonso  de  Albuquerque  em  0 anno  de 
1512,  vinlo  vitorioso  de  conquistar  0 Reyno,  e Cidade  de  Malaca.  Na 
qual  Ermida  se  mandou  sepultar,  quando  vindo  de  Ormuz  morreu  antes  de 
entrar  em  Goa ; e alli  esteve  ate  ser  tresladado  a Portugal.  Em  uma  re- 
lação acho  que  a causa  do  nosso  Arcebispo  escolher  aquella  Ermida,  foi 
por  eternizar  mais  nella  as  memórias  do  nome  de  seu  Fundador  0 grande 
Albuquerque,  que  era  seu  tio,  e irmão  de  D.  Constança  de  Albuquerque, 
sua  segunda  avó,  li.hos  de  Gonçalo  de  Albuquerque  de  Goaide. 

Fica  pois  esta  Ermida,  e este  Recolhimento  situado  junto  á Casa  da 
Misericórdia,  (e  esta  seria,  sem  duvida,  (a  meu  parecer)  a causa  para  a 
escolha  deste  sitio;  mas  seja  qual  for)  a cujos  Provedores  quiz  0 nosso 
Arcebispo  ficasse  sujeito,  assim  a elles  pertence  hoje  cuidar  do  seu  remedio, 
e sustento ; e ouve  muitos,  que  no  amparo  desias  Donzellas.  pelo  discur- 
so dos  tempos,  despenderam  muitos  mil  cruzados,  e ainda  no  tempo  pre- 
sente acodem  a esta  casa  com  grande  caridade : que  é a vertude  seme- 
lhante á pedra  nuan,  ainda  aos  corações  mais  duros  c pezados  que  0 aço, 
atrahe  a si.  O procedimento  destas  Donzellas,  e a boa  doutrina  que  con- 
servam desde  os  seus  principies,  as  faz  ser  muito  amadas,  e venerados  de 
todos. 


Pertencia  ás  Mezas  da  Misericórdia  fazer  a escolha  das 
Regentes  para  os  dois  Recolhimentos.  Sempre  que  hou- 
vesse uma  vaga  a preencher  faziam-no  com  o maior 
escrupulo, . desde  que  a essas  servidoras  ficava  confiado 
o regimen  interno  das  asyladas. 

Como,  porém,  a primeira  tinha  sido  eleita  pelo  arcebis- 
po fundador,  por  especial  concessão  da  Meza  que  assignou 
o contracto  da  entrega,  julgaram  os  prelados  que  o succe- 
deram  que  egual  direito  lhes  assistia.  Oppuzeram  os 
irmãos  a essa  arbitrariedade,  fazendo-o  escudados  na 
lei  que  lhes  garantia  a livre  escolha  da  Regente  que  me- 
lhor poderia  exercer  o cargo. 

O arcebispo  Dom  Fr.  Sebastião  de  S.  Pedro  (1623-1628), 
entendeu,  porém,  sem  se  importar  com  o que  estava  esta- 
belecido, nomear  uma  Regente,  passando-lhe  até  o diplo- 
ma do  cargo. 
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O provedor  e o escrivão,  indignados  com  o proceder  do 
prelado,  protestaram  perante  o vice-rei  Dom  Francisco 
da  Gama,  c]ue,  não  obstante  convicto  de  que  a lazão  es- 
tava toda  ao  lado  da  Alisericordia,  submetteu  o occoirido 
á decisão  de  S.  Magestade,  mandando,  porém,  sustai  a no 
meação,  como  consta  da  carta  que  segue  : 

0 Provedor,  e escrivão  dessa  Santa  Misericórdia,  e o 
Irmão  Antonio  Barreto  me  vierão  comunicar  a desconsola 
ção  em  t|ue  os  mais  Irmãos  estavão  sobre  a eleição,  ou 
confirmação  da  Regente  da  casa  das  orfãas ; e porque  eu 
desejo  que  nas  cousas  dessa  Santa  Casa,  e Irmandade 
delia  não  aja  novidade,  nem  cousa  alguã  que  o seja  de  in- 
quietação me  pareçeo  por  esta  fazerlhes  a saber  me  man- 
dem a patente  que  o Arcebispo  Primaz  deu  à Regente  pera 
a ver  e tela  em  meu  poder  athe  vir  reposta  de  sua  Mgde. 
a quem  farei  saber  tudo  nas  vias  deste  anno:  e no  de  mais 
corrão  Vossas  Ms.  como  athegora  o fizerão  guardando 
porem  sempre  o respeito  ao  Arcebispo  Primaz  no  que  tocar 
ao  espiritual  como  a Perlado  que  he  desta^  Igreja  e pastor 
nossa.  Guarde  nosso  Sor.  a Vossas  Ms.  Oje  de  Casa  a 20 
de  outubro  de  1625. 

Dom  Francisco  da  Gama. 

Depois  cTesse  incidente,  os  prelados  successores  de 
D.  Fr.  Sebastião  abstiveram-se  de  interferir  na  eleição  da 
Regente,  reconhecida  como  legal  quando  feita  pela  Meza. 
Mas  como  a superintendência  espiritual  das  asyladas  per- 
tencia-lhes por  direito,  não  pouparam  desgostos  por  este 
lado  á Misericórdia,  procedendo-se  arbitrariamente  e sem  a 
menor  consideração  por  aquelles  que  tanto  se  sacrificavam 
no  exercicio  da  caridade. 

Escusamos  de  entrar  na  apreciação  das  luctas  tra- 
vadas entre  os  provedores  e os  arcebispos, — luctas  in- 
glórias para  aquelles  que  as  motivavam,  e que  poderiam 
sómente  servir  para  difhcultar  a missão  da  caridade  que 
coube  exercer  aos  primeiros  portuguezes  que  vieram  para 
a índia  e que  pelo  seu  proceder  tão  bons  exemplos  lega- 
ram aos  que  os  succederam. 
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A noticia  ácêrca  dos  Recolhimentos  seria  incompleta  se 
deixássemos  de  inserir  a relação  das  Regentes  que  serviram 
no  de  N.  Sra.  da  Serra.  Fazemo-lo  em  seguida,  e com 
sincero  intuito  de  manifestar  o nosso  preito  de  homenagem 
á memória  d^essas  obscuras  servidoras  da  Misericórdia, 
ás  quaes,  certamente,  muito  devem  as  orphãs  que  se  re- 
colhiam. No  exercicio  do  seu  mister  teriam  ellas  muitas 
vezes  de  substituir  os  affectos  e mimos  d’uma  mãe  terna 
e carinhosa  pela  gélida  e severa  disciplina,  e faziam-no 
no  intuito  de  manter  o credito  e o prestigio  das  asyladas, 
elevando  ao  mesmo  tempo  bem  alto  o nome  dos  Asylos 
de  caridade. 

Vae  em  ordem  chronologica  os  nomes  das  Regentes, 
escrupulosamente  extrahidos  dos  assentos  da  Meza  que 
as  nomeavam  para  o cargo,  depois  de  aferir  bem  as 
qualidades  e os  dotes  que  as  recommendavam  e as  tor- 
navam merecedoras  de  tão  honroso  mister : 


Eelação  chronologica  das  Eegentes  do  Becolhimento  de  N.  Sra. 
da  Serra,  desde  a sua  fundação  até  1868  (q 


I." 


1598-1606 

dade. 


Fillipa  Ferreira,  depois  Fillipa  da  Trin- 

2.“ 


1606-1615  — Maria  Marchona. (*) 


(*)  — Não  vem  fora  de  proposito  publicar  também  a relação  das  Prio- 
re^jfãs  do  Convento  de  Sta.  Moa/ca,  extrahida  da  Historia’ da  fundação 
de  Sta.  Monica : 

1 — Madre  Philippa  da  Trindade,  natural  de  Ormuz  — de 

1606  a 1617. 

2 — Madre  Maria  do  Espirito  Santo,  de  Ormuz  — 1617  a 

1618. 
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3. ^ 

1615-1618  — Izabella  da  Paixão. 

4. " 

1618-1621  — Magdalena  Vilhena. 

5. " 

1621-1623 — Luiza  de  Miranda. 

6. “ 

1623 — Maria  da  Silva. 

7. * 

1623-1634 — Maria  de  Jesus. 

8. » 

1634-1640 — Francisca  de  São  Nicoláo. 

9* 

1640-1662 — Brites  de  Freitas. 

10.^ 

1662-1684  — Maria  de  S.  José. 


3 — Madre  Maria  de  Santa  Cruz,  de  Goa, — 1618  a 1621. 

4 — Madre  Cathariíia  de  Sta.  Monica,  de  Malaca  1621  a 

1630. 

5 _ Madre  Maria  da  Assumpção,  de  Lisboa. 

6 — Madre  Francisca  do  Espirito  Santo. 

7 — Madre  Maria  da  Assumpção. 

8 — Madre  Maria  da  Resurreição.  _ 

9 _ Madre  Guimar  da  Presentação,  de  Goa,  filha  de  Fernao 

de  Albuquerque. 
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11. “ 

1684-1698  — Izabel  de  Souza  Togueiro. 

12. » 

1698-1704  — Izabel  de  Leite  e Pereira. 

13. » 

1704-1710  — Filippa  de  Mello. 

14. » 

1710-1716  — Anna  de  Mattos  e Lemos. 

15. » 

1716-1723  — Maria  da  Silva  e Eça. 

16. » 

1723- 1724  — Filippa  da  Piedade. 

17. » 

1724- 1735  — Filippa  Lobo  da  Silveira. 

18. » 

1735-1749  — Anna  Maria  de  Mello. 

19.» 

1749-1753  — Maria  Francisca  Vargas  Mouttinho. 


10  — Madre  Gatharina  da  Trindade,  da  villa  de  Tanã. 

11  — Madre  Anna  de  Mtãe  de  Deus,  de  Baçaim. 

12  — Madre  Ursula  de  Encarnação,  de  Baçaim. 

13  — Madre  Anna  de  São  .losepli,  de  Goa. 

14  — Madre  Isabel  do  Espirito  Santo,  de  Goa. 

15  — Madre  Ignez  de  S.  Paulo,  de  Malaca.  , 

16  — Madre  Maria  da  Resurreição. 

17  — Madre  Maria  dos  Aj)ostolos,  de  Goa. 

18  — Madre  Isabel  da  Cruz,  de  Goa. 
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20.* 

1753-1756  — Francisca  da  Rocha  Coutinho  Corte- 
Real. 

21.* 

1756-1761  — Maria  Rosa  Telles  de  Menezes. 

22.* 

1761-1763  — Anna  de  Sousa  Falcão. 

23  * 

1763-1772  — Paschoa  de  Nobrega  Severim. 

24. * 

1772-1784  — Maria  Rosa  Henriques. 

25. * 

1784-1802  — Maria  Coelho  de  Sousa. 

26. * 

1802-1830  — Anna  da  Cunha  Couto. 

27.* 

1830-1833  — Maria  Francisca  de  Sequeira  Manoel 
de  Vilhena. 


19  _ Madre  Maria  das  Virgens  Africanas,  de  Goa. 

20  — Madre  Joanna  da  Coliimna,  de  Cochim. 

21  — Madre  Ignez  da  Payxão,  de  Goa. 

22  — Madre  Phillippa  da  Presentação,  de  Malaca. 

23  _ Madre  Maria  das  Angustias,  de  Goa. 

24  — Madre  Francisca  das  Chagas.  . , . rr 

25  — Madre  Maria  da  Visitação,  filha  do  rei  de  Jaffnapatam 

e de  Dona  Clara  de  Áustria. 
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28.» 

1833-1836  — Maria  Francisca  Pereira. 

29. » 

1836-1841  — Luiza  Raposo  do  Amaral. 

30. » 

1841-1846  — Luiza  Maria  de  Mello  de  Sampayo. 

31. » 

1846-1848  — Luiza  Raposo  do  Amaral. 

32. » 

1848-1860  — Thereza  Valente. 

33. » 

1860-1867  — Maria  Ritta  Torrezão. 

34. » 

1867  — Anna  Francisca  de  Faria  e Silva. 

35. » 

1867-1868  — Anna  Francisca  Barbuda  e Sousa. 


26  — Madre  Beatriz  de  SanfAnna,  de  Goa. 

27  — Madre  Philippa  da  Presentação,  pela  2.»  vez. 

28  — Madre  Maria  do  Espirito  Santo,  de  Goa. 

29  — Madre  Beatriz  de  SanfAnna,  2 » vez. 

30  — Madre  Maria  do  Espirito  Santo,  2.»  vez. 

31  •—  Madre  Izabel  da  Vizilação,  de  Goa. 

32  — Madre  Thereza  de  S.  Josepli,  de  Macáo. 

33  — Beverenda  Mãe  Marianna  da  Apresentação,  de  Goa,  até 

1700. 

N.  B.  — De  muitas  nào  se  indica  o tempo  durante  o qual  exerceram 
0 cargo  de  priorezas,  por  ser  omissa,  neste  ponto,  a refenda  Historia. 
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Para  encerrar  com  fecho  de  ouro  este  Capitulo,  na  nos- 
sa opinião  o mais  interessante  da  Historia  da  Misericórdia 
de  Goa  e antes  de  darmos  uma  sumula  das  medidas  que 
determinaram  a alteração  dos  diversos  serviços  concernentes 
aos  Recolhimentos,  — publicamos  em  seguida  um  curioso 
apontamento  que  nos  deixa  br.  Agostinho  de  Sta.  Maiia, 
na  sua  «Historia  da  fundação  de  Sta.  Monica»,  ácêrca  de 
D.  Margarita  da  Áustria  índia  Changali,  princeza  de  Jaffa- 
napatão,  a qual  foi  asylada  de  Sta.  Maria  Magdalena,  pre 
ferindo- o ella  a todos  os  outros  que  certamente  estariam  á 
sua  escolha,  talvez  com  o fim  de  dar  ás  infelizes  a prova  de 
que  acompanhando-as  na  clausura,  as  considerava  tanto 
como  ás  asyladas  de  N.  Sra.  da  Serra,  ou  mesmo  ás 
freiras  de  Sta.  Monica. 

Os  estatutos  dos  Recolhimentos  prohibiam  expressamen- 
te a admissão  em  qualquer  d’elles  a chnstãs  novãs  como 
asyladas  ^ mas,  no  caso  presente,  fez-se  uma  excepção, 
porque  talvez  a admittida  fosse  uma  princeza  de  sangue 
real,  e seu  pae  tivesse  merecido,  ao  principio,  a amizade 
do  monarcha  portuguez,  perdendo-a  quando  a ambição  o 
cegou  a tal  ponto  que  o fez  pegar  em  armas  contra  a 
protecção  e a soberania  portugueza. 

Para  essa  quebra  do  disposto  nos  estatutos,  talvez  tivesse 
também  concorrido  a circumstancia  de  ter  ella  sido  rica.  Os 
bens  que  lhe  couberam  pela  morte  de  seu  pae,  que  soffreu 
a pena  suprema,  imposta  pela  justiça  de  Goa, — certamente 
seriam  doados  a qualquer  dos  Estabelecimentos,  como 
suppomos  o teriam  sido  ao  Mosteiro  de  Sta.  Monica,  de 
que  foi  eleita  prioreza  annos  depois. 

A madre  Maria  da  Vizitação,  2b.^  prioreza  de  Sta.  Mo- 
nica, fôra  de  tão  exemplar  comportamento  e em  tão  gran- 
de estimação  a tiveram  as  freiras,  as  noviças  e todas  quan- 
• tas  d’ella  se  approximassem,  que  foi  realmente  um  dia  de 
grande  tristeza  para  essa  grande  familia  claustral  quando 
tiveram  de  eleger  uma  outra  que  a substituísse. 

As  freiras  de  Sta.  Monica  também  tinham  os  seus  dias 
de  festa,  de  sincero  rigosijo.  A vida  monastica  não  as 
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inhibia  de  se  manifestarem,'  e faziam-no  com  enthu- 
siasmo. 

Devemos  á generosidade  d’um  bom  amigo,  que,  ao  deixar 
Goa,  entendeu  dever  favorecer-nos  com  as  valiosas  provas 
do  que  acabamos  de  affirmar,  entre  ellas  existindo  algu- 
mas producçÕes  poéticas  das  freiras  de  Sta.  Monica, — 
producções,  verdade  é,  incensadas  da  mystica  atmosphera 
em  que  viviam,  e,  não  menos,  embebidas  d’um  sentimen- 
talismo verdadeiramente  peninsular,  todo  portuguez. 

Publicamos  em  seguida  aquellas  que  se  referem  á 
madre  Maria  da  Vizitação,  a celebre  D.  Margarita  da  Áustria 
índia  Changali,  e que  se  intitulam  : Fala  qiie  fe\  na  des- 
pedida da  ^da.  Prior e^a  (*). 


A vossa  prezença  rendida 
Eçelça  e soberana  Prellada 
Para  vos  dar  os  parabéns 
Chega,  esta  vossa  afilhada. 


Estes  tres  annos  cabarão 
Como  q.  fosse  tres  dias 
E me  parece  que  foy  sonho 
A vossa  dezejada  perlezia. 


Parabéns  Srna.  de  chegar 
Para  vós,  tão  feliz  dia 
De  fenelizar  com  gosto 
A vossa  sublime  perlazia. 


A nada  tenho  faltado 


Para  ser  com  liberdade 
Só  para  comprir  o gosto 
De  ma.  muita  vontade. 


Também  vos  dá  parabéns 
Esta  illustre  comminidade, 
De  acabar  o vosso  governo 
Com  toda  a felecidade. 


Pois  não  é meu  obzequio, 

Por  obriguação  nem  primor, 
Se  não  pa.  mostrar  o dezo. 
Do  meu  grande  amor. 


Vinde,  Soberana  Snra. 

E tornay  para  vossa  cella, 

Pa.  nella  receber  o descanço 
Prioreza,  rica  e bella. 


Aseitas  Snra.  Prioreza 
Ma.  mana  querida 
E para  servirvos  ofereço 
Até  fim  de  ma.  vida 


Só  me  fica  a penna 
De  acabar,  vossa  comp.“ 

Em  que,  tres  annos  vivemos 
Com  paz,  sucego,  e alegria. 


Com  mil  vivas  n’este  dia 
Com  repetidos  parabéns 
Festejando  com  alegria. 


Acompanha  a muzica  a ma.  voz 


(M  São  ao  todo  trinta  as  quadras,  das  quaes  publicamos  as  pri- 
meiras seis  e as  ultimas  quatro,  para  sómente  darmos  uma  idéa  do 
estro  poético  das  freiras. 
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Deve  ter  sido  muito  popular  a prioreza  Maria  da 
Vizitação  para’  merecer  uma  manifestação  tão  sympa- 
thica.  Vejamos  o que  nos  diz  a seu  respeito  Fr.  Agostinho 
de  Sta.  Mana,  que  tão  curiosos  apontamentos  legou  á 
posteridade  na  sua  «Historia  de  Sta.  Monica»  : 

Neste  Recolhimento  (Sta.  Maria  Magdalena)  entrou  D.Mar- 
crarita  de  Áustria  índia  Changali,  a Princeza  de  Jafanapatão, 
cuia  vida  e exemplo  edificou  muito  aquella  casa,  e a todos 
que  a conhecião,  que  tinhão  muito  que  louvar  a Deos,  pelo 
íirande  fervor  com  que  procurava  adquirir  todas  as  virtudes, 
vencendo  nelle  a muitas  mais  antigas  na  fé  e na  Religião. 
Fov  esta  Princeza  ou  Rainha  muito  rica  em  Jafanapatão,  mo- 
IheV  de  Changali  Cumara.  Mas  para  que  se  sayba  quem  foy 
este,  e como  esta  serva  de  Deos  se  converteo,  fez  Christã  e 
entrou  no  Recolhimento,  (o  que  testemunha  Faria  na  sua 
Âsia)  em  graça  da  virtude  que  nelle  se  ohserva,  brevemente 
darei  noticia  de  hum  e outro  ; que  não  será  alheio  da  mes- 
ma historia  que  himos  descrevendo. 

Tinha  o rei  de  Portugal  direito  ao  Reino  de  Jafanapatão, 
(como  0 tinha  também  ao  de  Candea  em  Ceylão)  cujo  Rey 
havia  nomeado  em  sua  morte  por  seu  successor  ao  Rey  de 
Portugal.  Morreu  pelos  annos  de  1617  o ultimo  de  Jafana- 
patão, que  0 era  por  mercê  do  Rey  de  Portugal,  com  obriga- 
ção de  pagar  em  reconhecimento  e vassalagem  certo  tributo, 
e uns  tantos  elefantes,  e ficando-lhe  um  filho  menino,  e por 
esta  causa  incapaz  para  o governo,  chamou  a elle  a um  seu 
irmão,  chamado  Changali  Cumara.  Este  tanto  que  se  viu  no 
governo,  qual  seara  insaciável  começou  a executar  em  muitos 
grandes  crueldades,  e crescendo  nos  cahedaes^com  os  rou- 
bos que  fazia  em  seus  mesmos  vassallos,  não  só  intentou 
despojar  de  seus  Estados  aos  visinhos ; mas  de  negar  a obe- 
diência, e a sogeição,  que  devia  aos  Reys  de  Portugal.  So- 
bre isto,  no  tempo  que  Constantino  de  Sá  succedeu  no  go- 
verno de  Ceilão,  sempre  favoreceu  em  odio  nosso  (ainda  da 
que  0 ocultava)  ao  Rey  cie  Maduree  inimigo  das  Portuguezes, 
ministranciolhe  soccorros  ■,  como  em  persuadir  ao  de  Candea 
se  rebelasse  contra  os  nossos,  Com  a mesma  falsidade  offe- 
recia  dinheiro  (mas  só  em  offerecimento)  a Constantino  de 
Sá,  para  que  o desobrigasse  da  paga  dos  elefantes.  E pe- 
dindo lhe  estes,  pelo  mesmo  respeito,  o Sá,  dissimulava,  e 
se  armava  para  romper  de  todo.  Com  estas  noticias  man- 
dou 0 Governador  Sá  ao  Capitão  Filippe  de  Oliveira  com 
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cento  e trinta  Portuguezes,  e tres  mil  Lascarins  capitanea- 
dos por  Luís  Cabral  de  Faria,  e Luis  Teixeira,  que  logo  re- 
conhecerão as  astúcias  do  Changali.  Pedião-lhe  0 valor  dos 
elefantes,  mas  não  respondia  aproposito;  antes  cheio  de 
soberba,  se  mostrava  desejoso  de  que  lhe  vissem  um  exerci- 
to que  tinha  de  oito  mil  homens,  promptos  com  as  armas 
nas  mãos,  não  muito  distante  daquelle  mesmo  lugar. 

Entendeu  0 Oliveira  estas  suas  troças  e disposições  e para 
lhe  mostrar  a resolução  que  trazia,  fez  marcha  adiante;  e 
como  0 tiranno  com  razões  0 queria  deter,  para  0 destruir, 
mandando-lhe  dar  na  retaguarda,  que  ficava  mais  atraz  como 
com  eíTeito  0 executou,  sem  embargo  de  lhe  custar  bem 
caro ; porque  os  nossos,  como  tinhão  bastante  conhecimento 
das  suas  astúcias,  vinhão  acautelados,  e assim  tiverào  uma 
cruel  briga,  a que  acudiu  0 Capitão  Oliveira  com  muita  pres- 
teza, matando-lhe  alguns  tres  mil  negros,  muitos  delles  mos- 
queteiros. Succedeu  isto  no  anuo  de  1619.  Yendo-se  0 
Changali  destruido.  fugia  em  hum  navio  a outra  costa,  para 
não  ser  tomada  as  naus  ; mas  voando  em  seu  alcance  um 
barco  nosso  com  dezaseis  soldados  animosos, , 0 alcançarão, 
e renderão,  e trouxerão  preso  ; 0 qual  por  lhe  não  cortarem 
naquella  occasião  as  orelhas,  para  lhe  tirar  as  arrecadas 
ricas  que  trazia,  (como  fizerão  a um  seu  cunhado,  que  0 ■ 
acompanhava)  as  entregou  depressa,  com  tudo  0 mais  que 
levava. 

De  Jafanapatão,  aonde  0 havião  trazido,  0 levaram  a Colum- 
bo até  vir  de  Goa  ordem  do  que  se  havia  de  fazer,  e de 
Columbo  foi  mandado  ir  a Goa  com  sua  molher,  aonde  por 
suas  culpas  foi  sentenciado  á morte  no  anno  de  1621.  E foi 
tão  venturoso,  que  as  conheceu,  e também  quão  errado  era 
0 caminho  da  gentilidade,  que  até  alli  havia  seguido,  para 
abraçar  naquella  hora  a Fé  Catholica,  em  que  só  se  podia  sal- 
var. Nella  acabou  com  admiravel  constância,  ajudado,  e assis- 
tido dos  Religiosos  de  São  Francisco.  No  baptismo  se  cha- 
mou Dom  Filippe.  Sua  molher  á sua  imitação  abraçou  tom- 
bem a Fé,  e pediu  0 baptismo,  e se  chamou  D.  Margarita  de 
Áustria,  por  comtemplação  da  Rainha  de  Hespanha.  . Sem 
embargo  de  que  esta  Prihceza  ficou  pobre,  como  prisioneira, 
e cativa ; com  tudo  nunca  a sua  pobreza  seria  tanta,  que  lhe 
faltassem  (por  via  dos  seus  parentes)  mil,  ou  dous  mil  xera- 
fins  para  poder  ser  Religiosa  professa  em  0 Convento  de 
S.  Monica.  Resolveu-se,  toda  trocada  de  soberana  em  volun- 
tariamente abatida,  a entrar  no  Recolhimento  das  Converti- 
das, aonde  pudesse  cuidar  somente  de  agradar  a Deus,  e se- 
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ffurar  o Reyno  do  Ceo,  com  grande  desprezo  das  soberanias, 
e Reynados  da  terra ; portando-se  (como  fica  dito)  com  tao 
grande  exemplo,  qne  não  só  ás  de  dentro  daqnella  casa  con- 
fundia, e admirava,  mas  ainda  aos  de  fora  compungia ; tiran- 
do nosso  Senhor  das  tiranias  do  Changali,  para  elle  a sua 
salvação,  e para  sua  molher  tão  grande  luz,  e depnpino  . 
pois  conhecendo  a variedade  do  mundo,  quiz  naquelle  habito 
pobre,  e abatido,  pizallo,  para  que  elle  ficasse  conhecido  pelo 
oue  era. 

A 


Pelos  annos  de  i8'7i,  a Misericórdia  tinha  os  seus  ne- 
gócios de  tal  maneira  confusos  e tão  mal  parados  que 
exigia  uma  completa  remodelação  das  suas  despezas,  que  ^ 
estavam  muito  aquem  de  se  poderem  mantei  sem  grave 
prejuizo  do  que  mais  lhe  importaria  fazer. 

Em  periodos  diversos  e sem  critério  nenhum  tinham 
sido  augmentadas  as  despezas,  e notava-se  a impossibili- 
dade de  se  poder  fazer  face  a ellas  com  os  rendimentos 
privativos.  Esmolas  já  nao  choviam  como  em  outros  tempos. 
Donativos  ninguém  os  fazia.  Legados  e deixas  existiam 
só  os  que  os  velhos  irmãos  haviam  generosamente  consti- 
tuido.  Se  estes  eram  relativamente  importantes  para 
outros  tempos,  foram  de  anno  a anno  tornando-se  in- 
sufhcientes,  á medida  qua  a vida  ia  sendo  mais  cara. 

Computava-se  a despeza  annual  em  32.g58  xerafins  e a 
receita  em  22.745. 

Havia  um  déficit  e não  se  via  a maneira  de  o saldar.  O 
que  se  despendia  com  os  Recolhimentos  importava  em 
4586  xerafins,  além  de  3554  com  a concessão  de  dotes  ás 
asyladas. 

A Fazenda  Real  contribuia  com  i.3oo  xerafins,  e as 
deixas  que  eram  applicadas  em  cumprimento  da  vontade 
dos  donatários  sommavam  em  proximamente  4-000  xe- 
rafins, do  que  resultava  a Misericórdia  ter  de  supprir  a 
differenca  de  2.840  xerafins  e fazia-o  reduzindo  as  veibas 
que  deveriam  ter  applicação  bem  diversa. 
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Conforme  os  contractos  de  iSgS  e 1610,  entre  Dom  Fr. 
Aleixo  de  Menezes  e a Misericórdia,  competia  a esta  só- 
mente o encargo  moral  dos  Recolhimentos,  e não  o ma- 
terial. O fundador  havia  provido  com  o necessário  para 
a manutenção  das  asyladas.  Certo  é que  no  correr  dos  annos 
se  teve  de  ampliar  o primitivo  plano,  que  fixava  o nu- 
mero de  recolhidas  a admittir;  mas,  para  fazer  face  a esse 
accrescimo  haviam  vários  legados,  os  quaes,  se,  ao  tempo, 
preenchiam  as  necessidades,  outro  tanto  não  succedia  no 
século  ixx. 

Para  se  chegar  a este  estado  de  coisas  também  contri- 
buiram as  resoluções  tomadas  em  assento,  pelas  Mezas 
que  funccionaram  de  1764  a 1771.  Tornava-se  necessário 
remediar  os  inconvenientes  resultantes  d’essas  impensadas 
medidas. 

Além  de  muitas  outras,  as  que  em  seguida  publicamos 
eram  de  molde  a evitar  futuros  desequilibrios  orçamentaes. 

1. °  — Eliminação  de  um  dos  tres  officiaes  escreventes 
da  Secretaria,  ficando  sómente  conservados  dois  com  um 
auxiliar. 

2. °  — Extincção  da  contribuição  de  72  xerafins  que  se 
contribuia  para  as  despezas  da  festa  de  N.  Sra.  do  Monte, 
ficando  só  mantido  o legado  consignado  para  a dita  festa, 
passando-se  a contribuir  3o  xerafins  para  a conducção  da 
agua  de  Banguiny  ás  recolhidas  de  N.  Sra.  da  Serra  (*). 


(*)  Assenlo  pl.°  ql.  se  maoda  q.  0 Ir.  Tbezr.®  conlrebua  com  6 
xes.  em  cada  mez  p.^  proTomt.°  de  agoa  de  Banganj  as  Recolbidas  de 
Serra. 

Ao  primeiro  de  Julbo  de  mil  setlecentos  siiicoenta  e dous,  as- 
sentou-se em  Menza  desta  Gaza  da  Santa  Mizericordia,  que  visto  as 
Irmão  orpbans,  e mais  pessoas  recolbidas  no  Kecolbimenio  de  Nossa 
Senhora  da  Serra  procuram  da  agoa  de  Ranginim  para  seu  alimento, 
e por  falta  detle  adoecerem  continuameute,  se  erdenou,  que  0 Irmão 
Thezr.®  da  d.®  Gaza  desde  hoje  fizesse  proviineuto  da  d.“  agoa  pa- 
gando seis  xes.  por  mez,  e 0 Irmão  mordomo  da  Gapclla  terá  cuidado, 
a que  não  baja  falta,  e bavcndo-a  dara  logo  parte  á Menza,  de  que  se 
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3.0  — Eliminação  de  vários  augmentos  de  vencimento 
concedidos  ás  Regentes,  ás  Porteiras,  ao  Recebedor-mór, 
ao  solicitador  e a outros  servidores. 

4.0  Reducção  a i5o  xerafins  dos  180  da  gratifica- 

ção que  recebia  o recebedor  das  varzeas  nomoxins  e 

tangas.  • r ^ 

Conseguiu-se  por  esta  forma  que  a receita  tosse  suífi- 

ciente  para  fazer  face  ás  despezas.  Eliminou-se  o deficU 
que  tanto  preoccupava  a Irmadade.  Posteriormente,  até 
ao  presente,  as  despezas  com  os  Recolhimentos  se  teem  aug- 
mentado  progressivamente  \ mas  nunca  sentiram  as  asy- 
ladas  a menor  falta.  Não  se  pouparam  a despezas  para 
lhes  dar  a instrucção  necessária.  De  Lisboa  veiu  em 
tempos  uma  regente  com  os  vencimentos  e passagens 
pagos  pela  Misericórdia  ^ mas,  infelizmente,  o Ministro  do 
Ultramar  que  a recommendou  tez  recahir  mal  a sua  es- 
colha. Não  possuia  ella  as  qualidades  necessárias  para 
cuidar  da  instrucção  e da  educação  das  meninas.  A Mi- 
sericórdia teve  que  repatria-la  antes  de  findar  o contrato. 
Preferiu  isto  a tê-la  como  Regente.  Não  mais  diremos 
n’este  capitulo  acêrca  dos  Recolhimentos.  Mais  adiante, 
quando  referirmo-nos  á Misericórdia  como  ella  é hoje  e á 
sua  vastissima  obra  de  caridade,  proporcionai emos  ao 
leitor  o ensejo  de  conhecer  o alto  valor  d esse  Estabele- 
cimento. 

O inicio  da  grande  obra  de  caridade  em  Portugal  deve- 
se  á santa  rainha  D.  Leonor,  mulher  d’el-rei  D.  João  II, 
que,  dotada  d’uma  caridade  tão  abrasada,  instituiu  as  Mi- 
sericórdias em  Lisboa,  onde  a humanidade  desemparada, 
afflicta  e ainda  oppressa  com  o anathema  da  vindicta 


fez  eslc  assento,  em  que  se  assinarão  0 d."  Senhor  Provedor  Anlonio 
Carneiro  de  Alcaçoa  e mais  Irmaons  da  Meza  comigo  Francisco  Xa- 
vier Escrivão  da  mesma  Caza. 

O pdor.,  oAntonio  Carneiro  oAlcaçoa. 
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publica  recebe  todos  os  auxílios,  de  que  o corpo  precisa, 
e a alma  carece. 

O benefico  reflexo  d’essa  grande  obra  sentiu  a índia, 
quando  ainda  em  França  não  era  conhecido  o Hotel-Dieii, 
quando  ainda  S.  Vicente  de  Paula  não  tinha  dado  exerci- 
cio  á sua  exemplar  caridade.  Já  em  Goa,  em  Ceylão,  em 
Mallaca,  em  Macau  e em  diversos  outros  pontos  da  Asia 
portugueza,  pelos  cuidados  e munificência  dos  monarchas 
portuguezes,  se  viam  fundados  hospicios,  em  que  a hu- 
manidade abandonada  nos  primeiros  momentos  da  sua  exis- 
tência achava  agasalho  e aninho,  e recebia  da  mão  mise- 
ricordiosa o que  a natureza  ingrata  lhe  negara^  a orphã 
achava  recolhimento  e dote  \ o enfermo  encontrava  alimento 
para  o corpo,  consolação  para  a alma,  na  doença  remedios, 
na  morte  auxilio  espiritual  •,  o condemnado,  a quem  as  leis 
decretavam  a morte,  alli  encontrava  alivio  e conforto  \ e o 
que  a justiça  ostentava  de  terrivel  tornava  compassivo  a 
misericórdia,  esquecendo  o delicto  para  só  se  lembrar  do 
homem.  Oh ! prodigioso  Estabelecimento,  quantos  con- 
solações não  tendes  vós  prestado  á humanidade  n’aquellas 
circumstancias  em  que  ella  mais  as  precisa  ! ! 

Para  sempre  bem-dirão  os  povos  esses  homens  que  dei- 
xaram abertas  tantas  fontes,  d’onde  manam  em  abundancia 
as  saudaveis  aguas  da  mais  preclara  das  virtudes  : a mise- 
ricórdia ! 
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Epoca  provável  da  suo  rmidação  na  Índia -As  rar.ões  que  a de- 
terminaram  - O «Hospital  d’el-rei»  - Por  quem  fora  mais  fre- 
quentado — A Udalguia  arruinada  transformou-o  em  asylo 
A sua  administração  tra*ia  enormes  encargos  para  o Estado  - 
Como  e quando  foi  cutregne  á Misericórdia  — As  difOculdades 
que  surgiram  para  a cobrança  das  consignações  - Os  privi- 
légios e regalias  concedidos  em  beneOcio  do  Hospital  e dos  en- 
fermos—O regulamento  que  pautava  a sua  ndministraçoo— Epo- 
ca da  fundação  do  «Hospital  dos  pobres»—  As  suas  diversas  de- 
nominações-Ha  fusão  dos  hospitaes  da  Misericórdia  e do  Se- 
nado veiii  a denominar-se  «Hospital  de  Todos  os  Santos  e de 
I\'.  Sr.“  da  Piedade»  — As  formalidades  para  a admissão  dos  do- 
entes — Aoticia  snccinta  de  como  era  administrado  — Obras  e 
reparações  que  se  Oieram  no  ediOcio  onde  funccionou  por  mais 
de  tres  séculos —Como  e quando  se  elfectuaram  as  mudanças 
pura  outras  casas  — O seu  primeiro  Regimento. 


Desde  os  primeiros  dias  da  conquista,  os  vice-reis 
e os  governadores  tiveram  de  attender  com  a 
maior  solicitude  e empenho  a tudo  que  houvesse 
de  fazer  em  beneficio  da  saude  dos  indomáveis 
guerreiros,  d’esses  valentes  soldados  que,  se  as  agoas 
do  Tejo  largavam  com  o pranto  na  voz  de  commovedora 
despedida,  também  o faziam  com  o coração  a pulsar  e 
sofregos  de  se  medirem  com  o mouro,  nosso  irrecon- 
ciliável inimigo  na  Asia,  ou  com  os  arabes  que  nos  con- 
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testavam  os  nossos  direitos  de  soberania  nas  sáfaras  terras 
africanas. 

Maiores  brechas  faziam  nas  fileiras  a febre  maligna,  o 
terrivel  escorbuto  e muitas  outras  doenças  tropicaes, 
do  que  a lança  do  inimigo.  Fracos  e alquebrados  pelas 
agruras  d’uma  longa  e tormentosa  viagem,  em  naus  e 
caravellas  que  só  por  um  milagre  conseguiam  resistir  á 
furia  dos  ventos,  ao  procelloso  mar  e ás  tormentas,  mal 
desembarcavam  na  cidade  dos  vice-reis  tinham  de  sujeitar- 
se  a um  longo  e carinhoso  tratamento,  a fim  de  se  pôrem 
aptos  para  entrar  em  combates  com  o mouro,  cujo  anta- 
gonismo, bafejado  pelo  espirito  religioso  e mais  ainda  pela 
riqueza  do  commercio  indiano,  manteve-se  inalterável 
até  os  derradeiros  dias  do  nosso  apogeu  na  Asia. 

As  sabias  medidas  adoptadas  pelo  grande  Albuquerque 
após  a conquista  de  Goa,  abrangeram  a fundação  de  um 
hospital.  Os  vice-reis  e os  governadores  seus  successores, 
não  obstante  muitos  d’elles  não  terem  sido  apologistas  do 
seu  modo  de  ver  quanto  a forma  de  se  aproveitar  da  des- 
coberta do  Oriente,  continuaram  a prestar  toda  a sua 
attenção  ao  serviço  da  hospitalização,  desenvolvendo-o  e 
melhorando-o  á medida  que  se  ia  alargando  a area  da  do- 
minação asiatica. 

Goa  e Mallaca  possuiam  os  melhores  hospitaes.  Em 
Cochim,  Ceylão,  Cananore  e Ormuz,  e,  mais  tarde,  em 
Damão,  Diu  e Baçaim,  também  existiam  semilhantes  esta- 
belecimentos ; e é de  suppor  que  todos  estivessem  a 
cargo  das  respectivas  Misericórdias,  filiaes  á de  Goa. 

O Hospital  d' el-rei  porém,  de  todos  o mais  notável. 

Sendo  Goa  a capital  do  Império,  a cidade  que  possuia 
magestosos  templos,  sumptuosos  palacios,  largos  e terrei- 
ros que  rivalizavam  aos  de  Lisboa,  e aonde  a mais  fina  flor 
da  nobreza  de  Portugal  sê  fazia  representar  por  um  ou 
mais  dos  seus  membros,  que  á índia  tivessem  porventura 
aportado  no  intuito  de  dar  maior  brilho  á sua  coroa  herál- 
dica;— sendo  Goa  em  tudo  a rival  de  Lisboa,  e a corte  do 
vice-rei  tão  deslumbrante  como  a do  monarcha  portuguez. 
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não  poderia  ter  ella  um  hospital  de  somenos  importância, 
mas,  antes,  deveria  possuir  um  estabelecimento  que  a não 
desmerecesse,  a não  envergonhasse,  e estivesse  á altura  dos 
seus  créditos  de  rainha  plantada  á beira  do  Mandovy,  o . 
engaste  mais  rico  do  épico  Portugal.  E o hospital  d’el- 
rei  era  de  facto  o que  deveria  ser : amplo  e bem  situado, 
rico  e magestoso,  opulento  e caridoso^  acolhendo  nas 
suas  vastas"  enfermarias  um  grande  numero  de  ^portu- 
guezes,  alguns  de  facto  doentes,  e muitos  que,  o não  sen- 
do, ahi  recebiam  galharda  hospedagem. 

Poderosas  circumstancias  determinavam  a que  se  pro- 
cedesse d’uma  forma  tão  curiosa. 

Homens  phvsicamente  sãos,  com  baixa  permanente  ao 
hospital,  só  poderiam  determinar  circumstancias  de  tal 
natureza,  que  bom  será  que  registemos  o motivo  que  os 
obrigava  a estar  n’uma  situação  tão  equivoca. 

Do  estudo  da  historia  luzo-oriental,  ou,  designadamente, 
das  medidas  determinadas  em  alvarás  e cartas  régias  que 
em  successivas  monsÔes  eram  pelos  monarchas  expedidas 
aos  seus  logar-tenentes  na  índia,  chega-se  a concluir  que 
havia  o mais  decidido  empenho  em  combater  o desmedido 
luxo  na  forma  de  viver  desregrado  em  geral  dos  fidalgos  e 
da  burocracia  afidalgada.  As  dadivas  régias  feitas  a uns  de 
vastas  e ricas  terras,  em  prêmio  de  relevantes  serviços,  os 
importantes  patrimônios  que  a outros  eram  legados,  e, 
finalmente,  as  grandes  fortunas  accumuladas  no  commer- 
cio  de  especiarias,  facilitavam-lhes  a manterem  esse  exagge- 
rado  luxo,  verdadeiramente  oriental,  e que  chegava  a fazer 
deslumbrar  até  os  potentados  asiaticos,  em  extremo  faus- 
tosos,— e quanto  mais  os  viajantes  europeus  que  porven- 
tura tivessem  a fortuna  de  visitar  Goa  (*) ! 


(>)  A ultima  edição  da  Encyclopedia  britannica,  mui  doutrinalmente 
regista  no  artigo  subordinado  á epigraphe  Goa  o seguinte  conceito,  que 
não  se  afasta  muito  da  nossa  opinião,  firmada  em  documentos  inédi- 
tos do  archivo  da  Misericórdia  : 

Almost  all  manual  labour  was  done  by  slaves ; common  soldiers 
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Nada  se  poupou  para  se  combater  o mal  que  os  im- 
pellia  para  a hiante  bocca  do  abysmo.  Antepoz-se  á de- 
cadência do  nosso  império  o pauperismo  de  muitas  casas 
fidalgas  de  Goa,  as  quaes,  victimas  das  circumstancias 
acima  apontadas,  do  abatimento  politico  e da  corrupção 
moral  a que  estava  reduzido  o nosso  paiz  depois  que  a 
inquisição  e o jesuitismo  se  haviam  transformado  em  per- 
niciosos instrumentos, — foram  as  primeiras  que  sentiram 
o effeito  do  mal  que  envolveu  tudo  e todos  na  voragem  das 
mais  vis  degradações. 

Os  vice-reis,  medindo  e pezando  este  estado  de  cousas  e 
querendo  poupar  aos  fidalgos  arruinados  o desaire  de  se 
apresentarem  mal  perante  a sociedade,  e,  sobretudo,  procu- 
rando encobrir  aos  olhos  dos  naturaes  esses  primeiros  sym- 
ptomas  da  tibieza  e amollecimento  que  precedeu  á des- 
crença da  patria,  religião  e amor, — dava-lhes  hospedagem 
no  hospital  d'el-rei^  sem  o que  seriam  talvez  forçados  a 
estender  a mão  á caridade  publica. 

Define-se  em  variadas  formas  o caracter  dos  portu- 
guezes  das  velhas  éras.  Sabiam  elles  conjugar  o serio 
com  o aprazivel  \ mas  n’um  e n’outro  caso  excediam 
sempre  aos  limites  da  razão,  da  prudência  e do  dever. 

Em  lucta  com  os  mouros  chegaram  a praticar  excessos 
de  tal  ordem  e natureza,  que  conseguiram  dominar  os 
milhões  da  Asia  somente  pelo  terror  das  suas  façanhas, 
algo  provocadas  pelo  fanatismo  religioso.  Dos  asiaticos  ja- 
mais conseguiram  elles  grandes  sympathias.  Tanto  assim 
que,  quando  os  hollandezes,  os  francezes  e os  inglezes 


assumed  high-sounding  titles,  and  it  was  even  customery  for  the  poor 
noblemen  who  congregated  together  in  boarding  houses  to  subseribe 
for  a few  silken  cloaks,  a silken  iimbrella  and  a coinmon  man  servanty 
so  that  each  coiild  lake  liis  tiirn  to  promanade  the  streets  ' fashionably 
attired  and  with  a proper  scort. 

Não  duvidamos  que  o tal  boarding-house  (casa  de  hospedes)  do  ar- 
ticulista fosse  o hospital  d’el-rei,  que  sendo  em  grande  parte  occupado 
por  não  emfermos  tivesse  uma  apparencia  de  hotel  ou  hangar  dos  fidal- 
gos pobres. 
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entraram  na  partilha  dos  nossos  vastos  domínios,  obti- 
veram decidido  apoio  dos  naturaes,  salvo  dos  que  tendo 
recebido  as  aguas  do  baptismo  fizeram  causa  commum 
com  quem  os  havia  ensinado  o caminho  da  mais  pura  e 
verdadeira  religião, — a religião  de  Christo. 

Mesmo  assim  a dureza  da  critica  de  Oliveira  Martins,  na 
sua  historia  de  Portugal,  acerca  da  forma  como  as  cidades 
e os  portos  eram  postos  á saque  pelos  famosos  capitães, 
que  mandavam  passar  uma  população  inteira  a fio  da 
espada,  levando  a destruição  por  onde  as  naus  navegassem, 
não  se  justifica  e seria  adequada  e salutar  sómente  se  taes 
factos  se  dessem  hoje,  no  século  das  luzes  e da  civilização, 
em  que,  mesmo  a guerra  se  faz  subordinando-se  a certas 
leis  humanitarias',  mas,  que  nem  por  isso  deixam  de  causar 
tantas  victimas  e tão  grandes  destroços  como  nas  éras  das 
frouxas  luzes.  A tamanho  aperfeiçoamento  chegaram 
hoje  as  machinas  de  guerra,  que  excusado  será  por- se  em 
pratica  os  antigos  processos  dos  portuguezes,  os  quaes  a 
ferro  e a fogo  levaram  de  vencida  povos  aguerridos,  subju- 
gando reis  e príncipes  poderosos,  nivelando  fortes  e for- 
talezas inexpugnáveis. 

Tudo  isto,  porém,  nada  vale  comparado  ao  que  de 
grande  e de  admiravel  fizeram  os  barões  assignalados  em 
pról  da  humanidade  inteira,  rompendo  as  trevas  do  obscu- 
rantismo e fazendo  entrar  a jorros  a luz  da  civilização  por 
um  continente  inteiro,  antes,  por  dois : o asiatico  e o afri- 
cano. 

Foram  elles  que  abriram  um  campo  vastíssimo  e inex- 
plorado para  a actividade  humana  ; a elles  se  deve  unica- 
mente o despertar  dos  povos  da  Europa  do  lethargo  em 
que  jaziam,  a ponto  de  desenvolver  n’elles  o desejo  de 
cooperar,  seguindo  na  esteira  de  Portugal  para  a explo- 
ração das  riquezas  desconhecidas  •,  e,  sobretudo,  deve-se- 
lhes  o terem  activado  o progresso  da  civilização  pela 
Europa.  Emfim,  se  na  historia  luzo-oriental  ha  paginas 
negras,  também  as  ha  de  estonteante  brilho,  as  paginas 
de  ouro  que  immortalizaram  o nome  portuguez  ! 
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Não  divaguemos. 

Pondo  de  lado  as  suas  pezadas  armaduras,  o elmo  e 
a espada,  os  portuguezes  em  tempo  da  paz  entregavam- 
se  a toda  a sorte  de  diversões,  que  as  mais  das  vezes 
findavam-se  em  orgias,  as  quaes  determinavam  severos 
castigos  de  deportação  para  longínquos  pontos,  ahi  onde 
mais  se  carecessem  de  braços  fortes  e peitos  rijos. 

D’entre  muitos  actos  que  faliam  bem  alto  contra  os 
maus  costumes  dos  fidalgos  que  residiam  em  Goa,  ha  um 
que  merece  registo,  porque  se  relaciona,  nem  mais  nem 
menos,  como  Recolhimento  de  N.  Sra.  da  Serra,  que  no 
capitulo  anterior  acabamos  de  historiar. 

Recahia  a escolha  da  Meza  da  Misericórdia  quasi  sem- 
pre em  um  fidalgo  para  servir  de  mordomo  das  capellas^ 
ao  qual  competia  também  exercer  cumulativamente  as 
funcções  de  visitador  dos  Recolhimentos  de  N.  Sra.  da 
Serra  e de  Sta.  Maria  Magdalena. 

Uma  vez,  um  mordomo^  depois  de  um  lauto  banquete 
oíferecido  aos  seus  companheiros  d’armas  e de  orgias, 
entendeu  dever  facilitar-lhes  a entrada  nos  dois  Recolhi- 
mentos a horas  mortas  da  noute,  seguindo  d’ahi  o rapto 
forçado  de  algumas  asyladas,  facto  que  causou  grande 
escandalo  na  cidade.  Era  um  vexame  para  a irmandade 
da  Misericórdia.  A Meza  tomara  conta  do  caso  e elimi 
nou  o do  rol  da  irmandade,  exigindo  do  vice-rei  severo  cas- 
tigo aos  seus  companheiros.  D’ahi  vinha  o ser  prohibido 
á Meza  escolher  para  o cargo  de  mordomo  das  capellas  o 
irmão  que  não  fosse  ecclesiastico  e de  bons  costumes,  ordem 
que  cahiu  em  desuso  desde  a expulsão  das  congregações 
religiosas  na  epoca  pombolina,  por  escassearem  irmãos 
d’essa  qualidade. 

Pode-se  d’ahi  concluir  que  estava  abaixo  de  toda  a cri- 
tica, em  certa  epoca,  a forma  de  proceder  da  maioria  dos 
fidalgos,  em  parte  responsáveis  pela  perda  progressiva  das 
ricas  e vastas  conquistas  do  Oriente. 
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Os  que  viviam  sómente  do  seu  soldo,  que  era  em  ex- 
tremo modico  para  as  necessidades  da  vida,  pautada  da 
forma  como  a apresentamos,  chegavam,  como  já  dissemos, 
a taes  apuros  que  seriam  obrigados  a estender  a mao  á 
caridade  publica  se  o hospital  d el-rei  os  não  acolhesse,  fa- 
zendo-os inscrever  no  rol  dos  enfermos,  e mantendo-os 
assim  até  que  lhes  coubesse  a vez  de  ir  ao  extremo 
oriente  em  soccorro  d alguma  conquista. 

Era  a forma  mais  delicada  de  dar  um  obulo  sem  ferir  o 
orgulho  da  raça,  e essa  pratica  manteve-se  por  longo  an- 
nos,  cada  vez  mais  exaggeradamente  exercida,  até  que  se 
notaram  graves  desfalques  na  administração  do  hospital 
d’el-rei. 

Eram  enormes  os  gastos  que  se  faziam  com  a sua 
manutenção.  A falta  de  methodo,  de  ordem  e de  econo- 
mia na  sua  administração,  forçou  o vice-rei  Dom  Martim 
Aífonso  de  Sousa  a entabolar  negociações  com  a Meza  da 
Misericórdia,  á qual  desejava  confiar  a sua  administração. 
Bem  sabia  o vice-rei  que  os  serviços  de  hospitalização 
muito  melhorariam  sendo-lhe  confiada  a sua  direcção, 
e,  ainda  mais,  desembaraçava-se  d’um  encargo  que  pren- 
dia a sua  attenção  em  demasiado,  com  prejuizo  de  outros 
problemas  da  administração. 

E’  inédito  o documento  adiante  publicado,  que  entra  em 
particularidades  e prova  sobejamente  o estado  ruinoso  e 

periclitante  do  hospital  d’el-rei  em  1842. 

• 

Este  documento  e muitos  outros  de  egual  importância 
que  adiante  contamos  inserir,  vão  ampliar  o que  deixamos 
dito  acerca  dos  hospitaes  em  geral  durante  o periodo  a 
que  se  refere  o primeiro  volume  d’esta  obra.  Bem  sabemos 
que,  mesmo  assim,  é pouco  do  muito  que  deveria  existir 
em  relação  ao  hospital  d’el-rei,  que  nos  derradeiros  annos 
do  século  xviii  passou  a ter  uma  organização  que  o col- 
locou  sob  a superintendência  ofhcial  dos  physico-móres. 
Os  livros,  papeis  e tudo  mais  que  poderiam  fornecer  farta 
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documentação  para  a sua  historia,  certamente  lhes  foram 
entregues,  e sabe  Deus  onde  terão  ido  parar ! 


Contrato  do  ajuntamto.  do  esprital  delRey  cõ  a Mya. 

rm  nome  da  sanlissima  Tryndade  Padre  Fo.  e Espirito  santo  tres  pes- 
^ soas  0 liuu  soo  Ds.  verdadr.®  qne  vive  e reyna  pera  sempre  jamais, 
Amen.  Nesta  mny  nobre  e leal  cidade  de  Goa,  aos  12  dias  do  mez  de^ 
maio  do  ano  de  iioso  snor  Jhii  Xpo.  de  mil  e quinhentos  corenta  e dous 
annos,  saybão  os  que  este  estromento  de  contrato  e obrigação  vyrem, 
que  visto  como  a conquista  destas  partes  da  yndia  pelos  portugueses 
foy  hordenada  e movida  por  Ds.  segumdo  se  vee  pelos  effeitos  das  obras 
e grande  aumentação  dos  xpãos  convertidos  nestas  partes  a nosa  san- 
ta fee  católica,  e como  ysto  seja,  mediante  a ajuda  e graça  de  noso 
snor.  adquerido  e comservado,  pelos  ditos  portugueses,  os  quaes  desna- 
turados de  suas  terras  e patrias  passam  tanta  grandura  de  mares,  climas, 
e regiões  per  tão  grandes  trabalhos  e perigos,  do  qual  se  segue  muito 
serviço  de  Ds.,  e delRey  noso  sor  e bem  comu.,  pello  que  se  deve 
alem  da  comu  obrigação  divyna  e humana  procurar  por  comservar  as 
vidas  dos  taais  portugueses  nossos  proximos  e naturais  cõ  tantos  remé- 
dios e deligencias  quanto  cumpre  e como  esta  obrigação  seja  mais  de- 
vyda  aos  cidadões  e moradores  desta  cidade  de  Goa,  que  a outras  p.“ 
alguaãs  por  ser  a cabeça  destas  partes;  e nelia  desembarcarem  todos  os 
annos  das  armadas  que  S.  A.  mãda  pera  conservação  e aumentação 
delias,  tanto  numero  dhomes,  naaos,  artilharia  e monições  pollo  qual 
atee  das  muitas  obras  de  charidade  e benefícios  que  os  ditos  cidadões 
fazem  de  serviço  de  Ds.  e de  S.  A.  em  especial  na  administração  e ser- 
viço da  santa  mya.  desta  cidade.  São  mais  obrigados  acodir  e prover 
primeiramente  a esta  obra  da  cura  e remedio  dos  emfermos  portugue- 
zes  que  vem  das  ditas  armadas  e que  adoecem  postos  no  extremo  pri- 
go  e necesidade  e sem  os  remedios  que  poderião  ter  em  suas  patrias  e 
terras  ou  em  qualquer  lugar  da  christanidade  e como  Ds.  noso  sor  pro- 
ve’ sempre  nas  cousas  quando  tem  mayor  necesidade,  por  ver  a gran- 
de desordem  e mao  regimento  que  se  tenha  na  cura  dos  emfermos  do 
esprital  que  S.  A.  mandou  fazer  nesta  cidade  pera  cura  e remedio  dos 
emfermos  portugueses  e pessoas  que  manda  a estas  partes  pera  que 
mãdou  desembargar  tanta  soma  de  diiibr.»  quamto  fosse  necessária  pera 
os  doentes  serem  bem  curados  0 remedeados  : 0 qual  per  descuido  ou 
maa  bordem  dos  oficiaes  f[ue  niso  emtenderão  os  efermos  não  erào  pro- 
vidos e curados  como  compria.  Perque  a provera  noso  sor  abryr  ca- 
minho pera  daquy  em  diante  se  fazer  cõ  toda  a perfeição  e abastança 
possivel  como  para  tão  extremo  caso  se  requerere  pera  0 qual  proveo 
per  unyversal  remedio  cÕ  a nova  e boa  vinda  dc  ilustre  e muy  manifi- 
co  snor  0 govor.  Martim  Alf.  de  Souza  capitão  geral  e gor.  nestas  partes 
como  se  acabasem  os  corregimtos.  e obras  necessárias  ao  esprital  e que 
0 provedor  e yrmãos  da  mya.  acabasem  de  tomar  conclusãv)  e determi- 
nação de  ajumtar  a dita  mya.  ao  dito  esprital  pera  ser  por  elles  provi- 
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do  e remediado  vislo  comoein  outra  manra.  algua  sessão  podia  melhor 
hordenar  e fazer  : que  pellos  ditos  provedor  e irmãos  por  serem  homes 
tão  escolhidos  e sem  respeitos  particulares : que  deixamdo  a parte  seus 
proveitos  e yuteresses  se  apartão  a emteuder  no  serviço  da  mya.  co 
grandes  trabalhos;  e perdas  de  sua  faz.“^  pello  que  0 suor  govr.  os  man- 
dou  rcnu^rer  poríi  c|U6  S6  ajunla-sso  co  ollo  uíi  casíi  dci  dilíi  uiyíi.  hj 
semdo  presentes  0 provedor  escrivão  e os  outros  yrmãos  que  se  ally 
aiumtarão  e asy  0 suor.  dom  João  dAlbuquerqiie,  Bpo.  destas  parmslhes 
muito  rogou  e emcomeudou  0 dito  sor  goveriior.  que  por  serviço  de 
Ds  e dei  Rey  nosso  suor  quizessem  tomar  comclusão  e assento  em  pro- 
verem na  cura  e remedio  dos  doentes  do  esprital  juntamente  asy  como 
fazião  nas  cousas  da  mya.  e pera  ysso  lhes  mandaria  passar  provisoes 
pera  lhe  entreguarem  todos  os  annos  0 que  montare  na  moor  despeza 
do  dito  esprital  em  quaisquer  rendas  que  lhe  aprouvese  cõ  toda  eysen- 
ção.  O (pie  todos  diserão  que  pela  muita  obrigação  do  serviço  de  üs. 
e de  S A.  que  pera  y tinhão  e porisso  Ibo  requerer  erão  cõtentes^  de 
aceitar  de  prover  e administrar  0 dito  esprital  e cura  dos  doentes  cu^  to- 
da a deligencia  e cuidado  q.  a elles  fosse  possivel,  cõ  tanto  que  S S. 
Ibes  entregasse  0 esprital  cõ  as  comdições  adiante  escritas.  O que  tudo 
0 snor  governador  lhes  coucedeo  pelo  aver  asy  por  serviço  de  Üs.  e de 
S.  A.  pella  manra.  seguinte  ; 


Primramte.  ha  0 sor.  gor.  por  bem  e serviço  de  S.  A.  que  do  primr.”  dia 
do  mes  dabryl  do  anno  que  vem  de  myl  e quinhentos  (iorenta  e tres 
em  diante,  em  cada  buu  ano  sejam  entreges  e paguos  ao  dito  provediir 
e yrmãos  da  ray.°  tres  mil  e seis  cemtos  e noventa  e sete  pardaos  de 
cimq.“  tgs.  0 pardau  ou  sua  justa  valia.  A qual  comtia  se  acbou  ser  a 
raaiiir  despza.  do  que  se  despendeo  de  certos  annos  a esta  parte  no  dito 
sprital  pelas  contas  dos  provedores,  segundo  se  vio  por  certidão  do 
contor.  Frco.-da  Maya  entrando  nys.so  todas  as  despezas  do  esprital  or- 
denados dos  oficiais  fisicos  e botica  e asy  cõ  outras  cousas  que  se  pro- 
viào  alem  do  bordenado  cada  mes  : os  quais  tres  mil  seis  centos  noventa  e 
sele  pardaus  lhe  sejam  pagos  aos  quartéis  do  anno  das  remdas  e direi- 
tos Reais  das  ylhas  de  Jua  e Clmrão,  das  tangas  branquas  que  os  gan- 
cares  em  cada  buu  anno  são  obrigados  a pagar  e ystoco  toda  jurdição  e 
poder,  de  0 dito  provedor  e irmãos  poderem  mandar  prender  e executar 
os  gaiícares  e pessoas  que  são  obrigados  a emtreguar  a dita  remda,  asy 
e da  manra.  que  0 poderya  fazer  0 veador  da  fazenda  feitor  ou  tbezou- 
reiro  desta  cidade.  E sem  se  poder  fazer  das  ditas  remdas  outra  des.* 
nem  pagamtos.  alguus,  por  especiais  e necessários  que  sejão  sem  em- 
bargo de  quaesquer  provisões  ou  regimentos  que  forem  feitos  ou  se  fe- 
zereni,  0 qual  pagamento  começaraa  do  dito  mez  dabril  que  vem  por 
quanto  0 dr."  desde  primr.”  ano  começado  em  primeiro  dabril  pasado 
deste  ano  de  1547  foi  desembargado  juntainente  ao  dito  provedor  e Ir- 
mãos na  remda  dos  cavallos  desta  cidade  e pelo  treslado  deste  capt.  e 
em  forma  do  dito  0 provedor  da  mya.  a que  se  ha  dentregar  todo  0 dito  dr.® 
feitos  pello  escrivão  delia  e assinados  por  ambos.  Mando  aos  ditos  gan- 
cares  que  entreguem  do  dito  mes  dabril  do  anno  que  vem  em  diante 
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em  cada  Imm  ano  aos  quartéis  delle  os  ditos  tres  mil  seis  cento  no- 
venta e sete  pardaos,  e mando  ao  feitor  ou  ao  thesonreiro  da  dita  cida- 
de que  pela  dita  manr.”  0 tome  em  pagamento  aos  ditos  gancares  e aos 
contadores  que  lho  levem  em  conta. 


Ouerendo  em  algum  anno  ou  annos  0 dito  provedor  e irmãos  antes  0 
dito  pagamento  da  renda  dos  cavalos,  0 dito  sor.  gor.  e os  gove- 
rnadores que  pello  tempo  forem  ou  veadores  da  fazenda  lhe  mandarão 
desembargar  0 dito  dr.'’  do  mais  certo  e milhor  parado  da  dita  renda 
dos  cavalos  pondo  as  verbas  necessaryas  neste  contrato  e registos  delle 
de  como  não  hade  haver  pagmto.  nas  rendas  das  ditas  ylhas. 


Cõ  condição  que  0 dito  Provedor  e Irmãos  fiquem  livres  e ysentos  de 
dar  conta  do  queasy  receberem  e despenderem  no  dito  esprital  aos 
governadores,  veadores  da  fazenda  nem  nos  contos  de  SA.  nem  outros 
oficiais,  nem  entendão  na  recadação  das  remdas  nem  no  modo  que 
tiverem  na  provedoria  do  dito  espeital  e asy  nos  físicos,  botica,  ofi- 
ciaes  e pessoas  que  nelle  servirem,  porque  tudoseraa  ordenado  e paguo 
pelo  dito  provedor  e Irmãos  e elles  poderão  tirar  e por  os  que  lhe  pare- 
cerem : e a conta  do  que  receberem  e despenderem,  a darão  os  Irmãos 
que  forem  encarreguados  por  elles  pera  a provedoria  do  dito  esprital 
na  mesa  da  mya.  ao  dito  provedor  e Irmãos  segundo  forma  do  seu  com- 
promisso e por  sua  hordenauça  e em  qualquer  nianra.  que  os  qiiizerem 
obriguar  ao  contro.  e Ibe  tolherem  e ympedirem  a dita  arecadação  ou 
os  obrigarem  a dar  conta  fora  da  Mesa  da  mya  ou  a qualquer  das  ou- 
tras cousas  acima  declaradas  0 dito  provedor  e Irmãos  ficarão  livres  e 
desobriguados  da  dita  provedoria  do  esprital. 


Ebem  asy  ha  0 sor  gor.  por  bem  que  0 dito  esprital  fique  livre  e 
ysento  do  perlado  vedores  e quais  quer  outros  olliciais  e os  yrmãos 
e pessoas  que  nelle  servirem  guozem  dos  privilégios  dos  treze  Irmãos  da 
meza  da  mya.  E com  comdição  que  0 dito  provedor  e Irmãos  sirvão 
no  dito  esprital  e administração  da  cura  dos  doentes,  asy  e da  manra. 
que  0 fazem  na  dita  mya.  e 0 melhor  poderem  fazer  e a obriguação 
que  tem  a mya  e ja  tenhão  ao  esprital  segundo  forma  do  compromisso 
da  ordem  do  qual  poderão  usar  em  tudo  0 que  cumprir  a provedoria 
do  dito  esprital. 


Bera  asy  daa  0 sor  gor.  poder  e jurdição  ao  dito  provedor  e Irmãos  que 
tirem  e ponhão  físicos  botecairo  e os  outros  oficiais  e pessoas  que 
servirem  no  esprital  quãdo  0 não  fezerem  bem  : quer  tenhão  provisão 
de  SA.  ou  dos  gouvernadores  quer  não  e querendo  qualqr.  das  ditas 
pas.  por  sobre  yso  demanda  ao  dito  provedor  e irmãos  da  mya.  que 
não  possão  ser"^  demandados  nem  entendão  iiysso  os  gouvernadores. 
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veadores  da  fazenda  justiças  nem  outros  oficiais,  somente  elles  conheção 
na  mesa  dos  tais  agravos  e 0 detarmino  e provejão  nysso  como  llies 
parecer  mais  serviço  de  Ds.  e bem  do  espiital. 


c 


om  condicão  que  despendendo  oje  na  cnra  e repayro  dos  doentes  e 
desp  "®doespriialmaisdoditodr.“quelhe  asy  lie  hordenado,  em  caca 
huu  ano  Ibe  seião  pagos  do  soldo  que  a mya.  tem  em  seu  titio,  do- 
zentos  pardaos  mais  alem  dos  trezentos  de  que  a mya.  tem  provisão 
pera  se  llie  paguarem  pera  vimda  das  naos  do  remo  os  quais  lhe 
serão  pagos  em  remda  certa  e sem  dylaçam. 


B 


em  asY  lhes  comcede  0 sor.  gor.  q.  0 vinho  e azeite  vinagre  e qualquer 
outra  cousa  que  lhe  vier  do  Reino  lhe  seja  lyvremente  emtregue  cada 
auno  e asY  que  se  não  paguem  dereitos  alguns  do  que  se  comprar  pera 
0 ditoesprilal  como  sempre  se  fez  e serão  quatro  pipas  de  vinho  e hum 
quoarto  dazeite  e huã  pipa  de  vinagre. 


One  quando  quer  que  0 provedor  ou  os  Irmãos  que  tiverem  cargo  do 
dito  esprital  quizerem  mandar  aa  terra  firme  algumas  pessoas  buscar 
mantimetos  e cousas  necessárias  pera  esprital  os  deixem  passar  pios 
passos  com  seus  escrytos  lyvremente. 


One  os  mavnatas  que  no  dito  esprital  servirem  não  sejam  obriguados 
hyr  aos  barracões  e fiquem  ysentos  do  tal  se^rviço  por  melhor  poderem 
servir  no  dito  espritale  os  ditos  mainatos  ficarão  livres  de  pagar  direitos 
da  renda  dos  maynatas  e baracão  emquanto  servirem  no  dito  esprital. 


Bemasy  ha  osor.  gor.  por  bem  e serviço  de  S A.  que  alem  da  copia  do 
dr.”  que  se  haa  dentreguar  em  cada  huu  anno  pera  a desp  ” do  dito 
esprital,  se  fação  e aa  custa  do  dito  sor.  todas  despezas  do  corrigimentos 
necessários  ao  dito  esprital  enfermarias  oficinas  leitos  e quaisquer 
outro»  corrigimentos,  e comprindo  pelo  tempo  fizesse  outro  esprital 
de  novo  seraa  também  aa  custa  de  S.  A.  por  quanto  0 dr.”  que  lhe  asy 
he  hordenado  se  haa  de  despender  somente  na  cura  e repayro  dos  do- 
entes 0 que  tudo  0 sor.  gor.  se  obriga  em  nome  do  dim  sor.  se  cumpre 
iiitramte.  eaverde  S.  A.  nova  comfirmação  e aprovação  deste  contrato. 


t 

|)ello  dito  provedor  e Irmãos  foy  dito  que  elles  de  suas  Hvres  vomtades 
■ actívtavão  6 recebião  o dito  espritíil  e administração  o cura  dos 
doentes  pera  o servirem  com  toda  a continoação  deligencia  e fieldade 
segundo  se  requere  pera  obra  de  tanto  serviço  de  Ds.  e dElRey  noso 
snor.  comprindo-llie  as  ditas  condições  aquy  declaradas.  O que  tudo 
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vislo  pelo  snor.  guovernador  0 aceylou  e aprovou  e sc  obrigou  em  nome 
de  S.  A.  de  tudo  comprir  e mãler  e asy  0 pede  por  mercê  aos  snres 
goves.  que  ao  diante  forem  eem  firmeza  delle  asynou  este  contrato, 

(£Martym  oAff.  de  Sou^a,  governador. 

O pdor.,  Pestana. 

Francisco  de  Sou\a.^  escrivão. 
Cosme  dAnnes,  esc.  da  matla-geral. 


Mais  diz  0 suor.  gor.  que  em  lium  capto,  atras  tem  outorgado  ao  pro- 
vedor e irmãos  da  santa  mya.  poder  e jurdição  que  possão  tirar 
e por  físico  e botequairo  e os  outros  oficiaes  e pesoal  que  servirem  no 
esprital  quando  0 não  fizem  bem.  Declara  ora  sua  s.  que  lhes  daa  0 
dito  poder  e jurdição  que  possão  tirar  os  ditos  oficiaes^  quando  ao  dito 
provedor  e irmãos  e ao  cabido  parecer  bem  por  qual(|uer  cousa  que  os 
assy  0 mover,  sem  mais  lhe  darem  nhum  entendimento.  E ysto  sem 
embargo  de  dizer  no  dito  capto,  que  os  não  tirem  senão  quando  0 não 
fizerem  bem,  por  quanto  lhes  daa  0 dito  esprital  e pelo  asy  S.  S.  de- 
clarar e aver  por  bem  asynou  aquy  em  Goa  a sete  de  ag^^sto  de  1542. — 
Martin  Aff.  de  Sza. 


Easy  ey  por  bem  que  ajão  mais  pera  despa,  do  ospital  liuma  pipa  de 
tinto  alem  das  quatro  de  vinho  e asy  outro  quarto  dazeite.  Alem 
do  outro  e asy  seraa  bua  pipa  dazeite  que  se  llie  daraa  com  0 mais. — 
Martitn  Áff.  de  S\a. 

Ao  veador  da  fazenda  que  passe  e veja  0 que  se  amentaraa  neste  vinho 
azeite  e vinagre  e díso  passe  sua  certidão  respeitamdo  0 que  pode  valer 
um  anno  por  outro  pera  se  por  neste  contrato.  — Martim  oAff.  de 
S:{a. 


Estes  capítulos  adiante  se  acrecentarão 
mais  ao  dito  contrato 

ror  quanto  na  provedoria  e provimeto  do  dito  esprital  cumpre  muito 
que  os  provedores  e olliciaes  da  mya.  que  iiele  entrarem,  cumprem 
e gardem  yntramente  a orde  e regimento  (jue  estaa  bordenado,  e não 
ynovem  e mordem  a sustância  do  que  estaa  provido  e assentado  porque 
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de  se  fazer  asy  se  seguyra  muita  desbordem  foy  ordenado  pello  snor. 
Mariim  \ÍT.  eor.  destas  partes  cõ  0 provedor  e irmaaos  da  mya  abaixo 
asinados  se  anovarem  e a crecentarern  os  caplos.  seguintes  ípie  se  com- 
prirão  e guardarão  daquy  em  diante  intrarnente,  e nao  se  poderaa 
mudar  nem  desfazer  pios.  provedores  e irmaaos  e os  oficiais  que  servi- 
rem no  esprital  os  quais  poderão  acrecentar  em  0 fazer  millior.  Mas 
não  em  mudar  e perverter  a bordem  e quando  comprir  se  lazer  e acre- 
cemtar  de  novo  outra  algua  cousa  que  boa  e necessaria  seja  ou  tirar 
oficiais  e por  outros  seraa  por  detreminação  e asento  bordenado  e acre- 
cemtado  luste  compromisso  e assinado  pelo  provedor  e irmãos  da  Meza 
que  ao  tal  tempo  servirem. 


E porquanto  a botica  be  bua  das  principais  cousas  e a primra.  que  deve 
daver  no  dito  esprital  e mais  0 desta  cidade ; omde  vem  ler  tantos 
doentes  asy  do  Reino  como  das  outras  armadas,  seraa  0 boliqayro 
obrygado  ter  a botica  bordenada,  na  casa  que  estaa  no  esprital  aa  em- 
trada  da  porta  sempre  muito  provida  e perfeyta  das  meysinbas  e cousas 
necessaryas  pera  a dita  botiqua  em  toda  abastança  e perteiçao  e dela 
se  levarem  aos  doentes  e não  vyrem  de  outra  botica  de  foríi  do  esprital 
como  se  fazia  e estaraa  aberta  menbaa  e tarde  de  poia  menbaa  cedo  ate 
as  oras  de  comer  e da  liiiina  ora  em  que  os  físicos  vem  a visitar  ate  as 
quatro  oras.  E vsto  por  obrigação  e mais  se  mais  cumprir  e quamdo 
oiiver  muitos  enífermos  e se  for  necessário  de  noite  estar  aberta  e de 
darem  as  meysinbas  aos  doentes  estaraa  aberta  e seraa  0 botycairo  a ysso 
mui  deligente  e assy  amdaraa  cõ  os  físicos  as  vizilações  da  menbaa  e 
tarde  pera  llies  dar  razão  das  cousas  que  tiver  que  forem  necessárias 
se  receitarem  pera  os  doentes  e pera  estar  bem  aguasalbado  se  lhe 
daraa  a logea  que  estaa  junto  da  botica  pera  ante  botica  e pera  ter 
suas  fornalhas  e petrechos  necessários  e poder  dormir  pera  guarda 
da  botica  hordenar  e pera  ser  mais  contiuo  e mellior  poder  servir  e 
estar  das  portas  a dentro  Ibe  serão  dadas  as  casas  em  que  ora  ousa,  0 
veador  da  cosynha  cõ  a torrynha  por  omde  se  entra  por  dentro  do  dito 
esprital  os  provedores  passados  que  no  dito  aposento  0 snor.  gor.  por 
seviço  de  Ds.  e de  SA.  e alem  da  dita  obrigação  que  o üito  botica^ro 
bade  ter  assy  darem  0 dito  aposento  de  graça  e sem  obrigação  nenbua 
em  que  viva,  seraa  elle  obrigado  mandar  fazer  as  caldas  dos  cristeis 
pera  os  enfermos  do  dito  esprital  e elle  será  obrigí-do  mandar  fazer 
yslo  cõ  toda  deligencia  em  abastança  e quamdo  comprir  se  fazer  em 
sua  casa  qualquer  outro  beneficio  e apistos  amendoados  estilados  para 
serem  feytos  em  perfeyção  daraa  para  ysso  toda  sua  ordem  e ajuda^e 
mandalo  a fazer  em  sua  casa  e ysto  se  não  pÕe  por  obrigação  senão 
por  sua  vertude  0 quer.  fazer  damdolhe  ou  pagamdolbe  os  materiays 
pera  os  ditos  apistos  estilados  e amendoados. 


E porque  sem  baver  bomes  que  sejão  comtinuos  no  dito  esprital  nos 
remedios  e cura  dos  emfermos  em  os  prover  e vigiar  de  noite,  as  mey- 
sinbas e benefícios  (jue  llies  hordenarern  lhes  poderaa  aproveitar  (0  ca- 
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pellão)  emfermeiros  escrivão  da  taboa,  comprador  poriro.  pousarão  das 
portas  a dentro  do  esprital  e liordenarsellião  casas  per  ayso  em  que 
poderão  pousar,  porque  de  pousarem  fora  estaa  muy  sabido  quão  perju- 
dicial  be  e todas  estas  pessoas  e as  mais  que  ouver  no  dito  esprital 
pera  o remedio  e cura  dos  doentes  serão  obrigados  de  vigiar  o tempo 
que  llie  for  hordenado  de  noite,  que  pode  vir  a cada  bum  pouco  mais 
de  bua  ora  e traraa  cada  pessoa  a que  couber  a vigia  hum  escravo  e 
seraa  emtregue  ao  que  vigiar  a chave  do  almayro  das  conservas  e com- 
fortos  que  Ibe  forem  liordenados  pello  provedor  e mordomos  pera  de 
noyte.  E amdaraa  de  hum  a outro  té  pola  menbãa,  e ao  capellão 
darão  a ora  q.  elle  mais  quizer  da  dita  vigia  e todos  seram  muy  vigi- 
anites  em  amdar  aquelle  tpo.  que  lhe  couber  com  o escravo  do  dito  es- 
prital que  se  Ibe  hordeuara  correndo  todos  os  leitos  cõ  a caixa  dos 
confortos  (sem  acordar  quem  dormir)  pera  prover  ao  que  tiver  necessi- 
dade^ e mandar  fazer  camas  ou  alimpar  bacios  pelo  dito  escravo  e aju- 
dar aos  emfermos  no  que  lhes  comprir  porque  de  noite  desfalecem  muito 
os  emfermos  por  falta  de  remedios  e morre  aa  mingoa  como  jaa  acou- 
teceo  muitas  vezes. 

Epor  aver  muita  necessidade  de  casa  pera  roupa  o sor.  bp."  quis  asua 
custa  fazer  huã  casa  que  estaa  a face  da  rua  de  que  alguns  prove- 
dores não  usarão  dela  para  que  se  fez.  Sendo  para  yso  muy  neces- 
sária e servirão  delia  de  despensa  e porq.  o, sor.  gor.  mandou  fazer 
outra  casa  para  despensa.  A dita  casa  da  roupa  seraa  sempre  pera 
roupa  que  não  he  razão  se  mudar  atenção  dos  que  fazem  as  tais  obras 
pera  outros  folguarem  de  as  fazer.  Pelo  qual  a dita  casa  serviraa  sem- 
pre da  roupa  e o emfermeiro  que  tiver  carguo  da  roupa  pousaraa  na 
sobreloja  que  a dita  casa  tem  pera  ter  tudo  a melhor  recado. 

«outro  emfermeiro  que  tem  carguo  da  cozinha  e comeres  poderaa 
pousar  debaixo  da  casa  que  se  fez  pera  despemsaem  a sobreloja  cõ 
buu  repartimento  e loja  que  se  lhe  cimentaraa  porque  a outra  casa 
de  riba  de  junto  da  despemsa  he  para  mulheres  que  vem  do  reino, 
quando  vem  as  naus  ou  pera  alguns  homes  homrados  que  ouverem  de 
estar  apartados. 

«comprador  pousaraa  na  casa  que  estaraa  debaixo  do  pasadiço  que 
estaa.  Alem  da  cosinha  que  se  solharaa  e cimentaraa.  E pera  as  gali- 
nhas teraa  o chão  que  estaa.  Ante  o muro  e a emfermaria  de  jumto  da 
cosinha  que  tem  a cobertura  da  varamda  e sempre  baveraa  galinhas  e 
framguos  em  abastança  pois  haa  onde  andarem  e aproveita  muito  avellos 
sempre  em  casa. 

Os  físicos  farão  loguo  pola  menbãa  suas  visitações  cõ  o mordomo  e em- 
fermeiro e escrivão  da  taboa  e asy  aatarde  da  buã  ora  por  diamte  ; 
e serão  certos  a hum  tempo  e amdarão  de  vagar  correndo  os  leitos  de 
todos  os  doentes  pergumtandolhe  como  se  acharão  e o que  tem  e como 
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se  .dão  cõ  as  meysinhas  q.ie  llie  mandarão  dar  tomandollie  os  poisos 
e vemdolhe  os  roslos  e limgoas  e as  mais  partes  ((.  I"®  ^ 

bem  que  llie  veiam  e porque  lhe  elevem  pergumtar.  E sobre  esia  en- 
formaVio  e a mais  que  lhe  for  necessário  lhe  orclenarao  o rpie  ouverem 
melhor  e o que  receitarem  seraa  tudo  em  lingoagem,  e as  coi  t s 
que  for  serão  sempre  em  português  e por  letra  e nao  por  breve  E a 
adições  iuiitas  omdenão  caiba  regra  onde  acabar  no  meyo  algu ua  regra, 
darão  rvscos  porque  se  não  meta  ally  nada  e ysto  pera  boa  bordem  c 
não  se  presomir  que  outrem  pode  aly  meter  algua_  cousa  mais  que 
bem  se  cre  q.  de  tais  bnmes  como  agiiora  servem,  nao  se  baa  de  pre- 
sumir senão  toda  verdade  e vertude  e quando  se  receitar  algua 
cousa  que  não  ouver  na  botica  se  riscaraa  pelo  mordomo  ou  escrivão 
da  taboa  e a somas  de  numeros  pesos  e mididas  serão  em  limgoagem 
per  letra  e não  per  breve  que  o mais  he  ynconvenieDte. 


0 


s fisicos  serão  obriguados  de  ver  e saber  se  as  meysinbas  sao  tais  e tao 
perfeitas  como  cumpre  e visitar  amyude  a botica  pera  que  se  laça 
tudo  em  prefeição,  e asynarão  cada  dya  as  folhas  dos  cadernos,  menba 
e tarde,  no  cabo  de  suas  receitas  e estarão  cada  mes  no  bo  boticairo 
moor  a somar  e asynarão  cõ  elle  no  que  vai  ao  todo  cada  caderno 
pera  tudo  amdar  em  boa  bordem  e como  deve  elles  saber  em  por  des- 
cargo de  suas  conciencias  e obrigação  de  seus  cargos  de  como  se  taz 
tudo  na  verdade. 


As  cadernos  depois  da  visitação  feita  não  amdarão  na  maão  do  bote- 
" cayro,  nem  dos  seus  homes,  senão  do  mordomo  ou  de  quem  o Pro- 
vedor hordenar  pera  yso. 

A escrvvão  do  esprital  daraa  um  rol  ao  escryvão  da  matricola  os  que 
^ se  despedem;  pera  no  vencerem  mantemento aquelle  tp.“  e asy  dos 
q.  falecerem  cada  mes  pera  se  lhes  por  e hyrem  para  o Remo  suas  are- 
cadações  e tomaraa  as  emtradas  de  todos  segundo  estaa  hordenado. 

Ha  por  bem  o sor.  gor.  e manda  que  estes  capt.'"’  atras  se  guardem  e 
cumprão  como  se  nelles  contem,  sem  lhe  ser  dado  outro  emtendimeto 
c asy  foi  hordenado  tudo  cõ  o sor.  gor.  e provedor  e Irmãos  da  santa 
mya.  e asynado  por  sua  s.  e provedor  e Irmãos  abaixo  assynados  leito 
em  guoa  aos  xx  dias  dagosto  de  1545. 


martym  cAff.  de  Souia,  governador. 


O pdor.,  Tesíana. 

Francisco  de  Sousa,  escrivão. 


Cosme  (idnnes,  esc.  da  matla-geral. 
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Da  leitura  do  contracto  da  entrega  deprehende  se  que  o 
governador  Martim  Aífonso  de  Sousa  tinha  o mais  decidido 
empenho  que  a Misericórdia  aceitasse  o encargo  da  ad- 
ministração do  hospital  d’el-rei.  Era  de  supporque  a isso 
o levasse,  como  adiante  já  dissemos,  a intima  con- 
vicção de  que  os  seus  anteriores  dirigentes  o adminis- 
travam sem  critério,  o que  além  de  determinar  enormes 
desfalques  ao  thesouro  publico,  reflectia  sobremaneira  nos 
enfermos. 

O pedido  do  governador  foi  apoiado  pelo  arcebispo  e 
a Misericórdia  aceitou  o encargo,  sendo-lhe  para  tanto 
concedidos  muitos  privilégios  a fim  de  poder  entrar  na 
sua  administração,  sem  attritos  nem  difficuldades  que  a 
forçassem  a largá-la  de  mão  tão  depressa  como  a aceitára. 

Estabeleceu-se  uma  consignação  para  se  poder  fazer  face 
ás  suas  despezas,  consignação  que  era  paga  aos  trimestres, 
ficando  para  tanto  separadas  como  garantia  as  rendas  das 
ilhas  de  Jua  e do  Chorão.  Vinho,  azeite  e vinagre  foram- 
lhe  concedidos  de  graça  e do  melhor,  vindo  pelas  náus 
de  Portugal.  Todos  os  mantimentos  destinados  para 
os  enfermos  eram  despachados  livres  de  direitos  adua- 
neiros e um  simples  escriplo  do  provedor  era  sufficiente 
para  dar  livre  transito  aos  peÕes  que  viessem  por  terra 
com  as  provisões  diarias  de  que  o hospital  carecesse. 

Os  mainatas,  quando  servissem  no  hospital,  não  teriam 
de  pagar  o imposto  de  baracão.  Os  physicos,  os  cirurgiões, 
o boticário  e mais  serventuários  ficavam  excluidos  da  escala 
de  embarque,  quando  lhes  coubesse  a vez  de  prestar  serviço 
em  outros  pontos. 

* A tudo  isto  foram  acrescentadas  algumas  clausulas  que 
determinavam  a forma  como  os  empregados  do  hospital — * 
physicos,  cirurgiões,  boticários,  capelães,  dispenseiros,  cosi- 
nheiros  e enfermeiros  — deveriam  exercer  os  seus  misteres. 
A todos  exigiu  se  que  fossem  inseparáveis  do  hospital, 
concedendo-lhes  para  tanto  as  necessárias  accommoda- 
çÕes  para  a sua  residência.  O boticário  teria  de  preparar 
as  meysinhas  pelas  suas  próprias  mãos,  mantendo  a botica 
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sempre  bem  provida.  Os  médicos  teriam  de  foimulai  os 
recipes  em  lettra  legivel.  Haviam  casas  para  médicos,  en- 
fermeiros, escravos*,  mas  faltava  sómente  uma  para  arre- 
cadação, que  o arcebispo  se  offereceu  a edificá-la  a suas 
expensas,  a fim  de  deixar  livre  e desembaraçada  a que 
existia  separada  do  corpo  do  edificio  e se  destinava  exclusi- 
vamente para  doentes  de  certa  ordem  e categoria,  ou  para 
as  mulheres  que  viessem  de_  Portugal. 

Á Meza  da  Misericórdia  fôra,  além  do  mais,  também 
concedido  o privilegio  de  admittir  e despedir  os  empre- 
gados, aos  quaes  não  era  facultado  o direito  de  recorrerem 
da  decisão  da  Meza. 

Não  vimos,  porém,  junto  ao  contracto  a nota  dos  orde- 
nados que  os  empregados  deveriam  perceber.  Continuando 
as  nossas  pesquizas  pudemos  ter  á mão  uma  relação  dos 
que  lhes  eram  pagos  em  1694,  que  suppomos  ter  sido 
ordenada,  modificando  a que  deveria  existir  junto  ao  con- 
tracto de  1542,— não  sabemos  se  para  mais  ou  para  menos. 


Regimento  do  ospitall  d’el-rey  de  que 
cada  officiall  ade  llevar  dordenado  por  servirem 
cada  mes  sem  mais  outra  cousa  ntiua 


0 fiziquo  do  hospital  levara  dordenado  a 
cada  hu  mes  dez  oito  xs 

0 surgião  levará  dez  oyto  xs 

0 escrivão  avera  doze  xs 

0 iffermeiro  avera  por  mez  doze  xs 

0 veador  avera  por  mez  nove  xs.  seis  de 
veador  somte  e tres  p.  guardar  as  guali- 
nhas  e outro  do  seu  moço 

0 porteiro  avera  por  mez  dez  xes.  e meio. 

0 sangrador  avera  por  mez  sinquo  xes ...  . 

0 despenseiro  avera  por  mez  sinquo  e meio 
xes.  dous  do  seu  hordenado  e trez  e meio 


18  0 0 
18  0 0 
12  0 0 
12  0 0 


9 0 0 
10^  0 0 
5 0 0 
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por  dar  verba  das  camaras 5y  0 0 

0 contador  do  dto.  hospital  avera  por  mez 

quoatro  xes 4 0 0 

0 recebedor  da  Renda  do  dro.  do  dto.  os- 

pital  sete  xes 7 0 0 

Anto.  Gves.  q.  serve  de  deitar  os  cristeis  e 
fazer  as  esfreguadurasaos  doentes  sinquo 
xes 5 0 0 

Fi  ’Co.  da  Gosta  mocadão  da  cozinha  quoatro 
xes 4 0 0 

João  Fez.  cosinheiro  tres  xes 3 0 0 

Bertollameu  Janes,  cosinhro.  tres  xes  ... . 3 00 

Pedro,  Dellemos  cozinhro.  tres  xes 3 0 0 


Estes  são  os  hordenados  q.  o mordomo  q.  for  deste  hos- 
ptall  ade  paguar  a de  mes  a estes  officiais  atras  declarados 
dos  quais  ffalliando  allgu  não  terá  obriguação  o q.  senttre- 
guar  entrar  ter  mais  q.  o mesmo  liordenado  mais  ysto  será 
com  consento,  do  provedor  e oficiais  da  mesa  da  mya. 


Paguará  mais  bo  mordomo  a Anto.  Fez  que 
serve  nas  eíTermarias  e aos  doentes  tres 


xes.  cada  mez 3 0 0 

D.  mais  a Domingos  Fez.  q.  serve  em  caza  e 

fora  outros  tres  xes.  cada  mes 3 0 0 


Paguará  mais  o mordomo  a todo  outro  ser- 
vidor q.  no  dito  liospital  se  tomar  pa.  ser- 
vir e nelle  servir  os  doentes  sendo  forros 


e livres  a cada  hu  oyto  pardaus 1 3 0 

P.  mez  e de  comer  aros  e peixe  e se  for  ca- 
tivo do  oficial  bu  pdao  e comer 1 0 0 


Aos  moços  de  sua  magde.  comer  somente 
tirando  Pedro  Mallavar  que  serve  na  co- 
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sinha  e coze  a aguoa  do  poço  e p.  yso  se 

lhe  daa  mais  hu  pardao  aliem  de  comer.  10  0 

Asy  taobem  a Anto.  maynato  dous  xes. ...  2 00 

Os  cjuaes  ordenados  o Mordomo,  q.  for  em  cada  mes,  pa- 
guara  aos  olíiciais  pia.  manra.  dta.  sem  acresemtar  cousa 
allguaq,  pouqua  que  seja,  nem  do  pão  e somente  lhepaguara 
0 ordenado  a dro.  pequo.  mas  aos  moços  que  serve  dará 
aliem  do  ordenado  a comer  como  neste  Regimento  esta  de- 
clarado eo  que  muito  se  lhe  pede,  e recomenda  q.  goarde  e 
cumprão  sem  mais  o alterar,  e nisto  ter  mta.  vigillancia 
E em  cada  hum  servir  como  no  Regimto.  atraz  cada  hu  tem  p. 
obriguação  e pois  nos  ordenados  não  ha  fallencia  e não  te- 
nhão  nõ  serviço  p-  cujo  respeito  lhos  dão.  E eu  Raltzar 
Roiz  Dalvellos  Escrivão  da  casa  da  samta  mya.  desta  cidade 
de  guoa  fiz  aqui  tresladar  este  Regimeto  do  proprio  q.  está 
no  dito  ospital  asinado  pio.  sor.  provedor  dom  Antonio  de 
Souza  e mais  irmãos  da  meza  e o sobescrevi  oje  3 de  setem- 
bro de  1383,  anno  D. 

O provedor.  Dom  Ant.  de  Souza  — Baltha:{ar  Rodrigues 
d’ Alvellos— Francisco  Gonçalves- Balthazar  Gonçalves -João 
de  Agwar—  Tliomé  Mendes—  Pero  Dias  de  Carvalho  — Jane 
Mendes  — Matheus  Correia  — Francisco  Grã. 


As  clausulas  do  contracto  atraz  publicadas,  envolvidas 
em  termos  os  mais  elogiosos  para  a Meza,  combinadas  com 
as  attribuições  que  foram  concedidas  á futura  administra- 
dora do  hospital,  provam  evidentemente  a alta  valia  dos 
serviços  da  Misericórdia  n’esses  bons  tempos  de  feitos  il- 
lustres  e de  generosas  acções. 

A quem  coube  exercer  antes  d’isso  a difhcil  missão 
que,  em  iSqi,  foi  confiada  aos  irmãos  da  Misericórdia  ? 
Occorre-nos  esta  pergunta  pelo  facto  de  existirem  do- 
cumentos que  alcançam  até  i53o,  e que  nos  provam 
que  mesmo  n’aquella  epocha  eram  também  elles  que  o ad- 
ministravam. E tudo  nos  leva  a suppor  que  de  facto  o fosse, 
e que  também  algum  vice-rei  ou  governador  houvesse  en- 
tendido que  desembaraçando-os  d’esse  encargo  e confiando- 
o a outrem  melhor  correriam  os  serviços  da  hospitalisação 
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reservada  para  os  portuguezes.  Se  assim  se  pensou  o 
tempo  se  encarregou  de  provar  o contrario. 

Possivel  é também  que  fosse  mesmo  a Misericórdia  que 
tivesse  alijado  de  si  esse  encargo,  para  o qual  teria  certa- 
mente de  concorrer  com  o seu  quinhão  caridoso,  desde 
que  fosse  insufficiente  a consignação  applicada  pelo  real 
erário. 

Nada  queremos  affirmar,  pois  n'’este  ponto  só  nos  é dado 
fazer  conjecturas  que,  na  historia,  são  aceitáveis  quando 
sómente  exista  algum  outro  facto  que  com  elle  se  relacione 
ou  se  ligue  intimamente,  — á falta  de  documentos  que 
concretizem  tal  circumstancia. 

E bom  é que  se  diga  que  o encargo  da  administração 
d’um  hospital,  que  estava  sob  directa  protecção  regia,  seria 
certamente  muito  contestado  pelas  associações  religiosas 
já  então  florescentes  na  índia  e que  se  mostravam  ambi- 
ciosas em  obter  regalias  e privilégios,  se  além  dos  sacrifí- 
cios de  ordem  moral  não  se  exigisse  os  de  ordem  material. 
Haja  vista  o que  deixamos  registado  de  como  esse  hos- 
pital não  era  sómente  destinado  para  enfermos.  Aos  que 
não  fossem  sufficientemente  ricos  para  se  poderem  manter 
conforme  as  exigências  da  epocha  também  elle  tinha  as 
suas  portas  abertas  de  par  em  par. 

Antes  de  darmos  uma  ideia  da  forma  como  a Misericór- 
dia se  houve  no  desempenho  d’essanova  missão,  julgamos 
que  não  vem  fóra  de  proposito  provar  que  o hospital 
d’el  rei  esteve  de  facto  antes  de  iSqi  sob  a sua  tutela. 

O documento  que  em  seguida  inserimos, — uma  petição  do 
provedor  e dos  irmãos  da  Meza  dirigida  a el  rei,  pedindo 
a confirmação  d’uma  antiga  pratica  que  talvez  tivesse 
cahido  em  desuso,  como  não  era  raro  sticceder  sobretudo 
quando  as  ordens  se  relacionassem  com  a Fazenda  Real 
— vem  para  tanto  em  nosso  auxilio. 

A petição  não  tem  data  e suppondo  mesmo  que  fosse 
posterior  á entrega  já  referida,  o facto  de  se  dizer  que 
em  i538  o governador  Dom  Diogo  de  Menezes  lhes  havia 
concedido  o privilegio  de  se  poderem  arrecadar  os  bens  dos 
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defunctos  fallecidos  no  hospital  d’el-rei,  que  não  excedes- 
sem a IO  cruzados,  prova  evidentemente  que  n’essa  data 
a administração  pertencia  á Misericoidia  : 


Dizem  0 ProYor.  e Irmãos  da  Caza  da  Santa  Mya-  da  Cide.  de 
Goa  qne  no  anno  de  1538  Dom  Diogo  de  Menezes  Gap. 
yndia  lhes  mandon  passar  a provizão  cnjo  treslado  vem  junto. 
Sohre  o q.  nelle  se  rellata  q.  em  suma  vem  a ser  pa.  q.  nao  pas- 
sando de  dez  cruzados  os  hens  dos  deíuntos  q.  fallecerem  no  Hos- 
pital Real  da  dita  Cide.  faliecendo  eiles  ahintestados  podeçem  o 
thezro.  da  dita  santa  caza  por  em  arrecadação  os  ditos  hens  e 
gastalios  nella  para  nella  se  fazerem  heneflcios  pi.''  Almas  dos 
d defuntos  como  tudo  mais  largamte.  se  contem  na  dita  Provi- 
zâo  e porq.  o Provedor  mor  dos  defuntos  da  d."  Cide.  duvida  no 
cumprimto.  da  d.^  provizão  por  não  ser  confirmada  por  V.  Mgde. 
pede  a V.  Mgde.  lhes  faca  mercê  mandar  passar  Alvará  de  confir- 
mação da  d.^  Provisão  p.^  q.  se  cumpra  como  nella  se  contem 
vistas  as  rezões  nella  declaradas  q.  mt.°  pias  e p.^  hem  das  Almas 
dos  d.°^  defuntos.— E recehera  mee. 


Procuremos  agora  mostrar  a proveniência  das  receitas 
applicadas  a favor  do  hospital  d’el-rei.  Primeiramente  a 
Misericórdia  não  podia  contar  com  uma  quantia  certa  para 
a sua  manutenção,  desde  que  tudo  se  dependia  do  arrema- 
tante dos  rendimentos,  do  seu  cobrador,  e sobretudo  da 
interpretação  que  se  dava  ás  clausulas  estipuladas  sobre 
a forma  da  cobrança  e entrega  das  receitas  provenientes 
do  imposto,  que  teriam  de  pagar  os  habitantes  de  Jua  e do 
Chorão,  ilhas  que  ficam  fronteiras  á cidade. 

Talvez  não  surgissem  essas  difficuldades  se  fosse  a Fa- 
zenda Real  a receber  a quota  que  o arrematante  era  obriga- 
do a dar.  N’este  caso  não  ficaria  impune  o delinquente, 
e as  justiças  seriam  intransigentes.  Como  era  á Misericórdia 
que  se  devia  passar  a receita,  difficil  se  tornou  a sua  co- 
brança, a ponto  de  forçar  o provedor  e irmãos  a fazerem 
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constantes  petições  para  haver  o que  era  destinado  para  a 
manutenção  do  hospital. 

Coube  ao  governador  Antonio  Moniz  Barreto  attender  á 
reclamação  da  Meza,  sob  todos  os  pontos  de  vista  justa, 
attenta  a forma  como  o arrematante  e seu  pessoal  tentavam 
desviá-las ; 

0 Governador  da  India,  L — Faço  saber  aos  que  este  meu  alvará 
virem  que  aveiudo  eu  respeito  a mujta  obriqiiação  que  elrey  meu 
snor.tem  ao  provimto.  e despeza  do  seu  ospital  desta  cidade  de  Goa 
que  lie  administrado  pelo  provedor  e irmãos  da  casa  da  santa  mya 
desta  cidade  e a remda  das  boticas  dos  mautymtos,  dela  que  es- 
taa  aplicada  pa.  o provimto.  do  dito  ospital  ter  muylas  quebras  e 
remder  nito.  pouco  por  omde  o do  bospital  não  pode  ser  bem  pro- 
vido nem  os  doentes  delle  administrados  da  maura,  que  comveiu 
e do  tpo.  atras  em  que  João  de  Braqauça  foy  rendro.  da  dita 
remda  atbe  o presemte  se  deve  dro.  do  resto  dela  que  os  officiaes 
de  SA.  atbe  quora  não  poserão  em  arecadação  nem  mandarão  exe- 
cutar os  fiadores  dos  ditos  remdros.  pelo  que  asy  devem  ey  por 
bem  e serviço  do  dito  sor.  tendo  respto.  a todo  o acima  dito  e 
para  o ditto  ospittal  ser  mylbor  provido,  que  o provor.  da  dita  mya 
como  sor,  e administrador  que  be  do  dro.  do  dito  ospital  arecade 
0 possa  arecadar  e mandar  arecadardos  ditos  remdros.  do  tpo.  do 
dito  João  de  Braquamça  assy  do  que  elle  ficou  dcvemdo  como  o 
que  devem  os  (|ue  depois  forão  atbe  quora  todo  o dro.  dos  ditos 
restos  que  se  adiar  e constar  por  certidões  que  os  ditos  remdros. 
ficão  devendo  e forem  devemdo  a dita  remda  e mitmialos  executar 
a seus  liadores  pelas  justiças  e officiaes  do  dito  suor.  As  quaes 
mando  q.  com  mta  brevidade  e deliqençia  o fação  da  nianeyra  que 
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0 vedor  da  fza.  de  Si  o poderá  mandar  fazer  por  qnainlo  pera 
hem  da  dila  arecadação  e nào  aver  nluia  falta  no  dito  ospilal  me 
praaz  e ey  por  serviço  de  SA.  como  dito  lie  q.  o dito  provor.  cõ 
razões  lia  execute,  e os  meyrinlios  a q.  elle  requerer  faião  as  ditas 
execuções  soh  pena  de  sospemçào  de  seus  carqiios  atlie  minha 
merçe.  E o vedor  da  faza.  de  SA.  e o provor.  mor  dos  contos  nao 
farão  nenliiim  paqmto.  nem  desconte  do  dro,  dos  ditos  restos  poi- 
qnanto  lodos  os  aplico  e ey  por  aplicados  pera  o dito  ospilal  e des- 
peza  dele  visto  como  a dita  remda  lhe  eslaa  applicada  e lhe  per- 
tençe  e a haixa  que  nela  liaa.  E todo  o dro.  qne  dos  ditos  restos 
se  arrecadar  se  carreqiiaraa  em  receita  sohre  o dito  provor,  no 
dito  ospital  pelo  escrivão  da  dita  casa  da  mqa.  de  que  passaraa 
ctos,  em  forma  pera  a comta  dos  officiaes  ate  pertemçer  pios  qiiaes 
0 treslado  deste  meu  alvaraa  que  se  reqistaraa  nos  Comtos.  E no- 
lo  se  lhe  levaraa  em  despeza  e o vdor.  da  faza.  do  dito  mior,  e pro- 
vedor mor  dos  comtos  favorecerão  em  tudo  este  nequocio  e darão  e 
farão  daar  ao  dito  provor.  toda  ajuda  e favor  q.  pera  hem  dele  lhe 
comprir  pera  que  venha  em  efeito  com  toda  a hrevidade  a dita  are- 
cadação  e para  cõ  isso  o dito  ospital  seja  provido  e os  doentes  não 
perecerem  outras  niuqtas  cousas  que  pera  ele  são  necessárias  e p. 
tanto  0 notifico  assi  ao  dito  veedor  da  faza,  juiz  dos  feitos  de  SÀ. 
provor  nioor  dos  comtos,  e a todas  as  maqs  justiças  e officiaes  a 
que  pertençer  pera  que  assq  o cumprão  e quardem  e fação  intramte 
comprir  e quardar  sem  duvida  nem  emharquo  alqum  e este  se  re- 
qistaraa tainhem  no  liv.  do  dito  ospital,  l)e  que  se  passaraa  cer- 
tidão nas  costas  delles  que  valeraa  como  cta.  passada  em  nome 
de  SA.  e selada  do  seu  selo  pemdemte  sem  emharquo  da  orde- 
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nação  do  V lo.  to.  XX  que  o coinlro  dispõem.  Pero  da  Cunha  o 
fez  eiu  qiioa  a 2 de  novembro  de  147().  Ilatlieus  Pra.  o fez  escrever 
— 0 gor.  Ant.  lloniz  Barreio. 

Mas  antes  do  governador  Moniz  Barreto,  o seu  ante- 
cessor Dom  Antonio  de  Noronha  (iSyi-iSyS),  houve  por 
bem  passar  uma  provisão  ordenando  que  o thesoiireiro  de 
Sua  Alte'{a  não  bula  nem  entenda  com  o rendimento  das 
boticas  applicadas  pera  o esprital  dEl-l^ei. 

Era  justo  que,  antes  de  se  exigir  do  arrematante  das 
rendas  que  pertenciam  ao  hospital  o cumprimento  do 
contracto,  se  chamassem  á ordem  os  funccionarios  do  Esta- 
do, tão  propensos  a deixarem  correr  á revelia  o determinado 
em  alvarás  e cartas  régias  provendo  as  necessidades  do 
estabelecimento  que  fora  entregue  á Misericórdia,  a qual, 
já  se  disse,  suppria  todas  as  faltas  determinadas  pela  in- 
sufficiencia  das  consignações,  que  não  correspondiam  á 
forma  como  era  concorrido. 

O rendeiro  João  Bragança,  que  talvez  fosse  o arrema- 
tante das  rendas  também  antes  da  Misericórdia  entrar  na 
administração  do  hospital,  não  deixaria  certamente  de  ser 
pontual  no  cumprimento  das  clausulas  do  contracto.  A 
relaxidão  (chamemo-la  assim  para  não  dar  outro  nome 
peior)  se  é que  a houve  foi  devida  á indiíferença  dos  em- 
pregados do  fisco,  aos  quaes  pouco  se  importava  que  a 
Misericórdia  recebesse  ou  não  as  consignações.  Era  ella 
rica  e poderia  supprir  a falta,  ainda  que  fosse  em  detri- 
mento das  outras  obras  de  caridade! 

Factos  d’essa  natureza  não  são  exclusivos  da  epoca.  En- 
contramo-los a cada  passo  na  vida  official,onde  para  alguns 
o derer  é uma  palavra  banal,  incolor,  e que  não  envolve 
responsabilidade  alguma  pelo  seu  não  cumprimento. 

Vejamos  como  o vice-rei  procurou  pôr  termo  a este 
estado  de  coisas  : 

0 viso  rey  da  india,  — Faço  saber  aos  que  este  virem 
que  eu  ey  por  bem  e mando  que  cõ  o rendimto.  das  boticas 
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que  estão  aplicadas  pera  o esprital  delRey  meu  snor.  nesta 
cidade,  não  bula  ne  entenda  o thez."  de  S.  A.  em  ella,  nem 
0 rendr.“  das  ditas  boticas  pera  estrovarem  o dr.  do  ren- 
dimento delias  pera  o dito  esprital  ao  provedor  da  mya.  da 
dita  cidade  da  manra.  que  estaa  hordenado  e com  seus  ct. 
em  forma  se  leve  em  conta  ao  thez.“,  elle  em  desconto  ao 
rendr.®  como  se  ate  gora  usou  e estaa  per  hordenança 
pera  o dito  esprital  ter  certo  o dito  pagamento  pera  os 
emfermos  e outras  necessidades  delle.  Notifico  asy  ao 
vedor  da  fazemda  de  S.  A.  thez."  e remdr.°  e mais  oficiais 
a que  pertencer  e lhes  mando  que  asy  o cumprão  e guordem 
e fação  comprir  yntramte  sem  duvida  nem  embarguo  alpu- 
Manoel  Coelho  a fez  em  goa  a seis  de  novembro  de  1572. 
— O 'Viso 


Resta  agora  mostrar  como  os  vice-reis  e os  goveinado- 
res  procuravam  favorecer  o hospital  d el-vei  distinguindo-o 
com  diversos  privilégios,  a fim  de  colocá-lo  fóra  da  acção 
do  fisco  e até  da  justiça  de  Goa. 

Se  uns  procuravam  dar  aos  irmãos  algum  apoio  of- 
ficial  além  do  que  directamente  lhes  concederam  em  di- 
nheiro,— outros  concediam-lhes  apoio  de  ordem  moral,  a 
ponto  de  garantir  aos  enfermos  a immunidade  e segurança 
de  suas  pessoas  contra  os  alcaides  e beleguins. 

Ahi,  no  hospital,  os  doentes,  qualquer  que  fosse  o 
grau  da  culpabilidade,  estavam  seguros  contra  os  rigores 
da  justiça. 

Seria  isto  razoavel  ? Bem  nos  faz  suppor  que  sim.  A ín- 
dia do  que  mais  carecia  então  era  de  braços  fortes  e vi- 
gorosos, de  homens  que  no  peito  alimentassem  a sagrada 
chamma  do  amor  pátrio.  Não  poderiam  estas  qualidades 
ser  sacrificadas  aos  rigores  da  justiça,  quando  mesmo 
muito  de  longe  ella  se  fizesse  sentir. 

Que  importava  que  um  valoroso  soldado,  quando  na 
bainha  descançava  a sua  larga  espada,  arruinasse  meia 
duzia  de  agiotas  judeus,  Shylocks  de  alma  mesquinha,  que 
lhe  abriam  os  seus  cofres  sómente  movidos  pelo  sordido 
interesse?  Que  importava  que  n’uma  contenda  a sua  sem- 
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pre  prompta  adaga  penetrasse  fundo  no  peito  d’um  sectá- 
rio de  Mafoma,  chim  ou  malaio,  a ponto  de  pô-lo  nas 
vascas  da  morte  ? 

Em  parallelo  com  as  acções  de  valor  diminuíam  a gravi- 
dade da  culpa  do  delinquente,  e d’ahi  o privilegio  que  an- 
tepunha uma  barreira  á justiça.  Era  o bom,  o preclaro 
vice-rei  Dom  João  de  Castro  que  o concedera  movido  tal- 
vez pelo  sentimento  de  gratidão  pelos  que  expunham  a 
vida  em  constante  sacrifício  pela  patria : 

Goi*.  da  ludía  faço  saber,  a quantos  este  meu  alv.  virem 
que  eu  fuy  emformado  que  alcaydes  e meirinhos  bião  alguuas 
vezes  de  vagar  ao  esprital  a buscar  uelle  os  omiziados,  e os 
querião  prender  posto  qne  stivessem  doentes,  pello  que  ey 
por  serviço  de  Ds.  e del-Rey  iioso  snor.  que  se  não  premda 
110  esprital  uhuma  pesoa  que  nelle  estiver  doente  ou  ferido 
ou  curandose  de  qualquer  yníirmidade  no  tpo.  que  asy  esti- 
vesem  em  cura.  Por  tanto  ho  notifico  asy  ao  ouvydor  geral 
e juizes  e justiças  e lhes  mando  que  cumprâo  este  meu  manl 
dado  ynteyrameute  sem  duvyda  que  lhe  ays  o ponhão.  Auto. 
Cardoso  o fez  em  Goa  a 8 dias  de  setembro  de  1545. — Dom 
Joam  de  Castro.  (‘) 


(*)  Atraz  mencionamos  que  entre  muitos  privilégios  concedidos  á 
Misericórdia  á data  da  entrega  do  hospital,  existia  um  que  permittia 
a isenção  de  direitos  para  todos  os  artigos  comprados  para  o dito  hos- 
pital. Alem  de  o ser  mencionado  no  contracto  o governador  Martim 
Affonso  de  Sousa  baixou  o seguinte  alvará  : 

0 capitam  geral  e gor.  da  ymdia  & mando  aos  tanadares  dos  passos  e 
quaisquer  outros  oficiais  e pes.“®  a que  pertemcer  que  deixem  lyvremente 
pasar  pia  terra  fjrme  as  pessoas  uue  forem  comprar  mantementos  e cousas 
necessárias  pera  o esprital  desta  cidade,  levamdo  asynado  das  pessoas  que 
teverem  carguo  de  provedores  do  dito  esprital  e todos  mantimetos  e cousas 
que  pera  elle  trouxerem  virão  lyvremente  sem  pagar  direitos  alguus  nem 
levarem  as  tais  cousas  ao  Wandovy,  por  quanto  numqua  se  pagarão  direitos 
do  que  se  despendeo  no  dito  esprital  por  ser  de  S.  A.  e mandar  pagar  de 
sua  fazemda  tudo  o que  se  nelle  despemde.  — Feito  em  Goa  aos  xj  de 
Julho  de  1542. — SMartim  Aff.  de  S\a. 
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Para  podermos  mostrar  em  toda  a latitude  a alta  pro- 
tecção com  que  o Soberano  e os  seus  logar-tenentes  na 
índia  distinguiam  o hospital  d’el-rei,  publicaremos  ainda 
alguns  alvarás  e provisões  que  na  actualidade  talvez  fos- 
sem classificados  de  pueris  e de  somenos  importância  ^ 
mas  que,  certamente,  não  o eram  n aquella  epocha.  Sen- 
do assim  os  irmãos  da  Misericórdia  não  pugnariam  para 
os  manter,  uma  e muitas  vezes  lembrando  ás  estações  com- 
petentes da  sua  existência,  quando,  porventura,  aconteces- 
se 6S(ju£C6i'£}7i  que  elles  vigoravam  e a sua  doutrina  lhes 
era  applicavel. 

É de  suppor  também  que  uns  e outros  mostrassem  tanto 
empenho  em  conceder  esses  privilégios,  em  ordem  a tornar 
a administração  do  hospital  ornais  facilpossivel,  reduzindo 
os  encargos  que  á Misericórdia  porventura  viriam  n'um 
futuro  não  distante  pela  forma  como  o era  concorrido 
pelos  enfermos  e pelos  fidalgos  pobres. 

Em  muitos  assentos  da  Meza  se  nota,  ainda  que  enco- 
berta, uma  certa  reluctancia  da  parte  dos  irmãos  da  Mise- 
ricórdia em  continuar  com  esse  novo  e pezado  encargo,  que 
mantiveram  porque  lhes  fazia  parecer  que  o fosse^  como 
de  facto  o era,  de  agrado  do  governo  da  Metropole  e do  mo- 
narcha,  os  quaes,  certamente  reconheceram,  depois  d’uma 
curta  experiencia,  quão  mal  haviam  corrido  os  serviços 
attinentes  ao  hospital  d’el  rei  quando  confiados  a outrem. 

Aos  soldados  que  vinham  para  o Oriente  combater  pela 
manutenção  e alargamento  das  nossas  conquistas,  justo 
era  que  nada  faltasse,  quando  a enfermidade  os  prendesse 
ao  leito  ou  mesmo  quando  a nostalgia  e as  suas  terriveis 
consequências  os  incapacitasse  para  o serviço  activo. 

Se  conduzirmo-nos  para  essas  remotas  épocas  de  gran- 
des acções,  affigura-se-nos  vêr  desembarcarem  das  náus 
vindas  de  Ormuz,  Mombaça  c Geylão,  e do  longinquo 
Oriente  centenares  dc  soldados,  mariantes  e artífices,  al- 
guns nos  paroxismos  da  morte  e outros  victimas  das  lanças 
inimigas  ou  das  malignas  febres,  pallidos  e macilentos, 
conduzidos  em  macas,  para  o hospital  d’el-rei,  aonde  os 
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physicos,  os  cirurgiões,  emfim  todos  á porfia  procuravam 
exceder  uns  aos  outros  em  attenções  pelos  enfermos. 

Nada  se  poupava  a fim  de  pô-los  outra  vez  aptos  para 
entrarem  em  combate.  Era  sobremaneira  pequeno  o nu- 
mero de  soldados  de  que  os  vice-reis  dispunham  em  rela- 
ção á grandiosa  obra  da  conquista  ainda  a realizar-se. 

Ha  ainda  a considerar  que  a população  de  Portugal 
não  excedia  muito  além  de  tres  milhões  d"almas,  e que 
já  elle  ia  resentindo  da  falta  de  braços  para  se  poder 
explorar  a fecundidade  do  solo,  o amanho  dos  ferteis 
campos,  quasi  abandonados,  porque  com  menor  sacrifi- 
cio  e menos  esforço  os  portuguezes  conseguiam  obter  o 
oiro  e as  pedrarias  da  índia,  as  especiarias  e a pimenta 
que  nos  mercados  do  Occidente  tinham  mais  procura  e 
maior  valor. 

Reatando  o fio,  diremos  que  os  privilégios  foram  conce- 
didos em  ordem  a se  tornar  o menos  possivel  escabrosa  a 
administração  do  hospital.  Publicamos  sómente  aquelles 
que  se  nos  affiguram  mais  interessantes  e se  refiram  aos 
empregados,  aos  quaes,  um  d’elles  isentava  do  serviço 
de  campanha,  e foi  passado  pelo  vice-rei  Dom  João  de 
Castro;  outro  concedia  lhes  o direito  de  receberem  os 
seus  soldos,  e foi  promulgado  pelo  governador  Francisco 
Barreto  e,  finalmente,  o terceiro  dava  ao  escrivão  do  hospital 
o privilegio  de  poder  fazer  testamentos  á falta  de  notário. 

Além  d’estes,  muitos  outros  existem  que  consideramos 
de  pouca  importância  histórica  para  terem  cabida  n’este 
capitulo.  Se  resolvessemos  a dar  publicidade  a tudo  que 
tivemos  a fortuna  de  encontrar  no  archivo  da  Misericórdia 
de  Goa,  não  nos  seria  difficil  fazer  a historia  do  Estabe- 
lecimento em  quatro  volumes  em  vez  de  em  dois.  Traba- 
lhos d’esta  natureza  extenuam,  e,  nós,  infelizniente,  já  va- 
mos resentindo  dos  effeitos  do  esforço  que  ha  dois  annos 
viémos  fazendo,  tendo  só  em  mira  o bem  da  Instituição, 
visto  que  aceitamos  esse  encargo  sem  mira  em  interesses, 
mas  simples  e unicamente  no  intuito  de  elevar  no  conceito 
de  nós  todos,  portuguezes  desmemoriados,  o valor  d’a- 
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quella  que  no  cyclo  de  quatro  séculos  viu  todas  as  pliases  da 
grande  obra  encetada  por  Albuquerque^—  e razão  teem, 
portanto,  todos  os  que  nos  lêrem,  de  esperar  que  o trabalho 
seja  o mais  possível  consciencioso. 


Provisão  do  governador  Dom  João  de  Oastro  aceroa 
dos  ofíioiaes  do  hospital 

Ho  gor.  d:  façosabr.  a quantos  este  alvará  vyrem  que  eu  ey 
por  bem  que  o solorgião  físico  e oficiais  e mais  p.  que  são 
emcarregados  no  serviço  de  esprital  e cura  dos  doentes  que 
nomear  o provedor  do  esprital,  não  sejão  obrigados  a passar 
comigo  aa  terra  firme  e fiquem  em  Goa  no  dito  serviço,  sem 
embargo  da  provisão  e preguão  que  sobre  yso  mandey  lan- 
çar notiflcoo  asy  e mando  que  não  obrigem  as  ditas  pessoas 
a vir  comigo.  Feito  em  pangy  a XXI  de  setembro  de  347. — 
D.  João  de  Castro. 

Provisão  do  gdor.  Prancisoo  Barreto  para  se  pagar  aos  offioiaes 
do  hospital  seu  soldo  e mantimentos 

O gor.  da  yndia  & mando  a vos  Joam  Fernandes  de  Ne- 
f^reiros,  feitor  desta  cidade  de  Goa  que  ora  sois  e aos  que 
pelo  tempo  em  diante  forem  que  pageis  ao  enfermeiro  dos 
comeres  e ao  escrivão  da  lavra  e ao  porteyro  e ao  comprador 
do  esprital  da  dita  cidade,  seus  soldos  e mantimentos,  asy 
como  lhe  até  agora  forão  pagos  por  provisão  de  dom  Aff.  de 
Noronha  Viso  Hey  q.  foy  e ysto  asy  o que  lhes  for  devido  por 
vertude  dela  até  agora,  como  o que  ao  diante  vencerem  aos 
quoarteis  asy  como  forem  vencendo,  e asy  pagareis  pela  dita 
manra-  a Salvador  Dataide  e ao  emfermeiro  seu  soldo  e 
mantimento  como  lhe  ategora  foy  pago  pella  dita  provisão, 
pola  qual  senão  faraa  obra  daquy  por  diante,  senão  por  este 
mandado,  e pello  treslado  delle  q.  seraa  registado_  na  feitoria 
cõ  seus  ctos.  e desconto  de  seus  titos.  cõ  certidões  do  pro- 
vedor do  dito  esprital  de  conto  nele  serve.  mdo.  aos  condres. 
que  vos  leve  em  conta  o que  nisso  montar.  Anes  Lucas  o fez 
em  Goa  a XXIV  de  julho  de  I5SÍ5.—  Francisco  Barreto. 


Provisão  do  governador  Franoisco  Barreto  pera  o escrivão  do  hosptital 
fazer  os  testamentos  como  tahellião  puhlioo 

Francisquo  Barreto  capitão  geral  e gor.  da  Ymdia  faço 
saber  a quantos  este  meu  alvará  virem  q.  eu  sou  emformado 
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que  no  esprital  delRey  noso  sor.  nesta  cidade  de  Goa  fale- 
cem muitos  homes  sem  fazerem  testamento  por  os  tabaliais 
não  quererem  hyr  ao  dito  esprital  fazerlhos,  e querendo 
nyso  prover  ey  por  bem  e me  praz  em  nome  do  dito  snor. 
que  0 escrivão  do  dito  esprital,  asy  o que  agora  be  como  os 
que  ao  diante  forem  façam  os  teslamentos  das  peçoas  que  nele 
estiverem  doentes  requeremdolhe  as  ditas  pesoas  que  Ibos 
faça  e os  ditos  testamentos  que  o dito  escrivão  fizer  valerão 
e se  cumprirão  em  todo  e por  todo,  como  se  fosem  feitos 
pelos  ditos  tabaliais.  Portanto  o notifico  a todos  os  oíiciaes 
e pesoas  a que  este  for  mostrado  e pertencer  e lhes 
mando  que  asy  o cumprão  e fação  cumprir  e gardar  sem 
duvyda  nem  embargo  alguu  q.  a elle  seja  posto.  Frco.  Miz.  o 
fez  em  Goa  a 16  dabril  de  1356.  Anes  Lucas  o fez  escrever. 
— Francisco  Barreto. 

Provisão  do  vioe-rei  Dom  Constantino  de  Bragança 
para  os  mainatas  não  irem  aos  baraooes 

O Viso  rey  da  Ymdia  & faço  sabr.  a quantos  este  meu  al- 
varaa  virem,  que  eu  ey  por  bem  e mando  que  os  maynatas 
que  servirem  nos  espritaes  asy  delRey  meu  sor.  como  dos 
lazaros  desta  cidade  não  sejão  obrigados  a hyr  as  baracões 
e fiquem  ysentos  do  dito  serviço  e lyvres  de  pagar  em  direi- 
tos darremdados  maynatos  e barações.  E ysto  em  quanto 
servirem  nos  ditos  espritais  comforme  ao  compromisso  e 
regmto.  que  tem  a casa  da  santa  mya.  desta  cidade ; do  gor. 
q.  foy  Martim  Affonso  de  Sousa  em  qne  asy  o decrara  por 
tanto  0 notifico  asy  a todos  os  oficiais  e pessoas  a que  per- 
tencer e lhe  mando  que  asy  o cumprão  e guardem  da  maura, 
que  se  nele  contem,  sem  duvyda  nem  embarguo  algum  — 
Fco.  monteiro.  o fez  em  Guoa  a 18  de  agosto  de  1560— Ber- 
tolameu  Chanoca  o fiz  escrever—  0 Viso-rey  Dom  Constantino. 


Pouco  mais  ha  que  registar  com  relação  ao  Hospital 
d' el-rei.  No  Vol.  I já  dissemos  como,  porque  e quando  a 
Misericórdia  deixou  de  administrá-lo.  Estamos  plenamente 
convencidos  de  que  o vice-rei  Mathias  d’Albuquerque 
destituindo  a Misericórdia  da  administração  e confian- 
do-a á Companhia  de  Jesus,  fê-lo  só  e unicamente  cora 
o fira  de  mostrar  a sua  pouca  sympathia  pela  irmandade, 
sem  razão  plausivel  que  assim  o determinasse.  Certo  é 
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que  o respectivo  alvará  não  deixa  transluzir  o verdadeiro 
sentido.  Fá-lo  sim  justificar  com  o motivo  de  a Miseri- 
córdia ter  encargos  não  pequenos  para  se  poder  haver  com 
mais  os  do  hospital. 

Os  padres  da  Companhia,  reconhecidamente  aptos  para 
exercerem  o encargo,  e com  uma  natural  tendencia  para 
monopolizarem  tudo  o que  lhes  pudesse  garantii  maior  pie- 
ponderancia  e mais  latas  attribuiçoes,  rejeitaram  pouco 
tempo  depois  o fãvov  de  Mathias  d Albuquerque,  o qual, 
não  querendo  render-se  á eloquência  dos  factos,  tomou  a 
arbitraria  e impensada  resolução  de  incumbir  os  fidalgos 
da  administração  do  hospital,  escalando-os  de  forma  que 
por  todos  elles  a corresse  sem  distincção. 

Tão  grande  foi  a celeuma  que  essa  medida  levantou, 
que  até  a Gamara  da  cidade  teve  de  enterferir  se,  a ponto  de 
levar  ao  conhecimento  d’el-rei  a necessidade  urgente  de  a 
revogar.  O pedido  foi  attendido,  mas  quando  a ordem 
chegou  a índia  )á  Mathias  d Albuquerque  era  substituído 
no  governo  pelo  conde-almirante  Dom  Francisco  da  Gama. 

Voltou  novamente  a Misericórdia  a incumbir-se  da  ad- 
ministração a pedido  do  vice-rei  e fê-lo  sem  reluctancia,  por- 
que a sua  divisa  era  a caridade,  o dever  assim  Ih  a impunha, 
e a cura  dos  doentes  era  uma  das  obras  de  misericórdia. 

Depois  d’essa  epoca  não  encontramos  a mais  ligeira 
menção  á forma  como  correram  os  negocios  do  hospital 
d’el-rei. 

Não  podemos  também  affirmar  positivamente  quando 
a Misericórdia  deixou  de  administrá-lo;  mas  tudo  nos  leva 
a suppor  que,  nos  primeiros  annos  depois  da  restauração, 
quando  os  serviços  foram  moldados  sobre  novos  processos, 
o hospital  d’el-rei  também  passou  a ser  administrado 
pelo  Governo. 

E como  se  justifica  a falta  de  menção  d’essa  occorrencia  nos 
livros  dos  assentos  da  Meza?  Queremos  crêr  que  tudo  que 
se  relacionasse  com  o hospital  era  registado  em  livros  es- 
peciaes  e que  os  mesmos  passaram  para  as  mãos  do  Go- 
verno quando  foi  da  ultima  entrega. 
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A’  falta,  porém,  da  necessária  documentação  para  se  poder 
completar  a historia  exclusivamente  do  hospital  d'’el-rei, 
vamos  encerrar  esta  parte  do  capitulo,  antes  de  historiarmos 
o hospital  dos  pobres  ou  da  gente  da  terra^  dando  publi- 
cidade ao  seu  regimento,  que  se  entitula  '■'Regimento  novo 
do  esprital  d’el-rej  e que  nos  livros  da  Misericórdia  encon- 
tramos sem  data,  nem  a menor  menção  á epoca  em  que 
foi  reformado.  Mas,  á falta  d’esta  circumstancia,  soccorre- 
mo-nos  da  outra  para  determinar  o periodo  em  que  se  for- 
mulou, e podemos  com  segurança  dizer  que  foi  no  go- 
verno de  Antonio  Moniz  Barreto,  visto  existir  uma  pro- 
visão d’este  governador  que  a elle  se  refere. 

O regulamento  é sob  todos  os  pontos  da  vista  um  do- 
cumento curioso,  e que  demonstra  o quanto  n’essa  epoca 
se  interessava  pelos  enfermos  como  atraz  dissemos.  Aquelle 
que  o formulára  comprehendia  bem  que  na  cura  de  Jiua 
ynfermidade  não  basta  somente  fa\er  o medico  da  sua 
parte  tudo  o que  para  elle  he  necessário  cõforme  as  regras 
e preceitos  da  medicina ; mas  também  cumpre  obedecer  o 
doente  e sojeitarse  a tudo  aquillo  que  polo  medico  lhe  for 
mandado  pera  sua  saude  e porque  nem  estas  duas  cousas 
a bastão  mas  antes  he  muito  necessarna  pera  a boa  cura 

a deligencia  e cuidado  dos  servidores 

Salutares  conselhos  sem  duvida,  e n’este  diapasão  se 
moldam  em  geral  as  disposições,  que  marcam  os  deveres  e 
as  obrigações  de  todos,  desde  o provedor  da  Misericórdia, 
do  irmão  da  Meza  que  servia  de  mordomo,  até  os  do  barbeiro 
que  accumulava  o serviço  de  sangrador.  Por  fim,  encerrando- 
o vem  a tabella  do  salario  dos  servidores,  que  no-la  fornece 
uma  prova  da  excessiva  barateza  da  vida  n’essa  epocha. 

Regimento  novo  do  esprital  delRey 

Qão  tão  ymportantes  e tem  tanta  força  em  todas  as  cousas,  a bordem 
e büo  regimento  delias  que  faltando  em  qualquer  obra  lie  ympos- 
sivel  poderse  perfeiiamente  alcançar  o lim  que  dela  se  esperava  : E são 
estas  duas  cousas  tão  necessárias  em  todas  as  obras  por  baixas  que  sejam 
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que  sem  ellas  não  podem  ter  perfeição.  A necessidade  das  quais  he 
muito  maior  e de  mais  força  nas  casas  espritaes  domde  se  trata  da  vida 
e saude  dos  liomes,  porque  asy  como  esta  foy  feita  pela  maao  de  Us. 
nosso  snor.  co  a mais  maravilhosa  e admyravel  hordem  que  ser  pode, 
não  he  possivel  tão  pouco  comservarse  ou  depois  de  perdida^cobraise 
sem  a mesma  hordem,  e como  esta  humanamente  os  homes  não  podem 
ter,  devem  ao  menos  trabalhar  pola  segyr  e ymitar,  cõ  todas  as  suas 
forças  em  quanto  poderem  porijue  na  cura  de  hua  ynfermidade  nao 
basta  somente  fazer  0 medico  da  sua  parte  tudo  0 que  para  ella  he  ne- 
cessário cõforme  aas  regras  e preceitos  da  midicina;  mas  também  cum- 
pre obedecer  0 doente  e sogeitarse  a tudo  aquilo  que  polo  medico  lhe 
for  mandado  pera  sua  saude  e porque  nem  estas  duas  cousas  a bastao 
mas  antes  he  muito  necessária  pera  a boa  cura,  a deligencia  e cuidado 
dos  servidores  e daquelles  a cujo  freio  pertence  servir  e administrar  ao 
doente  em  sua  ynfirmidade  vera  neste  Regimento  cõ  a moor  brevidade 
e clareza  que  ser  pode.  Asy  0 medico  como  ho  emfermo  e os  mais 
oficiais  0 que  toca  a boa  hordem  de  seus  ofícios  pera  ijue  usamdo  delia 
se  alcancem  0 fim  que  nas  taais  casas  se  pretende  que  he  a perfeita 
saude  dos  emfermos ; não  ficando  0 trabalho  que  niso  se  poser  sem  ga- 
lardão e premyo  da  maão  de  Ds.  nosso  snor.  cujo  serviço  em  tudo  se 
deve  de  pretender. 

Capto,  do  mordomo  do  esprital 

Depois  que  a administração  do  esprital  de  SA.  foy  entregue  aa  mesa 
da  santa  mya.  desta° cidade  polo  provedor  delia  ter  muitas  ocu- 
pações e não  poder  de  contino  residir  pesoalniente  no  dito  esprital,  estaa 
em  costume  emlegerse  do  numero  dos  irmãos  huu  mordomo,  pera  que 
nelle  esteja  e resida  um  mes : semdo  cabeça  de  todos  os  officiais  e re- 
presentando a pesoa  do  Provedor  0 qual  deve  ser  emleito  em  cabido 
cimquo  ou  seis  dias  antes  que  0 mes  acabe  pera  que  neles  vaa  ao  espri- 
tal  pera  ser  emformado  do  Mordomo  que  acaba  das  cousas  que  tocão  a 
seu  oficio,  salvo  quando  for  home  que  tenha  servido  0 dito  cargo  porque 
emtão  se  pode  ysto  escusar.  Deve  na  eleição  deste  mordomo  conside- 
rar as  partes  que  são  necessárias  pera  administração  da  casa  como  he 
0 esprital  domde  se  trata  da  saude  e vida  dos  homes  e quem  ha  de  ser 
a cabeça  nele  he  necessário  ter  prudência  e mansidão  e hua  brandura 
natural  e principalmenle  própria  yncl inação  aos  doentes  fracos  0 qual 
0 mes  que  no  dito  esprital  servir  se  deve  desocupar  de  todos  os  negocios 
de  sua  própria  fazemda  dando  aquelle  tempo  em  dizimo  a Ds.  noso  snor. 
crendo  que  sua  fazenda  não  seraa  porisso  demonoyda  mas  antes  acre- 
centada  cõ  a saude  corporal  e prêmio  eterno  esprilual  em  thesouro  pera 
sualma.  Ao  qual  mordomo  devem  todos  os  oíTiciais  que  na  casa  servem 
obedecer  como  a cabeça  cõ  muita  cortezia  e acatamto.  e ele  teraa  parti- 
cular cuidado  de  dar  aos  doentes  0 necessário,  olhando  que  das  despe- 
zas  e gastos  que  se  fazem  senão  esperdicem  nem  furte  cousa  algua. 
Pagamdo  aos  oíficiaes  e servidores  seus  hordenados  e comedias,  como 
por  este  regimento  lhe  são  concedidos,  sem  nyso  mais  se  alarguar  sob 
juramento  de  seu  carguo. 
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A dito  mordomo  amanhecendo  seraa  no  esprital  pera  ser  presente 
com  0 físico  e sorogião  na  visitação  dos  emfermos  e ver  a dispo- 
sição en  que  cada  huu  estaa  e o que  llie  mandão  fazer  asy  das  mezinhas 
como  da  comida:  pera  prover  que  tudo  se  faça  yntramte.  e não  consynta 
que  nenhua  cousa  fora  da  ordem  dos  médicos  se  dee  aos  doentes,  e es- 
taraa  no  esprital  ate  que  os  doentes  acabem  de  comer  todos  e emtão  se 
poderaa  hyr  pera  sua  casa.  E do  meyo  dia  pera  a Ima  ora  tornaraa  pera 
ser  presente  na  visitação  da  tarde  e ahi  estaraa  ate  que  os  enfermos  aca- 
bem de  cear,  tendo  sempre  particular  conta  e cuidado  cõ  os  doentes  que 
estiverem  mais  fracos  e debilitados  piegumtandolhes  se  comerão  e se 
lhe  foy  dado  pelos  servidores  e com  este  deve  mais  continuar  mandando 
ao  enfermeiro  e mais  servidores  que  ponhão  muita  deligencia  em  os 
alimpar  e servir  e elle  por  sua  pessoa  as  vezes  que  lhe  parecer  neces- 
sário mandaraa  perante  sy  revolver  as  camas  dos  taais  doentes  e ha- 
vendo de  deixar  algua  cousa  : (o  que  perguiitaraa  aos  médicos  a daraa 
na  maão  do  padre  capellão)  ou  dontio  oficial  que  lhe  parecer  que  cõ 
caridade  acudiraa  de  noite  aa  necesidade  delles,  e sendo  necesario  al- 
gumas noites  dormir  elle  mordomo  no  dito  esprital  o faraa  por  serviço 
de  noso  sor. 


AEVEmaiso  dito  mordomo  ser  presente  cÕ  hos  médicos,  quando  es- 
tiverem  na  mesa  depois  da  sua  visitação  vemdo  as  agoas  e imfir- 
midades  das  ps.  que  vierem  para  se  curar  e quando  por  elles  for  deter- 
minado que  tem  doenças  por  onde  se  deve  receber  e emformaraa  se  adita 
pesoa  tem  de  seu  e se  he  casado  ou  tem  pay  ou  may  os  bens  cõ  alguas 
pessoas  abastadas  que  tem  possibilidade  pera  os  poder  curar,  e ach.am- 
do  que  tem  estes  remedios  os  não  receberaa  porque  iio  dito  esprital  se 
não  devem  receber  salvo  pobres  desemparados  que  amdão  no  serviço 
de  SA.  e em  suas  armadas  e os  que  vem  do  Reino  que  nestas  partes 
sam  desemparados  e como  os  ditos  emfermos  forem  sãaos  ou  de  doenças 
yncuraveis  pela  enformação  dos  médicos  o dito  mordomo  os  poderaa 
espedir  e mandar  que  se  vão  embora. 


Vo  repartir  das  galinhas  e do  paão  deve  ter  muito  cuidado  por  que 
vay  muito  nesta  repartição  e daraa  entre  quatro  enfermos  hua 
galinha:  salvo  ao  emfermo  que  o físico  e solorgião  mandar  dar  mais  yiido 
convalecendo  e tendo  vigilância  na  galinha  ser  grande  ou  pequena:  por 
que  tal  pode  ser  (jue  bastaraa  a mais  pera  boa  ordem  devem  mandar 
ajuntar  pola  taboa  pera  os  que  comerem  galinhas  toda  a masa  delias  e 
dahy  a repartir  pelos  bacios  e dar  a cada  hum  o quinhão  conlbime  a sua 
disposição,  porque  a dos  fracos  bastaraa  pouco  e aos  que  mais  come- 
rem maior  conthya  e avendo  necessidade  de  allitos  os  estilados  pera  os 
fracos  qiie  os  modicos  mandaronise  lhe  faraa  cõ  toda  abastamça  e lim- 
pesa  e assy  no  repartir  do  pãao  o dito  mordomo  o faraa  por  sy  e não 
ho  mande  fazer  por  outrem  porque  veiaaa  o que  cada  enfermo  ha  mister 
e assy  repartiraa,  porque  aos  fracos  deve  dabastar  pouca  cantidade  e 
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aos  nue  mais  podem  comer  lhe  daraa  mais,  e a outros  sua  raçao  que 
são  (lous  paes  de  quatro  bazarucos  cadahu,  e ten>e  visto  por  expen 
cia  que  desta  maura,  ficão  os  doentes  fartos  e se  poupa  muito. 


A dito  mordomo  saberaa  quantos  doentes  tomão  lio  paão  da  Chyna 
^ a cada  huu  hua  onça  pera  cada  dia  e se  nao  bastar  daraa  mais 
na  copia  de  quatro  doentes  bua  onça  ; porque  seja  a dita 
e antes  sobes e que  ninguoem  e o emfermo  q.  tomar  vinte  dias  a dita 
aguoa  Ibe  tornarão  a recozer  o paao  e lho  nao  daraa  mais  de  ^ es- 
tando nvso  aa  bordenança  dos  médicos  e mandaraa  que  o dito  paao 
paíia  dmmte  delle  e dabi  se  leve  pera  a cosinba,  temdo  recado  que  o 
não  furtem  os  servidores. 


17  porque  pode  acontecer  alguas  vezes  averem  ynfirraidades  muito 
aeticuUosas  de  conter  acontecendo  as  taais  no  dito  espiital 
0 dito  mordomo  o faraa  saber  ao  provedor  da  santa  mya.  pera  que  peça 

aos  físicos  que  na  cidade  ouver  letrados  e de  experiencia  que  por  ser- 
viço de  Ds.  queirão  hir  ver  o tal  emfermo  pera  que  co  o fisico  da  casa 
se  detremine  a tal  doença  e seja  facilmte.  curado  e remediado. 


17  porque  nas  outras  cousas  todas  e miudezas  be  bõo  ter  recado  e 
boa  provisão  pera  que  se  gaste  ho  necessário  somente  e mais  nao 
0 dito  mordomo  teraa  sempre  as  chaves  dos  almareos  e quando  se  abri- 
rem seraa  perante  elle  e quando  sayr  da  despemsa  levaraa  as  ditas 
chaves  comsigo  e as  não  daraa  a outrem  nem  aos  seus  moços  tera  ysso 
mesmo  a chave  da  lenha  e quando  se  cobrar  a mandaraa  diamte  de  sy 
contar  ao  meter  da  casa  omde  estiver  e cõ  esta  condição  se.  compraraa 
e dabi  mandará  tyrar  a necessária  pera  guasto  da  cosinha  fazemilo  ex- 
periencia  do  que  basta  pera  cada  dya  e não  daraa  dela  a outra  pesoa 
alfiua  e asy  teraa  o vinho  : azeite  : conservas:  e tudo  o mais  lecbado  de 
sua  maão:  vemdo  sempre  ho  azeite  e adubos  que  se  lanção  nas  ygoarias 
e que  seja  em  cantidade  que  fiquem  bem  temperadas  e se  nao  tornem  . 
Daraa  quatro  cartilhos  de  azeite  para  seis  alampadas  que  desnecessidade 
hão  de  estar  acesas  cada  novte  porque  se  acha  que  a bastão  e avemdo 
al>^uns  emfermos  fracos  que  de  noite  ajão  inister  candea  junto  de  si  e 
assv  pera  os  servidores  varrerem  antemanhãa  as  varandas  e emlerma- 
rias  poderaa  dar  mais  um  cartilho  quamdo  achar  que  he  necessário  e 
asv  daraa  ao  emfermeiro  as  eandeas  de  cera  pera  visitar  os  emiermos 
de  noite  e pera  se  curarem  e lhe  tomaraa  comta  delias  recebendo  os 
cabos  delias  pera  saber  que  são  gastadas  e pesaraa  todos  os  dias  o paao 
que  a padria  der  o qual  seraa  do  pezo  acostumado  e nao  o sendo  lhe 
faraa  a conta  segundo  pesar  pera  asy  lhe  ser  paguo  olhamdo  que  seja 
de  bõo  triguo  e bem  amassado  e cosido  pera  que  os  doentes  tolguem  de 
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^Ao  consinta  que  no  dito  esprital  estejão  moços  nem  escravos  dos 
emfermos  que  nelle  se  curarem;  polo  ynconveuiente  que  lie 
dos  tais  escravos  e moços  aliy  estarem  asy  pera  saude  dos  ditos  em- 
fermos por  llie  acarretarem  cousas  danosas  como  pelos  roubos  e furtos 
que  se  cõ  elles  podem  cometer  ; como  se  jaa  tem  visto  muitas  vezes  e 
os  emfermos  que  forem  revoltosos  e mal  ynsinados  pera  os  oficiaes  e 
que  não  quizerem  estar  a obediência  de  que  os  médicos  mandarem  o 
dito  mordomo  os  poderaa  espedir  e mandar  por  na  rua  : que  razão  he 
pois  se  curão  no  dito  esprital  que  estejão  ha  ordenança  dos  ditos  mé- 
dicos e tenhão  cortesya  aos  officiais  que  os  curão  e servem. 


Q dito  mordomo  seraa  obriguado  a comprir  este  regimento  no  que 

^ a elle  toca:  muy  yntramte  e pela  mesma  manr.*  o faraa  com- 
prir aos  oficiaes  do  dito  sprital  a cada  huu  no  que  tem  dobrigação  como 
adiante  vay  declarado  e se  os  ditos  oficiais  o não  quizerem  comprir  ou 
forem  revoltosos  huns  cÕ  outros  e não  servirem  bem  seus  carregues  os 
amoestaraa  e repremderaa  e não  o queremdo  fazer  por  suas  amoesta- 
ções  0 faraa  logo  saber  ao  provedor  da  mya.  pera  nvsso  prover  cõ  os 
Irmãos  e á ineza  como  seja  serviço  do  noso  sor.  e bem  do  dito  sprital. 
E seraa  avisado  q.  os  oficiais  que  adoecerem  no  dito  sprital  e suas  mo- 
Iheres  e famylia  não  andem  na  taboa  pera  llie  darem  ração  como  aos 
emfermos  polo  ynconveniente  que  nisto  haa:  E pois  tem  seus  hor- 
denados  e matemto.  de  que  se  podem  sostentar  somente  serão  curados 
pelos  ditos  médicos,  todavia  sabemdo  o dito  mordomo  que  são  pobres 
e verdramte.  emfermos  (o  que  se  deixa  em  sua  conciencia  e sobre  carguo 
do  seu  juramento)  os  poderaa  mandar  por  na  taboa  e curar  cõ  as  mezi- 
nhas da  casa  e teraa  cuidado  de  dar  conta  diso  ao  provedor  da  mya. 
pera  que  veja  niso  o que  deve  mandar  e asy  mandara  ler  a todos  os 
oficiais  do  dito  sprital  os  capitulos  deste  Regimeto  que  tocão  a seus 
carguos  pera  cada  bum  saber  a obrigação  que  tem  e hade  comprir  e o 
mesmo  faraa  ao  mordomo  que  lhe  sobceder  ao  ql.  emformaraa  de  todas 
as  cousas  pera  fazer  ou  evitar  ou  emendar  oviraa  em  segredo  dizer  na 
mesa  da  sta.  mya.  ao  provedor  e irmãos  delia  pera  niso  proverem  como 
lhes  parecer  mais  serviço  de  noso  sor.  e bem  do  dito  sprital. 

Capto,  do  capellâo 

A capelão  do  dito  sprital  será  nela  recebido  e liordenado  pelo  pro- 
vedor e irmãos  da  sta.  mya.  temdo  nyso  aviso  ijue  seja  padre 
de  boa  fama  e vida  e soficiemte.  pera  comfesar  e administrar  os  Sanctos 
Sacramentos  aos  emfermos  e os  cõsolar  e esforçar,  o qual  seráa  obri- 
guado lanto  que  for  recebido  o emfermo  requererlbe  que  se  comfese,  e 
0 faraa  antes  de  o recolherem  na  cmfermana,  salvo  scmdo  ferido  ou 
tão  fraco  q.  o estar  fora  na  varamda  Ibe  faça  mal.  Mas  de  bua  manr.* 
ou  doutra  seraa  o dito  emfermo  comfesado  e asy  lhe  lembraraa  que 
faça  seus  testamento  se  vyr  ijue  sua  necessidade  e ymfirmidade  o re- 
quere; 0 qual  llie  poderaa  fazer  o escrivão  do  dito  esprital  que  tem 
Ica.  pa.  tanto. 
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Odito  capellão  leraa  cuidado  de  dar  o Santíssimo  sacramento 
aos  Gnifornios  ao  dia  soguiiite  depois  de  se  conifessareiTi  e da 
lhes  fazer  vir  da  See  a santa  extrema  unção  quando  for  tempo  porque 
não  faleção  sem  ella  e de  ajudar  aos  que  estiverem  em  artigo  de  morte 
lembramdo-lhe  as  cousas  de  sua  salvação,  e nisto  se  esforçaraa  segumdo 
sua  posibilidade  e forças  por  ser  obra  que  a elle  pertencej  E quanido 
alc^uu  emfermo  tiver  necesidade  e se  quizer  acomselhar  cõ  alguu  letrado 
em  consas  de  sua  conciencia,  o dito  capelão  por  serviço  de  nosso  sor. 
leraa  cuidado  de  mandar  chamar  algum  padre  de  sam  Freo.  ou  das  ou- 
tras hordes  que  ho  veuhão  aconselhar  e ajudar  pera  que  os  ditos  emfer- 
mos  sejam  comsolados  e quietos  em  suas  conciencias. 

Teraa  cuidado  da  capella  do  dito  esprital  e das  cousas  delia  e da 
limpeza  pera  o culto  divino.  Dira  missa  cada  dia  para  comso- 
lação  dos  emfermos  e quando  ouver  algu  defumto  ou  defumtos  a misa 
que  se  dizer  naquele  dia  seraa  por  elles  e falecemdo  a tarde  sera  sua  a 
missa  do  dia  segte.  e as  missas  dos  domingos  e festas  se  dirão  pola  vida 
e estado  de  ElRey  noso  suor.  ciue  o dito  esprital  sostenta,  e asy  teraa 
cuidado  de  fazer  comfessar  os  oficiaes  e pessoas  que  no  dito  sprital  re- 
zide  tiverem  e os  escravos  captivos  da  casa,  de  mam.“  que  todos  cum- 
prão  com  a Igreja  e cõ  suas  obrigações  trabalhamdo  que  vivão  bem^e 
sem  escandalo  e se  ouver  odio  antreles  os  evitaraa  disso  e quãdo  não 
quizerem  o faraa  sabr.  ao  mordomo  e ao  provedor  da  mya.  para  nyso 
darem  o remedio  como  seja  serviço  de  Ds.  e bem  da  casa.  E o borde- 
nado  que  o dito  capelão  teraa  vay  declarado  adyante  a f. 

Capto,  do  escrivão 

Ho  escrivão  que  ouver  de  servir  no  dito  esprital  seraa  provido  e 
ordenado  pello  provedor  e yrmãos  da  santa  mya.  e que  seja 
home  de  boa  conciencia  e saiba  bem  ler  e escrever  e contar,  ao  qual 
será  dado  juramento  dos  samtos  envangelhqs  que  bem  s verdadeyra- 
mente  sirva  seu  cargo.  Seraa  obrigado  a viver  no  dito  esprital  ou 
junto  dele  avemdo  casas  para  yso  e vivendo  fora  yiraa  amanhecer  cada 
dia  ao  dito  esprital  pera  correr  cÕ  o físico  e sorogião  levando  as  taboas 
na  mão,  limpas  e bem  concertadas  pera  nelas  escrever  os  comeres  que 
os  médicos  mandarem  dar  aos  ditos  emfermf^s  e a cada  buu  cõ  boa  de- 
claração pera  que  se  entenda  e não  aja  erro  e outra  cousa  não  poraa 
nas  ditas  taboas  senão  o que  os  médicos  mandarem  como  acabarem  de 
visitar  os  doentes  tomaraa  as  ditas  taboas  e se  byraa  aonde  o mordomo 
estiver  e cõ  elle  e o veador  presente  tirarão  em  rol  as  ygoarias  e co- 
meres que  nas  ditas  taboas  estiverem,  e quamtas  galinbas  e frangãos 
se  hão  myster  e tudo  se  enlregaraa  per  conta  ao  dito  vedor  pera  que  o 
mande  fazer  e hordenar  e cobrevidadde. 

Odito  escrivão  tomará  conta  ao  comprador  cada  dia  perante  o mor- 
domo e tudo  0 que  comprar  seraa  visto  por  elle  e pello  dito  mor- 
domo asy  do  comer  dos  doentes  como  as  mais  couzas  que  se  com- 
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prarem  do  qual  faraa  um  caderno  em  que  caybão  os  gastos  de  todo  o 
mes  e nelle  lançaraa  per  si  o guasto  de  cadadia  e compras  que  nele  se 
fizerem  e faraa  encerramento  ao  pee  com  a soma  em  que  asinarão  o dito 
escrivão  e mordomo  pera  saber  o que  cada  dia  se  guasiou  e depois  de 
se  lançarem  os  gastos  da  comedia,  dos  emfermos  e servidores  e das 
cousas  myudas,  ao  pee  se  lançarão  as  compras  do  trigo  e das  cousas 
mais  grossas  que  no  tal  dia  se  fizerem  para  melhor  se  poder  ver  e a 
somar  as  ditas  compras. 

^0  fim  do  dito  caderno  e conías  de  todo  o mes  lançaraa  o dito  es- 
crivão  0 pagamento  dos  hoidenados  que  se  pagarem  aos  oíTi- 
ciais  do  dito  esprital  assy  como  tiverem  por  este  Regimento  em  que  os 
ditos  oficiaes  cada  huu  per  sy  assinaraa  como  recebeo  seu  pagamento 
e 0 dito  caderno  per  esta  manr.®  cerrado  entregaraa  por  fim  de  cada 
mes  ao  escrivão  da  santa  mya.  pera  por  elle  tomar  conta  ao  mordomo 
e Ibe  lançar  em  despeza  o que  constar  pelo  dito  caderno  que  gastou  no 
dito  mes  para  lhe  darem  o provedor  e irmãos  da  santa  mya.  sua  quy- 
tacão. 

A 


Averaa  no  dito  sprital  dois  livros  que  teraa  ho  escrivão,  de  boa 
grandura,  hum  delles  em  que  escreveráa  os  nomes  de  todos  os 
emfermos  quando  forem  recebidos  cada  hum  em  sua  adição,  declarado 
suas  emtradas  e matricolas  e domde  são  naturaes  em  que  armada 
vierão,  se  são  casados  ou  solteiros  e se  vierão  cõ  soldo  ou  sem  elle  e os 
oflicios  que  tem  ou  tiverão  no  Reyno  tudo  muy  declarado.  E a quantos 
dias  do  mes  e era  entrou  no  dito  esprital  e quando  foi  despedido  faraa 
declaração  na  costa  do  dito  livro  e se  falecer  pela  mesma  manra  faraa 
declaração  em  que  dia  mez  e era.  0 outro  livro  seraa  para  nele  lançar 
e escrever  todos  os  testamentos  dos  emfermos  que  no  dito  sprital  os  qui- 
zerem  fazer  os  quaes  livros  serão  assinados  e numerados  pelo  provedor 
da  santa  mya.  com  declarações  no  principio  e fim  deles  de  como  por 
eles  forão  assignados  e numerados  e os  emfermos  que  não  fizerem  testa- 
mento e morrerem  abintestados  o dito  escrivão  os  tomaraa  a rol  e no 
lim  de  cada  mez  o emtreguaraa  ao  escrivão  da  matricola  pera  que  ponha 
verba  em  seus  tit.°“  de  oomo  são  falecidos  e em  que  dia  mes  e era 
porque  os  que  falecerem  cÕ  testamentos  ao  provedor  mor  e tlir."  da 
mya.  pertemeem  levar  seus  testamentos  ao  dito  escrivão  da  matricola. 


A SY  teraa  cuidado  o dito  escrivão  de  por  em  lembrança  a roupa  e 
camisas  que  aos  emfermos  se  mandarem  da  santa  mya.  o que 
se  deu  a cada  huu  porque  quamdo  forem  espedidos  do  dito  esprital  no 
escryto  que  lhe  devem  pera  a dita  mesa  lhe  fazer  alguma  esmola  ; de- 
clare que  lhe  derão  tamtas  camisas  e ceroulas  que  vierão  da  dita  casa, 
os  quaes  escrytos  se  não  derão  senão  aos  pobres  que  virem  que  tem 
muita  necessidade  e o hordenado  que  o dito  cacrivão  ba  de  aver  vay 
declarado  adiante  a f. 
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Capto,  do  fisico  6 solorgião 


H' 


To  físico  e solorgião  q.  pello  provedor  e Irmãos  da  sla.  mya. 
forem  hordenados  pera  curarem  no  dito  espntal  deverri  ser  os 
mais  autos  e soficientes  que  para  isso  se  acharem  e que  sejam  brandos 
™habê!s  ° de  boa  coodiçko  pera  comeolação  dos  emfermos  e para  .stó 
devem  escolher  liomes  de  que  se  lenha  experiencia  os  quaes  sei  ao  obn 
gados  ha  vir  todos  os  dias  em  amanhecendo  ao  dito  espntal  v'^a- 
fem  os  em  lermos,  a qual  visitação  farão  cô  o escrivão  emfermeiio  boti- 
cairo  pera  elles  saberem  o que  os  ditos  médicos  mandao  sobre  cada 
doente,  asy  das  mesinhas  como  de  comer  e se  deterão  co  cada  emfermo 
0 tempo  que  seja  necessário  pera  lhe  tomar  o pulso  e verem  as  a^uas 
ê se  ‘dêtraiinirem  nos  rerlredios  qne  lhe  hão  de  í» 

sempre  se  o que  lhe  mandarão  fazer  na  vizitaçao  pasada  lhe  ‘oj  'euo  « 
como  se  acharão.  E o solorgião  curaraa  por  sua  ^ 

os  feridos  iião  lhe  servindo  os  moços  q.  traaz  mais  que  de  lhe  aparelhar 
e hyrão  os  ditos  médicos  receitamdo  as  mezinhas  em  huu  caderno  que 
cadl  mes  se  faraa  nomeãdo  as  ditas  mezinhas  purgas  e em  ^^roP^^  e o 
que  mais  for  necessário  que  asy  receitarem  em  lingoagem  e os  Mines 
dos  emfermos  para  quem  são  e a cantidade  pera  qne  o mordomo  do  es- 
prital  e escrivão  possao  ler  e emtemder  as  ditas  receitas  e a somar 
forme  aa  pauta  per  omde  o dito  bolycairo  as  daa  pera  polas  ditas  somas 

lhe  fazerem  seu  pagamento. 


D' 


Wois  decaharem  a visitação  dos  emfermos  os  ditos  médicos  se  as- 
semtarão  a huma  meza  que  pera  isso  avera  no  dito  espntal  e 
nela  estarão  ho  espaço  de  tempo  que  for  necepario  para  verem  os  em- 
fermos  que  se  querem  curar  e lhes  verem  as  aguas  e suas  ymfirmidades 
e 0 que  uyso  detreminarem  o dirão  ao  mordomo  pera  os  madar  receber 
fevtas  as  diligencias  conforme  a seu  Regimento  e os  emfermos  que  forem 
pera  se  poderem  despedir  asy  porjaa  serem  sãos  como  por  terem  doen- 
ças vncuraveis  o dirão  ao  dito  mordomo  para  elle  os  despedir  e rnadar 

e pela  mesma  manra.  virão  os  ditos  médicos  a hua  hora  depois  do  meio 
dia  fazer  a visitação  da  tarde  e acabada  estarão  outro  espaço  aa  Meza 

como  dito  he. 


Ho  físico  deve  pousar  dentro  no  esprital  polos  grandes  ynconve- 
nienles  que  se  seguem  dos  alguns  acidentes  que  sohreve  de 
noite  aos  emfermos  e lhes  tardar  com  os  remedios  necessários  principal- 
meute  em  alguus  purguados  e fracos  e por  agora  nao  ter  o dito  espntal 
casa  pera  yso  deve  de  pousar  o mais  perto  que  ser  pode  pera  que  semdo 
necessário  de  noite  possa  acodir  cõ  muila  brevidade  ate  sua  s.  pro^er  a 
este  requerimento  como  lhe  parecer  serviço  de  noso  sor  e de  S A.  elo 
ordenado  que  o físico  e solorgião  hao  de  aver  vay  declarado  adiamte 

a f. 
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Capto,  do  botecayro 


0 botecayro  que  ouver  de  servir  no  esprital  o provedor  e irmãos  o 
deve  sempre  escolher  liome  virtuoso  e de  boa  conciencia  e que 
seja  abastado  pera  poder  ter  as  mesinhas  que  sejam  boas  e necessárias 
pera  saude  dos  emfermos  o qual  seraa  obriguado  ter  bua  botica  demtro 
no  dito  esprital,  em  ho  luguar  que  Ibe  for  ordenado  pera  que  ao  todo 
0 tempo  posa  acodir  e dar  o necessário  pera  os  doentes  e será  obrigado 
pola  manhãa  e aatarde  correr  cõ  o íisico  e sorogião  na  visitação  dos 
emfermos  pera  ver  as  mezinhas  que  lhe  mandão  dar  e as  hordenar  per- 
feitamente e pellos  cadernos  das  receitas  que  averaa  dos  ditos  médicos 
se  veraa  por  fim  do  mes  o que  se  monta  nas  ditas  mezinhas  feita  a con- 
ta pello  mordomo  e escrivão  comforme  aa  pauta  per  omde  o dito  boti- 
cayro  se  obrigou  se  lhe  faraa  seu  pagamento  e se  lauçaraa  no  caderno 
do  dito  mordomo  em  que  o dito  botecayro  assinaraa  de  como  recebe 
seu  pagamento  e os  ditos  cadernos  das  mezinhas  se  ajurntarão  ao  ca- 
derno dos  gastos  do  dito  esprital  pera  juntamente  se  entregar  ao  escri- 
vão da  mya.  pera  tudo  ver  e somar  e lançar  em  despeza  aos  ditos  mor- 
domos como  dito  he. 


Qe  0 boticayro  não  tiver  algumas  mezinhas  boas  e necessárias  para 
se  darem  aos  emfermos  todavia  os  ditos  médicos  as  receitarão 
pera  lhe  serem  pagas  pelos  preços  da  pauta  e os  mordomos  as  manda- 
rão comprar  nas  boticas  omde  as  ouver  polo  preço  que  sacharem  e por 
ter  em  lembrca.  o que  custão  para  que  no  fim  do  seus  descontem  ao 
dito  botecayro  (do  que  lhe  ouverem  de  paguar)  o que  mais  custr.rem 
por  ser  obrigado  a ter  na  dita  botica  tudo  o que  comprir  em  perfeição 
sem  algua  cousa  faltar.  E cada  tres  mezes  se  visitaraa  a botica  pelo 
físico  moor  em  companhia  do  físico  e sorogião  da  casa  semdo  psentes. 
0 provedor  e escrivão  da  santa  mya. 


Capto,  do  Yoador 


0 veador  da  cosinha  e dos  comeres  que  servir  no  dito  esprital,  o 
provedor  e irmãos  deve  olhar  ([ue  seja  home  bem  acostumado  e 
de  boa  conciencia  e lhe  darão  juramento  que  bem  e verdadeiramente 
syrva  seu  cargo  o qual  veraa  e teraa  muyto  cuidado  que  os  comeres 
pera  os  doentes  se  fação  em  toda  perfeição  e bem  temperados,  não  levam- 
do  em  suas  temperas  mais  que  aquillo  (jue  os  médicos  madãre  e que 
nhuã  cousa  se  furte  nem  esperdice,  teraa  cuidado  ((ue  a agua  do  paão 
que  se  ouver  de  daar  aos  emfermos  seja  muy  limpa  e perfeitamente 
cozida  e cõ  agoa  da  fonte  de  São  Domingos  ou  da  orta  de  Migel  Roiz : 
quando  de  bamgany  não  poder  ser : e asy  que  a mezinha  da  erva  que 
se  faaz  pera  os  doentes  de  camaras  seja  feita  em  perfeição  e a erva  seja 
fresca  que  não  passe  de  dois  dias  porque  nisto  estaa  obrar  sua  vertude  e 
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semeio  seediça  e mal  comeertada  lie  nito  prejudicial  pera  os  emfermos. 
E ysto  da  erva  e da  aguoa  do  paão,  não  fiara  de  uimguem  senão  por  seu 
olho  0 mandaraa  lazer,  teraa  cuidado  da  limpeza  da  aguoa  epie  os  doen- 
tes beberem  que  seja  de  bamgany  e as  jarras  em  que  ouver  de  estaar 
muito  limpas  e lavadas  e c|ue  estejão  cubertas  e a agim  que  se  gastar 
nos  comeres  dos  emfermos  ejue  seja  da  dita  fonte  de  São  Domingos  ou 
da  orta  de  Migel  Roiz  e não  consinta  que  os  ditos  comeres  se  fação  com 
agoa  do  poco  do  dito  esprytal  por  ser  suja  e salobra  e estar  embíisa  e se 
ter  sabido  ser  muito  prejudicial  aos  emfermos  por  que  se  0 contrio.  fizer 
lhe  seraa  muy  estranhado  pois  tem  huma  tg.  e mea  poi  dia  pola  qual 
se  obrigou  a dar  agoa  que  abastar  de  bamgany  pera  beber  dos  emfer- 
mos e da  fomie  pera  0 mais  gasto  e comeres. 


Capto,  do  emfermeiro 


Oemfermeiro  do  dito  esprital  seraa  home  deligente  e de  boa  coii- 
ciencia  e que  tenha  bom  cuidado  dos  doentes,  ao  qual  se  daraa 
juramento  pelo  provedor  e irmãos  que  sirva  0 dito  carguo  bem  e verda- 
deiramente semdo  muy  diligente  em  visitar  os  emfermos  principalmen- 
te os  fracos  e descomsolados  asy  de  noite  como  de  dya,  teraa  muyto 
cuidado  da  limpeza  dos  ditos  emfermos  e q.  as  camas  sejão  limpas  e 
as  emfermarias  varridas  e os  bacios,  de  manr.»  que  não  aja  maãochey- 
ro  porque  he  grande  inconveniente  pera  saude  dos  emfermos  e teraa 
cuidado  da  mea  noite  por  diante  requerer  aos  ditos  emfermos  que  fação 
suas  aguas  e per  ysso  averaa  proeelanas  q.  0 dito  emfermeiro  lhe  daraa 
e as  mandaraa  recolher  depois  que  forem  vistas  as  agoas  pelos  médicos 
e em  amanhecemdo  depois  das  emfermarias  limpas  e varridas,  teraa 
prestes  os  servidores  e cousas  necessárias  pera  a visitação  dos  ditos 
médicos  e andará  com  eles  pera  saber  as  mezinhas  e yngoentos  e cristeis 
que  ordenão  pera  cada  emfermo,  e asy  as  agoas  q.  lhe  mandão  beber  e 
samgrias  e em  que  vejo  quebras  e quantas  onças  pera  tudo  se  fazer  e se 
dar  em  perfeição  por  seu  mandado. 


Teraa  o dito  emfermeiro  os  lençoes  cobertores  e camas  dos  em- 
fermos apartadas  de  cada  bua  emfermaria  sobre  sy  nas  caixas 
que  paraysso  lhe  são  dadas  de  maneira  que  a roupa  camas  e lenções, 
colchões  da  emfermaria  dos  corrimetos  e chagas  se  não  misture  com  a 
dos  doentes  de  febres  por  ser  muito  prejudicial  e asy  na  lavagem  da 
dita  roupa  se  não  ajunte  bua  cõ  outra  e seja  feyta  por  dois  maynatos 
cada  hu  de  sua  emfermaria  e para  melhor  se  poder  ysto  effeituar  teraa 
cuidado  que  toda  a roupa  nova  e lenções  que  se  fezerem  a maior  parte 
delia  gardaraa  nas  caixas  no  luguar  omde  estiver  a roupa  da  emferma- 
ria das  fehres,  porque  quando  na  outra  emfermaria  das  chaguas  e 
corrimentos  faltar  de  quaa  lhe  vaa  0 que  for  necessário,  e de  laa  iião 
posa  vyr  alguuã  nunqua  pera  a das  febres. 
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Í^Jeraa  carreguado  sobre  o dito  ernfermeiro  toda  roupa  e camas  do 
^ dito  esprital  e asy  os  escravos  cativos  da  casa  que  nas  ditas 
efermaryas  servirem  e os  catres  e todas  as  mais  cousas  q.  a seu  oficio 
pertencerem  e quando  houver  de  romper  algum  lançol  ou  toalhas  pera 
ataduraSj  ou  der  lancol  para  morialhar  algum  deíunto  ou  outra  cousa 
que  se  romper  por  jaa  não  poder  servir,  o apresentaraa  ao  mordomo  o 
qual  0 daraa  da  sua  maão  pera  o que  for  necessário  e o poraa  o dito 
mordomo  em  Ica.  para  no  Dm  do  mes  lhe  pag..r  sua  certidão,  e lhe 
seraa  lançado  em  despeza  pelo  escrivão  da  mya.  em  hum  livro  da  re- 
ceita e despeza  do  dito  ernfermeiro  que  para  isso  teraa,  e asy  lhe  lan- 
caraa  em  clesp.®  algua  com  a que  der  pera  os  emfermos  portuguezes  de 
São  Lazaro  ou  pera  alguu  outro,  mostramdo  mandado  do  provedor  da 
mya.  perque  lho  mãdase  dar. 

U teraa  o dito  ernfermeiro  cuidado  pelo  juramto.  que  receber  de 
fazer  lavar  as  ataduras  q.  posão  aproveytar;  de  maneira  que 
se  não  perquão  por  descuido  e maao  recado,  tanto  que  alguuni  defunto 
falecer  se  tiver  lemcol  seu,  o amortalharaa  com  elle  e se  não  lhe  daraa 
do  dito  esprital  e procuraraa  pello  facto  que  o tal  defunto  tiver  e cõ  o 
escrivão  do  dito  esprital  o ajuntarão  e entregarão  ao  mordomo  para  se 
dar  a cujo  for  e aquem  pertemcer  e se  lhes  achar  algumas  camisas  ou 
roupa  que  a mya.  lhe  dere  o dito  mordomo  a guardaraa  pera  se  daar 
aos  outras  emfermos  que  dela  tiverem  necessidade. 


rTERRA  0 dito  ernfermeiro  muito  cuidado  dasoalhar  e sacudyr  os 
colchões,  travesseiros:  e de  os  mãdar  comcertar  coser  e re- 
mendar pellos  servidores  do  dito  sprital  e de  mandar  fechar  as  portas 
das  janelas  e varamdas  que  vão  da  banda  do  maar  pera  que  tudo  esteja 
fechado  de  dia  e de  noyte  porque  se  não  fação  furtos  por  ellas  polos 
servidores  da  casa:  o qual  ernfermeiro  pelo  juramento  ao  seu  cargo  não 
teraa  mais  servidores  de  fora  dos  que  forem  necessários  para  serviço 
dos  doentes  e temdo  sobejos  o doraa  ao  mordomo  pera  os  despedir  e 
ho  hordenado  que  o dito  ernfermeiro  ha  dever  se  declara  adiante  a fls. 


capto,  do  porteiro 


0 porteiro  do  dito  esprital  seraa  comtino  aa  porta  e não  sayraa 
delia  sem  licença  do  mordomo  quando  algua  necessidade  lhe 
sobrevier,  o que  deve  ser  poucas  vezes:  deixamdo  pessoa  outra  que 
fique  em  seu  luguar. 

Easy  fecharaa  a dita  porta  depois  que  o mordomo  se  for  pera  casa 
das  onze  oras  do  dia  athe  a uma  e nao  deixará  por  eíla  entrar 
nem  sair  neste  tpo.  porque  emtão  repousão  os  emfermos  e oticiaes  e se 
podem  cometer  cousas  mal  feitas  e yso  mesmo  teraa  cuidado  de  as 
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abrir  pola  menhãa  muyto  cedo  e de  as  fechar  aa  noite  depois  das  aye- 
marias  e aas  ditas  oras  serão  todos  recolhidos  e não  se  abrirao  mais, 
nem  deixaraa  entrar  nem  sayr  sem  algnua  necessidade  da  qual  se  em- 
formaraca  do  capelão  e emfermeiro  primeiro  que  a dita.  poita  abra. 


Ter.^a  vigia  que  os  enfermos  não  sayão  do  dito  esprital  sem  licença 
-L  do  mordomo  e primro.  saberaa  delle  se  lha  deu,  e asy  teraa 
recado  nas  camas  e nos  caixões  que  sayrem  para  fora  que  não  levem 
de  mistura  algumas  cousas  alheas  e do  dito  esprital,  cbamaraa  0 emfer- 
meiro que  só  elle  0 veja  e que  os  moços  e pessoas  que  entrarem  pera 
demtro  não  metam  vinho  nem  cousas  semelhantes  pera  os  doentes  e 
servidores  da  casa  salvo  0 que  pellos  mordomos  for  mandado  trazer. 

auANDO  algua  pessoa  qnizer  ver  algum  enfermo  faloa  saber  ao 
mordomo,  e emtão  0 deixaraa  entrar  e sendo  pessoa  conhecida 
que  não  haja  duvida  em  sua  emtrada  0 deixaraa  hyr  e todos  deixarão 
as  armas  que  levaram  ao  dito  portro.  e lhas  tornaraa  a dar  quamdo 
sayrem  e asy  teraa  muito  temto  que  não  deixe  emtrar  no  dito  esprital 
pessoa  alguma  que  vaa  alojar  nem  comer  cõ  os  doentes  e sabendo  0 
diraa  ao  mordomo  e provedor  da  mia.  e se  alguém  mandar  alguma 
cousa  de  comer  pera  algum  enfermo  ou  emfermos  0 dito  porto,  levaraa 
a tal  cousa  ao  mordomo  pera  que  saiba  dos  me^dicos  se  0 emfermo  a 
quem  se  manda  a pode  comer  e achamdo  que  não  lhe  não  daraa  e 0 
repartiraa  pelos  outros  a f.|ue  os  ditos  médicos  o mandarem  dar. 


^s  escravos  cativos  do  dito  esprital  nem  os  de  partes  que  servem 
(J  por  dro.  não  os  deyxaraa  sair  da  porta  pera  fora  se  não  lor 
por  mandado  do  mordomo  por  escusar  ynconvenientes  e furtos  e não 
ser  razão  que  syrvão  a outrem  pois  levão"  prêmio  do  dro.  de  S.  A.  e 0 
bordenado  que  0 dito  porteiro  hadaver  vay  adiante  a fim. 


Capto,  do  comprador 

0 comprador  que  pello  provedor  e irmãos  for  bordenado  para  ser- 
vir no  dito  esprital  deve  escolher  home  que  0 saiba  (azer  cõ 
dirmencia  e principalmente  se  sayba  delle  ser  home  de  conciencia,  por- 
que^^vay  muito  no  dito  comprador,  0 qual  pousaraa  no  dito  esprital  ou 
perto  delle  para  que  este  sempre  preste  pera  0 que  for  necessário  pom- 
do  trabalho  e diligencia  para  aver  boas  galinhas  e framguos,  carneiro 
lombos  para  os  emfermos  e requerer  aos  almataceis  que  lhe  mandem 
dar  tudo  pola  baxa  da  cidade  e asy  aos  ta  nadares  dos  passos  onde  vem 
as  ditas  galinhas  e as  apresentaraa  e tudo  0 mays  que  cada  dya  com- 
prar ao  mordomo  do  dito  esprital  pera  ver  as  taais  galinhas  e compias 
e 0 escrivão  e mordomo  tomarão  os  preços  de  tudo  em  lembrança  pera 
se  lamcar  cada  dva  no  caderno  dos  guasios.  ti  estaraa  sempre  no  dito 
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esprital  ao  tempo  que  os  enfermos  que  forem  comer  se  acabarem  de 
comer;  pera  que  semdo  necessário  alguma  cousa  de  novo  a liyr  ou 
mandar  comprar.  E ho  hordenado  ecomedya.  q.  o dito  comprador  hade 
aver  vay  adiante  a f. 

Capto,  dos  servidores  e escravos  captivos 


A LEM  dos  servidores  captivos  do  dito  esprital  se  tomarão  mais  alguns 
de  fora  quamdo  os  doentes  forem  tantos  que  os  da  casa  não 
possão  soprir  e o enfermeiro  os  pediraa  ao  provedor  da  mya.  e mordomo 
do  dito  esprital  os  quaes  verão  primeiro  se  lhe  são  necessários  e se- 
gundo a cantidade  dos  emfermos  e fraqueza  delles  asy  lhos  darão  acre- 
cemtandoos  ou  demenoydoos  e que  não  sejam  escravos  dos  oficiaes 
do  dito  esprital  e os  que  asy  servirem  por  dr.“  não  hyrão  fora  do  dito 
esprital  e antre  elles  averaa  hum  christaleyro  e outro  deputado  pera 
cozer  a agoa  do  paão  e cozer  a erva  para  os  doentes  de  camaras.  E o 
que  se  ha  de  paguar  e estes  escravos  e servidores  e asy  aos  captivos  da 
casa  vay  adiamte  a f. 


Capto,  do  barbeiro 

XJaveraa  hum  barbeiro  no  dito  espriial  que  seraa  obrigado  de  ser 
prezente  com  os  médicos  asy  pola  manhã  como  aatarde  para 
tomar  as  samgryas  que  se  ouverem  de  dar  aos  emfermos  pera  opor  por 
obra  e asy  os  tasquyar  e rapar  quamdo  os  médicos  mandarem  e seraa 
home  que  o saiba  bem  fazer  e as  samgrias  e tasquya  as  que  elle  não 
fyzer  por  se  não  achar  presente  lhe  descontarão  quãdo  lhe  paguarem 
seu  ordenado  no  fim  do  mes. 

Capto,  dos  mainatos 

XJaveraa  no  dito  esprital  dois  mainatos  que  sejão  obrigados  a lavar 
toda  a roupa  dos  emfermos,  lençoes,  cobertores,  toalhas  cada 
hum  de  sua  enfermaria  sem  se  mesturar  uma  roupa  com  a outra. 

Capto,  do  ortelão 

ÜOR  ser  cousa  necessária  aver  no  dito  esprital  algu  pera  aver 
bredos;  ameiroes;  alfaces,  e cbeyros  pera  os  ditos  emfermos 
averaa  hum  ortelão  que  semeie  e crye  as  ditas  cousas. 


Capto,  sobre  os  lazaros  portuguezes 

Qs  emfermos  que  se  ouverem  de  receber  em  São  Lazarosercá  por  de- 
terminação dos  médicos  do  dito  esprital  que  declarem  se  sam 
lazaros  e emtão  mandarna  o Provedor  da  santa  mya.  que  se  recebão  e 
os  visitadores  que  tem  carguo  da  casa  dos  lazaros  o farão  saber  ao  es- 
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crivào  da  matricola  pera  que  lhes  ponlião  verba  em  seus  tit.  e não 
vemção  soldo  nem  manlimeato  porque  a estes  se  lhedaaseu  mantimento 
que  he  metde.  cada  dia,  aa  custa  de  El-Rey  nosso  snor.  do  dr.  que 
S*  A.  díííi  peiM  guasto  do  dito  esprilal.  E no  fim  do  cada  mcs  o moi- 
domo  que  servir  no  esprital  entregaraa  aos  visitados  dos  ditos  lazaros  o 
mantimento  que  couber  a cada  emfermo  a rezão  de  mea  tga.  por  dia^,^  e 
asv  lhe  eiitreguaraa  mais  vymte  tangas  e mea  caua  mes  e quinze  t.  e 
mea  que  se  dão  ao  viguario  ou  cura  de  São  Lazaro  por  administrar  as 
confissões  e sacramentos  aos  ditos  lazaros,  e as  cimquo  q.  se  dao  cada 
mes  a hum  servidor  que  os  serve  e ysto  estaa  per  hordenamça  anti- 
gua  e asy  se  compriraa. 


Capto,  dos  hordenados  e comedorias 
cjas  SG  ttão  d6  pagar  cada  nfiGS  aos  officiaGS 
e pessoas  que  servem  no  esprital 

4 O capellão  se  pagaraa  cem  pardaus  dordenado  por  anno,  e pera 

l\  sua  comedia  hua  tanga  por  dia  e hum  vintém  para  huu  moço 
que  0 hade  servir  que  he  por  mes  quinze  xs.  quatro  tangas  e dez 

reis 

O escrivão  tem  cada  dia  dordenado  e comedia  cimquo  vinténs  e oito 
tangas  por  mez  pera  aluger  das  casas  em  quante  lhas  não  derem  no 
esprital  que  he  por  mez  ao  tcdo  nove  xerafmse  meia  tanga.  9;  U;  dU 

O físico  tem  dordenado  por  mes  quinze  pardaus  douro  que  são  dez- 
oito xs ^ 

O solorgião  tem  dordenado  por  mez  18  xs 18;  0:  0 

O veador  da  cosinha,  que  também  serve  decosinheyro  tem  dordenado 
duas  tangas  por  dia  e uma  tanga  e mea  de  veador  e mea  tg.  de  cosy- 
nheiro  e aqiiy  emtra  também  sua  comedia 12:  U:  U 

O emfermeiro  tem  dordenado  e comedia  uma  tg.  e trimta  e dois  rs. 
por  dia  que  são  nove  xs.  e hun  tanga  por  mes:  e quando  o mez  for  de 
trinta  e hum  dias  lhe  darão  mais  hua  tg 9:  1:  0 

O porteiro  tem  cada  dia  de  ordenado  c sua  comedia  cimco  vimtcns 
que  he  por  mes  setes  xes.  e meo 7;  2:  30 

E quando  o mez  for  de  trynte  e hum  dias  lhe  pagarão  mais  cimquo 
vinténs. 

O comprador  tem  por  dia  de  seu  hordenadoe  comedia  cimquo  vinténs 
se  for  portuges  e semdo  naique  ou  canary  se  lhe  daraa  mea  tg.  como 
tinha  0 outro. 
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0 barbeiro 
xes.  e tres  t 


leraa  clordenado  tres  pardaos  douro  cada  mes  são 


ires 
3;  0 


Os  mainatos  terão  dordenado  por  mes 


3;  0;  0 


Os  servidores  de  fora  tem  por  dia  14  bazarucos. 


Aos  servidores  captivos  da  casa  se  Ibes  daraa  14  bazarucos  por  dia 
pera  suas  comedias;  e aos  que  lorem  casados  captivos  da  casa  Ibe 
darão  vimte  bazarucos  por  dia  cõ  suas  vestyarias  segumdo  costume;  E 
serão  paguos  por  esta  maura,  cada  dya. 

Ao  ortelão  se  paguaraa  cada' mes 2:  0;  0 

Estaa  em  costume  no  fim  do  anuo  o provedor  da  sta.  mya.  requerer 
e pedir  ao  suor.  viso  rey  vestyaria  pera  os  officiaes  que  servem  no 
dito  esprital  e sua  s.  os  prover  da  manr.“  que  lhe  bem  parecer. 


Confirmando  a tabella  dos  salarios  acima  publicada,  o 
governador  Antonio  Moniz  Barreto  fez  baixar  a seguinte 
provisão,  em  ordem  a «pagar  aos  officiaes  do  hospital  seus 
soldos  e vencimentos»,  garantidos  com  as  rendas  das 
boticas.  O pagamento  dos  soldos  e vencimentos  far-se-hia 
aos  quartéis,  e ao  escrivão  da  matricula  geral  determina- 
va-se a forma  como  deveria  proceder  no  caso.  Tudo  isto 
attesta  d’uma  maneira  clara  e evidente  que  havia  o maior 
empenho  em  confiar  á Misericórdia  a administração  do 
hospital  d el-vei^  d’outra  forma,  não  poderia  continuar 
a ser  o que  d’elle  se  esperava,  e o costume  lhe  havia  dado 
foros  de  lei. 


IProvisão  para.  se  pagar  aos  ofHciaes  do  hospital 
seus  soldos  e vencimentos 


^ gor.  da  ymdia,  faço  saber  aos  que  este  meu  alvara  virem,  q. 
avendo  en  respto.  ao  trabalho  contino  q.  os  ciuquo  ofiiciais 
do  bospUal  delrey  meu  suor.  nesta  cidade  de  guoa  tem  no  q.  convir  ba 
obrigação  de  seus  carguos-emfermeyro-veador-escryvão  porteyroe  com- 
prador, ey  por  beni  e me  pras  que  lhe  sejão  paguos  seus  soldos  e ven- 
cimentos da  maneira  q.  se  Ibes  ateguora  paguou  por  provisões  dos 
gores,  passados,  o qual  pagamento  se  Ibes  faraa  aos  quartéis  do  anuo 
asy  como  forem  vencendo  no  mesmo  hospital  do  dro.  da  renda  das 
boticas  da  dita  cidade,  q.  para  elle  estaa  aplicado,  e Ibe' faraa  o prove- 
dor da  casa  da  santa  Mya.  como  tbezro.  e administrador  que  be  do  dito 
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hospital,  e cõ  sua  certidão  de  como  os  ditos  odiciaes  nelle  servem, 
mando  ao  escryvão  da  matla.  geral  que  lhes  faça  desconto  de  seus  tios. 
dos  ditos  soldos  e vencimentos  aos  quartéis  assim  como  forem  vencendo 
como  dito  he  e pollos  ditos  descontos  e seus  tios.  se  levarao  em  conta 
ao  provedor  que  lhes  pagar,  e os  ditos  oiliciais  nao  vencerão  mais  or- 
denado e mantimento  que  o contheudo  no  regmto.  do  dito  hospital  nem 
se  lhes  dara  nenhuas  reções  nem  a outra  nenhua  pessoa  de  lora  por(]to. 
assY  0 ey  por  serviço  de  S.  A.  e que  se  lhes  pague  o dito  soldo  ® nia- 
timeto.  aos  ditos  otliciais  ha  tem  do  ordenado  e matimentn  q.  pollo  dyto 
resimento  vencem  portanto  o notifico  assy  ao  vdnr.  da  faz.  de  S.  A.  e 
ao  dito  provedor,  escrivão  da  matla.  e mais  ofilciais  a que  pertencer  e 
lhes  mando  q.  assy  o cumprão  e guardem  setn  duvida  nem  embargo 
ahTiim,  e este  se  registaraa  no  Lo.  do  dito  hospital  e assy  no  tombo  da 
dita  cas;>  da  raya.  para  se  saber  como  assy  o mando  e ey  por  bem  de 
que  se  passaraa  certidão  nas  costas  delle,  e valera  como  carta  passada 
em  nome  da  S.  A.  e acelada  de  seu  cello  pendente  sem  embarguo  da 
ordenação  do  2.“  liv.  tit.  20  que  o contrio  dispõem.  Em  Guoa  a -U  de 
junho  de  S76. — Antonio  Moniz  BcivTBto, 


Em  relação  á «renda  das  boticas»,  mais  a seguinte  pro- 
visão dispõe  a forma  como  se  devia  proceder  e as  attri- 
buiçÕes  que  foram  concedidas  ao  provedor  para  a sua  arre- 
cadação, o qual  poderia  até  prender  e autuar  o arrendatario 
quando  fosse  moroso  no  pagamento.  Largamente  justifica 
o governador  Moniz  Barreto  a razão  que  o levou  a passar 
a provisão  em  nome  d’el  rei: 

Ogor.  da  ymdia  faço  saber  a quantos  este  meu  alvara  virem  q. 
avendo  eu  respeito  ao  mto.  serviço  que  se  faz  a Ds.  e a 
S.  A.  no  hospital  de  todos  os  santos  com  os  emfermos  q.  se  ahy 
curão  ordinariamente  e polo  mto.  que  isso  importa  e obrigação  que 
S.  A.  té  ao  dito  hospital  e a soccorrer  de  sua  fazda.  as  neces- 
sidades delle  os  Viso  Reis  e gores,  passados  de  D.  Antão  de  Noronha 
para  qua  terem  aplicada  para  despesa  do  dito  hospital  a remda  das  bo- 
ticas dos  mantimentos  desta  cidade  para  elle  melhor  poder  ser  adminis- 
trado ey  por  bem  e me  pras  em  nome  do  dito  snor.  que  os  provedores 
da  casa  da  santa  mya.  da  dita  cidade  como  thezo.  e administradores 
que  são  do  dito  hospital,  mandem  arrecadar  a dita  remda  e os  remdros. 
delia  lhe  acuda  cõ  todo  rdmto.  sem  delia  nem  do  que  se  a ella  dever  se 
fazer  outra  nenhua  despesa,  nem  por  via  de  pagamento  nemmerceuem 
por  outro  modo  que  seja,  sennão  do  dito  hospital  por  quãto  a ey  por 
aplicada  e separada  para  a despesa,  fabricca  e provimto.  delle  porque 
aa  tem  de  comer  dos  doentes  q.  continuadamle.  no  dito  hospital  ha  hoje 
mister  roupa  catheres  colchas  e outras  muitas  cousas  necessárias  que 
se  não  podem  escusar  assy  para  a cura  dos  emfermos  como  para  o dito 
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hospital  poder  estar  provido  e reformado  do  que  lhe  comprir,  e do  dro. 
da  dita  remda  que  os  provedores  receberem  passara  os  seus  constos. 
em  forma  aos  rendros.  delia  que  ora  são  e ao  diante  forem  para  a 
conta  do  thezo.  de  S.  A.  nesta  cidade  sobre  que  a dita  remda  esta  car- 
regada e dos  rendros.  delia  poderão  os  ditos  provedores  arrecadar  tudo 
0 que  ficarem  devendo  e por  seus  fiadores  como  o devião  e podem  fazer 
os  oficiais  do  dito  suor.  cõ  os  mesmos  poderes  e liberdades  os  quais 
para  bem  da  dita  arrecadação  terão  e usarão  os  ditos  provedores  para 
que  a dita  remda  sem  falta  algua  se  possa  arrecadar  e o dito  hospital 
ser  bem  provido  e sendo  caso  que  no  fim  do  anno  em  que  os  ditos  pro- 
vedores acabão  sobeje  algum  dro.  per  fim  da  conta  q.  elles  costumão 
dar  se  meteraa  na  arcea  do  deposito  da  casa  da  santa  mya.  para  delles 
se  prover  has  necessidades  do  dito  hospital  e para  o que  mais  for  ne- 
cessário bate  do  que  a dita  renda  for  remdendo  faraa  despesa  dos  doen- 
tes dos  mezes  de  setro.  e outubro  em  q.  ha  muitos  que  vem  do  Reino,  de 
modo  que  na  despesa  e fabricca  do  dito  hospital  se  despenda  todo  o 
rendimento  da  dita  renda,  e em  outra  nenbua  cousa  não  por  qto.  para 
elle  a ey  per  aplicada  como  acima  declaro.  Notifiquo  assy  ao  vedor  da 
faza.  de  S.  A.  e aos  ditos  provedores  thezoros.  rendeiros  e aos  mais  ofi- 
ciais e pessoas  a que  pertencer  que  ora  são  e ao  diante  forem  e lhes 
mando  que  asíy  o cumprão  e guardem  e fação  inteiramte.  comprir  e 
guardar  como  se  neste  cõte  sem  duvida  nem*  embarguo  algum  que  a 
elle  ponhão,  o qual  se  registaraa  no  liv.  do  dito  hospital  e assy  no  liv. 
da  dita  casa  da  mya.  e no  dos  registos  do  thezo.  de  S.  A.  pera  bem  da 
conta  do  dito  thezo.  e se  saber  como  asy  o mando  e ey  por  serviço  do 
dito  snor.  de  que  se  passarão  sertidues  nas  costas  deste  que  valeraa 
como  carta  passada  em  nome  da  S.  A.  e açelada  de  seu  çelo  pendente 
sem  embarguo  da  ordenação  do  2.'’  liv.  to.  2.“  q.  o contro.  despoem. 
Em  Goa  a 20  de  junho  de  1576. — Antonio  Moniz  Barreto. 


Trataremos,  agora,  cio  hospital  da  Misericórdia  pro- 
priamente dito.  Não  se  pode,  com  a necessária  exactidão 
histórica,  precisar  a data  da  sua  fundação.  Que  já  existia 
no  governo  de  Nuno  da  Cunha  (1529-1 538)  é um  facto. 

Vimo-lo  mencionado  em  uma  provisão  d’esse  governador, 
quando  se  tratava  de  satisfazer  a um  pedido  da  Meza.  Para 
se  justificar  a concessão,  mostrando  se  que  a Misericórdia 
se  tornava  merecedora  do  apoio  e da  protecção  do  governo, 
teve  de  se  mencionar  que  a sua  obra  de  caridade  não 
sómente  attingia  os  portuguezes,  mas  também  a gente  da 
terra,  o asiatico  em  geral,  fosse  elle  quem  fosse;  indio, 
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chim  ou  malaio.  Qualquer  que  fosse  o seu  crédo,  mais 
arraigadas  que  fossem  as  suas  crenças,  o hospital  os  aco- 
lhia sem  a menor  distincção,  e todos  obtinham  ahi  as  mes- 
mas commodidades,  dispensando-lhes  o pessoal  todas  as 

attencões,  e os  facultativos  uma  assistência  zelosa  e de- 
> • 

sinteressada ! 

Km  diversos  assentos,  alvarás,  provisões,  cartas  legias 
e outros  diplomas  ofhciaes,  ao  hospital  da  Misericórdia 
dava-se  um  tratamento  pouco  uniforme.  Uns  chamavam-no 
hospital  da  gente  da  terra,  outros  hospital  dos  pobres  e 
hospital  de  Todos  os  Santos,  e não  poucos  também,  mui 
singellamente,  designavam  como  hospital  da  oMisericordia. 
Só  em  1706  é que  passou  officialmente  a ser  denominado 
Hospital  de  Todos  os  Santos  e de  N.  Sra.  da  Tiedade, 
pela  fusão  do  hospital  da  Misericórdia  e do  que  estava  a 
cargo  da  Gamara  da  Cidade  e havia  sido  estabelecido 
pelo  vice  rei  conde  de  Linhares. 

Além  d’este  hospital,  foi  fundado  e mantido  por  longos 
annos  pela  Misericórdia  um  outro  com  a denominação  de 
Hospital  dos  La^aros,  destinado  exclusivamente  aos  infe- 
lizes que,  tendo  adquirido  o terrivel  mal  de  lepra,  só  ahi 
encontravam  acolhimento  e resignação  contra  as  dôres 
physicas  e moraes  determinadas  pela  forma  como  eram 
repellidos  e expulsos  do  convivio  da  sociedade. 

Houve,  porém,  um  homem,  um  santo  varão,  que  lançando 
a desprezo  os  cuidados  que  a sciencia  medica  lhe  acon- 
selhava, repellindo  os  conselhos  dos  que  muito  o queriam 
e desprezando  todas  as  cautelas^  se  confraternizava  com 
os  infelizes  gafentos,  preferindo-os  aos  que  eram  conta- 
minados pela  lepra  do  luxo.  A sua  alta  hierarchia  eccle- 
siastica,  como  delegado  papal,  e,  ainda  mais,  o eminente 
conceito  em  que  era  tido  pelo  povo  asiatico,  como  figura 
symbolica  da  virtude,  garanti-lo-ia  onde  quer  que  estivesse 
no  grande  Oriente,  um  acolhimento  dos  mais  honrosos; 
mas  a sua  humildade  casava  se  melhor  com  os  lazaros  ! 

Gste  santo  varão  foi  Krancisco  Xavier,  o amigo  dos  po- 
bres, o protector  dos  fracos,  o companheiro  dos  lepiosos, 
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Junto  aos  quaes,  quando  em  Goa,  ia  refazer-se  das  suas 
fadigas  e crear  novas  forças  para  a sua  grande  obra  de 
evangelisação  do  Oriente.  Não  somos  nós  echo  das 
crendices  locaes,  nem  tão  pouco  sentimo-nos  envolvido 
pela  chamma  vivida  do  mysticismo,  — sómos  unicamente 
crentes  sem  as  puerilidades  de  iconoclastas  que  chegam  a 
negar  a veracidade  a documentos  irrefragaveis,  e que  são 
os  factos  E factos  são  estes  que  nos  levam  a registar 
aqui  a abnegação,  a humildade  e a caridade  de  S.  Francisco 
Xavier,  que  levava  aos  infelizes  lazaros  a suprema  conso- 
lação de  que  havia  alguém  n’este  mundo  egoista  que  os 
não  desprezava. 

Reatando,  porém,  o fio  da  descripção  ácerca  do  hospi- 
tal dos  pobres,  diremos  que  logo  após  a chegada  do  ar- 
cebispo D.  Frei  Aleixo  de  Menezes,  os  irmãos  da  Miseri- 
córdia solicitaram  d’elle  que  o hospital  a seu  cargo  fosse 
da  invocação  de  Todos  os  Santos.  Em  provisão  de  i3  de 
outubro  de  i5qo,  adiante  publicada,  foi-lhes  satisfeito  o 
pedido,  sendo  talvez  esta  uma  das  razões  por  que  em  di- 
versos diplomas,  ao  designá-lo,  não  o faziam  uniforme- 
mente ; 

Treslado  da  provisão  q.  o Arcebispo 
passovi  sobre  o ospital  dos  pobres  se  instituir  da  vocação 

de  Todos  os  Santos 

Dom  frey  Aleixo  de  Menezes  p.  merce  de  Deos  e da  santa  Igreja 
de  Roma  Metropolitano  Arcebpo  de  guoa  primas  da  india  e partes 
orientaes  do  consellio  de  Sua  Magde.  &.  Aos  qne  esta  nossa  pro- 
Yizão  virem  fazemos  saber  q.  por  parte  do  provedor  e Irmãos  da 
santa  Mia  desta  cidaie  de  guoa  nos  ffoi  aprezentada  sua  petição 

dizendo  que  ella de  duação  de  instituirem  hospitaes 

dos  pobres  orraguo  de  todos  os  santos  para  no  seu  dia  mostrarem 
ao  povo  os  enfermos  e emgeitados  que  a dita  casa  mandava  curar 
pelos  hospitaes  p.  amor  de  l.  Snr.  lhe  consedemos  licença  pa.  o 
poderem  fazer  por  q.  cõ  isso  se  ediíiquavão  os  irmãos  e povo,  a 

nas  obras  de  Mia.  e receberão  mercê,  o q.  visto 

por  nos  e avendo  respto.  ao  que  aleguào  avemos  por  bem  que  no 
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hospitall  dos  podres  desta  cidade  e capella  dedycada  nelle  seja 
da  Invocação  de  Todos  os  Santos  e por  esta  se  possa  nomear  da 
datta  desta  em  diante.  Notiffiquamos  asy  aos  q.  ptencer  para  q.  a 
iso  não  pondão  duvida  alguá  e se  cumpra  esta  pia.  manra.  q.  nella 
se  cõtdem.  Dada  em  Guoa  sod  nosso  sinal  e sello  a vinte  e dum 
de  setro.  Andre  Cerqueira  escrivão  da  camara  a fiz  escrever  Anuo 
de  noventa  e oito  esta  provizão. — Fr.  oAleixo,  arcb.  pnmás. 


Para  a manutenção  do  hospital  a Misericórdia  não 
dispunha  de  rendimento  que  lhe  pudesse  ser  exclusivamente 
destinado,  como  existia,  ainda  que  insuííiciente,  para  o en- 
tretenimento dos  Recolhimentos,  para  tratamento  e scltura 
dos  prezos,  para  a remissão  dos  captivos,  ou  para  os 
pobres  do  seu  rol.  O hospital  mantinha- se  só  e unica- 
mente mercê  da  generosidade  dos  caridosos  e das  almas 
bemfazejas  que  procuravam  repartir  o obolo  pelos  po- 
bres enfermos. 

Nem  se  poderia  obter  do  Governo  consignação  de  espe- 
cie  alguma  para  esse  fim,  desde  que  toda  a sua  atten- 
ção  estava  convergida  para  o hospital  d’el-rei.,  como  atraz 
demonstramos.  A Misericórdia  luctava  com  difficuldades,  e 
os  mordonios.,  que  eram  irmãos  da  Meza,  por  maiores  cau- 
telas que  empregassem  não  conseguiam  administrá-lo  sem 
apresentar  no  fim  da  sua  gerencia  um  déficit.^  que  era  co- 
berto reduzindo  se  as  outras  obras  de  caridade. 

Dia  a dia  se  tornavam  também  maiores  as  exigências 
dos  pobres  que  solicitavam  baixa  ao  hospital.  Sem  pre- 
juizo  do  resultado  da  cura  não  se  poderia  reduzir  na  ali- 
mentação. A administração  era  a mais  economica  possivel; 
os  vencimentos  dos  physicos,  dos  cirurgiões,  do  fiel,  dos 
enfermeiros  e do  pessoal  menor  eram  ridiculos  pela  sua 
insignificância.  Só  o espirito  de  caridade  e que  lhes 
poderia  animar  a servirem  á Misericórdia  por  tão  pequeno 
salario. 

Luctava  se  com  essas  difficuldades,  aggravadas  sobie- 
maneira  pelos  annos  de  1680,  quando  a Meza  presidida 
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pelo  provedor  Pero  Ferreira  abraçou  a idéa,  suggerida 
pelo  administrador  do  hospital  Luiz  Gonsalves  Cotta,  da 
fusão  do  hospital  de  N.  Sra.  da  Piedade  com  o de  Todos 
os  Santos. 

O assento  em  seguida  publicado  nos  illucidará  melhor  so- 
bre as  razões  que  determinaram  para  se  pensar  na  fusão ; 


-A-ssento  sobre  o Hospital  da  Fiedade  qu.e  a Casa 
acceitou  a administração  d’elle 


Aos  tres  de  deiemb7'o  de  seiscentos  e oitenta  annos,  es- 
tando em  Me\a  os  Sres.  Trovedov  T^ero  Ferreira,  e mais 
Irmãos  d'ella,  tratando  do  governo  e administração  d' esta 
Casa  de  Santa  Misericórdia,  segundo  seu  bom  uso  e lou- 
vável costume ^ propo\  o dito  Sr.  'Provedor,  que  a todos 
era  presente  as  poucas,  ou  nenhumas  esmollas  que  no  tempo 
presente  vinham  de  fóra  para  em  parte  poderse  ajudar  as 
grandes  despe:{as  que  tem  a dita  Santa  Casa  no  exercido 
de  suas  obras  de  piedade,  e que  no  anno  proximo  passado 
sendo  Provedor  o Sor.  Governador  d’este  Estado  Antonio 
Paes  do  Sande,  fê^  alguns  Assentos  em  utilidade  das  des- 
pe:^as  que  se  fa^ião  na  Santa  Ca\a,  considerando  que  seria 
meio  suave  para  conservação  d'ella ; e que  por  outra  ma- 
neira não  será  possivel  poder  se  conservar  pela  falta  que 
havia  de  pessoas  que  pudessem  servir  de  Provedores  pelo 
pouco  cabedal  que  todos  os  Irmãos  Cidadães  e Fidalgos 
possuião  ao  tempo  presente,  e n’este  cargo  ser-lhes  de  for- 
çado necessário  mais  de  sete  e oito  mil  xer afins  de  sua  fa- 
zenda própria  em  cada  anno,  e que  por  esta  ra'{ão  tomou 
os  ditos  assentos  para  allivio  dos  Provedores  futuros,  e 
mandou  tratar  com  a Nobre  Cidade  para  largar  na  dita 
Santa  Casa  a administração  do  Hospital  da  Piedade, 
com  intento  de  que  os  sobejos  d^elle  {que  se  divertido  por 
administrarem  as  despe:{as  por  mãos  alheias]  servirem  em 
parte  para  ajuda  dos  pobres  do  Hospital  de  Todos  os 
Santos,  e que  não  viera  a efectuar  naquelle  anno,  e de 
presente  com  o favor  de  Deos  estava  convencido  este  parti- 
cular pelo  assento  que  havia  tomado  a nobre  Cidade,  com 
aceitação  d'elles  ditos  Irmãos  da  Me\a  para  correr  esta 
Santa  Casa  com  o dito  Hospital  de  Eiedade,  assim  e da 
maneira  que  corria  a dita  nobre  Cidade,  por  seus  Juizes 
ordinários,  pelo  que  vissem  os  Irmãos  da  Mesa  e mais  que 


HOSPITAES 


339 


convinha  para  boa  administração  do  dito  Hospital  fazendo 
resimento,  e o mais  que  fosse  necessário,  e por  todos  iini- 
formemente  foi  dito,  e assentado  que  aceitarão  para  correr 
com  a comida  dos  pobres  do  dito  Hospital  em  nome  da  dita 
Santa  Casa,  com  cento  e vinte  xerafins,  que  a nobre  Ci- 
dade tem  applicado  em  cadamei;  e 0 sobejo  que  ficasse 
do  dito  dinheiro,  feitas  as  ditas  despedas  de  sustento  das 
pobres,  fosse  para  ajuda  dos  pobres  do  Hospital  de  lodos 
os  Santos,  para  poder  com  facilidade  acudir  eni  pumeiio 
lugar  aos  pobres  que  necessitarem  pão  e salça,  para  se 
lhes  poder  dar  dos  ditos  sobejos,  por  quanto  os  irmaos 
Mordomos,  que  servião  no  dito  Hospital  vinham  a despender 
mais  de  setenta,  e oitenta  xerafins,  em  cada  me\,  e não  lhe 
sei'  possivel  acudir  com  esta  cura  de  pão,  e salça  e que 
entendião  ser  esta  obra  de  maior  caridade,  e serviço  de 
Nossa  Senhora,  e que  os  Irmãos  Officiaes  vmdouros  seriao 
obrigados  a guardar  o mesmo,  e pelo  contrario  ficariao 
tomando  sobre  suas  consciências",  no  particular  do  1 egi- 
mento  do  dito  Hospital,  poderia  o dito  Sor.  Trovedor 
ordenar  pelo  modo,  e maneira  que  lhe  parecesse,  e por 
assim  assentar  uniformemente  mandarão  a mim,  An- 
tonio  Madeira  Cabral,  Escrivão  d’ esta  Santa  Casa  de  Mi- 
sericórdia, fa^er  este  assento,  em  que  todos  se  assignarão— 
Antonio  Madeira  Cabral— O provedor  Pero  Ferreira  — 
Manoel  Lobo  d’Andrade  — Pinheiro  — Domingos  de  Cas- 
tro— Francisco  Soares  de  Miranda. 


O negocio  não  ficou,  porém,  resolvido,  e cremos  bem 
que,  para  tanto,  tivesse  havido  alguma  resistência  da  parte 
da  Gamara  da  cidade,  ainda  que  o assento  dá  como  certo 
a aceitação  da  proposta. 

Essa  resistência  foi  desfeita  pelo  conde  de  Alvor,  quando 
servia  como  provedor  (1686).  O conde,  além  da  sua  au- 
toridade como  vice-rei,  talvez  tivesse  usado  da  que  lhe  dava 
a sua  qualidade  de  parente  do  conde  de  Linhares,  que 
instituiu  o hospital  da  Piedade  e confiou  a sua  adminis- 
tração á Gamara  da  Gidade. 

Um  assento  da  Meza  por  elle  presidida  muito  de  leve 
se  refere  ao  assumpto  da  fusão,  reportando-se  á resolução 
acima  publicada,  que  pelos  modos  mantêve-se  por  espaço 
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de  seis  annos  sem  se  ultimar,  talvez  pela  indecisão  dos  Se- 
nadores, os  quaes,  ainda  que  convencidos  que  o hospital  a 
seu  cargo  não  preenchia  os  fins  que  d’elle  se  esperavam, 
tinham  reluctancia  em  desfazer  do  que  lhes  havia  sido  le 
gado  por  um  vice-rei  cincoenta  annos  atraz. 

De  i586  a 1706,  por  longos  vinte  annos,  os  dois  hospi- 
taes  ainda  que  fundidos  e conhecidos  pelo  nome  de 
hospital  de  Todos  os  Santos  e de  N.  Snra'.  da  Piedade, 
funccionaram  em  casas  separadas,  uma  longe  da  outra,  o 
que  concorria  não  pouco  para  a administração  d’um  d’elles 
correr  com  grande  desleixo. 

N’aquelle  que  havia  pertencido  á Gamara  da  Cidade 
fazia-se  a admissão  dos  doentes  sem  critério  nenhum. 
Eram  admittidos  como  enfermos  «sem  mais  achaques  do 
q.  o serem  vadios  e terem  nelle  sua  porção  certa».  A 
unica  maneira  de  acabar  com  este  estado  de  coisas,  era 
transferir  os  doentes  d’essa  casa  para  as  enfermarias  do 
hospital  da  Misericórdia,  que  estavam  vagas  e offereciam 
bons  commodos. 

ü assento  em  seguida  publicado  nos  dá  conta  de  como 
se  procedeu  n’este  negocio  : ' 


Sobre  agregar  os  pobres  do  Hospal.  da  Sra.  da  Piedade 
pa.  0 de  Todos  os  Santos 

Aos  dcsaseis  de  juiilio  de  1706  estando  em  Meza  da  Casa  da  Sia.  Mya. 

0 Sor.  prov.  dr.  Amlré  Varella  Solto  Mayor  e Irnulos  da  Meza,  segundo  0 
seu  1)0111  uzo  e louvável  cosliinie  se  propoz  em  Meza  i|.  0 llospl.  de  N.  Snra. 
da  Piedade  p.  estar  distante  desta  Casa  estava  miito.  esquecido  das  visitas 
desta  Irmandade  da  correição  e do  exercicio  da  caridade  e q.  nelle  se 
aquaitelavão  os  polires  que  qiierião  os  capellães  sem  terem  0 riqiiisito  de 
incuráveis  na  forma  da  sua  instituição  e outros  sem  mais  acliaqiies  do  q. ' 
0 serem  vadios  e terem  nelle  sua  porção  certa,  e pa.  se  expurgar  destes 
vadios  e acudir  aos  incuráveis,  e se  reiiiediarem  os  q.  podiam  sarar,  seria 
conveniente  trazer  os  polires  q.  lá  estavam  pa.  enfernierias  do  llosp.  do 
Todos  os  Santos  onde  liavia  duas  enfermarias  desoccupadas  e q.  ali  com  0 
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mesmo  adminislrador,  capellao,  pcrleiro  c mais  oíFiciaes  se  regiam  ambos 
os  Hospitaes  deminuiiido  en  as  despezas  q.  podem  ajudar  c reforçar  a 
desp.®  necessária  para  os  enfermos  em  q.  mais  ulil  e do  serviço  de  DS,  e 
bem  dos  pobres,  a q.  boje  se  manda  assistir  com  lodo  0 curativo,  e remé- 
dios sem  reparo  dos  gastos,  e q.  esta  mudança  sendo  administrador  dos 
Hospes.  0 Sor.  Luiz  GÍs.  Cotia  se  propos  ao  Snr.  Conde  de  Alvor  pa.  q. 
como  \Rej  e descendente  do  instituidor  a aprovase,  0 q.  fez  dando  visto, 
c baveüdo  0 beneplácito  do  Nnbre  Senado  naqnclle  anno  de  1686,  c agora 

novale.  sendo  proposto  ao  Snr.  Rey  Caetano  de  Mello  e Castro,  e ao 

Nobre  Senado  tàobein  haviam  abraçado  este  mesma  mudança  p.  reconhecerem 
todos  ser  de  grande  utilidade  dos  pobres,  e q.  vistas  estas  approvaçOes  e 

ter  com  a caridade  dos  devotos  crescido  a renda  com  q.  se  possa  com 

melhor  tratamento  assistir  as  suas  curas  se  assentou  q.  se  effectuace  a d. 
mudança  e ficasse  este  Hospital  de  Todos  os  Santos  com  a in- 
vocação do  Hospital  de  Nossa  Sra.  da  Piedade  e q.  quando 
para  isto  fosse  necessário  acrescentamento  pa.  mellior  comodo  dos  pobres 
p.  crecerem  em  numero  se  valeriam  dos  materiaes  daquelle  Hospital  coiii 
0 beneplácito  da  Nobre  Cidade.  De  que  se  fez  em  assento  este  q.  se  assi- 
gnaram  todos  comigo  Augusto  Carvalho  da  Costa  escrivão  da  Sta  Caza  da 
Misericórdia. 

O pdor.,  oAndré  Harella  Soiito-TMaior. 

oAugusto  Carvalho  da  Costa. 

(E  mais  5 assignaturas  dos  irmãos  da  Meza). 


Com  a fusão  do  hospital  da  Misericórdia  e do  que  era 
administrado  pela  Gamara  da  cidade  e o auxilio  pecuniário 
que  d’essa  fusão  lhe  adveio,  se  tornou  menos  embaraçosa 
a situação  da  Meza  em  relação  a essa  obra  de  caridade. 

Em  dias  de  maiores  afflicções,  motivadas  pela  falta  de 
dinheiro  que  pudesse  separar  no  intuito  de  empregar  em 
beneficio  da  gente  da  terra.,  a que  o hospital  era  exclusiva- 
mente destinado,  jamais  as  Mezas  pensaram  em  desemba- 
raçar-se d’esse  encargo,  voluntariamente  criado  desde  os 
primeiros  dias  da  existência  da  Misericórdia. 
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Pode-se  d’ahi  considerar  bem  a orientação  dos  conquis- 
tadores, orientação  pautada  pelo  espirito  liberal  de  Aífon- 
so  d’Albuquerque,  que,  comprehendendo  que  se  lhe  era 
facil  conquistar  ■ largos  territórios  para  o seu  sonhado 
império,  não  succedia  o mesmo  com  a aíFeição  do  povo, 
dos  novos  súbditos  que  olhavam  com  certa  desconfiança 
aos  povos  occidentaes,  cuja  lingua,  usos  e costumes,  e so- 
bretudo o crédo  era  muito  diíFerente  ao  seu. 

Quem  ignora  a orientação  de  AíFonso  d’Albuquerque 
sobre  o governo  de  Goa  após  a sua  reconquista?  Não 
procurou  elle  fazer  com  que  os  naturaes  exercessem  cer- 
tos cargos  a fim  de  lhes  mostrar  que  entre  o vencedor  e 
o vencido  seria  necessário  desfazer  o abysmo  de  descon- 
fiança que  poderia  porventura  existir  ? Para  os  preparar 
devidamente,  sendo  os  intermediários  entre  o povo  e o 
governo,  solicitou,  instou  e conseguiu  que  de  Portugal 
viessem  indivíduos  que  lhes  administrassem  a instrucção 
indispensável  da  lingoa  portugueza. 

Caminho  bem  opposto  seguiram  os  seus  successores. 
Muitos  d’elles  foram,  como  soldados,  d’um  valor  incon- 
testável; mas  tendo  sempre  em  mira  o desejo  de  attingir 
os  píncaros  da  gloria,  fazendo  soar  a tuba  da  fama  de 
forma  que  os  seus  vibrantes  echos  se  repercutissem  por 
esses  séculos  fóra  e causassem  a admiração  dos  vindouros, 
e foi  o que  aconteceu. 

E’  o que  succedeu  nos  primeiros  tempos  da  conquista, 
que  bem  os  podemos  considerar  a edade  d’ouro  de  Portu- 
gal. Infelizmente  durou  ella  pouco  e acabou,  talvez,  para 
não  mais  voltar,  que  essa  é quasi  sempre  a sorte  das  na- 
ções. Como  subimos  depressa,  e nos  elevamos  mui  alto, 
rápida  foi  a descida,  e grande  a queda.  Tudo  é assim  na 
natureza  ; o que  prematuramente  se  desenvolve,  prema- 
turo também  é o seu  fim. 

Como  iamos  dizendo,  os  successores  de  Albuquerque 
moldaram  os  seus  processos  de  conquitas  da  forma  muito 
opposta  da  sua,  não  talvez  só  porque  fosse  outra  a sua 
orientação,  mas  também,  com  o fim  de  varrer  da  memória 
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dos  povos  o nome  consagrado  d’esse  illustre  soldado,  que 
sópoude  ser  avaliado  o quanto  elle  valia  depois  de  morto. 

Morreu  com  elle,  é certo,  a reputação  da  sua  genial 
forma  de  attrahir  a affeição  do  asiatico , mas  as  sementes 
das  idéas  que  lançou,  o vento  espalhou-as,  e,  germinando, 
surgiu  d’ellas  o que  os  irmãos  da  Misericórdia  fizeram  em 
beneficio  da  gente  da  terra. 

O hospital  que  para  esse  fim  foi  creado  desde  o primei- 
ro tempo  da  conquista  e até  hoje  mantem,  é a prova  evi- 
dente que  jamais  houve  intuito  de  se  fazer  exclusivo  no 
exercicio  da  caridade. 

E bom  é que  se  diga  que  por  mais  de  cem  annos  era  esse 
hospital  o unico  que  existia  em  Goa,  com  o fim  exclusivo 
de  receber  n^elles  a gente  da  terra.  Em  i63o,  porem,  se 
fundou  um  outro  sob  a direcção  dos  padres  da  Companhia 
de  Jesus  que  só  o administravam,  pertencendo  as  despezas 
da  sua  manutenção  ao  Governo,  como  se  deduz  da 
seguinte  carta  dirigida  a el-rei  pelo  conde  de  Linhares  : 

Em  Jargão  ha  autualmente  hum  Ospital  dos  po- 
bres, onde  se  gasta  0 necessário  da  contia  destes  seis- 
centos pardáos.  O conde  da  Vidigueira  com  maduro 
conselho  ordenou  que  aquelles  sobejos  se  applicassem 
aqui  á casa  dos  Cathecumenos  e assi  a fazenda  de  XJ. 
oMagestade  não  poupa  nada,  e gastase  milhor  0 di- 
nheiro ; está  a cargo  dos  Padres  da  companhia ; os 
Gancares  da  Gamara  Geral  não  fi^erão  a 'V.  oMages- 
tade  esta  petição  pello  bem  commum,  senão  por  seus 
respeitos  particulares,  porque  todos  os  sobejos  recolhião 
para  sii  no  hospital  se  curão  todos  os  pobres,  como 
sempre  se  fe^:  0 mais  está  applicado  a tão  boa  obra 
como  he  0 sustento  dos  Cathecumenos.  E)eus  Guarde 
á Catholica  e %eal  pessoa  Goa  a 12  de  ü^ovem- 
bro  de  i63o — Conde  de  Linhares. 


(Livro  das  Monções  n.“  14,  fl.  31). 
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Mas  teria  o hospital  dos  pobres  sido  reservado  no  longo 
periodo  da  sua  existência  sempre  ao  fim  para  que  era 
destinado  ? É de  presumir  que  o fosse,  desde  que  o 
hospital  d’el-rei  acolhia  os  portuguezes  enfermos  fosse 
qual  fosse  a sua  condição  na  sociedade.  Desde  o mais 
nobre  fidalgo  até  o mais  modesto  artífice  ahi  obtinha  um 
acolhimento  galhardo  quando  se  lhe  recorresse. 

Nem  as  mezas  da  Misericórdia  consenteriam  que  se 
afastasse  do  fim  para  que  elle  era  destinado,  nem  mes- 
mo que  a obra  de  caridade  fosse  desvirtuada  a ponto  de 
favorecer  os  confrades  ou  as  suas  famílias. 

O requerimento  feito  pela  Meza  em  1649  ^ que  em  se- 
guida publicamos  prova  quantos  cuidados  mereciam  os 
serviços  da  hospitalisaçao  que  iam  reflectir  directamente 
nos  pobres  ; 


Diz  0 provedor  e Irmaãos  da  sta.  mya.  que  nesta  cidade  algunãs  pes- 
soas desemparão  seus  escravos  e escravas  e os  deytão  fora  de  suas  casas 
per  doemças  e maas  desposições  em  que  vem  a cayr  delias  cansadas  de 
muytos  trabalhos  em  aa  vida  que  pasão,  dos  quaes  muitos  destes  morrem 
ao  desemparo  polas  ruas  e logares  pcos.  sem  quererem  dizer  cujos  são  e 
a alguns  destes  a mya.  os  manda  curar  em  seu  ospital  que  tem  pera  re- 
medio  da  gente  da  terra,  e se  comvalecem  ou  vem  a ser  saâos  no  ospital 
ou  fora  delle  seus  snres.  os  tornão  a tomar  e servir  delles,  no  usando 
cõ  eles  em  suas  doenças  de  nhuua  humanidade  e mya,  pelio  que  pedimos 
a V.  S.  peiio  serviço  aja  Respeito  ao  sobredito  e nos  faça  esmola  e mercê 
de  hua  provisão  em  q.  mãde  que  toda  pesoa  que  por  doemça  ou  maa  des- 
posição  deytar  de  sy  seu  escravo  ou  escrava  e 0 não  quiser  curar  e am- 
parar que  covalccendo  e avemdo  saude  de  sua  doença  os  (aais  escravos 
seus  snores.  os  não  posão  mais  cativar  e fiquem  forros  e lyvres  pella  de- 
sumanidade e pouco  amor  de  Ds.  q.  cõ  eles  usarão  no  que  V.  S.  fara 
serço.  a noso  snor.  e obra  de  mya.  aos  taais  escravos. 


Era  então  governador  e capitão  mór  da  índia  Jorge  Ca- 
bral, sLiccessor  de  Dom  João  de  Castro  na  4.®  via  de  suc- 
cessão  pelo  seu  fallecimento.  O pedido  tinha  algo  de  hu- 
manitário desde  que  ia  favorecer  somente  os  escravos,  os 
quaes,  emquanto  fossem  sãos  e robustos,  mereciam  agasa- 
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lho  de  seus  senhores,  e quando  estavam  doentes  eram 
lançados  á rua,  como  coisa  inútil.  E’  tudo  isto  que  mais 
e mais  nos  faz  admirar  o espirito  altamente  caritativo  e 
humanitário  d’esses  bons  portuguezes  que  se  confrater- 
nizaram sob  a bandeira  da  misericórdia,  a ponto  de  se 
insurgirem  contra  o tratamento  que  se  dava  aos  escravos 
e captivos. 

Não  demorou  Cabral  em  dar  inteira  satisfaçao  á queixa 
da  Misericórdia,  baixando  o seguinte  alvará; 

0 Capitão  geral  e gor.  da  índia  faço  saber  a quantos  este  meu  alvaraa 
virem  que  havemdo  en  respto.  ao  que  dizem  0 provedor  e irmãos  da  sta. 
mya.  desta  cidade  de  goa  na  petição  atras  escryta  e pello  asy  sentir  por 
muito  serviço  de  Ds.  e dei  Rey  noso  snor.,  ey  por  bem  e me  praaz  que 
os  escravos  e escravas  que  forem  cativos  de  qualquer  p.*  ou  p.  e os 
de  sy  deitarem  por  aiguuã  maa  desposição  ou  doença  e os  não  quiserem 
curar  e amparar  e despois  os  ditos  escravos  e escravas  vierem  a comva- 
lecer  e ser  saâos  de  suas  doenças  e ymíirmidades,  que  os  taais  escravos 
e escravas  não  possão  ser  mais  cativos  do  snor.  cujo  cada  huu  deles  for 
nem  eles  os  possão  obriguar  a yso  amtes  fiquem  forros  e lyvres  pera  que 
de  sy  fàçâo  0 que  quiserem  sem  lhes  ninguém  hyr  aa  mão  a yso  nem 
obrigar  a serem  cativos  como  dito  he.  Notificoo  asy  ao  ouvor.  geral  e a 
todos  ouvidores  Juizes  e Justiças  a que  este  for  apresentado  e lhes  mando 
que  em  todo  0 cumprão  e gardem  como  se  nele  contem  sem  duvida 
alguua.  Fco.  de  Lisboa  0 fez  em  60a  a xxby  (27)  de  setbro.  de  1549. 
~ Jorge  Cabral. 


Vamos  agora  apresentar  a forma  como  as  Mezas  cuida- 
vam da  administração  do  hospital  dos  pobres.  Chame- 
mo-lo assim  d’aqui  em  diante  a fim  de  se  evitarem  con- 
fusões que  podem  surgir  ao  referirmo-lo  de  muitas  ma- 
neiras como  em  diversas  épocas  se  fazia. 

E chamando-o  assim,  damos,  certo  é,  a mais  verdadeira 
e unica  interpretação  ao  sentimento  altamente  caritativo 
da  irmandade  da  Misericórdia,  que  a levou  a montar  um 
serviço  de  hospitalisaçao  que,  n essa  epocha,  mesmo  na 
Europa,  estava  longe  de  ser  perfeito. 

A historia  attribue  a origem  dos  hospitaes  aos  padres 
budhistas,  os  quaes  percorrendo  pelo  vasto  continente 
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asiatico  foram  incuntindo  nos  povos  a necessidade  imperiosa 
de  ter  casas  onde  pudessem  receber  curativo  os  pobres 
que  pejavam  as  ruas,  estendendo  a mão  á caridade  pu- 
blica. 

Foi  isto  antes  da  era  christã.  Germinou,  porém,  a se- 
mente por  elles  lançada  e a índia  poude  então  orgu- 
lhar-se de  possuir  os  melhores  hospitaes.  Ao  imperador 
Asoka  deve-se  sem  duvida  a comprehensão  da  necessidade 
de  semilhantes  estabelecimentos  e em  varias  cidades  da 
índia,  nomeadamente  em  Surrate,  ha  ainda  vestigios  dos 
sentimentos  de  caridade  d’esse  potentado  asiatico. 

Hoje,  em  que  a sciencia  tem  feito  tão  grandes  progres- 
sos, exige-se  que  a construcção  dos  hospitaes  se  subordine 
aos  mais  rigorosos  preceitos  da  hygiene,  a ponto  de  po- 
derem ser  admiradas  em  qualquer  ponto  do  globo  as  me- 
lhores construcçÕes  no  genero,  que  tiveram  origem  nas 
modestas  Tabernce-medicce^  descriptas  por  Galeno  e Pla- 
ceto. 

Na  Europa,  entre  as  cruzadas  e os  hospitaes  ha  um  tra- 
ço de  união.  Umas  e outros  são  contemporâneos  e um 
tanto  affins,  ainda  que  representem  cada  qual  intuitos  mui 
oppostos.  Aquellas  tiverem  por  fim  satisfazer  a uma 
manifestação  toda  espiritual,  ou  se  a chamarmos  enfermi- 
dade moral  não  estaremos  longe  da  verdade.  O tempo, 
aclarado  pelos  jorros  da  luz  da  civilisação,  se  encarregou 
de  a sarar. 

Estes,  os  hospitaes,  foram  determinados  pelo  espirito  de 
conservação  que  cada  qual  julgava  necessário  crear  para 
se  levar  a effeito  o que  as  nações  da  Europa,  n’uma  admirá- 
vel confraternidade,  alimentada  pela  fé,  tinham  em  mira 
conseguir:  a libertação  das  terras  onde  jazia  o sagrado 
sepulchro. 

Em  diversas  cidades  por  onde  passavam  havia  uma 
casa  de  saude  em  que  os  enfermos  ficavam  ao  cuidado  dos 
physicos  e dos  cirurgiões,  e quando  curados,  em  torna  via- 
gem, acompanhavam  os  seus  companheiros  da  guerra 
santa. 
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E’  de  presumir,  portanto,  que  na  epocha  a que  vimos 
referindo,  o serviço  da  hospitalisação  em  Goa  estivesse  tal- 
vez mais  adiantado  que  na  Europa,  ou,  senão,  a par  d’elle. 

Voltando,  porém,  a tratarmos  da  administração  do  hos- 
pital dos  pobres,  diremos  que,  quanto  á sua  direcção 
interna,  a Meza  delegava  as  suas  attribuições  num  irmao 
eleito  para  servir  durante  um  mez,  passando  a residir 
durante  esse  periodo  no  proprio  hospital,  para  mais 
assidua  ser  a sua  assistência,  de  prompto  attender  a todas 
as  reclamações,  e de  perto  vigiar  pelo  bem-estar  dos^  en- 
fermos. No  regulamento  privativo,  que  no  fim  d este 
capitulo  publicaremos,  ha  uma  serie  de  deveres  que  o ir- 
mão visitador  do  hospital  tinha  de  cumprir,  uns  por  si  e 
outros  de  combinação  com  os  médicos  e os  administia- 

dores. 

Tudo  isto  nos  leva  a suppor,  que  os  irmãos  ao  mon- 
tarem o serviço  da  hospitalisação  não  o fizeram  só  e unica- 
mente em  cumprimento  d’um  dever  que  lhes  havia  imposto 
o fim  para  que  a instituição  era  destinada.  Antes  nos 
parece  e a forma  cuidada  como  se  velava  pelos  enfermos 
nos  vem  confirmar,  que  era  de  facto  como  escravos  d um 
grande  sentimento  de  caridade  que  lhes  fazia  interessar  pela 
cura  e tratamento  dos  pobres.  N’essa  epoca,  em  que  os 
irmãos  da  Misericórdia  se  compunham  dos  mais  influentes 
e ricos  da  cidade,  decerto  não  teriam  receio  de  superiores 
exigências  no  exercicio  da  caridade,  se  lhes  approuvesse 
exercê-la  só  dentro  d’uns  certos  limites,  os  quaes  tão  sómen- 
te attingissem  os  membros  da  confraria  e as  suas  familias. 

Se  hoje  praticam  os  irmãos  as  obras  da  caridade  duma 
forma  tão  generosa  e sem  olhar  para  cores  e castas,  é certa- 
mente porque  o exemplo  lhes  vem  de  muito  longe,  d’aquel- 
les  tempos  em  que  se  mostravam  tão  oppostos  sentimentos 
no  campo  da  batalha  e na  paz  e tranquillidade  da  cidade, 
opulentemente  resguardados  pelos  magestosos  palacios. 

A pratica  de  nomear  mensalmente  um  irmão  da  Meza 
para  o cargo  de  visitador  do  hospital,  era  a que  mais  satis- 
fazia. O periodo  era  sobremodo  curto,  e talvez  o fosse 
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estabelecido  pelo  facto  de  se  lhe  exigir  residência  no  proprio 
hospital  e uma  assistência  tão  assidua  que  o impedia  por 
esse  espaço  de  tempo  de  todo  outro  serviço  e mesmo  do 
convivio  social. 

Com  relação  ao  serviço  do  hospital  e outros  que  esta- 
vam a cargo  da  Misericórdia  publicaremos  alguns  assen- 
tos da  Meza,  começando  pelo  seguinte  : 


Assento  tomado  em  Meza  sendo  Provedor  0 Ulmo.  Snr.  Aro.  Primaz 
Dom  Selsastião  d’ Andrade  Pessanha  pa.  loem  da  administração  e 
governo  do  Hospital  de  Todos  os  Santos  e N.  Snra.  da  Piedade 
pela  maneira  abaizo  declarada. 

l.*’ — Aos  30  dias  do  mez  de  Novembro  de  mil  seteceníos  e 
dezasete  estando  em  lleza  o 111.™"  Snr.  Provdor.  Dom  Sebastião 
de  Andrade  Pessanha,  Arcebispo  Primaz  e mais  irmão  se  vio 
nella  uma  representação  que  fez  o Pe.  Antonio  d’Albuquerque 
Administrador  dos  Hospitaes  de  todos  os  Santos  e de  N.  Sra.  da 
Piedade  em  ordem  ao  bom  governo  e conservação  dos  ditos  Uos- 
pitaes,  e considerando-se  nella  com  summa  attenção  os  capitulos, 
se  assentou  de  commum  assentimento  que  o dito  Pe.  Adminis- 
trador tivesse  cuidado  de  saber  as  occasioens  dos  Prezos 
necessitados  do  Aljube  e fazer  presente  a lleza  e se  llies  contri- 
buir com  as  raçoens  de  arros  p.  quanto  nos  constou  padecerem 
necessidades  por  falta  de  quem  lhes  faça  requerimentos  á 
Meza. 

l"" — One  0 fysico  da  casa  pelo  facto  e contracto  que  tem 
feito  com  ella  de  visitar  e dar  medicamentos  aos  doentes  prezos 
do  Tronco  de  hoje  em  diante  qdo.  llies  ordenar  os  medicamentos 
deve  apresentalos  primeiramente  nos  ditos  hospitaes  ao  dito 
Padre  conforme  elles  assistir  com  as  dietas,  p.  q.  sem  os  apre- 
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sentar  não  poderá  0 dito  Padre  mandalas  conforme  as  doenças 
a cujo  cuidado  e diligencia  fi([iiein  as  obrigaçôens  do  dito  pliisico, 
siiriirgião  e sangrador,  gue  curão  a estes  ditos  prezos,  para  gue 
as  não  fazendo  0 seu  giro  guando  dependa  delles  lica  sabedora  as 
mezas  para  0 reinedio  urgente, 

3 ° — Que  os  ditos  liospitaes  tem  a roàd  dOS  engeitadOS. 
e é mta.  antiga  e thé  0 prezente  não  tem  havido  amas  decreta- 
das para  os  crear ; por  falta  de  gue  ordinariamente  siiccede 
fiillecerem  muitos,  e conveniente  é gue  haja  uma  ama  paga  por 
todas  as  vezes  gue  oiiver  oceasião  de  engeitados,  os  possa  criar 
morando  de  portas  a dentro  nos  ditos  liospitaes : cuja  paga  fica 
a disposição  do  dito  Pe.  administrador  não  excedendo  nunca  0 

costumado. 

4 ° — Que  0 Pe.  Capellão  da  Capella  desta  Sta.  Caza,  011  a 
pessoa  em  cujo  poder  entrou  a ceira,  vinho  e hóstias  no  principio 
de  cada  liii  dos  mezes  pontiialmente  mandará  hum  guartilho  e 
hua  garrafa  de  vinho,  e hum  arratel  de  ceira  em  guatro  vellas 
para  as  celebraçôens  das  missa  do  dito  Pe.  Administrador,  mais 
seis  arrateis  de  ceira  em  outo  vellas  cada  hum  de  tres  terços,  e 
dons  hrandoens  amhos  de  dez  arrateis  por  anno  pa.  ornato,  e 
descencia  do  altar  e enovaçoens  e acompanhar  0 Senhor  aos  mori- 
bundos dos  ditos  liospitaes,  com  obrigação  de  no  fim  de  cada  anno 
terá  cuidado  0 ditto  Padre  de  os  entregar  no  estado  em  giie  estavam 
ao  dito  padre  sachristão  para  se  liic  darem  reformado  para  0 
anno  seguinte, 

5^0 — Qyg  Q uiaior  do  Cartorio  desta  Sta.  Casa  esteja 
obrigado  em  principio  dos  mezes  mandar  aos  ditos  hospitaes  0 ca- 
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derno  rubricado  pelos  irmãos  escrivães  para  assenlar  as  despezas 
dos  dilos  liospitaes,  sem  liaver  nisso  o menor  discnido  pa.  o ([iie 
antes  de  acabar  o niez  se  dará  para  rubricar. 

6.° — Que  haverá  um  agoador  pago,  vencerá  6 lagaspor 
mez  pa.  trazer  agoa  de  Banguinj  p.  a do  poço  do  dito  hospital  ser 
nosciva  a saude  dos  emfermos.  B todas  as  vezes  que  for  necessá- 
rio se  chamará  liu  Barbeiro  pa.  tosquear  o cabello  acs  doentes 
por  ser  mto.  util  e conveniente  a saude  delles,  e que  vista  a neces- 
sidade q,  tem  os  ditos  liospitaes  de  pannos  velhos  pa.  se  curarem 
os  enfermos  por  não  lhe  servirem  os  novos  q.  qualquer  servente 
desta  caza,  ou  dos  ditos  Hospitaes  q.  quizer  voluntariamente  p. 
sua  devoção  pedir  panos  velhos  nesta  cidade  ou  aldeias  circumvi- 
siiilias  pa.  curar  aos  pobres  dos  ditos  hospitaes  o poderá  fazer  e 
merecerá  pa.  Deus  e esta  Meza  terá  de  agradecer.  E de  tudo  p, 
tanto  em  proveito  dos  ditos  Hospitaes  e desta  casa  se  fez  este  as- 
sento em  que  se  assignou  o dito  Irmão  escrivão  com  os  mais  Irmãos 
da  Meza.  E eu  Augusto  A.  Monteiro  o fiz  escrever. 

0 prOY.,  Dom,  Sebastião  (arceb,  p.). 

Augusto  Monteiro. 


(E  mais  7 assignaturas  inintellegiveis). 


A Misericórdia  só  começou,  ein  principios  do  século 
XVIII,  a manifestar  d’uma  forma  clara  e positiva  a impossi- 
bilidade de  manter,  como  d’antes,  todas  as  suas  obras  de 
caridade.  Se,  antes  d’isso,  foram  diminuindo  as  suas  receitas 
não  se  queixou,  nem  o poderia  fazer,  desde  que,  sendo  ella 
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forçada  a exercer  a obra  de  caridade  em  tão  larga  escala, 
não  se  sentiria  com  animo  para  dizer  que  estava  pobre. 

Foi  desde  i65o  que  começaram  para  ella  todos  os  males. 
Approximadamente  n’essa  epoca  appareceram  os  hollan- 
dezes  a nos  contestarem  os  nossos  direitos  de  conquista  e 
primasia  na  Asia. 

As  luctas  que  se  travaram  e a perda  da  grande  parte 
do  rico  commercio  foram  os  primeiros  degraus  que  nos 
conduziram  para  a decadência. 

Ao  tempo,  a Misericórdia  dispunha  de  enormes  capitaes. 
Como  caixa  dos  defunctos  e ausentes  tinha  em  seu  poder 
quantias  fabulosas.  Os  vice-reis  lançaram  mãos  d’esse  sa- 
grado espolio  para  uma  obra  não  menos  sagrada,  como 
era  a de  defeza  da  patria. 

As  náus,  caravellas  e fustas  em  pousio  por  muitos  e 
longos  annos,  e só  empregadas  na  coriducção  das  riquezas 
óo  Oriente,  estavam  imprestáveis  para  entrarem  em  com- 
bate. Os  nossos  soldados  e marinheiros  também  haviam 
adquerido  hábitos  de  indolência  que  uma  vida  cheia  de 
regalos  os  havia  habituado. 

Tudo  isto  contribuiu  para  a nossa  resistência  ser  tão 
pouco  duradoura,  a ponto  de  irmos  perdendo  successiva- 
mente  as  nossas  melhores  conquistas. 

Grandes  serviços  coube  então  á Misericórdia  prestar. 
Passados  ás  mãos  do  inimigo  extensos  territórios  e muitas 
cidades,  foram  a par  e passo  eliminadas  outras  tantas 
fontes  de  receita  d’onde  advinham  os  soccorros.  Lan- 
çaram-se então  mãos  aos  fundos  e só  espaçados  muitos 
annos  sentiu-se  que  a Misericórdia  estava  periclitante  e 
corria  grave  risco  de  declarar  fallencia  se  medidas 
promptas  e energicas  nao  fossem  tomadas  em  ordem  a 
impedi-la  e em  sua  consequência  a dissolução  da  irmandade. 

A Meza  que  funccionou  em  1745,  presidida  pelo  gover- 
nador João  José  de  Mello,  é que  deu  o signal  de  alarme, 
começando  por  cortar  varias  despezas  supérfluas  e outras 
que,  não  o sendo,  não  podiam,  comtudo,  figurar  no  orça- 
mento sem  grave  risco  de  a Misericórdia  afundar-se,  cri- 
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vada  como  já  estava  de  dividas,  resultantes  das  despezas 
serem  superiores  ás  suas  receitas. 

Além  dos  córtes  que  se  fizeram  em  todos  os  estabele- 
cimentos a seu  cargo,  reduziu-se  também  o numero  de 
doentes  que  poderiam  ser  admittidos  no  hospital,  fixando-o 
em  vinte  e nunca  devendo  excedê-lo,  tanto  mais  que  era  o 
que  havia  sido  estabelecido  em  26  de  junho  de  1680,  á 
data  da  fusão  dos  dois  hospitaes. 

O assento  que  segue  nos  illucidará  melhor  sobre  o as- 
sumpto : 


Assento  porque  se  dispõem  que  nos  Hospes.  dos  pobres 
se  não  admitte  mais  de  vinte  pobres 

Aos  trinta  de  Junho  de  mil  sette  centos,  quarenta,  e sinco  es- 
tando em  Meza  na  Caza  do  despo,  o Snor.  Proíedor,  q.  era  notro. 
a todos,  que  as  rendas  que  de  prezente  tem  esta  Santa  Caza  não 
erão  sufflcientes  para  as  despezas  annoaes  delia,  e que  entrando 
como  entra  de  anno  e anno  no  capital  dos  fundos  das  Capellas,  e 
mais  consignações  hrevemente  se  veria  elle  a esgotarçe  pelo  que 
se  devia  considerar  em  se  diminuírem  alguas  despezas  que  como- 
damenie  pudessem  padecer  a diminuição,  e huas  delias  lhe  pare- 
cia serem  a do  Hospal.  de  todos  os  Santos : no  qual  aiuda  que 
por  hum  assento  de  vinte,  e seis  de  Junho  de  seiscentos,  e oiten- 
ta fosse  determinado  e numero  de  vinte  pobres,  com  tudo  não  se 
observou  esta  determinação,  tal  porque  depois  delle  se  agregou  ao 
do.  hospal.  0 da  Piedade,  cuja  administração  demittio  de  si  o No- 
bre sennado  da  Camara  desta  Cidade  a esta  Santa  Caza ; e como 
desde  aquelle  tempo  athé  este  tem  padecido  a dita  Caza  no  seu 
Cabedal,  e rendas  grande  decadência,  e se  então  houve  cauza  pa. 
a reducção  do  referido  numero  de  vinte  pobres,  muito  mayor  se 
da  agora  portanto  lhe  parecia,  que  se  mandasse  guardar  e do. 
assento  p.  que  em  hum,  e outro  Hospital  não  pudessem  ser  re- 
cebidos os  pobres  mais,  que  athé  o numero  de  vinte  por  todÔs, 
e sem  deste  numero  sahirem  huns,  não  pudessem  entrar  outros, 
a qual  proposta  sendo  ouvida  em  Meza,  se  assentou  uniformemente 
por  todos,  que  assim  o havião  por  determinado,  e mandarão,  q. 
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se  cumprisse  inviolavelmente,  de  que  se  fez  este  assento,  em  que 
assinou  o do.  Snor.  Provor.,  e mais  Irmãos  da  Meza  comido  Jose 
de  Almeida  da  Sylva  Escrivão  delia  q.  o fiz  escrever  e sobrescrevi. 
O pdor.,  Joào  José  de  Mello. 

Poucos  annos  depois,  presidindo  a Meza  o inquisidor 
Manoel  Marques  d’Azevedo  e sendo  escrivão  Urbano 
Mendes  da  Motta,  homem  pratico  nos  negocios  do  Estabe- 
lecimento, compulsando  S3  os  livros,  se  verificaram  cuida- 
dosamente as  receitas  e procedeu-se  á avaliação  dos  bens 
immobiliarios  e das  deixas  de  que  a Misericórdia  dispunha, 
e pondo-se  tudo  em  confronto  com  as  obras  de  caridade  que 
havia  a exercer,—  verdadeiros  encargos  contrahidos  ao 
tempo  em  que  o seu  estado  financeiro  era  sobremaneira 
lisongeiro, — resolveu-se  eliminar  ainda  algumas  outras 
despezas  que  eram  consideradas  supérfluas. 

A Casa  da  St  a.  Misericórdia  se  achava  em  total  deca- 
dência pela  diminuição  grande  dos  reddHos  do  fundo  da 
casa  e que  ella  sem  prejuízo  seu  não  podia  acciidir  ás  des- 
pedas ordinárias  e ainda  extraordoiarias.,  dizia  Maiques 
d’Azevedo,  que  auscultára  bem  as  forças  da  Misericórdia 
e vira  a necessidade  de  tom.ar  essas  medidas, 

Só  no  hospital  as  despezas  excediam  annualmente  emties 
mil  xerafins  ao  que  estava  consignado  no  seu  orçamento 
privativo  e o excesso  tinha  de  ser  supprido  lançando  se  mão 
aos  dinheiros  do  fundo.  Este  estado  de  coisas  não  podia 
durar  por  muito  tempo  sem  grave  risco  de  perigar  a exis- 
tência da  Misericórdia. 

Como  a experiencia  o aconselhava,  o provedor  Marques 
d‘Azevedo  fez  ver  á Meza  da  sua  presidência  que  se 
ella  limitasse  a cortar  as  despezas  supérfluas  nenhum 
resultado  obteria,  se,  conjunctamente,  não  indicasse  a for- 
ma de  regularisar  os  serviços,  adaptando-os  á nova  orien- 
tação, como  de  facto  se  fez,  determinando-se  . 

«1.0 — Que  o Hospital  se  dimullisse  para  metade  fazendo- 
se  duas  infermarias  separadas,  huma  para  homens,  e outra 
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p.“  as  mulheres,  e que  se  fizesse  com  separação  quarto 
p.®  os  R.°®  Administradores  ficando  tudo  com  boa  dispozi- 
ção  accomodada  p/  o que  se  dava  esta  Meza  faculde.  ao 
Irmão  Thezr.“  autuai  para  concorrer  com  os  gastos  que 
precizos  fossem  p.“  a tal  dimullição  e concertos.» 

o2.“ — Que  os  doentes  fossem  diminuidos  do  numero  an- 
tigo, conservando  somente  o numero  de  doze  pobres,  e só 
poderia  ser  de  mais  algum  quando  a necesside.  da  doença 
por  aperto  ou  pura  necesside.  de  cura  o pedisse,  adver- 
tindo que  fica  de  hoje  em  diante  sendo  o numero  certo  de 
doze  pobres,  e o que  de  mais  forem  só  sendo  de  preciza 
necesside.  a sua  cura  p.^  o que  desencarrega  esta  Meza 
a sua  consciência  em  o R.  Pe.  Admdr.,  e seus  Phizicos.» 

«3. “—Que  não  daria  pão  mais  que  aos  purgados  confme. 
a estillo  da  terra,  em  lugar  de  assordas,  e almoços  de  pão 
se  lhes  darão  mais  meyo  n.“  de  arros  para  todos,  ou 
canja  como  o medico  determinar.» 

«4.“ — Que  não  se  darião  mais  tabaco  aos  pobres,  só  sim 
parecendo  ao  Phizico,  ou  Cirurgião  q.  se  lhes  deve  dar. 
Que  o R.  Admr.  não  faça  borroens  nem  emmendas  nas 
matriculas  dos  pobres.» 

a5.“ — Que  o R.“  Admr.  não  dará  frangos  se  não  aos 
purgados  no  mesmo  dia  como  se  costuma ; e quando  o 
medico  vendo  a fraqueza,  ou  desfalecimento  do  doente 
entender  na  sua  consciência,  que  se  lhe  deve  dar  no  dia 
seguinte  o determinará,  e da  mesma  sorte  não  dará  aos 
sangrados  sem  o medico  dizer  que  perciza  de  necessidade.» 

«6.“—  Que  o R.“  Admr.  não  excederia  de  huma  medida 
de  pimenta  redonda  em  cada  mez,  nem  de  meia  mão  de 
tamarindo  em  cada  mez,  nem  de  mais  de  seis  medidas  de 
pimenta  longa  para  o caldeirão,  e moços,  nem  de  huma 
tanga  de  sebollas  p.®  os  caldos,  e o mais,  nem  de  oito 
medidas  de  cuentro  p.*  os  caris.» 

«7.“—  Aos  doentes  se  não  dará  mais  doce  visto  se  fazer 
escuzado,  só  parecendo  ao  medico  com  muita  moderação 
e isto  ainda  só  será  em  tal  cazo  no  dia  de  purgado  pare- 
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cendo  precizo  ao  medico  porque  também  se  tomão  purgas 
sem  doces.» 

(,3  0 — Que  poderia  dar  aos  pobres  a cada  hum  meyo 
quarto  de  arros  em  cada  dia  alem  dos  tres  quartos  que 
tinhão,  e este  meyo  n.°  que  se  lhes  dá  deve  ser  p.^  almoço 
em  lugar  de  assordas  e pao.» 

«9.0 — Não  haverá  mais  o lugar  de  sachristão  do  Hos- 
pital, e se  tem  assentado,  que  dos  tres  quartos  de  arros, 
que  se  lhes  davão  se  dê  meya  medida  de  arros,  de  mais, 
ao  portr.'’  e enfermeiro,  com  condição  e obrigação  de 
tratar  da  Capella,  e ajudar  a missa  visto  assim  se  deter- 
minar em  Meza.» 

«10.° — Não  aceitará  mais  engeitados  se  não  os  que  fo- 
rem brancos  por  não  haver  rendimentos,  nem  legados 
para  elles,  e a Caza  não  estar  já  de  os  sustentar.» 

As  instrucçÕes  teriam  de  ser  cumpridas  desde  o i.®  de 
janeiro  de  lySB,  e a Meza  que  as  formulára,  funccionando 
até  os  fins  de  junho,  tinha  tempo  de  sobra  para  exigir 
dos  que  tivessem  o dever  de  as  cumprir  severas  responsa- 
bilidades caso  o não  fizessem. 

Ao  administrador  do  hospital,  que  ao  tempo  era  um  padre, 
foram  enviadas  copias  d’essas  instrucçÕes  e ao  official-maior 
deram-se  ordens  para  acrescentá-las  ao  regimento  do 
hospital,  como  se  d’elle  fizessern  parte  integrante. 

Como  d’esse  anno  em  diante  não  encontramos  qualquer 
outra  medida  da  Meza  que  alterasse  a resolução  do  prove- 
dor Marques  de  Azevedo,  tudo  nos  leva  a suppoi  que  as 
circumstancias  financeiras  da  Misericórdia  não  peioraram, 
porque  se  assim  acontecesse  certamente  ainda  outras  re- 
ducçÕes  se  fariam  nas  despezas,  até  se  obter  um  completo 
equilibrio  das  suas  finanças. 

Em  1793,  porém,  o escrivão  Simão  Francisco  Moureira 
Andrade,  em  inspecção  aos  serviços  dos  divei  sos  estabele- 
cimentos a cargo  da  Misericórdia,  verificára  que  a esciiptu- 
ração  do  hospital  além  de  estar  longe  de  ser  perfeita,  pec- 
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cava  por  apresentar-se  de  tal  maneira  confusa,  que  muito 
difficilmente  se  poderia  conhecer  o seu  estado  financeiro. 
Notava-se  até  um  certo  desmazelo  na  confecção  das  con- 
tas. Nem  mesmo  se  podiam  colher  elementos  que  pu- 
dessem servir  de  base  para  um  estudo  seguro  de  como 
corriam  os  negocios  da  Misericórdia.  O provedor,  então 
Antonio  da  Veiga  Cabral,  governador  da  índia,  empenhado 
em  querer  saber  a verdadeira  situação  economica  do  Esta- 
belecimento, não  o poude  fazer. 

O escrivão,  no  relato  que  fez  á Meza,  dizia  e com  ra- 
zão que  «sendo  o Hospital  de  Todos  os  Santos  o objecto 
mais  digno  de  atenção  p.®  o dezempenho  das  obrigações 
ligadas  a todos  os  que  administrão  a Gaza  de  S.  Miz.®, 
foy  o que  deveo  mayor  cuidado  no  principio  da  sua  funda- 
ção, e bem  se  mostra  pelas  dispoziçõens  que  para  boa 
regencia  delletomaram  as  Mezas  nos  tempos  passados,  que 
cheyas  de  amor  e caride.  não  perdião  tempo  em  averigoar, 
e estabelecer  os  meyos  mais  proprios,  e convenientes  p.® 
socorro,  e alivio  dos  pobres  dezemparados  que  destetuidos 
dos  bens  temporaes  procuravão  (como  ainda  hoje  procu- 
rão)  o amparo  desta  Caza  de  S.  Miz.®». 

«A  variedade  dos  tempos,  e o esquecimento  em  que  se 
puzerão  aquelas  utilíssimas  dispoziçõens  a diversidade  de 
Administradores,  e igualmente  de  quem  os  fiscalizasse  tem 
cauzado  não  só  a falta  da  caride.  com  que  devem  ser 
asistidos  no  corpo,  e na  alma  mas  ainda  a má  forma  da 
administração  da  receita  e despeza  de  tudo  quanto 
naquele  Hospital  entra,  que  sendo  tudo  em  confuzo  não 
há  regularidade,  nem  forma  na  distribuição  dos  efeitos  que 
se  comprão,  como  a experiencia  tem  mostrado.» 

Moreira  Andrade  interpretou  d’uma  forma  verdadeira 
os  sentimentos  d’aquelles  que  desde  os  primeiros  dias  da 
existência  da  Misericórdia  labutaram  em  prol  dos  pobres, 
pondo  todo  o empenho  em  alargar  de  anno  para  anno 
a esphera  d’acção  dos  irmãos,  a ponto  de.  se  attingir  a 
sua  maxima  latitude. 
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Mas  como,  a esse  tempo,  estavam  cerceadas  as  obras, 
porque  reduzidíssimas  eram  as  receitas  do  estabeleci- 
mento, exigiu-se  que  fossem  excessivamente  escrupulosos 
na  escripturação  da  receita  e da  despeza,  e para  tanto 
foram  promulgadas  as  seguintes  medidas  : 

«Deverá  haver  hum  livro  que  sirva  de  receita,  e despeza 
diaria  do  dinheiro  no  qual  o Escrivcão  que  se  nomear  lan- 
çará as  receitas  e despezas  seguindo-se  nesta  escrituração 
o método  do ‘qu^  se  pratica  na  Secretaria  desta  Gaza  em 
tudo  o que  for  aplicavel,  o qual  formará  o Irmão  Escrivão 
desta  Meza  p.^  servir  de  regra,  naquele  Hospital  sendo 
todos  os  livros  por  elle  numerados,  e rubricados.» 

«Todos  os  mezes  depois  do  Escrivão  do  Hospital  ter 
somado  o livro  da  receita  e despeza  virá  com  elle  á Se- 
cretaria e depois  de  o Escrivão  o ter  visto,  e examinada  a 
certeza  da  conta  daquele  mez  se  passará  a certidão  da 
conferencia,  e liquidação  declarando  a receita,  e despeza, 
e o que  sobrava,  e sendo  esta  aprezentada  em  Meza  se 
lançará  o despacho  de  vista,  e aprovada,  e por  outra  parte 
se  expedirá  Portaria  da  quantia  que  sobrar  p.“  ser  pago 
o Admor.  do  que  de  mais  tiver  despendido.» 

((Q  Escrivão  formará  cada  mez  uma  folha  do  vencimento 
do  Admor.,  Enfermeiros,  Porteiro,  e mais  Serventes  do 
Hospital,  da  mesma  forma  que  se  lavra  na  Secretr.®  p.® 
os  servos  da  Gaza,  cuja  folha  depois  de  certificada  por 
elle  será  liquidada  na  Secretr.®  para  nela  ser  paga  na 
forma  que  se  pratica  com  os  mais  servos,  ficando  abolida, 
e estinta  a pratica  que  se  observava  athé  o prezente.» 

«Para  o que  haverá  outro  livro  que  sirva  de  matriculas, 
tillos,  daquela  repartição  onde  em  cada  hum  se  lançará  a 
verba  do  pagamt.®  na  forma  do  estillo.» 

«Haverá  outro  livro  tão  bem  numerado,  e rubricado, 
onde  se  carreguem  em  receita  por  hum  Inventario  exacto 
todo  o cofre,  latão,  alfayas  roupa,  e mais  trastes,  e moveis 
do  Hospital  p.®  por  elle  se  tomar  contas  em  cada  anno  ao 
Admdr.  que  para  ser  dezobrigo.  de  quaesquer  efeitos  será 
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por  certidões  de  despeza  pelo  Escrivão,  e assinada  pelo 
Vizitador  do  Hospital,  e despacho  da  Meza.» 

«Que  se  não  possa  receber  doente  algum  no  Hospital 
sem  despacho  da  Meza,  observando-se  quanto  ao  n.“  o 
que  dispõem  o ultimo  Assento  que  anda  no  regimento  do 
Hospital,  visto  a decadência  das  rendas  da  Gaza,  e só  no 
cazo  de  alguma  moléstia  repentina,  e perigoza  poderá  ser 
recolhido,  mas  ficará  o Admor.  obrigado  a dar  parte  ao 
Irmão  Escrivão.» 

«Haverá  outro  livro  que  sirva  de  matricula  de  todos  os 
enfermos,  no  qual  o Escrivão  fará  assento  separado  de 
cada  hum,  notando  o dia,  nome,  naturalidade,  e filiação 
deixando-lhe  margens  p.®  notar  a sahida,  ou  qualquer 
outra  alteração  que  houver,  cujo  livro  hé  de  muita  necessi- 
dade.» 

«Que  para  o Escrivão  do  Hospital  será  nomeado  hum 
dos  oficiaes  Escreventes  da  Secretaria  da  Gaza,  sendo 
este  obrigado  a expedir  o que  era  de  sua  própria  obriga- 
ção, o qual  servirá  de  baixo  do  mesmo  ordenado  em 
quanto  se  verifique  o seu  trabalho,  e merecimento  np  exer- 
cicio  que  lhe  confia.» 

«Que  se  deve  por  em  pratica,  e executar-se  inviolavel- 
mente  o regimento  do  Hospital,  e instrucçõens  que  para 
elle  se  estabelecerão  por  Assento  de  27  de  Ma}m  de  1704, 
que  por  falta  de  sua  observância  não  são  assistidos  os 
enfermos  com  aquela  caride.,  aceyo,  e promptidão  que  se 
requer  em  hua  Gaza  tão  pia,  em  que  por  serviço  de  D.® 
todos  se  devem  empregar  no  exercicio  da  caride.  E aos 
Irmãons  Vizitadores  se  deverá  dar  huma  copea  dos  cap.®* 
das  obrigaçõens  deles  afim  de  que  com  o conhecimento 
do  que  deve  fazer  e procurar  não  haja  falta  alguma 
naquela  administração.  E para  que  se  tomem  o devido  As- 
sento, e se  deve  as  providencias  necessárias,  proponho 
todo  o referido.» 

Gremos  bem  que  essas  instrucções  lograram  surtir 
effeito  como  era  de  esperar.  A administração  do  hospital 
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torncu  se,  de  futuro,  menos  pezada  para  a Misericoi  dia. 
A despeza  fazia-se  dentro  da  verba  que  lhe  era  consigna- 
da, desde  que  de  mez  a mez  era  o escrivão  obrigado  a 
conferi-la  passando  certificado  da  sua  exactidão  ao  respec- 
tivo administrador. 

Nada  mais  se  encontra  que  nos  prove  terem  sido  alte- 
radas essas  instrucções.  Possivel  é que  se  alterações  houve, 
foi  sómente  em  relação  ao  augmento  ou  reducção  do 
numero  de  doentes  a serem  admittidos,  confoime  a situa- 
ção financeira  da  Misericórdia  fosse  mais  ou  menos  de- 
safogada. 

O que  modernamente  se  tem  feito  para  melhorar  o 
serviço  da  hospitalisação  registaremos  em  outro  logar. 


Seria  incompleta  a historia  dos  hospitaes  se  não  regis- 
tássemos, ainda  que  muito  pela  rama,  os  factos  mais  impor- 
tantes em  relação  á sua  mudança  para  outras  casas,  onde 
os  enfermos  pudessem  ser  acommodados  com  segurança  e 
em  proveito  da  cura. 

Por  espaç®  de  3oo  annos  funccionou  o hospital  dos  po- 
bres no  seu  primitivo  edificio.  A construcção,  duma  soli- 
dez de  aço,  resistiu  tres  séculos  inteiros  ás  inclemências 
d’um  clima  destruidor  como  é o da  índia.  Não  estão  ainda 
de  pé  a desafiar  os  ventos,  as  chuvas  e sobretudo  ao  aban- 
dono esses  bellos  conventos  e magestosos  templos  que 
attestam  o nosso  tão  brilhante  passado  ? Ha  por  ahi  o 
que  em  linguagem  muda,  mas  ao  mesmo  tempo  eloquen- 
te exprima  melhor  do  que  tudo  o que  teria  sido  essa  so- 
berba capital  do  império  indiano? 

Nem  a penna  mais  brilhante,  nem  o pincel  do  mais 
consumado  artista  poderião  dar  os  tons  mais  verdadeiros  á 
nossa  epopeia  oriental  do  que  essa  vetusta  Sé,  esses  velhos 
conventos  de  Sto.  Agostinho  e de  Sta.  Monica,  a mages- 
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tosa  egreja  do  Bom  Jesus,  e a pequena  capella  de  Sta. 
Catharina. 

A fecundidade  da  imaginação,  vae  até  onde  a natureza  a 
permitte,  e jamais  pode  ir  mais  além.  Os  edifícios, 
coevos  da  conquista,  são  o producto  da  imaginação  dos 
homens  d’esses  tempos,  influenciada  pelo  que  viam  e 
ouviam  soar  de  grandiloquo  dos  feitos  dos  seus  conter 
raneos. 

Suggestionados  pela  magestade  de  tudo  que  observavam 
talharam  as  pedras  dos  grandiosos  monumentos  de  molde 
a poderem  objectivar  hoje  o que  Goa  fôra  hontem. 

Não  demoremos  na  descripção,  ainda  que  ligeira,  d’esses 
tempos  que  já  lá  foram,  porque  sentimo-nos  em  frente  d’elles 
d’uma  mediocridade  que  nos  faz  corar  e porque  ridiculo  e 
mesquinho  vemos  tudo  o que  nos  cerca  n’este  paiz,  onde 
somos  envolvidos  da  mesma  atmosphera  que  em  tempos 
idos  alimentou  peitos  valorosos  como  hoje  não  existem. 

Hoje,  cibios  em  todas  as  nossas  affeiçÕes,  polluidos 
pelos  miasmas  do  enorme  gâchis,  descrentes  da  patria, 
religião  e amor,  de  necessidade^  jogamos  o epigramma 
contra  esses  séculos  de  esforço  e dedicação,  que  outra 
alma  não  possuimos,  quando  elles  magestosos  e illustres 
vem  á nossa  consciência  convidar  a duello  este  nosso 
presente,  tão  mesquinho,  tão  pueril  e timorato  ! 

Foi  nos  primeiros  annos  do  século  ixx  que  as  Mezas 
da  Misericórdia  começaram  a preoccupar-se  ácerca  da 
mudança  dos  Hospitaes  e dos  Recolhimentos  para  outras 
casas. 

Os  edifícios  onde  uns  e outros  estavam  installados  não 
offereciam  completa  segurança  aos  enfermos  e ás  as}^- 
ladas. 

Os  recolhimentos  passaram  a funccionar  no  convento 
de  Sto.  Agostinho.  Restava  só  providenciar  quanto  a mu- 
dança do  hospital.  Por  mais  obras  que  n’elle  se  fízessem 
não  se  poderia  conseguir  que  resistisse  a muitos  annos. 
Em  1809  tratou-se  do  assumpto  e nada  se  fez  até  1817, 
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em  que  se  resolveu  alugar  ou  comprar  casas  apropriadas 
para  tal  fim,  conforme  o assento  que  segue  : 

Assento  da  Meza  sobre  a mudança  do  Hospl. 

Aos  cinco  ilc  Novciiiliro  dc  iiiil  oiloconlis  c dczcscllc  na  Sanla  Caza  da 
Mja.  ein  Meza  convocados  os  Innaons  vogacs  do  anno  prczcnle,  c por  falia 
de  dons  Innaons  coinpanliciros  (|iie  eslüo  impedidos  por  inoleslias,  cha- 
mados oiilros  dons  da  mesma  classe,  c vogaes  do  anno  proximo  passado, 
aproveiloii  nella  o Irmão  Escrivão  Clirislovão  de  Mello  liunia  reprezenlação 
(regislada  a f.  72  do  I ° 9.“  dos  regos  geraes)  (|uc  dirigio  ao  Ill.“°  e Ex.^ 
8r.  V.  Rey  Provedor  da  mesma  Caza  sobre  a imporlancia,  e necessidade  da 
mudança  do  llcspilal  de  Todos  os  Saiilos,  c A.  8enbora  da  Piedade,  para 
oulro  silio,  e havendo  sido  consultado  o mesmo  111.“*’  e Ex.“°  Snr.  na 
forma  (|ue  manda  o Cap.  7.*’  § 11  do  compromisso,  e servido  (jue  o dilo  Ir. 
Escrivão  a propuzesse  nesla  Meza,  c ponderando  nella  com  Ioda  circunispecção 
sobre  os  molivos  expostos  naqueíla  reprezenlação  comprovados  pela  lé  do 
Fizico  e Escrivão,  ouvida  a mesma,  e mais  que  ludo  obserado  por  alguns 
Irmãos  vogaes  que  segundo  o compromisso  erão  obrigados  a bir  ao  dilo 
Hospilal,  se  assentou  pela  uniformidade  de  votos  que  era  indispensável,  e 
necessário  a mudança  do  mesmo  Hospital,  e que  sendo  o principal  fim,  e o 
maior  dever  desta  Meza  o fazer  obras  meritórias,  alegrar  e milborar  a sorte 
dos  pobres,  nenhum  alivio,  e melhoramento  podião  ler  elles  pobres,  aco- 
Ibendo-se  aquelle  Hospl.  em  razão  de  sua  situação,  e agoas,  como  milbora- 
incnle  fica  exposto  na  dita  reprezenlação,  ficando  conscquenlcmenle  enfruli- 
feras  as  despezas  que  com  elles  a fazem,  e as  mais  efficases  deligc.“"  cora 
que  a Meza  obra,  e como  ella  não  pode  mudar,  nem  alterar  o que  se  acha 
estabelecido  pelas  outras,  sem  a junta  dos  Difinidores,  como  determina  o 
Cap.  14.°  § 10,  se  assentou  oulrosim  que  esta  fosse  chamada  para  con- 
firmar 0 prezente  Assento  de  que  se  desse  parle  ao  dilo  111.“°  e Ex.’“° 
Senr.  Y.  Key  Provedor  o que  ouvido  por  lodos  os  Irmãos  da  Meza  se  assen- 
tarão unanime,  no  proposto  c se  assinarão  comigo  Escrivão  Cristovão  de 
Mello,  q.  0 fiz  escrever,  e sobrescrevi. — Crislovão  de  Mello. 

Ainda  depois  d’este  assento  da  Meza  passaram-se  mais 
tres  annos  sem  nada  de  definitivo  ficar  resolvido.  A 
mudança  tornava-se  indispensável  mas  as  Mezas  não  se 
sentiam  com  forças  para  a realizar. 
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Os  tempos  em  Goa  andavam  confusos.  O povo  havia 
recebido  a grata  nova  do  estabelecimento  da  monarchia 
constitucional.  O vice-rei  conde  do  Rio-Pardo,  o ultimo 
da  monarchia  absoluta,  fôra  deposto  e governava  a índia 
a Junta  Provisional,  que  tinha  por  fim  impôr  aos  povos  os 
beneficios  do  regimen  liberal. 

Em  pouco  tempo,  porém,  provou-se  que  os  seus  actos 
não  casavam  com  os  seus  ideaes.  O levantamento  das 
tropas  fazia- se  a favor  e contra  a nova  forma  do  Governo. 
Não  se  sentia  com  a necessária  quietação  de  espirito  para 
se  poder  tratar  d^outros  assumptos  além  dos  que  impe- 
ravam mais  ou  menos  em  todos. 

Suppomos  que  foi  este  o unico  motivo  que  levou  as  Mezas 
da  Misericórdia  a pôr  de  parte  a ideia  da  mudança  até  1822. 

Em  3o  de  março  d’esse  anno  é que  deliberaram  nova- 
mente fazer-se  a mudança,  ficando  assente  que  deveriam 
ser  compradas  as  casas  d’um  hindú  de  nome  Bomb}^  Poyi 
morador  na  ilha  de  Combarjua.  As  casas  eram  grandes 
e estavam  em  boas  condicÕes  de  conservação.  Ficou  accor- 

i » 

dado  entre  ambas  as  partes  que  io  preço  seria  de  1000 
xerafins. 

Mezes  depois,  em  junho,  reuniu  se  outra  vez  a Meza  com 
seu  Adjunto  e pondo  de  parte  a ideia  da  compra  das  casas, 
pela  difficuldade  que  havia  em  poder  dispor  do  capital 
necessário,  resolveu- se  pedir  ao  Governo  Provisional  a 
sessão  da  casa  do  Estanco  para  a installação  do  hospital. 
O Governo  promptamente  accedeu  ao  pedido,  e em  Meza 
se  assentou  proceder  aos  concertos  necessários  para  a 
accommodação  dos  doentes. 

Muito  largamente  explanou  o escrivão,  que  presidia  a 
sessão,  sobre  a urgência  de  se  fazer  a transferencia  e as 
razões  que  a isso  impunham ; 

Assento  da  Meza  respectivo  a mudança  dos  doentes 
do  Hospital  pa.  as  Cazas  do  Estanco 

Aos  cinco  de  Junlio  de  1822  em  Meza  da  Caza  da  Sta  Mia. 
estando  aliy  os  Irmãos  vogaes  delia  abaixo  assinados  foi-se- 
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lhes  dito  pelo  sen  Ir.  Escriyão  Christovão  de  Mello  que  em  a 
sessão  próxima  prelerita  de  "29  de  maio  do  corrente,  em  que 
iiToalmente  se  achavão  prezentes  os  mesmos,  participarao- 
Ihes  0 Ir.  Yisitador  do  Hospital  de  Todos  os  Santos  e Nossa 
Senhora  da  Piedade  Antonio  Joaquim  Espada  Broa,  e o Mes- 
tre das  Obras  desta  Gaza  Manoel  Simoens,  de  como  o resto 
do  Edifício  do  mesmo  que  inda  ficava  em  pé,  com  as  cliuvas 
nue  já  se  tinhãò  principiadas,  se  ellas  continuassem,  como 
era  de  crer  que  succedesse,  por  ser  já  principio  de  inverno 
arruinaria-se  elle  de  todo  com  sua  inteira  e total  dissolução: 
ao  que  tendo  hido  ao  mesmo  Hospital,  e achando-se  desgra- 
çadamente ser  assim  de  que  consequentemte.  seguir  se-hia 
indefectivelmente  não  só  graves  males,  e prejuízos  nos  po- 
bres doentes,  e mais  habitadores,  mas  mesmo  exprimentarao 
estes  todos,  tristes,  e funestissimos  successos  ; tornaram  a 
Meza  para  nella  se  deliberarem  sobre  o meio  mais  conve- 
niente que  devião  proporcionar  em  tão  doloroza  crize  para 
evitar  e prevenir  semelhante  desgraça  á Humanioade,  e lorao 
de  comum  acordo,  e se  assentarão  vocalmente  que  esta  Mep 
á vista  das  citadas  lamentáveis  circiimstancias,  e a de  nao 
poder-se  também  transferir  os  mesmos  doentes,  Capelao 
Admor.,  serventes  e outros  aplicados  ao  serviço  do  do.  Hos- 
pital para  as  Gazas  que  já  tinhao  sido  destinadas  para  o 
novo;  em  virtude  do  sabio  Assento  de  17  de  março  do  anno 
presente,  por  não  ser  possivel  accabar-se  de  aprontalas,  ou 
0 menos  de  podellas  pôr  em  estado  de  serem  habitados,  di- 
rigisse ella  huma  sua  rogativa  a Ex.'"^  Junta  do  Governo 
Provincial  desta  Provincia,  em  que  lhe  pedisse  a parte  das 
Gazas  do  Estanco  que  de  prezente  se  achava  desocupada, 
para  nella  se  mudar  por  agora  os  doentes  e ficar  servinoo 
de  Hospital,  até  acabar  de  se  fazer  os  arranjos  e Reparti- 
mentos precizos,  e proprios  para  isso  nas  ditas  Gazas  desti- 
nadas, e depois  de  obtida  esta  conseção  do  Governo,  se  to- 
mam Assento  devido  para  se  efeituar  esta  indispensável  mu- 
dança, e igualmente  autorizar-se  o pagamento  das  despezas 
que  necessariamente  se  havia  seguir  na  limpesa  da  lembra- 
da parte  das  Gasas  pedidas,  nos  transportes  dos  mesmos 
doentes,  e nos  utensilios  que  do  arruinado  Hospital  se  de- 
vião condusir  para  ellas,  e as  mais  que  se  carecessem,  e 
se  desse  parte  de  todo  o referido  ao  nosso  111 e R.“® 
Provedor,  o que  tudo  se  fes  imediatamente. 

Tendo  pois  felismente  obtida  a dita  conseção  assim  como 
as  mais  dispoziçõens  da  mesma  Ex.™*  Junta  do  Governo  ne- 
cessárias para  competentemente  ser  entregue  a esta  Meza  a 
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citada  parte  das  Gazas  devoluta  do  Estanco,  que  ficão  regis 
tadas  110  liv.  'IO.®  dos  Uegistos  Geraes  a 11.,  e 0 consenço,  e 
audição  do  nosso  111."'“  e R Provedor  na  forma  prescripta 
pelo  V.  Compromisso  Gap.  8.“  § 11.“,  propoz  oulrosirn  0 
0 dito  Ir.  Escrivão  da  Meza  se  tomasse  Assento  sobre  este 
tão  serio,  como  importante  objecto.  Deliberando  se  outra 
vez  de  novo  entre  todos  com  madura  relleccão,  e pleno  co- 
nhecimento do  negocio ; assentarão  outro  sim  com  unanimi- 
dade de  votos  que  sendo  geralmente  os  deveres  de  qualquer 
Repartição  ou  Authoride-  publico,  prevenir,  precaucionar,  e 
evitar  males  que  receião  sobrevenbão  para  0 luturo,  especial- 
mente havendo  nelles  prejuizos,  e danos  do  proximo  sendo 
estes  de  que  se  trata  e que  com  tão  justissimos  motivos  es- 
pera-se aconleção,  0 que  Deos  não  permita,  e mesmo  que 
sejão  imediatos  em  razão  das  chuvas  que  continuão  de  tal 
entidade  que  he  de  crer  que  hajão  mortes,  fracções  de  mem- 
bros, e outros  funestissimos  acontecimentos  que  postoq. 
delles  escapem  com  a vida,  os  que  tem  a desgraça  de  os  ex- 
primentar  ficarão  sempre  para  futuro  impossibilitados  de 
mendigar  ou  agenciar  a sua  subsistência,  rezultados  todos 
estes  certos  quando  os  materiaes  de  Edifícios  velhos,  e sum- 
ptuozos  se  precipitão  por  estarem  inteira  e totalmente  arrui- 
nados ; e em  hum  azilo  (como  0 de  hum  llosptal ) destinado 
só  para  0 fim  de  nelle  se  abrigar  e curar-se  de  semelhantes 
infaustos  sucessos,  infelicidades,  e outras  moléstias  tristes 
que  pelo  Mundo  affecta  a Misera  Humanidade ! era  pois  maior 
obrigação  e mesmo  mais  sagrado  dever  desta  Mesa,  prevenir 
e entrar  a tempo  todas  estas  desgraças  ameaçadas  pelas  mi- 
nas do  dito  Hospital,  por  ser  este  hum  dos  mais  principaes 
do  seu  Instituto  a que  estamos  legados  por  hum  solemne  Ju- 
ramento, e tão  recomendado  nos  Estatutos  do  Hospital  e no 
V.  Gompromisso  da  Irmandade,  quanto  mais  que  já  tendo 
muito  em  vista  este  tão  serio  como  importante  objecto  0 do. 
Assento  de  17  de  Março  doprezte.  anuo  decretou  a mudança 
do  mesmo  0 que  inda  se  não  pôde  realizar  pela  lembrada 
cauza  de  as  cazas  destinadas  para  este  fim  não  terem  os  ar- 
ranjos, repartimentos,  e officinas  próprias  e indispensáveis  a 
hum  Hospital  permanente ; e de  não  se  acharem  nellas  com 
a capacidade  de  já  serem  habitadas ; manda  se  pois  que  em 
virtude  deste  Assento  tomado,  e lançado  110  Livro  delles  com 
todos  os  Requisitos  prescitos  pelo  Y.  Gompromisso  Gap.  14. 
§ 10  e posteriores  Adjuntos  se  faça  com  toda  brevidade  a 
transferação  dos  dos.  doentes,  Gapelão  Admdor.  Serventes, 
moveis  e utensilios  aplicados  ao  serviço  dos  enfermos  para 
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as  citadas  Gazas  do  Estanco  e que  estas  fiquem  servindo  de 
Hospital  até  fundarem  se  e aperfeiçoarem  se  as  Gazas  desti- 
nadas para  isso,  e que  tinha  igoalmente  a mesma  denomina- 
ção do  antigo.  Outrosi  se  leva  em  conta  ao  Nosso  Irmão 
Tliesoiireiro  da  Meza  João  Inácio  Lopes  todas  as  despezas 
que  elle  fizer  nesta  tão  preciza,  e urgente  mudança,  das 
quaes  fará  hum  rol  em  que  se  assinará.  Eu  Christovao  de 
Mello  Ir.  Escrivão  da  Meza  o fez  escrever.—  Chnstovam  de 
Mello. 


Em  17  de  julho,  poucos  dias  depois  do  assento  que  acaba- 
mos de  publicar,  reuniu-se  novamente  a Meza  sob  a 
presidência  do  provedor  José  Paulo  da  Costa  Pereira 
d’Almeida,  a qual,  conforme  a resolução  do  adjunto  de 
17  de  março,  teria  de  comprar  a casa  de  Bomby  Poy,  a 
fim  de  transferir  se  para  ella  o hospital;  mas,  dando  se  o 
caso  de  não  se  ter  apurado  saldo  necessário  para  se  ulti- 
mar a compra,  e continuando  a ser  indispensável  a mu- 
dança, resolveu-se  mudar  os  doentes  do  velho  e arrui- 
nadissimo  Hospital  para  as  casas  do  Estanco  ^eal,  cedi- 
das temporariamente  pela  Junta  Provisional  do  Governo, 
como  foi  exposto  em  assento  de  5 de  junho  atraz 
transcripto. 

Pelos  modos,  as  casas  do  Estanco,  cedidas  pelo  Gover- 
no, poderiam  bem  ser  aproveitadas  fazendo  se  n ellas  pe- 
quenas obras,  e eram  sob  todos  os  pontos  de  vista  mais 
espaçosas  que  as  de  Bomby  Poy.  Nem  mesmo,  se  o 
contrario  fosse,  a Misericórdia  poderia  dispor  da  impor- 
tância necessária  para  se  effectuar  a compra.  Do  cofre 
do  fundo  era  prohibido  pelas  leis  vigentes  tirar  qualquer 
quantia,  ainda  mesmo  que  o Definitorio  a tanto  annuisse. 

O provedor,  para  obviar  estas  difficuldades,  propoz  e a 
Meza  aceitou  o alvitre  de  se  lançar  mão  do  dinheiro  des- 
tinado para  dotes,  desde  que  estes  não  tinham  applicação 
na  sua  totalidade.  Era  a unica  maneira  de  solver  as 
difficuldades  e até  aqui  nos  faz  suppor  que  decorridos 
poucos  mezes  o Hospital  fosse  transferido  para  as  casas 
do  Estanco,  como  no  Vol.  I d’esta  obra  dissemos,  baseado 
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n’uma  informação  algures  publicada  pelo  visconde  de 
Bucellas,  ao  qual  certamente  também  fez  convencer  que 
depois  d’uma  resolução  tão  formal,  como  era  a contida 
nos  assentos  de  5 de  junho  e de  17  de  julho  de  1894,  não 
se  poderia  dar  senão  essa  circumstancia. 

Mas,  era  de  presumir  que  tal  facto  se  não  deu,  e foi  ainda 
durante  a gerencia  da  mesma  Meza  e em  dezembro  do 
mesmo  anno  que,  sob  a proposta  de  Costa  Pereira- d"Al- 
meida,  se  resolveu  aforar  perpetuamente  as  casas doT^aço 
de  Daiigim^  entrando-se  para  tanto  em  negociações  com  o 
Senado  para  o contracto  se  ultimar  o mais  depressa  pos- 
sivel. 

O senadores,  mui  obsequiosamente,  accordaram  com  a 
proposta  dos  irmãos  da  Misericórdia,  tanto  mais  que  o Paço 
de  Daugim  estava  devoluto  de  ha  muito  e com  a sua  oc- 
cupação  havia  tudo  a lucrar. 

ü governador  Dom  Manuel  da  Gamara,  a cuja  sancção 
tinha  de  ser  submettida  a resolução  do  Senado,  confirmou 
a pretenção  da  Misericórdia  e autorizou-a  a occupar  o Paço, 
lançando  se  na  petição  o seguinte  despacho;  Conformando- 
me  com  esta  proposta  do  Senado  da  Camara,  premutto 
que  se  faça  0 aforamento  de  que  se  trata^  como  ao  mesmo 
Senado  parecer  mais  util  ao  bem  publico.  Palacio  do 
Governo.^  3o  de  dezembro  de  1822  — Gamara. 

Em  continenti  propoz  o escrivão  Christovam  de  Mello, 
que  o provedor,  residente  na  velha  cidade,  fosse  incum- 
bido das  obras  que  se  teriam  de  fazer  na  adaptação  das 
casas  para  as  enfermarias.  Publicamos  em  seguida  o 
trecho  da  acta  que  diz  respeito  a esta  terceira  resolução 
sobre  a mudança  do  hospital  e que,  por  signal,  não  foi  a 
ultima.  A desorientação  sobre  o modo  de  fazer  a mu- 
dança do  hospital  devemos  attribuir  á falta  de  accordo  no 
seio  da  Irmandade  em  relação  ao  local  onde  a Misericór- 
dia, com  os  seus  estabelecimentos,  deveriam  ficar  definiti- 
vamente installados,  desde  que  havia  a impossibilidade  de 
permanecerem  na  antiga  cidade  dos  vice-reis,  já  então 
quasi  em  completo  abandono. 
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«Aos  trinta  e hum  de  Dezembro  de  1822  estando  em 
Meza  o 111."'“  R."”  Sr.  Provedor  e mais  Irmãos  vogaes 
abaixo  assinados  propoz  o mesmo  Snr.  que  eia  precizo 
determinar  o local  do  Hospital  dos  Pobies  na  foi  ma  do 
Assento  de  1 1 doprezte.  mez  que  o mesmo  Sr.  José  Paulo 
da  Gosta  Per.®  de  Almeida  com  a mesma  tinha  assentado 
propor  ao  N.  Senado  da  Gamara  desta  Gide.  aforar  per- 
pctuamte.  as  Gazas  do  Paço  de  Daugim  com  as  condi- 
çoens  mencionados  no  indicado  Assento  p.  nellas  se 
transferir  o Hospital  de  Todos  os  Santos  e Nossa  Sra.  da 
Piedade  desta  Pia  Administração,  e por.  q.  conveio  o 
mesmo  Senado  pela  Garta  de  26  deste  mez  dirigida  ao 
111.'”°  e Ex."””  Sr.  Governador  D.  Manoel  da  Gamara  por 
ser  de  mt.®  conveniência,  e utilidade  publica  esta  perten- 
ção  concedeu,  e confirmou  a pertenção  desta  Pia  Meza 
pelo  Despacho  que  dirigio  ao  mes.°  N.  Senado  da  Gamara 
do  cheor  segte.  Gonformando-me  com  esta  Proposta  do 
Senado  da  Gamara,  prometo  que  se  faça  o aforamento  de 
que  se  trata,  como  ao  mesmo  Senado  parecer  mais  util 
ao  bem  Publico.  Palacio  do  Governo,  3o  de  Dezembro 
de  1822  -=Gamara=  ao  q.  disse  o Ir.  Escrivão  da  Meza 
Gristovão  de  Mello,  que  era  mt.°  justo  e percizo  p.  admi- 
nistrar o mes.°  Hospl.  e assistir  aos  concertos  e leedifi- 
cação  que  o sobreto.  Senado  da  Gamara  mandou  fazer 
nas  sobretas.  cazas  de  huma  pessoa  capaz  de  concorrer 
os  arranjos  percizos,  e proprios  p.®  fazer  as  acomoda- 
çoens  parciaes  q.  possão  servir  de  enfermarias,  e porisso 
era  do  seu  voto  como  Escrivão  da  Meza  actual  que 
se  nomeasse  ao  mesmo  Snr.  Provedor  p.®  vizitador  do 
mes.°  Hospital  encarregando-se  do  que  for  precizo  para 
o beneficio  das  sobretas.  Gazas  no  tocante  a repartição 
Enferm.’'%  e o mais  percizo  de  arranjo  no  interior  das 
ditas  Gazas:  Ü que  sendo  ouvido,  e ponderado  pelos  Ir- 
mãos da  Meza  abaixo  assinados,  convierão  e assentarão, 
outorgando  ao  mencionado  Ir.  Pe.  Paulo  da  Gosta  Per.®  e 
Almeida  toda  inspecçãoe  economia  do  arranjo  interior  das 
mencionadas  Gazas,  e tudo  mais  q.  entender  ser  util  e 
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proprio  ao  arranjo  de  hum  Hospital  em  beneficio  da  uti- 
lide.  publica  dos  pobres  doentes  q.  p.®  ella  se  recolhem.» 

Se  dermos  fé  ao  que  deixou  registado  o visconde  de 
Bucellas,  nos  seus  eruditos  artigos  ácerca  da  Misericórdia, 
insertos  ha  muitos  annos  n’um  jornal  publicado  em  Ri- 
bandar,  intitulado  A Imprensa  e ainda  que  os  livros  de 
assentos  da  Meza  nada  digam  a esse  respeito,  tomemos 
por  certo  que  de  1822  a i836  o hospital  funccionou  no 
antigo  Estanco  Real  dos  Tabacos;  de  i836  a 1841  no 
convento  de  S.  João  de  Deus;  — e de  1841  a i85i  em 
Sta.  Barbara  de  Morombim. 

Dos  assentos  que  temos  vindo  publicando,  não  se  de- 
duz isto,  e é de  suppor  que  se  estas  mudanças  se  realiza- 
ram foram  unicamente  aproveitando-se  das  resoluções 
n"’elles  contidas,  sem  procurar  fazer  novos  registos  a esse 
respeito,  por  se  julgarem  supérfluos  ou  para  se  evitarem 
desaccordos  sobre  o assumpto. 

Hoje,  o hospital  funcciona  nas  antigas  casas  do  chefe 
d’esquadra  Cândido  José  Mourão  Garcez  Palha,  que,  mo- 
dernamente, soífreram  radicaes  reformas  e as  enfermarias 
e todas  as  suas  dependencias  correspondem  hoje  ao  as- 
pecto magestoso  do  edificio  que  domina  o sereno  Mandovy, 
o qual  banha  a margem  da  estrada  que  vae  até  Velha 
Goa. 

Foi  em  1849  que  se  lembrou  de  fazer  essa  ultima  e de- 
finitiva mudança.  Presidia  a Meza  João  Cabral  de  Estifique. 
Só  á terceira  convocação  se  poude  reunir  o Definitorio, 
ao  qual  principiou  o provedor  a dizer  que  o motivo  da 
mesma  reunião  era  a transferencia  do  Hospital  de  Todos 
os  Santos  e de  Nossa  Senhora  da  Piedade,  da  adminis- 
tração da  Sta.  Casa  da  Misericórdia  para  outro  local  mais 
apropriado, — e que  sendo  este  um  objecto  de  tanta  trans- 
cendência, esperava  que  os  irmãos  presentes  se  delibe- 
rassem a fim  de  ficar  definitivamente  resolvido,  para 
no  caso  affirmativo  poder  proceder  se  immediatamente  aos 
trabalhos  que  urgia  o pequeno  intervallo  que  restava  para 
a entrada  da  estação  invernosa. 
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Indicado  o motivo  da  convocação,  o mesmo  pro- 
vedor, como  interprete  d’uma  Mesa  que  tanto  se  empe- 
nhava desde  o primeiro  momento  da  sua  gerencia,  em 
que  os  seus  votos  fossem  dados  com  todo  o acerto  pos- 
sível,— expoz  mais  á consideração  dos  irmãos  as  seguintes 
reflexões  para  o esclarecimento  da  matéria. 

Que  a necessidade  de  se  transferir  o referido  hospital, 
hoje  situado  em  Santa  Barbara,  para  outro  sitio  mais 
adequado,  tinha  já  sido  reconhecida  pelo  Adjunto  do  anno 
de  1846,  como  se  deprehende  do  seu  assento  de  7 de  m.aio 
do  mesmo  anno,  no  qual  se  resolveu  também  que  se  ef- 
fectuasse  a mencionada  transferencia  com  toda  a bre- 
vidade. 

Que  no  anno  de  1847,  tratando-se  de  resolver  em  ses- 
são do  Adjunto  de  1 3 de  abril  do  mesmo  anno,  se  se  de- 
veria ou  não  mudar  o dito  hospital  para  outro  local,  que 
mais  adequado  fosse,  para  se  conseguir  o fim  da  sua  cari- 
dosa instituição,  em  beneficio  dos  indigentes  que  procuram 
aquelle  asylo,  a Mesa  e o seu  Adjunto  se  conformaram 
inteiramente  na  necessidade  da  mesma  remoção. 

Que  logo  no  principio  do  anno  immediato  precedente 
(o  de  1848)  a Mesa  julgou  dever  tratar  d’este  transcen- 
dente objecto,  e em  sua  consequência,  nomeou  uma  com- 
missão  de  tres  irmãos  da  Misericórdia,  incumbidos  da  es- 
colha de  um  edificio  que  tivesse  as  convenientes  porpor- 
ções  para  n’elle  se  estabelecer  o dito  hospital,  e que  fosse 
ao  mesmo  tempo  de  não  difficil  acquisição 

Que  esta  commissão  examinando  com  todo  o escrupulo 
no  sitio  de  Ribandar  algumas  das  casas  que  julgou  mais 
próprias  para  o fim  que  se  tinha  em.  vista,  achou  que  as 
que  foram  do  finado  Chefe  de  Esquadra  Cândido  José 
Moiirão  Garce\  Palha^  mediante  algumas  reformas  no 
madeiramento  dos  tectos  e construcção  de  algumas  pa- 
redes novas,  amoldando-se  as  ditas  casas  ao  destino  que  se 
lhes  queria  dar,  eram  aquellas,  se  não  as  únicas,  que  tinham 
as  referidas  proporções,  por  isso  que  o edificio  (são 
palavras  do  seu  Relatorio)  além  de  ter  as  suas  acomoda- 
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çÕes  bem  espaçosas  e ventiladas  conta  com  a capacidade 
necessária  p.^  as  Enfermarias^  botica  de  remedios^  Sala 
da  Junta^  e habitação  de  todos  os  empregados^  não  f alian- 
do da  sua  vantajosa  posição^  tanto  pelo  que  respeita  á sa- 
lubridade do  sitio,  como  por  ser  de  mn  facil  accesso  a to- 
dos assim  por  mar  como  por  terra^  por  se  achar  collocado 
na  entrada  principal  e sobre  o rio^  acrescendo  ainda  a 
estas  vantagens  as  de  ter  0 dito  edijicio^  no  seu  recinto 
dois  poços^  um  dos  quaes  de  agoa  potável,  verdade  seja 
que  não  com  muita  abundancia  na  estação  calmosa^  uma 
grande  e lucrativa  horta^  que  demora  na  sua  retaguarda 
e uma  Capella  publica  ligada  á sua  frente. 

Que  a mesma  commissao  mereceu  que  a dita  Meza  lhe 
votasse  agradecimentos  pela  forma  como  desempenhou  o 
seu  encarrego;  — e os  trabalhos  d’ella  tendo  sido  apresenta- 
dos ao  Adjunto,  reunido  aos  3i  de  janeiro  do  referido  anno, 
não  só  foi  approvada  a medida  da  transferencia,  se  não 
também  authorisada  a Mesa  para  fazer  as  despesas  que 
estivessem  em  relação  com  as  forças  do  cofre  da  Miseri- 
córdia. 

Que  a Meza  presidida  por  Cabral  de  Estifique,  julgando 
por  tanto  não  poder  procrastinar  por  mais  tempo,  sem  grave 
responsabilidade  da  Irmandade,  a quem  cumpria  exe- 
cutar o pensamento  philantropico  do  Instituidor  de  um  tão 
profícuo  como  pio  Estabelecimento,  a mencionada  remoção 
para  outro  local,  que  tinha  a dupla  vantagem  de  facil  ac- 
cesso e posição  sadia,  requisitos  de  muita  ponderação  para 
deixarem  de  ser  abraçados,  já  porque  essa  posição,  pouco 
saudavel,  como  disse,  tornava  infruetuosos  os  desvelos  da 
medicina,  como  por  que  a grande  distancia  em  que  elle 
se  achava  collocado,  em  relação  ao  mais  proximo  ponto  de 
desembarque,  fazia  com  que  aquelle  abrigo  fosse  quasi 
inaccessivel  a um  pobre,  muito  doente,  que  consultando 
as  suas  poucas  forças  não  se  abalançava  a uma  jornada  tão 
penosa,  ou  quando  muito  ali  chegava  já  quasi  succumbido 
ao  mal  que  o affectava,  servindo  os  esforços  que  havia  em- 
pregado no  seu  transito,  de  encurtar  ainda  mais  o pequeno 
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espaço  que  lhe  restava  da  vida  á morte,  já  talvez  muito 
restricto  pela  sua  enfermidade,  acrescendo  a tudo  a cir- 
cumstancia  de  não  poder  ser  vigiado  e fiscalisado  pelos  ir- 
mãos da  Mesa,  a quem  se  sobravão  desejos  de  executar  os 

seus  deveres,  faltar-lhes-iam  meios  de  corresponder  a elles, 

porque  poucas  vezes  podiam  visitai  o pelo  referido  motivo 
da  sua  mui  grande  distancia,—  resolveu  mandar  avaliar  as 
ditas  casas,  obtendo  para  tanto  a competente  permissão  do 
proprietário  d^ellas. 

Que  a commissão  nomeada  para  este  fim  procedeu  effe- 
ctivamente  a este  trabalho  com  todas  as  legalidades  neces- 
sária, como  se  vê  do  seu  Relatorio,  no  qual  também  inter- 
põe o seu  parecer  ácerca  da  conveniência  na  adopção  das 
ditas  casas,  e as  avaliou  em  dois  ttiil  oitocentos  xei  ãfins 
e em  mil  diisentos  xerajins  o quintal  até  a cêrea  que 
demora  na  sua  retaguarda. 

Que  a mesma  commissão  orçou  também  em  cinco  mil 
xerafins  os  concertos  dos  tectos,  soalho,  portas  etc  , e ern 
quinhentos  ditos  as  despesas  necessárias  para  as  novas  divi- 
sões, aberturas  de  portas,  janellas,  etc.  de  que  o edificio 
carecia  para  se  eífcctuar  a mencionada  mudança. 

Que,  finalmente,  submettia  todas  estas  circumstancias  á 
consideração  do  Adjunto,  esperando  uma  resolução  de- 
finitiva ácerca  de  um  assumpto,  que  como  se  acabava  de 
vêr,  foi  tantas  vezes  reputado  de  muita  importância  e con- 
veniência sem  todavia  curar-se  até  hoje  de  realisal-o. 

Depois  d’esta  exposição,  franca  e explicita,  os  irmãos 
do  Adjunto  entraram  em  discussão  da  matéria,  que  foi 
muito  breve  e apenas  se  apresentaram  as  divergências 
seguintes; 

O irmão  deffinidor  Caetano  Francisco  Pereira  Garcez 
disse  : «que  reconhecia  a necessidade  de  transferir  o Hos- 
pital em  questão  para  outro  ponto  mais  conveniente  aos 
fins  da  sua  Instituição,  e que  achava  acertada  a ideia 
(já  em  outro  tempo  suscitada)  de  se  annexá-lo  ao  Hos- 
pital Militar  de  Pangim,  mas  que  como  ella  não  poude 
tornar-se  eífectiva  até  hoje,  votava  pela  transfeiencia  p. 
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as  casas  do  finado  Chefe  de  Esquadra  Cândido  José  Mou- 
ráo  Garcez  Palha,  lembrando  á Meza  que  seria  justo 
que  se  dirigisse  ao  actual  proprietário  delias,  o Con- 
selheiro Joaquim  Mourão  Garcez  Palha,  pedindo  uma 
reducção  no  preço  das  ditas  Casas,  que  como  Irmão  ze- 
loso deste  Estabelecimento  não  saberia  denegal-a. 

Approvada  a proposta  pelos  mais  presentes,  pediu  a 
palavra  e disse  o irmão  mordomo  dos  pre\os  Antonio  Se- 
bastião Borges  da  Costa  : a que  seria  rasoavel  proceder-se 
a um  prévio  exame  ácerca  da  salubridade  das  mesmas 
Casas»;  mas,  tendo- lhe  feito  vêr  alguns  irmãos  que  a expe- 
riencia  tinha  n’estes  casos  maior  validade  do  que  as 
mais  escrupulosas  observações,  retirou  o seu  parecer. 
Em  seguida,  o irmão  deffinidor  Ludovico  Xavier  Mourão 
Garcez  Palha,  disse:  «que  a necesside.  da  transferencia 
era  já  muito  reconhecida  p.'*  deixar  de  ser  também  do  seu 
voto,  mas  que  não  indicava  o local  p.®  onde  deveria  ser 
transferido,  p.*  salvar  certas  dilicadesas  que  não  lhe  cum- 
pria explanar,  estando  todavia  por  tudo  quanto  o Ad- 
junto resolvesse  sobre  este  objecto». 

Não  se  demoraram,  por  tanto,  os  membros  do  Adjunto, 
concordes  como  estavão  com  os  irmãos  da  Mesa,  em 
dar  o seu  voto  decisivo  para  a transferencia  proposta, 
considerando  a como  de  absoluta  necessidade,  e authori- 
sação  á Mesa  a poder  despender  a quantia  necessária 
para  a compra,  e promptificação  das  mencionadas  casas 
com  a brevidade  possivel,  a fim  de  se  transferirem  para 
ellas  quanto  antes  os  doentes  pobres  a cargo  da  Miseri- 
córdia. 

Cabral  de  Estefique  continuando  a presidir  a Meza  em 
1849  e mantendo  firme  a resolução  de  fazer  a mudança 
do  hospital  para  as  casas  do  chefe  d’esquadra  Garcez 
Palha,  ainda  que  alguns  irmãos  da  Meza  pensassem  em 
procurar  outro  edificio  gratis pro  Deo^  desde  que  o de  Sta. 
Barbara  estava  unanimemente  condemnado, — em  20  de 
agosto  de  1849  ventilou  novamente  em  Meza  o assumpto 
da  mudança,  e como  a unica  divergência  que  encontrava 
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era  no  preco  ser  tal  que  se  tornaria  difficil  á Misei  icordia 
pagar,  concordou  cora  a ideia  apresentada  de  solicitar  do 
proprietário  a sua  reducção. 

Feito  o pedido  foi  por  Cândido  Mourão  reduzido  em 
5%  o preço  por  que  se  tinha  ultiraado  a venda. 

O assento  que  em  seguida  publicamos,  sendo  bastante 
explicito,  excusamos  de  fazer  commentarios  sobre  o as- 
sumpto ; 


Aos  vinte  de  Agosto  de  mil  oitocentos  quarenta  e nove, 
tendo-se  reunido  0 Adjunto  da  Santa  Casa  da  Misericórdia, 
ja  duas  vezes  antes  convidado  pela  Mesa  da  mesma  Santa 
Casa,  para  tratar  de  diversos  objectos  relativos  aos  interes- 
ses do  Estabelecimento,  mas  ambas  não  realisadas  pela  falta 
de  maioria  dos  Membros  do  dito  Adjunto,  alguns  dos  quaes 
por  differentes  embaraços,  filhos  dos  seus  empregos  não  po- 
deram  ser  presentes  nos  dias  designados,  0 III  Piovedor 
João  Cabral  de  Estifique,  abriu  a Sessão  ao  meio_dia,_e  co- 
meçou expondo,  que  0 principal  objecto  da  reunião,  tão  de- 
sejada pela  Meza,  era  ainda  0 Hospital  de  Todos  os  Santos  e 
Nossa  Senhora  da  Piedade  da  sua  Administração.  — Que  os 
Membros  d’este  Deffinitorin  em  15  de  Março  do  corrente 
anuo,  tinham  sido  concordes  em  dar  0 seu  voto  decisivo  pa. 
a transferencia  do  Hospital,  hoje  situado  no  Hospcio 
Santa  barbara,  para  as  casas  do  finado  Chefe  de  Esquadra 
Cândido  José  Mourão  Garcez  Palha,  considerando-a  como  de 
absoluta  necessidade,  pelas  rasões  que  farão  presentes  na 
mesma  oucasião,  e que  será  escusado  repetil-as  agora  porque 
0 respectivo  Assento  daquella  data  as  menciona  circumstan- 
ciadamte.,  e não  menos  em  autliorisar  á Mesa  actual  a poder 
despender  a quantia  necessária  para  a compra  e promptifica- 
ção  das  casas  mencionadas  com  a brevide  possivel  a fim  de 
se  transferirem  para  ellas  quanto  antes  os  doentes  pobres  a 
car^o  da  Sta.  Caza.  — Que  em  data  de  vinte  dois  do  mesmo 
mez,  elle  em  nome  da  Meza  havia  participado  ao  Ex.“’  Go- 
vernador Geral  deste  Estado,  acerca  da  resolução,  dando 
conta  minuciosa  dos  motivos  q aqui  foram  desenvolvidos,  e 
que  moveram  0 Adjunto  a votar  pa.  a da.  transferencia. 
Que  egoalmente  elle  se  havia  dirigido  por  officio  da  mesma 
data  ao  actual  proprietário  das  ditas  casas,  0 Conselheiro 
Joaquim  Mourão  Garcez  Palha,  participando-lbe  que  foi  a re- 
solvida a mencionada  transferencia,  e esperando  que  0 mes- 
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mo  proprietário,  alem  do  olTerecimento  já  feito  das  referidas 
casas  pelo  preço  da  avaliação  a que  se  procedeu  quando 
pa.  a sua  venda  foi  instada  pela  Mesa  transacta,  houvesse  de 
fazer  alguma  reducção  no  preço  da  da.  avaliação,  rogativa 
que  foi  votada  unanimemente  pelo  Adjunto  da  referida  data, 
e correspondida  e satisfeita  por  elle  proprietário  permittindo 
a reducção  de  cinco  por  cento  no  valor  das  ditas  suas  casas. 
— Que  a vista  destes  precedentes  a Meza  deliberou  mandar 
proceder  com  actividade  aos  concertos  de  que  carecia  aquelle 
Edificio  com  vista  de  se  servir  delle  antes  do  inverno  ultimo, 
por  isso  que  o Hospício  de  Santa  Barbara  ameaçando  uma 
breve  ruina,  não  era  justo  que  os  pobres  enfermos  a li  fossem 
conservados  durante  aquella  critica  quadra,  nem  era  conve- 
niente que  se  curasse  de  o mandar  reformar  ainda  mesmo, 
ligeiramente  para  poder  resistir  aos  estragos  da  dita  estação 
invernoso  porq.  se  deveriam  suppor  as  referidas  despezas  de 
pura  perda  ; — e nomeou  pa.  este  fim  uma  commissão  de 
tres  Irmàos,  visinhos  do  local,  de  inteligência,  e probidade 
reconhecida,  Irmãos  em  summa  que  pelos  seus  activos  tra- 
balhos, e vigilância  nas  obras  daquelle  Edifício  tem  sabido 
effectivamente  corresponder  á confiança  que  nelles  a Mesa  ha 
depositado.  — Que  quando  as  obras  hiam  já  tão  adiantadas 
que  pouco  restava  pa.  o seu  completo  uma  serie  de  circums- 
tancias  imprevistas  veio  alterar  a marcha  que  até  ali  tinha 
seguida  a Mesa  e em  virtude  delias  teve  de  pedir,  em  data 
de  dose  de  julho  ultimo  ao  Ex  Governador  Geral  deste 
Estado  (pelo  requerimento  cujo  registo  fez  lèr)  q.  houvesse 
por  bem  de  permittir  licença  pa.  se  remover  qto.  antes  o re- 
ferido Hospital  dos  Pobres  da  sua  Administração  pa.  as  casas 
cuja  compra  se  pertende,  em  attenção  ao  iminente  estado  de 
ruina  em  que  se  acha  o Hospicio  de  Santa  Barbara.  — Que 
S.  Ex  ^ 0 Sr.  Governador  Geral  se  dignou  de  conceder  a dita 
permissão  pelo  seu  despacho  de  quatorze  do  mesmo  mez, 
que  tbem.  foi  lido.  — Que  a Meza  teve  outrosim  de  dirigir 
em  data  referida  de  quatorze  por  intermédio  do  mesmo  Ex.'“° 
Sr.,  uma  supplica  a sua  S Magestade  a Rainha  pedindo  li- 
cença |)ara  a compra  das  ditas  casas,  desenvolvendo  na  mes- 
ma supplica  0 objecto  da  referida  transferencia  com  toda  a 
minunciosidade  possivel,  não  se  esquecendo  até  de  faltar 
nella  acerca  da  sua  juncção  an  Hospital  Militar  de  Nova 
Goa  (|uando  seja  para  isto  coinpetenteinente  habilitado  com 
0 necessário  para  a construcção  de  um  novo  edificio,  e do 
correspondente  custeio.  — Que  (inahnente  achando-se  as  cou- 
sas neste  estado  — o objecto  da  compra  das  casas  affecto  á S. 
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Majestade  as  casas  já  promptas  pa.  receberem  os  enfermos 
tenilo  para  isto  despendido  a quantia  necessária  - O proprie- 
tário delias  sem  até  boje  ter  recebido  parcella  alguma  do 
val(3r  das  ditas  Casas-  esperava  que  os  Membros  do  Adjunto 
tomando  em  consideração  todas  estas  circumstancias  hou- 
vesse de  dar  o seu  parecer  acerca  da  melhor  maneira  de 
remediar  este  mal,  de  modo  que  nem  a Santa  Casa  soffra 
lu-ejuizo  algum  nos  seus  interesses  pelos  quaes  be  do  dever 
de  todo  0 Irmão  zelar  o mais  possivel,  sem  fadar  comtudo 
á dignidade,  nem  o proprietário  d’estas  que  tão  franco  foi 
em  por  á disposição  da  Santa  Casa  da  Misericórdia,  ba  quasi 
seis  mezes,  não  só  aquelle  edifício,  se  não  também  o seu 
quintal  todo,  pa.  accomodal-os  ao  destino  q.  devem  ter,  con- 
fiando unica  e inteiramente  na  palavra  da  Mesa  sanccionada 
por  este  Adjunto,  se  veja  agora  só  cheio  de  expectativas 
Logo  depois  desta  exposição  do  Sr.  Provedor,  o Irmão 
Diflinidor  Ludovico  Xavier  Mourão  Garcez  Palha,  jiediu  a 
palavra  pa.  dizer  que  a circumstancia  de  ser  elle  filho  do 
Conselheiro  Joaquim  Mourão,  proprietário  das  Casas  em 
questão  0 forçava  a retirar  se  daquelle  lugar,  pa.  que  a sua 
presença  de  forma  alguma  obstasse  toda  e qualquer  discussão 
e votação  que  podesse  haver  aquelle  respeito,  que  mal  podia 
deixar  de  querer  que  fossem  as  mais  livres  possiveis ; — e 
outro  tanto  faria  o Irmão  Escrivão  da  Meza  actual,  em  que 
militam  as  mesmas  circumstancias  se  todos  os  membros  em 
geral,  protestando  que  serão  imparciaes  em  tudo  (iioçq.  se 
empenhavam  muito  em  zelar  pelos  interesses  da  Santa  Casa, 
sem  faltar  coin  tudo  á justiça  áquem  tivesse  dirmto  de_a 
merecer)  e que  a sua  votação  seria  filha  de  convicção  e não 
de  circumstancias,  não  julgassem  desnecessárias  a retirada 
daquelles  Irmãos  Tratou-se  por  tanto  de  se  discutir  o ob- 
jecto  proposto  com  a maior  liberdade  possivel,  e deiiois  de 
se  apresentarem  diversos  meios  de  estabelecer  a maneira  de 
conciliar  as  cousas  de  modo  que  nem  fossem  prejudicados  os 
interesses  da  Santa  Casa,  nem  esquecidos  os  direitos  do 
Proprietário,  foi  approvada  a proposta  que  se  segue  como 
mais  favoravel  á mesma  Santa  Casa,  por  isso  que  lie  fundada 
no  calculo  das  despezas  feitas  por  ella  pa.  a sua  promptifica- 
ção  — Que  as  casas  do  Conselheiro  Joaquim  Mourão  com  o 
quintal  annexo  fiquem  por  conta  âa  Santa  Casa  da  Mise- 
ricórdia por  espaço  de  tres  triennios  ou  7iove  annos,  depois 
dos  quaes  se?'á  ella  obrigada  a restituil-as  ao  seu  ‘Proprie- 
tário^ ou  aos  seus  herdeiros;  e que  quando  S.  Magestade  A 
‘J(ainha  haja  de  permittir  a compra  das  ditas  Casas,  sejã 
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O dito  Proprietário  obrigado  a cedel-as  pelo  preço  já  esti- 
pulado de  quatro  mil  xes.  com  a deducção  de  cinco  por 
cento  da  sua  parte,  dentro  do  praso  dos  referidos  tres 
triénios  — Foi  esta  proposta  approvada  por  todos  unanime- 
mente e 0 Adjunto  resolveu  que  se  fizesse  sciente  delia  ao 
referido  proprietário  rogando  a sua  acceitação  e esperando 
pela  sua  resposta  pa.  a difinitiva  resolução  — Assim  se  ter- 
minou este  objecto  ficando  a Meza  de  executar  pontualmente 
a decisão  do  Adjunto  e de  a convocar- se  as  circumstancias 
assim  0 exigirem. 

O provedor,  João  Cabral  de  Estifique. 

(Emais  16  assignaturas  dos  irmãos  da  Meza  e do  Adjunto). 


Antes  de  darmos  por  finda  a noticia  sobre  a mudança 
do  hospital  diremos  que,  em  1846,  se  teve  em  mente 
fazer  a fusão  do  hospital  do  Governo  (hospital  militar  e em 
tempos  idos  denominado  d'el-rei)  com  o da  Misericórdia, 
baseado  n'uma  proposta  fundamentada  do  physico-mór  e 
apoiada  pelos  seus  collegas,  que  procuravam  d’esta  maneira 
justificar  o pedido  de  augmento  nos  seus  vencimentos  que, 
diga-se  de  passagem,  eram  parcos  e insufficientes  para 
manterem  o decoro  das  suas  posições  officiaes. 

O secretario  da  Junta,  Antonio  Maria  Buyrat,  ao  tempo 
provedor,  não  obstante  não  se  conformar  com  as  ideias  do 
governador  José  Ferreira  Pestana,  aceitou  a proposta, 
ficando,  porém,  assente  que  ella  entraria  em  plena  exe- 
cução quando  o Governo  se  resolvesse  a pagar  á Miseri- 
córdia ao  menos  os  juros  annuaes  de  dois  e meio  por  cento 
da  quantia  que  lhe  ficava  a dever  desde  o anno  de  ifiSg, 
e elevava-se  a 223.36o  xerafins, — embora  a dita  quantia 
fosse  reputada  como  um  fundo  perdido — em  analogia  com 
o que  se  fez  a respeito  dos  90.000  xerafins  que  o Governo 
tomou  por  emprestirao  á Misericórdia  em  1841  e cujos  juros 
á razão  de  cinco  por  cento  lhe  eram  pagos  annualmente. 

Não  mais  se  fallou,  depois  d’isso,  sobre  a fusão  dos 
hospitaes  e ainda  que  se  reconhecesse  toda  a razão 
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ao  pedido  da  Meza,  a Fazenda  publica  estava  financeira- 
mente inhabilitada  a satisfazer  ao  seu  compromisso. 

Também  em  1841  o governador  Joac^uim  Jose  Lopes  de 
Lima  teve  em  mente,  quando  exercia  o cargo  de  piovedoi, 
transferir  para  Nova  Goa  o Hospital  e os  Recolhimentos, 
em  casas  construidas  especialmente  para  esse  fim.  Ao  lado 
d’ellas  seria  edificado  um  majestoso  templo  onde  se  pen- 
sava depositar  as  venerandas  reliquias  do  apostolo  da  ín- 
dia S.  Francisco  Xavier. 

Para  tanto,  a commissao  composta  de  Francisco  Anto- 
nio  de  Lemos,  Fernando  Luiz  Leite  de  Sousa  e Noronha  e 
José  Aniceto  da  Silva  calculou  a despeza  em  quarenta  a 
cincoenta  mil  xerafins. 

Em  outro  logar  faremos  publicar  o assento  que  diz  res- 
peito a esse  assumpto,  a fim  de  podermos  fazer  desenvolvi- 
damente  a nossa  critica  sobre  a pretendida  transferencia. 

Como  fecho  á parte  d’este  capitulo,  que  se  refere  ao 
Hospital  de  Todos  os  Santos  e de  N.  Sra  da  Piedade, 
inserimos  o Regirnento  do  ospital  da  Casa  da  Santa  Mia. 
pera  a gente  da  terra  e outros  que  pela  Meza  se  recebem. 

É inédito,  foi  formulado  no  século  xvi,  e é quanto  basta 
para  despertar  a curiosidade  dos  archeólogos  e dos  ac- 
tuaes  homens  de  sciencia,  os  quaes  poderão  fazer  um  es- 
tudo comparativo  das  disposições  contidas  n esse  Regi- 
mento com  os  preceitos  que  hoje  se  estabelecem  na  admi- 
nistração d’um  hospital. 

Esse  Regimento  foi,  pelos  modos,  formulado  durante 
o governo  de  Antonio  Moniz  Barreto  (1573-76),  e depois 
de  soffrer  algum,as  modificações,  que  a pratica  aconselhava, 
foi  em  Meza  de  1612  approvado  com  a seguinte  recom- 
mendação : 

Este  Regimento  que  0 senhor  Provedor  e Irmãos  da 
Santa  Caza  asentarão  em  Meza  q.  andasse  por  entrege 
na  Caza  do  Ospital  cada  mez  ao  mordomo  delle  e pelo  tpo. 
emdiante  soçedendo  hús  a outros  juntamente  cõ  as  chaves 
da  dita  Caza  do  Ospital  e a elles  mordomos  se  lhes  enco- 
menda muito  por  çerviço  de  Deos  e obrigação  üe  seu  car- 
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go  0 queirão  ler  muitas  vezes  a meude  e trazeilo  na  memo 
ria  pera  0 bem  comum  dos  enfermos  e boa  ordem  e regi 
mento  que  se  lhe  daa  pera  servir  a dita  caza  do  ospital 
como  devem. — Nosso  Snor.  lhes  daraa  0 galardão  de  seus 
bons  serviços. 

A seguir  vem  a do  livro  contendo  17  capitulos, 

que  abaixo  vão  transcriptos  : 

Táboada 

Gap.  I do  mordomo  do  ospital  da  caza. 

Gap.  2 dos  acressentados  no  compromisso. 

Gap.  3 en  q.  se  defende  a criação  dos  porquos  e galinhas. 
Gap.  4 do  escrivão  do  ospital. 

Gap.  5 do  capellão. 

Gap.  6 dos  enfermos. 

Gap.  7 do  enfermeiro. 

Gap.  8 que  trata  do  fato  dos  pobres. 

Gap.  9 do  portr.®  da  porta. 

Gap.  IO  do  fiziquo. 

Gap.  1 1 do  surgião. 

Gap.  12  do  assento  q.  se  fez  sobre  não  se  recolher  no  dito 
ospital  nenhú  escravo  dos  Irmãos. 

Gap.  i3  q.  o capellão  diga  missa  na  caza  todos  os  dias. 
Gap.  14  do  q.  mais  faraa  o mordomo. 

Gap.  i5  queocapellão  diga  missa  da  quinta-feira  na  conta 
do  ordenado. 

Gap.  iG  da  festa  do  dia  de  todos  os  santos  q.  neste  os- 
pital se  faz. 

Gap.  17  dos  ordenados  q.  se  darão  ao  fiziquo  e servidores 
do  ospital. 

Cap.  I.— Do  mordomo  do  Ospital 

O mordomo  que  for  eleito  pella  Mesa  pera  sirvir 
o seu  mes  terá  cuidado  de  vir  todos  os  dias 
pella  manhã  sedo  pera  se  achar  cõ  0 fizicco  e sur- 
gião na  vesitação  dos  enfermos  pera  ver  o que  man- 
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dão  e comforme  a isso  llie  mandar  fazer  os  remedios 
assi  das  mezinlias  como  do  comer  pera  se  lhe  dar 
a oras  ordinárias  ho  qual  tera  avizo  não  dar  do  aros 
e das  outras  couzas  que  se  não  furte  ne  espeidiçe  e 
ver  pello  olho  meter  o aros  nos  caldeirões  porque 
vay  muito  nisso  e que  o comer  seja  limpo  e bem 
temperado  e que  mais  não  seja  que  dar  bom  exemplo 
e saber  que  se  tem  bon  cuidado  das  esmollas  que 
se  dão  e se  dá  tudo  por  orden  e pera  boa  cura  e re- 
medio  dos  ditos  emfermos  e depois  que  lhes  der  de 
jantar  se  iraa  e tornara  a tarde  da  hua  ora  poi- 
diante  pella  mesma  maneira  correr  co  o íizicco  e 
surgião  e mandaraa  comprar  todo  o neçessario  pello 
comprador  da  Caza  e teraa  cuidado  de  saber  se  íaz  o 
q.  deve  e se  hé  fiel  nas  compras  e pera  isso  saberaa 
da  praça  a valia  das  cousas  pera  saber  se  lhe  fala 
verdade  porq.  vay  multo  no  de  cada  dia  por  poucco 
q.  se  furte. 

E teraa  o dito  mordomo  hum  canenho  em  que  es- 
creva as  couzas  q.  se  compraren pello  meudo  a canti- 
dade  e quoanto  custarão  assi  como  o comprador  as 
trousser  pera  sua  lembrança  pera  q.  cada  dia  atarde 
se  lançarem  no  caderno  do  escrivão^  fazendo  titollo 
de  cada  dia  perssi  e depois  de  assi  lançado  fará  soma 
em  que  diga  somou  o gasto  doje  tanto  dr.°  e as 
marcarão  ao  pee  ho  mordomo  e o escrivão  e assi  o 
faraa  cada  dia  thé  se  accabar  o mes  e no  cabo  do 
caderno  poraa  o escrivão  a soma  en  que  diga  somou 
0 gasto  deste  mes  de  tantos  dias  na  comedia  dos  en- 
fermos tantos  pardaos  e assinarão  ambos  e ao  dianthe 
lançaraa  mais  as  conpras  q.  se  fizerem  por  junto  no 
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dito  mes  de  aros  per  candis  ou  fardos,  pão  da  china 
azeite  lenha  indo  o que  se  comprar  por  junto  decla- 
rando q.  se  lança  en  despeza  ao  dito  mordomo  tantos 
candis  ou  fardos  ou  tal  couza  q.  custou  tanto  e tanto 
de  acarreto  e assinaraa  o dito  mordomo  e escrivão 
em  cada  hum  dos  ditos  assentos  de  despeza. 

E acabados  os  asentos  das  ditas  compras  logo  adi- 
ante no  dito  caderno  se  lançarão  os  hordenados  dos 
ofiçiaes  q.  se  pagão  cada  mes:  íiziquo  surgião  butica- 
rio  cõprador  e mainata  como  cada  hú  vençer  q.  ao 
diante  se  diraa  en  q.  diraa  o escrivão  recebeo  foão  do 
mordomo  tantos  pardaos  de  seu  ordenado  deste  mes 
que  servio  donde  se  assinará  aparte  cõ  dito  escrivão  e 
se  o mordomo  q.  servir  não  souber  escrever  o escri- 
vão teraa  cuidado  e obrigação  de  fazer  ho  canenho 
en  q.  escreverá  as  couzas  q.  o comprador  for  cõ- 
prando  pera  despois  as  lançarem  no  caderno  de  cada 
dia  e não  aver  esqueçimento  do  que  era  e quoanto 
gastou. 

0 tezoureiro  da  caza  da  Santa  Mia.  daraa  ao  dito 
mordomo  o dr.°  que  for  neçessario  pera  o gasto  e 
despeza  de  seu  mes  cõ  q.  for  neçessario  pera  paga- 
mentos dos  offiçiaes  e gente  do  çerviço  de  qne  reçe- 
beraa  seus  assinados  pera  en  fim  do  dito  mes  lhe  tomar 
conta  pello  caderno  e lhe  darem  sua  quitação  no  livro 
q.  o escrivão  da  Santa  Mia.  tem  pera  isso  q.  lhe  seraa 
vista  e assinada  pello  provedor  e irmãos  da  Meza  e 
pera  a dita  contia  se  lançar  en  despeza  ao  dito  tesou- 
reiro, e se  no  gasto  do  caderno  não  montar  tanto  dr.° 
quoanto  o dito  mordomo  reçebeo  ho  tornaraa  ao  dito 
tezoureiro. 
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E pera  as  mortalhas  dos  defuntos  conpraraa  o dito 
mordomo  teadas  e avendo  lançoes  velhos  q.  não  sir- 
vão  mandaraa  ao  enfermeiro  q.  os  de  dandolhe  çer- 
tidão  dos  q.  se  gastarão  no  seu  mes  pera  no  fim  delle 
ho  dito  enfermeiro  a levar  ao  escrivão  da  Santa  Mia. 
pera  lho  lançar  en  despeza  no  livro  q.  tem  da  reçeita 
e despeza  do  dito  enfermeiro. 

E por  que  ao  dito  mordomo  compete  reçeber  aos 
enfermos  que  se  ouverem  de  curar  no  dito  Ospital  os 
reçeberaa  tomando  enformação'  do  fizicco  e surgião 
como  são  doentes  de  doenças  que  he  neçessario  cura- 
resse  e q.  teraa  remedio  porq.  os  q.  forem  encuraveis 
não  os  reçeberaa  o dito  mordomo  sem  despacho  do 
provedor  e irmãos  da  Meza  e assi  nao  reçeberaa  por- 
uio-ues  nem  filhos  seus  nem  molheres  da  mesma  sorte 

O 

sem  mandado  da  Meza:  porq.  os  portuguezes  per- 
tençe  serem  curados  no  Ospital  delrei  nosso  snor. 
e llaa  deven  ser  remetidos  salvo  quoando  a Meza  man- 
dar q.  os  recebão  por  respeitos  que  a isso  terão  e toda 
a pessoa  q.  reçeber  assi  da  terra  como  de  quoalquer 
calidade  primr.®  q.  se  cure  do  corpo  se  lhe  daraa  a 
mezinha  spiritual  q.  é a coníição  e sacramento  sendo 
capaz  pera  isso  e não  se  querendo  cõfessar  não  serão 
reçebidos. 

Faraa  o dito  mordomo  izame  se  algua  da  gente  que 
vem  pera  se  curar  são  cativos  porq.  sendo  não  os  re- 
çeberaa e os  mandaraa  a seus  snors.  e tendo  disso 
presumpção  lhe  mostrarão  carta  dalforria  por  tabaliao 
ou  verba  de  testamto.  ou  dando  duas  testemunhas  de 
como  é forro. 
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E pera  millior  goarda  e arecadação  da  roupa  do 
serviço  do  ospital  serão  obrigados  os  mordomos  to- 
marem couta  ao  enfermeiro  delle  cada  mes  da  roupa 
do  serviço  dos  enfermos  e em  particular  dos  lançoes 
q.  ouver  na  dita  caza  e que  se  não  enterre  nenhum 
defunto  que  no  dito  ospital  faleçer  em  lançol  sem  pri- 
mro.  o fazer  a saber  aos  ditos  mordomos  pera  elles  o 
mandarem  dar  e assi  no  cabo  do  mes  farão  açento  de 
despeza  delles  dos  q.  se  gastarão  nas  mortalhas  c5 
declaração  dos  que  lhe  íicão  en  reçeita  e lhe  são  lan- 
çados en  despeza  para  a todo  o tpo.  se  saber  e se  po- 
der pedir  rezão  delles  ao  dito  enfermeiro,  e sera  ad- 
vertido que  tudo  quoanto  despender  fora  desta  horden 
não  levaraa  en  conta. 


Cap.  2.  — Dos  acressentados  no  compromisso 

PERA  O dito  mordomo  pôr  serviço  de  Deos  nosso 
snor.  espeçial  cuidado  dos  doentes  que  esti- 
verem fracos  e debilitados  pera  olhar  por  elles  e sa- 
ber dos  fizicos  o que  lhes  darão  pera  seu  remedio  e 
saude  e lho  mandar  fazer  cõ  brevidade  e os  ver  co- 
mer e os  emeomendar  ao  enfermeiro  espeçialmente : 
e quoando  se  for  pera  caza  anoite  lhe  deixara  pera  os 
ditos  fraquos  algua  conserva  ou  lhe  mandara  fazer 
amendoadas  pera  cõlação  e remedio  da  noite  e tera 
cuidado  pela  manha  de  saber  dos  ditos  enfermos  se 
lhe  foi  dado  o q.  assi  lhe  deixou  e as  purgas  q.  reçei- 
tarão  os  mestres  se  lhes  íorão  dadas  a tpo.  e a suas 
oras  se  o contrario  souber  reprendão  disso  e sendo 
reveltres  vezes  a reprenção  o dito  mordomo  sera  obri- 


HOSPITAES 


383 


o-ado  fazelo  saber  ao  provedor  e irmãos  da  Meza  pera 
prover  nisso  como  for  serviço  de  Deos  e bem  dos  ditos 
enfermos  porcj^ue  se  ten  entendido  que  nesses  fiaquos 
se  cumpre  mais  inteiramente  esta  obra  de  Mia.  de 
curar  os  enfermos  e os  visitar. 

Assi  encomendão  ao  dito  mordomo  q.  tenhaa  cui- 
dado de  saber  dos  escravos  e escravas  e mais  gente 
que  estão  no  dito  ospital  das  portas  a dentro  como 
vivem  equenãoestejão  juntos  os  escravos  cõ  escravas 
para  que  se  eviten  peccados  e assi  dos  ofifiçiaes  se 
fazem  o que  devem  o enfermeiro  nas  enfermarias 
e o portor.  a sua  porta  pera  evitar  e atalhar  ao  que 
vir  q.  he  neçessario  e nem  o conçinta  q.  das  portas  a 
dentro  os  ofiçiaes  nem  ningem  vendão  venhà  couza 
pera  os  doentes  de  achares  nem  betre  nen  outra  ne- 
nhua  couza  nem  o comprador  lhos  conpre  por  escuzar 
incovenientes  e murmurações  compreçe  de  íora  mi- 
Ihor  e mais  barato  que  se  achar  porque  na  verdade  o 
ospital  he  mosteiro  en  que  ade  aver  boa  ordem  en 
tudo. 

Gap.  3. — Que  defende  a criação  dos  porquos  e galinhas 

Que  se  não  conssinta  na  caza  e patio  do  ospital  a 
nenhum  dos  servidores  que  nelle  há  trazerem 
pera  criar  porquos  pequenos  nem  grandes  galinhas 
nem  frangos  e adens  nem  pombos  pella  immudiçe  e su- 
gidade  q.  cauzão  assi  de  inverno  como  de  verão  mui- 
to prejudiçial  a saude  dos  enfermos:  e cõvem  ivitarçe 
as  taes  criações  pera  boa  limpeza  e conserto  da  dita 
caza  o que  muito  se  encomenda  aos  mordomos. 
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Cap.  4.  — Do  escrivão 


escrivão  do  dito  ospital  q.  for  elleito  pella  Mesa 


pera  servir  o seu  mes  juntamente  cõ  o mordo- 
mo que  também  he  irmão  da  caza  e o fas  por  serviço 
deDeos  sem  entereçe  polia  obrigação  que  tem  se  ãode 
comformar  ambos  em  vir  sêdo  pera  bem  e remedio 
dos  enfermos  e posto  q.  se  tem  entendido  que  cõ  a 
taboa  se  não  pode  servir  o dito  ospital  porque  os 
doentes  de  fevres  comem  commumente  bua  couza  : 
bredos  abobra  e outras  couzas  leves ; os  do  pao  car- 
neiro cações  e outras  couzas  desta  calidade  q.  com- 
mumente se  faz  pera  todos  todavia  deve  o escrivão  de 
vir  sêdo  e ser  prezente  cõ  o fizico  e surgião  e tomar 
em  lembrança  ou  en  rol  o que  se  daraa  a lius  e a ou- 
tros aos  das  fevres  tal  couza  e pera  os  do  pao  tal  e 
assi  pera  os  xaropes  purgas  e mezinhas  que  se  ande 
dar  pollos  mestres  aos  ditos  enfermos  pera  o mordo- 
mo as  mandar  trazer  da  botiqua  per  hum  rol  das  re- 
çeitas  q.  tera  pa,  o dito  mes  e comprar  o que  mais 
for  neçessario  pello  comprador  pello  q.  deve  o dito 
escrivão  ser  prezente  a tudo  e ao  dar  de  comer  e aju- 
dar o que  for  nelle  a cura  dos  ditos  enfermos  porque 
o dito  mordomo  se  ocupa  no  dar  do  aros  e encorrer 
cõ  a despesa  e en  no  ver  medir  e en  outras  couzas  da 
cuzinha  e não  pode  as  vezes  suprir  a tanto  e hir  visi- 
tar cõ  os  mestres  os  enfermos  ho  faraa  o escrivão  e 
se  ajudarão  en  tudo  por  çerviço  de  nosso  snor. 

E atarde  depois  de  terem  seado  os  emfermos  serra- 
raa  o caderno  dos  guastos  daquelle  dia  pella  maneira 
declarado  no  capitolo  atras  do  mordomo  en  que  tudo 


HOSPTTAES 


385 


lançaraa  meudamente  sarrando  cõ  a soma  do  gasto 
en  que  se  asomaraa  cõ  o dito  mordomo  como  íicca. 
dito 

Cap.  5.—  Do  capellão 

Ocapellão  q.  servir  no  dito  ospital  seraa  obrigado 
dizer  missa  aos  enfermos  os  dias  da  sua  obri- 
gação que  são  os  domingos  da  obrigação  da  Igreja, 
e as  festas  ferias  polas  almas  dos  defunctos  desem- 
parados  q.  falleçenno  dito  ospital  saindo  cõ  responço 
e agoa  benta  acabada  a missa  na  capella  e assi  seraa 
obrigado  a comfecar  os  enfermos  tanto  q.  se  reçe- 
berem  pera  se  curar  no  ospital  e os  q.  forem  capazes 
de  tomar  o sancto  sacramento  lho  daraa  no  primr.® 
dia  q.  disser  missa:  e assi  também  cõsolar  e esforçar 
a algú  que  estiver  fraquo  e declararlhe  o caminho  de 
sua  salvação  e os  emcomendar  quoando  faleçerem,  e 
ir  com  elles  cõ  a crus  a sepultura,  e também  terá  cui- 
dado o dito  capellão  de  saber  se  os  offiçiaes  do  dito 
ospital  e peçoas  q.  viven  das  portas  a dentro  e se  cõfe- 
ção  cada  anno  como  são  obrigados  e os  fazer  cõfeçar 
e cõfessar  os  escravos  e escravas  e servidores  e os 
obrigar  q.  estejão  a missa  aos  domingos  e santos  fa- 
zendos  cõfessar  nas  coresmas  e tudo  q.  nelle  for  faraa 
pera  bom  exeinjílo  e por  serviço  de  Nosso  Sunor. 

Cap.  6.—  Düs  enfermos 

Os  enfermos  q.  vierem  pera  se  curar  no  dito  os- 
pital serão  vistos  pollo  fizicco  e surgião  e o 
mordomo  os  reçeberaa  e se  enformaraa  de  quem  sao 
e se  são  pobres  e não  tem  posse  nen  quem  os  possa 
curar  nen  agazalhar  os  reçeba  e te  do  remedio  os  man- 
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dara  pera  suas  cazas  porq.  a tudo  lie  neçessario 
acudir  pera  q.  se  faça  o serviço  de  Deos  e se  não 
gastem  as  esmolas  dos  pobres  cõ  os  que  tem  possebili- 
dade  os  quoaes  enfermos  estarão  recolhidos  nas  en- 
fermarias quietamente  cos  homes  nasuas  e as  mo- 
Iheres  da  mesma  manr.®^  e q.  não  sejão  revoltozos  nen 
jogem  hús  cõ  outros  e sejão  bem  enssinados  e obedi- 
entes ao  mordomo  e ao  emfermeiro  q.  os  cura  e fa- 
zendo ho  contrario  os  reprenderá  o mordomo  e não 
se  emmendando  os  porá  na  rua  pera  exemplo  dos 
outroS;  e os  q.  se  não  quizerem  cõfeçar  logo  como  en- 
traren  os  despida  e os  q.  forem  muito  enfermos  e esti- 
veren  ja  recolhidos  lhe  farão  lenbrança  que  fação  seus 
testamentos  e sendo  neçessario  lhos  farão  fazer. 

Cap.  7.  — Do  enfermeiro 

O enfermeiro  q.  for  do  dito  ospital  deve  de  ser 
homem  de  cuidado  e caridoso  e correr  as  en- 
fermarias cõ  os  mestres  pera  acudir  aos  enfermos  cõ 
ho  neçessario  q.  lhe  mandarem  fazer  assi  as  sangrias 
como  xaropes  e purgas  e se  lhe  darão  o q.  ouver  de 
tomar  a suas  oras  e assi  os  visitar  de  noite  e lhes  dar 
o que  o mordomo  deixar  pera  os  fraquos  e trabalhará 
de  ter  sempre  os  doentes  limpos  e as  enfermarias  var- 
ridas e cada  somana  lho  mandar  sacodir  os  catres 
assi  do  poo  como  dos  porçovejos  porque  a principal 
cauza  pera  a saude  dos  doentes  he  a limpeza  desta 
deve  muito  tratar. 

E asi  terá  o enfermeiro  cuidado  dos  negros  q.  ser- 
vem os  doentes  na  caza  de  não  andarem  de  mestura 
cõ  as  negras  que  servem  as  molheres  doentes  e assi 


hospitaes 


387 


na  cozinha  cõ  as  moças  que  fazem  de  comer  q.  não 
é serviço  de  Deos  os  quoaes  moços  dormirão  cõ  os 
doentes  nas  enfermarias  fechadas  pera  lhes  accodirem 
denoite  ao  q.  for  neçessario  e assi  não  cõsintiraa  aos 
enfermos  da  caza  que  andem  por  baxo  cõ  as  molhe- 
res  servidoras  nem  não  a cozinha  nem  as  molheres 
doentes  venhão  abaxo,  e as  moças  dormirão  fechadas 
na  enfermaria  com  as  molheres  salvo  as  q.  tiveiem 
seus  maridos  a quem  darão  seus  agazalhados  jDera 
dormirem. 

Tera  o dito  enfermeiro  cuidado  de  em  amanheçen- 
do  mandar  lavar  os  caldeirões,  espetos  e ter  tudo  lim- 
po e cõsertado  pera  se  fazer  de  comer  pera  os  enfer- 
mos e trabalhar  q.  se  faça  limpo  e bemfeito  e enva- 
zilhas  muito  limpas,  mandaraa  varrer  as  enfermarias 
e o terreiro  e porta  pera  limpeza  e saude  de  todos  e 
sendo  neçessario  algua  couza  pera  almoçarem  os  fra- 
quos  e alguns  doentes  o pediraa  ao  mordomo. 

O enfermeiro  será  obrigado  todos  os  mezes  no  fim 
delles  dar  conta  aos  mordomos  do  dito  ospital  da 
roupa  do  serviço  dos  enfermos  e en  particular  dos 
lançóes  q.  ouver  na  dita  caza  e q.  se  não  enterre  ne- 
nhum defunto  q.  no  dito  ospital  faleçerem  en  lançol 
sem  primr.'’  o fazer  a saber  aos  ditos  mordomos  pera 
elles  ho  mandarem  dar  e assi  no  cabo  do  mes  farão 
açento  de  despeza  delles  dos  q.  se  gastarão  nas  mor- 
talhas cõ  declaração  dos  q.  lhe  ficão  en  reçeita  e lhe 
são  lançados  en  despeza  pera  a todo  o tpo.  se  saber 
e se  poder  pedir  rezão  delles,  e será  advertido  que 
tudo  qto.  despender  fora  desta  hordem  se  lhe  não  le- 
varão en  conta. 
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Cap.  8.  — Q.  trata  do  fato  dos  pobres 

Que  o enfermeiro  nen  portr.°  nõ  pessoa  alguà  do 
serviço  da  caza  do  ospital  receba  de  nenliú 
enfermo  qiioalqiier  q.  seja  que  a elle  se  vier  curar 
dinheiro  pouco  nen  muito  nen  fato  algii  agoardar  nen 
ho  asseitem  pera  o terem  en  goarda  en  quoanto  o dito 
enfermo  estiver  doente  na  caza  do  dito  ospital  sob 
pena  de  prover  nisso  a Meza  como  llie  pareçer  pello 
incoveniente  que  nisso  ha, 

E quoando  aconteçer  q.  algú  enfermo  ou  enfermos 
trouxer  fato  ou  conssigo  ao  tpo.  que  se  vem 
curar  e quizer  q.  se  lhe  goarde  na  dita  caza  do  ospital 
athé  aver  saude  seraa  entregue  ao  mordomo  e escrivão 
o poraa  en  lanbrança  pera  se  passar  ao  mordomo 
que  lhe  na  dita  caza  soçeder  se  o não  tiver  já  dado  a 
seu  dono  pera  lho  dar  quoando  for  despedido  pello 
mestre  ou  fizicco  do  ospital  e antes  disso  não  lho 
daraa,  e en  cazo  q.  o dono  do  dr.°  ou  fato  faleça  ho 
entregaraa  na  cappella  da  santa  caza  ao  mordomo 
delia  pera  beneficio  de  sua  alma  não  tendo  sedolla 
ou  erdeiro  e tendoo  vira  a Meza  pera  se  lhe  comprir 
sua  vontade. 

Cap.  9.  — Do  porteiro  da  porta 

O porteiro  da  porta  do  dito  ospital  mandaraa  abrir 
as  portas  polia  manha  sedo  e tanto  q.  forem 
as  ave  Marias,  as  mandaraa  fechar  de  maneira  q.  não 
aja  mais  entrar  nen  sair  nenhuã  pessoa  pera  bom 
exemplo  e goarda  do  dito  ospital  que  não  pareçe  bem 
estarem  as  portas  de  noite  abertas  e entrarem  e sairen 
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porq.  he  escandolo  e cõ  tpo.  de  dia  se  deven  prevenii 
pera  comprar  todo  o neçessario  e não  deixar  sair  foi  a 
nenliií  enfermo  nen  enferma  sen  liçença  do  mordomo 
e assi  não  deixaraa  entrar  nenhuã  conza  de  comer  q. 
de  fora  vier  sem  liçenssa  do  dito  mordomo  porque 
não  comão  couzas  q.  llies  fação  mal  se  não  o q.  lhe 
for  mandado  pellos  mestres  e assi  não  deixara  sair 
foraa  nenlní  escravo  servidor  do  dito  ospital  nen  es- 
crava forras  nen  cativas  sem  liçença  do  mordomo,  e 
todas  as  peçoas  que  estão  das  portas  a dentro  se  re- 
colherão cõ  tpo.  e nãç  fara  o contr.°  sob  pena  de  lhe 
ser  tirado  seu  carg-o. 

E assi  terá  avizo  o dito  porteiro  que  não  deixe  en- 
trar molheres  a vizitar  homes,  nem  homes  as  molhe- 
res  enfermas  pelo  perjuizo  e escandalo  q.  das  taes 
vezitas  podem  resultar  tanto  por  sua  parte  delles  co- 
mo delias,  e entanto  desserviço  de  Deos  nosso  snor. 
e descrédito  dessa  caza  a que  deve  ter  muy  particular 
cuidado  e vigilançia  por  q.  somos  obrigados  a evitar 
a ocazião  de  peccados,  e assi  nao  deixaraa  entrar  ne- 
nhum homem  con  armas  a vizitar  os  ditos  enfermos, 
e sendo  mançebos  os  não  conçinta  muitas  vezes  sen 
neçecidade  nem  avirem  cõverçar  no  ospital  antes  os 
evite  qto.  puder  de  estarem  asentados  a porta  onde 
elle  está  qdo.  tiver  ocazião  e entradas  na  dita  caza  q. 
não  serven  e cauzão  escandalo. 

Cap.  10.— Do  fizico 

Ofizico  q.  cura  no  dito  ospital  teraa  cuidado  vir 
sedo  a vizitar  os  doentes  pera  aver  tpo.  de  se 
conprarem  as  couzas  q.  elle  mandar  assi  pera  seu 
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comer  como  xaropes  e mezinhas  q.  ordenar  pera  to- 
mar polia  manha  e verá  os  doentes  de  febres  vendo- 
lhes  as  agoas  q.  lhes  mandaraa  fazer  pera  ver  suas 
infermidades  e lhes  aplicará  os  remedios  q.  forem  ne- 
çessarios  e sangrias  q.  sen  ver  as  agoas  o não  pode  fa- 
zer e estaraa  cõ  elles  devagar  enformandosse  delles 
o q.  sente elhes  doe  qa.  assi  os  socorrer  e teraa  avizo 
que  não  dem  enxarope  a todos  de  hum  frasco  nem  as 
purgas  serão  comuas  pois  a huns  é neçessario  aplicar 
couzas  frias  e a outros  quentes  fação  deferença  de 
huas  enfermidades  a outras  pera  saude  dos  doentes 
por  q.  doutra  manr.'^  lhe  íicaraa  en  dano  e corupção 
0 q.  muito  se  deve  atentar  e fazendo  ho  contrario  o 
mordomo  lho  estranharaa  e fara  saber  a meza  pera 
prover  nisso,  o dito  íiziquo  despois  que  vizitar  os 
doentes  estaraa  hum  espasso  de  tpo.  na  portaria  pera 
ver  as  pessoas  q.  vem  pera  se  curar  e lhe  ver  as  en- 
fermidades e se  são  pera  isso  dizer  ao  mordomo  que 
os  reçeba  e o dito  fizico  não  reçeberaa  nenhum  doente 
sem  mandado  do  dito  mordomo  e quoando  íor  ocupa- 
do algum  dia  per  liçença  do  mordomo  mandaraa  en 
seu  lugar  hum  íisicco  esperementado  q.  vizite  os  do- 
entes e não  mandaraa  moços  que  não  sabem  nem  o 
dito  mordomo  lho  conçinta. 


Cap.  I!.—  Do  surgião 

Osurgião  q.  servir  no  dito  ospital  teraa  cuidado 
en  vir  sedo  pera  curar  os  doentes  de  sua  obri- 
gação e os  vizitar  juntamente  cõ  o mordomo  e escri- 
vão 0 menos  hú  delles  prezentes  e ver  se  as  mezinhas 
que  trazem  da  botiqua  são  boas  e os  ingoentos  per- 


HOSPITAKS 


feitos  como  ande  ser  e os  q.  fizer  por  sua  mão  sejão 
en  toda  a prefeição  e pera  isso  pediraa  o neçessario 
ao  mordomo  os  quoaes  himgoentos  estarão  goardados 
en  liú  almario  cubertos  e limpos  e a chave  delles  te- 
raa  o mordomo  pera  que  se  não  dem  pera  fora,  nem 
se  tirem  senão  quoando  o dito  surgião  vier  a curar  e 
elle  curaraa  por  suas  mãos  os  enfermos  ao  menos  por 
seu  olho  e será  contino  e quoando  algum  dia  tiver 
enpedimento  o faraa  saber  ao  mordomo  e sera  obri- 
gado a mandar  vir  hú  surgião  espermentado  per 
curar  os  doentes  e não  memdara  moços  sem  esperien- 
çia  hú  dia  hús  e outro  dia  outros  porque  é en  prejuizo 
da  saude  dos  enfermos  serem  curados  per  deferentes 
mestres  e deferentes  maneiras  e o mordomo  terá  cui- 
dado de  fazer  goardar  este  capitulo  da  manr.^  q.  nelle 
é declarado. 

Cap,  12. — Do  asento  q.  se  tomou  sobre  não 
recolheren  nenhus  escravos  dos  irmãos  da  santa  irmandade 
no  ospitai  dos  pobres 

anno  de  noventa  e quoatro  asentarão  en  meza 


CO  parecer  de  theologos  e de  pessoas  q.  o bem 
entendião  ser  contra  o serviço  de  deos  nosso  sunor.  e 
contra  toda  a caridade  e desumanidade  muito  pfrande 
recolhereçe  no  ospitai  dos  pobres  nhus  escravos  dos 
irmãos  desta  santa  irmandade  e nenhuas  peçoas  ou- 
tras posto  q.  pagen  os  gastos  q.  os  taes  escravos  fi- 
zeren  por  quoanto  pesão  e ocupão  os  lugares  aos  po- 
bres desemparados  pera  que  se  o dito  ospitai  edificou 
e he  dediccado  e por  este  resqt.®  deixa-se  He  socorrer 
os  pobres  desemparados  e pereçe  amingoa  de  não  se- 
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rem  recolhidos  e curados  como  he  de  nossa  obrigação 
no  quaal  0 dito  provedor  e irmãos  encareguão  grave- 
mente suas  conçiençias  e ficão  en  obrigação  de  satis- 
fação aos  ditos  pobres  das  taes  esmolas  q.  cõ  os  ditos 
escravos  se  fazem  por  quoanto  as  q.  dão  e deixão 
suas  esmollas  a esta  santa  caza  não  as  deixão  pera 
se  despender  cõ  os  escravos  das  pessoas  riquas  e 
abastadas  se  não  pera  sustentamento  dos  pobres  ne- 
çessitados  q.  não  tem  outro  remedio  por  q.  aliem  das 
cauzas  alegadas  estaa  claro  e manifesto  q.  o bafo  e 
cheiro  rui  dos  muitos  enfermos  cauzão  corrupsão  e 
não  serem  melhorados  en  suas  saudes  e quoantos  me- 
nos foren  melhor  curados  são  q.  soposto  q.  alegen  as 
taes  peçoas  q.  satisfazen  os  taes  gatos  he  abuzão  q.  se 
pagão  hu  mes  ou  dous  resta  ficaren  devendo  muitas 
vezes  o gasto  de  simco  e de  seis  mezes  : e se  os  mor- 
domos do  dito  ospital  lho  mandão  pedir  o assi  devido 
escamdelizãose  disso  muito  e não  satisfazem  o que 
he  peor  pello  q.  encomendamos  muito  aos  mordomos 
do  dito  ospital  q.  pervenhã  via  recolhão  daqui  en 
diante  os  ditos  escravos  sob  o juramento  q.  tem  to- 
mado e serão  obrigados  quoando  acabarem  o seu  mez 
e fizerem  entrega  do  dito  ospital  mostrar  este  asento 
ao  mordomo  q.  lhe  çoçeder  pera  q.  seja  advertido  na 
sfuarda  deste  assento. 

E quoando  aconteçer  q,  o provedor  e irmãos  q.  ao 
diante  forem  se  encontre  cõ  este  asento  por  algu  des- 
pacho encontrario  delle  o dito  mordomo  será  obrigado 
a hir  a Meza  do  desp  ® e lhes  mostrar  este  asento  e se 
depois  de  lido  e visto  mandarem  o contrario  goar- 
daraa  o q.  por  elles  lhe  for  mandado  e no  mais  goar- 
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daraa  intr.®  mente  0 dito  mordomo  o capitollo  q.  estaa 
neste  livj-o  as  folhas  4 que  lie  tirado  dos  capitolos  do 
compromisso  q.  se  acreçentarão  por  pareçer  de  toda 
irmandade  do  anno  de  1576  os  quoaes  forào  vistos 
he  esaminados  por  theologos  e prellados  de  muita 
authoridade  e de  obrigação,  e de  juramento  goardarçe 
lio  tal  capitollo. 


Gap.  13.— Que  0 cappellão  diga  missa 
na  caza  todos  os  dias 

No  anno  de  602  se  asentou  en  Meza  pello  pro- 
vedor e mais  irmãos  delia  ser  grande  serviço 
de  Deos  e bem  dos  enfermos  e offiçiaes  deste  ospital 
aver  nelle  todos  os  dias  missa  pello  pe.  capellão  e as 
que  disser  cõforme  a orden  do  regimento  serão  pagas 
pello  mordomo  da  dita  caza,  e as  outras  da  somana 
não  avendo  na  caza  lhas  satisfaraa  o mordomo  da 
capella  e se  lhe  encomenda  tenha  particular  cuidado 
de  cõprir  esta  obrigação  pello  resppt.°  asima. 


Gap.  14.  — Do  q.  mais  faraa  0 mordomo 

O mordomo  q.  servir  neste  ospital  não  reçebera 
pera  serviço  delle  nenhii  escravo  nem  escrava 
q.  devotos  levem  sem  despacho  de  Meza  ainda  q.  seja 
pera  serviren  en  vida- 

E assi  teraa  particular  cuidado  de  mandar  todos 
os  dias  os  bois  do  serviço  do  ospital  ao  mostr.°  do  Re- 
colhimento das  orffãas  cõ  agoa  de  bamganim  isto  por 
vistos  resppt.®". 
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Cap.  15.— Q.  0 cappellão  diga  a missa  da  quinta  feira 
na  conta  do  ordenado 

En  dezassete  de  Janr.°  de  607  se  assentou  em 
Meza  pello  provedor  e irmãos  delia  q.  deste 
dia  em  diante  o Pe.  q.  servir  no  ospital  de  Sta.  Gaza 
diga  a missa  da  quinta  feira  na  conta  do  ordenado  q, 
por  regimt.°  lhe  é conçedido.  He  q.  todas  as  mais 
missas  de  domingos  e dias  santos  lhe  de  o mordomo 
da  capella  a esmolla  das  que  nella  tiver  pera  se  dizer 
aos  enfermos,  e en  cazo  q.  na  dita  capella  não  aja 
as  ditas  missas  se  lhe  pagarão  do  dr.°  da  santa  caza, 
he  assi  se  lhe  darão  mais  quada  dia  duas  medidas 
daros  o hambassal  e huã  pada  de  pão  q.  estão  en  cos- 
tume darçelhe  a muitos  annos,  e se  treslade  neste 
L,°  do  regimt."  por  assi  se  mandar  p.^  a todo  tpo.  se 
saber  e se  cõprir  este  asento. 


Cap.  16.— Da  festa  do  dia  de  Todos  os  Santos 
q.  neste  ospital  se  faz 

POR  serviço  de  Deos  e bem  deste  ospital  dos  po- 
bres da  sta.  caza  se  acentou  e ordenou  em  Me- 
za se  fizesse  nelle  a festa  do  dia  de  Todos  os  Santos  e 
q.  ouveçe  missa  cantada  e pregação  solene  asistindo 
a ella  a Meza  cõ  todos  os  irmãos  q.  então  serviçem, 
e por  ser  muito  serviço  de  Deos  c comsolação  dos 
pobres  q.  a esta  caza  se  vem  curar  e por  não  terem 
outra  festa  mais  que  esta  se  mandou  asentar  neste 
liv.  do  regimto.  pera  se  cõprir  cõ  a dita  solenidade. 
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Cap.  17  — Dos  ordenados  q.  se  darão  ao  fiziquo 
surgião  e servidores  do  ospital 

Ao  fiziquo  qiiinse  xs.  cada  mes  e seraa  obrigado  a 
dar  xaropes  purgas  e todas  as  mais  mezinhas 
neçessarias  a sua  custa  aos  enfermos  da  terra  q.  na 
caza  do  ospital  se  curão  e aos  do  tromqo  e lazaros 
vizitandooa  qdo.  for  neçessario. 

Ao  surgião  doze  xs.  cada  mes  e seraa  obrigado  a 
morar  junto  do  ospital  pera  acodir  as  neçessidades 
q.  sobrevierem  a todas  as  oras  q.  para  isso  lhe  dão 
neste  ordenado  dons  xes.  pera  cazas. 

Ao  barbeiro  e sangrador  simqo  xs.  por  cada  mes  e 
sera  obrigado  a continuar  no  ospital  e de  ir  aos  la- 
zaros e ao  tromqo  e não  cõprindo  intramente  cõ  esta 
obrigação  seraa  logo  despedido  pera  mais  não  servir 
no  dito  ospital 

Ao  cappellão  sete  xs.  e vinte  rs. 

Ao  enfermeiro  hu  larin  por  dia  tres  medidas  darros 
e hua  pada  de  pão  e quatro  paos  de  lenha  e meio  quar- 
tilho dazeite. 

Ao  port.°  hua  tanga  por  dia  tres  medidas  darros  e 
hua  pada  de  pãoe  meio  quartilho  dazeite  quatro  paos 
de  lenha. 

Ao  comprador  dons  xs.  em  cada  mes  e por  dia 
hua  pada  de  pão  e tres  medidas  darros. 

Ao  mainato  oito  tangas  cada  mez  cõ  obrigação  de 
quoatro  lavages  e faltando  cõ  algua  se  lhe  descontará 
0 q.  se  montar  e tres  vinténs  mais  pera  barella  de 
quada  lavage  e duas  mdas.  darros  por  dia. 

Aos  servidores  homens  quoatro  bazaruquos  cada  dia  pa, 
peixe  e o arros  do  caldeirão. 
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As  servidoras  tres  bazaruquos  pa.  peixe  e arroz  do  cal- 
deirã<y. 


Ho  quall  regimento  que  vai  escripto  das  fls.  3 a íls.  11  sem 
boradura  nem  couza  que  faça  duvidas  foy  ordenado  en  cabido  pello 
sor.  provedor  dom  Lço.  da  Cunha  e mais  yrmãos  a junta  da  Menza 
desta  Santa  caza  da  mya.  este  ano  de  mill  seis  semtos  e doze 
que  se  treslladaçe  doutro  que  avia  no  ospital  por  estar  já  muito 
velho  e todo  riscado  com  notas  entrelinhas,  que  escasamento  se 
podia  ler  de  que  cauzava  diflculldades  aos  mordomos  pello  que  se 
reformou  na  conformidade  em  que  vai  adiante  aos  mordomos  e 
escrivam  do  dito  ospitall  que  ora  sam  e ao  diante  forem  uzem 
delle  por  ser  ho  proprio  e originall  e havendo  allguma  duvida  de- 
veram levar  a menza  para  nisso  prover  como  for  serviço  de  Ds. 
e hem  da  caza  e neste  livro  de  regimento  nom  escreverá  pesoa 
allguma  salivo  0 que  se  ouver  descrever  sera  pello  escrivam  desta 
samta  caza  e por  asim  se  asemtar  e reformar  em  menza  manda- 
ram a mym  Luis  da  Costa  escrivam  da  dita  santa  caza  flzese  esta 
assento  em  menza  em  que  todos  se  assinam  comiguo  aos  dons  de 
dezembro  de  mill  e seis  sentos  e doze  anos. 

O pdor.,  ‘Dom  Lourenço  da  Cunha. 

Luii  da  Cosia, 

C.  Francisco  Correia. 

Domingos  João  Togiieiro. 

Gaspar  Ferreira. 

oAffonso  Esteves. 


(E  mais  quatro  assignaturas  inintellegiveis). 
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As  obrns  de  misericórdia  — Excrciain-iias  os  Irmãos  com  o luais 
decidido  zelo  — Os  moiiarciias  reconlieciam  o valor  dos  seus 
serviços  — Aos  mordomos  das  cadeias  competia  satisfazer  ao 
flue  necessário  fosse  a bem  dos  presos  — A Sleza  requerendo 
urgência  na  execução  das  sentenças  — Abolição  da  multa  de 
«sapal»  que  os  presos  teriam  de  pagar — A Misericórdia  proven- 
do o sustento  das  familins  dos  presos  — A uns  e outros  se  con- 
cedia também  assistência  medica  e medicamentos  grátis  — Co- 
mo, f|uauflo  e porque  a Misericórdia  deixou  de  exercer  essa 
obra  de  caridade  — Os  eaptivos  — Como  eram  elles  classiOca- 
dos  — Como  se  tratava  do  seu  resgate—  O Cioverno  auxiliava-a— 
Os  resultados  beneficos  derivados  d’essa  obra  de  caridade. 


A 


o tratar-se  da  fundação  da  Misericórdia  dissemos 
que,  para  os  irmãos  bem  poderem  exercer 
as  funeções  inherentes  ao  Estabelecimento  pio- 
philantropico  e constatadas  no  seu  Compro- 
misso, reformado  pela  Meza  em  i5g5,  as  obras  de  mi- 
sericórdia eram  14,  sendo  sete  corporaes  e outras  tantas 
espirituaes. 

Exigiu-se  d’elles,  além  do  mais,  a obrigação  de  visitar 
os  presos  e os  encarcerados,  e tratar  de  remir  os  eaptivos. 
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Procuremos  registar  a forma  como  os  Irmãos  cumpriam 
esses  preceitos  humanitários  e quão  bem  o fizeram,  che- 
gando a transpor  os  limites  do  necessário,  a ponto  dos 
seus  serviços,  em  relação  aos  presos  e captivos,  serem 
sobremaneira  apreciados  e retonhecidos,  tornando-se  me- 
recedores do  mais  decidido  apoio,  protecção  e incitamento 
dos  monarchas,  e auxilio  incondicional  dos  seus  logar- 
tenentes  na  índia. 

Os  serviços,  em  relação  a essas  funcçÕes,  não  eram  me- 
ramente platônicos,  exercendo-os  unicamente  com  a mira 
de  se  preencher  o dever  que  lhes  era  imposto  no  Com- 
promisso. Iam  mais  alem,  cumprindo-os  com  decidida 
boa  vontade  e com  o máximo  interesse  e empenho,  che- 
gando a prestar  valiosissimos  serviços  em  beneficio  dos 
prezos,  dos  captivos  e de  suas  familias. 

Uns  e outros  muito  lhes  ficaram  a dever,  pois  se 
não  fora  a Misericórdia  maiores  seriam  os  seus  solfri- 
mentos. 

Quantas  e quantas  vezes  não  teriam  os  mordomos  dos 
presos  ultrapassado  os  limites  que  o estatuido  no  Compro- 
misso lhes  marcava?  Toda  a sua  influencia  era  posta  ao 
serviço  dos  presos,  para  que  o conderanado  sahisse  do 
cárcere  e seguisse  o seu  destino  sem  demora.  Quando 
um  preso  estivesse  inscripto  no  rol  dos  que  a Misericórdia 
protegia,  podia  ficar  certo  de  que  a sua  causa  estava  bem 
entregue,  e o futuro  da  sua  familia  ficava  garantido,  e,  em 
fim,  que  a justiça  lhe  seria  benevola  dentro  dos  limites  do 
possivel.  Nada,  nada  mesmo  lhe  faltava  para  que  a 
clausura,  a separação  da  familia,  o afastamento  do  conví- 
vio com  o seu  semelhante  fossem  o menor  possivel  e menos 
dura  a pena. 

Ao  mordomo  dos  presos  competia  empregar  todos  os 
meios  ao  seu  alcance,  usando  da  influencia  pessoal  perante 
os  vice-reis  e a Justiça  para  os  processos  terem  o mais 
rápido  andamento  possivel  e serem  os  presos  julgados, 
provendo  de  tudo  que  necessário  fosse  para  seu  embai  que 
quando  tivessem  de  dar  cumprimento  á sentença.  Du- 
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rante  a prisão  a Misericórdia  sustentava- os,  vestia-os,  como 
também  a suas  mulheres  e a seus  filhos  nada  faltava. 

Quando,  porventura,  adoecesse  na  prisão  era  a Miseri- 
córdia que  os  accudia  com  medicamentos  e dietas  especiaes. 

Aos  médicos  do  Hospital  dos  pobres  competia  ir  uma, 
duas  e mais  vezes  por  semana  ao  Tronco  e ao  Aljube 
inquirir  das  necessidades  dos  doentes,  auscultá-los,  recei- 
tando dietas  especiaes  se  é que  as  de  ordinário  eram. 
concedidas  fossem  prejudicaes  á boa  marcha  da  doença. 

A Misericórdia  concedia  assistência  medica,  sem  excep- 
cão,  a todos  os  doentes,  fossem  elles  velhos  ou  novos  chris- 
tãos,  fossem  ou  não  irmãos  da  Misericórdia,  estivessem 
ou  não  inscriptos  no  seu  rol. 

Aquelles  que  estivessem  n’estas  condições  tinham  além 
de  assistência  medica,  alimentação  concedida  pela  Miseri- 
córdia, advogados  e solicitadores  que  vigiassem  o anda- 
mento dos  processos.  Nem  mesmo  faltava  o necessário 
para  a instrucção  de  seus  filhos. 

Antes  de  dar  uma  ideia  do  que  pertencia  ao  mordomo 
dos  presos  fazer  em  beneficio  d’elles,  publicaremos  um 
assento  de  Meza  de  1708,  em  que  se  concede  medica- 
mentos aos  presos  do  Tronco: 

Assento  para  esta  Santa  Casa  assistir  cõ  os  medioamentos 
aos  prezos  cLo  tronoo  filhos  da  oasa  e de  pagar  0 phisioo  cinco  xerafins 
em  cada  mez  de  mezinhas 

Aos  quinze  de  outubro  de  mil  setecentos  e oito  estando  em 
Meza  0 Snr.  Provedor  l)r.  João  Roiz  Machado,  e mais  Irmãos  da 
Meza,  tendo-se  aprezentado  á Meza  o muito  que  padecião  no  tron- 
quo  os  prezos  filhos  desta  Ma.  Caza  q.  adoeciam  nelle,  assy  por 
falta  do  fizíco  como  de  medicamentos  e por  não  se  lhe  dar  o ali- 
mento necessário,  e conveniente,  no  lempo  de  suas  doenças  se 
assentou  que  esta  Sta.  Casa  mandasse  assistir  aos  ditos  prezos 
enfermos  com  a dieta  conveniente  as  suas  enfermidades,  e com 
medicamentos  e fisico,  e sendo  para  esse  effeito  chamado  à Meza 
João  Collaço,  home  da  terra  q.  cura  nos  hospitaes  e recolhimentos 
d’esta  Sta.  Caza  para  se  lhe  encarregar  esta  occupação  elle  a 
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acceitou  dizendo  q.  pelo  seu  trabalho  não  queria  cousa  algua  e q. 
se  contentava  cõ  se  lhe  pagarem  os  medicamentos  que  gastarem 
com  os  ditos  prezos  enfermos  e se  assentou  com  a dita  Meza  p. 
cinco  xes.  por  cada  mez  obrigandose  a dar  de  sua  botica  todos  os 
medicamentos  necessários  aos  ditos  doentes.  De  que  se  fez  este 
assento  en  q.  se  assignaram  todos  commigo  Dr.  Domingos  Doura- 
do de  Oliveira,  escrivão  desta  Sta.  Caza  que  o fez  escrever  e me 
assigno. 

O prodr.,  João  %oii  (PJachado. 

J)omiugos  ‘Dourado  de  Oliveira. 

(E  mais  6 assignaturas  dos  Irmãos  da  Meza). 


Vejamos  agora  o que  competia  fazer  ao  irmão  da  Meza, 
eleito  para  servir  de  mordomo  dos  presos, *em  relação  aos 
encarcerados  e condemnados.  Antes  de  enumerar  todos 
os  seus  deveres,  transcrevendo  ipsis  verbis  o que  sobre  o 
assumpto  pudemos  ter  á mão,  resta-nos  sómente  dizer  que 
a escolha  para  servir  esse  cargo  recahia  sempre  em  um 
individuo  que  tivesse  grandes  meios  de  fortuna,  fosse 
desoccupado  e sobretudo  gozasse  de  muita  influencia  na 
sociedade,  a fim  de  poder  empregá-los  em  beneficio  dos 
protegidos  da  Misericórdia. 

Sabido  isto  vamos  enumerar  os  deveres  do  mordomo 
dos  presos. 

1.0 — X conta  cio  mordomo  dos  prezos  ficará  o correr  com 
seus  livramentos  e sustentação : o que  devem  fazer  com  par- 
ticular caridade,  c diligencias,  !embrando-se  que  esta  he 
huma  das  cousas  de  cjue  Christo  Nosso  Senhor  ha  de  fazer 
particular  menção  em  sua  sentença  no  dia  do  Juizo,  e que 
esta  foi  a primeira  obra,  em  que  se  empregarão  os  primeiros 
Irmãos,  que  instituirão  esta  Irmandade. 

2.® — Advertirão  porém,  que  não  convém  á Authoridade 
desta  Casa  mostrar  tanto  zelo  neste  particular,  que  venhão  a 
fazer  cousas,  com  que  escandalizem,  em  livramento  dos  ditos 
prezos;  e assim  não  commetterão  cousa,  que  não  va  fundada 
em  justiça  e razão. 
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S.** — Primeiro  que  a Meza  acceite  algum  prezo  no  rol  cia 
casa,  farão  os  Mordomos  das  cadèas  toda  a dclegencia  possivel 
por  se  informarem  de  tres  cousas  A primeira  he  a pobreza 
e desemparo  da  pessoa,  perguntando  por  ella  mui  exacta- 
mente  a testemunhas  dignas  de  crédito,  se  na  terra  as  hou- 
ver; e não  as  havendo,  por  ser  0 prezo  de  tora,  a pessoas, 
que  possão  dar  razão  do  que  padece  11a  cadêa;  e para  que 
isto  se  faça  com  mais  satisfação,  se  0 prezo  tiver  parte,  lhe 
notiíicarão  os  privilégios  da  Casa.  e lhe  perguntarão  se  tem 
0 dito  prezo  fazenda ; -e  dizendo  a parte  que  sim,  lhe  dirão 
que  0 justifique  diante  do  Escrivão  da  Meza,  declarando  a 
quantidade  e lugar  em  que  está,  e se  0 justificar^  não  será 
0 tal  prezo  admettido  A segunda  a qualidade  da  causa ; 
porque,  conforme  ao  costume  antigo  da  Misericórdia,  não 
podem  ser  admittidos  ao  rol  da  Casa  nem  aquelles  que  esti- 
verem prezos  por  dividas,  e fianças,  nem  aquelles,  que  esti- 
verem na  cadèa  por  não  irem  cumprir  os  degredos  a que 
forão  condemnados  A terceira  he  0 estado  de  sua  prizão, 
e feito;  porque  não  hão  de  ser  recebidos  antes  de  trinta  dias 
de  prizão,  e folha  corrida,  salvo  nas  audiências  geraes,  nas 
quaes  os  Mordomos  das  cadêas  poderão  admittir  os  prezos 
que  de  certo  souberem  serem  miseráveis  e desemparados, 
sem  mais  informação,  nem  justificação  de  testemunhas,  ainda 
que  não  seja  passado  0 dito  mez,  nem  estando  já  seu  feito 
em  termos  de  abertas  e publicadas. 

4. °—  Nenhum  prezo,  que  não  for  daquelles,  que  se  hou- 
verem de  despachar  na  audiência  geral,  poderá  ser  admittido 
ao  rol  da  Casa,  sem  justificar  sua  pobreza  por  duas  testemu- 
nhas diante  do  Escrivão  da  xMeza;  e sendo  tão  desamparado, 
que  lhe  falte  quem  0 conheça,  poderá  testemunhar  em  sua 
abonação  0 Mordomo  da  cadèa,  em  que  estiver  0 prezo,  pelo 
que  julgar  de  seu  desamparo. 

5. ° — Em  os  xMordomos  tomando  cargo  de  algum  prezo  lhe 
notificarão,  que  seu  feito  ha  de  correr  pelo  Procurador,  e 
Solicitador  da  Casa;  e se  elle  não  consentir,  largarão  logo 
sua  pessoa  e causa  da  maneira  que  0 fizerão  senão  estivera 
recebido:  e 0 mesmo  farão  se  0 prezo  se  quizer  ajudar  de 
al^um  rescripto,  ou  Provisão  delRei,  para  impugnar  a sen- 
tença, que  contra  elle  foi  dada;  porque  pelo  mesmo  caso, 
que  teve  dinheiro,  e valia  para  imfietrar  0 tal  respeito,  e 
Provisão,  se  deve  presumir  que  não  he  tão  desamparado, 
que  haja  de  ser  provido  pela  Misericórdia.  Isto  com  tudo 
não  terá  lugar,  sendo  0 caso  de  morte;  porque  então  se  fará 
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0 qu6  melhor  parecer-  ao  Provedor,  e Irmãos  da  Meza,  e a 
caridade  Christã  pede,  que  não  seja  desamparado. 

6,® — Terão  por  alcançar  perdão  das  parles,  que  accusão 
os  prezos,  se  os  casos  forem  de  qualidade,  que  soffrão  pedi- 
rem lho  sem  escandalo;  e se  for  necessário  darão  aviso  á 
Meza  para  que  as  mande  chamar,  na  forma  que  lhe  parecer 
conveniente. 

7.o_No  livramento  dos  prezos,  e mais  cousas  seguirão  o 
regimento  e ordem  que  lhes  der  o Provedor  e Meza  e serão 
obrigados  a dar  conta  todos  os  Domingos  na  Meza  dos  termos 
em  que  vão  os  feitos  e do  modo  com  que  se  corre  com  elles, 
estando  presentes  os  Solicitadores  dos  prezos,  e Advogados 
da  Casa:  e o escrivão  da  Meza  fará  assento  disso  em  hum 
livro,  que  para  esse  effeito  haverá. 

8.0  — Farão  que  os  prezos  se  confessem  e communguem 
pela  Quaresma,  e pelos  quatro  Jubileos  do  Arcebispado,  que 
são  pela  festa  de  Nossa  Senhora  de  Agosto,  pela  festa  de 
todos  os  Santos,  pela  festa  do  Natal  e pela  festa  do  Espirito 
Santo. 

9.0  — Proverão  os  prezos  de  pão,  que  lhes  baste  ao  Do- 
mingo até  á quarta  feira  seguiiite.  e a quarta  feira  os  torna- 
rão a prover  até  o Domingo  de  maneira  que  lhes  não  falte 
em  toda  a semana  de  comer,  e aos  Domingos  lhes  darão 
mais  huma  posta  de  carne,  com  huma  escudela  de  caldo,  e 
terão  tento  que  se  não  dê  a ração  ordinaria  aquelles  que  a 
levarem  de  doente. 

10. ° — Terão  particular  cuidado  dos  doentes,  informando- 
se  miudamente  do  que  lhes  falta,  e perguntando  se  são  visi- 
tados dos  Fysicos  e Cirurgião,  e se  a falta  no  provimento  da 
botica,  e o mais  que  be  necessário  para  sua  cura,  e acbando 
nisto  descuido  que  elles  não  possão  remediar,  darão  conta 
na  Meza,  e farão  que  se  Ibes  applique  o remedio  conveniente. 

K.o — Terão  cuidado  de  proseguir  as  appellações  dos  iu*e- 
zos  que  lhes  forem  commettidas,  para  qne  se  lhes  faça  jus- 
tiça e se  despachem  com  brevidade. 

12. ®  — Não  acceitarão  appellação  alguma,  que  lhe  não  seja 
entregue  pela  Meza  com  rubrica  do  Escrivão  da  Casa, 
da  qual  conste  que  fica  lançada  em  livro,  e dos  termos  em 
que  estiverem  as  ditas  appellações  darão  conta  na  Meza  aos 
Domingos. 

13. ® --Terão  particular  cuidado  com  a embarcação  dos 
degradados  pelo  grande  serviço  que  fazem  o Nosso  Senhor 
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em  os  lirar  das  cadêas,  e em  alliviar  a Casa  da  despeza  que 
com  elles  faz. 

14. "  — Não  embarcarão  nenhum  degradado  sem  primeiro 
lhe  entregarem  sua  sentença,  e carta  de  guia,  e sem  terem 
negociado,  (aos  que  vão  para  fora  do  Reino)  o mantimento, 
que  se  constuma  a dar  nos  armazéns. 

15. " — Irão  duas  vezes  cada  anuo  visitar  galés,  para  verem 
nellas  as  necessidades  dos  degradados,  e saberem  se  tem 
cumprido  ja  seus  degredos  e tratarem  de  os  soltar. 

16. "  — É assi.m  terão  á sua  conta  pedirem  nos  Armazéns 
as  cousas  necessárias  para  a Procissão  das  Endoenças,  que 
nelles  se  costumão  dar.  E darão  conta  todos  os  mezes  ao  es- 
crivão da  Meza  do  dinheiro  que  receberem  do  Recebedor  das 
esmolas  para  livramento  dos  ditos  prezos 

Infere-se  da  leitura  do  que  acabamos  de  transcrever, — 
uma  especie  de  instrucções  aos  irmãos  mordomos  — que 
não  era  bem  facil,  primeiramente,  aos  presos  serem  inclui- 
dos  no  rol  da  Misericórdia  e quando  o fossem  poder-se-hia 
estar  seguro  que,  mesmo  sendo  condemnados  a degredo, 
a protecção  do  pio  estabelecimento  acompanhá-los-ia  para 
onde  quer  que  elles  estivessem,  por  mais  distante  que 
fosse  o local  do  desterro. 

E não  seriam,  não,  árduos  os  trabalhos  que  o condem- 
nado  teria  a desempenhar  n’essa  situação.  As  suas  aptidões 
eram  aproveitadas  conforme  o mister  que  d’antes  exerce- 
ra, quando  livre,  quando  senhor  das  suas  acções  e da  sua  von- 
tade. Se  houvesse  sido  soldado  pegava  em  armas  em  defeza 
da  patria  com  o mesmo  ardor  e não  menor  abnegação, 
como  faria  um  homem  que  não  estivesse  sob  as  vistas 
dos  beleguins.  Se  o crime  que  o tivesse  impellido  a essa 
situação  fcsse  de  homicidio,  — o qual  teria,  porventura, 
uma  attenuante,  se  se  considerasse  a indole  guerreira  de 
quem  o commettera  — mesmo  assim  o amor  pátrio  ma- 
nifestava-se n’elle  sempre  firme  e inabalavel  em  qualquer 
situação  em  que  estivesse,  em  circumstancias  as  mais 
difficeis. 

Já  se  sabe  que  não  eram  poucos  os  trabalhos  que  o 
mordomo  dos  presos  tinha  com  o encargo  que  lhe  era 
commettido. 
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A Meza  da  Misericórdia  julgando,  mesmo  assim,  que 
alguma  coisa  mais  se  teria  .de  fazer  em  beneficio  d’essa 
obra  de  caridade,  resolveu  que  as  cadeias  (Tronco  e Al- 
jube) fossem  visitadas  duas  vezes  por  semana  e os  encarce 
rados  inqueridos  das  suas  necessidades.  O mordomo,  sem 
auxiliares,  não  poderia  dar  execução  a essa  nova  resolu- 
ção da  Meza.  O irmão  que  exercesse  esse  cargo  tinha 
quasi  todo  o seu  tempo  absorvido  com  os  processos  que 
corriam  contra  os  presos.  Além  das  diligencias  que  eram 
commettidas  ao  syndico  e ao  solicitador,  elle  tinha  ou- 
tras especiaes,  que  eram  as  de  usar  da  sua  influencia  pes- 
soal perante  as  justiças  de  Goa  e mais  autoridades,  em 
prol  dos  protegidos. 

Os  privilégios  concedidos  pelos  monarchas  em  bene- 
ficio dos  presos  da  Misericórdia,  isentava-os  de  muitos 
rigores  e de  trabalhos  públicos  a que  outros  estavam  su- 
jeitos. 

A Misericórdia  antes  de  inscrevê-los  no  seu  rol  inquiria 
d’elles  se  possuiam  alguma  a fim  de  ser  adminis- 

trada de  forma  que  ás  suas  mulheres  e filhos  nada  faltasse. 
Emfim,  o preso  da  SMisei^icordta  arrepender-se-hia  do  crime 
que  o arrastara  áquella  situação,  não  sómente  pelo  facto  de 
estar  separado  do  convivio  da  sociedade  e pelos  soífrimentos 
de  ordem  moral  derivados  da  miséria  em  que  ficavam  a mu- 
lher e filhos,  e a negra  fome  e as  consequências  tétricas  que, 
porventura,  o ameaçassem ; mas,  também,  por  sentir  no 
peito  uma  grande  revolta,  filha  das  suavidades  e conso- 
lações que  alcançava  devido  aos  esforços  dos  irmãos  da 
Misericórdia.  Nem  a pena  da  mais  rigorosa  condemnação, 
poderia  torturar-lhe  a alma  mais  do  que  as  acções  da 
caridosa  bondade  dos  irmãos  da  Misericórdia,  que  não 
viam  n’elle  um  criminoso,  mas  unicamente  uma  pobre 
victima  que  careava  dó  e compaixão. 

Registemos  mui  succintamente  o que  os  dois  auxiliares 
do  mordomo  dos  presos  teriam  de  fazer. 

Duas  vezes  por  semana  iam  elles  ás  cadeias  para 
saber  se  os  presos  obtinham  os  artigos  de  alimentação 
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regularmente,  como  também  suas  mulheres  e filhos  caso 
d’elles  carecessem.  Em  caso  de  doença,  as  visitas  eram 
mais  frequentes,  procurando  saber  se  lhes  eram  fornecidos 
medicamentos  e dietas  especiaes.  Nada  se  poupava  para 
a prisão  ser  possivelmente  supportavel. 

Antes  d’um  preso  ser  inscripto  no  rol,  o mordo- 
mo, auxiliado  pelos  conselheiros  e pelo  syndico,  inquiria 
ácerca  do  movei  do  crime,  porque  nem  todos  os  presos 
poderiam  merecer  protecção  da  Misericórdia,  entrando 
n’este  numero  aquelles  que  o fossem  pela  terceira  vez, 
salvo  em  circumstancias  especiaes. 

Os  que  fossem  condemnados  a degredo  e continuas- 
sem reclusos  por  longo  praso  não  poderiam  contar  com 
a protecção  da  Misericórdia  por  tempo  indeterminado,  a 
fim  de  não  ficar  prejudicada  a pretensão  de  muitos  outros 
que  solicitavam  a sua  inscripção  no  rol  dos  protegidos. 

Ao  mordomo  incumbia  dar  semanalmente  conta  á Meza 
da  forma  como  havia  procedido  no  cumprimento  dos  deve- 
res a seu  cargo.  Em  caso  de  se  levantarem  difficuldades 
que  não  lhe  fossem  possiveis  solver,  era  a Meza  que  tomava 
á sua  conta,  por  intermédio  de  seu  provedor,  o qual  in- 
tercedia com  os  desembargadores  e mesmo  com  os  vice- 
reis  a favor  d’um  ou  de  mais  infelizes. 

Ao  solicitador  também  competia  dar  conta  de  como 
corriam  os  negocios  a seu  cargo.  Havia  um  exclusiva- 
mente para  o serviço  dos  presos,  e houve  epocha  em  que 
se  exigiu  o auxilio  de  mais  outro  por  ser  avultadissimo  o 
serviço  de  que  estava  incumbido.  As  Mezas  mostravam 
todo  o interesse  que  o julgamento  dos  presos  do  seu  rol 
dilatasse  o menos  possivel.  Não  era  pequena  a despeza 
e grande  era  o numero  de  pedidos  que  affluiam,  solicitando 
com  instancias  para  serem  incluidos  no  numero  dos  pro- 
tegidos da  Misericórdia. 

Mais  largas  informações  poderiamos  nós  dar  sobre  o 
assumpto,  mas  para  não  alongarmo-nos  demasiado  con- 
signaremos só  o que  for  indispensável  para  provar  que  os 
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serviços  da  Misericórdia  em  relação  aos  presos  foram 
grandes,  incalculáveis. 

Os  presos  da  Misericórdia  eram  mais  felizes  que  os 
seus  companheiros  do  infortúnio,  se  felicidade  poderá  cha- 
mar-se  o sentirem-se  aliviados  do  peso  das  responsabilida- 
des que  lhes  cabiam  pelo  abandono  a que  ficavam  legadas 
suas  familias. 

Desde  que  tivessem  a fortuna  de  ser  aceitos  no  rol  dos 
protegidos,  já  não  sentiam  ser  tão  negra  a sua  sorte,  pois 
sabiam  que  ella  estava  entregue  em  boas  mãos,  d’aquelles 
que  desinteressadamente  e em  cumprimento  d’um  dever 
sagrado  trabalhavam  pela  sorte  dos  infelizes.  Nada  se 
poupava  para  se  provar  a innocencia. 

Quando  não  pudessem  ser  absolvidos  pelo  menos  a sen- 
tença seria  o mais  possivel  benigna. 

Ós  austeros  juizes  e os  desembargadores  teriam  de  cor- 
responder ao  interesse  dos  irmãos  da  Misericórdia  e fa- 
ziam-no, porque  a caridade,  cujo  influxo  attrahe  e cria 
adeptos  nos  mais  indifferentes,  chega  a transformar  em 
maleaveis  os  mais  impedernidos  da  alma  a ponto  de  os 
fazer  favorecer  uma  causa. 

E,  no  mais,  afoitamos  em  these  a dizer,  que,  na  pratica^ 
nada  de  bom  se  consegue  com  o excessivo  rigor  das  con- 
demnações.  O movei  d’um  crime  é,  quasi  sempre,  o re- 
flexo directo  do  desvairamento  momentâneo  do  individuo 
que  foi  levado  a commetê  lo.  Quantos  não  estão  por  este 
mundo  fora  encarcerados,  longe  dos  seus,  afastados  da  so- 
ciedade, expulsos  do  convivio  de  seus  semelhantes,  victimas 
inconscientes  d'’um  momento  de  allucinação,  quiçá  escra- 
visados  por  uma  ideia  nobre  que  os  tivesse  conduzido  a 
praticarem  uma  falta?  Ninguém  ignora  que  ao  lado  do 
vicio  caminha  a virtude,  — e quantas  vezes  esta  não  teria 
sido  a causa  d’aquelle? 

E quantos  não  existirão  por  ahi,  respeitados  e adulados, 
fruindo  do  respeito  de  seus  semelhante  e os  quaes  nos 
recônditos  da  consciência  acoutam  crimes  que  jamais 
poderiam  vir  á luz  do  dia? 
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Emfim,  a Justiça  humana  é imperfeita,  porque  imperfeito 
é aquelle  que  a tenha  classificado,  e não  menos  o é 
quem  a executa.  Por  cima  de  nós  todos  deve,  porém,  haver 
um  juiz  supremo,  infalivel,  que  certamente  recompensará 
as  victimas  dos  erros  da  justiça,  que  muitos  haverá  n'estes 
casos,  justamente  consideradas  martyres,  porque  nao  pode 
haver  maior  martyrio  do  que  o ser  accusado  de  crimes  que 
jamais  se  commetteram. 

Expostas  as  razões  que  obrigavam  a Misericórdia  a 
empenhar-se  tão  resolutamente  para  attenuar  os  soffri- 
mentos,  tanto  moraes  como  physicos  dos  presos,  que  eram 
a meudo  visitados,  como  já  se  disse,  pelos  mordomos  in- 
cumbidos pela  Meza  de  procurar  pelas  suas  necessidades, 
vamos  agora  dar,  em  face  de  documentos  encontrados  nos 
archivos  do  pio  estabelecimento,  uma  noticia  resumida  de 
como  se  praticava  uma  obra  de  caridade  tão  meritória. 

Em  iSqS  requeria  a Meza  ao  governador  Dom  Garcia 
de  Sá  (1 548-1 640)  pedindo  que  os  presos  da  Misericórdia 
condemnados  a degredo  o fossem  logo  cumprir,  ou  postos 
em  liberdade  emquanto  não  o pudessem  ser. 

O governador  mandou  que  o Ouvidor  geral  dissesse 
sobre  a pretenção  da  Meza.  O requerimento  e a infor- 
mação vão  em  seguida : 

Diz  0 provedor  e irmãos  da  santa  mya.  desta  cidade  de  Goa 
que  muitos  prezos  pobres  por  quem  a Mia.  faaz  são  comdeiiados 
em  pena  de  dcqredo  pera  esta  costa  e pera  as  fortalezas  destas 
partes  e por  serem  pobres  e não  terem  llança  e ser  jmverno  e 
aas  vezes  não  aver  embarquação  nem  pessoa  a quem  se  enitrequem 
estão  muitos  meses  prezos  sem  liirem  compiâr  seus  deqredos 
pelo  que  a mia.  qasta  muito  em  llies  daar  0 necessaiào  despois 
de  serem  condenados,  0 que  não  faria,  se  logo  fossem  soltos  c 
porq.  0 gor.  Sluno  da  Cunba  que  santa  gloria  aja  pasou  bua  pro- 
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visào  qii(i  lie  perdida,  perqiie  ouve  por  bem  e serviço  de  l)s.  que 
todo  liomem  comdenado  em  de(p‘edo  porque  a mya.  lizesse  fossem 
soltos  sem  liauça  allié  clieqar  lio  tempo  para  liyrem  comprir 
seus  deqredos,  e iião  o cum[iriudo  lhe  dobravào  o deqredo,  pello 
que  pede  a V.  S.  que  avemdo  respto.  aas  qramdes  despezas  que 
a santa  mia.  tem  iios  faça  mereè  de  nos  mandar  passar  provisão 
pera  que  os  tais  presos  sejão  soltos  sem  fiança  pella  maura, 
acima  dita  no  que  faraa  serviço  a Ds.  e a noso  snor. 

A Meza  fazia  o pedido  baseado  n’uma  provisão  do  go- 
vernador Nuno  da  Cunha,  que  lhe  concedera  esse  privile- 
gio dez  annos  atraz,  e que  talvez  não  fosse  então  reco- 
nhecida pela  Justiça,  d’ahi  o pedido  que  obteve  o seguinte 
despacho  : 

Ao  ouvdor.  geral  que  fale  nisto  que  sy  semdo  o degredo 
pera  as  fortalezas  da  índia  & Dio  ou  Malaca  e Maluco : ou 
pera  as  mais  fortalezas  da  Imdia  e pera  as  armadas  não 
pera  Portugal  ou  Santhomé  e Santa  llena  ou  Brasil  por  que 
sendo  pera  estes  não  seraa  solto  mas  da  cadea  seraa  em- 
barcado.— Garcia  de  Sá. 

Da  leitura  do  requerimento  se  deduz  que  os  irmãos  da 
Misericórdia  mostravam  empenho  que  os  presos  con- 
demnados  a degredo  se  embarcassem  sem  perda  de  tempo, 
porque  queriam  ficar  aliviados  d’essas  despezas  para  po- 
derem auxiliar  outros.  Não  eram  pequenos  os  gastos  que 
se  faziam  com  o seu  sustento  e das  suas  famílias,  e com  a 
hospitalização,  medicação  e outras. 

Era  longa  a lista  dos  presos  que  estavam  n’estas  con- 
dições, e muitos  outros  esperavam  a sua  vez,  d’ahi  o 
empenho  em  que  fossem  cumpridas  as  sentenças  sem 
grandes  delongas. 
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Obtida  a informação  do  Ouvidor  geral,  Garcia  de  Sá 
baixou  o seguinte  alvará,  que  satisfazia,  em  parte,  ao 
pedido  da  Meza  da  Misericórdia: 


Giuircia  de  Saa  Capilão  (jeral  e ijor.  da  liiidia,  faço  salier  a 

quaiilos  este  meu  alvaraa  virem,  i|iie  0 provedor  0 Iriiicãos  da 

saiila  iiiya.  desla  cidade  de  (ioa  me  lizerão  esla  petição  atras  es- 

cryta  sohre  as  pessoas  que  erão  condenados,  por  a dita  casa  fazer 

despeza  cô  elles  emqiiaiito  estavão  11a  cadèa.  a qiiíil  vista  por  my  e 

0 que  nella  dizem  e requerem  e avemdo  respeito  aa  despeza  que 

a dita  casa  faaz  com  os  tais  prezos  depois  de  serem  condenados  e 

por  não  terem  quem  os  laçam  estam  muito  tempo  na  cadèa  te  vyr  a 

monção  dos  Imjares  pera  omde  são  deijradados  por  serem  homens 

polires  e não  terem  outra  cousa  senão  0 que  a dita  casa  llie  daa,  e 

asv  a vsto  em  crecimto.  e a dita  mya.  ter  outras  ohras  nyas  a nue 

soprir,  ey  por  hem  e serviço  de  lls.  e de  S.  A.  que  daquy  em  diante 

tanto  que  a pessoa  que  asy  estiver  prezo  por  qualquer  dehito  que 

cometer,  que  a dita  casa  faça  e neqocee  por  elle  for  comdenado  em 

deqredo  pera  as  fortalezas  e liujares  destas  partes  da  Imdia  seja 

loqo  solto  a reqiierimeto,  do  provedor  e irmãos  da  dita  casa  semdo 

aquelles  que  a dita  casa  os  tiver  na  dita  cadèa  e fazer  por  elles 

como  dito  he,  limitandolhc  tempo  emque  0 dito  prezo  seraa  ohri- 

(|ado  a se  emharcar  e comprir  0 dito  deqredo  em  que  asy  for  coin- 

(lenado  de  que  se  faraa  asento  iios  autos  soh  pena  de  (|ualqiier  que 

0 contrario  lizer  ser  prezo  e comdenade  em  dohro  do  dito  deqredo  e 

aver  a mais  pena  q.  me  hem  parecer,  liesalvamdo  porem  os  que 

forem  comdenados  em  deqredo  pera  Portuqal  Saiithome  Santa  lle- 

na  e pera  0 Brasil,  Por  quanto  pera  estas  partes  seraa  emharcado 
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(la  caJea.  E pera  as  íoiialezas  lufares  e ariiiailas  deslas  parles 
se  cõpriraa  esta  prosisão.  Nolilicoo  aos  ouvor.  geral  e a lotlas 
as  jiislicas  e oHiciais  a giie  perleiicer  e iiiãdo  (|iie  a cuiiiprão  iii- 
leiraiiile.  como  iiella  se  coiilein  sem  duvida  alguma.  Amloiiio  Gom- 
salves  0 liz  em  Guoa.aos  xxx  de  junlio  de  IMS. — Cosme  Anes  a liz 
escrever. — Garcia  de  Sá. 

Suppomos  que  na  vigência  do  alvará  que  acima 
publicamos  a Misericórdia  obteve  os  resultados  que  espera- 
va, porque  por  muitos  annos  nada  mais  se  encontra  con- 
cernente ao  assumpto.  Se  outro  porém  fosse  o caso,  isto 
é,  se  o alvará  de  Garcia  de  Sá  a náo  satisfizesse  com- 
pletamente, medidas  de  ordem  diversa  seriam  solicitadas 
no  sentido  de  se  poder  exercer  tão  bem  como  fosse  neces- 
sário a santa  missão  de  que  estava  incumbida. 

Quasi  vinte  annos  depois  foi  por  el-rei  Dom  Sebastião, 
expedido  um  alvará,  em  que  se  providenciava  em  ordem  a 
evitar  que  os  indigenas  fossem  presos  por  dividas  inferiores 
a 20  pardaos,  pelo  facto  de,  com  a sua  prisão,  a Miseri- 
córdia ter  o encargo  de  os  sustentar.  D’aqui  se  depre- 
hende  que  as  Mezas  não  se  limitavam  sómente  a auxi- 
liar os  presos  christãos  velhos,  mas  também  os  christãos 
novos,  sem  fazer  exclusivismo  nas  obras  de  beneíicencia. 

Leva  nos  a crêr  que  essa  medida  na  pratica  não  deu  os 
resultados  que  se  esperavam.  As  cadeias  continuavam  a 
atulhar- se  de  presos  por  dividas.  O regimen  commer- 
cial,  estabelecido  desde  os  primeiros  dias  da  nossa  domi- 
nação, dominava  o espirito  da  população  portugueza  e 
indigena,  e d’ahi  derivavam  pleitos  em  que  o mais  forte 
conseguia  a condemnação  do  mais  fraco. 

O vice-rei  em  pessoa  assistia  das  janellas  do  seu  palacio 
ao  embarque  e desembarque  e á pesagem  das  mercadorias 
que  as  náus  descarregavam  na  opulenta  cidade.  Enormes 
elephantes  substituiam  n’aquelles  tempos  os  poderosos 
guindastes  de  hoje. 
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Na  rua  dos  Fanqueiros  era  admiravel  o movimento 
commercial:  mouros,  judeus,  persas,  arahes,  malaios, 
chins,  Japonezes,  todos  á porfia  procuravam  exceder 
uns  aos  outros  no  negocio.  D’essa  babel  de  erros  é que 
se  poderia  deduzir  a verdadeira  importância  do  poderio 
luzitano.  Pyrard,  que  antes  de  chegar  a Goa,  havia  vi- 
sitado vários  cidades  importantes  da  Asia,  ficou  abysmado 
da  riqueza  da  capital  do  império  portuguez  e deixou  re- 
gistado as  suas  impressões  com  a singeleza  que  lhe  era 
peculiar.  Tudo  isto,  porém,  era  a causa  predominante  das 
innumeras  demandas,  e em  sua  consequência  as  prisões, 
onde  o mais  pobre  sujeitava-se  a maiores  soffrimentos, 
pois  d’elle  se  exigia  árduos  trabalhos  que  o Governo  re- 
tribuia  com  alimentos,  quando  não  conseguissem  inscrever- 
se  no  rol  dos  protegidos  da  Misericórdia. 

A Meza,  funccionando  em  loqi,  queria  obstar  a que  os 
presos,  fossem  ou  não  do  seu  rol,  se  sujeitassem  a um 
tratamento  tão  deshumano.  Cônscia  de  que  era  uma  obra 
de  caridade  isentá-los  d’esse  tributo,  requereu  a el-rei 
n"esse  sentido. 

Informado  favoravelmente  o requerimento  pelo  Juiz  do 
crime  foi  deferido  o pedido  pelo  Governador,  que,  em 
nome  d’el-rei,  mandou  expedir  a provisão  em  que  se  diz  que 
não  paguem  dos  perdões  que  lhe  passarem  cousa  alguma 
para  o sapal  e obras  d’elle. 

Procuremos  investigar  o motivo  e significação  d’esta 
multa,  applicada  certamente  em  beneficio  d’alguma  obra. 
A Gamara  da  cidade,  approximadamente  em  i538,  havia 
feito  sentir  a el-rei  que,  vista  a concorrência  de  muitas  náus 
que  demandavam  a barra  de  Goa,  tornava-se  indispensá- 
vel haver  um  logar  apropriado  e exclusivamente  destinado 
para  varadouro  e onde  pudessem  carregar  e descarregar 
as  mercadorias. 

O governador  Martim  Affonso  de  Souza,  obtido  o régio 
beneplácito,  expediu  em  iSqS,  um  alvará  em  que  concedia  á 
Cidade  o sapal  alagado  da  agoa  salgada  que  está  ao  longo 
deste  rio,  das  casas  dAntonio  Corrêa  até  as  casas  d Afonso 
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Rcguo,  e isto  para  sempre,  o qual  se  entulhará,  e fará 
d'elle  0 dito  varadouro  e ribeira  pera  os  ditos  mercadores 
poderem  nelle  varar  e carregar  suas  naos  e navios 

Possível  é que  o sapal  fosse  adaptado  ao  fim  para  que 
se  destinava  e a Cidade  conseguisse  que  as  multas  em  certos 
e determinados  casos  fossem  revertidas  a favor  d’essas 
obras,  mandando  que  os  condemnados  na  impossibilidade 
de  as  pagarem  em  dinheiro  o fizessem  em  trabalho.  Nada 
affirmamos.  São  simples  conjecturas,  desde  que  nas  nos- 
sas investigações  não  pudemos  encontrar  explicação  melhor. 

A final,  e para  resumir,  o vice-rei  Dom  Francisco  Mas- 
carenhas,  conde  da  Villa  da  Horta  fi58i-i584),  expediu 
um  alvará  concedendo  á Misericórdia  a faculdade  de  exi- 
gir pelo  seu  solicitador  os  serviços  de  qualquer  escrivão 
de  auditorio  ou  meirinho,  nas  diligencias  que  tivesse  de 
fazer,  pois  em  grande  parte  ellas  se  referiam  aos  presos, 
cuja  defeza  era  confiada  a procuradores  especiaes. 

Ainda  que  sufficientemente  se  tenha  referido  á forma 
como  os  presos  do  rol  foram  beneficiados  pela  obra  de  ca- 
ridade, não  fecharemos  este  capitulo  sem* registar  mais 
alguma  coisa  que  bem  possa  justificar  que  houve  irmãos 
que  legaram  diversas  quantias  para  minorar  o soífrimento 
dos  presos,  qualquer  que  fosse  a sua  qualidade  ou  o movei 
do  crime  que  os  tivesse  lançado  aos  cárceres  da  Justiça. 

Aos  presos  do  Tronco  e do  Aljube,  faltariam  alimentos, 
se,  porventura,  algumas  almas  caridosas  não  lembrassem 
de  legar  quantias  necessárias  para  prover  á sua  alimen- 
tação. 

Registemos  os  nomes  d’alguns  d’esses,  que  teem  jus  a 
serem  considerados  bemfeitores  da  Misericórdia,  como  de 
facto  o foram  e nós  como  tal  mencionaremos  no  ultimo  ca- 
pitulo d’este  volume.  Apontamos  primeiro  o nome  do  conego 
Luiz  Gameiro,  que  deixou  tres  mil  e seiscentos  trinta  e 
dois  xerafins  para  despender  em  arroz  aos  presos  do 
Aljube.  Era  dos  juros  da  quantia  que  se  forneciam  em  de- 
terminado dia  da  semana  as  refeições,  primeiro  aos 
presos  pobres  do  Aljube,  e como  a quantia  sobiasse, 
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visto  O pequeno  numero  dos  que  podiam  ser  classificados 
pobres,  o auxilio  se  estendia  aos  presos  d’outras  prisões. 

Em  diversos  assentos  da  Meza  chamava-se  a esse  obulo 
caldeirão  dos  pobres. 

Dom  Aleixo  d’Almeida  legou  mil  e quinhentos  xerafins 
para  com  seus  juros  accudir  á soltura  dos  presos,  que  es- 
tivessem detidos  por  divida  até  á quantia  de  vinte  xerafins. 

O conego  Manuel  Leitão  d’Andrade  legára  quinhentos 
xerafins  para  com  os  seus  redditos  accudir  ás  necessida' 
des  dos  presos  do  Tronco. 

Dom  Christovam  d’Andrade  deixara  oito  mil  e seiscen- 
tos xerafins  para  com  seus  juros  providenciar  no  sentido 
de  alimentar  os  presos  de  qualquer  das  cadeias,  em  espe- 
cial os  do  Tronco. 

Era  um  farto  caldeirão  que  legava  Christovam  d’An- 
drade  e tanto  assim  foi  que  a Meza  da  Misericórdia,  cum- 
prida a vontade  do  legatário,  distribuía  pelos  pobres  ali- 
mentos conforme  a vontade  do  provedor. 

Muitos  outros  nomes  poderiamos  registar,  mas  não 
o fazemos  porque  iriamos  dar  uma  latitude  demasiada- 
mente  grande  a um  assumpto  a que  só  ligeiramente  quere- 
mos aqui  referir.  Não  daremos,  porém,  por  encerra- 
do o assumpto  sem  mostrar  que  as  Mezas  não  só 
faziam  tudo  o que  estava  ao  seu  alcance  para  proporcionar 
aos  infelizes  occasião  para  se  rehabilitarem,  quando  adqui- 
rissem a liberdade,  mas  também  provando-lhes,  quando 
presos,  de  que  não  estavam  desamparados,  como  atraz  fica 
dito.  Para  tanto  publicamos  o assento  da  Meza  que  func- 
cionou  em  1714,  e deliberou  conceder  assistência  medica 
a todos,  fossem  elles  ou  não  irmãos. 

Assento  para  se  curar  os  prezos  pobres  desta  cadeia 
alem  dos  filhos  da  casa  pelo  mesmo  físico  com  cem 
xes.  mais  com  obrigação  de  dar  os  medicamentos 
necessários. 

Aos  7 de  Março  de  inil  selerenlos  e quatorze  na  Casa  da  Sla.  Misericór- 
dia, estando  em  Meza  do  despaclio  0 Ex.“°  Sr.  Vasco  Fdes.  Ccsar  de  Mene- 
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zes,  V.  Rej  c capilain  geral  da  Iiidia  c Provedor  da  dila  Sla.  Casa,  e mais 
Irniílos  da  Meza,  propoz  o diio  8nr.  em  como  eslava  enformado  do  gramde 
padecimento  dos  prezos  pobres  da  Cadeia  da  Cosia,  que  se  suslenlavão  do 
CaldeiriTo,  que  liia  desta  Sla.  Casa,  e das  mais  Casas,  e q.  adoecendo  elles 
p.  falia  (íe  medicamentos  e fizico  q.  os  curassem  de  suas  enfermidades, 
morrião  mmilos  pio.  gde.  dezemparo,  e como  hera  proprio  desla  Sanla  Casa 
acodir  aos  semillianles  prezos,  devia  esla  Meza  allender  a necessidade  dos 
dlos.  pobres  mizeraveis,  e remediala.  A qual  proposta  sendo  ouvida  por 
lodos,  c ser  lào  pia,  se  assentou  uniforniemenle  que  o fiziquo  da  Caza, 
curace  lambem  os  mais  prezos  pobres  da  dila  Cadeia  que  se  soslenlavão  do 
Caldeirüo,  vizitandoos  com  lodos  os  medicamenlos  q.  fossem  necessários  a 
sua  cusla,  pa.  o q.  se  lhe  daria  mais  cem  xes.  eni  cada  anno,  pagos  por 
quarlos  pelo  Irmao  lliesoureiro,  ficando  as  dietas  p.  conla  da  caza,  como  se 
faz  com  os  prezos  filhos  da  Caza,  por  mãos  do  Pe.  Administrador  do  Hos- 
pital de  Todos  os  Sanlos,  o que  assisteria  com  elles  promplamenle,  em  toda 
hora  e tpo.  que  for  necessário  e o Irmão  mordomo  das  Cadeias  e seu  com- 
panheiro, de  cuja  conla  com  o beneficio  dos  prezos,  lenlião  particular  cui- 
dado e atenção  e q.  se  guarde  o disposto  neste  assento,  p.  ser  de  tanta 
caridade,  e a dita  despeza  fará  o Irmão  lliesoureiro  como  os  que  pelo  tpo. 
em  diante  fossem,  do  sobejo  da  capella  do  Coiiego  Luiz  Carneiro  de  Oli- 
veira tirada  a despeza  de  cento  oitenta  missas,  q.  tem  por  anno,  e o arroz 

do  sustento  dos  prezos  do  Aljube  (havendoos)  pelo  mais  aplicar  elle  pa.  as 

esmollas  q.  parecer  mais  se/viço  de  Deus,  e não  abrangendo  suprirá  a Casa 
e sendo  chamado  o dito  fisiquo  Anlonio  de  Menezes  disse  q.  aceitava  o do. 
encargo  obrigandose  a cumprir  ponlualmenle ; e de  como  assy  se  assentou 
se  fez  este  assento  em  que  se  assinou  o dito  Ex.™”  Sr.  Provedor,  e os  mais 

Irmãos  da  Meza  com  o dito  Fisico,  comigo  Dom  Luiz  da  Costa,  escrivão 

desla  Sta.  Casa  que  o fiz  escrever. 


O provdor.,  Vasco  Fes.  Cesar  de  €\dene\es. 


Dom  Lidi  de  Castro. 

Antonio  de  Meneses,  (Phisico). 

(E  mais  7 assignaturas  dos  irmãos  da  Meza). 
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Assim  correram  por  longos  annos  as  obras  da  miseri- 
córdia em  pról  dos  presos  pobres.  Ao  mordomo  dos  presos, 
delegado  da  Meza  especialmente  designado  para  esse  ser- 
viço, era  concedida  a faculdade  de  poder  entrar  livre- 
mente em  qualquer  das  prisões,  a fim  de  averiguar  das 
necessidades  dos  protegidos  da  Misericórdia.  Ao  medico 
eguaes  attribuições  foram  dadas,  e outro  tanto  ao  syndico, 
quando,  porventura,  houvesse  de  inquiri-los  a fim  dos  res- 
pectivos processos  terem  o mais  rápido  andamento  pos- 
sivel  e serem  bem  encaminhados. 

Não  era,  porem,  illimitada  a protecção  da  Alisericordia  aos 
presos.  Quando  se  formulava  o orçamento  annual  fixava-se 
o numero  dos  que  poderiam  ser  assistidos  e isto  fazia-se 
em  face  das  consignações  que  se  poderiam  dispor.  Quando 
porventura  se  excedesse  ao  estipulado  no  orçamento,  os 
prejudicados  seriam  os  proprios  presos,  porque  a um  maior 
numero  poder-se-hia  somente  attender,  quando  se  redu- 
zisse a dieta  e outros  beneficios  com  que  eram  soccorridos. 

Pouco  mais  registaremos  sobre  o assumpto. 

Nos  derradeiros  annos  do  século  xviii  o exodo  dos  habi- 
tantes havia  deixado  a cidade  de  Goa  quasi  em  abandono. 
A Camaia,  ainda  que  uma  das  ultimas,  já  se  tinha  mu- 
dado para  a nova  cidade. 

A população  ia-se  definhando  d’uma  forma  tão  assusta- 
dora que  se  tornava  necessário  a transferencia  dos  Esta- 
belecimentos de  caridade,  que  ainda  lá  ficavam  por  falta  da 
necessária  accommodação. 

Coube  a vez  de  se  mudaram  os  presos,  e o fizeram 
paia  a cadeia  da  corte^  estabelecida  em  Nova  Goa  pelos 
annos  de  1802. 

A Misericórdia  tornou-se  então  difficil  dar-lhes  assistên- 
cia, por  ser  dispendioso  transportarem-se  para  lá  os  mé- 
dicos, o capelão  e outro  pessoal  incumbido  de  lhes  fornecer 
diariamente  os  artig<9s  de  alimentação  e medicamentos. 

Aos  21  de  maio  de  i833  se  reuniu  a Meza  sob  a presi- 
dência de  Joaquim  Manoel  Corrêa  da  Silva  e Gama  para 
deliberar  sobre  a forma  de  solver  a dificuldade. 
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Discutidos  os  pontos  que  determinaram  a reunião  e bem 
ponderados  as  razões  da  proposta  que  se  tencionava  apre- 
sentar ao  Governo,  se  deliberou  deixar  de  «receber  as 
Consignações  pias  que  a Fazenda  Real  contribuía  para 
sustento  de  dez  presos,  ficando  estes  a cargo  da  Miseri- 
córdia para  os  mandar  assistir  como  aos  mais  presos  do 
seu  rol». 

Os  presos  do  «rol  da  Misericórdia»  eram  em  numero  de 
5o,  mas  a estes  preferiu  a Meza  accrescentar  mais  10  a 
ter  de  continuar  com  a assistência. 

Inserimos  em  seguida  o assento  que  diz  lespeito  a 

essa  deliberação; 


Assento  da  Mesa,  respectiva  os  Prezos  potres  da  Cadêa,  sustentados 
p.  S.  Mage.,  e do  Rol  da  Casa,  cujo  theor  he  0 seguinte  ; 


Aos  Yinte  e lniin  de  maio  de  mil  oitocentos  trinta  e tres  eni 
Mesa  da  Sancta  Caza  de  Misericórdia  foi  proposto  pelo  Sr.  Prove- 
dor Joaquim  Manoel  Corrêa  da  Silva  e Gama,  q.  estando  restabele- 
cido a Cadêa  da  Corte  em  Pangim,  era  do  dever  da  mesma  Meza 
assistir  aos  prezos  pobres,  e doentes  sustentados  pela  dita  Santa 
Caza  com  as  providencias  Medica  e Religiosa,  como  fora  sempre 
pratica  quando  a Cadea  era  na  Cidade ; e que  para  verificar  estes 
piedosos  fins  era  necessário  q.  tium  Facultativo  pago  pela  Mizeri- 
cordia  fosse  todos  os  dias  vizitar  os  mesmos  prezos,  prove-los  de 
dietas,  e medicamentos  precizos,  se  elles  pudessem  ser  curados 
na  Cadêa,  ou  removel-os  para  o Hospital  de  todos  os  Santos  pa. 
alii  serem  com  a devida  guarda  tratados  pellos  Facultativos  do 
Partido  da  Caza ; e nomear  ao  mesmo  tempo  lium  capellão  para 
dar  missa  aos  prezos  em  dias  de  preceito,  fornecendo-o  de  giza- 
mento,  e mais  utencilios,  e vestimentas  necessárias,  e q.pa.  tudo 
isto  demandava  liuma  despeza  muito  grande,  e mesmo  incommodo 
aos  Empregados  á vista  da  distancia  q.  media  entre  a S.  Caza  de 
Mizericordia,  e a actual  Cadêa ; e q.  pa.  *obviar  tantas  despezas, 
e embaraços  era  elle  Provedor  de  parecer  q.  a Mizericordia  rogasse 
ao  111  e Ex.”'°  Sr.  Yice-Rey  do  Estado  para  que  a Fazenda  Real, 
ou  qualquer  outra  Repartição  publica  tomasse  a si  o manejo  deste 
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negocio,  e que  á Administração  da  Misericórdia  para  compençar 
as  despezas  q.  taes  arranjos  exigem,  cedia  de  receber  as  consi- 
gnações Pias  que  a Fazenda  Real  contribue  pa.  sustento  de  dez 
prezos,  Ocando  estes  a cargo  da  Misericórdia  para  os  mandar  as- 
sistir como  aos  mais  prezos  do  seu  Rol ; e tendo  sido  esta  pro- 
posta devidamente  considerada  forão  todos  os  vogaes  abaixo  assi- 
nados de  parecer  que  assim  se  procedesse,  por  ser  esta  medida 
amais  util  assim  em  beneficio  da  Casa  como  dos  prezos. 

Na  mesma  sessão  foi  mais  proposto  pelo  Sr.  Provedor,  que 
susteutando  a Misericórdia  a muito  tempo  a esta  parte  30, 40, 50 
e mais  prezos  com  huma  medida  de  arroz  p.  dia,  sem  mais  adição 
alguma  a favor  dos  prezos,  0 q.  não  era  suficiente,  lhe  parecia  q. 
os  prezos  do  rol  da  Misericórdia  sendo  homens  conhecidamente 
pobres  tivessem  p.  dia  huma  medida  de  arroz,  e 12  reis  para  0 
caril,  e mulheres  tres  quartos  de  arroz  e 9 reis ; e que  esta  con- 
signação fosse  entregue  no  primeiro  dia  de  cada  mez  ao  Irmão 
Mordomo  dos  Prezos,  para  este  p.  via  e intervenção  do  Carcereiro 
fazer  a devida  destribuição  debaixo  da  fiscalisação  do  mesmo  Mor- 
domo dos  Prezos,  0 qual  devia  ser  advertido  q.  procedesse  sempre 
sobre  a informação  dos  prezos  pobres  com  a maior  circunspecção, 
não  deixando  p.  motivo  algum  exceder  ao  numero  de  cincoenta  0 
total  dos  prezos  pobres,  por  não  caber  nas  forças  d’esta  S.  Caza 
sustentar  numero  maior;  proposta  q.  tbem.  sendo  considerada, 
foi  adoptada  pela  Meza,  q.  mandou  lavrar  este  Assento  em  que 
todos  se  assignarão  comigo  João  Ignacío  Lopes,  Irmão  Tezoureiro 
que  sobescrevi  este  assento  p.  impedimto.  do  Irmão  Escrivão  da 
Meza. 

O pdor.,  Joaquim  Mel.  Corrêa  da  Silva  e Gama. 

(E  mais  8 assignaturas). 


O provedor  Corrêa  da  Silva  e Gama  ficou  incumbido 

de  levar  ao  conhecimento  do  vice-rei  essa  deliberação,  o 
/*  • ' 
que  fez  da  seguinte  maneira  : 

«111.'"'’  e Ex.*""  Snr. — Propuz  em  Meza  da  Sancta  Caza  de 

Misericórdia,  as  benignas  intençoens  de  V.  Ex."  a favor 
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dos  prezos  da  cadêa  publica,  manifestadas  na  conferencia 
que  teve  lugar  na  prezença  de  V.  Ex.®  no  dia  dez  do 
corrente  mez  •,  e a mesma  Meza  exarando  o Assento  da 
Copia  junta,  roga  a V.  Ex.®  que  em  beneficio  da  humani- 
dade haja  por  effeito  da  sua  reconhecida  piedade  de 
mandar  vigorar  a parte  que  diz  respeito  á assistência 
medica  e religiosa  dos  mesmos  prezos,  exonerando  a 
Administração  da  Misericórdia  d'este  encargo  em  compen- 
sação de  outro  pio,  que  tem  a Real  Fazenda  no  sustento 
de  dez  prezos,  os  quaes  ficaram  a cargo  da  Misericórdia 
de  ora  em  diante,  a haver  V.  Ex.®  por  bem  de  approvar 
esta  medida.  DEos  Guarde  a V.  Ex.®  m.®  ans.®.  Em  Meza 
da  S.  Gaza  da  Misericórdia  a 21  de  maio  de  i833.  111.”'’ 

e Ex."*®  Snr.  D.  Manoel  de  Portugal  e Castro,  Vice  Rey 
e Cap.*"  General  de  Mar  e Terra  dos  Estados  da  índia  = 
O Provedor  da  Misericórdia,  Joaquim  Manoel  Corrêa  da 
Silva  e Gama». 

Não  se  fez  demorar  a resposta,  tanto  mais  que  o as- 
sumpto que  se  ventilava  era  de  transcendente  importância. 

Em  24  do  mez,  o vice-rei  Dom  Manoel  de  Portugal  e Cas- 
tro respondia  ao  provedor  agradecendo-lhe,  como  também 
aos  irmãos  da  Meza,  pela  deliberação  tão  altamente  pia 
em  prol  dos  pobres,  aos  quaes  não  podendo  socccrrer 
como  d’antes,  se  resolveu  fornecer-lhes  alimentação  melhor 
e mais  abundante  do  que  até  esse  tempo  lhes  era  conce- 
dida. 

«Accuzando  a recepção  da  carta  que  V.  S.®  me  escre- 
veu, datada  de  21  do  corrente,  incluindo  o Assento  da 
Meza  da  Santa  Caza  da  Mizericordia,  da  mesma  data,  pela 
qual  em  consideração  a que  tendo-se  restabelecido  em 
Pangim  a Cadêa  da  Corte,  e sendo  do  dever  da  d.®  Santa 
Caza  assistir  aos  prezos  pobres,  e doentes  p.  ella  susten- 
tados com  os  soccorros  médicos,  e religiosos,  como  sem- 
pre o praticara  quando  a Cadêa  existia  na  Cidade;  sendo 
para  tudo  isto  agora  necessário  muita  despeza,  c incom- 
modo  para  os  seus  empregados,  vista  a distancia  entra  a 
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d.®  S.  Gaza,  e a actual  Cadêa  deliberara,  para  obviar  estes 
inconvenientes,  rogar-me  que  a Fazenda  Real,  ou  qual- 
quer outra  Repartição  Publica  tcmasse  sobre  si  este  ne- 
gocio, cedendo  a mesma  Meza  da  Sancta  Gaza  a consig- 
nação pia,  que  a Fazenda  Real  contribue  para  sustento 
de  dez  prezos,  ficando  estes  a cargo  da  Misericórdia,  para 
lhes  mandar  assistir  como  aos  mais  prezos  do  seu  rol.  E 
que  igoalmente  tinha  deliberado  soccorrer  aos  prezos 
conhecidamente  pobres  até  o numero  de  sincoenta,  p.  q. 
mais  não  cabia  nas  suas  forças,  sendo  homens  com  huma 
medida  de  arroz  por  dia,  e doze  reis  para  caril,  e sendo 
mulheres  com  tres  quartos  de  arroz,  e nove  reis,  sendo 
esta  consignação  entregue  no  primeiro  dia  de  cada  mez 
ao  Irmão  Mordomo  dos  prezos,  para  este  p.  intervenção 
do  Garcereiro  fazer  a devida  destribuição  debaixo  da  fis- 
calisação  do  mesmo  Mordomo.  Sobre  o que,  cumpre-me 
dizer  a V.  S.%  que  merecendo-me  todo  o louvor  a delibe- 
ração que  V.  S.®  e os  mais  Vogaes  da  dita  Meza  da 
Santa  Gaza  tomarão  no  supradito  Assento,  não  só  o 
approvo  tão  inteiramente  como  nelle  se  contem,  mas  agra- 
decendo a V.  S.®  a parte  activa  que  tomou  em  huma  deli- 
gencia  tão  pia,  como  benefica,  lhe  recomendo  queira  igoal- 
mente dar  da  minha  parte  os  meus  agradecimentos  aos 
mesmos  Vogaes  pela  promptidão,  zelo,  e caridade,  com 
que  convierão  em  huma  obra  tão  meritória,  como  própria 
da  Sancta  e Pia  Instituição  dessa  Gaza.  Por  esta  occa- 
zião  communico  a V.  S.®  para  intelligencia  da  mesma 
Meza,  que  por  Assento  da  Junta  da  Fazenda  da  Gopia  in- 
clusa, assignada  pelo  Secretario  do  Estado,  ella  aceitou  a 
reversão  da  consignação  pia,  que  costumava  receber  da 
Real  Fazenda  para  o sustento  dos  dez  prezos,  com  a 
condição  proposta  por  essa  Administração ; e que  o cura- 
tivo dos  doentes  fica  p.  tanto  agora  parte  a cargo  da 
mesma  Fazenda,  e parte  do  Gofre  da  Policia:  e pelo  que 
respeita  ao  Gapelão  para  missa  e preparos  que  para  esta 
são  precisos,  se  vão  dar  as  providencias  necessárias  pelas 
Repartiçoens,  que  parecerem  mais  convenientes.  Deos 
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Gde,  a V.  S Palacio  do  Governo  em  Pangim,  24  de 
i833. — D.  Manoel  de  Portugal  e Castro.» 

Não  vem  fóra  de  proposito  publicar  a portaria  e 0 as- 
sento da  Junta  de  Fazenda  ácerca  do  assumpto,  tanto 
mais  que  depois  d’essa  epoca  não  encontramos  no  archivo 
da  Misericórdia  a mais  ligeira  menção  a essa  obra  de  ca- 
ridade, que  desde  i833  se  limitou  a ser  exercida  fornecen- 
do-se somente  alimentação  a 5o  presos,  e passados  annos, 
proximamente  em  1870,  mesmo  isto  se  deixou  de  fazer. 


Portaria  e Assento  da  Eeal  Junta  de  Fazenda 
relativos  ao  curativo  dos  prezos  pobres  da  Cadeia  de  Pangim 
q,ue  estiverem  no  Eol  da  S.  Caza 


Portaria 


Manda  El-Rey  Nosso  Senhor  pela  Junta  da  Sua  Real  Fa- 
zenda remetter  á Meza  da  Santa  Caza  de  Mizericordia  para 
sua  inteiligencia  a inclusa  copia  do  Assento  tomado  na 
mesma  Junta  assinada  pelo  sr.  Escrivão  e Deputado  para 
serem  curados  no  Hospital  Real  Militar  todos  os  prezos 
pobres  da  Cadêa  d’esta  cidade,  ficando  cessada  a contribui- 
ção que  a Real  Fazenda  fazia  para  0 sustento  de  dez  prezos 
pobres  da  mencionada  Cadêa.  Pangim,  em  Junta  de  22  de 
Maio  de  1833.-— Por/z/gaZ  = Teixeira—Moreira  de  Car- 
valho = Andrade. 


Assento  da  Junta 

Aos  quinze  de  Maio  de  mil  oitocentos  trinta  e tres  em 
Junta  da  Rl.  Fazenda  sendo  preqente  o 111.'"°  e Ex.”‘°  Se- 
nhor Vice-Rey,  e Capitão  General  l^reqidente,  e mais 
Ministros  da  mesma  abaixo  assignados,  foi  proposto  pelo 
mesmo  Excellentissimo  Senhor.,  que  estando  a Real  h acen- 
da na  continuação  de  contribuir  á Santa  Ca^a  da  Mise- 
ricórdia quatro  centos  xerafins  p.  anno  para  o sustento  de 
dcy  preqos  pobres,  em  virtude  do  Assento  tomado  na  mesma 
Junta  em  vinte  e sette  de  setembro  de  mil  settecentos  set- 
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tenta  e seis,  appropado  pelo  Real  Erarlo  por  provisão  de 
dons  de  Abril  de  mil  settecentos  settenta  e oito,  constara 
ao  mesmo  Senhor  Pre:{idente^  que  os  mencionados 

pre:{os  em  conjucção  de  suas  doenças  não  tenhão  prompto 
soccorro  de  medicamentos  e dieta,  resultando  desta  falta 
damnos  irremediáveis,  e que  para  se  evitarem  estes,  con- 
vencionara com  a referida  Santa  Ca^a,  para  serem 
os  mesmos  de:{  pre:{os  sustentados  por  ella,  correndo  por 
conta  da  Real  Fazenda  o curativo  e dietas  de  todos pre:{os 
pobres  no  Hospital  Militar,  assim  sustentadas  pela  Fazen- 
da Real,  como  pela  mesma  Santa  Ca:{a;  e que  suposto  es- 
tar approvada  p.  Sua  Magestade  a contribuição  de  qua- 
trocentos xerafins,  liuma  esteira,  e hum  jantar^  e p.  isso 
não  poder  ficar  cessada  sem  previa  resolução  do  mesmo 
Senhor,  todavia  achava,  q.  sendo  huma  matéria  tão  trans- 
cedente,  podia  esta  Junta  deliberar  sobre  este  objecto,  e 
dar  parte  á Sua  Magestade  para  sua  Real  Resolução,  o 
que  sendo  ouvido  pelos  Deputados  da  sobredita  Junta, 
assentarão  uniformemente,  que  todos  os  pre:{os  pobres  da 
Cadêa  fossem  curados  no  Hospital  Militar  p.  conta  da 
Real  Fa\enda,  cessando  a referida  contribuição  de  quatro 
centos  .V.*  do  pistento  de  de^  prezos  pobres,  assim  como  as 
esteiras,  e o jantar,  ficando  isto  a cargo  da  supra  dita 
Santa  Caqa  da  Mi’{ericordia,  lucrando  desta  maneira  a 
Real  Fazenda,  p.  que  contribuindo  ha  mudos  annos  a an- 
iwal  penção  de  quatrocentos  xerafins  ao  mesmo  tempo  erão 
curados  no  Hospital  Militar  os  mesmos  pre:^os  pela  falta 
de  outras  providencias,  e pela  proximidade  da  Cadêa 
ficando  agora  tão  somente  a cargo  da  Feal  Fa:{enda  o 
curativo,  suspensa  a contribuição  dos  quatrocentos  xd  ou- 
tro sim  se  votou,  que  desta  deliberação  se  desse  parte  a Sua 
Magestade  com  a copia  deste  Assento  para  resolver  0 que 
for  do  seu  IJeal  Agrado  de  que  se  fe\  este  termo  em  q. 
todos  assinaroo.  Eu,  Manoel  Ignacio  de  Sou:{a  e Andra- 
de, Escrivão  e Deputado  da  Junta  da  Real  Fazenda,  0 
fiq  escrever,  subscrevi,  e assinei.  = Portugal  = Moreira 
de  Carvalho  = Andrade  = Teixeira. 


Depois  d’isto  não  encontramos  nos  assentos  da  Meza 
deliberação  alguma  ácerca  dos  presos,  o que  nos  leva  a 
suppor  que  coube  ao  Governo  prover-lhes  de  tudo  o que 
pertencia  antes  á Misericórdia  fazer.  Ainda  que  a irman- 
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dade  eleja  junto  com  os  mais  um  mordomo  dos  presos^ 
as  suas  funcções  hoje  se  limitam  sómente  a tomar  parte 
nas  deliberações  da  Meza. 


Resta  agora  dizer  alguma  coisa  ácerca  dos  serviços  da 
Misericórdia  concernentes  aos  captivos. 

Em  primeiro  logar  competia-lhe  classificar  aquelles 
que  deveriam  merecer  a sua  protecção,  pois,  sob  ponto  de 
vista  financeiro,  era  impossivel  estendê-la  por  todos,  o 
que  lhe  acarretaria  enormes  despezas  a que  não  podia 
fazer  face,  ainda  que  do  real  erário  recebesse  auxilio. 

As  creanças  e as  mulheres  captivas  e em  poder  dos 
mouros  mereciam  primeiramente  as  attenções  dos  irmãos 
mezarios.  Receiavam  elles  que,  sendo  fracas  e pouco  aptas 
para  resistirem  aos  soffrimentos,  se  sujeitassem  á vontade 
dos  que  as  obrigassem  a abjurar  a religião  christã,  abra- 
çando o credo  islamita. 

O espirito  essencialmente  religioso  dos  bons  portugue- 
zes  poderia  consentir  que  tal  succedesse  ? Calcula-se,  por- 
tanto, o zelo  e a solicitude  com  que  trabalhavam  para  remir 
os  captivos,  o que  se  conseguia  baseando  o seu  procedi- 
mento nas  informações  dos  capitães  das  fortalezas  mais 

proximos  do  local  do  captiveiro. 

Emquanto,  porém,  tudo  isto  se  podia  fazer  sem  auxilio 
do  Governo,  fez-se  ^ mas  o numero  dos  captivos  ia-se 
augmentando  á medida  que  fosse  alargando  a esphera 
d’acção  de  Portugal  pelo  continente  asiatico  e mercê  das 
continuas  guerras  em  que  se  envolvia  com  os  potentados 
asiaticos,  devido  as  mais  das  vezes  á impensada  orienta- 
ção dos  governos  subalternos. 

Para  a obra  da  misericórdia,  em  relação  aos  captivos, 
ser  bem  applicada,  os  provedores  mantinham  continua 
correspondência  com  os  capitães  das  fortalezas,  que  lhes 
communicavam  o local  e o numero  approximado  dos  capti- 
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VOS  que  convinha  fossem  resgatados.  Além  d’isto  indi- 
cava-se a forma  como  se  poderia  obter  o seu  resgate,  e 
mais  ou  menos  a importância  que  a cada  um  d’elles  deve- 
ria ser  applicada.  . 

As  mais  das  vezes  a Misericórdia  aproveitava  para  a 
execução  d’essa  obra  de  caridade  dos  serviços  dos  padres 
missionários,  os  únicos  que,  em  certos  casos,  tinham 
accesso  ás  cidades  ou  aos  acampamentos  dos  infelizes  que 
tivessem  tido  a desdita  de  cahirem  ás  mãos  do  inimigo. 

E quando,  porventura,  não  se  pudesse  obter  o resgate 
d’um  captivo,  a Misericórdia  sustentava-o  a fim  de  minorar 
os  seus  soífrimentos,  pois  grandes  seriam  já  os  que  padecia 
pelos  simples  facto  de  estar  em  terras  inimigas  e sujeito 
a toda  a sorte  de  maus  tratos. 

Nas  investigações  a que  procedemos  ácerca  d’essa  obra 
de  caridade,  pouco  pudemos  apurar  a fim  de  se  ventilar 
o assumpto  mais  desenvolvidamente.  Encontra-se  somente 
um  e outro  assento  que  se  refere  ao  resgate  dos  captivos 
e suppomos  bem  que  em  Meza  tivesse  sido  então  tratado 
pela  circumstancia  excepcional  de  se  ter  de  attender  d’uma 
vez  só  a um  grande  numero  de  captivos,  e a despeza  a 
fazer  exceder  ao  total  da  verba  consignada  para  esse 
fim.  Mesmo  que  excedesse  não  teria  a Meza  um  mo- 
mento sequer  de  indecisão.  Apurava-se  a quantia  neces- 
sária designando-se  a parte  que  cabia  a um  captivo  por- 
tuguez  e quanto  ao  da  terra,  pois  até  estes  se  tornavam 
merecedores  da  protecção  da  Misericórdia.  Era  súbdito 
portuguez  e christão,  e tanto  bastava  para  o interesse 
até  elle  se  estender. 

Em  certa  occasião  teve  a Misericórdia  de  applicar  sete 
mil  xerafins  para  o resgate  de  um  só  individuo.  Fez-se 
esse  sacrificio  porque  o captivo  era  pessoa  de  importância 
e o inimigo  não  consentir  no  seu  resgate  sem  que  o in- 
demnisasse  com  a quantia  acima  mencionada. 

Para  o resgate  dos  captivos,  além  das  deixas  que  diver- 
sas almas  bemfazejas  tinham  applicado,  também  a Fazen- 
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da  Real  concorria  cora  seu  obolo,  como  se  deduz  do  alvará 
que  segue  e cora  o qual  fechamos  este  capitulo  : 


Eu  ElRey  faço  saber  aos  que  este  Alvara  virem,  que  por  assy  0 haver 
por  mt.^  serviço  de  i)/  e meu  Ey  por  bem  e me  pras  q.  cumprão  e guar- 
dem minhas  leis  e prematicas  per  que  nas  partes  da  índia  he  ordenado 
que  seja  pera  os  cativos  certa  parte  das  condenações  q.  se  üzerem  e que 
conforme  a ellas  se  fação  as  ditas  condenações  p.“  0 resgate  dos  cativos 
Portuguezes  que  nas  ditas  partes  da  Índia  se  cativarem,  e se  entreguem 
as  taes  condenações  ao  Provedor  e irmãos  das  casas  da  My.®  das  cidades 
ou  fortalezas  onde  as  condenações  se  fizerem  ou  em  cujo  destrito  estiverem, 

p. ^  elles  as  despenderem  nos  resgates  dos  ditos  cativos  da  mesma  cidade 
e fortaleza  ou  seu  destrito,  e não  os  havendo  dahi,  no  dos  mais  necessi- 
tados q.  0 ouver  das  outras  partes  sem  embargo  de  ter  ordenado  se 
enviassem  estas  condenações  a este  Reyno  para  resgate  dos  cativos  de 
qua.  Das  quaes  avera  livro  em  q.  se  assentem,  na  qual  os  ofílciaes  das 
ditas  casas  da  Mya.  assinarão  de  como  as  recebem.  Notifico  assy  ao  meu 
Viso  Rey  das  partes  da  índia  que  hora  he  e ao  dianie  for,  ou  ao  Gover- 
nador delias  e lhes  mando  ao  Chanceller  e Dezembargadores  da  Relação 
de  Goa  e a todas  minhas  justiças,  oíflciaes  e pessoas  a que  pertencerem 

q.  assy  0 cumprão  e guardem  e fação  em  todo  cumprir  e guardar  como 
estes  se  contem  sem  duvida  nem  embargo  algum.  0 qual  se  registará  no 
livro  da  dita  rellaçam  onde  se  costumão  registar  e nos  das  Mya.®  das 
cidades  e forialezas  daquellas  partes  e 0 proprio  se  pora  em  boa  guarda 
no  cartoryo  da  My.®  da  Cidade  de  Goa  e valerá  como  carta  comessada  em 
meu  nome  sem  embargo  da  ordenação  do  2.“  livro  till.  40  que  dispõem  0 
contrario  e se  passou  por  tres  vias  hum  só  haverá  efeito.  Domingos  Lopez 
0 fez  em  Lx.  a 5 de  Março  de  1612.  Eu  0 secretrio  Antonio  Viles  de 
Cimas  0 fis  escrever.  — O ^po.  do  Pto. 


O Conde. 


f 
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Orientação  «los  portiigiiezcs  lut  mnneirn  dc  se  aproveitar  «In  ties- 
coberta  da  índia  — O doininio  dos  mares  e os  ideaes  impe- 
rialistas de  .%IlMi(|iierqne  — O progressivo  augmento  do  nu- 
mero dos  portiiguezes  no  Oriente  — Defiinctos  — Como  se 
arrecadava  o sen  espolio  — A riiudnçao  das  lUisericortlias 
e os  seus  deveres  — O provedor-mór  dos  dcfiiuctos  — As  rela- 
ções entre  este  c a Misericor«lia—  As  desinteligencias  qiie  sur 
giani  entre  os  dois  — Como  a Misericórdia  exercia  o sen  en- 
cargo de  depositaria  dos  bens  dos  defiinctos  — As  instrnc- 
çoes  que  para  esse  elfeito  foram  promulgadas  pela  IMeza — 
Uouve  casos  em  que  ella  excedia  ao  «|ue  importava  fazer  — 
Os  benefícios  materiaes  que  Ibe  atlvinlinm  «i’esse  ent^argo  — 
Como  ella  procedia  em  relação  aos  bens  que  llic  eram  legados 
nos  testamentos  - Os  dcsfnl«|iies  soífridos  pelos  cofres  dos  de- 
pósitos - Como  se  fazi<«  a remessa  do  dinheiro  para  ■‘ortiigal 
Como  e quando  ficou  a Misericórdia  desembaraçada  «lo 
encargo  dc  «lepositaria. 


i PÓS  a aventura  de  Vasco  da  Gama  e de  seus  bra- 
vos  companheiros,  e por  espaço  d’alguns  annos, 
em  Portugal,  a opinião  dos  dirigentes  nao  es- 
.J.  \ tava  bem  orientada  sobre  a forma  de  se  apro- 
veitar do  resultado  das  tentativas  iniciadas  pelo  infante 
Dom  Henrique  para  descobrir  a índia  de  Preste  João. 

Conhecida  a rota,  marcados  os  pontos  onde  as  náus 
poderiam  fazer  a aguada  e contando-se  com  o apoio  e au- 
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xilio  dos  potentados  amigos,  á pequena  frota  do  Gama, 
muitas  outras  seguiram,  cujo  unico  intuito  foi  o de  trazer 
de  torna-viagem  o rico  carregamento  de  especiarias.  Era 
de  se  presumir  que  o negocio  se  poderia  fazer  em  boa  paz 
c harmonia.  As  lanças,  espadas,  arcabuzes  e bombardas  só 
talvez  teriam  os  nossos  soldados  de  usar  como  armas  de- 
corativas, se  nos  mares  da  índia  nos  não  contestassem  o 
direito  de  descobridores  a sórdida  ambição  e o antago- 
nismo bafejado  pelo  espirito  religioso  dos  mouros  e ara- 
bes,  os  monopolistas  do  rico  commercio  asiatico. 

Calicut  foi  o primeiro  ponto  que  se  manifestou  aberta- 
mente adverso  aos  portuguezes. 

O Samorim,  instigado  pelos  mouros,  não  aceitou  a pro- 
posta das  pazes  ou  de  uma  entente  amigavel  offerecida  pelo 
Gama.  Desconhecendo  o valor  dos  portuguezes  e recei- 
oso  das  represálias  dos  seus  antigos  freguezes  os  mouros 
e arabes  se  lançou  incondicionalmente  aos  braços  d’estes, 
para  expulsar  das  aguas  indicas  os  aventureiros  do  Occi- 
dente. 

Nem,  porisso,  as  armadas  que  vinham  á índia  deixa- 
ram de  levar  um  carregamento  completo.  Eram  servidas, 
com  manifesta  boa  vontade,  pelos  reis  adversos  ao  poten- 
tado de  Calicut;  mas,  nem  isto  satisfez  aos  portuguezes^ 
que  bem  viam  a necessidade  de  varrer  dos  mares  asiaticos 
todas  as  náus  que  abasteciam  a Alexandria,  Veneza  e d’ahi 
a Europa  inteira. 

Por  espaço  de  dez  annos  as  armadas  que  vinham  á 
índia  se  sujeitavam  sómente  ao  critério  e intuitos  do  seu 
capitão-mór,  e cada  qual  procedia  como  melhor  lhe  ap- 
prouvesse. 

Não  se  poderia  continuar  por  longo  tempo  esse  estado 
de  coisas.  Tornava-se  necessário  que  na  índia,  os  que 
para  cá  viessem,  fossem  todos  guiados  por  uma  voz  supre- 
ma, subordinassem  á vontade  de  um  só  homem  e se  su- 
jeitassem a uma  orientação,  boa  ou  má  que  ella  fosse. 

Reza  a chronica  que  foi  Tristão  da  Cunha  o primeiro 
sobre  o qual  recahiu  a escolha  para  chefe  supiemo  das 
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nossas  empresas  da  índia,  ainda  que  estas  se  limitassem 
tcãosomente  á supremacia  nos  oceanos.  O indigitado  náo 
poude  seguir  em  dia  aprazado.  Adoeceu  gravemente.  A 
escolha  recahiu  entáo  em  Dom  Francisco  dAlmeida,  ao  qual 
por  largos  cinco  annos  (i5o5  iSoq)  pertenceu  exercer  o su- 
premo mando  na  Asia.  Foi  elle  o nosso  primeiro  vice-rei. 

A sua  ideia  sobre  a forma  de  se  aproveitar  do  arrojado  feito 
do  Gama  era  só  mantermos  na  Asia  um  império  marítimo. 

Era  adverso  á conquista  de  terras,  com  o fim  de  n’ellas 
se  estabelecerem,  e foi  este  o motivo  principal  das  renhidas 
luctas  e malquerenças  com  o homem  apontado  para  o 
substituir,  terminado  o periodo  do  seu  governo. 

O seu  successor,  o grande  Affonso  d’Albuquerque,  mal 
viu  se  á testa  d’uma  frota  e poude  operar  independente- 
mente da  vontade  de  Tristão  da  Cunha  (^,  investiu 
Ormuz,  a rica  joia  do  Oriente. 

Era  a primeira  pedra  que  elle  ousou  lançar  do  grande 
império  asiatico  que  sonhava  para  Portugal.  A maioria 
dos  seus  companheiros  não  se  conformou  com  o seu  ideal, 
e,  ainda  que,  durante  o seu  governo  o acompanhasse 
sem  a menor  reluctancia  ou  indecisão,  primeiro  para  a 
conquista  de  Goa  e depois  para  a de  Malaca,  nem  porisso 
sujeitou-se  com  agrado  a essa  orientação,  que  não  a faria 
enriquecer  tão  depressa  como  era  seu  desejo. 

No  periodo  de  vinte  annos,  desde  o descobrimento  da 
índia  até  á morte  de  Albuquerque,  cresceu  d’uma  maneira 
assombrosa  o numero  dos  portuguezes  na  Asia.  Não 
havia  mar,  oceano,  golpho  ou  porto  que  não  fosse  devas- 
tado pelas  náus  luzitanas,  e quantos  e quantos  vieram  a 
morrer  n’essa  arrojada  aventura,  tendo  sórnente  por 
mortalha  a gloriosa  bandeira  das  quinas  e como  sepul- 
tura as  profundezas  do  occeano,  para  o qual  eram 


(•)  Tempos  depois  de  Dom  Francisco  d’Almeida,  veiu  Tristão  da 
Cunha  á índia  como  commandante  de  uma  grande  frota,  sendo  um  dos 
capitães  Affonso  d’Albuquerque.  Deve-se-lhe  a descoberta  da  ilha  de 
Madagascar  e muitos  outros  feitos  de  incontestável  valor. 
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lançados  ? ! O seu  espolio,  avaliado  e relacionado  pelos 
capitacs,  era  talvez  distribuido  pelos  seus  companheiros 
d’armas,  na  incerteza  de  se  poder,  algum  dia,  alcançar  as 
margens  do  Tejo  para  ser  entregue  a uma  mulher  que 
vestisse  as  crepes  da  viuvez,  ou  a uma  filha  que  carpisse 
a sua  triste  orphandade. 

Com  o correr  dos  tempos  o num^ero  dos  que  pagavam 
o tributo  á morte  teria  certamente  crescido,  como  talvez 
fosse  tambeiQ  mais  importante  o espolio  que  os  fallecidos 
deixassem. 

È de  suppor  que  os  haveres  dos  que  fallecessem  nas 
diversas  feitorias  fossem  nos  primeiros  tempos  entregues 
aos  respectivos  feitores,  que  d’elles  dispunham  com  me- 
lhor lhes  approuvesse. 

Á medida  que  foram  dilatando  os  nossos  territórios 
asiaticos  e maior  foi  a população,  veiu  a ideia  de  se  crear 
o logar  de  provedor  dos  defunctos,  ao  qual  competia 
arrecadar  as  heranças  e os  espolios,  a fim  de  fazer  che- 
gar ás  mãos  dos  herdeiros,  fosseiri  elles  residentes  na  Asia 
ou  estivessem  em  Portugal. 

A tarefa  não  era  bem  facil  de  se  executar,  e mesmo  que 
o fosse  talvez  não  tivesse  sido  bem  desempenhada,  attento 
o facto  da  maioria  dos  portuguezes  que  vinha  para  o 
Oriente  ser  mais  aííecta  á espada  do  que  á penna,  que 
se  considerava,  quem  d'ella  usasse  como  unico  mistér, 
um  officio  degradante. 

Quantos  provedores  dos  defunctos,  provadamente  pro- 
bos, não  terião  sido  attingidos  pelo  terrivel  estigma  de 
prevaricador,  quando  só  á desafteição  pelos  numeros  se 
poderia  attribuir  a mã  administração  dos  espolios  ? 

E’  bem  um  facto  historico  de  como  o nosso  grande 
épico  Luiz  de  Camões  fora  accusado  de  mal  desempenhar  o 
logar  de  provedor  dos  defunctos  na  ilha  de  Macau,  onde 
querem  uns  dizer  que  foi  degredado,  mercê  da  sua  ousa- 
dia em  criticar  pungentemente  os  vicios  que  reinavam  na 
cidade  de  Goa,  com  algumas  satyras  e sonetos,  em  seguida 
ao  Auto  de  Filodemo  com  que  contribuiu  para  as  festas 


CURADORIA  DOS  AUSENTES  429 


promovidas  na  occasiao  da  posse  do  governador  PVancisco 
Barreto  (i555-i558).‘ 

Emfim,  tão  vasto  era  o nosso  império  e tão  demoradas 
as  communicações  entre  os  mais  longinquos  pontos,  que 
o espolio  dos  defunctos  quasi  que  nunca  chegava  ás  mãos 
dos  que  a elle  tinham  direito. 

O Estabelecimento  de  caridade,  fundado  primeiro  em 
Goa,  e as  suas  íiliaes  que  foram  successivamente  crea- 
das  em  diversas  outras  cidades  e terras,  além  de  exer- 
cerem propriamente  a beneficencia  sob  todas  as  formas, 
se  incumbiam  da  arrecadação  e guarda  do  espolio  dos  por- 
tuguezes  que  viessem  a fallecer  pelo  Oriente. 

As  Misericórdias  de  Malaca,  Ceylão,  Mácau  e muitas 
outras  faziam  as  arrecadações  dentro  da  sua  respectiva 
área,  e,  depois  de  inventariadas,  enviavam  nas  pela 
primeira  opportunidade  á Misericórdia  de  Goa,  que,  a seu 
turno,  as  mandava  para  a de  Lisboa,  quando  os  herdeiros 
estivessem  em  Portugal. 

O provedor-mór  dos  defunctos  tinha  também  deveres  a 
cumprir  com  relação  a esse  serviço  : 


Era  das  suas  atribuições  conhecer  e processar  os  feitos  (juc  no  seu 
juizo  pertencessem,  por  si  era  acção  nova,  na  cidade  e cinco  léguas 
no  redor,  em  cujos  limites  entravara  as  terras  de  Eardez  c Salsete, 
ainda  que  parte  d’e»sas  terras  ficassem  alem  das  cinco  léguas,  dando 
0 recurso  de  aggravo  para  a Relação  nos  casos  excedentes  á sua 
alçada,  que  era  também  de  20^000,  era  bens  moveis  e loSOOO  nos 
de  raiz;  devia  dar  appellação  por  parle  dos  residuos  c captivos,  pos- 
to que  as  partes  não  appellassem.  Cumpria-lhe  usar  do  regimento  do 
provedor  dos  orpliãos  e i'esiduos  da  cidade  de  Lisboa,  e do  dos  pro- 
vedores das  comarcas  do  reino  na  parte  que  pudesse  ser  appiicavcl. 

[)eterminou-se  que  os  provedores  dos  defunctos  de  Sofalla,  Moçam- 
bique, Orraiiz,  Malaca,  Macao  e Bengala,  quando  entrassem  a servir 
os  seus  cargos,  deviam  prestar  a fiança  de  cinco  mil  cruzados,  e de 
dois  mil  cruzados  os  das  outras  fortalezas,  como  garantia  do  dinheiro 
dos  defunctos  que  arrecadassem.  Para  isso  determinou  se  que  hou- 
vesse na  provedoria-raór  da  cidade  de  Góa  uma  arca  de  tres  chaves, 
das  quaes,  uma  estaria  na  mão  do  provedor-mór,  outra  na  do  escri- 
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Tão  mais  anligo  e a oulra  na  mão  do  lesoureiro.  N’esla  arca  devia 
entrar  todo  o dinheiro  arrecadado  nas  outras  provedorias,  escriptu- 
rando-sc  as  quantias  em  livro  respectivo,  e que  seriam  opportuna- 
mente  enviadas  em  letras  ao  reino,  ou  entregues  na  índia  a quem 
pertencessem.  Era  prohibido  dar  de  empréstimo  este  dinheiro.  Das 
appellafões  dosjuizos  dos  orphãos  da  cidade  de  Goa,  e dos  das  outras 
fortalezas  e provedorias,  não  podia  o provedor-mor  conhecer  por  si, 
mas  em  Kelação  com  os  desembargadores  dos  aggravos;  assim  como 
dos  aggravos  de  instrumento  e petição,  e outras  testemunháveis.  Era 
obrigado  a dar  residência  de  tres  em  tres  a unos. 


D'onde  se  vê  que  ao  provedor  dos  defunctos  se  exigia, 
além  do  mais,  a fiança  pelo  exercido  do  seu  cargo,  que 
abrangia  o de  claviculario  da  arca  dos  orphãos,  sendo  os 
outros  o escrivão  e o thesoureiro,  que  é de  suppor  fosse 
a Misericórdia,  ainda  que  ahi  nada  se  diga. 

Indicava-se  também  a área  dentro  da  qual  deveria  elle 
exercer  as  suas  funeçoes  e no  cumprimento  dos  seus  de- 
veres qual  o regimento  a observar. 

Presume-se  que  fosse  este  o inicio  dos  serviços  rela- 
tivos ao  espolio  dos  defunctos.  Passados  annos,  (não 
podemos  fixar  quantos)  ao  provedor-mór  coube  sómente 
como  juiz,  resolver  a quem  pertenciam  de  direito  as  heran- 
ças, a fim  de  não  se  desviarem  passando  para  as  mãos 
dos  que  a ellas  não  tivessem  jus. 

O cargo  de  thesoureiro  pertenceu  exercer  á Misericórdia, 
conquistado  certamente  pela  confiança  que  merecera  do 
Governo  e dos  interessados  em  geral.  E bem  foi  que 
isto  succedesse,  pois  devemos  considerar  que  o cargo  de 
provedor  de  defunctos  sendo  mal  remunerado,  só  devido 
á percentagem  que  lhe  cabia  pela  cobrança  das  heranças^ 
porventura  mal  paradas,  era  muito  ambicionado  e d ahi 
o ser  pouco  escrupulosamente  exercido. 

Nas  occasiÓes  das  entregas  era  quasi  certo  encontrarem- 
se  desfalques  nos  dinheiros  e d’ahi  a razão  de  se  lhe  exigir 
a fiança,  quando,  verdadeiramente,  quanto  aos  fundos  em 
deposito,  sómente  se  lhe  poderia  exigir  responsabilidade 
collectiva.  Mas  tem  de  se  notar  que  até  o dinheiro  dar 
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entrada  no  respectivo  cofre  só  a elle  pertencia  a sua 
administração  e applicaçao. 

Até  a Misericórdia  ser  investida  no  cargo  de  thcsou 
reira  e procuradora  dos  herdeiros,  coube  ao  provedor  dos 
defunctos  indagar  a residência,  eni  Portugal,  dos  interes- 
sados nas  heranças,  e quando  esta  fosse  definida  enviar- 
lhes  os  bens  pelos  meios  mais  seguros. 

Não  seria  bem  facil  a execução  d’esse  serviço,  porque 
incerta  era  a vida  dos  que  ousavam  dobrar  o Cabo  das 
Tormentas,  em  barcos  de  tão  pequena  lotação  como  eram 
as  antigas  náus.  E quantos  não  succumbiam  n’essa 
ambição  de  vir  a índia?  Quantos  naufrágios  não  se  teriam 
dado  nesses  séculos  de  gloria  e de  fama  ? Cremos  bem 
que  povo  algum  mais  do  que  o luzitano  teria  em  maior 
numero  tido  como  sepultura  o Oceano ! 

Passemos  agora  a indicar  como  eram  retribuidos  os 
serviços  prestados  pela  Misericórdia  como  depositaria  dos 
bens  dos  defunctos.  Tudo  nos  leva  a suppor  que  pelos 
annos  de  iSqô  passou  ella  a ser  a unica  responsável  pelo 
dinheiro,  ficando  livre  d’esse  encargo  o provedor  dos  de- 
functos, ao  qual  talvez  fosse  difficil  exigirem-se  responsa- 
bilidades em  caso  de  desfalques,  ou  quando  as  suas  contas 
não  estivessem  conformes. 

Pertencendo  á Misericórdia  a guarda  do  dinheiro  dos  de- 
functos, ao  provedor-mór  competia  tãosomente  procurar 
averiguar  sobre  a existência  dos  herdeiros  que,  em  maioria 
dos  casos,  residiam  em  Portugal,  como  já  se  disse. 

Nem  sempre,  porém,  ainda  que  se  obtivessem  todas  as  in- 
dicações necessárias,  se  poderia  saber  quaes  os  herdeiros, 
e passado  um  determinado  praso  as  heranças  eram  de- 
claradas vagas  para  o Estado.  Bem  podemos  calcular 
que  não  seria  para  desprezar  a receita  proveniente  d’essa 
origem.  Nem  porisso,  em  qualquer  tempo,  quiz  o Estado 
lançar  mão  d’esse  dinheiro,  que  foi  por  determinações  re- 
gias posto  á disposição  dos  capitães  das  fortalezas,  no 
intuito  de  ser  empregado  na  remissão  dos  captivos. 
Se  era  ou  não  cumprido  escrupulosamente  tão  elevado 
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intento  não  podemos  asseverar,  visto  sê-lo  esse  caso  de 
consciência^  mas  bom  é que  se  diga  que  o exercicio  d’essa 
obra  competia  á Misericórdia  conforme  o preceituado  no 
seu  Compromisso,  o que  no  capitulo  anterior  registamos 
muito  pela  rama. 

A Meza  da  Misericórdia,  funccionando  em  i545,  fez  ao 
governo  de  Portugal  ponderações  ácerca  da  applicaçao 
dada  ás  heranças  vagas  para  o Estado. 

Cremos  bem  que  o uso  havia  já  admittido  como  lei, 
de  que  por  seu  intermédio  fossem  ellas  destinadas  para 
determinados  fins,  mas  alguns  provedores  dos  defunctos 
não  lhe  reconhecendo  esses  direitos  puzeram  diíficuldades 
na  sua  arrecadação.  Vejamos,  porém,  em  que  baseada  a 
Meza  requereu  esse  privilegio  : 


0 Provedor  e Irmãos  desta  casa  da  stamy.®  de  goa  fazemos 
saber  a 0 S.  em  como  nestas  partes  muitas  que  nelias 
fallecern  em  seus  testamentos  solenes  que  antes  de  seus  fa- 
lecimentos fazem,  declarão  e dizem  que  por  estarem  duvidosos 
de  seus  pays  ou  mais  ou  herdros.  direitos  serem  aos  taais 
tempos  aymda  vivos  ordenão  e mandão  que  esta  casa  da  san- 
ta mya.  seja  sua  herd.“  e se  lhe  cumpra  seu  testamento  sendo 
os  ditos  seus  herdos.  ao  tal  tempo  falecidos,  0 que  os  prove- 
dores mores  não  querem  comprir  e mandão  as  taais  fazendas 
pera  0 Pteyno  e dizem  que  a Mya.  manda  para  0 Reyno  a 
arecadar  as  taais  fazendas  semdo  os  taais  herdros.  fallecidos. 
E por  que  tanto  que  as  tais  fazendas  são  enviadas  pera  0 Reino 
a dita  Mya.  as  não  podenunqua  mais  aver  por  muitas  razões 
licitas  que  escusamos  dizer  aquy  pedimos  a V.  S.  por  amor  de 
nosso  snor  e da  santa  my.®  mande  por  sua  provisão  que  quan- 
do soceder  os  taais  casos  per  a dita  maura,  mande  que  as 
taais  fazendas  sejão  entregues  aa  dita  Mya.  como  em  depo- 
syto  cõ  taais  declarações  q.  os  officiaes  da  dita  casa  tenhão 
cuidado  de  mandar  saber  cõ  procissões  aas  terras  dos  taais 
defumtos.  Se  são  seus  herd.®  vivos  pa.  q 0 sendo  se  lhes 
fação  a sabr.  em  como  0 tal  defunto  he  falecido  e que  sua 
fazenda  estaa  na  dita  casa,  per  q.  a venhão  ou  mandem  are- 
cadar e sendo  falecidos  virem  certidões  authenlicas  disso 
pera  se  saber  em  como  taais  fazendas  pertence  a Mya.  no 
que  recebemos  em  nome  da  mya.  muita  esmola. 
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Sem  data  nem  assignatura,  o que  nos  não  estranha  por 
que  era  esta  a forma  então  seguida.  Cremos  bem  que  as 
difficLildades  em  entrar  na  posse  das  heranças  vagas  ou 
d’aquellas  que  os  defunctos  nos  seus  testamentos  dei- 
xavam como  herdeira  surgiram  pelo  facto  de  o provedor 
dos  defunctos  as  transferirem  para  Portugal,  tornando  se 
então  difhcil  conseguir  a sua  devolução,  caso  ahi  não  hou- 
vesse pessoa  a quem  de  direito  deveriam  pertencer, 

Era  justo,  portanto,  o pedido  da  Meza,  o qual  foi  pro- 
vido pelo  alvará  que  se  segue,  do  Governador  Garcia  de 
Sá,  que  o fez  de  maneira  a satisfazer  ambas  as  partes, 
a Misericórdia  e o provedor-mór : 


0 capilào  geral  e governador  da  Índia  faço  saber  a ijuanlos  esle  meu 
alvará  virem  que  0 provedor  c Irinàos  da  sla.  mya.  desta  cidade  de  Gnoa 
me  fizerão  a peliçani  alras  escryla  sobre  os  defuntos  que  por  seus  faleci- 
mlos  dcixavào  a dita  mya.  por  herdra.  e testamtra.  nam  scmdo  aos  taais 
tempos  vivos  seus  lierdros.  que  0 provedor  mor  e provedores  Ibe  não  quei- 
ram entregar  as  fazendas  c as  enviavão  ao  Reyno  as  quaaes  a dita  mya. 
mais  não  podia  avcr  posto  que  os  taais  defuntos  não  tivessem  herdeiros,  como 
mais  largamte.  se  contão  na  dita  petição,  a qual  vista  por  my  e 0 que  nela 
dizem  ser  justo;  e avendo  respeito  a serem  pessoas  de  que  estaa 
certo  fazerem  0 que  cumpre  ao  serviço  de  Ds.  e bem  dos  ditos  defuntos  ey 
por  bem  que  quando  alguns  defuotos  falecerem  e em  seus  tcstemtos.  dei.vareui 
a dita  mya.  declarada  por  sua  Iierdra,  e testauitra.  cõ  a dita  comdição 
declarada  na  dita  petição  as  fazendas  que  licarem  por  seu  falecimeulo  sejam 
todas  ent*egues  ao  dito  provedor  c yriiiãos  para  elles  cumprirem  a vontade 
dos  defiimtos,  cõ  tante  que  elles  serão  obrigados  mandarem  a saber  do  Reyiio 
se  os  taais  defuntos  tem  erdeyros  a quem  pertença  a dita  fazenida  de  que 
trarao  certidão  autlientica  se  são  mortos  ou  vivos  dentro  em  dons  annos 
prymeiros  seguintes  quo  se  começavão  do  tempo  que  a tal  lázemda  llie  for 
euiregue  c sendo  caso  que  aja  herdeiros  no  Reino  a que  pertença  herdar  as 
ditas  fazemdas,  0 dito  provedor  c irmãos  tornarão  Ioda  a fazenida  que  lhe 
asy  for  entregue  e a entregarão  ao  provedor  mor  dos  defuntos  para  a elle 
envjai  ao  Reyno  segundo  hordenança  e os  ditos  herdros.  a averem.  Noti- 
fico asy  ao  dito  provedor  mor  e aos  provedores  e a todos  os  oíliciaes  a que 
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perlciiccr  c mando  (|iic  pela  soliredila  iiianr.'^  lhe  deixe  arecadar  as  dilas 
fazciiulas  scni  nyso  se  cnlendercin  olirigando-se  clles  a lazer  a dila  deligen- 
cia,  c (]uc  llic  cuniprão  c guardem  esle  como  nclle  se  conlem  sem  duvida 
alguã.  bastião  Dias  0 fez  cm  Goa  a cinip  doululiro  de  1548  — 

Garcia  de  Sá- 


Era  exactamente  o que  a Misericórdia  pretendia ; mas 
Garcia  de  Sá  para  salvaguardar  também  os  interesses  dos 
herdeiros,  exigiu  que  a Misericórdia  obtivesse  de  Portugal, 
no  praso  de  dois  annos,  uma  certidão  em  que  se  provasse 
a não  existência  d’elles  e só  n’este  caso  teria  ella  direito  le- 
gitimo ás  heranças.  Em  caso  nenhum  poderia,  mesmo  en- 
tão, dispor  do  dinheiro  como  melhor  lhe  approuvesse,  bem 
sabendo  o Governo  que  sê-lo-ia  applicado  nas  obras  de 
beneficencia,  especialmente  para  as  despezas  que  teria  de 
fazer  na  remissão  dos  captivos. 

Mas  antes  da  Misericórdia  solicitar  e obter  do  Gover- 
no o provimento  d’essa  pretenção,  havia  conseguido  d’el  rei 
que  as  heranças  dos  que  falecessem  sem  testamento  tam- 
bém lhes  fosse  entregue,  no  intuito  de  reforçar  a verba 
destinada  para  os  captivos,  que  de  anno  para  anno  cres- 
ciam d’uma  forma  assustadora. 

Essa  applicação  já  de  ha  muito  tinha  obtido  a regia  sanc- 
ção,  incumbindo-se  porém  d’ella  os’ capitães  das  fortalezas 
como  atraz  dissemos;  mas  como  também  a Misericórdia 
tratava  da  remissão  dos  captivos  e exercia  essa  obra  com 
grande  proveito  dos  infelizes,  justo  era  que  ella  pudesse 
dispor  dos  fundos  necessários  para  a exercer  em  maior 
escala  e com  melhores  resultados. 

Vae  em  seguida  o alvará  regio  que  diz  respeito  ao 
assumpto  : 

Eu  El  Ref  faço  saber  a quamtos  este  meu  alvará  vyrem 
que  o provedor  é irmãos  da  mya  da  minha  cidade  de  Goa 
nas  partes  da  índia  me  envyarao  di\er  que  alguns  defun- 
tos que  nas  ditas  partes  falecem^  deixão  em  seus  testamen- 
tos a dita  mya.  ou  a qualquer  das  myas.  das  outras  mi- 
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Ilhas  fortalezas  das  ditas  partes  certo  dro.  ou  fa\a.  de- 
claramdo  nos  ditos  testamentos  que  são  emcarguos  de  resti- 
tuição do  dito  dro.  ou  Jazemda  algumas  pessoas  de  que 
não  são  lembrados  nem  ihe  sabem  os  nomes  nem  são  vivos 
pera  lho  restituir  que  a mya.  o despenda  por  suas  almas  e 
que  qs procuradores  dos  cativos  lanção  mão  do  dito  dinhro. 
ou  fazemda  dizemdo  que  por  bem  da  ordenação  pertencem 
aa  redemção  dos  captivos,  pedimdo-me  ouvesse  por  bem 
que  a tal  hordenação  se  não  estendesse  nem  ouvesse  logar 
no  dro.  e f avenida  que  pia.  dita  manra.  fose  deixado  a 
todas  e quaesquer  casas  da  mya.  das  ditas  partes  e pelo 
seu  requerimento  e avemdo  en  respeito  ao  muito  serviço 
que  nas  ditas  casas  se  faa\  a noso  snor.  por  este  alvai^á., 
ejy  por  bem  e me  praas  que  todo  0 dro.  ou  fazemda 
que  pola  manra.  sobredita  for  deixado  aa  mya.  da  dita 
cidade  de  Goa  ou  qualquer  das  outras  minhas  fortalezas 
das  ditas  partes.,  0 provedor  e yrmãos  da  confraria  de 
cada  huma  delias  a que  asr  for  deixado,  0 possão  tomar  e 
despemder  nas  obras  da  mya  , segundo  milhor  e mais  ser- 
viço de  Ds.  lhes  parecer.,  sem  os  procuradores  dos  captivos 
nisso  entenderem,  e ysto  sem  embargo  da  ordenação  do 
livro  e till.  que  o contrio.  dispõe.  Notijicoo  asy  ao  ouvor. 
geral  das  ditas  partes  e a todas  e a quaesquer  outras  jus- 
tas e oficiaes  a que  o conhto.  deste  per temcer  e lhes  mando 
que  asy  o cumprão  e façam  yntrante.  comprir  e gardar 
sem  duvida  nem  embargo  algum  q.  a elle  seja  posto  por- 
que asy  o ey  por  serviço  de  Ds.  e meu  e este  quero  que 
valha  e tenha  força  e vigor  como  se  fosse  carta  feita  em 
meu  nome  asynada  por  my  e pasada  pola  chancellaria  sem 
embargo  da  ordenação  do  2.°  Liv.  tUlo.  XX  que  diz 
as  cousas  cujo  efeito^  ouver  de  durar  mais  de  hum  anno 
passem  por  cartas  e não  por  alvarás.  Outrosy  stm  embargo 
deste  não  ser  p asado  pella  chancellaria.  Tero  Dias  0 fez 
em  a vila  de  Almeiry  a XX  de  março  de  i54j.—  Hey . 


Deduz-se  da  leitura  do  alvará  que  acabamos  de  trans- 
crever qual  a orientação  do  Governo  em  relação  aos  ser- 
viços que  á Misericórdia  coube  desempenhar,  pelo  direito 
das  regalias  que  lhe  haviam  sido  concedidas  desde  os 
primeiros  tempos  da  sua  fundação. 

E bem  certo  que  ao  provedor- mór  estavam  affectas 
largas  attribuiçÕes,  de  forma  a poder  averiguar  sobre  o 
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caso  da  existência  dos  herdeiros,  aos  quaes  coubesse  o es- 
polio dos  que  fallecessem  no  Oriente.  E quantas  vezes  não 
seria  esse  valiosissimo,  tanto  em  bens  imraoveis  como  em 
dinheiro  ? 

Fructo  de  grandes  trabalhos  em  que  mil  vezes  teriam 
corrido  o risco  da  vida,  justo  era  que  elle  fosse  preencher 
as  necessidades  dos  paes,  filhos  ou  outros  que  estivessem, 
porventura,  n’uma  situação  afflictiva  com  a fome  a bater- 
lhes  á porta. 

Quando  os  herdeiros  residissem  na  índia,  ou  em  qual- 
quer ponto  da  Asia,  mais  facil  se  tornava  então  a tarefa, 
tanto  da  parte  da  Misericórdia  como  do  provedor-mór, 
o qual  se  entendia,  sobre  o caso,  com  os  capitães  das  for- 
talezas e depois  de  bem  averiguada  a existência  e a legitimi- 
dade dos  herdeiros  communicava  á Misericórdia,  a qual, 
a seu  turno,  fazia  chegar  ás  suas  mãos  os  espolios  quando 
fossem  em  dinheiro  ou  se  encarregava  da  venda  ou  da 
administração  dos  prédios,  por  interposta  pessoa,  com 
boas  garantias  ou  quando  apresentasse  provas  de  reconhe- 
cida probidade. 

Teria  a Misericórdia  desviado  da  sua  linha  de  conducta 
em  relação  a este  serviço  pelo  interesse  que  mostrava  em 
desempenhá-lo  bem  e cabalmente  ? E uma  pergunta  que 
nos  occorre,  fundada  no  que  tivemos  occasião  de  notar, 
que  entre  as  Mezas  gerentes  e os  provedores  dos  de- 
functos  não  existiu  sempre  aquella  harmonia  que  era  para 
se  desejar,  visto  tratar-se  duma  obra  de  caridade  que  sobre 
todos  os  sentidos  era  sympathica  e que  poderia  ser  bem 
exercida  quando  sómente  todos  n’ella  operassem  de  mãos 
dadas. 

Seriamos  imparciaes  se  collocassemos  ao  lado  da  Miseri- 
córdia em  todo  os  conflictos  que  esta  e o provedor-mór 
tiveram  na  execução  do  serviço  de  que  estavam  incum- 
bidos. Damos  de  barato  que  as  mais  das  vezes  o motivo 
seria  a tendencia,  de  parte  á parte,  de  quererem  usurpar 
mutuamente  as  attribuições. 
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Esse  trop  de  \èle  nos  vera  de  longe  e é como  que  uraa 
segunda  natureza  do  povo  luzitano,  o qual  possível  é que 
por  essa  razão  concorresse  inconscientemente  para  a náu 
das  boas  acções  se  afundar  sem  attingir  o fim  para  que  se 
propunha. 

A carta  que  em  seguida  inserimos  demonstra  bem  e 
claramente  que  a Misericórdia  se  tornava  ás  vezes  incon- 
veniente procurando  usar  dos  direitos  que  não  tinha, 
quando  porventura  os  defunctos  deixassem  testamento 
onde  manifestavam  bem  e claramente  a sua  ultima  von- 
tade. 

A Misericórdia  era  moralmente  a testamenteira  em 
todos  os  casos  em  que  não  se  designasse  a quem  competia 
semelhante  encargo.  Sendo-o  ficava  ella  ipso  facto  isenta 
de  exercer  qualquer  superintendência  nos  bens  dos  de- 
functos. 


Provedor  e Irmãos  da  Casa  da  Misericórdia  da  Cidade 
de  Goa,  eu  EIRey  vos  envio  muito  saudar.  Vjose  a vossa 
carta  de  12  de  Janro.  do  anno  passado  em  que  vos  queixais 
da  sentença  que  se  deu  contra  essa  casa  no  agqravo  que 
interpuzeram  os  homens  particulares  desse  Estado  de  vos 
intrometeres  na  arrecadação  dos  bens  das  pessoas  que 
morrem  com  testamento,  e pareceume  dizervos  que  esta 
sentença  foy  bem  dada  por  ser  fundada  asy  nas  minhas 
leys  como  nas  ordens  mais  modernas  que  se  tem  passado, 
para  que  havendo  testamenteiro  nomeado  pelos  testadores 
se  não  possa  intrometter  a Misericórdia  na  administração 
e disposição  de  seus  bens  e não  so  neste  caso  se  hade  ob- 
servar 0 que  se  sentenceou  mas  em  todos  os  mais  que  su- 
cederem em  similhantes.  Escrita  em  lx.“  a 20  de  Fevr.” 
de  1702. 


T{ey. 


Para  0 Provdor.  e Irmãos  da  Miz  de  Goa. 


Conde  de  Eivas. 
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Vamos  agora  apresentar  a forma  como  as  Mezas 
gerentes  regulamentaram  o serviço  da  arrecadação  dos  bens 
dos  defunctos.  Quando  o fallecimento  occorresse  em  Goa 
o caso  se  tornava  então  mais  facil.  O escrivão  e o thesou- 
reiro  da  Meza,  acompanhados  do  solicitador  iam  á casa  do 
fallecido  e procediam  ao  arrolamento  de  todos  os  seus  bens 
moveis  e immoveis.  Feito  o arrolam^ento  averiguavam 
escrupulosamente  sobre  os  créditos  que  porventura  o 
fallecido  tivesse  e de  como  estavam  elles  garantidos. 
Cobravam-se  todos  e quando  não  se  pudesse  fazer  amiga- 
velmente empregavam-se  os  meios  coercivos,  tendo  para 
tanto  a faculdade  de  requisitar  os  serviços  do  provedor  mór. 
Em  muitos  casos  a questão  complicava-se  de  tal  maneira 
que  só  passados  muitos  annos  vinha  a Misericórdia  na  posse 
do  dinheiro.  Todos  os  débitos  dos  defunctos  eram  inte- 
gralmente satisfeitos  e só  após  isto  se  procurava  cer- 
tificar da  existência  dos  herdeiros,  e quando  residentes  em 
Portugal  entendia-se  com  a Misericórdia  de  Lisboa  ou 
com  qualquer  outra,  á qual  incumbia  da  entrega  da  heran- 
ça, com  a conta  da  despeza  que  se  teve  de  fazer. 

Aos  solicitadores  competia  saber,  quando  alguma  náu 
demandasse  a barra  de  Goa,  se  porventura  em  viagem 
houve  algum  fallecimento  (*),  para  em  caso  affirmativo 


(1)  _ Sobre  o caso  o alvará  que  se  segue  dispõe  a rr.aneira  de 
se  proceder  : 

Eu  ElRey  façD  saber  aos  que  este  alvará  virem  que  o provedor  e Ir- 
máos  da  casa  da  mia.  de  Goa  das  partes  da  índia  me  enviarão  dizer  que 
as  fazendas  dos  que  faleçem  nas  naos  recebem  perda  em  se  vender  nas  mes- 
mas naos  e em  se  arrematar  a mayor  parte  aos  oíBclaes  d’ellas ; e aos 
mesmos  que  as  vendem  os  quaes  de  mais  da  deminição  que  a fazenda 
recebe  em  se  vender  assy  recuzão  muitas  vezes  a pagar  por  dizerem  que 
0 Regimento  lhe  da  a lugar  para  a volta  pagarem  na  casa  da  Índia,  no 
que  fica  a fazda.  correndo  risco,  e me  pediam  mandasse  passar  provizam 
para  q.  falecendo  nas  naos  alguas  pas.  as  fazendas  que  delias  ücassem 
senão  vendão  e se  ponhão  em  inventario  con  suas  marquas,  sinaes,  e 
qualidades,  e se  entreguem  a pessoa  abonada  para  as  entregar  em  Goa, 
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tomar  conta  do  espolio  do  defuncto,  vendendo  em 
leilão  os  moveis  e os  escravos  que  possuíssem,  a fim  de, 
tudo  transformado  em  dinheiro,  se  depositar  no  respec- 
tivo cofre  para  ter  o destino  legal. 

Eram,  ás  vezes,  tantos  os  inventários  que  não  po- 
dendo o escrivão  com  a assistência  do  thesoureiro  fazer 
por  si,  solicitava  o auxilio  de  dois  irmãos^  faculdades  que 
em  assento  da  Meza  lhe  foram  dadas  no  intuito  de  tudo 
fazer  bem  e promptamente  com  o caso  urgia. 


sendo  ha  Ida  aos  ministros  a q.  pertencer,  e sendo  a vinda  na  casa 
da  índia  a thro.  dos  defuntos  para  dahy  conforme  ao  Regimento  se  en- 
tregarem a quem  pertencerem  indo  e vindo  nos  mesmos  gasalhados 
bffi  que  forem  vender  desse  somte.  na  não  os  mantimtos.  que  dos  taes  de- 
funtos se  acharem  e os  escravos  por  correrem  risco  de  morrer,  e tendo 
consideração  ao  q.  assi  me  enviarão  pedir  e por  fazer  mercê  aos  herdros. 
dos  defuntos  q.  fallecerem  nas  naos  da  viagem  da  índia  assi  da  ida  como 
da  vinda,  hey  por  bem  q.  falecendo  nas  naos  alguas  pessoas  as  fasendas 
que  delias  Acarem  senão  vendão  e ponha  em  inventario  com  suas  marquas, 
sínaes,  e qualidades  e se  entreguem  ha  pessoa  abonada  para  as  entregar 
em  Goa  sendo  ha  ida  aos  ministros  a que  pertencer,  sendo  ha  vinda  na  casa 
da  índia  ao  thro.  dos  defuntos  pa.  dahy  conforme  ao  regimento  se  entre- 
garem a quem  pertencerem,  indo  e vindo,  as  laes  fazdas.  nos  mesmos 
gasalhados,  e lugares  em  que  forem  e se  venderão  somente  na  não  os 
mantimtos.  dos  taes  defuntos  se  acharem  e os  escravos  por  correrem  risco 
de  morrer,  e este  ey  por  bem  que  valha  e tenha  força  e vigor  como  se 
fosse  carta  feita  en  meu  nome  por  my  assinada  e passada  pela  chra.  posto 
que  por  ella  não  passe  sem  embargo  de  Regimento  do  thro.  das  fazdas. 
dos  defuntos  da  viagem  da  índia  que  o contrario  dispõem  e de  quaesquer 
outros  Regimtos.  leis  provisões  que  en  conirio.  aja  porque  pera  effeito  deste 
Alva.  se  cumpre  hei  tudo  por  derogado.  — Nicoiau  Teixeira  Barros  o fez 
em  Ix."*  a vinta  dous  de  março  de  1612. — Fernão  Marcos  Mancos  o fez 
escrever. 


O do  p.^. 

Alvará  p.®  V.  Magde.  ver. 


‘Dow  Francisco  de  Castt'o. 
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Em  livros  especiaes,  dos  quaes  o archivo  da  Miseri- 
córdia possue  muitos  volumes,  registava-se  tanto  o inven- 
tario, em  que  minuciosamente  eram  relacionados  todos 
os  moveis  e immoveis,  como  qualquer  outro  procedimento 
tomado  em  relação  ao  espolio,  a fim  de  se  dar  conta  aos 
herdeiros  de  como  se  havia  procedido  no  caso. 

Vejamos  como  a Meza  gerente  de  iSqS  elaborou  as  ins- 
trucçÕes  em  relação  a esse  serviço  ; 


One  todos  os  deíiinctos  que  fallecereiii  o escrivani  da  casa  e 
0 tliezc-^"  delia  corra  com  arrecadação  de  suas  fz.'''  e dr."*  assi  e 
da  maneira  que  correm  co  a dos  defunclos  que  a caza  se  emco- 
mendar. 


One  0 escrivão  da  casa  com  hum  tahalião  fação  envenla- 
rio  dos  lais  defunctos  e o lliezr.°  trabalharão  de  saber  os 
nomes  dos  tais  defunctos  e de  seus  pais  e mais,  e donde  são 
naturais,  e o tal  enventario  se  lançara  em  livro  que  p.'^  isso 
averá  apartado  com  o treslado  do  testamento  pelo  escrivão  da 
caza  ou  pelo  ajiidador  p.  ajuda  ao  escrivão  cõ  iuramento  q,  lerá 
0 qual  será  sohescrito  pello  dito  escrivão. 

E os  leiloins  q.  se  lizerem  serão  feitos  pello  thezr.^^e  escrivam 
da  casa  podendo  os  qnais  lançarão  em  livro  pelo  dito  escrivão  ou 
pello  seu  aj lidador  sobrescrito  por  elle. 

E seinio  cazo  q.  pellas  muitas  ociuipacoins  e neqocios  o dito 
escrivão  e Ibezr.”  não  possão  acudir  a tudo  enlal  cazo  o provedor  e 
irmãos  da  meza  chamarão  os  irmãos  que  lhe  parecerem  ser 
necessários  p.""  ajudarem  á arrecadação  dos  lais  eiiventarios, 
e pedir-lbão  queirão  asistir  nos  leiloins  e enventarios  en  luqar 
do  escrivão  e lliezr.^  de  manr.''  que  sempre  no  leilaom  estejam 
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duas  pessoas:  lliezr,''  escrivaiii  c o ajiidador  do  cscrivain  ou  liiiiii 
irniào  cm  liu)ar  de  cada  liiim  delles. 

E 0 mcsiiio  se  faraa  ao  fazer  dos  enventarios  e o dr."*  que  assi 
fizer  dos  laes  defuiilos  depois  de  compridos  seus  leijuados  conforme 
as  conslituiçoiiis  e paquas  suas  dividas  e qiiastos  o que  licar  li- 
quido se  melerá  no  ccfre  do  deposito  como  se  mete  o mais  dr.®  coii 
suas  declaraçoiiis  na  receita  p/'"  se  mandar  a casa  de  lix.'  ou  a 
seus  herdeiros  tudo  como  sua  llq.'  manda  em  sua  Provisam  e pela 
ordem. 

E todos  os  qiiastos  que  se  fizerem  cô  as  arecadaçoins  das  tais 
fazendas  assi  de  demandas  de  procurador  e solicitador  e tudo  o mais 
se  fará  a custa  das  tais  fazendas  tendo  por  omde. 

E os  solicitadores  teram  cuidado  saher  de  lodallos  navios  que 
vem  de  fora  e naos  do  reino  se  ouve  defunitos  coii  q.  deva  correr  a 
caza.  E se  fazerem  as  diliqencias  necessárias  p,"  hoa  arrecadação 
das  fadas,  dos  tais  defuntos,  e comissam  delias  ao  lieino. 

E as  conitas  que  se  fizerem  iia  casa  emtre  partes  as  fará  o 
contador  da  caza  as  quais  partes  llie  paquarão  o seu  trabalho. 

E por  assi  o assentarem  e ordenarem  mandárão  amim 
Persival  Machado  escrivam  desta  Santa  Caza  fizeçe  este 
asento  em  q.  todos  se  asinaram  co  o dito  sór.  provedor  e 
irmãos  e comiqo  escrivam.  qje  em  Goa  tres  dias  do  mez 
de  junho  de  quinhentos  noventa  e hum.  — O Provedor. 

Francisco  da  Silva  de  Menezes  — (Persival  Machado 
Fco.  Fra. — Christovam  dAraujo — Simão  Fez. — João 
Varella — .Ántonio  Jorge — Fco.  Veigua — (Dowiingos 
Fez. — Manoel  ^Ribeiro—  João  Fez.—Antonio  dAl- 

r arenga  Filipe  Carrasco — Antonio  Fez. — (Domingos 
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Fez. — (Pero  Serram — André  Fez. — (Baltazar  (Roiz 
dAlvellos — Hieronimo  dAndrade — Gonçalo  de  Souza 
— (Bom  ^Bioguo  Lobo — o doutor  Antonio  dOrtta — So= 
b escrito  por  my  Mauro  da  (Bocha,  escrivão  da  casa  da 
santa  mia,  de  Goa  e assinado  pelo  provedor  e irmãos 
queneste  ano  de  606  servem,  con  cujo  parecer  e determi= 
naçam  se  tresladão  os  ditos  assentos  oje  3 dias  do  mez 
je  outubro  cpo  jito  ano.  =Mauro  ja  (Rocha. 


Cumprindo-se,  como  se  indicava,  as  instrucçoes  que  aca- 
bamos de  transcrever,  convecemo-nos  que  os  herdeiros 
teriam  tudo  a lucrar  e nada  a perder. 

A Misericórdia  não  carecia  de  procuração  ou  mesmo  de 
autorisação  dos  interessados  para  proceder  com  relação 
aos  bens  dos  defunctos  pela  forma  como  o fazia.  Tudo  era 
confiado  ao  bom  critério  da  Meza  gerente  que  deliberava 
se  deviam  ou  não  promover  a venda  dos  bens  immoveis  e 
qual  a applicação  a dar  ao  dinheiro  até  fazer  chegá-lo  ás 
mãos  dos  herdeiros. 

Mais  vantagem  havia  que  tudo  se  transformasse  em 
moeda  corrente,  sobretudo  quando  os  interessados  fossem 
residentes  em  Portugal^  e era  esta  a norma  seguida  na 
maioria  dos  casos. 

Quando,  porém,  elles  estivessem  no  Oriente  preferiam, 
ás  vezes,  possuir  bens  immoveis  que  garantissem  o seu  fu- 
turo ou  dos  seus,  quando,  porventura,  soffressem  perdas 
irreparáveis  no  negocio. 

Ha  sobre  o facto,  cuidadosamente  registadas,  curiosas 
recommendaçoes  dos  herdeiros.  A Misericórdia,  é talvez, 
hoje,  a unica  confidente  da  vida  particular  de  muitos  dos 
que,  tempos  atraz,  constituiam  a sociedade  predominante 
de  Goa  e das  outras  conquistas. 

V arias  tentativas  se  tem  feito  para  delinear  um  estudo 
ethncgraphico  da  sociedade  dos  velhos  tempos  e dos 
elementos  que  a constituiam.  A base  para  esse  estudo 
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tem  sido  feito,  até  hoje,  palpando  sómente  o lado  máu,  a 
ponto  de  se  lançarem  punhados  de  lama  sobre  a memória 
d’esses  homens  que  cingiram  o velho  Portugal  da  fulgente 
aureola,  cujo  brilho,  se  hoje  está  muito  empanado,  mesmo 
assim,  ás  vezes,  consegue  manter  em  respeito  nações  po- 
derosas, que  se  sentem  induzidas  pelo  desejo  de  se  engra- 
decer  á custa  d’elle,  querendo  apossar-se  pelo  direito  de 
força  d’aquillo  que  fora  ganho  á custa  de  muitos  sacrifícios 
de  sangue  e de  dinheiro,  — a gloriosa  herança  dos  tempos 
em  que  Portugal  do  alto  do  seu  pedestal  de  fama  impunha,  a 
sua  vontade  ás  nações  mais  poderosas  da  Europa.  Mas 
acima  de  tudo  fíca  a voz  da  razão  que  se  sobreleva  formi- 
danda  e que  exige  respeito  para  aquella  nação  que  tem  o 
direito  de  ser  respeitada,  porque  foi  a primeira  e a unica 
que  por  mais  de  um  século  conduziu  o facho  da  civilisação 
atravez  d'um  continente  inteiro,  envolto  num  triste  obscu- 
rantismo. 

Não  divaguemos.  A Misericórdia,  em  troca  do  serviço 
que  executava  em  prol  dos  herdeiros  tinha  direito  a 2% 
sobre  as  deixas  dos  defunctos,  qualquer  que  fosse  o trabalho 
que  elle  tivesse  na  sua  arrecadação,  correndo  á sua  conta 
todas  as  despezas,  salvo  a que  tivesse  de  fazer  na  cobrança 
litigiosa  dos  créditos.  E’  como  reza  uma  carta  regia 
dirigida  ao  provedor  e irmãos  da  Meza  de  1671,  em  que 
também  se  diz  que  ia  expedir  n’este  sentido  a respectiva 
provisão  : 

Provedor  e irmãos  da  casa  da  santa  Mya.  da  cydade  de 
Goa,  eu  ElRey  vos  envio  rat."  saudar.  Tive  contentamento  de 
saber  per  carta  do  visorrey  Rui  Lourenço  de  Tavora,  o zello, 
satisfação  com  que  procedeis  na  execução  das  obras  dessa 
casa  exercita  em  que  vos  emcomeudo  continueis  conforme  ao 
muito  fruto  que  disto  resulta  em  serviço  de  Ds.  e utilidade 
dos  pobres. 

Pello  que  me  escrevestes  em  vossa  carta  de  30  de  dezro. 
de  609  sobre  as  despesas  que  fazeis  com  arrecadação  dos 
bens  dos  defuntos  que  estão  a carguo  dessa  caza  ouve  por 
bem  de  vos  conceder  que  possaes  levar  para  ellas  a dous  por 
cento  conforme  a provisão  que  disto  vos  mandei  passar. 
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E quanto  ao  hospital  de  pobres  da  terra  que  esta  casa  sus- 
tenta por  ser  tanto  da  essencia  e das  obras  delia,  e pello 
muito  serviço  que  com  isto  se  faz  a Deos  . . . de  vos  que  pro- 
curareis que  não  soo  se  conserve  mas  se  auqmente  tendo 
também  consideração  ao  estado  em  que  neste  estaa  de  pre- 
zente  miuba  faz.“  para  delia  se  lhe  poder  acodir  com  ordiná- 
ria Escrita  em  LisVjoa  a 7 de  fevr.®  de  1611. 


Conforme  era  promettido  na  carta  atraz  transcripta 
veiu  a provisão,  expedida  ate  com  a data  anterior  ao  da 
carta 

Eu  El  'I{ef  faço  saber  aos  que  este  Alvara  virem  q. 
aveiido  respeito  a despe';^a  que  o Provedor  e h maos  da 
casa  da  santa  misericórdia  da  ciaade  de  Goa,  partes  da 
índia,  faiem  na  arrecadação  q.  lhe  tenho  commetida  das 
faiendas  e bens  dos  defuntos  que  tem  seus  herdeiros  neste 
Reyno,  e ao  mto.  benefcio  q.  os  tais  herdeii  os  nisso  i ece- 
bem  e assf  aos  sallarlos  q.  os  oficiais  porque  dantes  corria 
a ditta  arrecadação  lemvão  conforme  ao  Regwito.  e pro 
visões  que  ha  na  ‘índia,  ey  por  bem  e me  pras  que  o Pro- 
vedor e Irmãos  da  dita  casa  da  santa  misericórdia  que 
hora  são  e pelo  tempo  forem  daqui  em  diante  possão  levar 
de  todo  o q arrecadarem  do  dro.  e bens  dos  dittos  defun- 
tos a dous  por  cento,  para  delles  faierem  os  guastos  e des- 
pelas necessárias  na  ditta  arrecadação,  na  qual  contia  en- 
trara 0 hum  e meo  por  cento  q.  ate  hora  levavi‘0  de  ma- 
neira que  não  averão  ma'S  q.  os  ditos  dous  por  cento  ao 
todo,  cô  declaração  q.  não  tratarão  de  mais  acresenta- 
mto.’ em  nenhum‘tempo  Notificoo  assy  ao  meu  Viso  Pey 
das  partes  da  índia  q.  hora  hee  e ao  diante  for  ao  Gover- 
nador delias  e lhe  mando,  e a todos  meus  desembargadores 
ouvidores,  contadores,  justiças,  o feiaes.  e pessoas  a q.  per- 
tencer, e aos  ditos  Provedor  e Irmãos  q.  en  todo  cumprao^ 
e guardem  e fação  cumprir  e guardar  este  meu  Alvara 
como  nelle  se  contem  o qual  vallerá  como  carta  começada^ 
em  meu  nome  sem  embarguo  da  ordenação  do  2.°  livro  t. 
4 ° e vallerá  outrosy  sem  embarguo  de  qiiaesquer  Regi- 
mtos.  e provisões  em  contro.  Este  se  passou  por  tres  vias 
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hiim  so  hãpe7'á  effeito.  Manoel  do  Reguo  o fe\  em  Lisboa  a 
21  de  janrd  de  1611.  Eu  o secretario  oAnt.  Viles  de 
Cimas  o fe^  escrever. 

Rey. 


Ha  VMg-de.  por  bem  q.  o Provedor  e Irmãos  da 
casa  da  santa  mia  da  cidade  de  Goa  possão  levar 
a dous  por  ct.°  de  todo  o dro.  e bens  q,  arreca- 
darem dos  defuntos  q.  tem  seus  berdros.  neste 
Rn.“  cuja  arrecadação  V.Mag“de.  Ibe  tem  cometida 
entrando  nisso  o hum  e meio  q.  já  levavão  na 
manra.  acima  declarada  para  V.Magde.  ver,  e vay 
por  tres  vias.  Por  carta  de  Sua  Magde.  do  p.°  de 
dezb.®  de  610. 

Damiam  dAgiiiar. 


Resta  agora  saber  a que  titulo  foram  concedidos  á Mi- 
sericórdia os  dois  por  cento  sobre  as  arrecadações  dos  di- 
nheiros dos  defunctos, 

A primeira  vista  parece -nos  que  fossem  para  cobrir  as 
despezas  que  teria  de  fazer  na  arrecadação.  Não  sendo  esta 
litigiosa,  eram  certos  os  lucros  que  adveriam  para  o Esta- 
belecimento, mas  quando  o fosse,  a despeza  excederia  cer- 
tamente á importância  a que  teriam  direito,  descontando- 
se  os  dois  por  cento  do  total  da  herança. 

O conteúdo  do  alvará  regio  que  adiante  inserimos  vem 

esclarecer  este  ponto.  Ao  provedor-mór,  que  tinha  as 

attribuiçÕes  de  juiz,  competia  tomar  conta  dos  processos 

concernentes  ás  heranças,  conforme  o seu  regimento.  Se 

uns  exerciam  as  funcções  com  zelo  e interesse,  outros 

deixavam  correr  á revelia  as  causas  em  que  a Misericórdia 

tinha  interesse  material  e moral  perante  os  herdeiros, 

aos  quaes  certamente  já  teriam  communicado  a existência 

da  herança. 

> 

A ficar  á mercê  do  provedor-mór  preferia  a Misericórdia 
ter  quem  fosse  exclusivamente  incumbido  d’esse  serviço, 
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ainda  que  tivesse  de  lhe  pagar  os  honorários,  a fim  de  ter 
o direito  de  exigir  o exacto  cumprimento  e o mais  rápido 
andamento  dos  processos  em  litigio. 

Tendo-se  solicitado  d’el-rei  um  privilegio  n'este  sentido, 
foi  lh’o  concedido,  a bem  dos  interesses  d’ella  e dos  her- 
deiros : 

Eu  ElRey  faço  salier  aos  que  esta  miutia  Provizão  virem  que 
tendo  respeito  ao  que  me  representou  0 Provedor  e Irmãos  da 
Misericórdia  de  Goa  sobre  as  demoras  e embaraços  que  expri- 
mentão  nas  cauzas  que  trazem  pertencentes  á Santa  Caza  não  se 
guardando  seus  previiegios  pella  pouca  noticia  que  0 Provedor  dos 
defuntos  e auzentes  seu  juiz  tem  delies,  por  durar  no  lugar  pouco 
tempo  com  a mudança  que  cada  dia  se  faz  na  Reliaçâo  aos  Mi- 
nistros delia  de  hú  offlcio  para  outro  no  que  padecia  a-  dita  casa 
da  Misericórdia  grande  detrimento;  pedindo  me  se  concedesse  0 
poder  tomar  por  seu  juiz  bú  Dezembargador  da  Reliaçâo  sem  em- 
krgo  da  ordenação  que  sendo  por  juiz  ao  dito  Provedor-mor  dos 
defunctos  e tendo  consideração  ao  que  a Meza  respondeu  0 Pro- 
curador da  minba  coroa  a que  se  desse  vista.  Hey  por  bem  de 
conceder  a Caza  da  Mizericordia  de  Goa  que  possa  ter  bú  Dezem- 
bargador da  Reliaçâo  daquelle  estado  que  0 seja  das  suas  cauzas, 
assim  como  tem  a dita  cidade  como  regimento  da  ordenação  ao 
livro  l.°  til.  16,  pagando-lbe  0 ordenado  como  aquy  também  tem. 
Pello  que  mando  ao  meu  YRey  ou  governador  do  Estado  da  índia, 
mais  Ministros  e pessoas  a que  tocar  cumpráo  e guardem  esta 
Provizão  e a fação  cumprir  e guardar  inteiramente  como  nella  se 
contem,  sem  duvida  alguã  a qual  valerá  como  carta  sem  embargo 
da  ordenação  do  livro  V til.  40  em  contrio.  Este  se  passou  por 
duas  vias;  pagou  de  novo  direito  540  reis  que  se  carregava  ao 
Tbezoureiro  Innocencio  Corrêa  de  Moura  íl.  14,  cujo  conhecimento 
informa  se  registou  no  registo  geral  a 11. 199.  Manoel  Pinbeiro  do 
Fonseca  a fez  em  lisboa  a 19  de  Março  de  695. — Eu  Andre  Lopes 
Laura  a fiz  escrever. 

Rey. 

Conde  de  Ohidos. 
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Provizão  porq.  V.  Magde.  concede  a Mia.  de  Goa  possa 
ter  hú  Dezembargador  da  Rellação  daquelle  estado  para 
suas  causas,  como  tem  a desta  cidade  como  regimt."  df> 
ordenação  do  liv.  I."  tit.°  16,  pagando-lhe  o ordenado  como 
aquy  também  se  uza  e nesta  se  declara. 

Para  V.  Magde.  ver. 


Diversas  providencias  tomou  a Meza  em  ordem  a que 
o serviço  de  que  estava  incumbida  se  fizesse  de  tal  forma 
que  obviasse  prejuizos  de  terceiro. 

Se  o dinheiro  fosse  mandado  para  Portugal  sem  pri- 
meiramente procurar  saber-se  da  existência  dos  herdeiros, 
possivel  era  que  as  Misericórdias  d’ahi  nem  sempre 
puzessem  todo  o escrupulo  em  saber  do  verdadeiro  para- 
deiro dos  interessados,  podendo  dfisso  advir  graves  res- 
ponsabilidades ás  Mezas  da  Misericórdia  de  Goa  perante 
a sua  consciência,  se  outras  lhes  não  fossem  exigidas. 

Era  uma  precaução  sob  todos  os  pontos  de  vista  justa, 
desde  que  justos  eram  os  receios  do  descaminho,  ás  vezes 
de  grandes  fortunas  accumuladas  aqui,  com  risco  da  vida,  e 
sujeitando-se  a todas  as  inclemências  e intemperies  do 
clima. 

na  relaçao  a esse  serviço,  a forma  como  na  Asia 
procediam  as  diversas  Misericórdias,  satisfazia  completa- 
mente. Quando,  porventura,  acontecesse  fallecer  um  indi- 
víduo em  Mombassa,  Ormuz,  Colombo,  Malaca  ou  Ma- 
cau, os  seus  bens  eram  primeiramente  arrolados.  Em 
seguida,  tratava-se  de  saber  se  o defuncto  tinha  créditos, 
e apuradas  todas  as  quantias  eram  enviadas  para  Goa, 
pela  primeira  náu  que  fizesse  véla.  Recebidos  os  bens, 
a Misericórdia  de  Goa  dava  quitação  ás  suas  filiaes, 
e só  depois  é que  tomava  as  medidas  necessárias  para 
fazer  chegar  ás  mãos  dos  herdeiros,  quando  residentes  em 
Portugal,  as  importâncias  apuradas,  não  sem  primeiro  in- 
dagar o paradeiro  certo  do  interessado,  a fim  de  não  se 
desviar  a menor  parcella  do  espolio. 
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Em  relação  a esse  serviço  estava  assente  o seguinte  : 
«Porque  algús  defunctos  que  nestas  partes  fallecem  e 
deixão  a esta  casa  por  sua  testamentr/  declarao  em  seus 
testam.®'*  terem  pais  ou  mais  no  Reino  ou  outro  erdeiros 
a que  deixão  ho  seu  e que  por  não  terem  cartas  suas  nem 
novas  sertas  não  sabem  se  são  vivos  ou  mortos  e que 
sendo  os  taes  erdeiros  falecidos  ao  tpo.  de  seus  falecimen- 
tos deixão  a esta  casa  por  erdeira  de  sua  fazenda  ou  em 
todo  ou  em  parte,  ordenarão  q.  quando  isto  acontecer  não 
se  enviem  os  taes  testamentos  loguo  ao  Reino  antes 
somte.  se  escreva  nas  primeiras  nacs  que  pera  laa  forem 
a casa  da  sancta  Misericórdia  de  lix."*  e as  mais  Misericór- 
dia dos  lugares  onde  os  erdeiros  nomeados  no  testamto. 
forem  moradores  ou  os  mais  chegados  e visinhos  a elles 
dizendo  que  em  tal  parte  sao  moradores  tais  peçoas  ou 
peçoa  que  saibão  que  se  emforme  delias  particullarmente 
na  verdade  e se  tem  na  india  algum  filho,  ou  filha,  ou 
marido  ou  outros  parentes  e os  nomes  delles  e de  seus 
pais  e mais  aonde  mcravão  e o anno  em  que  vierão  pera 
por  este  modo  poderem  emtender  se  são  essas  peçoas 
vivas  e próprias  refferidas  no  testamt.®  e sendo  tais  o 
escrivão,  e sendo  mortas  saberao  também  o dia  mes  e anno 
em  que  falleceram  e mandaram  de  hua  cousa  ou  outra  nas 
primeiras  naos  q.  vierem  a informação  mt.®  declaradamte. 
e na  sertesa  pera  comforme  a ella  se  saber  a quem  a tal 
fazenda  pertemce  e aver  cada  hú  o seu  comforme  a von- 
tade de  defunto  declarada  no  testamto.  com  o que  se  evi- 
tarão emganos  e emcargos  de  comsciencia  e se  compriíão 
imteiramte.  as  vontades  dos  defunctos  que  he  o que  esta 
sancta  casa  pretende.  Porem  os  legados  e obrigações  que 
os  ditos  defunctos  deixarem  tanto  que  suas  fazendas  forem 
arecadadas  se  comprirão  da  sua  terça  ou  do  monte  mor  se- 
gundo direito  for  comforme  ao  que  deixarem  declarado  e o 
remanecente  que  na  dita  erança  e montar  em  quanto  do  Rei- 
no não  vier  a dita  imformação  e deligencia  estará  metido  na 
arqua  do  deposito  c carregado  no  livro  delle  com  as  ditas 
declaraçõis  sem  sc  despender  em  outra  cousa  algua, 
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Na  remessa  de  dinheiro  para  Portugal  não  poupava- 
a Meza  a uma  escrupulosa  escolha  da  pessoa  a quem  te- 
ria de  os  conhar.  A experiencia  aconselhava-a  a pro- 
ceder d’essa  maneira.  Muitas  vezes  tinha-se  dado  o 
caso  de  nunca  terem  chegado  ás  mãos  dos  herdeiros  as 
heranças,  pelo  criminoso  abuso  de  confiança  d’aquelle  a 
quem  fôra  confiado  o desempenho  d’um  tão  sagrado  dever. 

E’  claro  que  as  remessas  eram  feitas  ao  cuidado  da 
Misericórdia  de  Lisboa,  da  qual  era  filial  a de  Goa, 
que  a seu  turno  se  incumbia  de  todas  as  diligencias 
a ella  exigidas,  encarregando,  por  sua  vez,  ás  suas  filiaes 
do  Oriente  quando  o caso  se  referisse  a qualquer  assumpto 
que  tivesse  de  ventilar  dentro  da  sua  respectiva  área. 

Para  aquelles  tempos,  em  que  tão  demorada  e proble- 
mática era  a communicação  entre  Portugal  e a índia  e 
d’aqui  com  outros  pontos  do  continente  asiatico,  podemos 
afoitamente  dizer  que  era  sobremodo  perfeita  a engrenagem 
do  serviço  relativo  aos  espolios  dos  defunctos. 

Mas  não  é só  n’este  sentido  que  temos  de  considerar 
os  serviços  da  Misericórdia  de  Goa.  Grande  auxilio  pres- 
tava ella  em  ordem  a que  transacções  commerciaes  se 
fizessem  com  facilidade  entre  os  mais  longinquos  pontos  do 
continente  asiatico,  incumbindo-se  de  tudo  o que  hoje  se 
confia  ás  casas  bancarias,  e mantendo,  para  tanto,  uma  con- 
tínua correspondência  com  as  suas  filiaes,  que  eram  outras 
tantas  agencias  commerciaes  espalhadas  pelo  Oriente. 

Só  <íe  leve  tocamos  n’este  ponto,  porque  se  fossemos  dar 
uma  conta  exacta  de  como  em  diversas  modalidades  a 
Misericórdia  se  tornava  indispensável  e insubstituível,  muito 
longe  nos  levaria  antes  de  podermos  dar  por  concluída 
esta  obra. 

Cingimo  nos,  portanto,  a historiar  os  serviços  para  que 
ella  fôra  fundada, — a caridade  — e não  é pouco.  Mesmo 
assim,  já  fomos  além  do  limite  que  nós  nos  tinhamos 
marcado  para  fazer  a historia  em  dois  volumes,  quando 
agora  vemos  que  só  a poderemos  fazer  em  tres,  e mesmo 

assim  não  entrando  em  minuciosidades,  o que  não  nos 
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seria  difficil,  mercê  dos  apontamentos  com  que  prepara- 
mos depois  d’uma  cuidadosa  investigação. 

Não  attinamos  como  Cunha  Rivara,  que  esteve  na 
índia  e tanto  labutou  para  tirar  do  pó  do  esquecimento 
tantos  e tão  importantes  documentos  para  a historia  da 
epopeia  oriental,  deixou  o archivo  da  Misericórdia  sem 
uma  visita,  sem  uma  investigação.  Certamente  ninguém 
se  opporia  que  d’aquella  rica  mina  obreiro  tão  experiente 
trouxesse  á luz  da  publicidade  o que  de  mais  interes- 
sante houvesse,  não  sómente  para  a Misericórdia  mas 
também  para  a historia  dos  nossos  emprehendimentos. 

Não  desconhecia  elle  que  os  archivos  do  Estado  da 
índia  não  possuíam  documento  algum  anterior  á dynastia 
dos  Filippes  e que  na  Torre  de  Tombo  poucos  existiriam ; 
mas  saberia,  por  acaso,  que  a Misericórdia  de  Goa  possuia 
muitos  d’essa  epocha  e entre  estes  alguns  de  subido  valor, 
como  naturalmente  são  todos  que  dizem  respeito  ao  pre- 
claro Dom  João  de  Castro  ou  ao  nobre  Nuno  da  Cunha? 

Passemos  adiante.  Dissemos  que  a Misericórdia  enviava 
o dinheiro  dos  defunctos,  para  Portugal,  com  a maior 
segurança.  Quanto  maior  fosse  a posição  social  do  indiví- 
duo a quem  era  confiado  o espolio,  melhor,  é claro,  seria 
a garantia  que  se  offerecia. 

Possível  é até  que  muitos  vice-reis  e governadores 
fossem  portadores  d’esse  dinheiro.  Que  o foi  um  arcebispo 
é certo.  Dom  Frei  Aleixo  de  Menezes,  quando  regressava 
para  Portugal,  foi  incumbido  d’essa  santa  missão,  a que 
annuiu  de  bom  grado,  entregando  á Misericórdia  de  Lisboa 
quarenta  e cinco  mil  xerafins,  como  consta  da  certidão  que 
vae  em  seguida  e cujo  fac-simile  damos  em  photogravu- 
ra  para  melhor  provar  o cuidado  que  merecia  este  serviço 
ás  Misericórdias  de  Lisboa  e de  Goa. 


0 provedor  e irmãos  da  Casa  da  Sta.  Mia.  desta  cidade  de  Lix- 
boa  e do  Hospital  de  Todos  os  Santos  etc.  Fazemos  saber  aos 
que  esta  certidão  virem  q.  o Snr.  Dom  Frey  Aleixo  de  Menezes 


( 


7^ 


J 
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Uma  certidão  da  St.“  Casa  da  Misericórdia  de  Lisboa,  de  28  de  março  de  1622 
assignada  pelo  provedor  e pelos  irmãos  du  meza. 
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Arcebispo  de  Braga  Primás  mandou  pagar  muito  bem  e a tempo 
assy  os  corenta  mil  xerafins  contbeudos  eu  bua  scriptura  de 
obrigação  e letra  que  diz  ser  feita  por  Gaspar  Moreira  tabalião 
geral  na  cidade  de  Goa  aos  vinte  e quoatro  dias  do  mez  de 
dezembro  do  ano  de  mil  e seiscentos  e dez ; como  os  cinquo 
mil  xeraflns  que  por  outra  scriptura  publica  feita  pelo  mesmo 
Gaspar  Moreira  tabalião  nas  ditas  partes  da  índia  feita  aos 
vinte  dias  do  mez  de  dezembro  do  ano  acima  dito,  a qual  contia  de 
corenta  e cinquo  mil  xeraflns  contbeudos  nas  ditas  duas  scripturas 
de  obrigação  e letras  0 dito  Snor.  Arcebispo  nos  entregou  por 
inteiro  en  dinbeiro  de  contado  nesta  Sta.  Caza  da  Mia.  desta  ci- 
dade de  Lixboa  e por  que  da  dita  contia  de  corenta  e mil  xeraflns 
estamos  pagos  e satisfeitos  Ibe  passamos  4 certidões  deste  tbeor 
de  que  esta  he  a segunda.  Em  Lixboa  a 28  de  Março  de  1622 
annos.  Soscrita  e assinada  por  mim  João  Salema  escrivão  desta. 

João  Salema. 

(E  mais  sete  assignaturas,  entrando  n'este  numero  a do 
provedor,  que  não  pudemos  decifrar  por  serem  inintelli- 
giveis). 

Resta  nos  agora  dizer  alguma  cousa  acerca  dos  testa- 
mentos em  que  a Misericórdia  era  a principal  interessada, 
ainda  que  não  fosse  a unica.  Houve  tempo  em  que  n’este 
caso  o espolio  do  defuncto  era  todo  enviado  para  Portugal 
quando  ahi  fossem  residentes  os  herdeiros,  tornando  se 
então  difficil  haver  o que  lhe  pertencesse. 

Cremos  bem  que  esta  norma  foi  estabelecida  pela  má 
vontade  d’um  provedor-mór  que  procurava,  por  esta  forma, 
crear  difficuldades  ao  Estabelecimento.  Não  tardou, 
porém,  em  se  obter  a revogação  d’uma  ordem  tão  ar- 
bitraria e tão  contraria  ao  bom  senso,  e apar  e passo  que 
isso  se  conseguiu  veiu  um  alvará  em  que  ficaram  bem 
definidas  as  attribuições  do  provedor-mór  e da  Mise- 
ricórdia, as  quaes  sendo  antes  d’isso  mal  interpretadas 
por  ambas  as  partes,  originavam  coníiictos  que  só  po- 
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deriara  prejudicar  os  interesses  dos  desprotegidos  de  sorte, 
quando  náo  envolvesse  também  n’esse  prejuizo  os  her- 
deiros. » 

A esphera  da  acção  da  Misericórdia,  depois  d’isso,  se 
limitou  tão  sómente  a ser  juiz  nas  causas  referentes  ás 
heranças,  promovendo  judicialmente  a cobrança  dos  crédi- 
tos e tudo  o que  se  derivasse  d’essas  questões.  Ao  prove- 
dor-mór  competia  definir  a justiça  da  causa  dos  herdeiros, 
que  perante  elle  teriam  de  habilitar-se  préviamente. 

Para  tanto  a pia  Meza  punha  á sua  disposição  todos  os 
elementos  em  que  pudesse  basear  a sua  sentença,  fazendo 
também  os  preparos  necessários  para  as  despezas  do  pro- 
cesso até  á sua  decisão  final. 

Quando  a Misericórdia  fosse  a principal  interessada, 
eram  os  seus  syndicos  e solicitadores  que  preparavam  as 
peças  do  processo,  tudo  sob  a fiscalização  directa  do  Es- 
crivão, que  informava  á Meza  sobre  o seu  andamento  e as 
vantagens  que  haveria  em  continuá-lo  ou  em  abandoná-lo, 
o que  também  muitas  vezes  succedia  quando  as  despezas 
fossem  calculadas  superiores  ás  heranças. 

Em  maioria  dos  casos  o interesse  da  Misericórdia  em 
haver  as  heranças  envolvia  o desejo  de  bem  e escrupulo- 
samente cumprir  a ultima  vontade  do  defuncto.  No  desem- 
penho d’essa  missão  chegou  a ser  intransigente  e para  bem 
o cumprir,  conforme  a sua  consciência  o dictava,  não 
acceitavam  as  Mezas  os  legados  que  recahiam  nos  bens 
cuja  administração  pertencesse  a um  terceiro.  Sendo  um 
caso  de  consciência  entendiam  elles,  os  ?;ieçanos,  que 
dependendo  se  d’um  terceiro  o seu  cabal  cumpiimento, 
poderiam  ou  não  fazer  como  lhes  era  imposto  na  verba 
do  testamento,  — a derradeira  expressão  do  defuncto. 

Em  relação  a isto  deu-se  um  caso  muito  curioso  com  um 
governador,  o que  será  objecto  d uma  publicação  que 
temos  em  mente  fazer.  Fernão  d^Albuquerque,  quando 
governou  a índia,  e isto  foi  nos  derradeiros  dias  da  sua 
vida,—  vida  cheia  de  trabalhos  em  diversos  pontos  do  impe- 
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rio  fez  o seu  testamento  e n’elle  manifestou  a vontade  de 
ser  sepultado  na  cova  que  havia  sido  do  seu  parente 
Alfonso  d’Albuquerque,  que  ficava  dentro  do  cruzeiro 
da  egreja  de  N.  Sr.“  da  Serra,  e fazer  rezar  ás  sextas 
uma  missa  por  sua  alma  no  altar-mór  da  dita  Egreja. 
Deixava  para  tanto  uma  certa  quantia  que  seu  filho  e unico 
herdeiro  deveria  annualmente  entregar  á Misericórdia. 

Nem  uma  nem  outra  clausula  foi  aceita  pela  Meza  que 
funccionava  ao  tempo  do  seu  fallecimento.  O enterra- 
mento na  cova  de  Albuquerque,  por  expressa  clausula 
consignada  por  outro  seu  parente,  o arcebispo  Dom  Frei 
Aleixo  de  Menezes,  quando  foi  da  entrega  do  Recolhimento 
de  N.  Sr.®  da  Serra,  edificado  ao  lado  da  Egreja  d’esse 
nome,  era  expressamente  prohibido  para  quem  quer  que 
fosse,  como  também  dentro  do  cruzeiro  da  dita  Egreja, 
onde  estavam  as  sepulturas  de  Dom  Antonio  e Dom  Ber- 
nardo de  Noronha. 

Depois  d’uma  clausula  tão  expressa  mal  andaria  a Meza 
annuindo  ao  desejo  manifestado  por  Fernão  d’Albuquer- 
que  no  seu  testamento.  Se  a memória  do  defuncto, 
como  seu  antigo  provedor,  teria  de  ser  respeitada,  egual 
dever  impunha  a de  D.  Frei  Aleixo  de  Menezes,  o grande 
amigo  e bemfeitor  da  Misericórdia. 

N’essa  questão  ficaram  envolvidos  muitos  vice  reis  e 
governadores  que  succederam  a Fernão  d’Albuquerque  e 
as  Mezas  que  seguiram  áquella  que  regeitou  o legado. 
Já  dissemos  que  tantos  são  os  episodios  que  se  registam 
sobre  o assumpto  que  será  objecto  d’um  estudo  que  re- 
solvemos fazer,  e no  qual  poremos  em  fóco  a individuali- 
dade do  venerando  governador  Fernão  d’Albuquerque, 
que  á índia  dedicou  longos  quarenta  e tantos  annos,  ser- 
vindo em  diversos  cargos,  alguns  sobremaneira  espinhosos, 
como  era  o de  governador  e capitão-geral  da  Ilha  de 
Ceylão. 

Sem  mais,  portanto,  entrar  em  detalhes  sobre  o as- 
sumpto, publicaremos  em  seguida  as  condições  que  pau- 
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taram  a norma  que  as  Mezas  tinham  de  seguir  em  relação 
aos  legados : 

E quando  algum  defunlo  deixar  a Mia.  por  leslanienleira  avendo  0 pro- 
vedor e iruiàos  da  mesa  de  aseilar  seu  leslamenlo  sera  cõ  muila  comcide- 
raçião  asi  do  que  couivem  ao  bem  da  casa  como  do  defunlo  q.  lhe  sua  alma 
emcomendou  e aseilando  qualquer  leslauiL®  como  dito  he  anles  de  se  fazer 
despeza  algiia  da  fazenda  do  defunlo  se  pagarão  Iodas  as  dividas  e com- 
prirão  lodos  os  legados  que  elle  em  seu  leslaml.®  deixar  e mandar  que  se 
faça  e ale  se  coniprirem  não  se  despenderaa  cousa  alguá  da  dila  fazenda  e 
comprido  asi  ludo  poderão  dar  0 remanecenle  a quem  pertencer  ou  despen- 
dello  no  que  lhe  hem  parecer  sendo  da  casa  e deixado  sem  limilação,  por- 
que 0 que  se  deixar  cõ  limilação  e declaração  do  defunlo  em  que  se  ade 
despender  per  nliuni  caso  que  soceda  se  despenderaa  em  oulra  cousa  se  não 
naquella  pera  que  foi  deixado  anles  se  ineleraa  na  arqua  do  deposilo  da 
casa  e alli  eslaraa  até  se  gaslar  naquellas  cousas  pera  que  0 defunlo  0 
deixou  e despendendos  se  doutra  maneira  0 Provedor  e oficiais  que  0 tal 
dinheiro  despenderem  serão  obrigados  no  fini  do  seu  anno  ao  enitreguar  ao 
provedor  e olficiais  que  novamenle  entrarem  pera  com  elle  se  comprir  a von- 
tade do  defunlo. 

E avendo  de  paguar  algnm  leguado  a pessoa  ou  pessoas  que  ao  tal  Ipo. 
não  serão  prezenles  ou  se  não  saibão  onde  estão  ou  que  aja  outro  qualquer 
imconivenienle  pera  se  loguo  não  poder  cõ  elfeilo  comprir  a vontade  do  de- 
funlo 0 dinheiro  que  nos  ditos  legados  se  montar  se  meterá  no  cofre  do 
deposito  que  está  na  casa  com  declaração  mio.  destinla  do  pera  q.  he  por- 
que sesando  0 imcovenienle,  ouvindo  a dita  pessoa  ou  pessoas  a que  se 
ouver  de  paguar  se  possa  loguo  comprir  e porque  algiís  defuntos  deixão 
esta  caza  por  sua  erdeira  e leslamenlr.^  e muitas  vezes  não  fiqua  fazenda 
liquida  com  que  se  loguo  cumprão  as  dividas  e leguados  do  defiincto  com- 
lendos  em  seu  leslaml.'’  de  que  procedem  nil.“®  demandas  e inquietação 
pera  a casa  e as  parles  se  queixão  de  não  serem  paguas  0 que  não  pode 
ser  por  não  aver  fazenda  desemharassada  pera  isso  e a casa  se  desacre- 
dita ; nenliií  Provedor  em  mesa  acceplarão  ser  leslamenleiros  e erdeiros  de 
defunclo  algú  sem  muita  comcideração  (como  dito  he)  e a beneficio  de  im- 
venlario ; 

E scnido  caso  ([ue  algum  defunclo  deixe  alguá  fazenda  de  raiz  a dita 
confraria  da  Mia.  com  declaração  que  a possua  alguá  pesoa,  em  sua  vida 
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c por  sua  iiiorlc  lique  a dila  confraria  0 Provedor  e Irniilos  da  mesa  não 
poderão  vender  os  dilos  bens  era  vida  do  dilo  possuidor  a elle  ncin  a outra 
nliuá  pessoa  e veradendo-a  a tal  venda  será  nenliúa  c de  nenliú  vigor  e 
sendo  caso  que  0 posuidor  da  tal  fazenda  a renuncie  a casa  quando  a dila 
casa  a vender  eiii  leilão  ou  de  alguá  outra  maneira  a dila  peçoa  que  a 
renunciou  a não  poderaa  aver  pera  si  nem  pera  outrem  iiem  por  si  nem 
por  interposta  pessoa  e avendo  a dila  casa  poderaa  tornar  a cobrar  a tal 
fazenda  pera  de  novo  a vender. 

E assi  mesmo  0 Provedor  c Irmãos  da  mesa  não  darão  promessas  de 
cousas  que  averá  de  ler  efeito  depois  de  acabado  0 anno  em  que  servem,  ou 
seja  matéria  de  leslamenlos,  ou  outra  qualquer  nem  darão  serlidoens  de 
proraeças  de  nenliuá  fazenda  que  em  seu  Ipo.  não  arecadaré  nem  despemderão 
per  certidõis  0 que  não  tiverem. 


Como  remate  a este  capitulo  publicaremos,  em  seguida, 
uma  carta  do  vice  rei  marquez  de  Tavora,  a carta  regia  e 
as  provisões  que  dizem  respeito  aos  bens  dos  defunctos  e 
ausentes,  pelos  quaes  a Misericórdia  fôra  por  annos  imme- 
moráveis  a unica  responsável. 

Teria  ella  n’esse  longo  periodo  de  tempo  desempenhado 
bem  e fielmente  de  tão  melindroso  encargo  ? Suppomos  que 
sim  e dentro  dos  limites  do  possivel,  e dizemo-lo  d’uma 
forma  não  mui  positiva  porque  não  dependia  só  d’ella  o 
exacto  cumprimento  d^um  sagrado  dever  contrahido  com 
aquelles  que  nos  últimos  momentos  voltavam  para  ella  os 
olhos  em  que  se  lia  a mais  absoluta  confiança. 

No  nosso  livro  Dom  Frei  Aleixo  de  Meneses  e a Mise- 
ricórdia de  Goa  demos  conta  de  como  o arcebispo  n’um 
momento  difficil,  em  que  um  perigo  eminente  ameaçava 
as  nossas  conquistas  de  Malaca  tentou  lançar  mão  do  depo- 
sito dos  defunctos  para  o apresto  das  armadas  que  o 
vice-rei  Dom  Antonio  de  Noronha  reclamava  para  se 
defender  contra  as  arremettidas  dos  hollandezes,  auxi- 
liados pelos  indigenas. 
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Presidia  a Mesa  Fernão  d’Albuquerque,  e era  escrivão 
Mauro  da  Rocha.  Ambos  resistiram  primeiro  aos  desejos 
do  arcebispo,  e depois  ás  suas  terminantes  ordens. 

Não  poderiam  jamais  consentir  que  tão  sagrada  deixa 
fosse  desviada,  ainda  que  se  destinasse  para  tão  urgente 
fim  como  era  o da  defeza  d’uma  conquista  de  que  nos 
queriam  despojar  á viva  força. 

Nada  porém  obstou  que  o arcebispo  Menezes  tomasse 
posse  do  dinheiro!  Não  teria  este  caso  servido  de  exemplo 
para  os  futuros  vice-reis  e governadores  procederem  de 
egual  maneira  ? Assim  foi  e uns  annos  depois  quando 
Fernão  d’Albuquerque  governava  a índia,  fez  o que  havia 
opposto  que  se  fizesse  quando  provedor  da  Misericórdia. 

A este  seguiram  muitos  outros.  Dom  Estevam  da  Gama 
e o conde  de  Aveiras  foram  os  que  maiores  quantias  leva- 
ram do  cofre  dos  defunctos. 

De  Portugal  chegaram  a vir  ordens  de  Filippe  II  para,  á 
conta  dos  dinheiros  dos  defunctos,  mandar  carregamentos 
de  pimenta  e d’outras  especiarias  da  índia.  Emfim,  tudo 
isto  será  assumpto  para  um  capitulo  do  3°  Vol.  d’esta 
obra,  onde  desenvolvidamente  daremos  conta  dos  desfal- 
ques que  sofíreu  a Misericórdia,  ficando  ainda  hoje  o 
Governo  a dever-lhe  a importância  de  223.36o  xerafins, 
quantia  de  que  os  herdeiros  foram  embolsados  á custa  dos 
rendimentos  privativos  da  Misericórdia.  , 

Pela  nova  orientação  dos  serviços  estabelecida  em  i753, 
ao  tempo  do  marquez  de  Pombal,  ficaram  cerceadas  as  at- 
tribuiçÕes  da  Misericórdia  e ao  mesmo  tempo  garantiu-lhe 
maior  segurança  das  suas  rendas,  as  quaes  poderiam  em- 
pregar em  prol  dos  necessitados  e nao  desviadas  para  sa- 
tisfazer aos  esbanjamentos  d'um  ou  mais  vice-reis  e gover- 
nadores, cuja  administração  merece  bem  ser  apontada  com 
uma  das  causas  que  nos  impeliu  para  o abysmo  do  nada, 
onde  nós,  povos  luzitanos,  impregnados  outr'ora  de  mas- 
cula  energia,  hoje  mourejamos  sem  esperanças  de  poder- 
mos reagir  contra  a má  sina  que  nos  persegue. 
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Carla  do  marquez  V.  R^y  da  índia  pela  qual 
ordena  que  se  registe  a carta  de  S.  Magestade 
que  se  segue 

A monção  prezente  me  chegou  remettida  de  Mo- 


sambique  a carta  da  copia  inclusa  expedida 
pelo  Conselho  Ultramarino  a 22  de  abril  de  1752 
sobre  haver  ElRey  meu  senhor  revogado  a mercê 
que  no  anno  de  1748  fez  a essa  Casa  dos  bens  das 
pessoas  falecidas  abintestadas  sem  herdeiroS;  a qual 
carta  fará  essa  Menza  registar  no  seu  cartorio  para 
que  a todo  o tempo  conste  a rezolução  de  Sua  Mages- 
tade a este  respeito.  Nosso  Senhor  etc,  Panelim  dez 
de  dezembro  de  1753  — Marquez  de  Tavora. 


Carta  de  S.  Mage.  expedida  pelo  Conselho  ultramarino 
a 22  de  abril  de  1752  pela  qual  revoga  a mercê  que  no 
anno  1748  fez  a esta  Santa  Casa 

Dom  José  por  graça  de  Deos  Rey  de  Portugal  e 
Algarves  daquem  e dalem  mar  em  Aífrica  Se- 
nhor de  Guiné  etc.  Faço  saber  a vós  Marquez  de  Ta- 
vora V.  Re}i^  e Capitão  general  do  Estado  da  índia, 
que  por  ter  feito  mercê  á Misericórdia  desta  cidade 
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de  Goa  por  Provisão  de  11  de  março  de  1748  por 
tempo  de  seis  annos,  dos  bens  das  pessoas  falecidas 
abintestadas  sem  herdeiros  que  por  direito  tinhão  a 
coroa  e agora  serem  representadas  pela  Menza  da 
Conciencia,  e ordens  que  esta  graça  encontra,  a que 
dos  ditos  bens  está  conferida  aos  cativos  e vendo 
o que  sobre  esta  matéria  respondeo  o provedor  da 
minha  Fazenda  fuy  servido  por  rezolução  de  dez 
do  corrente  em  consulta  do  meu  Conselho  Ultrama- 
rino revogar  a ditta  mercê  feita  a referida  Misericór- 
dia de  Goa  por  ser  feita  sem  me  ser  prezente  a doa- 
ção concedida  aos  captivos.  De  que  vos  aviso  para 
que  façais  declarar  e cumprir  esta  minha  Real  deter- 
minação. ElRey  nosso  Senhor  o mandou  pelos  Con- 
selheiros do  seu  Conselho  Ultramarino  abaixo  assi- 
gnados  e se  passou  por  duas  vias. — Caetano  Ricardo 
da  Silva  a fez  em  Lisboa,  a 22  de  Abril  de  1752. — 
O secretario,  Joaquim  Miguel  Lopes  de  Savre  a fez 
escrever  — Antonio  Freire  de  Andrade  Henriques^ 
Fernando  José,  Marquês  de  Bacalhao,  Luis  Afonso 
Dantas. 


Resposta  que  a Mesa  desta  Santa  Casa  fez  á Carta  atraz 
do  Ulmo  e Exmo  Sr.  Marquez  V.  Rey  da  índia 


íCA  registada  a fls.  227  do  livro  dos  registos  das 


Ordens  Reaes  a carta  do  Conselho  e Ultramar 


pela  qual  Sua  Magestade  foy  servido  derrogar  o Al- 
vará de  11  de  março  do  anno  de  1748  porque  havia 


111.“'’  e Ex.“"  Sr. 
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feito  mercê  a esta  casa  da  Misericórdia  dos  bens  dos 
deftuntos  que  não  tivessem  herdeiros  e falecessem 
abintestados  A 111.“''  e Ex.“''  Pessoa  de  V.  Ex.'' 
Guarde  Deos.  Escrita  em  Menza  a doze  de  dezembro 
de  1753. — Antonio  Carneiro  Alcaqoa  — P.  José  de 
Souza  e Vasconcellos  — José  Caetano  da  Motta  — Ur- 
bano Mendes  de  Motta  — Manoel  Mendes  Thoraaz  — ■ 
José  Elias  Lobo — Thomé  Rebello  de  Miranda — Caetano 
Luís. 


Carta  do  Sr.  Marques  V.  Rey  da  índia  pela  qual  ordena 
q.  se  registe  0 contheudo  d’ella 

A provisão  inclusa  expedida  pela  Menza  da  Cons- 
ciência a 20  de  abril  de  1752,  que  chegou  na 
monção  prezente  ja  está  registada  na  Rellação  e 
Provedoria  mor  dos  deffuntos,  mandara  Vossa  Merce 
também  registar  no  Archivo  da  Casa  da  Misericórdia 
e me  tornará  a remetter  sem  demora  a ditta  Provizão 
com  a Certidão  de  ficar  registada — Deos  Ge.  a V.  M. 
Panelim  31  de  dezembro  de  1753  — Marquez  de 
Tavora. 


Registo  da  provizão  que  se  passou  sobre  os  deffuntos 
e auzentes  da  Misericórdia  de  Gôa 


Dom  José  por  graça  de  Deos  Rey  de  Portugal  e 
dos  Algarves  daquem  e dalem  mar  em  Affrica 
Snor.  de  Guiné  etc.  Faço  saber  aos  que  esta  provisão 
virem,  que  tendo  criados  os  juizos  das  Fazendas  dos 
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deífimctos  e auzentes,  capellas  e resíduos  no  Ultramar, 
Minas  e índia  j^ara  se  porem  em  arecadação  os  Ijens 
dos  que  fallecem  naquellas  distancias  sem  testamentos 
nem  lierdeyros  para  se  remetterem  sem  descaminho 
a este  Reino  e se  entregarem  a seus  herdeiros  despois 
de  habilitados,  ou  mandarem  com  sentenças  cobrar 
aos  mesmos  juizos,  emquanto  lá  se  conheção  as  he- 
ranças no  que  recebem  meus  vassallos  grande  utili- 
dade, e os  captivos  aquem  tenha  aplicado  os  bens 
dos  abintestados  emquanto  se  lhe  não  sabe  dono;  e 
da  mesma  sorte,  os  que  fallecem  com  testamentos, 
fazendo-o  o juizo  como  dos  reziduos  cumprir  suas 
disposiçoens ; sendo  o mesmo  Juizo  dos  auzentes, 
o que  cumpre  e faz  as  vezes  do  testamenteiro  quando 
recuzão  os  nomeados ; e querendo-se  favorecer  mais 
esta  arecadação  se  ordenou,  que  a Menza  da  Miseri- 
córdia de  Groa  pela  sua  segurança  fosse  thezourtira 
perpetua  da  sua  arrecadação  naquelle  Estado,  por- 
que ainda  que  para  o Brazil  e Minas  vão  Thesourei- 
ros  deste  Reino  providos  trienalmente,  dando  suas 
fianças  nos  contos,  não  poderia  haver  quem  passasse 
a índia,  com  o emprego  de  Thesoureiro  sendo  tão 
limitados  e incertos  os  ordenados,  e ao  tempo  q.  se 
atendia  a utilidade  dos  Povos,  se  remediavão  também 
as  necessidades  pa.  casa,  com  os  dous  por  cento  que 
se  lhe  concederão  e atendendo  a que  no  tenq^o  pre- 
zente  he  necessária  mayor  providencia  neste  negocio 
e a ter-se  outrosim  dado  aos  Juizes  de  Brazil  e Minas 
com  que  se  tem  feito  regulares  sua  arrecadaçoens  e 
remessas.  Desejando  favorecer  o intento  que  tive- 
ram os  Senhores  Reys  meus  predecessores  quando 
enviarão  aquelles  Juizes  e da  mesma  sorte  a Menza  da 
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Misericórdia  augmentando-llie  o sellario  de  dous  per 
cento  a ceis  como  tem  todos  os  mais  Tliezoureiros  do 
Ultramar;  por  todas  as  ditas  rezõeus  e pelas  que  nos 
annos  de  1708,  1727  e 1735  me  renresentavão  os 
Dezembargadores,  Provedores  mores  das  Fazendas 
dos  deffnntos  e auzentes  e officiaes  da  Menza  da 
Misericórdia  e reposta  que  deo  o Promotor  Pro- 
curador geral  dos  cativos,  e das  Fazendas  dos 
deflimtos  e auzentes  e ao  que  se  me  consultou  pelo 
meu  Tribunal  da  Menza  da  Consciência,  fuy  ser- 
vido rezolver  que  para  essa  arrecadação  liaja  cofre 
de  tres  chaves  que  estará  na  casa  da  Misericórdia  e 
a outra  o escrivão  da  Procuradoria  dos  defíuntos  e 
ausentes  e que  esta  escreva  as  receitas  e despezas 
do  livro  e em  todos  os  mais  autos  e inventários  do 
juizo  e não  o escrivão  da  Misericórdia  e fará  o Pro- 
vedor com  seu  Escrivão  os  inventários  em  forma  de 
Alvará  do  Sr.  Rei  Dom  João  o quarto  do  anno  de 
1649  tudo  em  observância  do  capitulo  nono  do  regi- 
mento dos  deffuntos  e auzentes:  contendo-se  a,  Menza 
da  Misericórdia  nos  limites  da  Thesouraria.  Que  todos 
os  annos  nas  naus  que  vierem  do  ditto  Estado  da 
índia  se  remeta  ao  Tesoureiro  geral  o dinheiro  que 
houver  no  cofre  em  letras  seguras  e abordadas  ou 
generos  da  terra  de  melhor  reputação  como  se  observa 
nas  mais  conquistas  em  execução  do  capitulo  14  do 
regimento,  dando-se-lhe  conta  do  que  se  remete,  com 
as  letras,  generos  e cadernos,  pelo  meu  Tribunal  da 
Menza  da  (Jonsciencia  e ordens  que  nem  a Misericór- 
dia, nem  o juizo  dos  auzentes  se  intrometão  nos  bens 
dos  que  deixarem  testamenteiros  não  obstante  o ter- 
se-lhe  concedido  neste  caso  a administração,  tudo  em 
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observância  da  lei  e do  capitulo  23  do  regimento. 
Que  a Misericórdia  entregue  por  mandados  do  Provedor 
dos  deffuntos  e ausentes  0 dinheiro  e bens  que  as  partes 
no  juizo  justificarem  pertencer  lhe  sem  serem  necessários 
precatórios ; porque  fazendo  a Misericórdia  as  vezes 
de  Thesoureiro  não  tem  estes  lugar  mas  sim  manda- 
dos na  forma  do  regimento  do  juizo  ; e poder-se-hão 
estes  dirigir  a Misericórdia,  ou  ao  Irmão  Thesoureiro 
delia  que  hade  ter  huma  das  chaves  do  cofre  com  o 
melhor  parecer^  Que  supposto  a Misericórdia  ter 
atlie  agora  dous  por  cento  de  tudo  0 que  entra  na 
arrecadaqào  como  os  Thesoureiros  do  Brazil  e Minas 
na  forma  do  regimento  tem  dous  por  cento.  Hey  por 
bem  que  a Misericórdia  tinha  os  mesmos  seis  por  cento 
por  não  ser  justo,  que  sendo  ella  mais  segura  e abo- 
nada tenha  menor  sellario  sem  embargo  da  provisão 
expedida  pelo  conselho  ultramarino  em  10  de  feverei- 
ro de  1699,  que  para  este  negocio  he  incompetente, 
alem  de  que  dispõe  o regimento.  E que  o Provedor- 
mor  tome  contas  a Misericórdia  de  30  annos  a esta 
parte,  e execute  a todos,  e quaesquer  devedores,  e 
recolhão  no  cofre  tudo  o que  pertencer  a elle.  Pello 
que  mando  ao  Provedor  mor  das  Fazendas  dos  deffun  • 
tos  e auzentes  do  ditto  Estado  da  índia  que  na  forma 
referida  cumpra  e faça  inteiramente  cumprir  e guar- 
dar esta  Provisão,  como  nella  se  conthem  sem  duvida 
alguma  a qual  depois  de  registada  nas  partes  neces- 
sárias se  juntará  ao  regimento  e o Provedor  e Irmãos 
da  Menza  da  Misericórdia  pela  parte  que  lhe  terá  a 
cumprirão.  E ao  V.  Pey  capitam  general  do  mesmo 
Estado  ordeney  que  na  forma  declarada  a faça  exe- 
cutar. ElRey  Nosso  Senhor  0 mandou  pelos  Doutores 
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Alexandre  Ferreira  e João  Corrêa  de  Abreu,  deputa- 
dos do  despacho  do  Tribunal  da  Menza  da  Consciên- 
cia e ordens.  Miguel  Lobo  Carneiro  a fez  em  Lisboa, 
Occidental  a 12  de  abril  de  1736  — Manoel  Coelho 
Vellozo  a fez  escrever — Doutor  Alexandre  Ferreira — 
João  Corrêa  de  Abreu. 


Provisão  sobre  a arrecadação  e remessa 
dos  bens  das  pessoas  fallecidas  nos  Estados  da  índia  pela 
maneira  que  nella  se  declara 


EU  El-Rey  faço  saber  a vós  Marquez  de  Tavo- 
ra  do  meu  conselho  V Rey  e capitão  general 
do  Estado  da  índia  que  por  provizão  de  12  de  abril 
de  1736  expedida  pelo  meu  Tribunal  da  Menza  da 
Consciência,  por  rezolução  tomada  em  consulta  de 
12  do  ditto  mez  e anno,  fuy  servido  ordenar  entre 
outras  matérias  que  nella  se  rezolverão  que  o prove- 
dor mor  das  Fazendas  dos  deffuntos  e auzentes  to- 
masse contas  a Menza  da  Mizericordia  desta  cidade 
de  Goa,  como  Thezouraria  daquelle  Juizo,  de  que 
havia  recebido  e despendido  nos  30  annos  antece- 
dentes, ordenando  outro  sim  ao  V Rey  capitão  gene- 
ral fizesse  executar  a referida  ordem,  o que  se  não 
pode  conseguir  por  embaraços  e duvidas  da  mesma 
Menza  e haver  sido  Provedor  perpetuo  o V Rey  Con- 
de de  Sandomil,  e servirem  também  nella  as  pessoas 
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de  mayor  graduação,  sendo  notorio  que  a Menza  se 
tem  feito  senhora  de  todas  as  heranças  que  os  herdei- 
ros lá  não  vão  buscar  e requerer,  em  prejuizo  grave 
dos  mesmos  herdeiros  e captivos,  havendo  obtido  pelo 
Conselho  Ultramarino  provizão  no  anno  de  1748, 
pela  qual  se  lhe  concedeo  a graça  de  aplicar  as  obras 
pias  os  bens  das  pessoas  fallecidas  abintestadas,  e 
sem  herdeiros,  por  tempo  de  seis  annos,  pela  qual 
provizão,  e por  outra  do  anno  do  1669  em  que  pelo 
mesmo  Conselho  se  ordenou  se  cumprirem  as  pro- 
visões por  elle  expedidas  tem  a Menza  também  em- 
baraçado a exeçução  das  que  se  passavão  pelo  Tri- 
bunal da  Menza  da  Consciência  com  despacho  e 
Acordãos  a seu  favor;  rezultando  de  tudo  grande  des- 
ordem e prejuizo  a meu  serviço,  e a arrecadação  que 
deve  fazer  aquelle  Juizo,  o cumprimento  do  seu  regi- 
mento e minhas  rezoluções.  Tendo  a tudo  conside- 
ração e o mais  que  a este  respeito  se  me  representou 
em  consulta  do  ditto  meu  Tribunal  da  Menza  da 
Consciência,  com  resposta  do  Promotor  Procurador 
Geral  dos  captivos  e ao  que  também  se  me  consultou 
pelo  Conselho  Ultramarino  mandando-o  ouvir,  fuy 
servido  determinar  por  minha  rezoluçâo  10  do  pre- 
sente mez  e anno,  que  vos  ao  chanceller  da  Rellação 
desseis  a execução  as  Provisoens  expedidas  pela  Men- 
za da  consciência  nos  negocios  da  sua  jurisdicção  e 
que  effectivamente  se  tomassem  as  contas  a Miseri- 
córdia conservando  esta  a Thesouraria  athé  nova  or- 
dem rninha,  sem  embargo  de  quaesquer  duvidas,  que 
se  movão  e tenhão  movido  ao  cumprimento  das  or- 
dens passadas  a este  respeito,  porque  do  encargo  de 
dar  contas  não  podem  ser  aliviados  os  Thesoureiros, 
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que  recebem  a Fazenda  Real  ou  de  partes.  Que  a 
Provisão  do  primeiro  de  Abril  de  1669  exjDedida  pelo 
Conselho  ultramarino  não  podem  comprehender  as 
Provisões  que  pela  Menza  da  Consciência  se  expedem 
sobre  os  negocios  da  sua  administração  e já  por  re- 
zolução  de  27  de  agosto  de  1748  tomada  em  consul- 
ta da  mesma  Menza  mandou  estranhar  a C ama- 
ra do  Rio  Janeiro,  e fundar-se  em  outra  provisão 
semelhante  para  deixar  de  cumprir  outras  passadas 
pela  Menza  da  Consciência  que  se  lhetenhão  apresen- 
tado. Que  a graça  concedida  á Misericórdia  pello 
dito  tempo  de  seis  annos  fora  impetrada  com  obri- 
gação e subrepção  em  rezão  de  terem  os  senhores 
Reis  meus  predecessores  feito  mercê  de  doação  aos 
captivos  das  heranças  dos  abintestados  dos  seus 
resgates  com  regressos  e dos  bens  de  pessoas  au- 
zentes,  de  cujos  herdeiros  não  houvessem  noticia,  por 
cuja  rezão  de  antes  pertencião  a mim;  havendo  por 
bem  de  a revogar  e mandar  passar  para  isso  as  ordens 
necessárias  pela  parte  por  donde  se  expedio  a dita 
Provizão.  Que  a remessa  do  liquido  que  deva  a Mise- 
ricórdia pelas  referidas  contas  e todo  o mais  producto 
dos  bens  que  tiverem  entrado  na  arrecadação  e pelo 
tempo  ao  diante  se  arrecadarem  pelo  ditto  Juizo  se 
remeta  cada  anno  nos  generos  da  terra  de  melhor  repu- 
tação repartidamente  pelos  navios  que  houver  de  fazer 
viagem  para  o Porto  desta  cidade,  que  he  o segundo 
modo  apontado  na  Provizão  de  12  de  abril  de  1736 
a pagar  ao  Thesoureiro  que  rezide  na  mesma  cidade 
com  os  cadernos  e clarezas  necessárias  por  ter  mos- 
trado a experiencia  a falência  que  rezulta  de  ser  a 

remessa  em  letras.  Vindo  tudo  remetido  a mim  pelo 
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ditto  Tribunal  da  Menza  da  Conciencia,  na  forma 
que  se  pratica  nas  mays  partes  do  Ultramar  e Minas, 
e nelle  haver  a costumada  arrecadação,  e se  evitar 
todo  o descaminho,  para  assim  os  interessados  com 
suas  sentenças  de  justificação  na  forma  do  regimento 
haverem  o que  lhe  tocar  por  mandados  do  mesmo 
Tribunal.  E quanto  a controvérsia,  que  ha  dos  cre- 
dores as  heranças  sobre  o pagamento  das  suas  dividas 
tomareis  a rezolução  que  parecer  conveniente.  E 
porque  em  Mossambique,  Senna,  Quilimane,  Tete, 
Zumbo  e terras  de  Norte,  Macau,  Timor,  senão  fazem 
reccadaçoens  e remessa  dos  bens,  dos  que  falessem 
nas  ditas  terras  e seus  distritos,  ser  justo  evitar-se 
este  dano  e prejuizo,  fuy  outro  sim  servido  o rezol- 
ver  que  a ditta  recadação  e remessa  ao  ditto  Juizo 
se  encarregasse  aos  Missionários  dos  lugares  respec- 
tivos, ficando  o prémio  em  utilidade  das  missoens  en- 
carregando-se aos  V.  Reys  o bom  eífeito  desta  dili- 
gencia. Pello  que  vos  mando  façais  em  tudo  dar  a 
execução  esta  minha  Provisão  e resolução  tomada 
sobre  cada  hum  dos  dittos  pontos  e a de  12  de  abril 
de  1736,  que  por  copia  se  vos  remette  como  espero 
da  vossa  actividade,  e zello,  fazendo  também  signi- 
ficar da  minha  parte  aos  Missionários  que  será  muito 
do  serviço  de  Deus  e meu,  e que  confio  fação  nesta 
recadação  e dilligencia  que  de  novo  lhes  encarrego, 
e de  tudo  o que  elles  e vos  obrasses  a este  respeito 
me  dareis  conta  e de  se  terem  tomado  as  contas  á 
Menza  da  Misericórdia  e esta  fareis  registar  na  Se- 
cretaria deste  Estado  e Rellação  para  a todo  o tempo 
constar  o que  por  ella  ordeno,  e o chanceller  da 
mesma  Rellação  a cumprir  e fazer  executar  pela  parte 
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que  lhe  toca  mandando-lhe  participar  o contheudo 
nella  — Lisboa  20  de  abril  de  1752 — Rey — Marquez 
de  Vallença. 


Carta  de  S.  Magestade  vinda  ao  Snor.  VRei  pela  qual  ordena 
faça  executar  inteiramente  as  provisões  expedidas  pelo 
Tribunal  da  Menza  da  Consciência  e que  effectivamente  se 
tome  contas  a esta  Misericórdia  dos  bens  dos  defuntos 
ficando  esta  sempre  com  a Thesouraria  até  nova  ordem 
de  dito  Sr.  e que  a remessa  dos  bens  dos  deffuntos  e 
auzentes  fallecidos  em  Sofalla,  Thimor  e Quelimane  se 
faça  pelos  missionários  dos  lugares  respectivos  e que  em 
Mossque.  e nas  mais  terras  em  que  houver  Jesuitas  sejão 
estes  os  q.  fação  esta  cobrança  tudo  como  melhor  declara 
a carta  abaixo. 

Honeado  Marquez  de  Tavora  VRey  e Capitão  Ge- 
neral do  Estado  da  índia — Amigo.  Eu  ElRey 
vos  envio  muito  saudar  como  aquelle  que  prezo.  Sen- 
do-me prezente  em  consultas  da  Meza  da  Consciência 
e ordens,  e Conselho  ultramarino  a controvérsia  que 
havia  sobre  se  darem  a execução  neste  Estado  as 
Provizões  que  se  expedião  pela  ditta  Menza  da  Cons- 
ciência a respeito  dos  bens  dos  deffuntos  e auzentes 
do  mesmo  Estado, — Sou  servido  ordenarvos  façais 
executar  inteiramente  pela  parte  que  vos  toca  as  ditas 
Provisões  que  se  expedirem  pelo  dito  Tribunal  e que 
effectivamente  se  tomem  as  contas  a Misericórdia  dos 
ditos  bens,  ficando  esta  sempre  com  a dita  Thesou- 
raria athé  nova  ordem  minha,  e que  a remessa  dos 
bens  dos  deffuntos,  e auzentes,  que  fallecerem  em 
Sofalla,  Thimor  e Quelimane  se  faça  pelos  Missioná- 
rios dos  lugares  respectivos  ficando  o prémio  em  uti- 
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lidacíe  das  missões  e que  em  Monsambique  e nas  mais 
terras  em  que  houver  Jesuitas  ainda  que  não  tenhão 
a seu  cargo  as  missões  d’aquelle  districto  sejão  esses 
os  que  fação  esta  cobrança  e que  nas  Ilhas  de  Solor 
e Timor  se  faça  pelo  Bispo  de  Malaca  ou  pelo  seu 
viofario — Escrita  em  Lisboa  a 11  de  abril  de  1752 — 

o 

Rey. 

D’esse  anno  em  diante  não  se  encontra  nos  livros 
da  Misericórdia  a menor  referencia  á forma  como  ella 
desempenhou  o cargo  de  thesoiireira  dos  bens  dos  de- 
functos  e ausentes.  Esse  silencio  tem  explicação 
desde  que  todo  o serviço  de  escripturação  passou  a 
ser  executado  pela  procuradoria  dos  defunctos. 


VI 
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tie  ordem  material  e de  ordem  moral  — Dos  primeiros  ha 
noticia  segura  - Os  outros  podem  só  ser  classiflcados  pon- 
do>se  em  fóco  os  resultados  da  sua  applicação — jVlIauro  da 
Rocha  c os  seus  serviços  — Dom  Frei  Aleixo  de  Menev.es  justa- 
mente  considerado  bemfeitor  — Os  «irmãos»  benenieritos  do 
século  XVI— Alguns  €|ue  devem  ser  assim  considerados  nos  fOO 
unnos  immcdinlos  — De  1900  em  diante  coube  nos  «irmãos» 
exercer  n maior  vigilância  nos  negocios  da  Misericórdia  — O 
legado  de  D.  Manuel  1 — As  Mezas  jamais  consentiram  que  se 
desviasse  da  sua  applicação — Os  bemfeitores  — Ao  numero 
doestes  ha  alguns  da  classe  dos  não  «irmãos»  — A gratidão 
dos  «irmãos»  manifesta-se  em  beneficio  dos  seus  descendentes 
— Houve  epoca  em  que  a Misericórdia  não  sabia  onde  empregar 
os  seus  fundos  — Pedidos  pura  os  empregar  em  bens  de 
raiz  — A receita  e a despeza  da  Misericórdia  — Qual  a sua 
proveniência  w a sua  appileação. 
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é bem  facil  definir  o grau  do  sentimento 
da  caridade  que  predomina  no  individuo,  que 
^ reparte  com  o pobre,  com  o miserável,  com  o 
i ^ enjeitado  da  sorte  os  seus  bens  de  fortuna. 

Na  vida  presente  graduamos  a generosidade  de  quem 
partilha  o que  possue  com  o pobre  pela  importância 
do  obulo.  É generoso  aquelle  que  mais  dá.  O seu 
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nome  envolve-se  n’uma  densa  atmosphera  de  sympathia  *, 
os  seus  sentimentos  são  comparados  a mais  pura  e crys- 
talina  agua  ; todos  em  coro  enchem-no  de  louvores,  ele- 
vando-o no  conceito  das  multidões,  que  olham  com  ver- 
dadeiro pasmo  e admiração  aquelle  que  abrira  a sua  bolsa 
para  esvasiá-la  em  prol  do  pobre  faminto,  que  só  lhe 
poderá  agradecer  com  lagrimas  d’uma  infinita  gratidão. 

Para  quem  revê  o passado  e regista  os  factos  da  forma 
como  elles  se  apresentam,  é esse  o uuico  caminho  seguro 
a guiá-lo  na  classificação  dos  bemfeitores^  sejam  os  bene- 
ficios  feitos  de  ordem  material,  ou  sejam  de  ordem  moral, 
beneficios  estes  que  teem  superioridade  sobre  os  outros, 
pelo  resultado  que  da  sua  applicação  pode  derivar  aos 
que  vivem  do  pão  da  caridade. 

Mas,  se  nos  fôr  dado  classificar  o sentimento  compas- 
sivo tal  como  na  actualidade  se  manifesta,  poderemos  dizer 
afoitamente  que,  na  maioria  dos  casos,  a generosidade 
da  dadiva  não  casa  com  a vontade  que  leva  a fazê-la. 
Uns  dão  o obulo  unicamente  com  o intuito  de  agradar  \ 
outros  fazem-no  para  effeitos  de  reclame,  e ainda  outros 
por  mera  condescedencia,  sem  ligarem  a menor  impor- 
tância ao  fim  da  applicação,  pouco  se  importando  que  vá 
mitigar  a fome  ao  faminto,  vestir  o nú,  ou  attenuar  as 
dores  d’um  enfermo. 

Em  qualquer  d’esses  casos  poderemos  descortinar  o mais 
fugaz  sentimento  da  caridade?  Sim,  quando  visto  super- 
ficialmente, mas  sem  de  leve  tentarmos  objectivar  o que 
lhes  vae  na  alma.  Por  mais  rico  que  seja  o obulo,  por 
mais  duradouro  que  seja  o beneficio  que  d’elle  derive,  para 
nós  não  tem  elle  importância  quando  comparado  ao  que  é 
dado  com  verdadeiro  impulso  de  compaixão,  que  é a ca- 
ridade. 

O sentimento  da  caridade  não  pode  softrer  oscillações 
para  mais  ou  para  menos,  consoante  maior  ou  menor 
obulo  que  se  dá.  Se  oscillações  existem  são  as  que 
derivam  unicamente  do  sentimento  que  quem  quer  tenha 
de  proporcionar  ensejos  de  se  manifestar  esmoler. 
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Para*o  fim  que  n"este  artigo  temos  em  vista,  devemos 
considerar  os  bemfeitores  da  Misericórdia  conforme  a 
qualidade  e a quantidade  do  obulo  por  elles  oíTerecido  em 
pról  das  obras  da  caridade  a cargo  d’esse  Estabelecimento. 

Além  dos  que  a legaram  sommas  importantes  de  di- 
nheiro, outros  ha  que  contribuiram  muito  para  que  os  be- 
neficios  de  ordem  material  tivessem  uma  applicaçao  se 
não  perfeita,  pelo  menos  a melhor  possivel.  O bem  que 
adveio  aos  pobres,  aos  famintos  e aos  enfermos  dos  gene- 
rosos legados  dos  bemfeitores  seria  ephemero  se,  aos  que 
competira  administrá-los,  nao  o fizessem  com  economia  e 
sã  consciência,  a fim  de  torná-los  duradouros  e profícuos. 

Üs  nomes  d’aquelles  podem  ser  facilmente  destrinçados 
e asssim  o faremos  mais  adiante  para  que  os  vindouros 
vejam  e admirem  a manifestação  do  mais  bello  sentimen- 
to d’alma.  A.o  fazermos  menção  d’outros,  d’aquelles  que  la- 
butaram dia  e noute  para  minorar  a desgraça  que  a po- 
breza ia  cavando  mais  fundo  abysmo  em  Goa,  á medida 
que  ella  ia  crescendo  em  opulência, — não  poderemos  asse- 
gurar que  não  incorramos  em  graves  faltas  escapando  nos 
os  nomes  de  um  ou  de  muitos  que  tenham  sido  os  apostolos 
do  bem  na  verdadeira  acepção  da  palavra,  jamais  poupando 
sacrificios  ou  fugindo  aos  inimigos  que  a causa  da  Mi- 
sericórdia lhes  poderia  trazer.  O sentimento  humano,  pro- 
penso sempre  a precaver-se  contra  os  perigos  e a pôr  se 
ao  seguro,  n’esse  caso  arredava-se,  para  outro  sentimento 
toma  lo  a dianteira  impulsionado  pelo  bem  que  se  tinha 
em  vista  obrar. 

Era  o que  succedia  na  maioria  dos  casos  quando  se 
tinha  de  defender  a Misericórdia  contra  as  prepotências 
que  vinham  do  alto  e que  ameaçavam  esmagar  com  o 
peso  do  seu  poder  e influencia  não  sómente  o Estabeleci- 
mento contra  o qual  dirigiam  as  suas  investidas,  mas  até 
aquelles  a quem  estavam  n’essa  occasião  confiados  os  seus 
destinos. 

E os  homens  que  procederam  tão  desinteressadamente 
não  teem  direito  a um  pedestal  de  justa  classificação  como 
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benemeritos  nos  annaes  da  beneficencia  ? Pois  se  teem ! 
E um  logar  de  destaque,  porque  na  defeza  d’um  principio 
jogaram,  com  todas  as  probabilidades  de  mau  exito, 
o bem  estar  e o futuro  seu  e dos  seus.  As  paixões 
cegam  muitas  vezes  o julgador,  quando  a sua  vontade 
encontra  resistência,  ainda  que  seja  em  defeza  d’um 
principio. 

Mas  nada  d’isso,  nem  muito  mais  faria  recuar  esses  homens 
a quem  em  transes  difficeis  eram  confiados  os  destinos 
da  Misericórdia,  os  quaes  defendiam-na  com  todas  as  veras 
da  alma,  pondo-se  ao  lado  dos  fracos  contra  os  fortes. 
Teem  jús  á benemerencia  os  irmãos  que  procederam 
d’uma  forma  tão  bizarra,  e a nossa  sympathia,  movida  por 
uma  mola  occulta,  está  ao  lado  d’elles,  e uma  vez  que 
tenhamos  conhecimento  das  suas  obras  jamais  no-las 
fugirão  da  memória,  como  também  esses  nomes  que 
teem  direito  á benemerencia  dos  vindouros,  como  já  o 
dissemos. 

Como,  verdadeiramente,  só  pudemos  entrar  no  âmago 
da  historia  da  Misericórdia  desde  i58o,  não  sabemos  se 
antes  de  Mauro  da  Rocha  houve  outro  que  como  elle  tão 
desinteressadamente  puzesse  os  seus  préstimos  á dispo- 
sição da  beneficencia. 

Mostraremos  como,  quando  e porque  Mauro  da  Rocha 
tomou  um  logar  proeminente  na  nossa  lista  de  bemfei- 
tores,  ainda  que  em  dinheiro  ou  em  bens  nada  tivesse 
deixado  ao  Estabelecimento,  legando,  porém,  aos  que  o 
seguiram  o exemplo  d^uma  inconcussa  probidade  de  acção 
nas  suas  relações  em  prol  da  caridade,  e uma  affeição  sem 
limites  no  desempenho  do  cargo  de  escrivão. 

Eoi  em  i6o5.  As  nossas  conquistas  do  extremo  Oriente 
estavam  periclitantes.  Malaca  ameaçava  cahir  ás  mãos 
dos  hollandezes.  Dom  Martim  Affonso  de  Castro  tinha 
ido  em  pessoa  em  defeza  dos  nossos  interesses  com  uma 
grossa  armada.  Andre  Furtado  de  Mendonça  fez  prodi- 
gios  de  valor  para  repellir  as  investidas  do  inimigo,  con- 
seguindo mantê-lo  á distancia  de  respeito. 
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Os  nossos  recursos  bellicos  eram,  porém,  pequenos  com- 
parados aos  do  inimigo.  Tornava-se  urgente  mandar 
reforços  em  gente  e dinheiro,  e uma  e outra  coisa  só  se 
poderia  obter  em  Goa. 

Governava  a índia  na  ausência  do  vice-rei  o arcebispo 
Dom  Frei  Aleixo  de  Menezes.  As  naus  que  tinham  vindo 
de  Mallaca  traziam  cartas  de  Martim  Affonso  instando 
pelo  reforço.  Os  cofres  do  Estado  estavam  exhaustos. 
As  alfaias  religiosas  de  que  o arcebispo  lançou  mão  não 
tinham  o valor  necessário  para  se  obter  o dinheiro  indis- 
pensável. Havia  um  outro  recurso.  Era  obter  da  Miseri- 
córdia um  empréstimo.  No  cofre  dos  depositos  nunca 
faltou  dinheiro  e a Misericórdia  assegurava- o com  religio- 
sa cautela,  porque  o compromisso  prohibe  que  se  gaste 
d’elle.  A Meza  recusa  a empresta-lo.  Presidia-a  o pro- 
vedor Fernão  de  Albuquerque  e era  escrivão  Mauro  da 
Rocha.  Os  dois,  juntos,  resolvem  a não  annuir  que  fosse 
tirado  o dinheiro  do  cofre  dos  depositos,  e Mauro  da  Ro- 
cha levou  a sua  opposição  a ponto  de  estigmatizar  com 
. entono  e emphase  a attitude  do  arcebispo  Menezes,  a qual 
não  parecia  objectivar  o seu  espirito  recto  e justiceiro.  O 
arcebispo  teve-o  de  ouvir  sem  contestar,  ainda  que  em 
consciência  julgava  injustas  as  palavras,  desde  que  elle  era, 
no  caso  presente,  um  escravo  do  dever  contrahido  com  a 
patria,  á disposição  da  qual  puzera  os  seus  serviços  com.o 
Governador. 

Não  será  isto  bastante  para  Mauro  da  Rocha  ter  no  rol 
dos  bemfeitores  da  Misericórdia  um  logar  de  evidencia? 
Mas  não  é só  este  serviço  que  a Misericórdia  lh’o  deve. 
Por  muitos  e longos  annos  serviu  elle  como  escrivão  da 
Meza  e n’essa  qualidade  foi  d’uma  actividade  e correcção 
exemplarissimas.  Nem  as  suas  multiplices  occupaçÕes  como 
secretario  d’Estado  o impedia  de  olhar  pelos  negocios  da 
Sta.  Casa  com  o interesse  de  que  ainda  hoje  encontramos 
provas.  Mercê  da  ordem  e do  methodo  que  empregou  em 
todos  os  serviços  da  Misericórdia,  podemos  ainda  hoje 
encontrar  muitos  alvarás,  provisões  e cartas  regias  coevas 
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da  conquista  e que  foram  por  elle  cuidadosamente  for- 
mados em  tombos.  Muitos  outros  documentos  que  elle 
suppunha  não  resistissem  á acção  destruidora  do  tem- 
po foram  copiados  e authenticados  para  o uso  dos  vin- 
douros, Não  ha  papel  ou  documento  que  se  refira  ás  mul- 
típlices obras  de  caridade  d’essa  epocha  que  não  denuncie 
a prodigiosa  faculdade  de  trabalho  do  benemerito  irmão. 

E bom  é de  notar-se  que  Mauro  da  Rocha  poderia,  que- 
rendo, ser  eleito  provedor  ; mas,  certamente,  o não  quiz, 
porque  na  sua  qualidade  de  escrivão  julgava,  como  de 
facto  o é,  que  os  seus  serviços,  garantidos  ainda  pela 
experiencia,  poderiam  ter  melhor  applicação. 

A seguir  a Mauro  da  Rocha  se  apresentarmos  Dom  Fr. 
Aleixo  de  Menezes,  julgamos  praticar  um  acto  de  justo 
reconhecimento.  Deve-se  ao  arcebispo  Menezes  a funda- 
ção dos  recolhimentos  de  N.  Sra.  da  Serra  e de  Sta. 
Maria  Magdalena,  ambos,  ainda  hoje,  a cargo  da  Miseri- 
córdia. 

A fundação  do  primeiro,  ainda  que  muito  antes  do  arce. 
bispo  pela  Misericórdia  já  fora  reconhecido  como  indis- 
pensável, só  depois  da  vinda  d’elle  é que  o monarcha  se- 
dispoz  a assentir  na  fundação. 

Obteve  Frei  Aleixo  a auctorisação.  El-rei  nada  o poderia 
negar  desde  que  para  índia  só  fôra  muito  instado,  porque 
a sua  carreira  ecclesiastica,  viesse  ou  não  para  o Oriente, 
seria  brilhante,  dados  os  seus  dotes  de  varão  exemplaríssi- 
mo e do  seu  valor  intellectual  e não  menos  a sua  origem 
aristocratica, — tudo  isto  garantindo-lhe  em  Portugal  os 
mais  culminantes  logares. 

Á fundação  do  Recolhimento  para  donzellas  seguiu  o 
que  fôra  destinado  para  as  arrependidas.  Procurava  se 
acabar  com  o costume  de  depositar  mulheres  de  roini  fama 
em  casa  de  pessoas  honestas,  até  procurá-las  collocação 
em  outros  pontos  da  Asia. 

O arcebispo  Menezes,  em  relação  a esse  segundo 
Recolhimento,  teve  em  mente  dar-lhe  outra  forma  de 
administração  e independente  da  Misericórdia.  A irman- 
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dade  aceitou  mal  a ideia  do  arcebispo  e oppoz  se  que 
ella  vingasse,  conseguindo  d’elle  que  a administração  d’esse 
Recolhimento  também  lhe  fosse  confiada  nas  mesmas 
condições  como  annos  atraz  fora  o de  N.  Sr.®  da  Serra. 

Se  estes  dois  Recolhimentos  deram  á Misericórdia  muitos 
cuidados,  innumeros  desgostos  e grandes  despezas,  a par 
e passo  garantiram  lhe  a sua  estabilidade,  maior  autho- 
ridade  e ilimitada  sympathia.  Sem  elles  poderia  talvez 
a Misericórdia  ser  dispensável.  Sem  elles  a Misericórdia 
não  conseguiria  em  épocas  difficeis  essa  incondicional 
protecção.  Sem  elles  o culto  pela  obra  de  caridade  de- 
clinaria até  apagar-se  de  todo. 

Só  a ideia  de  que  qualquer  irmão,  nobre  ou  official  pu- 
desse vir  a carecer  de  qualquer  d’esses  Recolhimentos 
para  acolher  uma  mãe,  irmã  ou  filha,  era  o bastante  para 
que  se  interessasse  por  todos  os  meios  possiveis  a fim  de 
se  manterem  incólumes  por  esses  tres  séculos,  que  a tanto 
attinge  a sua  edade. 

E por  todas  estas  razoes  não  será  justo  classificar  Dom 
Fr.  Aleixo  de  Menezes  como  um  dos  grandes  bemfeitores 
da  Misericórdia  ? 

E tal  foi  o prestigio  d’esse  nobre  varão  e tal  a influencia 
por  elle  exercida  nos  destinos  da  Misericórdia,  que  muitos 
irmãos  o apontam  hoje  como  fundador  do  Estabeleci- 
mento de  caridade,  correndo  um  veu  pelos  80  annos  de 
existência  anterior  a essa  epoca  ! 

Se,  em  parte,  podemos  attribuir  esse  conceito  ao  facto 
de  não  se  conhecer  a historia  do  Estabelecimento  de  cari- 
dade, não  estamos  longe  da  verdade  se  dissermos  que  com 
a annexação  dos  Recolhimentos  ficaram  tão  pronunciada- 
mente delineadas  as  obras  da  caridade,  que  se  lança  uma 
sombra  ao  que  de  bom  se  tenha  feito  antes  d'isso. 

E nota-se  que  Frei  Aleixo  impoz  á irmandade  da  Mise- 
ricórdia a obrigação  de  jamais  confiar  a outrem  a admi- 
nistração dos  referidos  Recolhimentos,  e quando  esse  facto 
se  desse,  por  circumstancias  alheias  a sua  vontade,  consi- 
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derar-se  hiam  fechados  para  sempre  esses  asrlos  de  ca- 
ridade. 

Do  século  XVI,  além  de  Mauro  da  Rocha  e Dom  Frei 
Aleixo  de  Menezes,  apontaremos  André  Furtado  de 
Mendonça  (i^gS),  Dom  Diogo  Lobo  (iSgô)  e Fernao  de 
Albuquerque  (1 598),  os  quaes  exercendo  os  cargos  de  pro- 
vedores deixaram  ligados  os  seus  nomes  a muitas  obras  de 
valor  em  beneficio  do  Estabelecimento.  Talvez,  além 
d’estes,  muitos  outros  existissem  em  épocas  mais  remotas 
dos  quaes  desconhecessem  os  nomes. 

No  século  XVII,  considerado  para  a Misericórdia  o sé- 
culo de  altas  dedicações  e de  enormes  sacrificios,  grande 
numero  de  provedores  teremos  de  mencionar.  Foi  n'estes 
cem  annos  que  a Misericórdia  attingiu  os  pincaros  da 
grandeza  e foi  então  que  vieram  sob  sua  alçada  as  mais 
variadas  obras  de  caridade,  que  teve  de  exercer  e exerceu- 
as  com  um  altruismo  sem  limites. 

Nuno  Vaz  de  Castel-Branco,  em  1604,  Dom  Diogo  Cou- 
tinho,  em  1608,  Dom  Lourenço  da  Cunha,  em  1612,  Dom 
Pedro  Mascarenhas,  em  16 1 8 e Dom  Luiz  de  Souza  e 
Menezes,  em  1622,  foram  d’uma  dedicação  sem  limites  no 
exercicio  da  caridade,  ü conde  de  Linhares,  em  i635, 
se  evidenciou  pelo  interesse  com  que  acompanhava  os 
diversos  serviços  da  administração  a cargo  da  Misericór- 
dia. Antes  de  ser  eleito  provedor,  não  obstante  ser 
vice-rei,  não  se  esquivou  a aceitar  o modesto  cargo  de 
eleitor.,  a ponto  de  se  sujeitar  á censura  do  monarcha,  que 
fê-lo  vêr  a alta  inconvencia  d’um  logar-tenente  do  rei  exer- 
cer um  cargo  que  poderia  empanar  um  tanto  o brilho  da 
alta  hicrarchia.  Escravo  do  dever.  Linhares  julgou  que,  em 
consciência,  não  poderia  recusar  o cargo  para  que  a ir- 
mandade o havia  eleito. 

Além  de  tudo  isto  o conde  doou  á Misericórdia  em 
dinheiro  12.000  xerafins  e fundou  um  hospital  que  primei- 
ro esteve  a cargo  da  Gamara  da  Cidade  e depois  passou 
a ser  administrado  pela  Misericórdia. 
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Francisco  de  Mello  de  Castro,  em  1640,  José  Chaves  de 
Souto-Maior  em  i652,  Luis  de  Mendonça  Furtado,  conde 
de  Lavradio,  em  1669,  o vice-rei  Antonio  de  Mello  de 
Castro,  em  i663  e o Dr.  Sebastião  da  Costa,  em  i665, 
nada  pouparam  para  dar  ao  Estabelecimento  o maior 
apoio  possivel,  em  ordem  a se  poder  manter  após  os  desas- 
tres de  que  foi  victima  pela  perda  de  grande  numero  das 
nossas  conquistas,  entre  ellas  a de  Mallaca  e Ceylão. 

Náo  só  em  obras  mas  também  em  dinheiro  o auxilio 
da  Misericórdia  foi  então  illimitado.  Os  cofres  do  Estado 
estavam  exhaustos  e os  da  Misericórdia  tiveram  de  supprir 
a falta  e as  Mezas  assentiram  n’isso  sem  olhar  para  as 
responsabilidades  que  d’ahi  lhes  poderiam  advir. 

Para  encerrarmos  a lista  dos  bemfeitores  do  século 
XVII,  apontaremos  ainda  o conde  de  Alvor,  que  serviu  em 
1686,  Dom  Vasco  Luis  Coutinho,  em  1691,  Francisco  de 
Avellez  Ramires,  em  1694  e o conde  de  Villa  Verde,  em 
1695-96,  os  quaes,  não  obstante  os  seus  affazeres  e 
responsabilidades  como  chefes  do  Estado  e védores  da 
F’azenda  real,  foram  d’uma  grande  assiduidade  no  desem- 
penho de  suas  obrigações  como  provedores. 

De  1700  em  diante  ás  responsabilidades  inherentes  ao 
cargo  de  provedor  vieram  naturalmente  juntar-se  outras, 
as  que  se  exigem  a administradores  economicos.  A Mise- 
ricórdia entrava  n’um  phase  de  difficuldades,  em  conse- 
quência dos  grandes  sacrifícios  pecuniários  a que  teve  de 
sujeitar-se  no  século  anterior.  Aos  provedores,  como 
entidade  suprema  no  governo  do  Estabelecimento,  com- 
petia vigiar  sobre  a sua  estabilidade,  desviando-o  dos  es- 
colhos que  poderiam  afundá-lo.  Se  as  funcções  ad- 
ministrativas e fínanceiras  não  fossem  exercidas  com 
grandes  precauções  a ponto  de  se  fazerem  as  maiores 
economias,  poderia  bem  receiar-se  a dissolução  a irman- 
dade. 

Bem  poderemos  calcular  quão  graves  responsabilidades 
não  acarretariam  esses  homens  quando  acceitassem  os 
cargos  para  que  fossem  eleitos. 
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Escusamos  mencionar  aqui  os  seus  nomes.  Todos  elles, 
todos,  adquiriram  jús  á gratidão  das  asyladas,  dos  enfer- 
mos, dos  pobres,  dos  famintos  e desgraçados  aos  quaes  a 
felicidade  jámais  sorriu  e a esse  mundo  vieram  sómente 
para  soffrer.  Se  uns  concentravam  as  suas  attençoes  pelos 
Recolhimentos,  outros  procuravam  melhorar  as  condições 
dos  enfermos,  e,  ainda  outros,  trabalhavam  para  alargar 
a esphera  da  beneficencia  pelas  visitadas,  as  quaes  rece- 
biam um  obulo  mensal  com  que  se  mantinham. 

O governador  Veiga  Cabral  levou  a sua  dedicação  a 
ponto  de  servir  quinze  annos  consecutivos  á Misericórdia  ; 
o arcebispo  S.  Galdino  foi  um  intransigente  e acérrimo 
defensor  das  regalias  da  irmandade. 

D’entre  todos  elles  não  podemos  distinguir  qual  tenha  sido 
o mais  devotado  defensor  das  obras  da  caridade,  e,  por 
conseguinte,  o bemfeitor  par  excellence  da  Misericórdia. 

Muito  longe  nos  levaria  a apotheose  se  continuássemos 
n^este  diapasão.  Temos  um  verdadeiro  culto  por  esses 
homens,  que  foram,  na  verdadeira  accepção  da  palavra, 
os  obreiros  do  bem,  os  anjos  da  caridade,  os  defensores 
da  moral  na  capital  do  Império  oriental.  Se  em  outros 
ramos  de  actividade  elles  procederem  de  forma  a ad- 
quirirem jús  a serem  louvados,  não  menores  louvores 
deixaram  de  merecer  no  exercicio  da  modesta  mas  nobre 
funeção  de  executores  da  caridade. 

Já  dissemos  que  entre  os  bemfeitores  da  Misericórdia 
não  fanamos  distineção  alguma  pelo  facto  de  terem  sido 
vice-reis  ou  governadores  d’este  Estado  quando  exerceram 
os  cargos  de  provedores.  Para  mais  se  salientar  o valor 
da  obra  nivelamos  todos  apresentando-os  só  com  o seu 
nome.  Torna-se,  porém,  necessário  fazer  uma  excepção  e 
fazemo-la  porque  d’entre  todos,  o primeiro  bemfeitor  que 
a Misericórdia  teve,  foi  um  homem  que  a historia  classi- 
fica de  venturoso. 

Referimo-nos  a el-rei  Dom  Manoel  I,  o feliz  monar- 
cha  durante  cujo  reinado  fulgiu  sempre  a estrella  que 
guiou  os  marinheiros  portuguezes  para  os  brilhantes  feitos 
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que  a Historia  regista.  Ainda  que  os  chronistas  de  di- 
versas épocas  o classifiquem  de  rei  ingrato  e pusilamine, 
nota-se  bem  que  durante  o seu  reinado  não  só  se  teve 
em  mira  fundar  um  império  no  Oriente.  O continente 
também  lhe  mereceu  os  maiores  cuidados. 

Os  mais  bellos  e ricos  monumentos  que  hoje  chamam 
a attenção  ao  forasteiro  são  do  seu  tempo  e attribue-se 
á sua  iniciativa.  A historia  é,  ás  vezes,  injusta,  sobretudo 
com  aquelles  a quem  por  direito  do  nascimento  são  con- 
fiados os  destinos  d’uma  nação. 

Não  entremos,  porém,  a,  fazer  a critica  do  reinado  do 
monarcha  venturoso,  que  este  não  é nosso  intuito.  Dom 
Manoel  foi  o primeiro  bemfeitor  da  Misericórdia,  porque 
lh'’a  concedeu  1 1 xerafins  por  semana  para  serem  distri- 
buidos  pelos  pobres  mendigos.  Em  diversas  épocas  foi  essa 
doação  contestada  e outras  tantas  vezes  foi  confirmada  e 
respeitada,  como  se  poderá  vêr  de  alguns  alvarás  publi- 
cados no  A^ol.  I d’esta  obra. 

É certo  que  quando  a Misericórdia  dispunha  de  grandes 
capitaes,  era  rica,  poderia  muito  bem  dispensar  d’esse 
auxilio;  mas  não  o fez  porque  era  uma  dadiva  realenga  e 
uma  prova  de  que  logo  no  inicio  do  funccionamento  o 
Estabelecimento  se  tornou  merecedor  do  régio  apoio.  Nem 
mesmo  consentiriam  as  Mezas  que  se  desviasse  a appli- 
cação  da  esmola,  ainda  que  ingentes  necessidades  a tanto 
as  obrigassem  ás  vezes.  E tanto  assim  é que  um  dos  actos 
do  provedor  André  Varella  Souto  Maior,  ao  tomar  conta 
do  cargo,  foi  determinar  em  assento  a applicação  a se 
dar  á doação  d’el  rei  D.  Manoel  ; 

Os  onze  xerafins  que  da  Mgestade  se  repartem 
aos  pobres  ou  a porta 

Aos  12  de  outubro  de  mil  setecentos  e cinco  estando  em  Meza 
da  Casa  da  Sta.  Misericórdia  o ünrs.  Provedor  André  Varella  de 
Sotto  Maior  e irmão  da  Meza  segundo  seu  bom  uzo  e louvável 
costume  se  assentou  q.  visto  esta  ditas  Casa  da  Sta.  Misericórdia 
cobrar  do  feitor  da  S.  Magde.  em  cada  anno  quinhentos  setenta  e 
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dous  xrs.,  os  quaes  até  aqui  se  aplicavão  a despeza  e cura  dos 
pobres  do  Hospital  de  todos  os  Santos,  e se  achar  esta  applicação 
reprovada  por  hua  carta  da  Sr.  Regente  de  Portugal  a Mantuana 
e escripta  em  sette  de  março  de  1640  que  fica  registada  a fls.  32 
do  L.°  das  Cartas  e alvarás  de  Sua  Magestade  na  Secretaria  do 
Estado,  em  que  diz  ser  a tal  applicação  alheia  da  mente  do  Snor. 
Rei  Dom  Manoel  q.  ordenou  se  desse  os  ditos  xrs.  cada  sexta- 
feira  aos  pobres  desta  Caza,  e por  outra  carta  do  Yice-Rei  Dom 
Constantino  q.  fica  registada  a fl.  54  do  livro  dos  alvarás  e previ- 
legios  desta  Sta.  Casa,  em  que  manda  aos  feitores  deem  cumpri- 
mento a d.  ordem  0 Sor.  Rey  Dom  Manoel  dando  cada  sexta-feira 
onze  xrs.  pa.  se  repartir  pellos  pobres  recolher  com  cuidado  ser 
precisa  a repartição  da  esmola  a porta  da  Meza  e os  pobres  e men- 
digos com  0 que  se  comformarão  os  pareceres  dos  'iheologos  q. 
nesta  Caza  ficam  por  escripto,  posto  q.  se  não  achar  0 original 
dordem  do  Sor.  Rey  Dom  Manoel  e conformandose  a Mensa  com  os 
ditos  pareceres  e querendo  por  em  execução  0 q.  Sor.  se  ordenou 
sem  alteração ; dispôs  que  todas  as  sextas  feiras  0 Thezoureiro 
desta  Sta.  Caza  tire  do  cofre  onze  xrs.  q.  por  junto  recebe  nos 
quinhentos  setenta  e dous  xrs.  do  feito  de  S.  Magde.  e q.  se  dêem 
á porta  da  Mya.  quatro  xerafins  aos  pobres  mendicantes  e seis 
xrs.  as  duas  pessoas  dos  que  esta  Sta.  Caza  provê  mensalmente 
com  tres  xrs.  p.  mez,  vindo  ellas  em  pesoa  a receber  a d.  esmolla 
ou  mandando  pessoa  sua  ou  qualquer  offlcial  da  Caza  em  Commis- 
são  sua.  e que  0 xerafim  q sobra  com  0 mesmo  prelesto  de  es- 
mola se  dê  aos  Capellães  da  Caza  pa.  q.  outrossy  faça  a ditta 
repartição  com  cuidado  e zello  e fação  aos  dittos  pobres  rezar 
pellas  almas  dos  Srs.  Eeys  de  Portugal  e lhes  ensinem  a doutrina 
fazendoos  menos  esquecidos  dos  sacramentos  e dos  actos  de  Cris- 
tãos no  que  merecerão  pouco  e farão  grande  serviço  a DS.  De  que 
se  fez  este  assento  em  q.  se  assignarão  todos  commigo  Aug.  Car- 
valho da  Costa  escrivão  da  dita  Sta.  Caza  da  Mya. 

O pdor.,  oAndré  Soüo  oMaior. 

oAugiisto  Carmlho  da  Costa, 

(E  mais  6 assignaturas). 
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Como  contamos  dar  uma  nota  completa  e exacta  das 
deixas  em  bens  e dinheiro  legados  a Misericórdia,  é curial 
que  comecemos  a registar  os  mais  antigos,  quando  mes- 
mo sejam  de  somenos  valor. 

Ainda  que  aqui  não  nos  seja  possivel  transcrever  a 
mais  antiga  escriptura,  que  data  de  i526,  podemos 
asseverar  que  foi  baseada  n"ella  que  pelos  annos  de  i585, — 
quando  nos  tribunaes  se  ventilava  um  caso  litigioso  entre 
a Misericórdia  e a Companhia  de  Jesus,  querendo  esta 
para  sua  defeza  dar  á antagonista  mais  curta  existência, 
emquanto  a outra  se  defendia  trazendo  á baila  da  discus- 
são a sua  existência  vetusta  e a confraternisação  com  os 
primeiros  portuguezes  residentes  em  Goa,  — se  tentou 
fazer  prova  de  ser  coeva  da  conquista. 

Não  sabemos  á qual  das  duas  fora  favoravel  a sentença. 
Os  livros  da  Misericórdia,  aquelles  em  que  eram  regista- 
das as  resoluções  da  Meza,  nada  illucidam. 

O ponto  de  apoio  procurado  pela  Meza  que  funccionou 
em  i585  para  provar  a antiguidade  da  Misericórdia  não 
era  bem  de  molde  a fazer  convencer  os  seus  adversa- 
rios,  de  que  por  essa  razão  teria  sido  o Estabelecimento 
fundado  por  Albuquerque,  nem  tão  pouco  coevo  da  con- 
quista. Cremos  bem  qde  n’esse  tempo  deviam  existir 
maior  numero  de  documentos  que  provassem  a antiguida- 
de da  Misericórdia,  assim  como  nós  tivemos  a fortuna  de 
fazê-lo.  Nem  tão  pouco  podemos  explicar  a razão  de 
se  trazer  ao  terreiro  da  discussão  o ser-se  menos  ou  mais 
antigo,  visto  que  não  é a edade  que  deve  fazer  pender 
a balança  da  justiça. 

Mas  vamos  ao  caso.  Na  impossibilidade  de  dar  uma 
nota  da  escriptura  da  deixa  realizada  em  i525,  como  já 
dissemos,  publicaremos  uma  relação  dos  titulos  de  foros 
que  pertenceram  á Misericórdia,  sendo  o mais  antigo 
de  1534.  Não  possue  ella  o original  das  escripturas, 
que  no-las  provem  como  veiu  na  posse  dos  terrenos, 
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mas  sómente  uma  copia  extrahida  em  1687  e referendada 
pelo  escrivão  da  Meza  Francisco  Paes. 

«Aforamento  das  cassas  de  yssabel  fez  deffunra,  que  a 
cassa  deixou  por  erde^r.®  molher  que  foy  de  framco.  de 
madureyra  de  huas  cassas  q.  tinha  na  tanoarya  que  partem 
de  hua  banda  cõ  Antonio  fez  e da  outra  coerdeyros  de 
fernão  vicente,  e da  outra  cõ  hu  chão  dos  erdeyros  dan- 
tonio  de  Robleda,  as  quais  forão  aforadas  a bertalomeu 
fez  tanoeyro,  em  dez  pardaos  e quatro  tangas  de  foro  em 
cada  hu  anno  ; de  que  se  fez  escritura  por  pero  fez  taba- 
lyam,  em  quatorze  dias  de  dezembro  de  iSqS  o qual  ber- 
tolameu  fez  e trespaçou  as  dytas  cassas  cõ  a obrigação  do 
mesmo  foro  em  Álvaro  giz  tanoeyro  seu  cunhado  com  Iça. 
do  provedor  e yrmão  como  parece  da  escritura  que  dysso 
se  fez  pello  mesmo  tabalyão  em  vinte  e hu  dias  de  mayo 
de  iSqy.  Começa  o foro  a 14  de  dezembro  e acaba  por 
outro  tal  dya.  Destes  dez  pardaos  e quatro  tangas  manda 
a deffuntta  que  lhe  diguão  de  cada  sommana  huã  missa 
rezada  por  sua  alma,  e de  seus  deffuntos  no  mostro,  de  s. 
framc.®  no  altar  junto  domde  se  ella  enterrar». 

«Afloramento  das  cassas  que  forão  de  marya  luis  deffun- 
ta  que  estão  na  tanoarya  que  partem  duã  bamda  cõ  outras 
cassas  q.  a mesma  deífunta  deixou  a huã  menina  que 
criou  por  nome  Antonya  filha  de  yrmão  q.  he  e da  outra 
com  cassas  dos  erdeyros  de  guonçalves  tanoeyro,  as  quaes 
forão  aforadas  a João  Giz  tanoeyro  en  sesenta  e hu 
pardaos  e hua  tamgua,  como  parece  da  escritura  da  afo- 
ramtto  feyta  por  guaspar  monteyro  tabalyão  aos  17  dias 
doutubro  de  1671.  E por  este  foro  ser  gramde  lhe  tirarão 
o provedor  e yrmãos  oyto  pardaos  de  que  elle  não  foy 
contente  e demandou  a cassa  no  juizo  do  provedor  moor, 
omde  foy  julgado  por  sentença  q.  não  pagou  mais  que 
corenta  pardaos  em  cada  hu  anno,  c tantos  pagua  aguora. 
Deste  foro  se  ade  dizer  em  cada  hu  anno  hu  officio  de 
nove  lições  e quatro  missas  rezadas  cada  mes  pia.  alma 
da  dita  deffunta  e de  seu  marido  e deffuntos  no  mostro. 
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de  S.  frco.  desta  cydade  e remanecete  do  dito  foro  he 
deixa  ha  Sta.  Mia.  sua  testameteyra  e ardeyra». 

«Aforamento  das  cassas  e boticcas  que  forão  de  João 
Ico.  de  carvalho  estão  na  rua  do  chanceler  gco.  Ico.  seu 
yrmão  que  se  fez  a bastião  dabreu  por  trinta  e dois  xera- 
fins  cada  anno,  começado  o pro.  dya.  de  stro.  de  71, 
como  parece  da  carta  da  arrematação  feyta  por  tristão  de 
seixas  e assynada  por  manuel  de  vilhegua  provedor  mor 
dos  deífuntos». 

«Deste  foro  se  lhe  amde  dizer  na  cassa  da  sta.  My.® 
dessaseis  p.  q.  he  a metade  em  missas  pia  Alma  do  dito 
deffunto,  e oyto  pos.  em  missas  pela  alma  de  seu  pay  e 
may  e avoos,  e os  outros  oitto  p.  q.  pelas  almas  daqles.  q. 
lhe  bem  fizerão  aforamento  que  se  fez  das  cassas  da 
micia  luiz  deffunta  q.  estão  ao  mandovy  junta  com  frco. 
pra.  tanador  moor  a Álvaro  de  melo  escryvão  dos  deffun- 
tos  por  preço  de  sessenta  cinquo  xerafins  de  cada  hu 
anno  como  parece  do  afforamento  feyto  por  guaspar  motro. 
taballyão  em  vinte  sette  de  agosto  de  67  e por  o dito 
Álvaro  de  melo  fazer  petição  ha  mesa  que  estavão  muito 
casas  lhe  quitou  a messa  desassete  p.  q.  em  cada  hu  anno 
e ficou  paguando  corenta  e oito  x.®  e tanto  pagua  agora 
manoel  gomes  que  ouve  as  ditas  casas  cÕ  a mesma  obri- 
gação deste  foro  manda  a deffunta  dizer  duas  missas  re- 
zadas cada  somana  na  casa  da  santa  Mia.  por  sua  alma  e 
de  seus  deífuntos  como  estaa  escrito  na  taboa  da  sancris- 
tia  o remanecente  fica  da  mya». 

«Estas  casas  o mel  furtado  por  morte  do  frco.  pra.  e 
per  Iça.  do  provedormor  lho  foy  abaixado  o foro  a xxy 
pardaus  por  anno  e tudo  paga  agora». 

«Aforamento  das  casas  que  forão  do  padre  pero  dia  que 
se  fez  a Antonia  quodinha  viuva  por  preço  de  oyto  tangas 
para  sempre  em  cada  mes  que  sae  por  anno  dezanove 
pardaos  e hua  tangua  o qual  foro  começa  a oyto  de  janeiro 
de  1668,  como  parece  da  carta  daforamto  feyto  por  guas- 
par montro.  tabalião,  a qual  se  fez  por  virtude  de  hua  doa- 
ção que  fez  manoel  fidalguo  ha  sta,  mya.  das  ditas  cassas 
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como  testamenteyro  do  dito  padre  pero  dias  as  quaes 
cassas  estão  no  terreyro  de  sta.  mya.  a parte  cÕ  cassas 
dandré  cortez  e mathcus  da  cunha». 

a Deste  foro  se  amde  dizer  duas  missas  rezadas  cada 
somana  pela  alma  do  dito  pe.  pero  dias  como  estava  es- 
crito na  taboa  da  samchristia  da  mya.  huã  ha  segunda 
feira  dos  finados  e outra  ha  sesta  fra.  dos  chaguas  cõ  a 
comemoração  de  sacerdote». 

oAforamento  da  botiqua  dafonseanes  ferrador  que  estaa 
defronte  da  porta  principal  da  mya  a christovão  de  figuei- 
redo çapateiro  agora  possuem  seus  erdeiros,  por  preço 
de  doze  pardaos  e hua  tamgua  em  cada  hu  anno,  como 
parece  da  carta  daforamento  feyta  por  leonardo  de  figuei- 
redo tabalião  a vinte  e seis  de  setembro  de  i656  deste 
foro  se  amde  dizer  trinta  missas  cadano,  na  cassa  da  esta 
Mia.  e a de  manra.  que  se  ade  repartir  nella  por  pobres». 

«Aforamento  das  cassas  terreas  questão  na  rua  de  N. 
Sra.  da  cerra  que  forão  dyssabel  de  morays  molher  par- 
sia  que  as  deixou  ha  mya.  cõ  a mais  faza.  que  tinha  com 
comdição  que  lhe  diguão  duas  missas  rezadas  cada  mez 
por  sua  alma,  as  quaes  cassas  forão  afforadas  a Honor 
de  chaves  molher  mestiça  viuva  por  quatro  p.'’  douro  de 
foro  em  cada  hu  anno  para  elles  se  dizerem  as  ditas  mis- 
sas como  parece  pia  carta  dafforamento  feyta  por  jorje 
vicente  tabalião  aos  27  de  julho  da  i56i». 

«Aforamento  da  botiqua  de  izabella  botelha  que  esta  na 
rua  dos  poderes  peguado  c5  a culualya  a Antonio  qlz. 
çapateiro  que  mora  ao  longo  da  cassa  p.  preço  de  cinquo 
pardaos  e duas  tamguas  em  cada  hum  anno,  como  parece 
do  aforamento  feyto  por  gaspar  montro^  tabalião  aos  12 
de  março  de  1572». 

«Deste  foro  se  am  a dizer  duas  missas  rezadas  cada  mez 
■e  era  pola  alma  da  dita  3^sabella  botelha  e outra  pola 
alma  de  manoel  botelho  seu  marido». 

«Aforamento  das  cassas  que  forão  de  beatriz  fez.  mo- 
lher que  foy  de  simão  fez  que  estão  na  Rua  do  Crucificio 
a fernão  Roiz  Coelho  que  agora  possuem  seus  herde}'^ros 
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por  preço  de  quatorze  tamgas  de  foro  cada  anno  come- 
çado em  o pr.°  dia  de  outubro  de  iSõq  este  foro  he  para 
as  esmollas  da  cassa». 

«Hua  doação  que  fez  Antonyo  de  Bocaredo  o velho  que 
morava  a bamgany  e sua  molher  Guiomar  dAmdrade  de 
cimquo  ps.  de  tamgas  em  fatiota  por  esta  maneyra  tres 
ps.  de  tangas  na  remda  de  duas  moradas  de  cassas  que 
elles  tem  dentro  nesta  cidade  na  rua  dita  sobradadas  que 
partem  de  hua  bamda  com  cassas  e assento  de  Christo- 
vam  Afomsso,  e cÕ  cassas  e assento'  de  y.®  fez  alfayate, 
e c5  cassas  de  Manoel  Martys,  cerryeiro  e os  outros  dois 
pardaos  na  sua  orta  e assento  que  elles  tem  a bagany  que 
parte  com  Fernao  Furtado  e varzea  e assento  de  Canarys 
a qual  doação  foy  feyta  a 27  dias  de  julho  de  iSSq  ha 
cassa  da  mya.  desta  cidade  por  Matheus  Carvalho  taba- 
lião  das  notas  e como  tal  comdição  e declaração  que  o 
dito  provedor  e officiaies  da  mya.  serão  obriguados  a re- 
parar sempre  o ymaje  da  sua  sepultura  omde  cÕ  o dito 
Antonio  de  Roboreda  mãda  lançar,  como  declarão  na  dita 
escritura  e doação». 

«Esta  cassa  e orta  que  estão  a Bamgany  forão  aforadas 
ha  djta  Guiomar  dAndrade  em  dous  pardaos  por  anno, 
começado  o pr.®  dia  de  janr.®  e acho  que  tem  paguo  o 
foro  athe  o anno  de  i56g  e seus  erdeyros  a quem  ficou  a 
mesma  obriguação  deve  o foro  dahy  em  diante.  As  cassas 
que  estão  na  Rua  orta  possuem  aguora  estas  pessoas 
Balthezar  Jorge  pagua  de  foro  sete  tamgas  e mea  de  huas 
q.  começa  em  frd.  e as  outras  se  repartirão  Ant.  Luis 
fez  celeyr.®  que  pagua  de  foro  em  cada  hum  anno  tres 
tamgas  e tres  vinténs  começado  em  Aguosto  e Afomsso 
Roiz  serralheiro  pagua  outros  tres  tamgas  e cÕ  esta  cim- 
quo reis  começado  em  novembro  e devem  o foro  do  anno 
de  601  por  aquia». 

«Aforamento  das  cassas  que  forão  de  Guiomar  Figueira 
deffuntta  que  estão  na  rua  de  St.®  Antonyo,  as  quaes  fo- 
rão aforadas  a Dygo.  Alverez  Caldeira,  por  preço  de  oyto 
xerafins  em  cada  hum  anno  e por  dizer  que  erão  charas 
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e trazer  demanda  sobre  ysso  com  a cassa  o provedor  e 
yrmãos  forão  contentes  de  tornar  a tomar  as  ditas  cassas, 
e as  aforarão  novamte.  a Manoel  Nuz  home  da  tra.  por 
preço  de  quinze  xerafins  em  cada  hum  anno  e deu  por 
fiador  e principal  pagador  Framc.®  de  Farya  homem  cas- 
sado na  mesma  rua». 

«Deste  foro  todo  se  ande  dizerem  missas  pola  alma  da 
dita  deffunta  e de  seu  marydo  e may  e yrmão  repartido 
pias  somanas  do  anno  na  cassa  da  sta.  Mya.». 

«Aforamento  do  palmar  q.  a casa  da  sta.  My.®  comprou 
a p.**  vaaz  datayde  e a ysabel  de  lyma  sua  molher,  que 
estaa  em  taleigão,  o qual  parte  de  hua  bamda  com  pal- 
mar daformo  da  palma  e da  outra  cõ  huu  pedaço  de 
palmar  do  mesmo  p.°  vaaz,  e da  outra  cõ  Manoel  Roiz 
xpão  da  terra  e da  outra  com  palmar  que  foy  de  paulo 
fernamdez  o qual  palmar  o provedor  e irmãos  aforarão 
a balthezar  ruberto  co  obrigação  que  paguaraa  pa.  sem- 
pre a esmola  de  hua  misa  cada  somana.  E no  derrar.® 
mes  do  anno  paguaraa  a esmola  de  oyto  missas  perquanto 
o anno  tem  cimcoenta  e duas  somanas  e ysto  em  quanto 
o mundo  durar,  poralma  de  margaryda  ribra.  defunta 
que  á santa  casa  deixou  por  herdra.  com  este  emcargo  — 
o dito  aforamento  he  feyto  por  antonio  Roiz  de  Vascon- 
cellos  taballião  nesta  cidade  de  guoa  ao  prym.®  dia  do  mes 
de  março  de  i58o  annos  do  qual  dia  em  diate  começa  a 
correr  o dito  foro». 

«E  eu  frco.  paaes  escrivão  da  dita  casa  fiz  aquy  esta 
declaração  e a escrevytura.  Anda  no  cartorio  delia  — 
Franco,  paaes». 

Pelo  facto  de  serem  mencionados  n’essa  relação  diversos 
nomes,  aos  quaes  teremos  de  classificar  de  bemfeitores,  de 
forma  alguma  podemos  dizer  que  não  tenham  existido  no 
primeiro  periodo  da  existência  da  Misericórdia  outros,  aos 
quaes  se  deve  dar  egual  classificação  e com  mais  razão 
porque  talvez  deram  muito  e não  deixaram  vestigios  do 
seu  espirito  altamente  caritativo. 
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Devemos  presumir  e é certo  que  a Misericórdia  logo  no 
inicio  do  seu  funccionamento  se  manteve  só  e unicamente 
devido  d caridosa  munificência  dos  primeiros  irmãos. 

Dissemos  no  primeiro  volume  d’esta  obra  e aqui  repe- 
timos que  os  irmãos  teriam  porventura  cotizado  entre  si 
as  primeiras  despezas  que  teriam  de  fazer  a favor  da  ca- 
ridade. 

Outrotanto  se  fez  modernamente  na  Misericórdia  de 
Moçambique,  que  ainda  hoje  existe,  talvez  só  official- 
mente,  pois  a sua  existência  como  factor  importante  no 
desempenho  das  obras  de  beneficencia  é completamente 
desconhecida. 

D’essa  Misericórdia  daremos  noticia  particularisada 
quando  no  Vol.  III  tratarmos  em  capitulo  especial 
das  Misericórdias  filiaes,  que  muitos  houve  nos  nossos 
tempos  de  ouro,  em  todos  os  pontos  onde  fluctuava  o 
pendão  das  quinas. 

Passemos  agora  a dar  uma  relação  completa  das  deixas 
feitas  á Misericórdia,  com  o seu  valor  em  xerafins, 
moeda  corrente  n’esses  tempos. 
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2:30 

— 

Álvaro  Rodrigues  Negrão 

1 

0 

0 

2:30 

- 

Amaro  Rodrigues 

300: 

0: 

0 

- 

Dr.  André  Varella  Souto  Maior. . 

4 

.500: 

0: 

0 

- 

Anna  Dias 

6: 

0: 

0 

— 

Da.  Anna  Francisca  Coutinho  de 

Castro 

8- 

.160: 

0: 

0 

- 

Anna  Romana 

100: 

0: 

0 

— 

Pe.  Antonio  d’Albuquerque 

1 

0 

0 

0: 

0 

— 

488 


HISTORIA  DA  MISERICÓRDIA  DE  GOA 


Era  dinheiro 

Em  bent 

Antonio  da  Costa 

193: 

2:10 

— 

Antonio  Curado  de  Vide 

- 

6.780: 

0: 

0 

Aiitonio  Fernandes,  o bom 

50: 

0: 

0 

— 

0 conego  Antonio  Jorge 

30. 

000: 

0: 

0 

— 

Pe.  Antonio  Luiz 

100: 

0: 

0 

— 

Antonio  Manuel  de  Mello  e Castro 

10. 

000: 

0: 

0 

- 

Antonio  Pereira  d’Almeida 

96: 

2:30 

— 

Antonio  Pinto  Guiomar  Figueira 

e Manoel  Nunes 

35: 

0: 

0 

— 

Antonio  de  Reboredo 

- 

60: 

0: 

0 

Antonio  Ribeiro  Messias 

895: 

0; 

0 

616: 

0: 

0 

Antonio  Sidrão 

1. 

194: 

0: 

0 

700: 

0: 

0 

Antonio  Vás  Caldas 

- 

36: 

0: 

0 

Balthazar  Collaço 

400: 

0: 

0 

- 

Balthazar  Rodrigues  e compa- 

nheiro 

150: 

0: 

0 

— 

Balthazar  Rodrigues  e sua  mu- 

40 

Iher  Catharina  Pacheco 

3. 

.263: 

0: 

0 

1.529: 

1: 

Pe.  Bartholoineu  Dias 

4 

.000: 

0: 

0 

- 

Beatriz  Nunes 

136: 

0: 

0 

- 

Belchior  Furtado 

175: 

0: 

0 

- 

Bernardino  da  Silva  e Menezes . 

2 

.133: 

1: 

0 

- 

Bernardino  da  Silva  e Menezes  . 

1 

.613: 

0: 

0 

- 

Braz  Borges— oílicial -maior 

500: 

0: 

0 

- 

Cicilia  da  Paixão 

3 

.000: 

0: 

0 

- 

Dr.  Christovão  Luis  d’Andrade, 

Governador  d’este  Estado. . . • 

63 

. 478; 

y). 

má  « 

05 

— 

Domingos  da  Fonseca 

525; 

0: 

0 

- 
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Em  dinheiro 

Domingos  Pereira - 

D.  Frederico  Guilherme  de  Sou- 


za, governador  e capitão  ge- 
neral d’este  Estado 1.000:  0:  0 

D/  Filippa  Lobo  da  Silveira...  600:  0;  0 

Fernão  d 'Albuquerque,  governa- 
dor d’este  Estado 

Francisco  das  Chagas 500:  0:  0 

Francisco  Corrêa  Pessanha  ....  3.000;  0:  0 

Francisco  Lopes  de  Goes  400:  0:  0 


Francisco  Machado 

Pe.  Gaspar  Ferreira - 

Gonçalo  José  de  Figueiredo  . . . 2.851:  0:  0 


Gonçalo  Paes 111:  0:  0 

Gonçalo  Rodrigues 

Gracias  Ferreira 180:  0:  0 

Guilherme  Pinheiro 

Ignez  de  Barbuda 400:  0:  0 

Ignez  de  Carvalho 

Izabel  Botelho - 

Izabel  J.opes 1.010:  3:  0 

Fr.  Jacintho  Capucho 1.000:  0:  0 

Jeronymo  Ancorria 100:  0:  0 

Jeronymo  Henriques 105:  0:  0 

Joanna  da  Cruz - 


Pe.  João  Pereira  Morato 35.607:  3:  0 

João  Rebello  Cardozo 6.000:  0:  0 

Pe.  João  Tavares 584:  1:40 


Em  bens 

60:  0:  0 


1.000:  0:  0 


520:  0:  0 
180:  0:  0 


60;  0:  0 

385:  0:  0 

30:  0:  0 
60;  0:  0 
494:  0;  0 


2.200:  0:  0 
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Em  dinheiro 

Jorge  Freire 

Pe.  João  Caetano  de  Noronha  ...  6.301.  0;  0 

Dr.  José  da  Silva  Gouveia 4-500:  0;  0 

João  Pacheco  de  Figueiredo 500:  0:  0 

Leogarda  de  Souza 

Linhares  (Conde  de),  vice-rei 
d’este  Estado 12.000:  0;  0 

D.“  Lucrecia  Soares 253.  0:  0 

Luiza  Pereira 

Luiz  da  Costa  Lobato 439:  0:  0 

Luiz  de  Freitas  Botelho 

O conego  Luiz  Gameiro  d’01i- 
veira 3.632:  0:  0 

Luiz  Pereira  da  Lacerda - 

Magdalena  Rodrigues 100:  0:  0 

Manoel  de  Andrade 1.687:  2:  0 

Manoel  Leitão  d’Andrade 2.500:  0:  0 

Manoel  Preto 144:  0:  0 

Manoel  dos  Remedios 100:  0:  0 

Manoel  da  Silva 3.000:  0:  0 

Pe.  Manoel  Vás  - 

Margarida  Ribeiro 

Maria  Bernarda . 100:  0:  O 

D.®  Maria  de  Brito 1.000:  0:  0 

D.®  Maria  Corrêa 2.554:  0:47 

Maria  Gomes  de  Souza 57:  0;  0 


Maria  de  Macedo,  regente  de 
Santa  Maria  Magdalena 


Em  bens 

800:  0;  0 


240:  0:  0 


120:  0:  0 
72:  0:  0 


576:  0:  0 


288:  0:  0 
277:  1:40 


600:  0:  0 
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Em  dinheiro 

Em  bens 

Maria  de  Mello 

80: 

0 

ò 

- 

D.®  Maria  Thereza  da  Cunha  e 
Mello 

586: 

2:37 

_ 

D.^  Mariana  de  Araújo. 

3.000: 

0:  0 

— 

D.®  Mariana  de  Lima,  e seu  ma- 
rido Francisco  Dias  Soares  . . 

3.000:  0:  0 

D.®  Paula  Mascarenhas  de  Titte. 

8.276: 

0:  0 

- 

D.®  Paula  Simões,  e seu  marido. 

820: 

0;  0 

- 

Paulo  Fernandes . . 

20; 

0:  0 

- 

Pe.  Paulo  de  Sá 

1.000; 

0;  0 

- 

Pe.  Pedro  Dias 

384; 

0:  0 

- 

Rio  Pardo  (Conde  de),  vice-rei 
d’este  Estado 

2.490: 

2:19 



Rui  Pereira 

120: 

0;  0 

- 

Salvador  Antão 

- 

74  825:  1:40 

Dr.  Sebastião  da  Costa 

27.046: 

3:21 

- 

Sebastião  Gouvêa 

45: 

0:  0 

- 

Thomazia  Serrão 

3.000: 

0:  0 

- 

Thomàz  de  Souza 

1.037: 

2:30 

- 

Fr.  Vicente  de  Sta.  Anna 

1.500: 

0:  0 

— 

E’  completa  a relação  dos  bemfeitores  que  acabamos  de 
publicar.  Além  d’estes  ha  sómente  mais  alguns  que  legaram 
á Misericórdia  umas  casas  citas  na  velha  cidade,  das  quaes 
)á  fizemos  mensão  atraz. 

Grato  nos  é,  porém,  mencionar  que,  no  numero  d’estes, 
dez  são  da  classe  dos  não  irmãos,  os  quaes,  não  obstante 
essa  circumstancia,  legaram  os  seus  bens  á Misericórdia 
sem  a menor  clausula,  sem  a mais  ligeira  indicação,  con- 


492 


HISTORIA  DA  MISERICÓRDIA  DE  GOA 


fiando  unicamente  no  acertado  critério  das  Mezas,  que  sa- 
beriam dar  o obulo  a quem  d’elle  mais  carecesse. 

E que  assim  se  obrava  na  Misericórdia  não  tinham 
elles  a prova  durante  o decurso  de  mais  cem  annos  ? 

A irmandade  da  Misericórdia  mostrou-se  sempre  re- 
conhecida com  os  bemfeitores  da  classe  dos  não  ir- 
mãos. Em  certa  epocha,  quando  os  netos  de  Salvador 
Antão  cahiram  na  miséria,  devido  ás  demandas  em  que 
ficaram  envolvidos,  fomentadas  pela  ambição  de  seus  pa- 
rentes, recorreram  á Meza  da  Misericórdia,  que  os  recebeu 
como  parentes  que  eram  de  seu  bemfeitor,  concedeu-lhes  os 
primeiros  soccorros,  provendo-lhes  do  necessário  para  a 
sua  condigna  manutenção  até  se  poder  conseguir  da  justiça 
uma  decisão  favoravel  á sua  pretenção,  que  foi,  desde 
então,  protegida  pelos  provedores. 

Não  se  deve  classificar  esse  acto  como  um  favor  da 
Meza,  antes  era  uma  obrigação,  um  dever  de  gratidão,  uma 
prova  de  reconhecimento  manifestada  áquelles  que  com- 
prehendiam  a necessidade  imperiosa  da  existência  d"um 
Estabelecimento  de  caridade  em  Goa. 

Além  d’isto  a Misericórdia  soccorria  todos  os  parentes 
dos  bemfeitores,  fossem  elles  quem  fossem,  e muitas  vezes 
faziam  no  com  tal  interesse  que  chegaram  a medrar  abusos, 
a ponto  de  muitos  inculcarem  relacionados  d’elles,  só 
com  o intuito  de  receberem  mais  generoso  obulo  das 
Mezas. 

Receiavam  ellas  muito  que  se  o negassem  poderiam 
commetter  uma  falta  involuntária,  emquanto  que  dando- 
lhes,  a falta,  se  a houvesse,  seria  toda  d’aquelle  que  in- 
justamente recebesse  o obulo. 

Em  1721,  porém,  presidindo  a Meza  o inquisidor  aposto- 
lico  Antonio  do  Amaral  Goutinho,  se  convocou  o Adjunto 
e entre  outros  assumptos  ficou  resolvido  sobre  a necessi- 
dade de  cortar  os  abusos  d’aquelles  que  se  diziam  paren- 
tes de  Salvador  Antão. 

Tomaram-se  medidas  energicas,  em  ordem  a pôr  termo 
ás  ambições,  e,  n’esse  sentido,  propoz  se  aos  difinidores 


BEMFEITORES 


493 


certas  medidas  para  se  averiguar  do  grau  de  parentesco 
dos  pseudo-parentes  d’esse  bemfeitor  : 


Assento  de  6 de  junho  de  1721,  sendo  provedor 
Antonio  do  Amaral  Coutinho,  Inquisidor  apostoiico 
se  resolveu  com  o seu  adjunto  o seguinte: 


Propoz  mais  em  quinto  logar  que  lambem  liá  nesta  Casa  bum  abuso  de 
se  aduiitlirem  justificação  de  algumas  pessoas  naluraes  que  dizem  ser  pa- 
rentes de  alguns  legalarios  que  deixarão  suas  fazendas  á Sla.  Casa  da 
Misericórdia,  como  lié  Salvador  Antão,  e outro  para  eífeilo  de  tirarem 
delta  e dos  dillos  legados  algumas  esniollas  e dolles  para  suas  filhas,  nellas 
e parentes,  fazendo  justificações  fautaslicas,  e menos  legitimas  e com  tal 
incivilidade  que  as  testemunhas  que  nellas  depõem  alem  de  não  darem 
rezão  de  seus  ditos  não  deslingiiein  lambem  com  a individuação  necessária 
os  graos  de  parentesco  que  entre  elles  ha,  e sendo  estes  fallecidos  há  mais 
de  cento  e tantos  aniios  dão  por  testemunhas  pessoas  de  tão  pouca  idade 
que  hé  impossível  poderem  distinguir  os  ds.  graos  de  parentesco  se  entre  elles 
houver  fazendo  as  laes  jusliOcações  no  juizo  de  Rachol  e outras  parles  com 
juizes  e lilerados  de  que  se  tem  seguido  levarem  esmolas  e dolles  sem  que 
eiilre  laes  pessoas  haja  parentesco  com  os  dites  legalarios  enganando  assim 
aos  Ministro  da  Justiça  como  lambem  a esta  Meza,  e o que  mais  hé  encarre- 
gando as  suas  consciências  e a dar  provas  que  testificam  nas  ds.  justificações 
e pa.  que  este  damno  e-  engano  se  evite  lhe  parecia  conveniente  que  as  ditas 
justificações  feitas  nos  ditos  juizes  se  não  admitissem  e só  se  fizessem  no 
cariorio  d’esla  Casa  em  presença  do  Provedor  e do  Escrivão  delia  sendo 
alguns  delles  lellrado,  e não  0 sendo  se  chame  pa.  o dito  efléilo  a hum  dos 
adjuntos  letrados  para  que  a elles  assista  com  0 dillo  Provedor  e Escrivão 
pa.  desta  sorte  se  evitarem  os  dillos  emganos,  e se  não  acusarem  as  Con- 
sciências das  pessoas  que  as  fazem  c dos  que  n’elles  leslificào. 

0 provedor,  Amaral  Coutinho. 


Manoel  Pr  a.  de  Gusmão. 
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Se  havia  casos  em  que  a Misericórdia  entrava  na  posse 
dos  legados  sem  difficuldades  e sem  contendas  litigiosas 
que  a obrigassem  a despezas,  muitas  e muitas  vezes  teve 
ella  de  defrontar  com  a má  vontade  dos  parentes  dos 
fallecidos,  os  quaes  davam  uma  interpretação  pouca  lison- 
geira  ao  sentimento  esmolér  d’aquelles  a que  tivessem 
legado  um  obulo,  para  se  manter  e alargar  a grande  obra 
da  caridade. 

Os  tribunaes  tinham  muitas  vezes  que  decidir  os 
pleitos,  e largos  annos  corriam  elles  sem  que  nem  uma  nem 
outros  entrassem  na  posse  dos  bens.  Mas  isto  era  o menos. 
Desde  que  os  tribunaes  competentes  resolvessem  da  justiça 
da  causa,  ainda  que  materialmente  prejudicada,  a Miseri- 
córdia não  teria  de  queixar-se.  O peior  era,  porém, 
quando  usando  de  meios  fraudulentos,  locupletavam-se 
com  os  valores  que  lhe  pertenciam. 

Quando  foi  do  fallecimento  de  D.  João  de  Vasconcellos, 
occorrido  no  exercicio  do  cargo  de  provedor,  os  seus  paren- 
tes e pessoas  mais  intimas  que  com  elle  conviviam,  sabendo 
de  antemão  o fim  a que  se  destinavam  os^seus  haveres,  que 
em  grande  parte  eram  em  dinheiro  e preciosidades,  sone- 
garam tudo,  a ponto  de  forçar  a Meza  de  1642  a pedir  ao 
vice-rei  conde  de  Aveiras  (1640-1645)  providencias  em 
ordem  a poder  haver  o legado  do  fallecido  bemfeitor ! 


Notorio  hé  a v.  excellencia  como  esta  Sancta  Casa  ficou 
por  herdr/^  e testamentr.''  do  defuncto  Dom  João  de  Vascon- 
cellos q faleçeo  sendo  auctualmente  Provedor  delia,  e 
como  tãobem  seja  notorio  os  grandes  furtos  e descami- 
nhos q.  se  fizerão  de  seu  fato,  dinheiro,  ouro,  e prata, 
joyas,  e outras  pessas  de  mt.“  estima,  e valia  no  dia  do  seu 
fallecimento  pellos  seus  parentes  que  em  sua  casa  estavão^ 
e como  V.  exc.®  seja  protector  desta  Sta.  Casa,  esta  Meza 
pede  a v.  exc  ® de  merçê  ordem  q.  cõ  todo  0 segredo  e 
rigor  de  justiça  se  devaçe  do  caso  cometendo  a devaça  ao 
Promotor  do  Sancto  officio  pera  q.  cõ  0 mesmo  segredo  se 
descuhrão  as  ditas  couzas,  e por  q.  estamos  certos  q.  v. 
exc.®  ordenará  na  matéria  0 q couvem  ao  hem  desta  Sancta 


BEMFEITOBES 


495 


Casa  não  somos  mais  largos.  Guarde  Ds.  a pessoa  de  v. 
exc.'  como  pode. — Escrita  em  Nleza  da  caza  da  Sta.  Mya. 
desta  cidade,  e sobscripto  por  Jorge  Freire,  escrivam 
dela  em  8 de  agosto  de  642. 


O pd.or.5  dántonio  €Moni\  Barreto. 


Jorge  Freire. 

Para  prova  de  que  a Misericórdia  foi  muitas  vezes  des- 
falcada apontamos  sómente  um  caso  isolado,  e como  es- 
te muitos  outros  ha  que  não  menos  demostram  o prejuizo 
soffrido  pelo  Estabelecimento  com  relação  aos  legados. 

Conhecidos  os  nomes  dos  bemfeitores  e o que  elles 
legaram,  e antes  de  encerrar  este  capitulo  com  uma 
breve  mas  curiosa  noticia  da  sua  receita  e despeza,  dire- 
mos que  pelos  annos  de  1724  a Misericórdia  estava 
a braços  como  serias  dificuldades  quanto  ao  emprego 
do  capital  existente  no  cofre  do  fundo. 

Em  outros  tempos  era  por  seu  intermédio  que  se  faziam 
todas  as  transacções  commerciaes.  Os  seus  capitaes  an- 
davam em  constante  giro  e a receita  proveniente  d’essa 
origem  é que  se  empregava  nas  obras  da  caridade. 

Na  epocha  a que  estamos  a referir  o capital  da  Miseri- 
córdia estava  estagnado  e as  Mezas  para  fazerem  face  ás 
despezas  haviam  começado  a lançar  mão  dos  fundos,  com 
grave  risco  de  um  dia  se  ver  a braços  com  a mais  tétrica 
ruina  e os  que  viviam  da  caridade  sem  ter  de  quem 
receber  soccorros. 

Goa  atravessava  uma  phase  de  dificuldades.  Até  ahi, 
ainda  que  em  lucta  com  muitas  adversidades,  existiam 
fortunas  importantes  que  começaram  a ser  absorvidas 
sem  haver  maneira  de  poderem  ser  reforçadas. 

Tudo  isto  concorria  para  a Misericórdia  também  se 
resentir  na  administração  de  diversos  encargos.  Em  vista 
d’isto  e das  ponderações  feitas  em  Meza  pelo  provedor 
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Antonio  Coelho  da  Costa  se  resolveu  enviar  uma  petição 
a el-rei,  solicitando  que  á Misericórdia  fosse  concedido  o 
privilegio  de  ter  bens  de  raiz  como  havia  permittido  á 
Companhia  de  Jesus; 


Snot. 


Pareceonos  ibein.  dar  conta  a V.  Hage.  em  sua  real  pre- 
sença q.  com  a niayor  parte,  do  dr.°  q.  esta  Sta.  casa  adminis- 
tra dos  leqados,  deixas,  e doaçoens  q,  fizerão  os  bemfeitores 
nionidos  de  charide.  p.""  sustentação  dos  hosp/',  recolliimentos, 
dotes,  soltura  dos  prezos,  resq,‘°  de  cativos,  pobres,  v.^'  e or- 
pbans  desemparadas  q.  licarão  em  total  desemparo,  e pobreza, 
filbas  de  homens  fidalqos  cavalheiros,  nobres,  e oidadão  q. 
acabarão  suas  vidas  no  real  serviço,  e p.^  mais  obras  pias, 
q.  a caza  conlinuamte.  exercita,  cõ  tal  dr.°  anda  tão  mal  parado 
em  p.*"'  particulares  como  se  tem  fto.  presente  a V.  llqe.  estes 
annos  p.  repetidas  cartas,  de  que  até  aqora  não  temos  resolução 
q.  esperamos  ponha  V.  Mqe.  todo  o remedio  q,  for  servido  p.  q, 
do  contr.^'  será  necessr.”  fecbaremse  as  portas  a tantas  obras 
e beneficio  dos  pobres,  de  q.  resulta  tão  qrande  serviço  a Déos 
1 Snor.  e a i Maqe,  e ao  bem  das  almas  dos  snores,  Reys 
de  Portiiqal,  q.  santa  qloria  bajão,  predecessores  de  \.  Mqe. 
fundadores  desta  caza,  q.  derão  ao  principio  feitos  estatutos  p."" 
0 qouverno  delia,  e exercicio  de  tantas  obras  q.  com  lavor  de 
Déos  e pelos  mt.°'  privileqios  q.  concederão  se  conservou,  e se 
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vae  conservando.  E apnas  p.  ineyos  accedenlaes  e vendo  isso 
precizados  da  obrig.""  suplica  esla  Meza  em  cada  anno,  postos 
a seus  reaes  pes  p.""  o por  eni  cobrança.  E junlamenle  pedimos 
a V.  Ige.  faça  mcè.  a esta  Caza  de  permitir  Iça.  q.  o possa  ella 
empregar  e ter  bens  dos  prazos,  empbyteuses  em  Goa.  oii  no 
Norte  té  %)  mil  \es.  de  rendas,  q.  be  o menos  q.  são  necessá- 
rios p,^  suas  desp."  precisas  alem  de  extraordinárias  na  forma 
que  tem  concedido  aos  pes.  da  Comp.''  e Convento  das  freiras  de 
Santa  llonica  de  semelbanles  bens,  visto  não  baver  em  q.  mais 
se  empregue  o dr.  dos  d.°'  leg.®',  e deixas  q.  os  bemíéitores 
deixarão,  e mandarão  tacitamemte  se  empregasse : e de  o não 
achar  em  q.  se  empregasse  todo  he  q,  ha  estas  desordens  p. 
onde  se  tem  divertido  tão  mal,  e em  risco  de  perder  parte 
delia.  V.  JIge.  p.  cuja  conta  corre  o augmeiito  desta  santa 
caza  ponha  os  olhos  de  sua  cleniencia  neste  particular  e nos  mais 
q.  suplicamos  todos  os  annos  p.  ser  em  mal."  de  tanta  pon- 
deração de  serviço  de  Déos,  e de  Mge. — A muito  alta  e m. 
poderoza  pessoa  de  V.  lige.  Ge.  Déos  m.°'  annos  p."  augmento 
da  xpandade.  Escripta  em  mesa  da  Caza  da  llya.  de  Goa 
a 20  de  Dez.’°  de  1724. — 0 Provedor,  Ant.  Goelho  da 
Gosta,  Aug.  Prado  da  Silva,  Diogo  Giz.  Lobão,  D.  Thomas 
M.'*  de  Tavora,  Anselmo  de  Moraes  da  Fonsequa,  Fran." 
João  da  Silveira,  Matheus  Roiz  Chaves,  Ant.  Pr.'  Ignacio, 
Joseph  Cardozo. 


o pedido  obteve  a régia  sancçao  e tanto  assim  é que 

em  outubro  de  1726,  dois  annos  depois,  a Meza  recebia 
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do  secretario  d’Estado  Thomé  Gomes  Moureira,  uma 
carta  do  seguinte  theor  : 


T*ara  certa  diligencia  do  serviço  de  S.  Mge.  q.  Leos  Ge. 
se  fqi  pnci^o  q.  V.  M.  como  Escrivam  da  me\a  da  Mja. 
envie  a esta  secretra.  húa  rellação  em  forma  e dtstnicta  dos 
prados  q.  esta  ca^a  possuCj,  seu  rendimento,  e se  este  he 
equivalente  as  despegas  annuaes  a q.  ella  está  obrigada.  V. 
M.  0 cumprirá  assim  com  ejfeito  enviandome  com  a bre- 
vidade possível  a da.  rellação  p.  quatro  vias  p.  ser  ordem 
de  S.  Exa.  Deos  Ge.  a V.  Mcê.  Secretaria  2/{.  de  8bro. 
de  ij2Ç>. — Thomé  Gomes  Moreira. 


Tendo-se  em  Meza  tomado  conhecimento  do  pedido  do 
secretario  d’Estado,  mandou  se  que  o fosse  satisfeito,  e,  dias 
depois,  se  formulou  uma  relação  completa  dos  bens  que  a 
Misericórdia  possuia  e estavam  foreiros  ao  Estado.  Tor- 
nava se  necessário  vêr  se  o rendimento  proveniente  d’estes 
era  sufficiente  para  fazer  face  ás  despezas. 


Possue  esta  santa  ca:{a  liuas  propriedades  de  var\eas  e 
nomassins  de  emphiteusis  perpetuos,  que  forão  de  Pagodes, 
e servidores,  eitos  na  aldeia  de  Curtarim,  da  Província  de 
Salcette,  e outros  foros,  e tributos  dos  chãos  de  nomeação 
devidas,  q.  huas  e outras  lhe  deixou  Salvador  Antão  Brag- 
mane,  como  sua  herdra.  pa.  seus  rendimentos  se  despende- 
rem em  obras  pias,  pagos  os  foros  reaes,  e mais  pencoens, 
e dos  dos.  bens  emphitheu\es  houve  esta  Santa  Ca\a  'carta 
de  confirmação,  sendo  V.  Rey  Erancisco  Joseph  de  Sam- 
paj'o,  pagando  os  drtos  de  meyos  nata,  e Chancelria  , os 
quaes  rendem  de  presente  p.  anno  dons  mil  nove  centos 
setenta  e oito  x.  e quarenta  dous  reis  pagos  os  dos.  foros 
reaes.  E dos  dtos.  propriedades,  e chãos  de  vidas,  reque- 
rendo aforamento  ao  do.  Governo,  não  foi  dejfirida,  e 
rendem  trinta  sinco  tgas.  e de:^aoito  reaes  de  q.  importão 
desasete  x.  duas  tgas.  e sincoenta  e nove  reis  p.  anno  e 
possue  a ca^a  perto  de  oitenta  annos  estes  bens. 

Possue  mais  huás  var^eas  da  nomaxins  e chãos,  eitos 
nas  aldas  de  Revoddá.  Nadorá  e Pirna  extramuros  da 
Provincia^de  Barde^,  q.  forão  comprados  cm  publico  lei- 
lão  q.  forão  vendidas  por.  divida  da  Eqda.  real,p.  preço  e 


BEMFEITORES 


459 


quantia  de  tres  mil  e qwnhentos  x.  do  dro.  do  Pe.  Jo. 
Pra.  Morato  appdos.  os  reddüos pa.  os  dotes  de  ca\amtos. 
de  orphans  don^ellas  do  Pecolhimento  de  N.  Snra.  de 
Serra,  e rendem  de  preste.  tre\tos.  noventa  dous  x , ti- 
rados os  Joros  reaes,  e possue  as  ds.  j>ar'{eas  mais  de  se- 
tenta e tres  annos. 

Possue  mais  hua  var:{ea,  e palmar  chamdo.  Calamba\ó 
cito  em  Nollaiílim  das  ds.  terras  de  Barde^  do  legdo.  do 
J.  Pr  a.  Morato,  que  foram  comprados  p.  tres  mil  x.,  e afo- 
rados a Antojiio  do  Ro:{ro.,  de  q.  paga  de  foros  p annos  a 
esta  Santa  Casa,  cento,  e sincoenta  x alem  de  foros  reaes, 
e são  tbem.  aplicados  pa.  os  ca^amntos.  das  ditas  orphans 
dom^ellas  do  doto  P^ecolhimento,  e possue  a ca:^a  ha  mais 
de  smcoenta  annos. 

Mais  possue,  trinta  e sinco  pedaços  de  var:{eas,  eitos  na 
Aldêa  de  Moirá  da  dta.  Provinda  de  Bardes  q.  tras  afo- 
7 ados  a esta  santa  ca^a  o collego.  de  S,  Ant.,  de  que  paga 
de  foi  os  p.  anno  a caza,  smcoenta  e dous  x.  pa.  se  di^ei' 
em  missas  das  caplas.  de  Guilherme  Pinheiro,  Antoivio 
Pinheiro  D.  Martana  de  Mello,  e Igne^  Larno.,  alem  de 
fo7'os  a.  paga  a F^da.  real,  e possue  esta  santa  ca:{a  ha 
mais  de  sessenta  hum  annos. 

Mais  huã  varlea  p.  nomem  Vanttuguó  cita  na  aldeia  de 
Gonddalim,  fi'ega.  de  S.  Bi'as  desta  Ilha  de  Goa  tbem 
foreira  a S.  Mge.,  de  que  paga  a esta  santa  cala  Maxi- 
fflCl  CÍ6  SclvCtrCl,  PCI*  dc  FvClUCO*  d6  Águiciv  S€t€1ltci  C S61S  JC. 
duas  tgas-^,  e vinte  i'eis  p.  anno,  alem  de  foi'os  reaes  da 
capfa.  de  Baltha^ar  Roi^  q.  deixou  a esta  santa  ca^a  pa. 
se  diier  em  missas,  e possue  mais  de  cento  e de\  annos. 

Possue  mais,  hum  palmar  p.  nomem  Melleque,  cito  em 
Pillerne  da  capela,  de  Antonio  Sidrão  e pagão  p.  anno  a 
e^a  santa  ca^a  trinta  e cinco  x.  de  foros  os  herdos.  de 
Dgo.  de  Oliveira  pa.  se  diferem  em  missas  p.  sua  alma, 
alem  de  foros  reaes,  e psssue  mais  de  sessenta  e oito  annos. 

Possue  mais  varios  bens  de  vari^eas,  boticas,  palmares, 
e chãos  de  foro  e de  tributo  q.  auiigamente  davão  aos  Pa- 
godQs  dê  gentios,  eitos  uci  aldeei  de  Mav gão,  da  Fvoviucia 
de  Salcete  da  capela  de  Álvaro  Roi:[  Negi'ão,  forão  com- 
pi  ados  a Joseph  Pinto  Pra.  pio.  dro.  que  deixou  o do. 
defunto  q.  falleceo  em  20  de  De^ro.  de  641,  q.  fazem  oitenta 
e sinco  annos,  e tras  aforados  a da.  Aldêa.  de  que  paga  a 
esta  santa  ca^a  smcoenta  e quatro  a'.,  e tga'  e meia  de  foi'o 
p.  anno,  apphcados  pa.  se  dv^erem  cem  missas  no  coílego. 


Soo 
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de  S.  ‘Boapejitura,  e oitenta  hua  nesta  santa  ca\a^  alem  dos 
foros  reaes^  q.  paga  a S.  '^fge.  q.  De  os  Ge. 

A ql.  rellaçào  dos  Pra:{os  foi  tirada  do  Tombo  e Foral 
q.  seri’e  ne  secretaria  desta  santa  ca^a.,  dos  bens  das  caplas. 
e rendas.,  q.  ella  possiie,  e não  bastão  os  ds.  rendimentos  pa. 
a despa  anniial  da  Ca\a  de  Tdecolhimentos,  Hospes.  dos 
pobres.,  Visitadas,  soltura  dos  pre::{os.,  resgle-  de  cativos  e 
esmolas  dos  pobres,  vas.  e orphans  desemparadas,  culto 
divino,  Capellaens,  offes.,  e mais  servtes,  sellariados  q.  a 
ca^a  tem  p.  passar  de  vinte  quatro  mil  x-  pouco  mais  ou 
menos,  alem  de  outras  despas,  extraordinárias  o que  assim 
certifico,  e p.  me  requerer  esta  o Thomé  Gomes 

Mora.  secretrio  do  Estado p.  ordem  do  E^mo.  Sr.  V. 
passei  p.  quatro  vias  — Eu  o Def"'.  Josepli  Pedro  Emaiis 
Escrivão  da  me^a  da  santa  ca:^a.  — Caetano  Fã anco.  Peres 
a fe\.  Goa  3o  de  8bro  de  i'j26.—Joseph  Pedro  Emaus. 

Antes  de  começar  a expor  a forma  como  a Misericórdia 
empregava  os  seus  rendimentos,  indicando  ao  mesmo  tem- 
po a sua  proveniência  e classificação,  diremos  que  existem 
no  seu  archivo  em  bom  estado  de  conservação,  alguns 
livros  onde  se  veem  cuidadosamente  registadas  todas 
as  clausulas  impostas  pelos  bemfeitores  nos  testamentos 
em  que  legavam  os  bens  para  determinadas  obras  de 
caridade. 

Foi  o general  Dom  João  Fernandes  de  Almeida, ''quando 
provedor,  que  determinou  que  se  fizessem  os  tombos. 
Era  escrivão  da  Meza  o inquisidor  Amaral  Coutinho, 
pelos  modos  conhecedor  dos  negocios  do  Estabelecimento, 
o que  podemos  certificar  depois  de  verificarmos  que  a 
escripturação  d’esses  livros  foi  por  elle  dirigida  e que  a 
elle  unicamente  se  deve  a forma  como  estão  feitos. 

O assento  da  Meza  com  que  se  abre  o livro  justifica  a 
razão  que  levou  a Meza  a mandá-lo  escripturar: 

Assento  da  Meza  que  se  tomou  para  se  fazer 
este  tombo  que  fica  lançado  as  folhas  do  Livro  6.-  que 
se  serve  na  Secretaria  desta  Caza 


Aos  dez  dias  do  mes  de  Fevereiro  de  mii  sete  centos  e vinte, 
estando  era  Meza  o Senhor  Dom  João  Fernandes  de  Almeida  do 
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Conselho  de  Sua  Magde.,  General  da  Armada  de  alto  bordo  do  Es- 
treito de  Ormuz,  e mar  Roxo,  Provedor  d’esta  Caza  da  Santa  My.“, 
na  Caza  do  despacho  d’ella  com  os  mais  Irmãos,  e Deputados  da 
mesma  propoz  o dito  Senhor,  que  a sua  noticia  chegou,  que  pos- 
suindo a d.  Caza  tantos  bens  de  rais,  e fazendas,  assim  Palmares, 
com  varzeas,  Komaxins,  Cazas,  Capellas,  e mais  rendas  que  por 
legados  lhe  forão  deixados,  pa.  se  despenderem  em  obras  pias  que 
a d.  taza  exercita  com  os  pobres,  orphãos,  vas.  dezemparadas 
prezos,  captivos,  e mais  obras  de  caridade,  e q.  outrosy  possuia 
algumas  tangas,  foros,  tributos,  penções,  juros,  propriedades, 
papeis,  escripturas  div.*"®,  e alguás  cousas  mais,  e que  adminis- 
trando cabedal  de  tão  considerável  importância,  e de  tão  copiosas 
rendas,  não  tinha  hum  Tombo,  em  qe.  estivesse  tudo  apontado, 
com  a clareza,  e destinção  necessr.®  sendo  este  tão  precizo  para 
se  poderem  por  em  arrecadação  todas  as  couzas  d’ella  pertencentes, 
e de- lhe  não  seguir  prejuizo  pio.  esquecim.^  d’ellas;  como  nos 
annos  proximo  psdos.  se  exprimentou  com  o Alva.  da  Mercê  da 
Capitania  de  Baçaim,  de  q.  deu  noticia  o fiel  Carmo  da  Costa 
pella  grande  delii^  qe.  fez  no  Cartr.°  de  que  apareceo  somente  a 
segunda  via  cuja  mercê  se  vendeu  depois  por  doze  mil  xes..  es- 
tando em  risco  de  se  perderem,  por  não  haver  Livro,  em  que  se 
pudesse  achar  clareza  algua;  o qual  hera  nscess.'°  fazerse  e sem 
embargo  de  depender  de  hu  excessivo  trabalho;  por  cujo  respeito 
se  não  efettuara  nas  Mezas  passadas,  tendo-se  n’ellas  practicado 
este  neg.",  a que  queria  sugeitarse  o Irmão  Escvm.  autuai  por  ser- 
viço ce  Ds.,  não  obstante  as  obrigaçõens  de  sua  occupaçâo.  A qual 
proposta  sendo  por  todos  ouvida,  assentarão  uníformeme.'®, 
que  visto  querer  o Irmão  Escr.™  eucarregar-se  desta  matr.%  e ser 
tão  util,  e tanto  do  serviço  de  Deos  se  fizesse  o d.  Tombo,  e nelle 
se  assentasse  tudo  o q.  a Caza  tinha,  na  forma  referida,  cada 
couza  em  titulo  separado,  cõ  as  declarações  das  deixas,  e aplica- 
ções a que  se  fizeram,  e a origem  de  que  emmanarão;  ao  que 
assistiria  o fiel  da  taza  Carmo  da  Costa  cõ  a noticia  necessr.",  por 
ser  official  mais  antigo,  e pelio  tal  respeito,  mais  experiente 
nestas  matérias  pella  assistência  de  tantos  annos  que  tem  na  d. 
Caza,  e que  no  principio  do  d.  Tombo  se  registasse  este  assento 
para  a todo  o tp.°  constar,  q.  em  virtde.  d’elle  foi  feito,  por  vir- 
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tade  deque  se  fez  este,  qae  assignon  o dito  Snor.  Provdor,  e mais 
Irmãos  da_  Meza  comigo  Escv."'  da  d.  Sta.  Caza  que  o escrevy. 
(bom  Joao  Jer.  de  Almeida,  — Antonio  do  Amaral 
Coutinho,  — Álvaro  da  Fonseca  Lobo,  — Mel.  (Roiz 
(Prestes,  — (Bernardo  Soares  de  Siqueira  Henriqes, — 
(bgo.  Francisco,  — João  (Pehello,  — Ignacio  Joseph 
Cardoso. 

O qual  Assento  vay  aquy  tresladado,  bem  e 
flelmte.  sem  acrescentar  nem  diminuir  couza  al- 
guma, que  duvida  faça,  do  proprio  que  vay  as. 
as  folhas  do  L.°  6.°  que  se  serve  na  Secreta,  des- 
ta Santa  Casa.  Goa,  11  de  1720.  O escrivão,  (Ama- 
ral Coutinho. 


Foi  notável  e prodigiosa  a actividade  exercida  pelo  ve- 
lho general  d’armada  do  estreito  de  Ormuz  e do  Mar  Roxo 
Dom  João  d’Almeida  como  provedor  da  Misericórdia.  A 
irmandade  elegendo-o  para  substituir  o vice-rei  conde  da 
Ericeira  (1719),  deu-lhe  também  como  auxiliar  prestimoso 
o inquisidor  apostolico  Antonio  do  Amaral  Coutinho,  que 
servia  como  escrivão. 

Os  dois,  apoiados  pela  Meza,  que  não  desconhecia 
o estado  pouco  satisfactorio  das  finanças  do  Estabeleci- 
mento, tinham  absoluta  confiança  da  Irmandade  para  pro 
ceder,  em  relação  ás  obras  de  beneficencia,  da  forma 
como  a experiencia  lhes  aconselhasse. 

Tornava-se  necessário  saber  com  que  receita  poderia  a 
Meza  contar  para  conforme  isso  se  regular  a despeza.  Era 
a unica  maneira  de  se  poder  garantir  á Misericórdia 
a estabilidade  que  já  lhe  ia  faltando,  tornando-a  apta 
a solver  a crise  por  que  atravessava.  O trabalho  não  era 
facil  de  se  executar.  Não  haviam  elementos  seguros  por 
onde  se  apurar  a verdadeira  receita,  para  em  face  d’ella 
determinar  a despeza.  Todas  essas  dificuldades  foram,  po- 
rém, suppridas  pela  experiencia  do  escrivão  Amaral  Couti- 
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nho,  que  organizou  os  serviços,  escripturando  primeira- 
mente com  cuidado  o tombo  geral  dos  bens  legados  á Mi- 
sericórdia, d’onde  chegou  a apurar  o verdadeiro  estado 
financeiro  do  Estabelecimento. 

Vamos  portanto  dar,  em  resumo,  uns  apontamentos  que 
possam  servir  para  se  fazer,  ainda  que  muito  pela  rama, 
uma  ligeira  ideia  do  estado  economico-financeiro  da  Mise- 
ricoidia  em  1720,  epocha  que  fixamos  como  aquella  em 
que  se  pensou  muito  a serio  que  se  tornava  dia  a dia  mais 
necessária  a conservação  do  Estabelecimento  da  caridade. 

Daremos,  primeiramente,  uma  nota  do  dinheiro  que  anda 
na  massa  do  dinheiro  que  a casa  menea,  pertencente  aos  le- 
gados e capellas  da  copia  do  que  entrou  na  dita  casa  como 
se  vè  na  somma  geral : 


Leg-ados  e deixas  de 


Manoel  Leitão  d’Andrade 

Pe.  João  Pereira  Morato 

Doutor  Sebastião  da  Costa 

Conego  Antonio  George 

Francisco  de  Chagas  e Maria  de  Macedo. . . . 

Doutor  José  da  Silva  e Gouveia 

André  Varella  Souto-Maior 

Christovam  Luiz  d’Andrade 

Mariana  de  Araújo 

Conego  Antonio  George 

Pe.  Fr.  Jacintho  (capucho) 

Conde  de  Linhares 

Doutor  André  Varella  Souto-Maior 

Manoel  d’Aredondo 


2.000  0-  0 
15.138-  0-  0 
27.046-  3-21 

15.000-  0 0 
1 . 100-  0 0 
4.500-  0-  0 
6 000-  0-  0 

10.000-  0 0 
3 000-  0 0 

15.000-  0-  0 
350  0-  0 

12  000  0-  0 

2.000-  0 0 
1-087-  2-  0 
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Bras  Borges 300-  0-  0 

Manoel  Leitão  d’Andrade 500  0-  0 

Capitão-tenente  Antonio  da  Costa 193-  2-10 

Christovain  Luiz  d'Andrade 5.000-  0-  0 

Pe  Paulo  de  Sá. 1-000-  0-  0 

Christovam  Luiz  d’Andrade 8.041-  4-11 

Dom  Aleixo  d’Almeida 1.500-  0-  0 

Conego  Luiz  Carneiro 3.632-  0-  0 

Christovam  Luiz  d’Andrade 3.757-  3-24 

Bernardim  de  Sá  e Menezes 2.133-  1-40 

André  Varella  Souto-Maior 2.500-  0-  0 

Producto  de  duas  pérolas 337-  1-40 

Julião  Pacheco  de  Figueiredo 500-  0-  0 

Luiz  da  Costa  Lobato 383-  0-  55 

Pe.  João  Tavares 581-  1-  40 


O valor  approximado  dos  legados,  dos  quaes  alguns 
eram  em  bens,  computava-se  em  i46.o25-3-oo,  que  postos 
a render  produziam  annualmente  a quantia  mais  ou  menos, 
de  9.419  xerafins.  Além  d’isto  deveria  a Misericórdia 
receber  da  Fazenda  real : 


Para  0 Becolhimento  de  N.  Sra.  da  Serra. . . 1.000-  0 0 


Para  0 de  St.*  Maria  Magdalena 500-  0-  0 

E do  legado  d’el-rei  Dom  Manoel  a fim  de 
ser  distribuído  pelos  pobres 572-  0-  0 

Da  nobre  Cidade,  como  auxilio  para  a manu- 
tenção do  Hospital  dos  lazaros 575-  0-  0 
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Afora  isso  possuía  a Misericórdia  : 

Em  Portugal 

Nas  herdades  e terras  de  Benavila,  que  deixou 
Dona  Izabel  Carrasco,  70  alqueires  de  trigo 


do  valor  annual  de 70-0-0 

Nas  terras  do  Norte  (Indiaj 

Na  aldeia  «Turfiin  Colxele»,  da  jurisdicção  de 
Thaná 2.050-  0-  0 

Na  aldeia  de  Virar,  da  jurisdicção  de  Baçaim.  1.512-  2-30 


Conhecidos  os  meios  de  que  as  Mezas  dispunham  para 
o exercício  da  grande  obra  de  caridade  da  Sta.  Casa, 
damos  em  seguida  uma  nota  exacta  dos  desfalques  pecu- 
niários soffridos  pelo  Estabelecimento  e provenientes  da 
falta  de  paggmento  das  dividas  de  muitos  particulares  e 
da  Fazenda,  que  lhe  ficou  a dever  uma  quantia  importan- 
tíssima. 

Titulo  do  dinheiro  que  devem  varias  pessoas 
p.  escripturas  a esta  Sta.  Gaza 

1 — D.  Mariana  Alvz.  de  Lacerda,  viuva  de 


Antonio  Coelho  da  Costa 4.000-00-00 

2 — Dom  Christovam  Severino  Manoel 14.034-  0-  0 

3 — Luiz  de  Sousa  Falcão 15.000-  0-  0 

4 — Antonio  João  de  Sequeira  e Faria 5.000-  0-  0 

5 — Bernardo  Carneiro  de  Sousa  e Faro. . . 14.000-  0-  0 

6 — João  Roiz  da  Lima 600-  0-  0 

7 — Dom  Francisco  Alarcão  Sotto  Mayor..  16.000-  0-  0 

8 — Dom  Luiz  da  Costa 7.000-  0-0 

9 — Dona  Pascoa  Pereira  de  Sá 20.000-  0-  0 
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10  — Miguel  de  Mello  de  Sampayo 2.000-  0-  0 

11  — Antonio  de  Sequeira 30.000-  0-  0 

12—  Antonio  Moniz  Barreto l.GOO-  0-  0 

13  — Antonio  de  Sequeira 12.000-  0-  0 

14  — O cofre  das  decimas 3. 052-  3-  9 


Sommam  as  quantias  em  debito  164.886-3-9,  que  em- 
pregadas a juros  deviam  render  annualmente  a importân- 
cia de  11.542-0-13.  Alguns  d'’esses  débitos  estavam  bem 
garantidos,  mas  os  devedores  é que  não  se  importavam 
em  pagar  os  juros.  Para  os  obrigar  a respeitar  os  seus 
compromissos  teria  a Misericórdia  de  os  levar  á barra 
da  justiça,  e as  demandas,  mesmo  n’aquelles  tempos,  eram 
muito  dispendiosas,  além  de  se  protelarem  indefinida- 
mente. 

Daremos  agora  uma  nota  do  que  deve  a Fazenda  T{eal 
que  tomou  por  empréstimo  em  varias  occaiioens  que  teve 
por  principio  o anuo  de  1606. 

Em  vários  logares  temos  largamente  referido  á forma 
como  Dom  Frei  Aleixo  de  Menezes  obteve  da  Misericór- 
dia um  empréstimo  para  o soccorro  de  Mallaca.  Foi 
este  seu  grande  protector  que  deu  o triste  exemplo  de  se 
lançar  mão  aos  dinheiros  do  deposito  dos  defunctos  em 
caso  de  necessidades,  que  no  século  xvii  houve  muitas  e 
bastantes  serias  para  o Estado. 

Vejamos  portanto  o que  o Estado  deve  á Misericórdia 
e de  que  não  foi  ainda  hoje  resarcida  : 

Até  0 anuo  de  1698,  como  consta  dos  res- 
pectivos livros,  devia 219  678-  2 43 

De  181  marcos,  3 onças  e 3 oitavas  de  prata, 
que  levou  sem  mais  juros  a pagar  alem  do 

feitio  do  quatro  xs.  0 marco 6 347-  1 31 

Que  levou  em  Dio  para  socorro  de  Baçaim..  6-666-  3-20 
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Somraa  portanto  a divida  da  Fazenda  em  232  6g2  xera- 
jins^  2 tangas  e 56  re/s,  que  juntos  a i.33i  o-3o  das  con- 
signações não  pagas  aos  Recolhimentos  e das  esmolas 
das  sextas-feiras  dá  o total  de  234.023-3-26. 

Muitas  e repetidas  vezes  a Misericórdia  por  diversas 
formas  e feitios  solicitou  dos  monarchas,  do  governo  da 
metropole  e dos  vice-reis  e governadores  para  ser  paga 
d’essa  divida  e jamais  poude  conseguir  ser  attendida,  ainda 
que  em  uma  carta  regia  se  confessava  a Fazenda  real  de- 
vedora da  importância  : 


Provedor  e Irmãos  da  Meza  da  Míz.'"  da  ci- 
dade de  Goa.  Eu  EIRey  vos  envio  muito  saudar. 
Havendo  visto  a queixa  que  me  fizestes  dos 
Governadores  e VReys  desse  Estado  haverem 
ozurpado  os  bens  dos  auzentes  meos  vassailos 
fazendovos  consignações  fúteis  e estandovos  de- 
vendo 234.023-3  tgs.  e 26  rs.  porcuja  cauza  não 
satisfazieis  aos  auzentes,  e tinha  essa  Casa  per- 
dido a reputação  Me  pareceo  recomendarvos  que 
sobre  a remeça  do  dr.°  dos  defuntos  e auzentes 
guardais  inviolavelmente  0 Regimento  e ordens 
que  ha  nesta  matéria  e pelo  que  toca  aos  empe- 
nhos  do  Estado  se  ordena  ao  VRey  0 que  deve 
obrar  neste  particular.  — Escrita  em  Lx.’  a 17 
de  fevr.°  de  1702. 
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As  importâncias  com  que  a Misericórdia  poderia  contar 
para  as  suas  despezas  eram  distribuidas  pelas  Mezas  ge- 
rentes á face  da  necessidade  de  cada  obra  de  carida- 
de que  tivesse  de  exercer  de  conformidade  com  a von- 
tade dos  bemfeitores,  pois  haviam  legados  destinados  ex- 
clusivamente para  determinados  fins.  Como  nem  todos 
eram  sufficientes,  as  Mezas  preenchiam  as  faltas  de  uns 
com  as  sobras  dos  outros  ou  com  as  deixas  que  não 
tivessem  applicação  especial. 

Daremos  em  seguida  uma  nota  das  quantias  destinadas 
para  determinadas  despezas: 


Para  a manutenção  dos  Recolhimentos 12. 000-  0-  0 

Dotes  de  casamentos  77.634-  1-21 

Orphãos  convertidas 4.500-  0-  0 

Festas  do  Recolhimento  das  convertidas  ....  1.100-  0-  0 

Dote  a uma  visitada 3 000-  0-  0 

Hospital  dos  pobres 42  055-  4-10 

Hospital  de  S.  Lazaro 575-  0-  0 

Esmolas  aos  lazaros. . 1.000-  0 0 

Caldeirão  do  Tronco 14.651-  4-11 

Soltura  dos  prezos 3.012-  2-30 

Sustento  do  aljube 3 632-  0-  0 

Diversas  obras  pias 17.452  3 24 


Essas  quantias  sommadas  á importância  de  67.896-1-37 
era  o capital  com  que  a Misericórdia  podia  contar  para  as 
suas  despezas.  Claro  está  que  uma  grande  parte  d’este 
dinheiro  era  empregado  sob  diversas  formas  e só  com  os 
seus  juros  é que  se  fazia  face  ás  despezas. 

Para  se  fazer  uma  ideia  exacta  do  estada  financeiro  da 
Misericórdia  daremos  uma  nota  da  receita  e despeza  cal- 
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culada  para  o anno  de  1721,  depois  de  bera  apuradas,  pela 
Meza,  as  forças  do  thesouro  do  Estabelecimento: 


Receita : 

Despeza  : 

Recolhimentos 

Hospital  dos  pobres  . . 

Capella  da  Caza 

Prezos  do  Tronco 

Prezos  do  aljube 

Pobres  de  sextas-feiras 
Despezas  da  Casa  . . . . 


23.r3(H-  0-  0 

6.899-  2-30 
3.346-  0 0 
5.447-  4-  0 
500-  0-  0 
60-  0-  0 
572-  0-  0 

5 030  0-  0 21.856  0 0 
1.811  0-  0 


O saldo  a favor  na  importância  de  1.81 1 xerafins  des- 
tinava as  Mezas  para  as  obras  de  caridade  não  especifi- 
cadas. 

Não  nos  seria  difficil  dar  uma  nota  mais  circumstanciada 
da  despeza,  apresentando  a verba  que  se  destinava  para 
cada  asylada,  quanto  se  pagava  ao  official-maior,  ao  fiel, 
aos  escreventes,  aos  capellães,  ás  regentes,  etc.  Iriamos 
se  tal  fizéssemos,  fatigar  a attenção  dos  que  nos  leem 
com  essas  particularidades,  as  quaes  tivemos  de  colher 
para  fazermos  uma  ideia  exacta  de  como  eram  administra- 
dos os  Estabelecimentos  n’aquelles  tempos. 

Se,  para  a Misericórdia,  consideramos  essa  epocha  de 
grandes  difficuldades,  certo  é que  outras  houve  ainda 
peiores,  em  consequência  da  desorientação  na  gerencia 
dos  seus  fundos,  da  parte  d’algumas  Mezas,  as  quaes 
foram  certamente  para  tanto  induzidas  pelo  desejo  irre- 
sistível de  mais  generosamente  satisfazer  aos  queixumes 
dos  pobres,  dos  famintos,  dos  engeitados  da  sorte,  que, 
no  seu  bem  desculpável  egoismo,  não  comprehendiam 
que  se  as  Mezas  se  não  fizessem  fortes  contra  os  impulsos 
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do  coração,  levariam  a Misericórdia  á ruina  e com  ella 
seria  arrastada  toda  essa  grande  família,  que  vive,  mal  ou 
bem,  do  pão  da  caridade ! 

A proposito  da  distribuição  pouco  escrupulosa  da  beneíi 
cencia  dizia  o provedor  doutor  Manoel  Marques  d’Azevedo, 
na  sessão  da  Meza  de  29  de  maio  de  1756,  «que  sendo  a 
Meza  um  mera  administradora  desta  Caza,  lhe  incumbia 
a elle,  e a todos  os  snrs.  Irmãos  delia  zelar  os  bens  da 
mesma  Caza,  a fim  de  esta  se  conservasse  com  o pouco 
que  tem,  e não  se  acabassem  por  huma  vez  os  beneficios  tão 
necessários  ao  remedio  de  tanta  pobreza,  e de  tantas  ne- 
cessidades, pois  se  acredita  q.  esta  Caza  acabada,  acabaria 
com  ella  a honra  e 0 crédito  desta  cidade ! ! 


Fim 
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I — Os  Provedores: 

Ignora-se  o nome  do  primeiro  Provedor  — K de  suppor  que 
na  epoca  da  fundaçao  a Misericórdia  fosse  administrada 
collectivamente  — O que  os  compromissos  dispõem  sobre 
a eleição  — Escrupulo  na  escolha  dos  provedores  — De- 
veriam ser  de  sangue  nobre  e homens  de  influencia  — A 
autoridade  vinha  dos  privilégios  e regalias  que  a Miseri- 
córdia gozava  — Como  eram  eleitos  em  i586  — Ornais 
antigo  «assento»  da  eleição— Presume-se  que  nos  primei- 
ros 5o  annos  da  sua  existência  só  se  registavam  assentos 
da  reunião  cohectiva  da  Irmandade  — Impossibilidade  de 
historiar  a gerencia  dos  provedores  desde  i5i5  a i586-- 
Succinta  noticia  da  sua  administração  desde  i586  a 1910— 
«Fac-simile»  das  assignaturas  dos  provedores  — Designa- 
ção do  período  em  que  exerceram  o seu  mandato  — Seus 
cargos  officiaes 


II  — Recolhimentos  de  N.  Sra.  da  Serna  e 
de  Sta.  Maria  Magdalena : 

Como  se  obteve  permissão  para  estabelecer  o primeiro  Re- 
colhimento Algumas  difficuldades  surgiram  quando  se 
pensou  em  crear  outro  para  as  arrependidas  — Os  prós  e 
contras  da  questão  — Como  á Misericórdia  coube  admi- 
nistra-lo Encargo  melindroso  mas  sympathico  — Os 
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vice-reis  tolhendo  a liberdade  de  acção  da  Meza— Os  en- 
traves e pelas  que  punham  os  prelados  á sua  administra- 
ção— Rigores  e benevolencia  com  as  orphãs  — A falta 
de  homogeneidade  em  relação  ao  seu  governo  — Trans- 
ferencias d’um  Recolhimento  para  outro  — O que  as  mo- 
tivavam— Obras  e despezas  para  a conservação  dos 
edifícios  — Porque  e quando  se  transferiram  para  o con- 
vento de  St.“  Agostinho  — Passaram  por  fím  a funccionar 
no  convento  dos  Carmelitas,  em  Chimbel  — Como  eram 
eleitas  as  regentes  — Relação  chronologica  das  que  ser- 
viram no  recolhimento  de  N.  Sra.  da  Serra  desde  a sua 
fundação  até  1877 


III  — Hospítaes : 

Epoca  provável  da  sua  fundação  na  índia  — As  razoes  que 
a determinaram — O «Hospital  d’el-rei»  — Por  quemfôra 
mais  frequentado  — A fídalguia  arruinada  transformou-o 
em  asylo  — A sua  administração  trazia  enormes  encargos 
para  o Estado  — Como  e quando  foi  entregue  á Miseri- 
córdia— As  difficuldades  que  surgiram  para  a cobrança 
das  consignações  — Os  privilégios  e regalias  concedidos 
em  benefício  do  Hospital  e enfermos  — O regulamento 
que  pautava  a sua  administração  — Epoca  da  fundação 
do  «Hospital  dos  pobres»  — As  suas  diversas  denomina- 
ções — Da  fusão  dos  hospitaes  da  Misericórdia  e do  Sena- 
do veiu  a denominar-se  «Hospital  de  Todos  os  Santos  e 
de  N.  Sr.“  da  Piedade»  — As  formalidades  para  a admis- 
são dos  doentes  — Noticia  succinta  de  como  era  adminis- 
trado — Obras  e reparações  que  se  fizeram  no  edifício 
onde  funccionou  por  mais  de  tres  séculos  — Como  e 
quando  se  effectuaram  as  mudanças  para  outras  casas  — 
O seu  primeiro  regimento 


IV  — Presos  e captivos: 

As  obras  da  misericórdia  — Exerciam-nas  os  Irmãos  com  o 
mais  decidido  zelo  — Os  monarchas  reconheciam  o valor 
dos  seus  serviços  — Aos  mordomos  das  cadeias  competia 
satisfazer  ao  que  necessário  fosse  a bem  dos  presos  — A 
Meza  requerendo  urgência  na  execução  das  sentenças  — 
Abolição  da  multa  de  «sapal»  que  os  presos  tinham 
de  pagar  — A Misericórdia  provendo  0 sustento  das  fa- 


201  a 286 


287  a 3g6 


índices 


mihas  dos  prezos  — A uns  e outros  se  concedia  também 
assistência  medica  e medicamentos  grátis—  Como,  quan- 
do e porque  a Misericórdia  deixou  de  exercer  essa  obra 
c e caridade  — Os  captivos  — Como  eram  elles  classifica- 
dos - Como  se  tratava  do  seu  resgate  - O Governo  au- 
xiliava-a-Os  resultados  beneficos  derivados  d’essa  obra 
de  caridade 

a 424 

V — Curadoria  dos  ausentes: 


Orientaçao  dos  portuguezes  na  maneira  de  aproveitar 
a descoberta  da  índia  — O dominio  dos  mares  e os 
ideaes  imperialistas  de  Albuquerque  - O progressivo 
augmento  do  numero  dos  portuguezes  no  Oriente  — De- 
tunctos  — Como  se  arrecadava  o seu  espolio  — A funda- 
ção das  Misericórdias  e os  seus  deveres  — O provedor- 
mor  dos  defunctos  — As  relações  entre  este  e a Miseri- 
córdia -As  desinteligencias  que  surgiam  entre  os  dois— 

Como  a Misericórdia  exercia  o seu  encargo  de  deposi- 
taria dos  bens  dos  defunctos  - As  instrucçoes  que  para 
esse  elleito  foram  promulgadas  pela  Meza— Houve  casos 
em  que  ella  excedia  ao  que  se  importava  fazer— Os  bene- 
hcios  materiaes  que  lhe  advinham  desse  encargo-Como 
ella  procedia  em  relação  aos  bens  que  lhe  eram  lega- 
dos nos  testamentos -Os  desfalques  soffridos  pelos 
cofres  dos  depositos  - Como  se  fazia  a remessa  do 
dinheiro  para  Portugal  - Como  e quando  ficou  a Mise- 
ricórdia desembaraçada  do  encargo  de  depositaria 425  a 46R 


— Bemfeitores : 


A forma  de  os  classificar  _ Os  sentimentos  de  caridade 

ohL^^^^R  ^ ^ ou  d qualidade  do 

obulo  Bencficios  de  ordem  material  e de  ordem  moral 

os  primeiros  ha  noticia  segura  — Os  outros  podem 
so  ser  classificados  pondo-se  em  fóco  os  resultados  da 
sua  apphcaçao  - Mauro  da  Rocha  e os  seus  serviços  - 
Dom  Frei  /vleixo  de  Menezes  justamente  considerado 
bemfeitor  - Os  «irmãos.,  benemeritos  do  seculo  XVf  — 
Alguns  que  devem  ser  assim  considerados  nos  ,00  annos 
immediatos  - De  1700  em  diante  coube  aos  «Irmãos» 
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exercer  a maior  vigilância  nos  negocios  cia  Misericórdia 
— O legado  de  D.  Manuel  I — As  Mezas  jamais  consen- 
tiram que  se  desviasse  da  sua  applicação  — Os  bemfei- 
lores  — No  numero  d‘estes  ha  alguns  da  classe  dos  não 
«irmãos»  — A gratidão  dos  «irmãos»  manifesta-se  em 
beneficio  dos  seus  descendentes  — Houve  epoca  em  que 
a Misericórdia  não  sabia  onde  empregar  o.s  seus  fundos 
— Pedidos  para  os  empregar  em  bens  de  raiz — \ receita 
e a despeza  da  Misericórdia  — Qual  a sua  proveniência 
e a sua  applicação 469  a 5 10 


t>aís5  illiistraçoes 


Affonso  d’Albuquerque, — fundador  da  Misericórdia. 2 

Certidão  da  Pia  Meza  da  Misericórdia  de  Lisboa  do  dinheiro 

que  lhe  foi  entregue  por  Dom  Frei  Aleixo  de  Menezes 45o 

Fac  simile  lithographados  dos  authographos  de  todos  os  pro- 
vedores, que  serviram  desde  I55•^  a 1871 i35  a 200 

Hospital  para  hindús  em  construcçao 292 

Provedores  (retratos  de  36  provedores  da  Misericórdia,  sendo 

todos  de  vice-reis,  governadores  e arcebispos) 3o,  78  e 118 

Recolhimento  de  St.*  Maria  Magdalena  — As  asyladas,  no  nu- 
mero dos  quaes  estão  algumas  com  mais  de  100  annos  de 


edade 220 

Recolhimento  de  N.  Sr.*  da  Serra — As  asyladas  com  a Regente 

antes  da  hora  de  recreio 266 
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(Obra  auctoxisada  e custeada  pelo  (Jovernc 

Em  5 ou  mai3  Vo! s.— Profusamente  illus- 
trada  com photogravuraj  dasforialc:[as,mu- 
ralhas,  ruínas  e outros  monumentos  históricos 
existentes  em  Goa  i’  outros  pontos  da 


— Precederá  á desevip 
ção  de  cada  governo  o 
retrato  cnm  o fac-simi- 
le  de  assignatura  do 
respectivo  vice-rei  e go- 
vernador. 
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